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Expediente Nº 5025

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0698385-60.1991.403.6100 (91.0698385-5) - JAYME CHIOVATTO(SP018677 - ADOLPHO FREDDI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. MARIA DA CONCEICAO T.M.SA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 132 -

JOSE TERRA NOVA E SP210405 - STELA FRANCO PERRONE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP076787 - IVONE DE SOUZA TONIOLO DO PRADO)

Traga a parte autora, no prazo legal, planilha de cálculos relativa a sua pretensão executiva. Após, voltem os autos

conclusos. Int.

 

0018875-08.1995.403.6100 (95.0018875-9) - ANTONIO CARLOS SALES REGO X ANTONIO CARLOS

SECUNDO X ANTONIO MARCELO ARIETTI X ANTONIO SIDINEI GOMES DE MORAES X ANTONIO

SOARES DE SOUZA X ARGEMIRO MOREIRA DE PONTES X ARNALDO PAIVA JUNIOR X BERTA

NOGUEIRA CUNHA DE OLIVEIRA X CAETANO MANTOVANELLO X CELIO H. W.

MARCON(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO)

Manifeste-se a parte contrária acerca da contestação no prazo legal. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

0031615-95.1995.403.6100 (95.0031615-3) - JOAQUIM FEREIRA DA ROCHA(SP024536 - CARLOS

EDUARDO DE MACEDO COSTA E SP115186 - HEMNE MOHAMAD BOU NASSIF) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 187 - IVONE DE SOUZA TONIOLLO DO PRADO E SP095234 - ANA

CLAUDIA SCHMIDT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 420 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA MARANHAO

SA)

Observo que a petição de fls. 410/413 foi equivocadamente juntada nestes autos. Destarte, determino o seu

desentranhamento e juntada nos autos correto. Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco)

dias, acerca da petição de fl. 476. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

0037203-15.1997.403.6100 (97.0037203-0) - ILINA RODRIGUES(SP081611 - MARIA ALICE DE LIMA E
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SP219805 - DEISE TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO

MINAYA SEVERINO)

Fl. 222: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, como requerido pela parte autora. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

0024029-02.1998.403.6100 (98.0024029-2) - JOSE FERREIRA FILHO X JOSE FRANCISCO DE LIMA X

JOSE GERALDO DA ROCHA X JOSE GILDO AUGUSTO X JOSE GOMES DA SILVA(SP130874 -

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ

PINTO)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da petição e documentos juntados pela ré e sobre o

integral cumprimento da obrigação. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0006294-48.2001.403.6100 (2001.61.00.006294-1) - GERMANO RODRIGUES X GERSON FURTUNATO DA

COSTA X GERSON INACIO DE SOUZA X GERSON LUIZ CARNEIRO X GESSY SILVA

SOUZA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO)

Ciência a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da petição e documentos juntados pela ré. Após, voltem

os autos conclusos. Int.

 

0030066-69.2003.403.6100 (2003.61.00.030066-6) - FABIO JOAQUIM DA SILVA(SP009441A - CELIO

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da petição e documentos juntados pela ré e sobre o

integral cumprimento da obrigação. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0023971-86.2004.403.6100 (2004.61.00.023971-4) - WALTER GUTIERREZ(SP166911 - MAURICIO

ALVAREZ MATEOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO)

Diante da divergência de cálculos, remetam estes autos ao contador judicial.

 

0029298-70.2008.403.6100 (2008.61.00.029298-9) - JOAO FAGUNDES NETO(SP188218 - SANDRO

FERREIRA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO

BARRETO)

Vistos em decisão. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL apresentou impugnação ao cumprimento de sentença (fls.

215/218), sustentando excesso de execução. Sustenta, em síntese, a existência de excesso de execução, haja vista

que no cálculo apresentado pela impugnada houve a incidência de juros e correção monetária, quando deveria

incidir sobre o valor devido tão somente a taxa Selic, a qual supre a necessidade de atualizar os valores, por meio

de correção monetária, e sobre esses incidir juros, tendo apurado o valor da execução no montante de R$9.976,71

Os autos foram remetidos à Contadoria do Juízo (fl. 224/), tendo sido elaborados os cálculos às fls. 224/226.

Intimadas a se manifestarem em relação aos cálculos apresentados (fl. 228), as partes expressaram a sua

concordância com os cálculos da contadoria do juízo (fls. 229/230 e 232). É o relatório. Fundamento e decido. Os

parâmetros para liquidação do julgado ficaram assim estabelecidos na sentença de fls. 195/200v.: Diante de todo o

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para o efeito de declarar a inexistência da relação jurídica entre o autor

e a ré decorrente do contrato de empréstimo nº 21.1351.704.0000600-43, firmado em 24 de fevereiro de 2006,

bem como CONDENAR a requerida a cancelar o protesto relativo à nota promissória nº 1351.041-31, lavrado em

26/05/2008, Livro nº 1.993, fl. 107, perante o Cartório e Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Osasco/SP, e

a indenizar o autor por danos morais sofridos, no montante de R$6.000,00 (seis mil reais), incidindo sobre tal

montante exclusivamente juros de mora pela Taxa Selic, a contar do evento danoso em 04/08/2008, por se tratar

de responsabilidade extracontratual, consoante a Súmula n. 54 do Superior Tribunal de Justiça, inacumulável com

outros juros ou correção monetária, não tendo aplicação, neste caso, o artigo 1º-F, da Lei n. 9.494/97 e a Súmula

n. 362 do STJ.Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar a sustação do protesto perante o

Cartório de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Osasco/SP (Título de Protesto nº 1351.041-31).Expeça-se

ofício ao referido Tabelião, com cópia da presente decisão.Condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento

de custas processuais e de honorários advocatícios ao autor, fixados estes em 15% (quinze por cento) sobre o

valor da condenação, devidamente atualizado. A discussão nestes autos reside na aplicação da correção monetária

e dos juros de mora sobre o valor relativo à condenação, tendo em vista que o título executivo é expresso quanto à

aplicação da taxa Selic.. Pois bem, disciplina o artigo 475-J do Código de Processo Civil:Art. 475-J. Caso o

devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze

dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do

credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação. No
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caso dos autos, a impugnante inicialmente, de forma espontânea, realizou o depósito do valor de R$11.579,37 em

12/03/2013 (fl. 219), ou seja, ainda dentro do prazo dos quinze dias legalmente concedidos para o cumprimento de

sentença. Ao elaborar novos cálculos com base nos parâmetros fixados no título executivo, a contadoria do juízo

obteve um valor de R$10.140,24, atualizado até julho de 2013 (fls. 224/226), mesmo resultado a que chegou o

próprio impugnante às fls. 220/222 na impugnação ao cumprimento de sentença. Desse modo, há que se

reconhecer o excesso de execução alegado pela impugnante. Pelo exposto, ACOLHO a impugnação, para adequar

o valor em execução ao cálculo elaborado pela Contadoria do Juízo (fls. 224/226), e fixar o crédito exeqüendo no

total de R$10.140,24, atualizado até julho de 2013. Deixo de condenar o impugnado ao pagamento de honorários

advocatícios, por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 140). Decorrido o prazo recursal sem manifestação,

expeçam-se alvarás de levantamento em favor do impugnado, concernente ao valor reconhecido nesta decisão, e

em favor da Caixa Econômica Federal, relativo à diferença que sobejar do montante constante do depósito judicial

de fl. 219. Intimem-se

 

0013384-92.2010.403.6100 - MARIA CECILIA CAMARA LOBATO(SP261097 - MARIA CRISTINA LYDER

NORONHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Manifeste-se a parte autora, de forma conclusiva, acerca da infomação de que o requerente teria recebido os

valores relativos ao Plano Collor I por meio do processo 93.0004833-3, que tramitou perante a 10ª Vara Civel

Federal de Sao Paulo, e o Plano Verão por meio do processo 2002.61.00.013244-3, que tramitou perante a 8ª Vara

Civel Federal de São Paulo, conforme comprovantes trazidos pela ré. Int.

 

0012624-75.2012.403.6100 - JOANA DARC MARINHO CORREA SAKAI(SP298291A - FABIO LUCAS

GOUVEIA FACCIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da petição e documentos juntados pela ré e sobre o

integral cumprimento da obrigação. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0017632-96.2013.403.6100 - ANTONIO LAURINDO DE OLIVEIRA(SP104930 - VALDIVINO ALVES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a parte contrária acerca da contestação no prazo legal. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000581-97.1998.403.6100 (98.0000581-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP121541 - CINTIA

MARIA SARMENTO DE SOUZA SOGAYAR) X DIRETA ASSESSORIA E SERVICOS DE MALA DIRETA

LTDA(SP036203 - ORLANDO KUGLER) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X

DIRETA ASSESSORIA E SERVICOS DE MALA DIRETA LTDA

Intime-se o devedor para que, caso queira, apresente impugnação nos termos do artigo 475-J, parágrafo 1º, c/c

475-L do Código de Processo Civil. Int.

 

 

Expediente Nº 5059

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0018252-89.2005.403.6100 (2005.61.00.018252-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0023855-51.2002.403.6100 (2002.61.00.023855-5)) PAULO ROGERIO MARTINS X ANA PAULA

MARTINS(SP199876B - ALEX COSTA ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084854 -

ELIZABETH CLINI DIANA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

IMISSAO NA POSSE

0024523-56.2001.403.6100 (2001.61.00.024523-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010385-21.2000.403.6100 (2000.61.00.010385-9)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087127B -

CRISTINA GONZALEZ FERREIRA PINHEIRO) X JOSE LEITE DE SIQUEIRA(SP164764 - JOSE

MARCELO ABRANTES FRANÇA) X JANE PEREIRA BARROS(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA

LUZ E SP165098 - KATIA ROSANGELA APARECIDA SANTOS)
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Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

MONITORIA

0001736-47.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANA CLAUDIA CAMARGO DE OLIVEIRA(SP140645 - JORGE LUIS CARVALHO SIMOES)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0011554-23.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

LIVIA ALVES DA CRUZ SIMOES X COSME INACIO RODRIGUES SIMOES X MARIA DE LOURDES

ALVES DA CRUZ SIMOES(SP244302 - CLEBER THOMAZ RIBEIRO)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0707051-50.1991.403.6100 (91.0707051-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057611-

37.1991.403.6100 (91.0057611-5)) JURACY BATISTA DE SOUZA FILHO X MARIA JOSE NETO X

HERMES TADEU MASCHIO X J M CAVALHEIRO & CIA LTDA X CENTRO ESPIRITA ANTONIO DE

PADUA(SP015678 - ION PLENS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0020879-81.1996.403.6100 (96.0020879-4) - AYRES-ALLEGRETTI ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP098997 - SHEILA MARIA ABDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE

MIRANDA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0037076-14.1996.403.6100 (96.0037076-1) - OSRAM DO BRASIL CIA/ DE LAMPADAS

ELETRICAS(SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL DINKHUYSEN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 -

DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0029670-05.1997.403.6100 (97.0029670-9) - PAULINA PARREIRA DE MORAIS X MARIA BERNARDETE

DE CARVALHO KLIX X MARIA SALETE DA SILVA GRADIM X MARISA CATAPANO ALVES X

NILZA HELENA DE SOUZA X INES DE FATIMA DIOGO MORENO X MARIA REGINA MIRANDA

GRUBBA X SEVERINO GALDINO DE LIMA(SP013106 - VINICIUS FERREIRA PAULINO E SP177814 -

MAURICIO SCHAUN JALIL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0037490-41.1998.403.6100 (98.0037490-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032668-

09.1998.403.6100 (98.0032668-5)) SILVIO GABBRIELLESCHI FILHO X PAULO FRANCINETE GOMES X

LUCIANA MARTINS FUSCHINI X CESAR VALDEMAR DOS SANTOS DIAS X ANTONIO TADEU

EMERENCIANO GRILO X DIRCEU LOPES X REINALDO RUBIO RODA(SP051336 - PEDRO MORA

SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.
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0043825-76.1998.403.6100 (98.0043825-4) - MOTOR ETALLI - COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP118679 -

RICARDO CONCEICAO SOUZA E SP076570 - SIDINEI MAZETI) X UNIAO FEDERAL

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0048067-78.1998.403.6100 (98.0048067-6) - MEMPHIS IND/ E COM/ LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO

DE MORAES) X UNIAO FEDERAL

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0054951-26.1998.403.6100 (98.0054951-0) - ADILON ARANTES DE FARIA X ADILSON JOSE

GUILHERME X MAGALI PIOVESAN CONTI X CYBELLE RADESCA X MARIA CELIA ABREU

FONSECA X SILVANA LAURIA NEUBERN X DIRCE MARIA VINCEZOTTO X IVONE BELFORT

RIBEIRO DARANTES MEDEIROS X YOLANDA GARCIA CARVALHO SANTOS X DIRCE CARVALHO

SENNA X IRAHY ALMIRA DE OLIVEIRA X JOAO PETTINATI NETO X EVANISE FOZ BARBIERI

XAVIER X REGINA MASSITA X VANIA MARGARIDA MARIA TOPORCOV BARREIROS X ANAIR DE

JESUS OLIVEIRA CARDOZO X JANY BASSO GAMBI X MARIA HELENA BEDIN ALVES X LILLA

RAZUK X UBIRAJARA BARBOSA DOS SANTOS X LIA DANTAS NABUCO X BRUNA CARMEN

ZANIN FELGUEIRAS X EDISON VIEIRA PINTO X ADELAIDE RAZUK X MARIETA MACHADO

CHAGAS X INGEBORG ALVAREZ X CLARICE RAZUK X DOMINGOS MANOEL ESCALERA X

THEREZINHA SIQUEIRA CAMPOS X EDDA RENATA BUCCIARELLI X MARIA THEREZINHA DE

VASCONCELLOS X IGNES COBO GRASSO X MIRELLA GIOVANNA BERTUCCIOLI DE CASTRO X

PATRICIA BERTUCCIOLI DE CASTRO X ZILDA SIQUEIRA FURTADO X DEMITILIA GOMES DA

SILVA BIANCHI X MARYLENA LAMEIRA DE ALMEIDA X CARMEN DEL RIO X EDITH MOURA DA

SILVA X MAGDA LEVORIN(SP111811 - MAGDA LEVORIN E SP066676 - ROBERTO SACOLITO) X

UNIAO FEDERAL

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0020677-02.1999.403.6100 (1999.61.00.020677-2) - RENOBRAS RENOVADORA BRASILEIRA DE PNEUS

LTDA(SP113586 - ALICINIO LUIZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0025680-98.2000.403.6100 (2000.61.00.025680-9) - ANTONIO JOSE DOS SANTOS X ROSANGELA

CORDEIRO DE OLIVEIRA DOS SANTOS X MARIO AUGUSTO DE OLIVEIRA JUNIOR(SP141335 -

ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X NOSSA

CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP114904 - NEI CALDERON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 -

CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0048592-89.2000.403.6100 (2000.61.00.048592-6) - GRADIENTE ELETRONICA S/A(SP024921 - GILBERTO

CIPULLO) X INSS/FAZENDA(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0023855-51.2002.403.6100 (2002.61.00.023855-5) - PAULO ROGERIO MARTINS X ANA PAULA

MARTINS(SP188866A - SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E SP199876B - ALEX COSTA ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da
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baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0029919-77.2002.403.6100 (2002.61.00.029919-2) - SUPER POSTO 800 MILHAS LTDA(SP092389 - RITA

DE CASSIA LOPES E SP132984 - ARLEY LOBAO ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 -

ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0024509-67.2004.403.6100 (2004.61.00.024509-0) - JOSE CARLOS BREVIGLIERI(SP179657 - GISELE

GONÇALVES DE MENEZES) X BAMERINDUS SAO PAULO CIA/ DE CREDITO

IMOBILIARIO(SP039827 - LUIZ ANTONIO BARBOSA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO

BERE)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0019984-71.2006.403.6100 (2006.61.00.019984-1) - BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP114904 - NEI

CALDERON) X UNIAO FEDERAL X ANTONIO JOSE DOS SANTOS X ROSANGELA CORDEIRO DE

OLIVEIRA DOS SANTOS X MARIO AUGUSTO DE OLIVEIRA JUNIOR(SP141335 - ADALEA HERINGER

LISBOA MARINHO E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0020482-36.2007.403.6100 (2007.61.00.020482-8) - IRMA DE JESUS CONSOLINO DE SOUZA X JULIO

CESAR DE SOUZA(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0004472-43.2009.403.6100 (2009.61.00.004472-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0019486-43.2004.403.6100 (2004.61.00.019486-0)) RONALDO SOUZA SILVA X SELMA MARTA RIBEIRO

SILVA(SP129104 - RUBENS PINHEIRO E SP134322 - MARCELO FELICIANO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0023462-14.2011.403.6100 - ANTONIO CARLOS DE ARRUDA(SP147243 - EDUARDO TEIXEIRA) X

UNIAO FEDERAL(SP221998 - JOSÉ RICARDO CANGELLI DA ROCHA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0010307-07.2012.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO SAN REMO(SP024222 - JOSE ROBERTO

GRAICHE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO
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0744347-19.1985.403.6100 (00.0744347-1) - NELSON ARAUJO LEITE(SP060400 - JOAQUIM SERGIO

PEREIRA DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1065 - CRISTIANE MARRA DE CARVALHO)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0766738-31.1986.403.6100 (00.0766738-8) - J. I. CASE DO BRASIL E CIA/(SP066614 - SERGIO PINTO E

SP026463 - ANTONIO PINTO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 254 -

CLELIA DONA PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0020779-73.1989.403.6100 (89.0020779-2) - USINA SANTA LYDIA S/A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE

SOUZA) X SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 8 REGIAO FISCAL SAO PAULO(Proc. 760

- DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0055456-22.1995.403.6100 (95.0055456-9) - FRAIHA INCORPORADORA LTDA(SP043373 - JOSE LUIZ

SENNE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL(Proc. 760 - DANIELA

MEDEIROS DE MIRANDA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0015883-69.1998.403.6100 (98.0015883-9) - ITAU BANCO DE INVESTIMENTO S/A X BANCO FRANCES

E BRASILEIRO S/A X FOCOM FOMENTO COML/ LTDA(SP103364 - FERNANDO OLAVO SADDI

CASTRO E SP123433 - FERNANDO HENRIQUE RAMOS ZANETTI) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO - SUL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0050628-07.2000.403.6100 (2000.61.00.050628-0) - JOAO JORGE FIGUEIREDO EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACAO LTDA(SP174368 - RICARDO BARSOTTI) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL

EM SAO PAULO-SP(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0029926-64.2005.403.6100 (2005.61.00.029926-0) - AGROPECUARIA VALE DAS UVAS LTDA(SP088368 -

EDUARDO CARVALHO CAIUBY E SP222816 - CARLOS ANDRÉ NETO) X PROCURADOR CHEFE DA

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0014401-37.2008.403.6100 (2008.61.00.014401-0) - ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL

S/A(SP226799A - RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES

FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM

SAO PAULO

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.
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0003710-22.2012.403.6100 - TIAGO DELIA BUENO DE MORAES(SP147549 - LUIZ COELHO

PAMPLONA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

CAUTELAR INOMINADA

0057611-37.1991.403.6100 (91.0057611-5) - JURACY BATISTA DE SOUZA FILHO X MARIA JOSE NETO

X HERMES TADEU MASCHIO X J M CAVALHEIRO �& CIA LTDA X CENTRO ESPIRITA ANTONIO DE

PADUA(SP015678 - ION PLENS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 380 - MARCIA

PESSOA FRANKEL E Proc. 830 - JOSE OSORIO LOURENCAO)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0742521-45.1991.403.6100 (91.0742521-0) - DURLAIT IND/ E COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0032668-09.1998.403.6100 (98.0032668-5) - SILVIO GABBIELLESCHI FILHO X PAULO FRANCINETE

GOMES X LUCIANA MARTINS FUSCHINI X CESAR VALDEMAR DOS SANTOS DIAS X ANTONIO

TADEU EMERENCIANO GRILO X DIRCEU LOPES X REINALDO RUBIO RODA(SP051336 - PEDRO

MORA SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0019486-43.2004.403.6100 (2004.61.00.019486-0) - RONALDO SOUZA SILVA X SELMA MARTA RIBEIRO

SILVA(SP129104 - RUBENS PINHEIRO E SP134322 - MARCELO FELICIANO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO

BERE)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0016192-46.2005.403.6100 (2005.61.00.016192-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0023855-51.2002.403.6100 (2002.61.00.023855-5)) PAULO ROGERIO MARTINS X ANA PAULA

MARTINS(SP199876B - ALEX COSTA ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124581 -

CACILDA LOPES DOS SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0018250-22.2005.403.6100 (2005.61.00.018250-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0023855-51.2002.403.6100 (2002.61.00.023855-5)) PAULO ROGERIO MARTINS X ANA PAULA

MARTINS(SP199876B - ALEX COSTA ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084854 -

ELIZABETH CLINI DIANA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

 

4ª VARA CÍVEL 
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Dra. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI 

Juíza Federal 

Bel. MARCO AURÉLIO DE MORAES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8013

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003309-24.1992.403.6100 (92.0003309-1) - REPLACE ADMINISTRACAO DE SALVADOS S/C

LTDA(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

INSS EM SAO PAULO-SP

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias. 3. No silêncio, retornem os autos ao arquivo findo. 

 

0014763-54.1999.403.6100 (1999.61.00.014763-9) - COTIA TRADING S/A(SP051205 - ENRIQUE DE

GOEYE NETO E SP204601 - BRUNA DE VILLI) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP

1. Dê-se ciência ao impetrante do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias. 3. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. 

 

0017539-56.2001.403.6100 (2001.61.00.017539-5) - PROCTER & GAMBLE DO BRASIL S/A X PROCTER &

GAMBLE DO BRASIL & CIA/ X PROCTER & GAMBLE INDL/ E COML/ LTDA X PROCTER & GAMBLE

QUIMICA LTDA X IAMS DO BRASIL COML/ EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA(SP109361B -

PAULO ROGERIO SEHN E SP158516 - MARIANA NEVES DE VITO) X DELEGADO(A) DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Dê-se ciência da baixa dos autos. Requeiram as partes o que for de seu interesse. Não havendo novos

requerimentos encaminhem-se os autos ao arquivo findo

 

0016643-08.2004.403.6100 (2004.61.00.016643-7) - DROGARIA HOMEOCENTER NORTE ALMEIDA

PRADO LTDA(SP182205 - MARCO ANTÔNIO BELMONTE) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO

DE SAO PAULO-SP

Dê-se ciência da baixa dos autos. Requeiram as partes o que for de seu interesse. Não havendo novos

requerimentos encaminhem-se os autos ao arquivo findo

 

0019906-14.2005.403.6100 (2005.61.00.019906-0) - MATEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Dê-se ciência da baixa dos autos. Requeiram as partes o que for de seu interesse. Não havendo novos

requerimentos encaminhem-se os autos ao arquivo findo

 

0014278-68.2010.403.6100 - M TOKURA ELETRICA INDL/ LTDA(SP050228 - TOSHIO ASHIKAWA) X

PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO

FEDERAL

Dê-se ciência da baixa dos autos. Requeiram as partes o que for de seu interesse. Não havendo novos

requerimentos encaminhem-se os autos ao arquivo findo

 

0000533-84.2011.403.6100 - FLANDRES GLOBAL DE VAREJO LTDA(SP178661 - VANDER DE SOUZA

SANCHES E SP147386 - FABIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência da baixa dos autos. Requeiram as partes o que for de seu interesse. Não havendo novos

requerimentos encaminhem-se os autos ao arquivo findo

 

0017189-19.2011.403.6100 - CREUZELI DE OLIVEIRA ALMEIDA BARROS(SP177936 - ALEX SANDRO

GOMES ALTIMARI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM

SP - DERAT X UNIAO FEDERAL
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Fls. 166/168: Indefiro, tendo em vista a irregularidade de representação processual.Fixo prazo de 05 (cinco) dias

para a parte impetrante providenciar o instrumento original de substabelecimento de fl. 160.Int.

 

0023161-67.2011.403.6100 - DEMINA FUMIKO MATSUBARA X LUIZ TOHORO MATSUBARA(SP281382

- NACELE DE ARAUJO ANDRADE) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO

PAULO

Dê-se ciência da baixa dos autos. Requeiram as partes o que for de seu interesse. Não havendo novos

requerimentos encaminhem-se os autos ao arquivo findo

 

0020022-73.2012.403.6100 - MB OSTEOS COM/ E IMP/ DE MATERIAL MEDICO LTDA(SP100930 - ANNA

LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO E SP166897 - LUIZ FRANÇA GUIMARÃES

FERREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT

Dê-se ciência da baixa dos autos. Requeiram as partes o que for de seu interesse. Não havendo novos

requerimentos encaminhem-se os autos ao arquivo findo

 

0006803-56.2013.403.6100 - HOTELARIA ACCOR BRASIL S/A(SP141206 - CLAUDIA DE CASTRO E

SP287687 - RODRIGO OLIVEIRA SILVA) X SUPERINTENDENTE REG RECEITA FEDERAL BRASIL

8.REG FISCAL EM SAO PAULO

Recebo a apelação da Impetrante (fls. 323/338), no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se

vista à Impetrada para apresentar suas contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região com as

nossas homenagens.Int.

 

0010457-51.2013.403.6100 - DIMITRIUS ANGELO NASSYRIOS(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE E SP195392 - MARCELO GONÇALVES MASSARO) X PROCURADOR CHEFE DA

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos.HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a DESISTÊNCIA formulada

pelo autor à fl. 90, ficando EXTINTO o processo nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios em razão do disposto no art. 25 da Lei 12.016/09.Custas ex

lege.Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0015478-08.2013.403.6100 - VIAPOL LTDA(SP243583 - RICARDO ALBERTO LAZINHO E SP180291 -

LUIZ ALBERTO LAZINHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 112/145: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Tendo em vista as informações

prestadas pela autoridade coatora (fls. 97/100), dê-se vista ao Ministério Público Federal para elaboração de

parecer.Int.

 

0015596-81.2013.403.6100 - OBERTHUR TECHNOLOGIES - SISTEMAS DE CARTOES LTDA(SP154657 -

MÔNICA FERRAZ IVAMOTO E SP306155 - THAIS ROZZETO RODRIGUES GARCIA E SP310830 -

DENIS KENDI IKEDA ARAKI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Preliminarmente, remetam-se os autos ao SEDI para retificar o polo passivo, conforme determinado nas fls.

57/63.Fls. 78/85: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Fls. 71/77: Tendo em vista as

informações prestadas pela autoridade coatora, dê-se vista ao Ministério Público Federal para elaboração de

parecer.Int.

 

0016145-91.2013.403.6100 - PARADISE AGROPECUARIA LTDA X ZENRAY AGRONOEGOCIOS E

CONSULTORIA LTDA(SP071812 - FABIO MESQUITA RIBEIRO) X SUPERINTENDENTE DO INCRA

Vistos etc.Cuida-se de mandado de segurança onde pretende a parte impetrante obter medida liminar para que

sejam imediatamente tomadas as providências necessárias para a análise da documentação relativa aos processos

administrativos nºs54190.002843/2012-21 e 54190.002845/2012-11, relativos ao pedido de desmembramento do

imóvel descrito na inicial. Informa a impetrante Paradise Agropecuária Ltda. que em 04.11.2009 firmou com a

segunda impetrante, Zenray Agronegócios Consultoria Ltda., Escritura Pública de Compra e Venda do imóvel

denominado Fazenda Glória.Afirmam as impetrantes que, por meio da referida Escritura, comprometeu-se a

vender área certa e determinada desmembrada da área da mencionada Fazenda, comprometendo-se, inclusive, a

tomar todas as providências necessárias à regularização do desmembramento junto aos órgãos competentes.Narra
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a parte impetrante que, tempos depois, em 15.10.2011, a segunda impetrante comprometeu-se a vender a mesma

área à empresa OPC Prado Participações Ltda. e que os pagamentos ficariam suspensos até a regularização do

desmembramento da antiga Fazenda Glória, tendo a primeira impetrante assinado o referido ajuste como

anuente.Sustentam as impetrantes que em 13/01/2012 solicitaram junto à autoridade impetrada que fosse efetivado

o desmembramento das áreas mencionadas, contudo, passados mais de 20 (vinte) meses do protocolo da

documentação e requerimento do desmembramento junto ao INCRA, ainda não há qualquer manifestação por

parte do órgão em questão.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 17/101).Vindo os autos à

conclusão, foi determinada a regularização da petição inicial (fl. 105), o que foi cumprido (fls. 106/114).Em

seguida, este Juízo postergou a apreciação do pedido de liminar para após a vinda das informações (fl.

115).Notificada, a autoridade impetrada deixou decorrer o prazo para apresentar informações in albis, tendo sido

determinada a expedição de mandado de intimação para o mesmo fim (fl. 119).Após, a parte impetrante

protocolizou petição reiterando o pedido de apreciação da liminar (fls. 122/124).Relatei. D E C I D O.A omissão

renitente da autoridade impetrada em prestar as informações solicitadas impõe a apreciação do pedido liminar no

estado em que se encontra o processo, sob pena de impor aos impetrantes prejuízo vultoso e desarrazoado, até

porque o exame da medida liminar precede, em estrita obediência da regra procedimental, a prestação de

informações pela autoridade havida como coatora.Avançando, então, ao exame da liminar requerida, entendo

presentes os requisitos processuais para a sua pronta concessão.A inicial vem instruída à farta. Pelos documentos

que a acompanham, vê-se com clareza que o INCRA, desde 25.05.2012, omite-se quanto à análise dos Processos

Administrativos nº 54190.002845/2012-11 e nº 54190.002844/2012-76 (fls. 99/100). O particular-impetrante,

submetido ao jugo da Administração Pública morosa e desequipada, esperou até que muito para acionar o

Judiciário, último bastião da cidadania, vez que a violação ao magno princípio da eficiência ao qual jungida a

Administração, neste caso, é palmar e induvidosa. É dizer: passados mais de 16 meses no aguardo de uma

providência administrativa, mais não cabe senão fazer valer a norma constitucional que eleva a eficiência à

condição de princípio maior da Administração Pública, sob pena de fazer letra morta das garantias e direitos

outorgados ao particular pela Carta Magna.Pelo exposto, DEFIRO A LIMINAR, determinando à autoridade

impetrada que proceda à análise dos Processos Administrativos nº 54190.002845/2012-11 e nº

54190.002844/2012-76 no prazo peremptório de 5 (cinco) dias, sob pena de apuração de responsabilidade civil e

administrativa por ato omissivo lesivo à credibilidade da Administração Pública.Notifique-se para ciência e

cumprimento. Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica na qual assentada a autoridade

impetrada (Procuradoria Regional Federal).Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para

oferecimento de parecer. Em seguida, venham conclusos para sentença.P. e Int. 

 

0016467-14.2013.403.6100 - ENGENHARIA DE INSTALACOES SELTEN LTDA(SP242540 - ARGEMIRO

MATIAS DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA

EM SP - DERAT

Fls. 245/290: As informações foram prestadas pela autoridade coatora, que concluiu pela falta de informações e

documentos obrigatórios para possibilitar apreciação do mérito das PER/DCOMPs.A impetrante foi notificada da

decisão, tendo requerido prazo para apresentação de tais documentos (fl. 287).Considerando o decurso desse

prazo, determino que a autoridade impetrada informe a data em que os documentos foram entregues pela

impetrante, bem como analise e conclua os pedidos administrativos, consubstanciado nos PER/DCOMPs

elencados na exordial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data da apresentação dos

documentos.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0016807-55.2013.403.6100 - TMS - TRADE MARKETING SOLUTIONS LTDA(SP172548 - EDUARDO

PUGLIESE PINCELLI E SP133350 - FERNANDA DONNABELLA CAMANO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 155/179: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Tendo em vista as informações

prestadas pela autoridade coatora (fls. 148/154), dê-se vista ao Ministério Público Federal para elaboração de

parecer.Int.

 

0016984-19.2013.403.6100 - BRASTON HOTELS HOTELARIA E EVENTOS LTDA(SP184008 - ALINE

BIZOTTO DE OLIVEIRA) X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3.REGIAO

Fls. 355/407: Manifeste-se o Impetrante acerca da juntada das informações prestadas pela Procuradoria da

Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região, bem como do interesse da inclusão do Delegado da Receita Federal

do Brasil de Administração Tributária em São Paulo no polo passivo da demanda.Havendo interesse, forneça o

Impetrante uma cópia da contrafé para ciência daquela autoridade.Fl. 408: Tendo em vista que o Procurador

Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região já consta no polo passivo deste feito, não conheço o pedido.Int.

 

0017973-25.2013.403.6100 - GAC LOGISTICA DO BRASIL LTDA(SP157866 - FERNANDO MOROMIZATO
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JÚNIOR E SP280974 - RAPHAEL DE MOURA FERREIRA CLARKE) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 371/373: Ante a decisão superior proferida em sede de Agravo de Instrumento n. 0026135-73.2013.403.0000,

na qual defere, em antecipação dos efeitos da tutela recursal, a alteração da situação constante das informações

cadastrais fiscais da Impetrante, fazendo constar nos registros a suspensão da exigibilidade dos valores inerentes

às CDAs n. 70 6 12 009715-30 e 70 6 12 011695-68, comunique-se à autoridade coatora e ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada.Após, ao MPF.Int.

 

0019491-50.2013.403.6100 - PASSAMANARIA SAO VITOR LTDA(SP154399 - FABIANA DA SILVA

MIRANDA E SP171227 - VICTOR GUSTAVO DA SILVA COVOLO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por PASSAMANARIA SÃO VITOR

LTDA., em face do DELEGADO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA RECEITA FEDERAL DE SÃO

PAULO, objetivando o reconhecimento de seu direito a excluir, a partir da impetração do presente, os valores

pagos a título das verbas indenizatórias descritas na inicial, da base de cálculo da contribuição previdenciária

patronal, bem como da contribuição da empresa para financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau

de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais de trabalho e as destinadas a terceiros,

também descritas na inicial, por se tratar de verbas de caráter indenizatório e/ou que não integram efetivamente o

salário-contribuição, abstendo-se a autoridade impetrada de quaisquer atos de fiscalização. Alega, em apertada

síntese, que nem todas as verbas incluídas na folha de salário são passíveis de incidência da contribuição

previdenciária questionada, uma vez que nem todas possuem natureza salarial, tendo, na verdade, cunho

indenizatório ou previdenciário, o que as excluiriam da incidência do tributo, o mesmo se aplicando às verbas de

natureza não habitual. Narra que estariam excluídas da hipótese de incidência verbas como o aviso prévio

indenizado, auxílio-doença e auxílio-acidente (15 primeiros dias), auxílio-creche, auxílio educação, auxílio

alimentação, hora extra e adicionais, férias e respectivo terço, abono, 13º salário, adicional noturno, adicional de

periculosidade e insalubridade, salário maternidade, licença-maternidade, licença-paternidade, intervalo intra-

jornada, entre outras.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 59/258).É o relatório. Decido.Dispõe o

artigo 28 da Lei nº 8.212/91 e suas alterações: Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: I - para o

empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade

dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) II - para o

empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social, observadas as

normas a serem estabelecidas em regulamento para comprovação do vínculo empregatício e do valor da

remuneração;III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo

exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o 5o;

(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o

limite máximo a que se refere o 5o. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 1º. Quando a admissão, a dispensa, o

afastamento ou a falta do empregado ocorrer no curso do mês, o salário-de-contribuição será proporcional ao

número de dias de trabalho efetivo, na forma estabelecida em regulamento. 2º. O salário-maternidade é

considerado salário-de-contribuição. 3º. O limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso salarial,

legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo, tomado no seu valor mensal, diário ou

horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o mês. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de

10.12.97) 4º. O limite mínimo do salário-de-contribuição do menor aprendiz corresponde à sua remuneração

mínima definida em lei. 5º. O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil

cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices

que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. 6º. No prazo de 180 (cento

e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional

projeto de lei estabelecendo a previdência complementar, pública e privada, em especial para os que possam

contribuir acima do limite máximo estipulado no parágrafo anterior deste artigo. 7º. O décimo-terceiro salário

(gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida

em regulamento. (Redação dada pela Lei n 8.870, de 15.4.94) 8º. Integram o salário-de-contribuição pelo seu

valor total: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). a) o total das diárias pagas, quando excedente a

cinqüenta por cento da remuneração mensal; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) b) (VETADA

na Lei nº 9.528, de 10.12.97). c) (Revogado pela Lei nº 9.711, de 1998). 9º. Não integram o salário-de-

contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)a) os benefícios

da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528,

de 10.12.97). b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de
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30 de outubro de 1973; c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;d) as

importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor

correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-

CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5

acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97 1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias; 2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do

empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 3. recebidas a título da indenização

de que trata o art. 479 da CLT; 4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de

junho de 1973; 5. recebidas a título de incentivo à demissão;6. recebidas a título de abono de férias na forma dos

arts. 143 e 144 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).7. recebidas a título de ganhos eventuais e os

abonos expressamente desvinculados do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).8. recebidas a título de

licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).9. recebidas a título da indenização de que

trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).f) a parcela

recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida

exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT;

(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50%

(cinqüenta por cento) da remuneração mensal; i) a importância recebida a título de bolsa de complementação

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; j) a participação

nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; l) o abono do

Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea

acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação

fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em

canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de

proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)n) a

importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito

seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)o) as

parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870,

de 1º de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).p) o valor das contribuições

efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado,

desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da

CLT; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)q) o valor relativo à assistência prestada por serviço

médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com

medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a

cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de

10.12.97) r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e

utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de

10.12.97) s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em

conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente

comprovadas as despesas realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) t) o valor relativo a

plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que

vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos

termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)1. não seja

utilizado em substituição de parcela salarial; e (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)2. o valor mensal do plano

educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da

remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo

mensal do salário-de-contribuição, o que for maior; (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)u) a importância

recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o

disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de

10.12.97) x) o valor da multa prevista no 8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de

10.12.97) y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012) 10. Considera-se

salário-de-contribuição, para o segurado empregado e trabalhador avulso, na condição prevista no 5º do art. 12, a

remuneração efetivamente auferida na entidade sindical ou empresa de origem. (Parágrafo acrescentado pela Lei

nº 9.528, de 10.12.97)Cabe anotar que, para definir se uma verba possui natureza salarial, ou não, essencial que se

avaliem suas características intrínsecas, não sendo relevante o nome jurídico a ela atribuído, tampouco eventual

previsão em convenção ou acordo coletivo que as desvinculem do caráter salarial.Posto isso, e levando-se em

conta que, em face da evolução jurisprudencial, se torna necessário reformular posições outrora adotadas, passo a

analisar as verbas declinadas na inicial.1) AVISO PRÉVIO INDENIZADO.O aviso prévio indenizado é benefício

previsto no artigo 7º, inciso XXI, da Constituição Federal, sendo certo que, na esteira da orientação firmada pelo
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Egrégio Superior Tribunal de Justiça, tal verba não ostenta caráter natureza salarial, porquanto visa reparar o dano

causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima

estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT)

(REsp 1213133).Confira-se o julgado seguinte:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO

INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. Não incide contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 dias

do pagamento de auxílio-doença e sobre o aviso prévio, ainda que indenizado, por configurarem verbas

indenizatórias. Precedentes do STJ. 2. Agravo regimental não provido. (STJ, 1ª Turma, AGARESP

201201954660, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 04/02/2013)E, ainda: STJ, REsp nº 1221665 / PR,

1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 23/02/2011; REsp nº 1198964 / PR, 2ª Turma, Relator

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 04/10/2010),Daí ser indevida a incidência da contribuição sobre o aviso

prévio indenizado.2) AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE (15 PRIMEIROS DIAS) Alega a impetrante

que não incide a contribuição social previdenciária sobre os valores pagos nos 15 (quinze) primeiros dias de

afastamento dos empregados doentes ou acidentados (antes da obtenção do auxílio-doença ou do auxílio-

acidente), uma vez que não houve efetiva prestação de serviços.Quanto ao tema, também já decidiu o E. Superior

Tribunal de Justiça que os valores pagos a título de auxílio-doença e de auxílio-acidente, nos primeiros quinze

dias de afastamento, não têm natureza remuneratória e sim indenizatória, não sendo considerados contraprestação

pelo serviço realizado pelo segurado. Não se enquadram, portanto, na hipótese de incidência prevista para a

contribuição previdenciária. (Resp 1217686). Vale transcrever a seguinte decisão:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E AUXÍLIO-DOENÇA.

NÃO INCIDÊNCIA. A contribuição previdenciária não incide sobre parcela paga a título de terço de férias e de

auxílio-doença nos primeiros 15 dias do afastamento. Agravo regimental desprovido. (STJ, 1ª Turma, AGRESP

201102701204, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJE 20/03/2013)E também: STJ, REsp nº 1217686 / PE, 2ª

Turma, Relator Mauro Campbell Marques, DJe 03/02/2011; AgRg no REsp nº 1250779 / SP, 2ª Turma, Relator

Ministro Herman Benjamin, DJe 12/09/2011; EDcl no REsp nº 1019954 / RS, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro

Campbell Marques, DJe 02/04/2009; AgRg no REsp nº 1037482 / PR, 1ª Turma, Relator Ministro Benedito

Gonçalves, DJe 12/03/2009, entre outros.Assim, indevida a cobrança da contribuição previdenciária sobre os

valores pagos nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos empregados doentes ou acidentados, antes da

obtenção do auxílio-doença ou do auxílio-acidente.3) AUXÍLIO-CRECHE De rigor adotar a orientação trazida

pelo enunciado da Súmula 310 do E. Superior Tribunal de Justiça, verbis:Súmula 310. O Auxílio-creche não

integra o salário-de-contribuição.E também pelos precedentes: STJ, AgRg no REsp nº 1079212/SP, 2ª Turma,

Relator Ministro Castro Meira, DJe 13/05/2009; AgRg no REsp nº 986284 / SP, 2ª Turma, Relator Ministro

Humberto Martins, DJe 12/12/2008; EREsp nº 394530 / PR, 1ª Seção, Relatora, Ministra Eliana Calmon, DJ

28/10/2003, pág. 185.Assim, indevida a cobrança da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de

auxílio-creche.4) AUXÍLIO EDUCAÇÃOOs valores despendidos pelo empregador para prestar auxílio escolar

aos empregados da empresa não integram o salário-de-contribuição, tendo natureza tipicamente indenizatória,

sendo indevida a inclusão de tal verba na base de cálculo da contribuição previdenciária (STJ, 1ª Turma, RESP

200801045210, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJE 04/09/2008).Tal entendimento também vem espelhado

no seguinte acórdão: PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDO. VERBA DE

CARÁTER INDENIZATÓRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE BASE DE

CÁLCULO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O STJ tem pacífica jurisprudência

no sentido de que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação

de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo,

não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba utilizada para o trabalho, e não pelo trabalho.

2. In casu, a bolsa de estudos é paga pela empresa para fins de cursos de idiomas e pós-graduação. 3. Agravo

Regimental não provido. (STJ, 2ª Turma, AGARESP 201201083566, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE

07/03/2013)Indevida, pois, a cobrança da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de Auxílio-

Educação.5) AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO A mesma diretriz se aplica ao auxílio-alimentação por entender o E.

Superior Tribunal de Justiça que o valor concedido pelo empregador a título de vale-alimentação não se sujeita à

contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro (STJ, 1ª Turma,

RESP 201000494616, Rel.Min. Hamilton Carvalhido, DJE 10/05/2011, PG:00178), a exemplo do julgado a

seguir:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ALIMENTAÇÃO FORNECIDA PELO EMPREGADOR.

PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO. INSCRIÇÃO NO PAT.

DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 1. Caso em que se discute a incidência da

contribuição previdenciária sobre as verbas recebidas a título de auxílio-alimentação in natura, quando a empresa

não está inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se

no sentido de que o auxílio-alimentação in natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não

possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.

Precedentes: EREsp 603.509/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJ 8/11/2004; REsp 1.196.748/RJ,
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Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2010; AgRg no REsp 1.119.787/SP, Rel.

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010. 3. Agravo regimental não provido. (STJ, 1ª Turma,

AGARESP 201100810687, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJE 10/06/2011)Daí ser indevida a cobrança

da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de Auxílio-alimentação.6) HORA EXTRA E

ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADEO pagamento da hora

suplementar, comumente denominada de hora extra, deverá ser, pelo menos, 20% (vinte por cento) superior à

remuneração da hora normal (art. 59, 1º, CLT). Outrossim, poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por

força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela

correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das

jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias (Redação

dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) (art. 59, 2º, CLT). G.N.Daí se vê que a verba tem natureza

salarial, incidindo sobre ela a contribuição previdenciária.O mesmo ocorre com adicional noturno (art. 73, CLT),

bem como os adicionais de insalubridade e de periculosidade que, inclusive, são computados no salário que

servirá de base ao cálculo da remuneração das férias (art. 142, 5º, CLT).Nessa medida, as horas extras, o adicional

noturno, o adicional de insalubridade e o adicional de periculosidade ostentam evidente natureza remuneratória,

não havendo que se falar em sua exclusão do salário de contribuição.Ademais, não estão elencados pelo artigo 28,

9º, da Lei nº 8.212/91.Entendendo devida a incidência da contribuição previdenciária sobre as horas extras: TST,

Súmulas nºs 24, 45, 115, 172, 291, 347 e 376; STJ, AgRg no REsp nº 1210517 / RS, 2ª Turma, Relator Ministro

Herman Benjamin, DJe 04/02/2011; AgRg no REsp nº 1178053 / BA, 1ª Turma, Relator Ministro Hamilton

Carvalhido, DJe 19/10/2010.Entendendo devida a incidência da contribuição previdenciária sobre os adicionais

noturno, de periculosidade e de insalubridade: STJ, AgRg no AREsp nº 69958 / DF, 2ª Turma, Relator Ministro

Castro Meira, DJe 20/06/2012; AgRg no Ag nº 1330045 / SP, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJe

25/11/2010; REsp nº 1098102 / SC, 1ª Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 17/06/2009; REsp nº

486697 / PR, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 17/12/2004, pág. 420, 7) FÉRIAS E RESPECTIVO

TERÇO, ABONO DE FÉRIASFérias: Segundo entendimento pretoriano, o pagamento de férias gozadas possui

natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-contribuição(STJ, 1ª

Turma, AGRESP 201202445034, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 7/02/2013).Cabe anotar que,

conquanto tenha o E. Superior Tribunal de Justiça decidido pela não incidência da contribuição previdenciária

sobre férias usufruídas e salário-maternidade ( RESP 1.322.945, j. em 27/02/2013, DJe de 08/03/2013), referida

decisão está suspensa, desde 12.04.2013, até o julgamento definitivo dos Embargos de Declaração no Resp

1.230.957/RS, afetado à sistemática dos recursos repetitivos.Terço constitucional: A jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal firmou-se no sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do

servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a incidência da contribuição previdenciária (STF, 1ª Turma, AI-

AgR 710361, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, j. em 07.04.2009).Assim, não se incorporando ao salário do

trabalhador para fins de aposentadoria e, portanto, não sendo destinado ao respectivo custeio, revela-se indevida a

incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de terço constitucional de férias.A respeito

do tema: STF, AgR no AI nº 712880, 1ª Turma, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe-113 19/06/2009;

AgR no AI nº 727958, 2ª Turma, Relator Ministro Eros Grau, DJe-038 27/02/2009; STJ, Pet 7296 / PE, 1ª Seção,

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 10/11/09; STJ, 1ª Turma, AGARESP 201201826431, Rel. Min. Arnaldo

Esteves Lima, DJE 09/05/2013.Abono: O abono de férias é previsto no artigo 143 da consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), na forma seguinte:Art. 143 - É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de

férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias

correspondentes. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)O abono de 1/3 do período de férias,

parcialmente transformadas em pecúnia, não integra o salário de contribuição pra fins de incidência da

contribuição previdenciária, conforme prevê o artigo 28, 9º, e, item 6, da Lei nº 8.212/91. Isto porque o

empregado, ao vender parte do período, renuncia parcialmente ao seu direito ao descanso, resultando daí que o

abono revela natureza indenizatória.Nesse sentido: STJ, EEARES 1010119, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJE

24/02/2011; STJ, RESP 973436, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJE 25/02/2008; TRF/3, AMS 324888, 5ª

Turma, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, DJE 15/09/2011.Daí ser lícito concluir que a contribuição

previdenciária incide sobre o pagamento das férias usufruídas, mas não incide sobre o respectivo terço e abono de

1/3 do período de férias.8) 13º SALÁRIONos termos da Súmula n. 688 do STF, é legítima a incidência da

contribuição previdenciária sobre o 13º salário. No mesmo sentido entende o E. Superior Tribunal de Justiça,

consoante julgado proferido no REsp nº 1.066.682, Rel. Min. Luiz Fux, j. 09.12.09, submetido à sistemática do

art. 543-C do Código de Processo Civil. E também o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: AMS

00134236420114036000, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, 5ª Turma, e-DJF3 Judicial 1

DATA:18/09/2013.Por outro lado, sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária os valores referentes ao

décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado, ante sua natureza remuneratória. Nesse sentido:

TRF da 3ª Região, ApelReex n. 2010.61.05.008017-4, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 08.10.12; ApelReex n.

2011.61.00.008090-0, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 17.09.12; AMS n. 2010.61.09.006993-1, Rel. Des. Fed.

Peixoto Júnior, j. 11.09.12; AMS n. 2011.61.07.000584-8, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, j. 29.05.12.9)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     15/416



SALÁRIO MATERNIDADE O salário maternidade é considerado salário-de-contribuição (art. 28, IV, 2º c/c 28,

9º, a, da Lei nº 8.212/91). Nesse sentido: STJ, REsp 2011/0015849-7, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, j. 01.03.2011, DJE 16.03.2011); STJ, AGA 201001325648, Rel. Min. LUIZ FUX,

PRIMEIRA TURMA, j. 16/11/2010, DJE 25/11/2010; STJ, ADRESP 200802153921, Rel. Min. HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, j. 22/06/2010, DJE 01/07/2010; TRF 3ª Região, 2ª Turma, AMS

00100956820124036105, Rel. Des. Fed. PEIXOTO JUNIOR, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/10/2013 ; TRF 3ª

Região, 1ª Turma, AI nº 383800, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, DJF: 24/03/2010, entre outros. 10) LICENÇA-

MATERNIDADE E LICENÇA-PATERNIDADE Quanto a essas verbas, necessário registrar que ostentam

natureza salarial, sobre elas incidindo a contribuição previdenciária, consoante entendimento

pretoriano:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART.

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VERBAS SALARIAIS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-

INCIDÊNCIA.(...)4. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o salário-maternidade não

tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição

Previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 973.113/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques e REsp

803.708/CE, Rel. Min. Eliana Calmon. Da mesma forma, o salário- paternidade deve ser tributado, por se tratar de

licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios previdenciários.(...) (STJ,

AgRg nos EDcl no REsp 1098218/SP, rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 27.10.2009, publ. DJe

09.11.2009, v.u.). G.N.E, ainda: TRF 3ª Região, 1ª Turma, AMS 00044439820114036107, Rel. Des. Fed. JOSÉ

LUNARDELLI, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/08/2013; TRF 3ª Região, 2ª Turma, APELREEX

00123499720104036100, Rel. Des. Fed. PEIXOTO JUNIOR, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/08/2013, entre outros.

11) INTERVALO INTRA-JORNADAO intervalo para repouso ou alimentação, previsto no art. 71, 4º, da CLT,

teve sua natureza salarial reconhecida pelo E. Tribunal Superior do Trabalho, em 14.3.2008, pela Seção de

Dissídio Individual, consubstanciada na na Orientação Jurisprudencial nº 354, verbis:Nº 354 - INTERVALO

INTRAJORNADA. ART. 71, 4º, DA CLT. NÃO CONCESSÃO OU REDUÇÃO. NATUREZA JURÍDICA

SALARIAL. Possui natureza salarial a parcela prevista no art. 71, 4º, da CLT, com redação introduzida pela Lei

nº 8.923, de 27 de julho de 1994, quando não concedido ou reduzido pelo empregador o intervalo mínimo

intrajornada para repouso e alimentação, repercutindo, assim, no cálculo de outras parcelas salariais.Nessa

medida, sobre tais parcelas incide a contribuição previdenciária, na esteira da seguinte jurisprudência:

TRIBUTÁRIO. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO. NATUREZA SALARIAL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 1. Cinge-se a controvérsia à incidência da contribuição previdenciária sobre

a rubrica hora repouso alimentação. 2. A incidência da contribuição previdenciária sobre a rubrica hora repouso

alimentação já foi objeto de discussão na Segunda Turma que, em 1.3.2011, no julgamento do REsp

1.157.849/RS, relator Ministro Herman Benjamim, após voto-vista do Min. Mauro Campbell (acórdão pendente

de publicação), decidiu que incide a contribuição previdenciária sobre o intervalo intrajornada, posto encerrar

natureza salarial. 3. No referido julgado, equiparou-se a hora repouso alimentação ao adicional relativo à hora-

extra, por terem a mesma finalidade de majorar a contraprestação pelo trabalho exercido em condições mais

gravosas para o trabalhador, além configurar a ideia de compensação financeira aos riscos à saúde do trabalhador

e de sacrifício a que se submete para entregar sua prestação laboral. 4. É que a supressão do intervalo intrajornada

passou a acarretar ao empregador a obrigação de pagar ao empregado o valor correspondente às horas suprimidas,

calculadas, conforme o art. 71, 4º, da CLT, com a redação que lhe deu a Lei 8.923/94, também chamada de hora

extra ficta por analogia à extensão da jornada de trabalho ou sobrejornada. 5. Ostenta natureza salarial e não

indenizatória a parcela prevista no art. 71, 4º da CLT, com a redação conferida pela Lei n. 8.923/94, em virtude da

supressão pelo empregador de intervalo mínimo intrajornada para repouso e alimentação, repercutindo na base de

cálculo da contribuição previdenciária. Recurso especial provido. (STJ, 2ª Turma, RESP 200901137459

(1144750), Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE DATA:25/05/2011)Assim ficou registrado no voto do E.

Ministro Relator: Cumpre notar que a ratio essendi da norma, ao fixar o intervalo entre a jornada, é proporcionar a

recuperação física e mental do trabalhador, necessários ao prosseguimento de sua jornada. Assim, deve prevalecer

o entendimento de que a remuneração prevista no supracitado artigo tem natureza salarial, equiparando-se a horas-

extras propriamente ditas, e não à simples indenização, maxime, por se tratar de uma contraprestação do

empregador ao trabalho prestado pelo empregado.Assim, por ostentarem natureza salarial, sobre essas verbas deve

incidir a contribuição previdenciária. No mesmo sentido: STJ, 2ª Turma, REsp 1.157.849?RS, Relator Ministro

Herman Benjamim, j. em 01/03/2011, DJe: 26/05/201112) SAT E CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A

TERCEIROS (SEBRAE, INCRA, SENAI, SESI, FNDE..)Cabe destacar que o E. Supremo Tribunal Federal já

definiu que as contribuições destinadas a terceiros são contribuições de intervenção no domínio econômico e de

interesse de categorias profissionais ou econômicas: AI 622981 AgR, Relator Min. EROS GRAU, Segunda

Turma, julgado em 22/05/2007, DJe-037 DIVULG 14-06-2007 PUBLIC 15-06-2007 DJ 15-06-2007 PP-00037;

RE 396266, Relator Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 26/11/2003, DJ 27-02-2004 PP-

00022.Assim, a elas não é possível aplicar a mesma ratio das contribuições previdenciárias, já que delas são

distintas, dado possuírem contornos diversos e destinação específica, notadamente a de financiar atividades que
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visem ao aperfeiçoamento profissional e à melhoria do bem-estar social dos trabalhadores.Pelo exposto, defiro em

parte a liminar para afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas:1) aviso prévio

indenizado.2) os valores pagos nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos empregados doentes ou

acidentados, antes da obtenção do auxílio-doença ou do auxílio-acidente.3) os valores pagos a título de auxílio-

creche.4) os valores pagos a título de Auxílio-Educação.5) os valores pagos a título de Auxílio-Alimentação.6) as

verbas pagas a título de terço constitucional de férias e abono de 1/3 do período de férias, unicamente.Requisitem-

se as informações.Concedo a parte impetrante o prazo de 15 (quinze) dias para a juntada do instrumento de

procuração.Cumprida a determinação pela impetrante, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para

oferecimento de parecer.Após, venham conclusos para sentença.Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0019875-13.2013.403.6100 - CLAUDIA HIROKO EGUCHI(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Pretende a impetrante medida liminar que determine à autoridade impetrada que proceda à análise do pedido

administrativo, alocando o valor pago no sistema, a fim de quitar o débito em aberto, concluindo o processo

administrativo nº 04977010190/2013-10, no prazo de 15 (quinze) dias. Afirma a impetrante que é a legítima

proprietária do domínio útil do imóvel descrito na inicial e que, em 22/08/2013, formalizou o pedido de alocação

do valor pago, bem como informou que o pagamento do laudêmio foi realizado com a guia em nome de Rejane,

mas conforme observa-se da autenticação bancária o caixa do Banco registrou com o CNPJ da antecessora da

Rejane na cadeia sucessória descrita na Escritura, cujo protocolo recebeu o número 04977.010190/2013-10.

Narrou ainda a impetrante ter sido informado que não há previsão para a análise do pedido de alocação, sendo

certo que o processo encontra-se paralisado desde 05/09/2013, sem justificativas. É o breve relato.Decido. Nos

termos em que formulado o pedido, entendo presentes em parte os requisitos necessários à concessão da liminar.

Com efeito, nos termos do artigo 5º, XXXIV, b, da Constituição Federal, é assegurado a todos,

independentemente do pagamento de taxas, a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de

direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal.É esta a situação dos autos, onde o interesse pessoal do

impetrante reside na impossibilidade de regularizar a situação do imóvel.Destarte, tem o impetrante o direito de,

ao menos, ser informado dos motivos pelos quais o processo ainda não foi concluído, não sendo justificável a

omissão da autoridade impetrada, embora seja de todos conhecida a carência de recursos humanos que atinge a

todos os órgãos públicos. Porém, a expedição de certidões não pode ser feita sem obediência aos requisitos legais,

devendo ser verificada a situação fática subjacente, a fim de que, efetivamente, traduza a realidade. Não menos

certo, porém, é o dever do órgão público em proceder àquela verificação e expedir a certidão, no prazo

improrrogável de 15 (quinze) dias, contado do registro do pedido no órgão expedidor, conforme dispõe o artigo

1º, da Lei nº 9051, de 18.05.95.Neste sentido, assim decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal, in

verbis:PROCESSO CIVIL: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. OBTENÇÃO DE CERTIDÕES DE AFORAMENTO APÓS

RECOLHIMENTO DO LAUDÊMIO. EMBARGOS DE DECLAÇÃO DA UNIÃO NÃO PROVIDOS.I - O

agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos

elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através

do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - As embargantes não trouxeram nenhum elemento

capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição

inicial. Na verdade, as embargantes buscam reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os

fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. III - A matéria versada nos autos é

regulada pelo Decreto-Lei nº 2.398/87, que em seu art. 3º determina que a transferência onerosa, entre vivos, do

domínio útil de terrenos da União ou de direitos sobre benfeitorias neles construídas, dependerá do prévio

recolhimento do laudêmio, a ser calculado pela Secretaria do Patrimônio da União, mediante solicitação do

interessado. Determina, ainda, que o registro no cartório de imóveis somente se dará coma certidão de aforamento

expedida pela Secretaria do Patrimônio da União. IV - De acordo com o art. 1º da Lei 9.051/95, as certidões para a

defesa de direitos requeridas aos órgãos da administração centralizada devem ser expedidas no prazo

improrrogável de quinze dias. Com efeito, assim dispõe a lei e a Secretaria do Patrimônio da União não respeitou

o prazo, sem apresentar qualquer justificativa para a demora no fornecimento da certidão, destarte constatando-se

o descumprimento do prazo legal e devendo ser concedida a segurança. V - O escopo de pré-questionar a matéria

para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a relevância, em sede de embargos de

declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 535, incisos I e II, do

Código de Processo Civil. VI- Embargos de declaração não providos.(5ª Turma - REOMS 305338 - Processo nº

00193281720064036100 - Relator: Antonio Cedenho -j. em 26/03/2012 in e-DJF3 Judicial 1 de 12/04/2012)

(negritei)Assim, para que seja expedida a Certidão, nos moldes em que requerida, é indispensável a verificação

dos requisitos a saber: i) ter o interessado recolhido o laudêmio devido, nas transferência onerosas entre vivos; ii)

estar o transmitente quite com as demais obrigações junto ao Patrimônio da União; iii) estar autorizada a

transferência do imóvel, em virtude de não se encontrar em área declarada de interesse do serviço público.Esta

verificação deve ser feita pelo impetrado, eis que inviável o exame de tais requisitos em sede liminar e, uma vez
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preenchidas as exigências legais, cabe-lhe expedir o documento almejado. Ao revés, apurando eventual débito de

laudêmio, seu valor deve ser informado ao impetrante, a fim de que, após o recolhimento do montante, o pedido

de certidão tenha normal prosseguimento.Por tais motivos, não se afigura plausível, em sede liminar, o acatamento

integral do pedido principal (alocar o valor pago para quitar o débito), eis que ignorado o preenchimento dos

demais requisitos legais.Pelo exposto, em atenção à garantia veiculada pelo artigo 5º, XXXIV, b, da Constituição

Federal, concedo parcialmente a liminar, determinando à autoridade impetrada que, no prazo de 15 (quinze) dias,

conclua o processo administrativo nº 04977.010190/2013-10, de acordo com a situação do imóvel, com

observância dos requisitos legais para tanto, ou, existindo débitos de laudêmio, informe previamente aos

impetrantes o exato valor para pagamento, com os acréscimos legais, se for o caso.Comunique-se com urgência e

requisitem-se informações. Após, ao Ministério Público Federal.P. e Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0034464-69.1997.403.6100 (97.0034464-9) - ELOIZA MARTA VIEIRA X EMILIA AKEMI KOBAYASHI X

ERICA CAMPOS DOS SANTOS X ESTELA LEMKE X EUNICE DE SOUZA MENDES X ELZA EMI INUY

X ENIO AURELIO SOUZA DA SILVA X ERNESTO BOLSAN FILHO X ESTER GARCIA DE ALMEIDA X

ESTER PERES DE MOURA(SP054771 - JOAO ROBERTO EGYDIO DE PIZA FONTES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X CONFEDERACAO DOS SERVIDORES PUBLICOS

DO BRASIL(SP023374 - MARIO EDUARDO ALVES) X FEDERACAO SINDICAL DOS SERVIDORES

PUBLICOS DO ESTADO DE SAO PAULO X SINDICATO UNIAO DOS SERVIDORES DO PODER

JUDICIARIO DO ESTADO DE SAO PAULO(SP021775 - FRANCISCO GONCALVES NETO E SP061593 -

ISRAEL MOREIRA AZEVEDO) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP097640 - MARCOS DE MOURA BITTENCOURT E AZEVEDO E SP084994 -

MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA)

Dê-se ciência da baixa dos autos. Requeiram as partes o que for de seu interesse. Não havendo novos

requerimentos encaminhem-se os autos ao arquivo findo

 

0013065-22.2013.403.6100 - EDILSON MORAES DE ALENCAR X SILVANA APARECIDA DA

SILVA(SP158314 - MARCOS ANTONIO PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE

ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Tendo em vista o julgamento do Agravo de Instrumento n. 0020399-74.2013.403.0000/SP que negou o

seguimento, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0020439-89.2013.403.6100 - RONALDO PINTO MOURA X MARIA DA GRACA HERNANDES

MOURA(SP107859 - MARCO AURELIO ALVES BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

Regularize a requerente a petição inicial, em 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, para:1) regularizar a

representação processual, juntando aos autos procuração original;2) declarar a autenticidade dos documentos

acostados na exordial ou, alternativamente, cumprir o disposto no artigo 365, inciso IV do Código de Processo

Civil;3) fornecer uma cópia da contrafé para proceder à citação do requerido, nos termos do art. 802 do Código de

Processo Civil.Cumpridas as determinações supra, tornem os autos conclusos para deliberações.Int. 

 

0020735-14.2013.403.6100 - VALDETE PEREIRA DIAS(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc. Cuida-se de Medida Cautelar, com pedido de liminar, ajuizada por VALDETE PEREIRA DIAS, em

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a suspensão do leilão designado para o dia

14/11/2013 às 10:00 horas, relativamente ao imóvel descrito na inicial, referente ao contrato de financiado

firmado pelas partes, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Pleiteia, ainda, que a requerida se

abstenha de incluir seu nome nos órgãos de proteção ao crédito, sob pena de multa diária, até final julgamento da

presente demanda. Sustenta a requerente que, em 31/01/1990, adquiriu o imóvel descrito na inicial, através do

Contrato de Compra e Venda de parte Ideal com sub-rogação de Dívida, pela quantia de NCz$203.246,73, em 267

prestações, pelo Plano de Equivalência Salarial - PES, que utiliza a Tabela Price para correção das parcelas. Alega

a requerente que efetuou o pagamento de todas as prestações (267), contudo, a requerida sustenta haver saldo

devedor no total de aproximadamente R$154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil reais), o que entende ilegal,

inclusive pela prática do anatocismo. Afirma que a requerida deu início à execução extrajudicial, designando

leilão para o dia 14/11/2013 às 10:00 horas. É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da

assistência judiciária gratuita, conforme requerido. Anote-se.Para a concessão da liminar devem estar presentes os

requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora. No presente caso, ao menos em análise preliminar, se

depreende, pela documentação acostada aos autos, que a requerente celebrou com a Caixa Econômica Federal,

Contrato de Compra e Venda de Parte Ideal com Sub-rogação de Dívida (fls. 28/37). Considerando que o referido
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contrato data de 31 de janeiro de 1990, tendo a requerente efetuado o pagamento de 267 (duzentas e sessenta e

sete) prestações, como afirmado, entendo que, em observância ao princípio da razoabilidade, é recomendável

determinar-se, por ora, a suspensão do leilão até manifestação da Caixa Econômica Federal acerca da

possibilidade de Conciliação no presente caso. Desta forma, presente o fumus boni juris. Vislumbro também a

existência do periculum in mora, em razão da iminência da realização do leilão. Ante o exposto, defiro o pedido

de liminar, determinando a suspensão do leilão designado para o dia 14/11/2013 às 10:00 horas, relativamente ao

imóvel objeto da presente demanda, devendo a requerida também se abster de incluir o nome da requerente nos

cadastros de proteção ao crédito, até ulterior decisão deste Juízo. Intime-se o leiloeiro indicado à fl. 67 da presente

decisão, em regime de Plantão nesta data. Cite-se. Intime-se a Caixa Econômica Federal, inclusive para que, no

prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre interesse na conciliação. Sem prejuízo, promova a parte requerente a

emenda da inicial, providenciando autenticação dos documentos acostados ou a declaração de autenticidade dos

mesmos, bem como informe sobre a ação principal a ser ajuizada no prazo legal. Prazo: o prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de indeferimento da inicial. Int.

 

 

Expediente Nº 8061

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013230-46.1988.403.6100 (88.0013230-8) - HELIO SILVA X MANOEL PAULINO FILHO X KEISSUKE

AKAO X LAURO YUKIO AKAO X SUL ESPUMA IND/ E COM/ LTDA X SERGIO POLONI DOS REIS X

IVAIR DE SOUZA X GUSTAO ESPORTES LTDA X ALFREDO FELIX X DORIVAL ZAMPOL X

ZEFERINO ZAMPOL X ARGEU ESPERIDIAO X RAGI EID X COSMO RICO X MOACIR PEREIRA

SOARES X OZIRIS GRECCO X ANTONIO ETELMIRO DA SILVA X MARILENA ZAMPOL X ANTONIO

GERALDO FERREIRA X WALDOMIRO PERCIRA SOARES X JULIO WILMERSDORF NETTO X ANA

MARIA BRITO WILMERSDORF X RAUL ZAMPOL X ALICE RAMOS BLANCO(SP081997 - OLAVO

ZAMPOL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE FARIAS)

Preliminarmente, intimem-se as partes acerca do despacho de fls. 1114, qual seja: 1. Melhor analisando os autos,

reconsidero o despacho de fls. 1113.2. Tendo em vista o Ofício acostado às fls. retro, e em cumprimento a o artigo

47, da Resolução nº. 168/2011, cientifiquem-se as partes acerca do depósito efetuado pelo TRF 3ª Região.3.

Informe, via correio eletrônico, ao Juízo do Setor de Anexo Fiscal da Comarca de Ribeirão Pires acerca da

disponibilidade do valor de R$ 965,24 (novecentos e sessenta e cinco reais e vinte e quatro centavos), bloqueado

através do vosso Ofício nº. 760/12 e solicite informar se persiste o bloqueio, tendo em vista que até o momento,

não consta pedido de penhora no rosto destes autos.4. Dê-se vista à União Federal(Fazenda Nacional). 5. Intimem-

se.Autorizo a penhora requerida às fls. 111/1116.À Secretaria para as providências cabíveis.Encaminhe-se, via

correio eletrônico, ao Juízo da Execução Fiscal cópias desta decisão.Intimem-se.

 

0724624-04.1991.403.6100 (91.0724624-2) - APOEMA CONSTRUTORA LTDA(SP115521 - FABIO

APARECIDO GEBARA E SP088460 - MARIA MARTA LUZIA SOARES ARANHA E SP184055 - CLAUDIO

OLAVO DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA)

X APOEMA CONSTRUTORA LTDA X UNIAO FEDERAL(SP160416 - RICARDO RICARDES E SP160212 -

FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE)

Preliminarmente, intimem-se as partes acerca do despacho de fls. 632, qual seja: Autorizo a penhora requerida às

fls. 627/631.À Secretaria para as providências cabíveis.Tendo em vista que não há nos autos decisão final do

interposição do Agravo de Instrumento nº 2011.03.00.030837-3, aguarde-se sobrestado no arquivo.Encaminhe-se

cópia da r. decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento juntada às fls. 611/612, ao Juízo da 1ª Vara do

Trabalho de Bauru.Intimem-se.Fls. 635: Encaminhe-se ao Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Bauru, via correio

eletrônico, cópia de fls. 610/612, 618/625.

 

0006339-67.1992.403.6100 (92.0006339-0) - DART DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP109098A -

HERMANO DE VILLEMOR AMARAL NETO E SP154278 - PAULA ALMEIDA PISANESCHI

SPERANZINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI)

Face a manifestação da União Federal, requeira o exequente o que de direito.Silente, arquivem-se os autos.

 

0046327-17.2000.403.6100 (2000.61.00.046327-0) - ISRAEL APARECIDO DA SILVA - FIRMA

INDIVIDUAL(SP174942 - RUI DE SALLES OLIVEIRA SANTOS E SP173240 - RODRIGO CANEZIN

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª. Região.2. Concedo prazo de

05(cinco) dias para manifestação da parte interessada.3. Silente, remetam-se os autos ao arquivo findo.4. Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     19/416



 

0049360-15.2000.403.6100 (2000.61.00.049360-1) - ITALINDUSTRIA TERMO ELETRO MECANICA

LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP068176 - MOACYR TOLEDO DAS DORES

JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 787 - PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª. Região.2. Concedo prazo de

05(cinco) dias para manifestação da parte interessada.3. Silente, remetam-se os autos ao arquivo findo.4. Int.

 

0029168-56.2003.403.6100 (2003.61.00.029168-9) - EDINALDO ROCHA DA CUNHA(SP181865 - LUCIANA

MARINHO NOBEMASSA E SP190009 - FRANCISCO NELSON DE ALENCAR JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP095418 - TERESA DESTRO E SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES)

Intime-se a CEF para que promova o recolhimento do montante devido no prazo de 15 (quinze) dias, estando

ciente de que não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo

inadimplemento, nos termos do art. 475-J do CPC.Caso permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e

avaliação.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0034260-69.1990.403.6100 (90.0034260-0) - ACOTECNICA S/A - IND/ E COM/(SP020097 - CYRO PENNA

CESAR DIAS E SP058768 - RICARDO ESTELLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA

TAUBEMBLATT) X ACOTECNICA S/A - IND/ E COM/ X UNIAO FEDERAL

Dê-se vista ao autor acerca da manifestação da União Federal.Após, conclusos.

 

0743255-93.1991.403.6100 (91.0743255-0) - LEA SILVA LEAL X ANTONIO DO CARMO PEREIRA LEAL

X ANTONIO MAROTTA JUNIOR X DAISY TOMAZ DE BARROS MAROTTA X ANA LUCIA DE

BARROS MAROTTA X ANTONIO MAROTTA NETO X PEDRO GAMBELI X NATAL ZAVALONI X

CLELIA REGINA ZAVALONI GAMBELI X ALEX FREDERICO JACOB(SP027175 - CILEIDE CANDOZIN

DE OLIVEIRA BERNARTT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X LEA SILVA LEAL

X UNIAO FEDERAL X ANTONIO DO CARMO PEREIRA LEAL X UNIAO FEDERAL X ANTONIO

MAROTTA JUNIOR X UNIAO FEDERAL X DAISY TOMAZ DE BARROS MAROTTA X UNIAO

FEDERAL X ANA LUCIA DE BARROS MAROTTA X UNIAO FEDERAL X ANTONIO MAROTTA NETO

X UNIAO FEDERAL X PEDRO GAMBELI X UNIAO FEDERAL X NATAL ZAVALONI X UNIAO

FEDERAL X CLELIA REGINA ZAVALONI GAMBELI X UNIAO FEDERAL X ALEX FREDERICO JACOB

X UNIAO FEDERAL

Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório, nos termos do pedido. Para tanto, conforme preceitua a

Emenda Constitucional 62/2009 e o artigo 8º, XIII, da Resolução CJF nº 168/2011, intime-se o autor para que

informe a data de nascimento do beneficiário do ofício requisitório de natureza alimentícia, bem como se é

portador de doença grave.Informe também, os dados do advogado para a expedição de ofício requisitório. Dê-se

vista à União Federal, para que no prazo de 30 (trinta) dias, informe se há débitos referentes aos autores, bem

como valores a compensar.Após, aguarde-se a comunicação de pagamento.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo. 

 

0000871-25.1992.403.6100 (92.0000871-2) - ANTONIO MARIA FILHO X OSWALDO GAUDENCIO X

MILTON CARLOS LEITE PINTO X ANA ERMILOFF STANKEVICIUS X RYUKICHI

KAWAHARA(SP049688 - ANTONIO COSTA DOS SANTOS E SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X ANTONIO MARIA FILHO X UNIAO

FEDERAL X OSWALDO GAUDENCIO X UNIAO FEDERAL X MILTON CARLOS LEITE PINTO X

UNIAO FEDERAL X ANA ERMILOFF STANKEVICIUS X UNIAO FEDERAL X RYUKICHI KAWAHARA

X UNIAO FEDERAL

Defiro ao autor o prazo de 30 (trinta) dias.

 

0045658-42.1992.403.6100 (92.0045658-8) - DGB REPRESENTACOES LTDA(SP028587 - JOAO LUIZ

AGUION) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO

MORAES) X DGB REPRESENTACOES LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a alteração da razão social, intime-se o autor para que providencie a cópias da alteração

contratual.Após, se em termos, remetam-se os autos ao SEDI.

 

0092106-73.1992.403.6100 (92.0092106-0) - COFACO FABRICADORA DE CORREIAS S/A(SP048852 -

RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X

COFACO FABRICADORA DE CORREIAS S/A X UNIAO FEDERAL(SP279302 - JOSE ARISTEU GOMES
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PASSOS HONORATO)

Vistos etc.Nos termos das recentes decisões do E. STJ, pacificada no âmbito das 1.ª e 2.ª Turmas, os juros de mora

são devidos apenas até a data da primeira conta que deu origem ao precatório ou requisitório de pequeno valor.

Confira-se:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOMENTE SE O PAGAMENTO NÃO FOR

EFETUADO ATÉ DEZEMBRO DO ANO SEGUINTE AO DA APRESENTAÇÃO DO PRECATÓRIO.

AGRAVO IMPROVIDO.1. Em razão do novo entendimento adotado pelo Pretório Excelso no julgamento do RE

315.186/SP, esta Corte Superior reformou seu posicionamento a respeito da matéria, para afastar a incidência de

juros moratórios nos precatórios complementares, se satisfeito o pagamento dentro do prazo estipulado pela

Constituição Federal em seu artigo 100, 1º, ou seja, no período constante entre 1º de julho de um ano (momento

da inscrição do precatório) e dezembro do ano seguinte.2. Sem razão os agravantes ao requererem a aplicação de

juros moratórios no lapso compreendido entre a homologação da conta de liquidação e seu registro, pois somente

haverá mora do Poder Público que determine sua incidência, se não proceder ao pagamento até dezembro do ano

seguinte ao da apresentação do precatório.3. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 540760/DF, Rel.

Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.08.2004, DJ 30.08.2004 p.

209).PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA.1. Não incidem juros

moratórios no período compreendido entre a homologação da conta de liquidação e o registro do precatório.2.

Haverá incidência de juros moratórios apenas na hipótese em que não se proceder ao pagamento do precatório

complementar até o final do exercício seguinte à sua expedição. Precedente do STF.3. Agravo regimental não-

provido (AgRg no Ag 600892/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado

em 04.08.2005, DJ 29.08.2005 p. 266).Isto posto, indefiro o requerido às fls. 338/339.No mais, dê-se vista à

União Federal acerca dos despachos de fls. 330 e 336.Int.

 

0022503-39.1994.403.6100 (94.0022503-2) - BANCO SUMITOMO MITSUI BRASILEIRO S A(SP061213 -

MARCOS VILLARES HEER E SP151810 - PAULO DE ABREU LEME FILHO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 203 - RICARDO DA CUNHA MELLO) X BANCO SUMITOMO MITSUI

BRASILEIRO S A X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP151810 - PAULO DE ABREU

LEME FILHO) X BANCO SUMITOMO MITSUI BRASILEIRO S A X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se novamente o autor para que informe a data de nascimento do advogado beneficiário dos honorários

sucumbenciais.

 

0060344-92.1999.403.6100 (1999.61.00.060344-0) - MAKRO ATACADISTA S/A(SP063234 - ADALBERTO

DE JESUS COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X MAKRO ATACADISTA

S/A X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a concordância da União Federal e os cálculos de fls. 588/593, prossiga-se com a expedição

utilizando os cálculos apresentados pela exequente.

 

0028233-50.2002.403.6100 (2002.61.00.028233-7) - TPI MOLPLASTIC LTDA(SP138154 - EMILSON

NAZARIO FERREIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 787 - PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO) X TPI

MOLPLASTIC LTDA X INSS/FAZENDA

Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório, nos termos do pedido. Para tanto, conforme preceitua a

Emenda Constitucional 62/2009 e o artigo 8º, XIII, da Resolução CJF nº 168/2011, intime-se o autor para que

informe a data de nascimento do beneficiário do ofício requisitório de natureza alimentícia, bem como se é

portador de doença grave.Informe também, os dados do advogado para a expedição de ofício requisitório. Dê-se

vista à União Federal, para que no prazo de 30 (trinta) dias, informe se há débitos referentes aos autores, bem

como valores a compensar.Após, aguarde-se a comunicação de pagamento.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo. 

 

 

Expediente Nº 8063

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0004750-73.2011.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1120 - SONIA MARIA CURVELLO)

X GASTAO WAGNER DE SOUZA CAMPOS(SP082048 - NILSON ROBERTO LUCILIO) X DANILO

MASIERO(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP270875 - JOSE HENRIQUE OLIVEIRA GOMES) X

FLAVIO AZENHA(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP270875 - JOSE HENRIQUE OLIVEIRA

GOMES) X AMAURI ROBLEDO GASQUES(SP078021 - MARGARETH GALVAO CARBINATO E
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SP144459 - CASSIANO RICARDO FERRAZ FONSECA) X EDNA GONCALVES SOUZA(SP220788 -

WILTON LUIS DA SILVA GOMES E SP280437 - FELIPE CARVALHO DE OLIVEIRA LIMA) X RONILDO

PEREIRA DE MEDEIROS(MT016739 - FABIAN FEGURI) X LUIZ ANTONIO TREVISAN

VEDOIN(MT016739 - FABIAN FEGURI) X TELLUS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP239640 - DEISE

MENDRONI DE MENEZES)

Aceito a conclusão.Vistos.Cuida-se de ação civil de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público

Federal, com esteio na Lei 8.429/92, em face de: i) Gastão Wagner de Souza Campos, ii) Danilo Masiero, iii)

Flávio Azenha, iv) Amauri Robledo Gasques, v) Edna Gonçalves de Souza Inamine, vi) Romildo Pereira

Medeiros, vii) Luiz Antonio Treisan Vedoin e viii) Tellus Importação e Exportação Ltda.Em decisão proferida às

fls. 2720/2722, a ação foi recebida, determinando-se a citação dos réus.Citados os réus, Danilo e Flávio não

apresentaram contestação. Os réus Ronildo e Luiz Antonio a apresentaram extemporaneamente, como

reconhecido no despacho de fl. 3096.O Ministério Público Federal manifestou-se em réplica às fls.

3098/3105.Primeiramente, como conseqüência do reconhecimento da intempestividade, de rigor que a contestação

de fls. 3073/3098 seja desentranhada dos autos, sendo entregue mediante recibo a seu subscritor, certificando-se

nos autos.As contestações apresentadas veicularam preliminares que devem ser enfrentadas antes de se adentrar na

fase probatória, propriamente dita.1) Tellus Importação e Exportação Ltda. argúi em preliminar a inépcia da

inicial, uma vez que não especifica de forma clara a participação da ré. A inépcia da inicial somente pode ser

acolhida na caso da inicial não preencher os requisitos previstos no art. 282. do C.P.C, hipótese que não se coloca

nos autos. De outro, lado verifica-se que o Ministério Público não descurou da tarefa de imputar à ré a forma de

sua participação no evento. Destarte, deve ser afastada a preliminar de inépcia da inicial.No que tange à alegação

de prescrição, deve ser afastada em razão da preclusão que se operou com a decisão proferida às fls. 2720/2722,

que recebeu a presente ação e não reconheceu a existência de prescrição;2) Gastão Wagner de Souza Campos

levanta a preliminar de prescrição, que já foi enfrentada por ocasião do recebimento da inicial;3) Amauri Robledo

Gasques e Edna Gonçalves Souza Inamine levantam as seguintes preliminares: a) desmembramento do feito e/ou

individualização do valor da causa, b) inépcia da inicial, c) litispendência, d) prescrição.Primeiramente, no que

tange ao desmembramento do feito, tenho por inviável, uma vez que a narrativa do Ministério Público Federal na

inicial aponta para o fato de que os réus, de alguma forma, participaram do evento. Aquilatar o grau de

participação de cada envolvido ou mesmo se tal participação foi danosa ao patrimônio público é questão de prova,

confundindo-se com o mérito. Outrossim, não vislumbro qualquer óbice ao exercício do direito de defesa dos

réus. Entender em sentido contrário somente provocaria indevido tumulto processual.No que tange à inépcia da

inicial, melhor sorte não acorre aos réus, uma vez que a inicial se reveste dos requisitos exigidos pelo art. 282, do

C.P.C., bem como daqueles previstos na lei 8.429/02.A questão da prescrição já foi objeto de deliberação, no

momento do recebimento da ação, operando-se a preclusão, não cabendo apreciá-la novamente.A ocorrência de

possível litispendência em relação ao processo n.º 2008.61.00017545-6 não se coloca, tendo em vista o quanto

decidido nos autos do Conflito de Competência de n.º 0018545-16.2011.4.03.0000, que não reconheceu a

existência de relação de conexão entre os feitos. Por fim, de rigor o indeferimento do chamamento ao processo de

Cristiano de Souza Bernardo e Darci Vedoin, uma vez que a situação descrita não é contemplada no art. 77 do

Código de Processo Civil, que disciplina o instituto.Partes legítimas e bem representadas.Dou o feito por

saneado.Defiro a produção da prova testemunhal, devendo o autor depositar o rol das testemunhas no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de preclusão, atendo-se as partes ao contido no único, do art. 407, do Código de Processo

Civil.Defiro o depoimento pessoal das partes, como requerido pelos réus Amauri, Edna e Tellus.Outrossim,

deverão os réus Danilo e Flávio esclarecer a prova técnica que pretendem produzir, indicando a especialidade do

profissional e a finalidade da prova.Por fim, faculto às partes a juntada de novos documentos que entenderem

necessários. I.

 

 

Expediente Nº 8064

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0005029-88.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JULIO GOMES PASSOS FILHO

Dê-se ciência à CEF acerca do retorno do mandado, devendo manifestar-se no prazo de 10(dez) dias.Int.

 

MONITORIA

0014582-67.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X JOSUE ALENCAR DE

CARVALHO

Ante o valor ínfimo (fls. 175/176), proceda a Serventia ao seu desbloqueio, via utilização do sistema

BACENJUD.Requeira a Caixa Econômica Federal o quê de direito, em termos de prosseguimento do feito, em 05
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(cinco) dias.Silente, remetam-se os autos ao arquivo, até ulterior provocação da parte interessada.Int.

 

0018200-83.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X FLAVIA SILVA E SOUZA

Defiro a vista requerida pela Caixa Econômica Federal a fl. 121.Int.

 

0018420-81.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X EDUARDO CARLOS FOZ

Fls. 219/224: Anote-se a interposição de Agravo Retido pela parte autora. Manifeste-se a Agravada (Caixa

Econômica Federal), no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.Após, venham os autos conclusos para julgamento da lide.Int.

 

0019381-22.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X SERGIO FERNANDES

Considerando que a autora apenas juntou documentos, arquivem-se os autos.

 

0021655-56.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ELIANA RODRIGUES CHAVES(SP233066 - MARINA GABRIELA MENEZES SANTIAGO)

Melhor analisando os autos e considerando a citação de fls. 33, bem como a decisão de fls. 36/37, declaro nulo os

atos praticados a partir da nova citação realizada a fl. 56/57.Fls. 109: Intime-se a subscritora a comprovar nos

autos o cumprimento do artigo 45 do CPC.Após, conclusos.Int.

 

0001947-18.2011.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO

VICENTE E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X JOSE ADRIANO LIMA DA SILVA

Fls. 86/112: Defiro o prazo de 10 (dez) dias à Caixa Econômica Federal, conforme requerido.Em nada sendo

requerido, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0009023-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X SERGIO FRANCISCO SANTOS

Considerando que o Réu quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 65), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se o Réu para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia

fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso

permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0013208-45.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X CRISTINA ROSA DE OLIVEIRA

Considerando que a Ré quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 57), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se a Ré para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia

fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso

permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0020195-97.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X JANDIR MARTINS ALVES

Dê-se ciência à CEF acerca do retorno do mandado, devendo manifestar-se no prazo de 10(dez) dias.Nada sendo

requerido, arquive-se.Int.

 

0001820-14.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X WESLEY ANTONIO DE AGUIAR

Considerando que o Réu quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 34), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se o Réu para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia

fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso
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permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0001857-41.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ROSANA DE FATIMA SILVA(SP153146 - JORGE

MALIMPENSO DE OLIVEIRA E SP141942 - ALESSANDRA APARECIDA DO CARMO)

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Manifeste-se a autora acerca dos embargos monitórios.Int.

 

0003368-74.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MAURICIO TEIJI HIROISHI

Considerando que o Réu quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 34), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se o Réu para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia

fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso

permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0004315-31.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X COSME APOLINARIO DOS SANTOS

Considerando que o Réu quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 33), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se o Réu para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia

fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso

permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0005500-07.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X PRISCILA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA

Considerando que o Réu quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 38), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se o Réu para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia

fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso

permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0008615-36.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCOS ANTONIO DA ROCHA

Considerando que o Réu quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 34), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se o Réu para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia

fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso

permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0009079-60.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

KALEBE DOS SANTOS VIEIRA

Considerando que o Réu quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 49), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se o Réu para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia

fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso

permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0012300-51.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARCIO APARECIDO BONIFACIO

Considerando que o Réu quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 32), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se o Réu para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia
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fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso

permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0015559-93.2009.403.6100 (2009.61.00.015559-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012129-36.2009.403.6100 (2009.61.00.012129-4)) POSITIVA EXP/ E IMP/ LTDA X ZHANG SHOUXIAN X

JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA NETO X HUANG ZHI GANG(SP138123A - MARCO TULLIO BRAGA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Tendo em vista a certidão de fls. retro, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0019550-14.2008.403.6100 (2008.61.00.019550-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP148863B - LAERTE AMERICO

MOLLETA) X SANDRA BERGAMIM PEREIRA

Fls. 141: Tendo em vista o informado pela Defensoria Pública da União, aguarde-se em Secretaria, por 30 (trinta)

dias, notícia de eventual composição amigável.Silentes as partes, remetam-se os autos ao arquivo findo,

observadas as formalidades legais.Int

 

0012030-66.2009.403.6100 (2009.61.00.012030-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

X ALCIDES DE AQUINO

Fls. 111: Defiro vista dos autos fora de Cartório pelo prazo requerido pela Exequente.Em nada sendo requerido,

retornem os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0000181-29.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP076153 - ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR) X ALDO DA SILVA MATOS

Dê-se ciência à CEF acerca da carta precatória, devendo manifestar-se no prazo de 10(dez) dias.Nada sendo

requerido, arquive-se.Int.

 

0023376-43.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X W MUNIZ DE LIMA - ME X WICLEF MUNIZ DE LIMA

Fls. 71: Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias requerido pela Caixa Econômica Federal.No silêncio, aguarde-se

provocação da parte interessada no arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0008916-17.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X VANESSA DA SILVA CLEMENTE

Fls. 69: Considerando que o bloqueio via utilização do sistema RENAJUD restou infrutífero, requeira a Caixa

Econômica Federal o quê de direito, em termos de prosseguimento do feito, em 05 (cinco) dias.Silente, aguarde-se

provocação da parte interessada no arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0010095-83.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X OLIVONE COUTO

Fls. 64: Defiro o prazo requerido de 60 (sessenta) dias à Exequente.Silente, aguarde-se provocação da parte

interessada no arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0022904-08.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

TSG SERVICOS GRAFICOS LTDA EPP(SP249821 - THIAGO MASSICANO) X JEAN CARLO

PEREIRA(SP249821 - THIAGO MASSICANO E SP211441 - VANESSA GISLAINE TAVARES)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Prossiga-se com a expedição de mandado de

penhora.Int.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0009713-56.2013.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X SERGIO BAHIA DE LIMA X JOANA DARC

AMORIM DE LIMA

Ciência à Caixa Econômica Federal da juntada do mandado cumprido a fls. 58/61.Requeira, outrossim, o quê de
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direito, em termos de prosseguimento da execução, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0935962-30.1987.403.6100 (00.0935962-1) - FABRICA DE LINGERIE LA CHATTE LTDA X

EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS RODRIGUES LTDA X IND/ E COM/ DE ESQUADRIAS METALICAS

ZANQUETA LTDA X LILIAN CALCADOS LTDA X DIOGO & FILHOS LTDA X NATALINA PASSONI

BUENO X SEGURA & CIA/ LTDA - MATRIZ X SEGURA & CIA/ LTDA - FILIAL 1 X SEGURA & CIA/

LTDA - FILIAL 2 X O DE SOUZA PINTO X MOVEIS PRADO LTDA X SO NATA IND/ E COM/ DE

PRODUTOS ALIMENTICIOS S/A - MATRIZ X SO NATA IND/ E COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS

S/A - FILIAL 1 X SO NATA IND/ E COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS S/A - FILIAL 2 X SO NATA

IND/ E COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS S/A - FILIAL 3 X SO NATA IND/ E COM/ DE PRODUTOS

ALIMENTICIOS S/A - FILIAL 4 X COMIL COML/ MIRASSOL DE BEBIDAS LTDA(SP077001 - MARIA

APARECIDA DIAS PEREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI E Proc. 286 -

ROSANA FERRI) X FABRICA DE LINGERIE LA CHATTE LTDA X FAZENDA NACIONAL(SP158291 -

FABIANO SCHWARTZMANN FOZ)

Por primeiro, juntem os autores aos autos cópias dos documentos societários que comprovem a alteração da razão

social, bem como eventuais incorporações, providenciando também a regularização das procurações anteriormente

outorgadas. Intime-se ainda o patrono a informar se representa judicialmente a massa falida da coautora Móveis

Prado Ltda e em sendo o caso, regularize a representação processual.Com a juntada dos documentos, voltem

conclusos.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0654710-91.1984.403.6100 (00.0654710-9) - LELIO GUIMARAES VIANNA(SP066912 - CLOVIS SILVEIRA

SALGADO E SP183921 - MÔNICA SILVEIRA SALGADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079345 -

SERGIO SOARES BARBOSA E SP069746 - ROSALVO PEREIRA DE SOUZA E SP176794 - FABIO DOS

SANTOS SOUZA) X LELIO GUIMARAES VIANNA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 2248/2275: Manifestem-se as partes sobre os cálculos ofertados pelo Sr. Perito Judicial, no prazo sucessivo de

10 (dez) dias, iniciando-se pelo Autor.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004101-74.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X UILDES JOSE SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

UILDES JOSE SILVA

Defiro o prazo de 30(trinta) dias para a Caixa Econômica Federal.No silêncio, ao arquivo findo.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0022406-43.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X MARILAC LOPES ALVES(SP258210 - LUIZ

CLAUDIO DE FREITAS)

Fls. 83: Defiro.Expeça-se mandado de reintegração de posse do imóvel descrito na exordial, podendo o Sr. Oficial

de Justiça Avaliador proceder ao arrombamento de portas e valer-se do auxílio de força policial.Int.

 

 

5ª VARA CÍVEL 

 

DR. PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

MM. JUIZ FEDERAL

DRA. FERNANDA SORAIA PACHECO COSTA 

MMA. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL. EDUARDO RABELO CUSTÓDIO

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 9224

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004524-78.2005.403.6100 (2005.61.00.004524-9) - FERNANDA GOMES ALVES(SP150926 - CARLOS

EDUARDO RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP084206 - MARIA LUCILIA GOMES E SP216595 -
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ANDRESSA OLIVEIRA DA SILVA) X REITORA DA UNIFMU - FACULDADES METROPOLITANAS

UNIDAS(SP172507 - ANTONIO RULLI NETO E SP170758 - MARCELO TADEU DO NASCIMENTO E

SP271284 - RENATO ASAMURA AZEVEDO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e de que os mesmos

permanecerão em Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de cinco dias. Vencido o prazo acima fixado e

nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. JUIZ FEDERAL DA

QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º

da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de

19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0019589-45.2007.403.6100 (2007.61.00.019589-0) - INCENTIVE HOUSE S/A(SP169050 - MARCELO

KNOEPFELMACHER) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e de que os mesmos

permanecerão em Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de cinco dias. Vencido o prazo acima fixado e

nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. JUIZ FEDERAL DA

QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º

da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de

19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0022324-80.2009.403.6100 (2009.61.00.022324-8) - MELLONE MAGAZINE LTDA-EPP(SP142417 -

MARCELLO AUGUSTO DE ALENCAR CARNEIRO E SP196915 - RENATO LUIZ FORTUNA) X

DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS DE SP(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e de que os mesmos

permanecerão em Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de cinco dias. Vencido o prazo acima fixado e

nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. JUIZ FEDERAL DA

QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º

da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de

19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0002873-64.2012.403.6100 - JOSUE FERREIRA LOPES X CARLOS EDUARDO DO CARMO JUNIOR X

RODRIGO DE SOUZA REZENDE(SP289788 - JOSUÉ FERREIRA LOPES E SP287915 - RODRIGO DE

SOUZA REZENDE E SP286052 - CARLOS EDUARDO DO CARMO JUNIOR) X CONSELHO SECCIONAL

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X PRESIDENTE DO CONSELHO

SECCIONAL DA OAB - SP(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK E SP231355 - ALEXANDRA

BERTON SCHIAVINATO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e de que os mesmos

permanecerão em Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de cinco dias. Vencido o prazo acima fixado e

nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. JUIZ FEDERAL DA

QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º

da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de

19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

 

Expediente Nº 9225

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014698-68.2013.403.6100 - DIOGO BORBA DE ARAUJO(SP200053 - ALAN APOLIDORIO E SP022877 -

MARIA NEUSA GONINI BENICIO E SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário em que o autor pleiteia, em sede de antecipação de tutela, a manutenção e

retorno do Autor à sua lotação de origem, qual seja, a DEFIS, expedindo-se o competente mandado de intimação

ou o ofício a ser encaminhado diretamente pela parte (fl. 17).Relata que teve sua lotação designada,

originariamente, na DEFIS e, até 12.06.2012, encontrava-se cedido à PREVIC, tendo lá permanecido por um

ano.Após retornar à sua lotação originária, em 13.06.2012, o autor foi removido de ofício para a DERAT, em

01.03.2013, por meio da Portaria SRRF08/P nº 83 e da Portaria DERAT/SP nº 145.Sustenta, em suma, que tal ato

administrativo encontra-se despido de motivação e sem que houvesse qualquer demonstração do interesse público

ou mesmo da finalidade em prol do serviço público.Com a inicial, apresenta procuração e documentos de fls.
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19/56.Em despacho de fl. 59, foi postergada a apreciação do pedido de antecipação de tutela após a vinda da

contestação.O autor apresenta cópia do Processo Administrativo nº 13355.721264/2012-74 (fls. 62/108).Citada, a

União ofereceu contestação (fls. 109/162), arguindo, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido. No

mérito, sustentou a ausência dos requisitos à concessão do pedido de antecipação de tutela e a falta de amparo

jurídico à pretensão do autor. Pugna pela improcedência dos pedidos formulados na inicial.É o relatório.Passo a

decidir.Inicialmente, rejeito a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, eis que a análise atinente à

existência de motivação, interesse público e finalidade em prol do serviço público não implica em revisão do

mérito da decisão administrativa, mas tão-somente a verificação se o ato discricionário praticado pela autoridade

administrativa reveste-se da necessária legalidade.Superada a preliminar, passo a analisar o pedido de antecipação

dos efeitos da tutela.A Portaria DEFIS/SPO nº 092/2012 faz remissão expressa à Portaria MPS nº 240, de 12 de

junho de 2012 (fl. 25). Por sua vez, a Portaria MPS aqui mencionada indica claramente que o retorno do servidor

encontra fundamento no Processo nº 44231.000113/2012-17 (fl. 23).Da análise do processo administrativo, o qual

foi apresentado pelo autor às fls. 62/108 e pela ré em sua contestação, é possível verificar, no ofício de fl. 65, que

a alteração de lotação do autor foi realizada tendo por base acordo de permuta de Auditores Fiscais da receita

Federal do Brasil/MF, bem como foi indicada a base legal para a realização da permuta.De igual forma, é possível

verificar que a motivação para a realização do ato encontra-se suficientemente demonstrada, na medida em que a

alteração da lotação foi realizada a pedido, isso é, com a concordância do autor, sendo apresentados, ainda, os

dispositivos legais que fundamentam a realização da permuta.Eventual discordância superveniente em relação à

alteração de lotação do autor, seja por parte do próprio autor, seja por parte de seu superior hierárquico, não se

mostram, ao menos neste juízo de cognição sumária, como causa suficiente para o reconhecimento da nulidade do

ato administrativo.Diante da constatação de que a permuta se deu a pedido, restam superadas as alegações de

ausência de demonstração do interesse público ou de finalidade em prol do serviço público, o que só seria cabível

caso a alteração da lotação fosse realizada de ofício, o que não é o caso dos autos.Assim, indefiro o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Desnecessária a apresentação de réplica, diante da rejeição da preliminar aduzida

em contestação.Declaro aberto o prazo de 10 (dez) dias para que as partes especifiquem as provas que pretendem

produzir, justificando sua pertinência e relevância.Intimem-se as partes.

 

0019151-09.2013.403.6100 - SHOTOKAM PARTICIPACOES LTDA(SP015406 - JAMIL MICHEL HADDAD)

X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP

Despacho proferido em 08 de novembro de 2011 na petição da Autora de fls. 51/54:J. O depósito, se integral,

suspende a exigibilidade por força de lei, independente de declaração judicial.Assim, intime-se o réu por mandado

para que, em cinco dias, confira o depósito e proceda às anotações de suspensão, se integral.

 

0019632-69.2013.403.6100 - CLEUSA MARIA DE SOUSA(SP116175 - FERNANDO GILBERTO BELLON)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Trata-se de ação de procedimento ordinário na qual a autora

almeja, em sede de antecipação de tutela, provimento judicial que determine a imediata baixa das restrições

existentes em nome da autora relativas ao contrato de financiamento nº 21.1374.110.104147-10.Fundamentando a

pretensão, sustenta que o débito referente a este contrato de financiamento foi integralmente quitado pelo contrato

de financiamento nº 21.1374.110.0105139-64.Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/97.Este é o relatório.

Passo a decidir.Não obstante os argumentos tecidos pela autora em sua inicial, antes de estabelecer qualquer juízo

de valor, ainda que preliminar, vislumbro a necessidade prévia de confrontá-los com o teor da contestação a serem

apresentada pela Caixa Econômica Federal - CEF.Ademais, ante o lapso temporal decorrido entre as datas dos

avisos de cobrança (de fevereiro a maio de 2013) e a da distribuição do presente feito (24.10.2013), o perigo da

demora não justifica a apreciação do pleito antecipatório sem a oitiva da parte contrária. Ante o exposto, postergo

a apreciação do pedido de antecipação de tutela e determino a citação da Caixa Econômica Federal - CEF para que

apresente sua contestação no prazo legal.Cite-se. Intime-se.

 

0020498-77.2013.403.6100 - PLACIDO SANTOS SILVA(SP329969 - DANILO LELLES DE MENEZES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ao analisar a Inicial, verifica-se que o Autor não atribuiu um valor à causa.É certo que o valor da causa é requisito

indispensável à Peça Inaugural, conforme o art. 282 do CPC.Assim, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o

Autor regularize a sua Petição Inicial.Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008926-27.2013.403.6100 - G CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP252167 - VANESSA

CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA) X SUPERINTENDENTE DO INSS NO ESTADO DE SAO PAULO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a Apelação do Impetrante tão somente em seu efeito devolutivo, em face da ausência de previsão legal
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para atribuição de efeito suspensivo à Apelação interposta em Mandado de Segurança. Deixo de apreciar o pedido

de antecipação de tutela recursal, posto entender que, a despeito da fundamentação apresentada pelo Apelante,

somente é cabível sua apreciação pelo próprio Desembargador Relator do recurso (art. 558 do Código de Processo

Civil). Vista à Parte Contrária para resposta. Após, vista ao Ministério Público Federal.Oportunamente, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

 

0015598-51.2013.403.6100 - MAQUINAS AGRICOLAS JACTO S/A(SP133149 - CARLOS ALBERTO

RIBEIRO DE ARRUDA E SP175156 - ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA E SP223575 - TATIANE

THOME) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO IBAMA

Trata-se de mandado de segurança em que a Impetrante pleiteia provimento liminar para que seja declarada a

suspensão da exigibilidade dos débitos cobrados a título de Taxa de Controle de Fiscalização Ambiental - TCFA,

instituída pela Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, referente ao período compreendido entre o 4º trimestre de

2003 até 4º trimestre de 2008, bem como para que os referidos débitos não sejam óbice ao parcelamento dos

demais que não são objeto do presente feito.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 25/50.Intimada a

regularizar sua petição inicial (fls. 57 e 83), a Impetrante peticionou às fls. 58/66, 68/82 e 85.É o relatório do que

cabia destacar.Decido.Nada obstante as alegações lançadas na petição inicial, no intuito de obter informações mais

detalhadas relacionadas à cobrança da TCFA em face da Impetrante, entendo recomendável a prévia oitiva da

parte contrária antes de apreciar o pleito liminar.Desta feita, notifique-se a Autoridade Impetrada para que preste

as informações cabíveis no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido

liminar.

 

0016118-11.2013.403.6100 - HISTEC INSTALACOES E MONTAGENS LTDA(SP220627 - DANILO

ANTONIO MOREIRA FAVARO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

Trata-se de mandado de segurança em que a impetrante pleiteia, em sede de liminar, que seja determinado à

autoridade coatora a abstenção de atos tendentes à inscrição em dívida ativa do crédito tributário objeto da

intimação nº 2611/2013 (decorrente do processo administrativo nº 11831.002978/2001-39), enquanto pendente de

apreciação o mérito da presente ação e, ainda, de proceder à inscrição dos dados da impetrante no CADIN e o

protesto em cartório.Relata que apresentou pedido de restituição com compensação de créditos de PIS em

20.11.2001, sendo certo que, em 01.07.2013, foi informado do indeferimento administrativo de restituição e

notificado ao pagamento do crédito.Sustenta a homologação tácita ou ocorrência de decadência do pedido de

compensação, nos termos do artigo 74, 4º e 5º, da Lei nº 9.430/96. Ademais, alega a inaplicabilidade do prazo de

5 (cinco) anos para solicitação de compensação.Com a inicial, apresenta procuração e documentos de fls.

26/109.Em despacho de fl. 112, foi postergada a apreciação do pedido de liminar após a vinda das informações,

bem como foi determinada a intimação da União.A União pleiteou seu ingresso no feito, nos termos do artigo 7º,

inciso II, da Lei nº 12.016/2009 (fl. 113).A autoridade impetrada prestou informações (fls. 117/149), alegando, em

suma, ter ocorrido ampla discussão no âmbito administrativo, concluindo-se pela impossibilidade de compensação

e inexistência de ato coator.É o relatório.Passo a decidir.Nos termos do art. 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009,

para a concessão da liminar faz-se necessária a presença de dois requisitos, quais sejam a relevância do

fundamento e que do ato impugnado possa resultar a ineficácia da medida, caso seja ao final deferida.

Inicialmente, cabe aqui destacar a inaplicabilidade da restrição imposta pelo 2º, do artigo 7º, da Lei nº

12.016/2009 ao caso concreto, na medida em que a impetrante não pleiteia o deferimento de compensação de

crédito tributário, mas tão somente a suspensão da exigibilidade do débito tributário não

compensado.Primeiramente, cumpre analisar a existência do fumus boni iuris.Não assiste razão à impetrante em

sua alegação de impossibilidade de cobrança do débito, pelo reconhecimento do transcurso do prazo decadencial

para a análise do pedido de compensação formulado pela impetrante, com a consequente homologação da

compensação realizada.Disciplinam os 4º e 5º, do artigo 74, da Lei nº 9.430/96:Art. 74. O sujeito passivo que

apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela

Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de

débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada

pela Lei nº 10.637, de 2002)(...) 4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade

administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos

neste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo

sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. (Redação dada

pela Lei nº 10.833, de 2003)(...)Conforme informado pela própria autoridade coatora no despacho decisório de fls.

120/126, a impetrante formulou pedido de restituição em 20.11.2001, seguido dos pedidos de compensação

formulados em 20.11.2001, 15.01.2002, 22.01.2002 e 18.02.2002.Com fundamento no 4º supracitado, os pedidos

de compensação apresentados pela impetrante restaram convertidos em declarações de compensação, restando

claro, no 5º do artigo, que a Administração possuiria o prazo de 05 (cinco) anos para apreciar a declaração de

compensação, contados da data de seu protocolo.No caso concreto, a autoridade coatora efetuou a análise do
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pedido administrativo do contribuinte em 30.09.2005 (fl. 126), sendo que a impetrante foi intimada do seu teor em

22.11.2005 (fl. 127), motivo pelo qual não há falar em fluência do prazo decadencial quinquenal.Todavia, merece

acolhimento o argumento subsidiário exposto pela impetrante, no sentido de inaplicabilidade do prazo quinquenal

para a formulação de pedidos de restituição e compensação.Observo que o conteúdo do despacho decisório não se

mostra compatível com a interpretação dada pelo STF no RE 566.621 à Lei Complementar nº 118/2005, no

sentido que o prazo de 5 (cinco) anos, para a formulação de pedidos de restituição e compensação somente é

aplicável aos pedidos formulados após o início da vigência da lei complementar.Contrario sensu, é possível

raciocinar que, antes do início da vigência da Lei Complementar nº 110/2001, não seria aplicável a interpretação

dada pela autoridade coatora no despacho decisório de fls. 120/126, eis que incidiria, no caso concreto, a tese do

cinco mais cinco, consagrada no âmbito do STJ.Nesse sentido:ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL -

TRIBUTÁRIO - PIS - DECRETOS NS. 2.445/88 E 2.449/88 - INCONSTITUCIONALIDADE - RESOLUÇÃO

Nº 49/95 - COMPENSAÇÃO - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.212/95 E POSTERIORES REEDIÇÕES - LEI Nº

9.715/98 - EFEITO RETROATIVO - INCONSTITUCIONALIDADE - ANTERIORIDADE NONAGESIMAL

CONTADA DA EDIÇÃO DA 1ª MEDIDA PROVISÓRIA - COMPENSAÇÃO: 1º DE OUTUBRO DE 1995 A

28 DE FEVEREIRO DE 1996 -PRESCRIÇÃO DECENAL (...) 3 - Tendo em vista que o ajuizamento da ação foi

anterior a 9 de junho de 2005, data em que passou a surtir efeitos a Lei Complementar nº 118/2005, adiro ao

entendimento firmado pelo C. STF que, no âmbito do RE nº 566.621, em regime de repercussão geral, decidiu que

as ações propostas antes de tal data ficam sujeitas ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, contado este da

homologação expressa ou tácita, considerando esta última ocorrida após 5 (cinco) anos do fato gerador, o que

implica no prazo de prescrição de 10 (dez) anos. 4 - Havendo a opção pelo ingresso em juízo, o regime normativo

a ser aplicado é o da data do ajuizamento da ação devendo ser aplicada a Lei nº 9.430/96. Precedentes do STJ e

desta Corte. (...) 9 - Apelação parcialmente provida.(AC 00065446320014036106, DESEMBARGADOR

FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/12/2011)Desta forma,

diante da adequação do pedido de restituição formulado pela impetrante, exsurge a impossibilidade de cobrança

dos créditos por ele compensados.Com relação ao outro fundamento, qual seja, o periculum in mora, o mesmo

torna-se evidente, na medida em que, caso não seja deferida a liminar aqui pleiteada, a impetrante poderia ver os

débitos tributários inscritos em dívida ativa, com a consequente inclusão de seu nome no CADIN e até mesmo o

eventual protesto da inscrição.Desta feita, em sede de cognição sumária, defiro a liminar e determino à autoridade

coatora que se abstenha de promover atos tendentes à inscrição em dívida ativa do crédito tributário objeto da

intimação nº 2611/2013 (decorrente do processo administrativo nº 11831.002978/2001-39), enquanto pendente de

apreciação o mérito da presente ação e, ainda, de proceder a inscrição dos dados da impetrante no CADIN e o

protesto em cartório.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o patrono da impetrante apresente declaração de

autenticidade dos documentos juntados por cópia (artigo 365, inciso IV, do CPC).Nos termos do art. 7, inciso II

da Lei n 12.016/09, defiro a inclusão da União no pólo passivo do feito.Oportunamente, remetam-se os autos ao

SEDI para que proceda à alteração do pólo passivo conforme cabeçalho, ou solicite-se a alteração a tal setor por

via eletrônica.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para o necessário parecer.Por fim,

tornem os autos conclusos para a prolação de sentença.Intimem-se as partes. Oficie-se. 

 

0017061-28.2013.403.6100 - SQUARE FITNESS EMPREENDIMENTOS LTDA(SP115449 - LUIS

GUILHERME MACHADO GAYOSO E SP204648 - MONICA CARPINELLI ROTH) X PROCURADOR

REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE SAO PAULO - SP

Trata-se de mandado de segurança, originariamente proposto contra atos praticados pelo Procurador Geral da

Fazenda Nacional e pelos Oficiais do 3º e 7º Tabelionatos de Protesto de Letras e Títulos da Comarca da Capital,

em que a impetrante pleiteia, em sede de liminar, que sejam sustados os protestos das Certidões da Dívida Ativa

nº 80.2.130012-97 e 80.5.11.30022-21, bem como seus efeitos desde o vencimento, oficiando-se os tabeliães para

que os retirem do rol de títulos protestados.Sustenta, em suma, a irretroatividade do parágrafo único do artigo 1º,

da Lei nº 9.492/97, acrescido pela Lei nº 12.767/2012; a violação ao artigo 146, inciso III, b, da Constituição

Federal; a violação ao sistema tributário de cobrança do crédito fiscal; bem como a inexistência de dados

essenciais nas certidões de protesto.Com a inicial, apresentou procuração e documentos (fls. 19/61).Em despacho

de fl. 64 foi determinado que a impetrante regularizasse sua representação processual, bem como apresentasse

declaração de autenticidade dos documentos apresentados por cópia. Tal determinação foi cumprida às fls.

66/71.É o relatório.Passo a decidir.Recebo a petição de fls. 66/71 como emenda à inicial, bem como defiro a

retificação do pólo passivo pleiteada pela impetrante.Antes de apreciar o pedido de liminar, reconheço, de ofício,

a ilegitimidade passiva dos Oficiais do 3º e 7º Tabelionatos de Protesto de Letras e Títulos da Comarca da Capital,

para figurar no pólo passivo do presente mandado de segurança.Tal decorre do fato que a prática do ato inquinado

como coator foi realizada exclusivamente pelo Procurador Regional da Fazenda Nacional em São Paulo, ao levar

as Certidões em Dívida Ativa a protesto. A atuação dos Oficiais resume-se tão-somente à operacionalização do

protesto, não possuindo nenhuma responsabilidade pela prática do ato, motivo pelo qual o feito deve prosseguir

somente em face do Procurador Regional da Fazenda Nacional em São Paulo.Nos termos do art. 7º, inciso III, da

Lei nº 12.016/2009, para a concessão da liminar faz-se necessária a presença de dois requisitos, quais sejam a
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relevância do fundamento e que do ato impugnado possa resultar a ineficácia da medida, caso seja ao final

deferida.Primeiramente, cumpre analisar a existência do fumus boni iuris.Inicialmente, rejeito a alegação de

violação ao artigo 146, inciso III, b, da Constituição Federal, eis que as restrições lá contidas dizem respeito a

obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários, ou seja, não estabelecendo a necessidade de

lei complementar aos casos em que é prevista nova forma de cobrança do crédito tributário.De igual forma, não se

sustentam as alegações de necessidade de preservação de sigilo e de inexistência de dados essenciais nas certidões

de protesto.No que tange ao sigilo, observo que em que diversas vezes a cobrança de dá sobre parte do tributo

devido, bem como a cobrança incide outros consectários, como juros e multa, o que impossibilita a elaboração de

uma correlação direta entre o valor constante do protesto e o faturamento ou receita bruta daquele que é

protestado.Observo, ainda, que o título de protesto consta explicitamente o número da Certidão de Dívida Ativa,

de forma que é plenamente possível à impetrante, em rápida consulta ao site da PGFN, obter uma descrição

pormenorizada do débito, como efetivamente o fez às fls. 20/21 e 22/23.Todavia, merece acolhimento, ao menos

neste juízo de cognição sumária, o argumento de desnecessidade de protesto do título, diante da certeza e liquidez

da Certidão de Dívida Ativa.De fato, conforme expressamente previsto no artigo 1º, caput, da Lei nº 9.492/97 o

propósito do protesto é constituir meio de prova da inadimplência ou do descumprimento de obrigação originada

em títulos e outros documentos de dívida.Desta forma, visa o protesto constituir a mora no âmbito comercial,

como em duplicatas, por exemplo.Todavia, situação completamente distinta se dá em relação às Certidões de

Dívida Ativa, as quais se encontram dotadas de liquidez e certeza, conforme exposto no artigo 204, do CTN.Por

tal motivo, o protesto de Certidões de Dívida Ativa mostra-se completamente desnecessário, não sendo razoável a

utilização de tal instrumento como hipótese alternativa de cobrança, especialmente, considerando que a União

possui meio próprio a tal mister, a saber, a propositura de execução fiscal.Neste sentido:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CDA. PRESUNÇÃO DE

CERTEZA E LIQUIDEZ. PROTESTO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. VERBETE N. 83 DA

SÚMULA DO STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUTORIZAÇÃO DADA PELO ART. 557 DO CPC.

AGRAVO IMPROVIDO.Não é cabível a utilização do protesto para cobrança de dívida constante de certidão de

dívida ativa, tendo em vista que a referida certidão goza de presunção relativa de liquidez e certeza, com efeito de

prova pré-constituída, dispensando que a Administração demonstre, por outros meios, a impontualidade e o

inadimplemento do contribuinte, conforme precedentes deste Tribunal. (AGRESP 1277348, CESAR ASFOR

ROCHA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:13/06/2012)AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO

ORDINÁRIA - ANULAÇÃO DO PROTESTO DA CDA - ANTECIPAÇAO DA TUTELA - POSSIIBILIDADE

- FALTA DE INTERESSE JURÍDICO À FAZENDA PÚBLICA - RECURSO IMPROVIDO. 1.Dispõe o Código

Tributário Nacional:Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o

efeito de prova pré-constituída. 2.A Certidão de Dívida Ativa constitui a título executivo extrajudicial, exigível,

por si só, demonstrativo - até prova em contrário - da inadimplência do executado. 3.Não se vislumbra qualquer

interesse jurídico do exequente em promover o protesto do título em questão. 4.Consoante jurisprudência do

Superior Corte, a CDA goza de presunção de certeza e liquidez, não sendo necessário o protesto do título

executivo. 5.Agravo de instrumento improvido.(AI 00262047620114030000, DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/09/2013)Por fim, no que tange a

alegação de inaplicabilidade do parágrafo único do artigo 1º, da Lei nº 9.492/97, acrescido pela Lei nº

12.767/2012, na medida em que as Certidões da Dívida Ativa nº 80.2.130012-97 e 80.5.11.30022-21 foram

inscritas em data posterior ao início da vigência da supracitada norma, tenho que o tema merece maiores

digressões, motivo pelo qual será mais profundamente apreciado por ocasião da prolação de sentença.Com relação

ao outro fundamento, qual seja, o periculum in mora, é evidente que a manutenção do protesto acaba por dificultar

a obtenção de crédito por parte da impetrante, inviabilizando a aquisição de equipamentos para que possa

funcionar corretamente. Como visto nos documentos de fls. 56/60, em todas as cotações formuladas pela

impetrante, a finalização da aquisição dos equipamentos encontra-se sujeita à análise de crédito, motivo pelo qual

está presente o periculum in mora.Desta feita, com fundamento no artigo 267, I, combinado com o artigo 295,

inciso II, ambos do CPC, reconheço a ilegitimidade passiva dos Oficiais do 3º e 7º Tabelionatos de Protesto de

Letras e Títulos da Comarca da Capital, bem como, em sede de cognição sumária, defiro a liminar, para sustar os

protestos das Certidões da Dívida Ativa nº 80.2.130012-97 e 80.5.11.30022-21, bem como seus efeitos desde o

vencimento.Oficie-se, com urgência, aos Oficiais dos Tabelionatos respectivos, para que retirem esses protestos

do rol de títulos protestados.Notifique-se a Autoridade Coatora para prestar informações no prazo legal.Intime-se

o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II da Lei n

12.016/09.Remetam-se os autos ao SEDI para que proceda à alteração do pólo passivo conforme cabeçalho, ou

solicite-se a alteração a tal setor por via eletrônica.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal

para o necessário parecer.Oportunamente, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença.Intimem-se as

partes. Oficie-se.

 

0018067-70.2013.403.6100 - MECALOR SOLUCOES EM ENGENHARIA TERMICA LTDA(SP194981 -

CRISTIANE CAMPOS MORATA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO
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DECISÃOTrata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, por meio do qual a Impetrante busca

provimento jurisdicional que determine a suspensão da exigibilidade das contribuições previdenciárias incidentes

sobre verbas indenizatórias ou não salariais, a seguir discriminadas: .PA 1,10 adicional de horas extras; .PA 1,10

adicionais de insalubridade e periculosidade; .PA 1,10 férias e adicional de 1/3 sobre as férias; .PA 1,10

gratificações, prêmios e bônus; .PA 1,10 auxílio-doença e auxílio-acidente; .PA 1,10 auxílio-creche; .PA 1,10

auxílio-escola .PA 1,10 licença maternidade e licença paternidade; .PA 1,10 ajuda de custo e diárias; .PA 1,10

aviso prévio indenizado.Argumenta, em síntese, que tais verbas não constituem retribuição pelo trabalho prestado,

não integrando a folha de salários.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 37/82.Intimada a regularizar sua

petição inicial, conforme despacho de fls. 85/86, a Impetrante peticionou às fls. 88/89.É o relatório.Fundamento e

decido.Recebo a petição de fls. 88/89/199 como emenda ao pedido inicial.Para a concessão da liminar é necessária

a presença de dois requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in mora.Compulsando os autos em epígrafe

verifico a parcial existência de fumus boni iuris capaz de convencer este juízo quanto à plausibilidade do direito

alegado pelos impetrantes. Pretende a impetrante afastar a obrigatoriedade do pagamento de contribuição

previdenciária sobre a folha de salários incidente sobre os valores pagos relativos ao terço constitucional de férias

e as horas extras.A Constituição Federal revela os contornos da base de cálculo das contribuições previdenciárias,

em seu art. 195, I, a e art. 201, 11º:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma

direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - do empregador, da empresa e da

entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:a) folha de salários e demais rendimentos pagos ou

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (redação de

acordo com a Emenda Constitucional nº 20/98)Art. 201. ... 11º. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer

título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em

benefícios, nos casos e na forma da lei. (renumerado pela EC 20/98, grifo nosso)Assim, para fins de recolhimento

de contribuição previdenciária, a Constituição Federal ampliou o conceito de salário, pois incorporou os

rendimentos do empregado, a qualquer título, ou seja, sua própria remuneração.O artigo 22, inciso I, da Lei nº.

8.212/91, tratando da contribuição previdenciária a cargo da empresa prescreve: Art. 22. A contribuição a cargo

da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: I - vinte por cento sobre o total das

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,

inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de

serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença

normativa. (...)Nesta esteira tem-se que o legislador adotou como remuneração do trabalhador o conceito amplo da

mesma, de tal modo que este valor pago como contraprestação do serviço prestado pode corresponder a qualquer

titulo, portanto, não como decorrência de efetiva prestação de serviço, quando o trabalhador encontra-se no

exercício material da atividade que lhe caiba, mas também quando estiver à disposição do empregador, o que,

aliás, passou a ser expressamente previsto na lei, e, ainda, por determinadas situações descritas na lei como

remuneratórias. Portanto, a remuneração paga ao trabalhador resulta não só do pagamento feito a título do

desenvolvimento material da atividade, mas também de outros fatores, de modo que o relevante será ocorrer o

pagamento ao titulo de remuneração. E tanto é assim que o artigo 28 de supracitado dispositivo legal enfatiza

como base de calculo da contribuição social, a remuneração paga a qualquer título, e expressando-se pelo seu

conceito genérico.Fixadas tais premissas, cumpre examinar se as verbas questionadas enquadram-se ou não nas

hipóteses de incidência.Vejamos:a) Do adicional de horas extrasO adicional de horas extras (inclusive em banco

de horas) está previsto no artigo 7º, inciso XVI da Constituição Federal. Conforme se extrai do próprio texto

constitucional, que determina a remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por

cento à do normal, é clara a natureza remuneratória do adicional de horas extras, de modo que incide a

contribuição social sobre a folha de salários. Nesse sentido, já decidiu a Segunda Turma do STJ: TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.

HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA. 1. Após o julgamento da Pet. 7.296/DF, o STJ realinhou sua jurisprudência

para acompanhar o STF pela não-incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

2. Incide a contribuição previdenciária no caso das horas extras, porquanto configurado o caráter permanente ou a

habitualidade de tal verba. Precedentes do STJ. 3. Agravos Regimentais não providos. (AGRESP

201001534400AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1210517, Rel. HERMAN

BENJAMIN, STJ, SEGUNDA TURMA, DJE ,DATA:04/02/2011).b) Dos adicionais de periculosidade e

insalubridade Embora não exista um conceito preciso de salário, mormente pela legislação trabalhista, em respeito

ao binômio benefício-fonte de custeio, que informa todo o sistema previdenciário constitucional, e considerando

que tais adicionais integram, para os mais devidos fins, o salário recebido pelo empregado, eles devem ser

incluídos na base de cálculo da contribuição social sobre a folha de salários, prevista pelo artigo 195, I, a, da

Constituição Federal.Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 7.º, elenca os direitos do trabalhador e,

dentre eles, vêm estampados o direito ao adicional noturno (inciso IX) e o adicional para as atividades penosas,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     32/416



insalubres ou perigosas (inciso XXIII), que também são previstos na Consolidação das Leis Trabalhistas, arts. 73

e seguintes e 189 e seguintes.Nessa esteira, entendo, ao contrário do que pretende a impetrante que tais verbas,

bem como o que delas advém, revelam-se eminentemente trabalhistas e geradoras, portanto, de obrigação própria

do empregador.Ademais, o art. 28, I, da Lei n.º 8.212/91, elenca que:Art. 28. Entende-se por salário-de-

contribuição:I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim

entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;(...)Assim, verifica-se que os adicionais

questionados e seus reflexos fazem parte da remuneração e não estão embutidos nas exclusões contidas no art. 28,

9º da referida lei.Nesse sentido, a jurisprudência do C. STJ e do Eg. TRF 3.ª Região:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91.

SALÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-

EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL

PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA

NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. ENUNCIADO 60 DO TST.1. A jurisprudência deste

Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição previdenciária incide sobre o total das remunerações

pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-maternidade (Súmula n. 207/STF).2. Os adicionais

noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem caráter salarial. Iterativos precedentes do TST

(Enunciado n. 60).3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário Nacional e é a regra matriz de

incidência tributária.4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n. 8.212/91, enumera no art. 28, 9, quais as verbas

que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a previsão de

exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade.5. Recurso conhecido em

parte, e nessa parte, improvido.(STJ. REsp 486.697/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 07.12.2004, DJ 17.12.2004 p. 420)...............PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÕES. BASE DE

CÁLCULO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERICULOSIDADE.

ADICIONAL NOTURNO. HORAS-EXTRAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. LICENÇA-PATERNIDADE.

BASE DE CÁLCULO.1. Inicialmente, conheço do agravo de instrumento em relação a todas questões objeto de

irresignação, à exceção da pertinente à não incidência na base de cálculo das contribuições sociais dos valores

pagos a título de auxílio-doença e auxílio-acidente, uma vez que foi tratada na decisão como pleiteado.2. O artigo

195, inciso I, da CF/88 estabelece que incidência da contribuição social dar-se-á sobre folha de salários e demais

rendimentos do trabalho pagos a qualquer título.3. O salário-de-contribuição do segurado é a base de cálculo que

sofrerá a incidência de uma alíquota para definição do valor a ser pago à Seguridade Social.4. A jurisprudência

tem firmado o entendimento que a contribuição previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos

empregados, inclusive sobre o 13º salário, salário-maternidade os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e

periculosidade. Enunciado 60 do TST e Súmula 207 do STF.5. Recurso conhecido em parte, e nessa parte,

improvido(TRF 3.ª Região. AG 200503000539668/SP. 1.ª T. Data da decisão: 18/07/2006. DJU:21/09/2006, p.

264. Relator(a) JUIZ LUIZ STEFANINI)Assim, incide a contribuição sobre tais verbas.c) Das férias gozadas e do

adicional de 1/3 sobre as fériasInquestionável é a assertiva no sentido de que sobre as férias anuais incide a

contribuição previdenciária. Isso porque, além de decorrerem da regular execução da relação de trabalho, o

correspondente recolhimento da contribuição repercutirá no cálculo previdenciário. Essa é, pois, interpretação que

se faz de modo consentâneo com os ditames expostos pela CF/88.Considerando-se que os valores pagos a titulo de

férias são pagos como remuneração ao trabalhador, não existe amparo para afastar a incidência da contribuição

social, nos termos formulados, pois este tributo incide sobre remunerações.No caso das férias, paga-se

normalmente o salário porque o contrato de trabalho permanece, de modo que o vínculo é claramente existente, o

trabalhador não está prestando a atividade em si, mas certamente está à disposição do empregador, tanto que o

vínculo mantém-se.A corroborar o entendimento aqui esposado, segue a jurisprudência do E. TRF-3ª

Região:PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - SALÁRIO-MATERNIDADE - FÉRIAS GOZADAS - NATUREZA

SALARIAL - NATUREZA INDENIZATÓRIA DO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS I - O salário-

maternidade e as férias têm natureza remuneratória, sendo, conseqüentemente, base de cálculo de contribuição

previdenciária, conforme assentado pelo Superior Tribunal de Justiça. II - Em razão natureza indenizatória dos

valores pagos pelo empregador a seus empregados a título de terço constitucional de férias não são passíveis de

incidência tributária. III - Antecedentes jurisprudenciais. IV - Agravo legal parcialmente provido. (grifado)(AMS

00067865520064036103, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Logo, incide a contribuição

previdenciária no pagamento das férias anuais.Por sua vez, revendo meu posicionamento anterior, entendo que

não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, uma vez que esta verba detém

natureza indenizatória por não se incorporar à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.A

propósito:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE
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O ADICIONAL DE FÉRIAS (1/3). INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. NOVO ENTENDIMENTO ADOTADO

PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 1. A Primeira Seção, na assentada de 28/10/2009, por ocasião do julgamento do

EREsp 956.289/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, reviu o entendimento anteriormente existente para reconhecer a

inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, adotando como razões de

decidir a posição já sedimentada pelo STF sobre a matéria, no sentido de que essa verba não se incorpora à

remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 2. Embargos de divergência providos.(STJ - Primeira Seção -

EAG 201000922937 - Re-lator: Ministro BENEDITO GONÇALVES - DJE 20/10/2010)d) Das gratificações,

prêmios e bônusAs gratificações são feitas por liberalidade do empregador como forma de reconhecimento em

razão de serviços prestados. Por sua vez, os prêmios e bônus decorrem da produtividade do trabalhador. Ambas as

verbas podem ser pagas de forma esporádica ou habitual, bem como vinculadas ou não ao salário.Não obstante

esteja previsto no artigo 28, 9º, alínea e, item 7, da Lei nº 8.212/91, que não integram o salário-de-contribuição as

importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário, a

Impetrante não comprovou que tais verbas enquadram-se na regra exigida para isenção.Ausente tal comprovação,

incide a contribuição social sobre as verbas em questão.e) Da ajuda de custo e diáriasQuanto às ajudas de custo e

às diárias, de fato, consta norma de isenção tributária no ordenamento jurídico, nos termos seguintes, in verbis: 9º

Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528,

de 10.12.97)g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local

de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).h) as

diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;Ocorre,

contudo, que não consta comprovação nos autos das circunstâncias exigidas nos termos legais acima, relativas ao

pagamento da ajuda de custo (pagamento em parcela única e em decorrência exclusiva da mudança de local de

trabalho na forma do art. 470/CLT). O mesmo se diga quanto pagamento das diárias, eis que dos documentos

juntados não se pode constatar que houve pagamento de diárias em patamar excedente à cinquenta por cento da

remuneração do empregado correspondente.Incide, assim, a contribuição previdenciária no pagamento destas

verbas.f) Dos primeiros quinze dias de afastamento por doença/acidente.Quanto à verba paga nos primeiros dias

de afastamento do trabalhador antes do início do pagamento de benefício por incapacidade pelo INSS, vinha

decidindo pela incidência da contribuição prevista no art. 195, I, a, da CF/88, por entender que tal valor tinha

natureza jurídica de remuneração da espécie salarial.No entanto, melhor refletindo, observo que, em verdade, tais

valores não se enquadram no conceito ampliado de salário.O E. STJ possui firme posicionamento neste mesmo

sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA REFERENTE AO

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E AOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO

INCIDÊNCIA. CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. DESNECESSIDADE. 1. O STJ possui o

entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre os primeiros quinze dias de afastamento do

trabalhador e o terço constitucional de férias. 2. A interpretação desfavorável ao ente público, quanto aos arts.22,

28 e 60 da Lei 8.212/1991, é inconfundível com a negativa de vigência da legislação federal, ou com a sua

declaração de inconstitucionalidade, razão pela qual é desnecessária a observância ao disposto no art. 97 da

CF/1988 (cláusula da Reserva de Plenário). Precedentes do STJ 3. Agravo Regimental não provido.

(grifado)(AgRg no Ag 1428533/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

15/03/2012, DJe 13/04/2012)Não incide, pois, a contribuição previdenciária na verba referida. g) Do auxílio-

crecheNa forma do art. 28, parágrafo 9º, alínea s, da Lei 8.212/91, não integra o salário de contribuição o

reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de

idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas. De todo modo, à margem do que exige a lei a

respeito da comprovação das despesas a título desta verba, note-se que o auxílio-creche surgiu como uma opção

do empregador em substituição à instalação de um local para que as mães empregadas tivessem sob sua vigilância

os filhos durante a amamentação. Com a opção do empregador pelo pagamento do auxílio-creche, há uma

compensação às mães pela perda do direito de ter sob sua supervisão e vigilância o seu filho no período da

empregada lactante. É evidente, portanto, que não se trata de opção da empregada, mas sim de uma indenização

surgida com a opção pelo empregador de não estruturar uma creche em seu próprio estabelecimento. Não se trata

de mero reembolso de despesa, mas sim de um ressarcimento pela perda do direito de ter sob sua vigilância seu

filho. Com isso, pelo ressarcimento da perda do direito, dispensável é a apresentação do comprovante da despesa

efetuada pela empregada. O auxílio-creche tem, pois, neste contexto, natureza indenizatória, constituindo

restituição de despesa feita com creche pelo empregado em benefício da empresa que, não dispondo de local

apropriado para abrigar os filhos dos funcionários, prefere reembolsá-los dessa despesa.De resto, a questão restou

pacificada com a edição pelo STJ da Súmula 310, cujo enunciado é O Auxílio creche não integra o salário de

contribuição. Portanto, não incidem as contribuições nos valores pagos a título de auxílio-creche.h) Do auxílio

escolaOs pagamentos realizados pela Impetrante a título de educação em geral devem ser vistos sob duas óticas,

diante das quais é possível obter enfrentamentos diversos quanto à incidência ou não das contribuições

previdenciárias. Num primeiro momento, é possível observar a situação na qual a empresa efetua ressarcimento

das despesas com a educação, despendidas estas diretamente pelo trabalhador. Nesse caso, o resultado obtido é, na

realidade, uma ampliação do patrimônio do empregado, que recebe um reembolso pelo gasto feito. Ocorre, na

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     34/416



verdade, pagamento indireto de salário. O ingresso desse pagamento no patrimônio do empregado implica, em

princípio, incremento da possibilidade de compra de outros produtos ou serviços sem qualquer vinculação com o

objetivo primário e social de subsidiar a educação daquele e de sua família. Deve haver, portanto, recolhimento

das contribuições previdenciárias, caso não haja comprovação de que houve a destinação educacional. Diferente,

entretanto, é a situação em que o investimento na educação em geral é feito de maneira direta pelo empregador,

visando ao aperfeiçoamento do empregado, hipótese prevista no rol de isenções da Lei 8.212/91, art. 28, parágrafo

9º, disposto na alínea t, com os seguintes termos:t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação

básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação

profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de

parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; Ocorre que não se encontram

nos autos documentos que possam demonstrar que as subvenções e os financiamentos concedidos pela Impetrante

foram efetivamente empregados em prol da educação do correspondente empregado, com vistas ao incremento na

qualidade das atividades desenvolvidas pela empresa. Além disso, não há também no processo nada que possa

comprovar a existência de um plano educacional que vise à educação básica, bem como à implementação de

cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa. Por outro

lado, ainda que se possa conceber por hipótese a existência deste plano educacional, não se comprova, igualmente,

a sua oferta a todos os empregados da Impetrante. Dessa forma, não há como se afastar a incidência das

contribuições previdenciárias, por falta de provas que legitimem o enquadramento da Impetrante na hipótese de

isenção conferida pelo Lei 8.212/91.i) Da licença maternidade e da licença paternidadeJá quanto ao salário-

maternidade claramente é verba remuneratória como anteriormente explicitado - necessidade de existência de

vínculo trabalhista, e não da prestação de serviço em forma de atividade -, tanto que integra o salário de

contribuição, constituindo-se ainda em remuneração que integrará a base de calculo da contribuição

previdenciária, nos termos do artigo 28, 2º e 9º, alínea a, da Lei nº. 8.212/1991, sem que haja nesta previsão legal

qualquer ilegalidade.Veja-se, ademais, que já restou pacificado nos Tribunais que essa verba integra a base de

cálculo do salário de contribuição, não obstante o ônus do pagamento seja da Previdência Social, a partir da

edição da Lei n.º 6.136/74. Confira-se:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO

CPC. SALÁRIO - MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E

DE PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO.

INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria

eminentemente constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria

usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência

traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 2.

Precedentes jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg

no REsp 889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006. 3. O salário-maternidade possui natureza

salarial e integra, conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. 4.As verbas recebidas a

título de horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e

noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 5.

Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição

previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de insalubridade e periculosidade.

6. Agravo regimental parcialmente provido, para correção de erro material, determinando a correção do erro

material apontado, retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do parágrafo que se inicia por

CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(AGA 201001325648, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA:25/11/2010.)Quanto à licença paternidade, diferentemente do salário-maternidade, embora decorra de uma

mesma causa fática, não há contemplação de sua concessão pelo Regime Geral da Previdência Social. Certo é que

a Constituição Federal de 1988 abarcou no rol de direitos sociais a previsão da licença-paternidade, nos termos da

lei , entretanto, até o momento, o legislador infraconstitucional não editou lei que discipline, de maneira efetiva, a

disponibilização de sua concessão, algo que, aliás, justifica a aplicação do art. 10, 1º, do ADCT, cuja disposição

determina que até que sobrevenha a mencionada lei, o prazo da licença será de cinco dias. Note-se, diante de tal

contexto, que também não houve tratamento legal desta licença na Lei de Benefícios da Previdência Social, Lei

8.213/91, evidenciando tratar-se de pagamento ordinário feito pelo empregador e não uma prestação

previdenciária, razão pela qual deve incidir a contribuição.j) Do aviso prévio indenizadoNo tocante ao aviso

prévio indenizado, considerando a possibilidade de sua integração ao tempo de serviço do segurado, nos termos

do artigo 487, 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, certo é que também deve ser objeto de incidência da

contribuição social. Tal entendimento leva em consideração ser obrigação do empregador manter o segurado no

emprego durante o período de aviso prévio, somente se exonerando antecipadamente mediante o pagamento da

respectiva indenização, uma vez que é garantido ao segurado o direito de ter computado como tempo de serviço o

período em questão.Como não se concebe o período de aviso prévio indenizado como tempo de serviço fictício,

pois a indenização apenas compensa o direito de o trabalhador permanecer no exercício da atividade pelo prazo

mínimo de 30 dias após a dispensa do empregador, conforme garante a Constituição Federal (art. 7º, inciso XXI),
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os valores pagos aos empregados a este título, bem como seus reflexos devem ser objeto de incidência da

contribuição previdenciária.Ante o exposto,DEFIRO PARCIALMENTE a medida liminar para suspender a

exigibilidade das contribuições sociais previdenciárias patronais incidentes apenas sobre as seguintes verbas: a)

adicional de 1/3 sobre as férias; b) os primeiros quinze dias anteriores ao auxílio-doença e auxílio-acidente; c)

auxílio-creche; d) aviso prévio indenizado. Notifique-se a Autoridade Impetrada para que preste suas informações,

no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do

art. 7, inciso II da Lei n 12.016/09.Após, ao Ministério Público Federal para parecer e, por fim, venham conclusos

para sentença.Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0018168-10.2013.403.6100 - ELDORADO BRASIL CELULOSE S/A(SP316366B - ADELMOR GHELER E

SP196785 - FABRICIO RYOITI BARROS OSAKI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a Impetrante junte aos autos Procuração, em via original, na qual

conste a outorga de poder para desistir aos subscritores das petições de fl. 35, fl. 38 e fl. 48.Intime-se.

 

0020134-08.2013.403.6100 - LUCIANA APARECIDA SANTOS FREITAS(SP077842 - ALVARO BRAZ) X

PRESIDENTE DA COMISSAO DE ESTAGIO E EXAME DA OAB/SP X PRESIDENTE DA ORDEM ADV

DO BRASIL-OAB-CONSELHO FEDERAL EM BRASILIA-DF

Vistos em decisão.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à impetrante.Trata-se de ação

mandamental na qual a impetrante almeja, em sede de liminar, assegurar a sua aprovação no X Exame de Ordem

Unificado, mediante a plena revisão de sua prova prático-profissional, com a consequente inscrição nos quadros

da OAB/SP.Fundamentando a pretensão, sustentou a existência de impropriedades na correção da prova e na

análise do seu recurso, os quais deixaram de observar a adequação das respostas da impetrante.Com a inicial

vieram os documentos de fls. 24/137.Este é o relatório. Passo a decidir.Compulsando os autos em epígrafe, tenho

que os argumentos esposados pela impetrante carecem da plausibilidade necessária ao seu acolhimento neste juízo

de cognição sumária. Insurge-se a impetrante contra os critérios de correção da prova prático-profissional do X

Exame de Ordem Unificado, os quais restaram por impossibilitar a sua aprovação.Não obstante, criterioso

salientar que a atuação do Poder Judiciário, restringe-se exclusivamente ao aspecto da legalidade do ato emanado,

sendo desarrazoado adentrar em seu mérito, já que à Banca Examinadora cabe, em análise de recurso interposto,

apreciar as questões atinentes ao concurso, sob pena de usurpação indevida de competência.Nesse sentido decidiu

a Segunda Turma do Egrégio Tribunal Regional da Quinta Região, no julgamento da Apelação Cível nº 147605,

cuja ementa restou publicada na página 135 do DJ de 15/01/1999, a saber:ADMINISTRATIVO. CONCURSO

PÚBLICO SUPERIOR. AVALIAÇÃO DE QUESTÕES. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO

JUDICIÁRIO.1. Preliminar de nulidade rejeitada.2. Ao Poder Judiciário, em sede de concurso público, cabe

examinar a ilegalidade, ou não, do procedimento administrativo e o tratamento isonômico dado a todos os

candidatos, não podendo, pois, substituir a banca examinadora na avaliação de questões.3. Apelação e remessa

oficial providasAinda sobre o tema controvertido nestes autos:ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANÇA. OAB. EXAME DE ORDEM. REAPRECIAÇÃO FUNDAMENTADA DO RECURSO

ADMINISTRATIVO PELA BANCA EXAMINADORA. RECONHECIMENTO DO PLEITO PELA

AUTORIDADE IMPETRADA. SENTENÇA MANTIDA. 1. O entendimento desta corte, é no sentido de que, em

regra, não cabe ao Poder Judiciário, quando se tratar de exame da OAB, julgar procedimentos de avaliação e

correção das questões das provas, uma vez que se trata de competência da banca examinadora, salvo quando

ocorrer na realização do certame alguma ilegalidade. 2. No entanto, como bem salientou o Ministério Público

Federal em sua manifestação: A questão em análise refere-se à decisão administrativa que julgou improcedente o

recurso administrativo interposto pelo impetrante em relação às questões da prova subjetiva do Exame da OAB. A

autoridade coatora manifestou-se acerca das questões da prova do impetrante (fls. 110/111), justificando as razões

pela qual o candidato não atingiu a nota mínima para sua aprovação. Haja vista que o mandamus pleiteado alcança

somente a possibilidade de garantir ao impetrante o direito de ter a correção de suas questões de forma

fundamentada pela banca, não merece reparos a decisão submetida ao duplo grau de jurisdição, uma vez que

primou pela garantia constitucional inscrita no artigo 5º, XXXV da Carta Magna, bem como atendeu à exigência

legal prevista no artigo 6º, parágrafo único do provimento n. 81/96 do Conselho Federal da OAB (fls. 140/141). 3.

Remessa oficial improvida.(TRF 1ª Região, Rel. Juiz Federal Itelmar Rayden Evangelista (conv.), REOMS

200533000159998, publicado no e-DJF1 de 30.04.2009, página 707)Diante da posição de subordinação da

Administração Pública ao enunciado da lei é que os atos dela provenientes se presumem válidos e eficazes até

prova em contrário, atribuição sobre a qual a impetrante não logrou êxito em afastar.Por iguais motivos, não

merece acolhida a concessão de ordem judicial para a impetrante ser aprovada no X Exame de Ordem Unificado

.Com efeito, caracterizando-se o mandado de segurança, contencioso de legalidade estrita a pressupor fatos certos

e determinados de plano, não vislumbro a arbitrariedade sobre a conduta desenvolvida pela autoridade

impetrada.Posto isso, indefiro o pedido de liminar.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o procurador da

autora apresente declaração de autenticidade dos documentos juntados por cópia (artigo 365, inciso IV, do
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CPC).Notifiquem-se as autoridades coatoras para prestar informações no prazo legal.Intimem-se os órgãos de

representação judicial das pessoas jurídicas interessadas, na forma do art. 7, inciso II da Lei n 12.016/09,

enviando-lhes cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingressem no feito, nos termos do

artigo 7.º, inciso II, da Lei 12.016/2009. Caso os órgãos de representação judicial das pessoas jurídicas

interessadas manifestem interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de

Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido para inclusão da União

no pólo passivo, tendo em vista decorrer de direta autorização legal tal como acima referido.Após, encaminhem-se

os autos ao Ministério Público Federal para o necessário parecer.Oportunamente, tornem os autos conclusos para a

prolação de sentença.Intimem-se as partes. Oficie-se.

 

0020459-80.2013.403.6100 - ALEXANDRE CESAR COSTA VIANNA(SP053258 - WANDERLEY

ABRAHAM JUBRAM) X 1 TURMA COMISSAO SELECAO ORDEM DOS ADV DO BRASIL - SECAO S

PAULO X PRESIDENTE DA COMISSAO DE SELECAO E INSCRICAO DA OAB-SECAO SAO PAULO

Ao analisar a Petição Inicial, verifica-se que o Impetrante apontou como Autoridades Impetradas a 1ª Turma da

Comissão de Seleção da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo e o Presidente da Comissão de

Seleção e Inscrição da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo. É certo que o Mandado de

Segurança é o remédio constitucional adequado para combater ato ilegal ou com abuso de poder praticado por

autoridade pública ou agente de pessoa jurídica, que esteja no exercício de atribuições do Poder Público. Assim, a

Autoridade Impetrada consiste em pessoa física que pratica o ato impugnado ou que emite a ordem para a prática

do mesmo.Logo, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o Impetrante indique corretamente a Autoridade

Impetrada.No mesmo prazo, o Impetrante deverá juntar aos autos:a) Declaração de Hipossuficiência, a qual

deverá ser apresentada em via original, haja vista o pedido de Justiça Gratuita formulado à fl. 09;b) Procuração em

via original;c) Declaração de Autenticidade, firmada pelo patrono, das cópias dos documentos que acompanham a

Inicial.Cumpridas as determinações supra, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de

liminar.Intime-se.

 

0020765-49.2013.403.6100 - SONDA PROCWORK OUTSOURCING INFORMATICA LTDA(SP182162 -

DENNIS OLIMPIO SILVA) X PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO -

JUCESP

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a Impetrante apresente Procuração em consonância à Cláusula Sétima

de seu Contrato Social (fls. 48/58).No mesmo prazo, a Impetrante deverá apresentar as cópias dos documentos

integrantes da Petição Inicial, em observância à disposição contida no art. 6º da Lei nº 12016/2009, bem como o

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.Intime-se.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0018200-15.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X PATRICIA MIRTES BARRETO

Trata-se de Ação Cautelar por meio da qual pretende a Requerente, diante do inadimplemento contratual alegado,

notificar a Requerida, nos termos previstos pelos artigos 867 e seguintes do Código de Processo Civil.A

Requerente, em sua petição de fl. 31, noticia que a Requerida realizou o pagamento do débito devido ao Fundo de

Arrendamento Residencial e afirma a inexistência de interesse no processamento da presente medida cautelar.Da

análise detida da Petição Inicial, verifico tratar-se de Notificação Judicial, a qual segue o procedimento específico

previsto nos artigos 867 a 873 do Código de Processo Civil.Nesta esteira, referido procedimento, de jurisdição

voluntária, esgota-se com a cientificação da Parte Requerida. Não há sentença, tampouco condenação em custas e

honorários advocatícios. Cumprida a medida, com a intimação da Parte Requerida, o juiz limita-se a ordenar a

entrega dos autos à Requerente.Assim, determino que a Secretaria, por meio eletrônico, solicite à Central Única de

Mandados - CEUNI a devolução do Mandado de Intimação nº 0005.2013.01319, independentemente de

cumprimento.Em consonância com o artigo 872 do Código de Processo Civil, devolvam-se os autos à Requerente,

independentemente de traslado.Intime-se a Requerente para retirar os autos, no prazo de 05 (cinco) dias, mediante

baixa no sistema informatizado e anotação no livro próprio.

 

 

Expediente Nº 9226

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0025488-10.1996.403.6100 (96.0025488-5) - ANOR MISSASSI X BENEDITO APARECIDO GONCALVES X

FERMINO SANCHES MONTE X LUIZ GIMENES GUILLIEN X JAIME PIETRACATELLI X JOAO TROVO

X JOSE BERTOLUCI PESSOLATO X OSWALDO DO ESPIRITO SANTO X OSWALDO LOPES X
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THEREZINHA LOPES(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP172416 - ELIANE HAMAMURA)

INFORMAÇÃO: O(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO DEFERIDO(S) JÁ PODE(M) SER

RETIRADO(S), SOB PENA DE EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE (60 DIAS CONTADOS DA

DATA DA EXPEDIÇÃO).

 

MANDADO DE SEGURANCA

0025778-20.1999.403.6100 (1999.61.00.025778-0) - SANKO DO BRASIL S/A INSTALACAO SERVICOS

TECNICOS X SOCIEDADE COML/ TOYOTA TSUSHO DO BRASIL LTDA X TDK DO BRASIL IND/ E

COM/ LTDA X TRADBRAS S/A IMP/ E EXP/ LTDA(SP017211 - TERUO TACAOCA E SP108333 -

RICARDO HIDEAQUI INABA E SP151861 - LETICIA YOSHIKAWA TACAOCA) X TAKATA BRASIL

S/A(SP072400 - JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

INFORMAÇÃO: O(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO DEFERIDO(S) JÁ PODE(M) SER

RETIRADO(S), SOB PENA DE EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE (60 DIAS CONTADOS DA

DATA DA EXPEDIÇÃO).

 

0049117-71.2000.403.6100 (2000.61.00.049117-3) - CLODOALDO PEREIRA VANZETO(SP076990 -

FRANCISCO JOSE DE TOLEDO MACHADO FILHO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP

INFORMAÇÃO: O(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO DEFERIDO(S) JÁ PODE(M) SER

RETIRADO(S), SOB PENA DE EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE (60 DIAS CONTADOS DA

DATA DA EXPEDIÇÃO).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008079-93.2011.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL ILHA DO SOL II(SP157159 - ALEXANDRE

DUMAS E SP157159 - ALEXANDRE DUMAS) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP087469 -

RUI GUIMARAES VIANNA) X CONDOMINIO RESIDENCIAL ILHA DO SOL II X EMGEA - EMPRESA

GESTORA DE ATIVOS(SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI)

INFORMAÇÃO: O(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO DEFERIDO(S) JÁ PODE(M) SER

RETIRADO(S), SOB PENA DE EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE (60 DIAS CONTADOS DA

DATA DA EXPEDIÇÃO).

 

 

Expediente Nº 9227

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0020681-48.2013.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP204643 - MARCIO CHARCON

DAINESI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Ciência ao autor acerca da determinação deste MM juízo:Considerando os termos da Consulta n. 239/2013-SUDI

(documento anexo) e a possibilidade de apresentação das provas documentais em formato digital, proporcionando

agilidade e facilidade no desenvolvimento nos trabalhos e no trâmite do processo, intime-se a autora para que

providencie, no Setor de Distribuição, a substituição dos documentos que instruem a petição inicial por

documentos em mídia digital, de preferência no formato PDF, ficando, desde já, autorizada a devolução dos

documentos substituídos. Após a intimação, encaminhem-se este expediente ao SEDI, para juntada aos autos e

adoção das providências.

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES

MM. Juiz Federal Titular 

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI

MM. Juíz Federal Substituta

Bel. ELISA THOMIOKA 

Diretora de Secretaria
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Expediente Nº 4412

 

MANDADO DE SEGURANCA

0014196-32.2013.403.6100 - NILTON SANTIN(SP078179 - NORBERTO BEZERRA MARANHAO RIBEIRO

BONAVITA E SP136748 - MARCO ANTONIO HENGLES) X INSPETOR ALFANDEGARIO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Recebo a apelação tempestivamente apresentada pela parte impetrada em seu efeito devolutivo. Dê-se vista para

contrarrazões. Após, ao Ministério Público Federal.Destarte, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal - 3ª Região, com as cautelas de estilo.Int. Cumpra-se.

 

0020883-25.2013.403.6100 - LINEVIAS LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA(SP180369 - ANA PAULA

COTRIM DE SIQUEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-

SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos. Trata-se de mandado de segurança contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM RIBEIRÃO PRETO - SP, jurisdição da Justiça Federal de RIBEIRÃO PRETO. É o breve relatório. Decido. O

Mandado de Segurança deverá ser julgado no Juízo da sede da autoridade que deve responder pela impetração.

Confira-se a orientação jurisprudencial:Tratando-se de mandado de segurança, a determinação da competência

fixa-se pela autoridade que praticou ou vai praticar o ato, objeto da impetração. (STJ - 1ª Seção, CC 1.850-MT,

Rel. Min. Geraldo Sobral, j. 23.04.91, v.u. DJU 3.6.91, pág. 7.403, 2ª col., em. ).(Citações in Código de Processo

Civil e Legislação Processual em vigor de THEOTONIO NEGRÃO, 25ª edição, Malheiros Editores, pág. 1.101,

nota 47 do art. 1º).Na lição da festejada professora Lucia Valle Figueiredo (in Mandado de Segurança, Malheiros,

1a. edição, p.70):O problema que se coloca é o seguinte: o juiz de primeira instância, se houver indicação correta

da autoridade coatora, deve extinguir liminarmente o feito? Entendemos que não deveria fazê-lo, mas, sim,

encaminhar o mandado de segurança ao juiz competente. Destarte, declaro a incompetência deste Juízo para

processar e julgar o presente feito e determino a sua redistribuição a uma das Varas Federais de Osasco. Publique-

se a presente decisão. Dê-se baixa na distribuição. Remetam-se os autos, com as cautelas de praxe. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4441

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0526446-90.1983.403.6100 (00.0526446-4) - SANOFI-AVENTIS FARMACEUTICA LTDA X CLARIANT

S/A(SP043923 - JOSE MAZOTI NETO E SP258908B - MAURICIO RICARDO PINHEIRO DA COSTA E

SP077001 - MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA E SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Fls.1226/1227: Verifico da análise do feito que o prazo de validade da procuração dos autores juntada às fls.971 e

seguintes dos autos caducou. Assim sendo, providenciem os autores a juntada de nova procuração con firma

reconhecida. Prazo: 10(dez) dias.Cumprida a determinação supra, e ante a concordância expressa manifestada pela

parte ré, União Federal(PFN), às fls.1228/1240, defiro a expedição dos alvarás para levantamento dos depósitos

judiciais efetuados pela CEF-Agência 1181 referentes ao Precatório nº 200203000241320(fls.1181).Com a vinda

dos alvarás liquidados e/ou nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo-findo, observadas as

formalidades legais.I.C. Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido,

atentando-se ao prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução

CJF nº 110, de 08 de julho de 2010. 

 

0702472-59.1991.403.6100 (91.0702472-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0677304-

55.1991.403.6100 (91.0677304-4)) COMASK IND/ E COM/ LTDA X ECLIPSE COMERCIAL LTDA X

FALCON ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA(SP019553 - AMOS SANDRONI E SP177693 -

ADRIANO HÉLIO ALMEIDA SANDRONI E SP125441 - ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 500 - ANTENOR PEREIRA MADRUGA FILHO)

Inicialmente, reitero o encaminhamento do correio eletrônico endereçado à 7ª Vara de Execuções Fiscais/SP para

que providencie o envio da documentação necessária visando a regularização da penhora no rosto dos autos

(termo de penhora), conforme já solicitado às fls. 791 e 838.Fls. 971/974: com relação ao pleito de compensação

solicitada pela União Federal (fl. 856), indefiro tendo em vista que a EC 62/2009 que instituiu o novo regime

especial de pagamento de precatórios, foi declarado inconstitucional.Dê-se vista a União Federal pelo prazo de 10

(dez) dias.Ciência às partes da juntada da decisão final referente ao agravo de instrumento nº 0034449-

42.2012.403.0000 às fls. 975/978.Cumpra-se. Intime-se.
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0705377-37.1991.403.6100 (91.0705377-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0688908-

13.1991.403.6100 (91.0688908-5)) K SATO & CIA LTDA(SP078976 - ADELMO DE CARVALHO SAMPAIO

E SP243184 - CLOVIS FELICIANO SOARES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos.Assiste razão à União Federal quanto à questão envolvendo o valor atual relativo à dívida fiscal da autora

(inscrições 80.7.04.002794-30, 80.7.04.014341-20 e 80.6.04.060292-34), objeto do ato constritivo realizado

nestes autos, emanado da 6ª Vara Execuções Fiscais.Por conseguinte, reconsidero parcialmente a determinação de

623, devendo ser requisitado à Caixa Econômica Federal-PAB/TRF, por correio eletrônico, o saldo atualizado das

contas 1181005506677817 e 1181005507254170.Após, proceda-se a transferência dos valores para conta judicial

vinculada ao Juízo da 6ª Vara das Execuções Fiscais.Efetivada a medida, comunique-se aquele Juízo

Fiscal.Havendo saldo remanescente, expeça-se Alvará de Levantamento em favor da autora.Int. Cumpra-se.

 

0733077-85.1991.403.6100 (91.0733077-4) - ATAFORMA INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE METAIS LTDA

X BENTO DE ABREU AGRICOLA LTDA X BRINQUEDOS PAIS & FILHOS IMPORTADORA E

EXPORTADORA LTDA X COMERCIAL PANDINI LTDA - EPP X BENALCOOL ACUCAR E ALCOOL

S/A X ESTAL - ESTRUTURAS METALICAS E MADEIRAS ARACATUBA LTDA X METALP INDUSTRIA

E COMERCIO DE ALUMINIO LTDA - ME X METALPAMA - IND/ E COM/ LTDA X REFRIGEL

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA EPP X REFRIGERACAO GELUX S/A IND/ E

COMERCIO(SP102258 - CACILDO BAPTISTA PALHARES E SP279975 - GISELA CRISTINA FAGGION

BARBIERI E SP065826 - CARLOS ALBERTO DINIZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0022024-17.1992.403.6100 (92.0022024-0) - PAULO SERGIO DE SOUSA FONTES X MARIA NAZARETH

DE SOUSA FONTES X MARIA REGINA FONTES BONITO(SP106014 - KATIA HENAISSE ABDON E

SP100606 - CARLA MARIA MEGALE GUARITA ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0031094-19.1996.403.6100 (96.0031094-7) - MARCOS DAVID FIGUEIREDO DE OLIVEIRA X NELSON

LUNA DOS REIS(SP068749 - NELSON LUNA DOS REIS) X JUNTA COML/ DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP067739 - JOSE PEKNY NETO) X PARIBAS DO BRASIL EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES LTDA(SP053182 - RAUL FELIPE DE ABREU SAMPAIO E SP092810 - CLAUDIO

CINTRA ZARIF) X IDB-INVESTMENT COMPANY LIMITED(SP084138 - ALFREDO RIZKALLAH

JUNIOR) X ALPHA PARTICIPACOES LTDA(SP087115 - MARCO ANTONIO CAIRALLA MOHERDAUI)

X SOMA PROJETOS DE HOTELARIA LTDA(SP084138 - ALFREDO RIZKALLAH JUNIOR) X ESTADO

DE SAO PAULO(SP091362 - REGINA MARIA RODRIGUES DA SILVA JACOVAZ)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0054866-74.1997.403.6100 (97.0054866-0) - LUIZ ANTONIO GOMES(SP166911 - MAURICIO ALVAREZ

MATEOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP105407 - RICARDO

VALENTIM NASSA)

Expeça-se alvará para levantamento dos honorários depositados, á fl. 246, em favor do patrono indicado às fls.

233-234.Com a juntada da guia liquidada e nada mais sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença

de extinção da execução.I. C. Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido,

atentando-se ao prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução

CJF nº 110, de 08 de julho de 2010. 

 

0015723-05.2002.403.6100 (2002.61.00.015723-3) - APARECIDA EUNICE RUIZ CANTANO X MARIA

ESTER VIEIRA X JOSE ADILSON LUVIZOTO X RENATO CICCALA X ANTONIA ROSA MENDES DA

SILVA X CARMEN LIDIA ALVES X IVETE TAECO KAYAMA HAKAMADA X ROSA MARIA VICENTE
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X SUZANE NIEMEYER RODRIGUES X ANTONIO CARLOS MARTINS(SP133060 - MARCELO MARCOS

ARMELLINI E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 -

SILVIO TRAVAGLI E SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Fls. 654-660: dê-se vista à parte autora quanto à complementação da verba honorária, pelo prazo de 10 (dez) dias.

Determino, desde já, a expedição de alvará para levantamento dos honorários depositados (fls. 264, 328, 400 e

660) em favor do patrono indicado à fl. 647.Fl. 648: atenda-se às determinações de fls. 622 e 646, expedindo-se

em favor da CEF alvará para levantamento dos valores depositados para restituição do montante de FGTS

recebido a maior pelos co-autores Renato Ciccala (fls. 554, 566, 576, 595, 621, 628 e 642) e Carmen Lidia Alves

(fls. 555, 565, 575, 594, 620, 629 e 643).A fim de viabilizar a expedição, autorizo a consulta do saldo das contas

por meio eletrônico.Para oportuna extinção da execução, aguarde-se decisão final do Agravo de Instrumento n.º

0009803-65.2012.4.03.0000.I. C. Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido,

atentando-se ao prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução

CJF nº 110, de 08 de julho de 2010. 

 

0020795-84.2013.403.6100 - SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL(DF014128 - PRISCILLA MEDEIROS DE ARAUJO BACCILE) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário proposta pelo SINDIFISCO NACIONAL - SINDICATO NACIONAL

DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL contra UNIÃO FEDERAL, com pedido de tutela

antecipada visando o direito dos seus substituídos ficarem desobrigados do comparecimento ao trabalho no dia 20

de novembro, Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, nas localidades onde exista lei estadual e/ou

municipal declarando referida data como feriado. Pelo teor do art. 286, caput do CPC, é indispensável que o

pedido seja determinado, o que não ocorreu no caso dos autos, tendo em vista que não houve efetiva

demonstração de quais as leis estaduais e/ou municipais que pretende ver reconhecido o direito ao feriado. Nos

termos do artigo 284 do CPC, é indispensável que o Sindicato autor proceda à juntada das leis estaduais ou

municipais em pauta, sustentando em face delas o direito que alega ter. Sem essa providência, vislumbro um

pedido meramente teórico, abrangente, sem contornos definidos. Dado que o juiz não atua no vazio, mas apenas

em casos concretos, indispensável a regularização da inicial, ficando, por ora, indeferido o pleiteado requerimento

de antecipação de tutela. Desta forma, promova a parte autora a emenda à inicial, no prazo de 10 dias, sob pena de

indeferimento da inicial. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0019252-90.2006.403.6100 (2006.61.00.019252-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024696-17.2000.403.6100 (2000.61.00.024696-8)) GILBERTO CAETANO(SP010867 - BERNARDINO

MARQUES DE FIGUEIREDO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP149167 - ERICA SILVESTRI E SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE

LUCENA SOARES E SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002418-90.1998.403.6100 (98.0002418-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0058349-

15.1997.403.6100 (97.0058349-0)) CASSIA CILENE CORREA(SP109550 - ANDREA MARIA DEALIS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CASSIA CILENE CORREA

Altere-se a classe do processo para Cumprimento de Sentença.Fl. 167: expeça-se alvará em favor da CEF para

levantamento do depósito de fl. 163.Nada mais sendo requerido, com a juntada da guia liquidada, tornem os autos

conclusos para sentença de extinção da execução.I. C. Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de

levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição,

nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de 2010. 

 

0010359-08.2009.403.6100 (2009.61.00.010359-0) - BMM COML/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP111133 - MIGUEL

DARIO DE OLIVEIRA REIS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X BMM COML/ IMP/ E

EXP/ LTDA

Altere-se a classe do processo para Cumprimento de Sentença.Uma vez que o sistema não permite alterações

posteriores à modificação da classe, determino ao SEDI a inclusão do Dr. Maury Izidoro (OAB/SP 135.372),

como advogado da exequente ECT, e do Dr. Miguel Dario de Oliveira Reis (OAB/SP 111.133), como patrono da

executada BMM Comercial, Importação e Exportação Ltda. Encaminhe-se por meio eletrônico a teor do artigo
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134 do Provimento CORE nº 64/05, com redação dada pelo Provimento CORE nº 150/11.Fls. 228-230: expeça-se

alvará de levantamento em favor da ré-exequente, conforme requerido à fl. 213.Fls. 220-226: verifico que a

autora-executada possui advogados constituídos nos autos, razão pela qual determino sua intimação para que, no

prazo de 10 (dez) dias contados da publicação deste no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, indique

quais são e onde se encontram seus bens sujeitos à penhora, com os respectivos valores, sob pena de ser

reconhecido ato atentatório à dignidade da Justiça, a teor do artigo 600, IV, do CPC, cuja multa, desde já, arbitro

em 10% sobre o valor do débito (artigo 601 do CPC).I. C. Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de

levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição,

nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de 2010. 

 

 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN 

Juíza Federal Titular 

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 6631

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1516952-73.1972.403.6100 (00.1516952-9) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO (SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X A MINIERI & CIA LTDA

Em face da informação supra, diga a parte autora se persiste o interesse no prosseguimento do feito no prazo de 05

(cinco) dias, valendo o silêncio como anuência para extinção sem julgamento do mérito. Int.

 

1516955-28.1972.403.6100 (00.1516955-3) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO (SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X ORLANDO BLEFARI

Em face da informação supra, diga a parte autora se persiste o interesse no prosseguimento do feito no prazo de 05

(cinco) dias, valendo o silêncio como anuência para extinção sem julgamento do mérito. Int.

 

0013555-84.1989.403.6100 (89.0013555-4) - ROBERTO VALENTIM DAS NEVES(SP073390 - ROBERTO

TCHIRICHIAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Em face da informação supra, diga a parte autora se persiste o interesse no prosseguimento do feito no prazo de 05

(cinco) dias, valendo o silêncio como anuência para extinção sem julgamento do mérito. Intime-se.

 

1101207-15.1995.403.6100 (95.1101207-0) - MARIA JULIA CAMPOS FERRARI X AGOSTINHO GIUSTI X

PEDRO APARECIDO PAES X GUIDO ASBAHR X CARLOS ASBAHR X MARIA JOSE PAES X TERESA

DE JESUS PAES STAHL X BELMIRO FERRARI(SP115552 - PEDRO GERALDO ZANARELLI) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 365 - MARTA CESARIO PETERS)

Em face da informação supra, diga a parte autora se persiste o interesse no prosseguimento do feito no prazo de 05

(cinco) dias, valendo o silêncio como anuência para extinção sem julgamento do mérito. Intime-se.

 

0024964-22.2010.403.6100 - DECIO DE OLIVEIRA BERNINI X SIMONE APARECIDA OLIVEIRA

BERNINI X JOANA DARC MOTTA X BETHUEL BERNINI X DORACY DE OLIVEIRA

BERNINI(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 -

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE

PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos, etc.Trata-se de embargos de declaração pelos quais a embargante insurge-se contra a decisão proferida a

fls. 261.Alega a embargante que há obscuridade na referida decisão.Os embargos foram opostos tempestivamente,

conforme certidão a fls. 266.É O RELATÓRIO. DECIDO.Não assiste razão a parte embargante.Com efeito,

ocorreu a intimação da parte embargante no dia 13/09/2013, conforme certificado a fls. 240v. E somente em

27/09/2013 a embargante apresentou os seus Assistentes Técnicos e os quesitos, fora do quinquídio estabelecido

no art. 421 1ª do CPC.Em que pese à alegação da existência de iterativa Jurisprudência que declara não existir

preclusão da apresentação de quesitos, este entendimento trazido a baile, somente aplica-se no caso de motivar o
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indeferimento da perícia.No presente caso, a perícia será realizada, estando no aguardo do depósito das parcelas

dos honorários periciais para seu início. Posteriormente, com a juntada do laudo pericial a embargante terá a

oportunidade de apresentar quesitos suplementares, nos termos do art. 425 do CPC, podendo assim apresentar os

quesitos que entender pertinentes.Ademais, não faria sentido algum a lei processual estabelecer prazo e o mesmo

ficar ao alvitre das partes. Nesse sentindo, decidiu recentemente o E. TRF da 3ª Região:AGRAVO LEGAL EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. NOVAPERÍCIA.

DESNECESSIDADE. APRESENTAÇÃO DE QUESITOS. PRECLUSÃO. 1. Ante a inexistência de dúvida sobre

a idoneidade do profissional responsável pela elaboração do laudo médico pericial constante dos autos, em que

foram devidamente respondidos os quesitos formulados, afigura-se descabida a realização de nova perícia. 2. O

art. 435 do CPC não pode ser manejado a fim de que a parte que deixou transcorrer in albis o prazo para

apresentar quesitos a serem respondidos pelo perito o faça em outro momento, como se ainda estivesse em curso o

prazo previsto no art. 421, 1º, do mesmo diploma legal. 3. Agravo improvido.(TRF3 AI 0018405-

45.2012.403.0000, Relator Desembargador Federal ROBERTO HADDAD, Data de Julgamento: 17/12/2012,

Data de Publicação: e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/01/2013).Diante do exposto, conheço dos presentes embargos,

porque tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a decisão prolatada a fls. 261.Intime-se e após,

com o depósito dos honorários advocatícios, remetam-se os autos ao Perito Judicial para inicio dos trabalhos.

 

0016473-89.2011.403.6100 - MOSAIC FERTILIZANTES DO BRASIL LTDA(SP183410 - JULIANO DI

PIETRO E SP258251 - MYCHELLY PIRES CIANCIETTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS

SANTOS FERREIRA)

Fls. 3239/3245: Dê-se ciência à parte autora.Após, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int.

 

0012009-85.2012.403.6100 - PAULO SERGIO COSSOLINO X MARINILZA COSSOLINO

GUILHERME(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE

AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE

RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

Vistos, etc.Trata-se de embargos de declaração pelos quais a embargante insurge-se contra a decisão proferida a

fls. 373.Alega a embargante que há obscuridade na referida decisão.Os embargos foram opostos tempestivamente,

conforme certidão a fls. 378.É O RELATÓRIO. DECIDO.Não assiste razão a parte embargante.Com efeito,

ocorreu a intimação da parte embargante no dia 13/09/2013, conforme certificado a fls. 354. E somente em

27/09/2013 a embargante apresentou os seus Assistentes Técnicos e os quesitos, fora do quinquídio estabelecido

no art. 421 1ª do CPC.Em que pese à alegação da existência de iterativa Jurisprudência que declara não existir

preclusão da apresentação de quesitos, este entendimento trazido a baile, somente aplica-se no caso de motivar o

indeferimento da perícia.No presente caso, a perícia será realizada, estando no aguardo da documentação a ser

apresentada pela parte autora, conforme solicitado pelo perito a fls. 371/372. Posteriormente, com a juntada do

laudo pericial pronto a embargante terá a oportunidade de apresentar quesitos suplementares, nos termos do art.

425 do CPC, podendo assim apresentar os quesitos que entender pertinentes.Ademais, não faria sentido algum a

lei processual estabelecer prazo e o mesmo ficar ao alvitre das partes. Nesse sentindo, decidiu recentemente o E.

TRF da 3ª Região:AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO

CIVIL. NOVAPERÍCIA. DESNECESSIDADE. APRESENTAÇÃO DE QUESITOS. PRECLUSÃO. 1. Ante a

inexistência de dúvida sobre a idoneidade do profissional responsável pela elaboração do laudo médico pericial

constante dos autos, em que foram devidamente respondidos os quesitos formulados, afigura-se descabida a

realização de nova perícia. 2. O art. 435 do CPC não pode ser manejado a fim de que a parte que deixou

transcorrer in albis o prazo para apresentar quesitos a serem respondidos pelo perito o faça em outro momento,

como se ainda estivesse em curso o prazo previsto no art. 421, 1º, do mesmo diploma legal. 3. Agravo

improvido.(TRF3 AI 0018405-45.2012.403.0000, Relator Desembargador Federal ROBERTO HADDAD, Data

de Julgamento: 17/12/2012, Data de Publicação: e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/01/2013).Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos, porque tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a decisão

prolatada a fls. 373.Intime-se e após, aguarde-se a apresentação da documentação solicitada pelo Perito Judicial

pela parte autora. Oportunamente, remetam-se os autos ao Perito Judicial para inicio dos trabalhos.

 

0021970-50.2012.403.6100 - ITAU UNIBANCO S/A X BANCO ITAUCARD S/A X FIAT

ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA(SP250132 - GISELE PADUA DE PAOLA) X UNIAO

FEDERAL

Fls. 281/285: Dê-se ciência à parte autora.Após, tornem conclusos.Int.

 

0012000-89.2013.403.6100 - ANTONIO PEDRO DA SILVA X VALKIRIA DE OLIVEIRA SILVA(SP160377 -

CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Inicialmente, atente a Secretaria para que fatos como o noticiado à fl. 175 não mais ocorram.Fl. 174: Recolha a

parte autora as custas processuais devidas, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem

julgamento do mérito.Int. 

 

0014310-68.2013.403.6100 - VICTOR GUIDO MAIDA DALLACQUA(SP191385A - ERALDO LACERDA

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada para manifestar-se acerca da contestação apresentada, no

prazo legal de réplica, após o quê os autos serão remetidos à conclusão. 

 

0014560-04.2013.403.6100 - ROGERIO SQUILLACE ZARAMELLO X ELIANE ROCHA DA CRUZ

ZARAMELLO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO

AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Fls. 125/126: Nada a considerar tendo em vista que não houve interposição de agravo retido no presente feito.Fls.

128: Defiro a devolução do prazo, conforme requerido.Int.

 

0015750-02.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP327178 - RODRIGO DE RESENDE

PATINI) X ROBSON RODRIGO DOS SANTOS X AMANDA NAYLA AQUINOS DOS SANTOS(SP090814 -

ENOC ANJOS FERREIRA E SP093191 - PAULO SANTOS NOGUEIRA FILHO)

Diante da contestação apresentada a fls. 35/72, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo passivo para

que passe a constar ROBSON RODRIGO DOS SANTOS E AMANDA NAYLA AQUINO DOS SANTOS.

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação apresentada, no prazo legal de réplica.Após, tornem os autos

conclusos para prolação de sentença.Cumpra-se e, após, intime-se.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0016000-69.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009015-

84.2012.403.6100) MARIA DE LOURDES MELO HENDEL(SP257025 - MANUELA DA PALMA COELHO

GERMANO LOURENÇÃO E SP257537 - THIAGO TAM HUYNH TRUNG) X PAULO ORENBUCH

HENDEL - INCAPAZ X MAURICIO ORENBUCH HENDEL - INCAPAZ X BETTINA

ORENBUCH(SP138743 - CRISTIANE QUELI DA SILVA E SP271049 - LÚCIA HELENA FERNANDES DE

BARROS)

Anote-se a interposição de Agravo Retido pela impugnante.Manifeste-se o Agravado no prazo de 10 (dez) dias,

nos termos do artigo 523, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após, tornem os autos conclusos para

deliberações.Sem prejuízo, considerando que a petição de fls. 128/181, reporta-se aos autos do processo nº

0015999-84.2012.403.6100, em apenso, desentranhe-se a petição, juntando-se aos autos pertinentes.Cumpra-se e,

após, intime-se.

 

 

Expediente Nº 6632

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018042-92.1992.403.6100 (92.0018042-6) - O ALMEIDA E CIA LTDA(SP094832 - PAULO ROBERTO

SATIN E SP152916 - OCTAVIO AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 197 -

PEDRO DE ANDRADE)

Chamo o feito à ordem.Os traslados de fls. 289/299 e 305/328 relativos aos Embargos à Execução nº 0006288-

31.2007.403.6100 e nº 0025370-82.2006.403.6100, respectivamente, denotam a existência de duas execuções

distintas sobre o mesmo título executivo judicial, qual seja, a sentença proferida nos autos dos Embargos à

Execução nº 96.0010637-1, que condenou a União Federal ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Diante da impossibilidade jurídica de subsistirem

simultaneamente as mencionadas execuções, torno sem efeito a segunda citação da União Federal, decorrente do

mandado nº 0007.2007.00434 (fl. 247/250), bem como todos os atos processuais subsequentes à decisão que a

determinou, pois nos termos do artigo 247, do Código de Processo Civil, a citação será nula quando feita sem

observância das prescrições legais.Assim sendo, diante do trânsito em julgado dos Embargos à Execução nº

002537-08.2006.403.6100, opostos em decorrência do cumprimento do primeiro e, portanto, válido mandado de

citação (fls. 316/317), intime-se a União Federal para requerer o quê de direito a fim de viabilizar o

prosseguimento da respectiva execução, no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, expeça-se ofício à Caixa
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Econômica Federal para que proceda a integral transferência dos valores depositados nas contas nº

1181.005.40070485-3; 1181.005.50010936-1; 1181.005.50121639-0; 1181.005.50219849-3 e

1181.005.50340177-2 para conta na agência nº 2527-5 - PAB Execuções Fiscais, à disposição do MM. Juízo da 7ª

Vara Especializada em Execuções Fiscais da Seção Judiciária de São Paulo/SP, vinculada à execução fiscal nº

0032139-88.2005.403.6182, tendo em vista a penhora lavrada no rosto destes autos (fl. 279) para saldar débito da

parte autora, cujo valor consolidado supera o somatório dos valores das referidas contas.Intimem-se as partes e,

após, cumpra-se.

 

0018720-10.1992.403.6100 (92.0018720-0) - BELLO AUTO POSTO DE SERVICOS LTDA(SP068336 - JOSE

ANTONIO BIANCOFIORE E SP050288 - MARCIA MOSCARDI MADDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 -

TELMA DE MELO SILVA) X BELLO AUTO POSTO DE SERVICOS LTDA X UNIAO FEDERAL

Despacho de fl. 570:Fls. 568/569: Aguarde-se em Secretaria, por 60 (sessenta) dias, as providências a serem

adotadas pelo Juízo da 1ª Vara Judicial da Comarca de Agudos/SP, no tocante a penhora a ser lavrada no rosto dos

autos, quanto ao saldo remanescente, apurado a fls. 562. Nada sendo requerido, aguarde-se no arquivo (findo)

provocação da parte interessada.Int. 

 

0014841-53.1996.403.6100 (96.0014841-4) - IMOTEC ADMINISTRADORA TECNICA DE IMOVEIS

LTDA(SP235642 - PAULO RODOLFO FREITAS DE MARIA E SP090284 - MARIA CRISTINA RENO

CORTINA DE BLASIO E SP200745 - THAÍS RIBEIRO DO PRADO FLEMING) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1958 - DENISE BACELAR MENEZES) X IMOTEC ADMINISTRADORA TECNICA DE IMOVEIS LTDA X

UNIAO FEDERAL

Reporto-me ao decidido a fls. 352/353.Cumpra-se o ali determinado pelo prazo de 5 (cinco) dias.Silente, aguarde-

se provocações da parte interessada no arquivo (baixa-findo).Int.

 

0025272-15.1997.403.6100 (97.0025272-8) - ANA MARIA VIEGAS PIRES X CLAIRISSON HUMBERTO

GONZAGA X DEISE MENDRONI DE MENEZES X DOMINGOS ALBERTO SORRENTINO X GERALDA

SILVINO DA SILVA X HIROSHI MIYAZAKI X JORGE AKIO FUKAGAWA X LUIZ FERNANDO NETO X

SERGIO EMILIANO DE SOUZA X YARA VIEIRA(SP018614 - SERGIO LAZZARINI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. A.G.U.)

Despacho de fl. 388:Fls. 365/387: Requeiram as partes o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Silentes,

arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades legais.Int. 

 

0011901-37.2004.403.6100 (2004.61.00.011901-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP185833 - ALINE DELLA VITTORIA E SP028835 -

RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA) X ALEXANDRE E SILVA COM/ LTDA

Fls. 201: Defiro a suspensão da execução, nos termos do art. 791, III, do Código de Processo Civil. Aguarde-se no

arquivo (findo), manifestação da parte interessada. Int.

 

0018703-80.2006.403.6100 (2006.61.00.018703-6) - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS X MARIA

ANTONIETA BARRETO DOS SANTOS(SP222927 - LUCIANE DE MENEZES ADAO E SP254684 - TIAGO

JOHNSON CENTENO ANTOLINI) X BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E SP081832 -

ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO

E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Diante do trânsito em julgado de fls. 434, requeiram às partes o quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os

05 (cinco) primeiros para a parte autora e o restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado sem

manifestação da parte interessada, remetam-se os autos ao arquivo (findo), observadas as formalidades legais.Int.

 

0001985-03.2009.403.6100 (2009.61.00.001985-2) - ROBERTO JOSE BARNABE - ESPOLIO X JANETI

PIZZATO BARNABE X VIVIANI BARNABE X CLAUDIA BARNABE(SP166906 - MARCO FABIO

RODRIGUES DE MENDONÇA EVANCHUCA E SP137023 - RENATO PINHEIRO DE LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X LAIZA

ALBUQUERQUE FERRAZ(SP170055 - HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA E SP174898 - LUCIANA DOS

SANTOS PEREIRA)

Fls. 724: Nada a deliberar, reportando-me ao decidido a fls. 681. Remetam-se os autos ao arquivo (findo),

observadas as formalidades legais.Int.

 

0003778-74.2009.403.6100 (2009.61.00.003778-7) - ZKF ENGENHARIA LTDA(SP148975 - ALESSANDRA
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PEDROSO VIANA E SP246329 - MAIRA SOARES TEIXEIRA GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 -

VALERIA GOMES FERREIRA)

Fls. 401: Requeira a parte autora o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Silente, aguarde-se no arquivo

(findo), provocação da parte interessada.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0022912-15.1994.403.6100 (94.0022912-7) - ZEIN PAES DE BARROS CONSTRUCOES E

EMPREENDIMENTOS LTDA(SP021910 - ANGELA MARIA DA MOTTA PACHECO) X

INSS/FAZENDA(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X ZEIN PAES DE BARROS

CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA X INSS/FAZENDA

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União Federal (Fazenda Nacional), em face da decisão de fl. 473

que determinou a citação da União Federal, nos termos do artigo 730, do Código de Processo Civil, bem como a

expedição de ofício requisitório nos termos dos cálculos apresentados pela embargada a fls. 345/347 dos

autos.Alega a embargante que a decisão padece de contradição, vez que acolhe pretensão da embargada no sentido

de que seja pago a título de honorários advocatícios o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação quando o correto seria a incidência de tal percentual sobre o valor da causa. Fundamento e

decido.Compulsando os autos, verifica-se que a União Federal tomou ciência da decisão contra a qual se insurge

no dia 27 de agosto de 2013 (fl. 496), porém protocolou petição referente a este recurso apenas em 09 de setembro

de 2013 (fls. 497/497v), o que o torna intempestivo, de acordo com o que dispõe o artigo 536 c/c artigo 188,

ambos do Código de Processo Civil.Nesses termos, NÃO CONHEÇO dos Embargos de Declaração, pois

intempestivos, abstendo-me, portanto, de apreciá-los quanto ao mérito.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao

SEDI para alteração do polo ativo da demanda, a fim de que conste ZEIN PAES DE BARROS CONSTRUÇÕES

E EMPREENDIMENTOS LTDA em substituição a CHEDE ZEIN PAES DE BARROS CONSTRUÇÕES E

EMPREENDIMENTOS LTDA.Após, intime-se a parte autora para que proceda a regularização de sua

representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, devendo juntar aos autos, novo instrumento de mandato em

que conste a nova denominação da empresa.Regularizado, cumpra-se o disposto no segundo parágrafo da decisão

de fl. 473, elaborando-se minuta de ofício requisitório, nos termos dos cálculos apresentados pela autora, ora

embargada, a fls. 345/347.E, diante da concordância manifestada pela União Federal a fls. 500/504, elabore-se

também minuta de ofício requisitório relativa aos honorários advocatícios fixados em sede de Embargos à

Execução, nos termos dos cálculos de fl. 443.Após, intimem-se as partes acerca de ambas as minutas

elaboradas.Decorrido o prazo sem impugnação, transmitam-se as referidas ordens de pagamento.Sem prejuízo,

desarquivem-se os autos dos Embargos à Execução nº 0017362-53.2005.403.6100, tal como requerido a fls.

498/499.Cumpra-se e, após, publique-se, intimando-se ao final a União Federal (Fazenda Nacional).

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0005556-40.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010202-

70.1988.403.6100 (88.0010202-6)) ANTONIO CALISTER FILHO(SP052820 - PAULO CESAR DE

CARVALHO ROCHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Decisão de fls. 496/500:Trata-se de Cumprimento Provisório de Sentença por meio do qual o exeqüente enseja dar

início à execução de valor incontroverso contra a União Federal.Em sede de Impugnação ao pedido de execução

provisória (fls. 492/495), manifesta-se a executada no sentido de que o pedido formulado pelo exeqüente carece

de possibilidade jurídica, tendo em vista a inviabilidade de se promover execução provisória contra a Fazenda

Pública e, portanto, requer a extinção do presente feito.Porém, as alegações da executada não merecem prosperar.

Isso porque, a jurisprudência firmada pelo E. Superior Tribunal de Justiça é uníssona em afirmar a possibilidade

de execução provisória de valores incontroversos contra a Fazenda Pública, o que se extrai da ementa ora

colacionada: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/1988.

DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. EMBARGOS À

EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. QUANTUM INCONTROVERSO.

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO.

OFERTA. JUSTA INDENIZAÇÃO. BASE DE CÁLCULO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS E

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULAS 283 E 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC.

INOCORRÊNCIA.1. A execução contra a Fazenda Pública é juridicamente possível quando se pretende a

expedição de precatório, relativo à parte incontroversa do débito. Precedentes: EREsp 658.542/SC, DJ

26.02.2007; REsp 522.252/RS, DJ 26.02.2007; AgRg nos EREsp 716.381/PR, DJ 05.02.2007.2. O procedimento

executório contra a Fazenda, na obrigação de pagar quantia certa, é o estabelecido nos arts. 730 e 731 do CPC

que, em se tratando de execução provisória, deve ser compatibilizado com as normas constitucionais.3. Os

parágrafos 1º, 1º-A, ambos com a redação da EC n. 30, de 13/09/2000, e 3º do art. 100 da Constituição Federal de

1988, determinam que a expedição de precatório ou o pagamento de débito de pequeno valor de responsabilidade

da Fazenda Pública, decorrentes de decisão judicial, mesmo em se tratando de obrigação de natureza alimentar,

pressupõem o trânsito em julgado da respectiva sentença.4. A consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     46/416



de Justiça expressa o entendimento de que, segundo o estabelecido no art. 739, 2º, do CPC, é possível a expedição

de precatório sobre a parcela incontroversa da dívida (posto que não embargada), mesmo na hipótese de a União

(Fazenda Pública) ocupar o pólo passivo na ação de execução. (EREsp 721.791/RS, Rel. p/ Acórdão Ministro José

Delgado, Corte Especial, julgado em 19/12/2005, DJ 23/04/2007 p. 227). (...)5. Inadmitir a expedição de

precatórios para aquelas parcelas que se tornaram preclusas e, via de consequência, imodificáveis, é atentar contra

a efetividade e a celeridade processual.6. Destarte, in casu, a execução não definitiva não implica risco ao

executado, restando prescindível a garantia. Precedentes: REsp 182.924/PE, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira,

Primeira Turma, julgado em 26/06/2001, DJ 11/03/2002 p. 175; REsp 30.326/SP, Rel. Ministro Edson Vidigal,

Quinta Turma, julgado em 03/09/1998, DJ 28/09/1998 p. 86.(...)13. Recurso Especial parcialmente conhecido e,

nessa parte, desprovido.(Resp 1125582/MG. Relator: Ministro Luiz Fux. 1ª Turma/STJ. Dje: 05/10/2010)Nesse

mesmo sentido também é o posicionamento do E. TRF da 3ª Região: PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA PELO MONTANTE INCONTROVERSO. - A parcela sobre a qual não há

controvérsia, reconhecida devida pelo executado - INSS, no valor de R$ 212.991,64, representa 2/3 do total

exeqüendo, e se encontra detalhadamente especificada na conta de liquidação ofertada pela autarquia

previdenciária. - A parte incontroversa, sobre o qual não há discussão, portanto líquida e certa, não embargada

pelo executado, está acobertada pelo trânsito em julgado, cuidando-se de execução definitiva, não provisória.

Nesse ponto, operou-se resolução parcial de mérito, com formação progressiva da coisa julgada, possibilitando a

expedição de precatório, em estrita obediência ao artigo 100, parágrafo 5º, da Constituição Federal. - Dado o

montante superior a 60 salários mínimos a ser pago, não há falar em quebra ou fracionamento do valor em

execução, que será pago de acordo com a ordem dos precatórios. - Quanto à parcela incontroversa, reconhecida

pela autarquia, há trânsito em julgado e (...) a execução deve prosseguir quanto a parte não embargada. Isso

porque, qualquer que seja o resultado da sentença que julgar os embargos, seus efeitos não modificarão o valor da

parcela incontroversa. Assim, verifica-se que, quanto à parte não embargada, já existe sentença judicial com

trânsito em julgado hábil a autorizar o prosseguimento da execução na forma prevista no texto constitucional

(REsp 567840, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, v.u., julgado em 19.05.2005). - Agravo de instrumento a

que se dá provimento. (Agravo de Instrumento 477064. Relatora: Desembargadora Federal Therezinha Cazerta. e-

DJF3: 08/02/2013). E, no presente caso concreto, observa-se que, a União Federal manifestou concordância com

os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial (fl. 428), o que torna o valor de R$ 15.939,16 (quinze mil,

novecentos e trinta e nove reais e dezesseis centavos), atualizado até 07/2012, incontroverso, posto que, da

sentença proferida em sede de Embargos à Execução (fls. 432/435) - que determinou o prosseguimento do feito

pela quantia de R$ 31.930,57 (trinta e um mil, novecentos e trinta reais e cinqüenta e sete centavos), atualizada até

10/2012 - apenas apelou o exeqüente e, em suas razões recursais não se observa a existência de questões

prejudiciais ao mérito que impeçam a satisfação do que ora pleiteia.Em razão do exposto, indefiro a extinção do

feito requerida pela União Federal e determino a elaboração de minuta de ofício requisitório, nos termos dos

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial (fls. 416/420).Após, intimem-se as partes acerca da minuta

elaborada.Decorrido o prazo sem impugnação, transmita-se a referida ordem de pagamento, fazendo-se constar

observação para que o montante seja depositado à disposição do Juízo, já que se trata de procedimento de

execução provisória.Intimem-se as partes e, após, cumpra-se. 

 

 

8ª VARA CÍVEL 

 

DR. CLÉCIO BRASCHI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. JOSÉ ELIAS CAVALCANTE

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 7239

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0011962-77.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS

FERREIRA) X MARIA ALICE ANUNCIACAO SILVA

1. Realizada a citação da executada, mas ausentes o pagamento, a oposição de embargos pelo executado e a

penhora (fls. 25/27), fica a Caixa Econômica Federal intimada para apresentar os requerimentos cabíveis, no prazo

de 10 dias, para prosseguimento da execução.2. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao

arquivo. Ficam suspensas a execução e a prescrição da pretensão executiva, nos termos do artigo 791, inciso III,

do Código de Processo Civil, ante a ausência de localização de bens para penhora. No sentido de que a prescrição
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não corre nesta hipótese é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 300046/DF;

AgRg nos EDcl no Ag 1130320/DF; REsp 16558/MG; REsp 33373/PR; REsp 34035/PR; REsp 38399/PR; REsp

62921/PR; REsp 70385/PR; REsp 70395/PR; REsp 154782/PR; REsp 210128/PR; REsp 241868/SP; REsp

280873/PR; REsp 315429 / MG; REsp 327293/DF; REsp 327329/RJ).Publique-se.

 

MONITORIA

0019791-08.1996.403.6100 (96.0019791-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA

DOS SANTOS FERREIRA) X TAMY E TAINA COM/ DE VEICULOS LTDA X ROBERTO LEANDRO DE

DEUS X JANETE MITIKO SHIOZAWA DE DEUS

1. Recebo os embargos ao mandado monitório inicial opostos pelos réus (fls. 512/519). Fica suspensa a eficácia

do mandado inicial.2. Indefiro o pedido dos réus de concessão das isenções legais da assistência judiciária,

formulado sob o fundamento de que têm direito a tal benefício porque representados pela Defensoria Pública da

União, na qualidade de curadora especial. A Constituição do Brasil dispõe no artigo 5º, inciso LXXIV, que o

Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. A

assistência judiciária gratuita constitui direito de quem prova insuficiência de recursos para demandar em juízo. O

fato de o réu haver sido citado por edital e ser-lhe nomeado curador especial não tem nenhuma relação com a

insuficiência de recursos para defender-se em juízo.3. Fica a Caixa Econômica Federal intimada para responder

aos embargos, no prazo de 15 dias.Publique-se. Intime-se.

 

0006706-90.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARCOS PAULO CANDIDO DA SILVA

Fls. 95/96: fica a Caixa Econômica Federal cientificada do retorno do mandado expedido à fl. 88 com diligência

negativa. Fixo o prazo de 10 dias para a CEF apresentar novo endereço do réu ou pedir a citação deste por

edital.Publique-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007871-41.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020035-

09.2011.403.6100) MAURICIO GONCALVES - ESPOLIO X SOLANGE VENTURA GONCALVES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Ante o trânsito em julgado da sentença de fls. 152/157, traslade a Secretaria cópia da certidão de trânsito em

julgado (fl. 159vº) para os autos principais (autos nº 0020035-09.2011.403.6100) e remeta estes autos ao

arquivo.Publique-se. Intime-se (Defensoria Pública da União).

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0020697-12.2007.403.6100 (2007.61.00.020697-7) - AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO

INDUSTRIAL - FINAME(SP209708B - LEONARDO FORSTER) X MARIAS IND/ E COM/ DE

PRODUTOS(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO E SP274340 - LUIZ HENRIQUE SAPIA

FRANCO E SP285900 - ANDRÉ LUIZ MACHADO BORGES E SP267500 - MARIANA GONÇALVES

DAVOLI) X RODOLFO ROSAS ALONSO(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X MARIA DO

CEU ROSAS ALONSO(Proc. 2316 - CAMILA TALIBERTI PERETO VASCONCELOS) X ANDRE

BATALHA DE CAMARGO(SP206883 - ANDRÉ BATALHA DE CAMARGO) X HERACLIDES BATALHA

DE CAMARGO FILHO(SP206883 - ANDRÉ BATALHA DE CAMARGO)

1. Fls. 708/709: reenvie a Secretaria a comunicação eletrônica na fl. 698. Da mensagem eletrônica deverá constar

que se trata de reiteração.2. Fl. 710: comprove a Agência Especial de Financiamento Industrial - FINAME, em 10

dias, o recolhimento das custas devidas à Justiça Estadual para expedição da carta precatória.3. Comprovado o

recolhimento pela exequente dos valores devidos à Justiça Estadual, será determinada a expedição da carta

precatória, que será encaminhada por meio digital.4. Fl. 711: ficam as partes cientificadas da juntada aos autos do

ofício da 2ª Vara do Trabalho em Balneário Camboriú/SC para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias.Publique-

se. Intime-se a Defensoria Pública da União desta e da decisão na fl. 695.

 

0010548-20.2008.403.6100 (2008.61.00.010548-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X PLASTICOS GALLO IND/ E COM/ LTDA ME(Proc. 2409 - JOAO FREITAS DE

CASTRO CHAVES) X RENATO ZINI GALLO(SP104016 - NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA) X

FERNANDO ZINI GALLO(SP104016 - NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA E SP243769 - RONALDO

LOIR PEREIRA)

1. Fl. 446: indefiro o requerimento da Caixa Econômica Federal - CEF de registro, no sistema Bacenjud, de nova

ordem de penhora de ativos financeiros mantidos pelos executados no País. Tal medida já foi adotada por este

juízo e restou infrutífera (fls. 284/285 e 348/351).Sabe-se que a ordem de penhora, no Bacenjud, atinge somente

os valores depositados nas instituições financeiras no momento do recebimento, por estas, da ordem inserida pelo
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juiz nesse sistema.Em outras palavras, a ordem de penhora, nesse sistema, não produz efeitos para o futuro. Não

são atingidos pela ordem de penhora valores depositados na conta depois de recebida e respondida a ordem

eletrônica de penhora pela instituição financeira.Ocorre que tal circunstância não pode transformar o Poder

Judiciário em refém de execução eterna, em que a parte terá o poder de renovar, indefinidamente, tantos pedidos

quantos forem necessários de penhora no Bacenjud, até que seja encontrado valor penhorável.O registro da ordem

de penhora pelo juiz, no Bacenjud, gera atividades burocráticas, como elaboração da ordem, conferência dos

valores e dados do devedor (CPF), acompanhamento da resposta, desbloqueio de valores irrisórios ou bloqueados

em excesso.Tais atividades burocráticas subtraem do juiz tempo que seria gasto na atividade para a qual foi

investido no cargo, que é a de julgar.Daí por que a utilização do Bacenjud, para penhora de ativos financeiros,

deve ser realizada com razoabilidade, sob pena de o juiz ver seu tempo absorvido com o exercício de atividades

burocráticas, em milhares de execuções, nas quais será obrigado a renovar a ordem de penhora milhares de vezes,

segundo a vontade das partes, prejudicando o exercício da jurisdição.O Bacenjud constitui ferramenta destinada a

facilitar a penhora e a extinção da execução. Não pode se transformar em atividade prejudicial ao exercício da

jurisdição, sob pena de manutenção perpétua de milhões de feitos em Secretarias do Poder Judiciário, para

renovação permanente de ordens de penhora pelo BacenJud, em violação do princípio constitucional da razoável

duração do processo.2. Aguarde-se no arquivo a indicação pela exequente de bens dos executados para penhora,

nos termos do item 1 da decisão de fl. 435.Publique-se. Intime-se a DPU.

 

0010233-84.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS

FERREIRA) X DRY COMERCIO E MONTAGENS DE INSTALACAO INDUSTRIAIS E

IMPERMEBIALIZACAO LTDA - EPP X SILVIO GERMANO DOS ANJOS X MARCO ANTONIO TONI

1. Fl. 220: não conheço, por falta de interesse processual, do pedido da Caixa Econômica Federal de requisição, à

Receita Federal do Brasil, de informes de rendimentos da executada DRY COMÉRCIO MONTAGENS DE

INSTALAÇÃO INDUSTRIAIS E IMP. A pessoa jurídica não apresenta declaração de bens à Receita Federal do

Brasil.2. Fl. 220: indefiro o pedido da Caixa Econômica Federal de requisição, à Receita Federal do Brasil, de

informes de rendimentos do executado MARCO ANTONIO TONI. A Caixa Econômica Federal não esgotou

todas as diligências para localizar bens passíveis de penhora. Somente depois de esgotadas pelo exequente todas

as diligências para localizar bens para penhora é que a jurisprudência tem autorizado a decretação da quebra do

sigilo fiscal, no interesse da Justiça, exclusivamente para permitir ao credor a localização de bens passíveis de

penhora. Nesse sentido o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça RECURSO ESPECIAL. FALTA DE

PREQUESTIONAMENTO. OFÍCIO. RECEITA FEDERAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA.

SÚMULA 7/STJ.I - O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto do recurso haver sido

examinado pela decisão atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do

recurso especial, impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não examinada a matéria

objeto do especial pela instância a quo, nem opostos os embargos declaratórios a integrar o acórdão recorrido,

incidem os enunciados 282 e 356 das Súmulas do Supremo Tribunal Federal.II - O STJ firmou entendimento de

que a quebra do sigilo fiscal ou bancário do executado para que a Fazenda Pública obtenha informações sobre a

existência de bens do devedor inadimplente é admitida somente após restarem esgotadas todas as tentativas de

obtenção dos dados pela via extrajudicial.III - Tendo o Tribunal de origem se apoiado no conjunto fático-

probatório dos autos para concluir que não restou configurada a excepcionalidade de esgotamento das tentativas

de localização de bens do devedor, não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, alterar tal entendimento para

determinar a expedição de ofício à Receita Federal, visto que implicaria o reexame de provas, o que é vedado em

face do óbice contido na Súmula n.7/STJ. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 669.015/RS,

Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA,

julgado em 13/10/2009, DJe 23/10/2009).3. Defiro o requerimento formulado pela CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF de citação por edital do executado SILVIO GERMANO DOS ANJOS. Foram preenchidos

todos os requisitos legais que autorizam a citação por edital, previstos nos artigos 231, inciso II, e 232, inciso I, do

Código de Processo Civil. O executado foi procurado para ser citado por meio de oficial de justiça nos endereços

conhecidos nos autos (fl. 03), inclusive nos obtidos por este juízo na Secretaria da Receita Federal do Brasil (fl.

101 e 125), de instituições financeiras por meio do sistema Bacen Jud (fls. 124 e 127/129) e do Sistema de

Informações Eleitorais - SIEL (fl. 126). Mas ele não foi encontrado, nos termos das certidões lavradas por oficiais

de justiça (fls. 61/63, 77, 121, 144, 192/193 e 207), sendo desconhecido seu endereço, conforme afirmado

expressamente pelos oficiais de justiça nas certidões negativas de citação.O Código de Processo Civil não exige

que o requerente da citação por edital ou o juízo façam diligências dispendiosas em outros órgãos públicos ou em

concessionários de serviços públicos a fim de tentar localizar o executado. O esgotamento dos meios para

localização do executado se configura quando resultar negativa a tentativa de citação no endereço conhecido nos

autos, por meio de oficial de justiça, e este afirmar estar o executado em local ignorado.4. Determino à Secretaria

que expeça, afixe e publique o edital de citação das executadas acima mencionadas, com prazo de 30 dias, findo o

qual começará a fluir o prazo de 3 dias para pagamento e de 15 dias para oposição de embargos à execução.5. A

Secretaria deverá:i) afixar o edital no local destinado a tal finalidade neste Fórum Pedro Lessa, mantendo-o
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afixado por 30 dias;ii) certificar nos autos que afixou o edital no local destinado a essa finalidade neste Fórum

Pedro Lessa; eiii) imprimir o edital publicado no Diário da Justiça eletrônico, certificando sua publicação

oficial.6. A publicação em jornal local, pelo menos duas vezes, deverá ser providenciada pela CEF, no prazo de 15

dias, contados da publicação do edital no Diário da Justiça eletrônico, nos termos do inciso III do artigo 232 do

Código de Processo Civil. 7. Fica a advertência de que, se a CEF não publicar os dois editais em jornal local, no

prazo de 15 dias, contados da publicação do edital no Diário da Justiça eletrônico, todo o procedimento será

refeito, à custa dela (CEF).8. Fica a CEF cientificada de que a publicação do edital no Diário da Justiça eletrônico

ocorrerá na mesma que a da desta decisão, para fins de contagem do prazo de que trata o item 6 acima.9. Fica a

CEF intimada para retirar o edital de citação e para os fins do item 6 acima.Publique-se.

 

0017706-87.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2728 - CAROLINA YUMI DE SOUZA) X VERONICA

OTILIA VIEIRA DE SOUZA - ESPOLIO X EDUARDO FRIAS X RINALDO JOSE ANDRADE X

ROSANGELA GRANDISOLI

1. 148/151: defiro o pedido da União de penhora do imóvel descrito como casa situada na rua João Capitulino nº

16, Vila Gustavo, 22º Subdistrito - Tucuruvi, São Paulo/SP, matrícula nº. 142.429 no 15º Cartório de Registro de

Imóveis de São Paulo (fls. 149/151), relativamente à parte ideal da nua propriedade registrada em nome de

VERÔNICA OTILIA VIEIRA DE SOUZA (CPF/MF nº 030.007.598-75). 2. Expeça a Secretaria mandado de que

deverá constar o valor da dívida, a data da última atualização e a determinação das seguintes providências:i)

penhora da casa situada na rua João Capitulino nº 16 em Vila Gustavo, 22º Subdistrito - Tucuruvi, São Paulo/SP,

matrícula nº. 142.429 no 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo (fls. 149/151);ii) avaliação deste bem;

iii) nomeação de depositário do bem penhorado;iv) intimação do representante legal do espólio de VERÔNICA

OTILIA VIEIRA DE SOUZA acerca de todos os atos de penhora, avaliação e nomeação de depositário; v)

registro da penhora no Cartório de Registro de Imóveis, a ser promovida pelo oficial de justiça, mediante

intimação do Oficial do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, nos termos do artigo 239 da Lei

6.015/1973 (Art. 239 - As penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis serão registrados depois de pagas as custas

do registro pela parte interessada, em cumprimento de mandado ou à vista de certidão do escrivão, de que

constem, além dos requisitos exigidos para o registro, os nomes do juiz, do depositário, das partes e a natureza do

processo), cabendo à União o recolhimento de eventuais custas e emolumentos desse registro.3. Defiro o

requerimento da União de concessão de 30 (trinta) dias de prazo para diligências a fim de localizar bens para

penhora da executadaROSANGELA GRANDISOLI.4. Fica a União cientificada da juntada aos autos do mandado

de fl. 136/138 com diligência negativa. 5. Fica a União intimada para, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção

do processo sem resolução do mérito em relação ao executado RINALDO JOSÉ DE ANDRADE, nos termos do

artigo 267, inciso III e 1º, do Código de Processo Civil, apresentar o endereço deste executado ou pedir a citação

dele por edital, ciente de que não será concedida prorrogação de prazo e, decorrido este ou indicado pela União

endereço no qual já houve diligência negativa, o processo será extinto sem resolução do mérito, sem necessidade

de requerimento do executado, que nem sequer ainda foi citado, o que afasta a aplicação da Súmula 240 do

Superior Tribunal de Justiça.Publique-se. Intime-se a União (Advocacia Geral da União).

 

0022000-85.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANDERSON FERREIRA DA SILVA

1. Fl. 115: em 10 dias, manifeste-se a exequente sobre o prosseguimento da execução.2. Esclareço que a

nomeação de curador especial para o executado, citado por edital, ocorrerá se houver penhora de bens dele, a fim

de evitar a oposição inútil de embargos à execução pela Defensoria Pública da União, o que ocorreria caso esta

fosse nomeada curadora especial do executado sem que tenha ocorrido a penhora. Sem a penhora de bens de

executado citado por edital, eventual oposição de embargos por curador especial representando-o atentaria contra

a economia processual, por instaurar discussão teórica e inútil sobre o título executivo.Publique-se.

 

0023010-67.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LARANJA LIMA COMERCIO DE CALCADOS LTDA ME X LUISA CELESTE FALATO X RENATO

TADEU FALATO GONCALVES

1. Expeça a Secretaria novo mandado de citação dos executados no endereço situado em São Paulo/SP, descrito

pela Caixa Econômica Federal na fl. 162.2. Em 10 dias apresente a CEF os comprovantes de recolhimento das

custas e diligências exigidas pela Justiça Estadual para citação.3. Oportunamente, cumprida a determinação do

item acima, será expedida por este juízo carta precatória, por meio digital, à Justiça Estadual - Comarca de São

Caetano do Sul.

 

0003482-13.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X AUTO POSTO VITORIA DA VITAL BRASIL LTDA X PEDRO FERRAZ

1. Fls. 76/82: fica a exequente cientificada da juntada aos autos do mandado de citação devolvido com diligências
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negativas.2. Expeça a Secretaria carta precatória à Justiça Federal em São Bernardo do Campo/SP para citação

dos executados no endereço de fl. 58, transmitindo-a, por meio eletrônico, ao setor de distribuição daquela

Subseção Judiciária. 3. Expeça a Secretaria carta precatória à Justiça Federal em Sorocaba, para citação dos

executados no endereço de fl. 82, transmitindo-a, por meio eletrônico, ao setor de distribuição daquela Subseção

Judiciária. 4. Fica a CEF intimada para recolher as custas e diligências devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10

(dez) dias, a fim de possibilitar a expedição de carta precatória para citação dos executados nos endereços de fls.

63/64, situados no município de Taboão da Serra/SP. Publique-se. 

 

0004998-68.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X L 10

DECORACOES LTDA X MOACIR ABILIO DE LAZARO X PAULO DO ROSARIO SAUNIERES

1. Fls. 188/190: fica a Caixa Econômica Federal - CEF cientificada da juntada aos autos do mandado com

diligências negativas.2. Fl. 195: ante a petição de fls. 196/263, julgo prejudicado o pedido da exequente de

concessão de prazo. 3. Fls. 196/263: Fica a Caixa Econômica Federal intimada para, no prazo de 10 dias,

apresentar o endereço dos executados L 10 DECORAÇÕES LTDA ME, MOACIR ABILIO DE LAZARO e

PAULO DO ROSARIO SAUNIERES, ou pedir a citação destes por edital.Publique-se.

 

0009710-04.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

VIVIAN DA SILVA OLIVEIRA

Expeça a Secretaria carta à executada dando-lhe ciência da sua citação com hora certa (fls. 52/55), nos termos do

artigo 229 do Código de Processo Civil.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0006920-47.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X RUI

DE SOUSA DIAS X IONE ZANELA DIAS(SP154023 - ALEXANDRE DE GENARO E SP162861 -

HUMBERTO PINHAO)

Fl. 253: concedo à Caixa Econômica Federal - CEF o prazo de 10 dias para cumprir o disposto no item 2 da

decisão de fl. 252.Publique-se.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0000623-24.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO)

X RENATA PEREIRA DE MARIZ

1. Fls. 70/72: fica a Caixa Econômica Federal - CEF cientificada da juntada aos autos da carta precatória com

diligência negativa.2. Expeça a Secretaria, mandado de intimação do representante legal da Caixa Econômica

Federal para, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo

267, inciso III e 1º, do Código de Processo Civil, apresentar o endereço da requerida ou pedir a citação dela por

edital. Do mesmo mandado deverá constar que não será concedida prorrogação de prazo e, decorrido este ou

indicado pela Caixa Econômica Federal endereço no qual já houve diligência negativa, o processo será extinto

sem resolução do mérito, sem necessidade de requerimento da requerida, que nem sequer ainda foi citada, o que

afasta a aplicação da Súmula 240 do Superior Tribunal de Justiça.3. No silêncio, abra a Secretaria nos autos termo

de conclusão para sentença.Publique-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017854-45.2005.403.6100 (2005.61.00.017854-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X TIRALIX REMOCAO S/C LTDA - ME X CARLOS EDUARDO BARBOSA X

MARIA TERESA GHEDINI BARBOSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TIRALIX REMOCAO S/C

LTDA - ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS EDUARDO BARBOSA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIA TERESA GHEDINI BARBOSA

Fica a Caixa Econômica Federal intimada da certidão de decurso de prazo para pagamento pelos executados (fl.

356), com prazo de 10 dias para apresentar os requerimentos cabíveis. Na ausência de manifestação, remeta a

Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova intimação das partes. Publique-se.

 

0025610-37.2007.403.6100 (2007.61.00.025610-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PAULO CESAR DE NEGREIROS MONTEIRO(SP008806 - SYDNEY LEITE

MONTEIRO FIGUEIREDO) X ARTEMISA BARBOSA VIEIRA MONTEIRO(SP008806 - SYDNEY LEITE

MONTEIRO FIGUEIREDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO CESAR DE NEGREIROS

MONTEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARTEMISA BARBOSA VIEIRA MONTEIRO

Fl. 183: concedo à Caixa Econômica Federal prazo de 10 (dez) dias para cumprimento da decisão na fl.
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182.Publique-se.

 

0020836-22.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JANAINA SANCHEZ GARCIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JANAINA SANCHEZ GARCIA

Arquivem-se os autos (baixa-findo). Ficam suspensas a execução e a prescrição da pretensão executiva, nos

termos do artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil, ante a ausência de localização de bens para penhora.

No sentido de que a prescrição não corre nesta hipótese é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

(AgRg no REsp 300046/DF; AgRg nos EDcl no Ag 1130320/DF; REsp 16558/MG; REsp 33373/PR; REsp

34035/PR; REsp 38399/PR; REsp 62921/PR; REsp 70385/PR; REsp 70395/PR; REsp 154782/PR; REsp

210128/PR; REsp 241868/SP; REsp 280873/PR; REsp 315429 / MG; REsp 327293/DF; REsp

327329/RJ).Publique-se.

 

0011254-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X COSME DOMINGUES DE JESUS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X COSME DOMINGUES DE

JESUS

1. Fls. 76/77: com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, caput, do Código de

Processo Civil, incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal, defiro o pedido de penhora, por meio do sistema informatizado BACENJUD, dos

valores de depósito em dinheiro mantidos pelo executado, COSME DOMINGUES DE JESUS (CPF nº

791.489.565-20), até o limite de R$ 15.708,00 (quinze mil setecentos e oito reais), incluída a multa prevista no

artigo 475-J do Código de Processo Civil.2. No caso de serem bloqueados valores em mais de uma conta bancária

ou instituição financeira, em montante superior ao valor total atualizado da execução, o excedente será

desbloqueado depois de prestadas pelas instituições financeiras as informações que revelem tal excesso

(Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente

desbloqueados valores penhorados iguais ou inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), por economia processual,

uma vez que é contraproducente praticar atos de transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse

montante ínfimo. Além disso, o 2.º do artigo 659 do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a

penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo

pagamento das custas da execução.3. Os valores bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por

meio do BACENJUD, para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em

depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. Ficam as partes

cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de penhora.Publique-se. 

 

0012268-80.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RANDOVAL VIEIRA DA SILVA JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RANDOVAL VIEIRA

DA SILVA JUNIOR

Fls. 111 e 112: cientifico a parte exequente da juntada aos autos do comprovante de depósito do valor bloqueado e

transferido por meio do BACENJUD (fls. 109/110) e fixo prazo de 10 dias para requerimentos.Publique-se.

 

0019379-18.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ADRIANO LIMA DE ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADRIANO LIMA DE ARAUJO

1. Fl. 52: com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, caput, do Código de Processo

Civil, incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho da

Justiça Federal, defiro o pedido de penhora, por meio do sistema informatizado BACENJUD, dos valores de

depósito em dinheiro mantidos pelo executado, ADRIANO LIMA DE ARAUJO (CPF nº 224.074.178-36), até o

limite de R$ 15.765,13 (quinze mil setecentos e sessenta e cinco reais e treze centavos), incluída a multa prevista

no artigo 475-J do Código de Processo Civil.2. No caso de serem bloqueados valores em mais de uma conta

bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor total atualizado da execução, o excedente será

desbloqueado depois de prestadas pelas instituições financeiras as informações que revelem tal excesso

(Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente

desbloqueados valores penhorados iguais ou inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), por economia processual,

uma vez que é contraproducente praticar atos de transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse

montante ínfimo. Além disso, o 2.º do artigo 659 do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a

penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo

pagamento das custas da execução.3. Os valores bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por

meio do BACENJUD, para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em

depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. Ficam as partes

cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de penhora.Publique-se. 
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0019486-62.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FABIO ROZENDO DE MORAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FABIO ROZENDO DE MORAES

Remeta a Secretaria os autos ao arquivo, a fim de aguardar a indicação pela exequente de bens do executado para

penhora. Ficam suspensas a execução e a prescrição da pretensão executiva, nos termos do artigo 791, inciso III,

do Código de Processo Civil. No sentido de que a prescrição não corre nesta hipótese é pacífica a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 300046/DF; AgRg nos EDcl no Ag 1130320/DF; REsp

16558/MG; REsp 33373/PR; REsp 34035/PR; REsp 38399/PR; REsp 62921/PR; REsp 70385/PR; REsp

70395/PR; REsp 154782/PR; REsp 210128/PR; REsp 241868/SP; REsp 280873/PR; REsp 315429 / MG; REsp

327293/DF; REsp 327329/RJ).Publique-se.

 

 

Expediente Nº 7252

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022872-08.2009.403.6100 (2009.61.00.022872-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X GLOBAL SHOP DO BRASIL COMERCIO DE INF

Fls. 606/620: fica a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT cientificada da juntada aos autos da carta

precatória com diligência negativa, com prazo de 10 dias para manifestação.Publique-se.

 

0001471-11.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

CARLOS ALBERTO SANTOS CEZAR

1. Realizada a citação por edital (fls. 73/75, 77/78, 82/85) e decorrido o prazo nele previsto para o réu contestar a

ação, nomeio, como curadora especial do réu, Carlos Alberto Santos Cezar, a Defensoria Pública da União, nos

termos do artigo 9º, inciso II, segunda parte, do Código de Processo Civil e do artigo 4º, inciso VI, da Lei

Complementar nº 80/1994.2. Dê-se vista dos autos à Defensoria Pública da União, nos termos do artigo 44, inciso

I, da Lei Complementar nº 80/1994.Publique-se. Intime-se.

 

0003216-26.2013.403.6100 - IRAPUAN SIQUEIRA SOUSA(SP291507 - KEILA SOUZA GONCALVES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1830 - DAVI CHICOSKI)

Demanda de procedimento ordinário em que o autor pede a condenação da ré na obrigação de excluir o nome dele

do Cadin e na obrigação de pagar-lhe indenização no valor de R$ 67.800,00 pelos danos morais decorrentes dessa

inscrição, que foi indevida, porque o débito que a determinou, inscrito na Dívida Ativa da União sob n

80.1.12.006167-72, processo fiscal n 10880.401424/2008-49 já foi pago em 24 de fevereiro de 2012. Em 21 de

setembro de 2012 o autor apresentou à Delegacia da Receita Federal do Brasil pedido de revisão dessa inscrição

na Dívida Ativa fundado na afirmação de pagamento realizado antes da inscrição. Esse pedido ainda não foi

julgado. O autor é presidente de sindicato. A manutenção do registro de seu nome do Cadin o impedirá de assinar

cheques em nome do sindicato. O autor pede também a antecipação da tutela para determinar à ré que exclua o

nome dele do Cadin relativamente ao citado débito (fls. 2/23).O pedido de antecipação da tutela foi indeferido (fls.

34/37).A União contestou. Requer a extinção do processo sem resolução do mérito em relação ao pedido de

exclusão do nome do autor do Cadin. A inscrição na Dívida Ativa da União n 80.1.12.006167-72 está extinta.

Requer também o indeferimento da petição inicial por falta de documentos que comprovem o dano moral. No

mérito requer a improcedência do pedido por falta de prova do dano moral (fls. 55/57).O autor se manifestou

sobre a contestação. Requer a rejeição das preliminares, afirma que produziu prova do dano moral porque teve

recusado talonário de cheques e ratifica a afirmação de ter sido indevida a manutenção do registro de seu nome no

Cadin depois do pagamento do débito (fls. 65/67).É o relatório. Fundamento e decido.Julgo a lide no estado atual.

Intimado para especificar provas, o autor não requereu a produção de nenhuma prova, quando se manifestou sobre

a contestação.Rejeito a preliminar de ausência superveniente de interesse processual. A União afirma que a

inscrição na Dívida Ativa da União n 80.1.12.006167-72 está extinta. O extrato dessa inscrição prova que ela, de

fato, foi extinta (fl. 58). Mas não há prova de que o registro do nome do autor no Cadin decorreu da inscrição n

80.1.12.006167-72 tampouco de que da extinção desta decorreu também o cancelamento daquele registro no

Cadin.No mérito, improcede o pedido de exclusão do nome do autor do Cadin. Não ficou comprovado que o

registro do nome do autor no Cadin decorreu da inscrição na Dívida Ativa da União n 80.1.12.006167-72,

realizada em 18.05.2012. O único documento que contém o registro da inscrição do nome do autor no Cadin é o

de fl. 43. Esse documento não contém nenhuma referência ao número dessa inscrição ou do débito que a

determinou.Além disso, o citado documento de fl. 43 descreve anotações no CADIN, n anotação apresentadas

igual a 0001, a data prim ocorrência em 12.09.2011, data última ocorrência em 12.09.2011 e data exclusão em

12.09.2011. Ante tais dados as perguntas que ficam sem respostas são as seguintes: teria o registro do nome do
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autor no Cadin decorrido da inscrição na Dívida Ativa da União n 80.1.12.006167-72? Teria a registro do nome

do autor no Cadin e a exclusão desse registro ocorrido em 12.09.2011, de modo que tal registro foi mantido

apenas por um dia? Se a inscrição na Dívida Ativa em questão ocorreu em 18.05.2012, como é possível ter ela

gerado o registro do nome do autor no Cadin com data de 12.09.2011, anterior àquela?Por esses mesmos motivos,

improcede o pedido de condenação da ré a indenizar o autor por afirmados danos morais decorrentes da

manutenção do nome dele no Cadin depois de liquidado o citado débito.Mas ainda que assim não fosse, mesmo

que o registro do nome do autor tenha decorrido do citado débito e sido mantido no Cadin depois do pagamento,

não restou comprovado o afirmado dano moral.O mero registro do nome no Cadin não causa dano moral. Isso

porque desse registro não podem decorrer quaisquer restrições ou sanções em face do devedor, nos termos do

magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal.Com efeito, no que tange à apreciação da

compatibilidade da criação do próprio Cadin com a Constituição do Brasil, o Plenário do Supremo Tribunal

Federal afirmou sua constitucionalidade, entendendo inconstitucional somente a previsão de efeitos sancionatórios

decorrentes dessa inscrição, no julgamento de medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade - ADI

1.454/DF-MC, quanto à Medida Provisória n.º 1.490, de 7.6.1996. Nessa oportunidade, o Supremo Tribunal

Federal considerou constitucional a instituição do Cadin como cadastro para simples consulta, mas afastou a

geração de quaisquer efeitos sancionatórios previstos no artigo 7.º da citada medida provisória:EMENTA: -

Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN).Medida cautelar

indeferida em relação ao art. 6º da Medida Provisória nº 1.490, de 7-6-96; porquanto ali se estabelece simples

consulta, ato informativo dos órgãos que colhem os dados ali contidos, sem repercussão sobre direitos ou

interesses de terceiros. Deferida, porém, quanto ao art. 7º, ante o relevo da argüição de inconstitucionalidade da

sanção administrativa ali instituída, sendo procedente a alegação de perigo de demora (ADI 1454 MC, Relator(a):

Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 19/06/1996, DJ 31-08-2001 PP-00035 EMENT VOL-

02041-01 PP-00197).Por ocasião do julgamento do mérito da ADI 1.454/DF, o Plenário do Supremo Tribunal

Federal voltou a reafirmar a compatibilidade da instituição do Cadin com a Constituição do Brasil, como cadastro

de simples consulta, sem efeitos sancionatórios, e julgou prejudicada a ação no que tange ao artigo 7.º da Medida

Provisória 1.863-52, de 26.8.1999, ante a modificação desse artigo quando da conversão desta na Lei

10.522/2002:AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA 1.442, DE

10.05.1996, E SUAS SUCESSIVAS REEDIÇÕES. CRIAÇÃO DO CADASTRO INFORMATIVO DE

CRÉDITOS NÃO QUITADOS DO SETOR PÚBLICO FEDERAL - CADIN. ARTIGOS 6º E 7º.

CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 6º RECONHECIDA, POR MAIORIA, NA SESSÃO PLENÁRIA DE

15.06.2000. MODIFICAÇÃO SUBSTANCIAL DO ART. 7º A PARTIR DA REEDIÇÃO DO ATO

IMPUGNADO SOB O NÚMERO 1.863-52, DE 26.08.1999, MANTIDA NO ATO DE CONVERSÃO NA LEI

10.522, DE 19.07.2002. DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO, QUANTO AO ART. 7º, NA

SESSÃO PLENÁRIA DE 20.06.2007.1. A criação de cadastro no âmbito da Administração Pública Federal e a

simples obrigatoriedade de sua prévia consulta por parte dos órgãos e entidades que a integram não representam,

por si só, impedimento à celebração dos atos previstos no art. 6º do ato normativo impugnado.2. A alteração

substancial do art. 7º promovida quando da edição da Medida Provisória 1.863-52, de 26.08.1999, depois

confirmada na sua conversão na Lei 10.522, de 19.07.2002, tornou a presente ação direta prejudicada, nessa parte,

por perda superveniente de objeto.3. Ação direta parcialmente prejudicada cujo pedido, no que persiste, se julga

improcedente (ADI 1454, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 20/06/2007, DJe-072

DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-08-2007 PP-00029 EMENT VOL-02283-01 PP-00184

LEXSTF v. 29, n. 346, 2007, p. 29-50).Atualmente, a disciplina do Cadin está prevista nos artigos 1.º a 9º da Lei

10.522/2002:Art. 1o O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin) passa a ser

regulado por esta Lei.Art. 2o O Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:I - sejam responsáveis

por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com órgãos e entidades da Administração Pública Federal,

direta e indireta;II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, em uma das

seguintes situações:a) cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de

2009)b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes - CGC. 1o Os órgãos e as entidades a que se

refere o inciso I procederão, segundo normas próprias e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no

Cadin, de pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo. 2o A inclusão no

Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao devedor da existência do débito passível de

inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas as informações pertinentes ao débito. 3o Tratando-se de

comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o endereço indicado no instrumento que deu origem ao

débito, considerar-se-á entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição. 4o A notificação expedida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou pela Procuradoria-Geral

Federal, dando conhecimento ao devedor da existência do débito ou da sua inscrição em Dívida Ativa atenderá ao

disposto no 2o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 5o Comprovado ter sido regularizada a

situação que deu causa à inclusão no Cadin, o órgão ou a entidade responsável pelo registro procederá, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, à respectiva baixa. 6o Na impossibilidade de a baixa ser efetuada no prazo indicado no 5o,

o órgão ou a entidade credora fornecerá a certidão de regularidade do débito, caso não haja outros pendentes de
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regularização. 7o A inclusão no Cadin sem a expedição da comunicação ou da notificação de que tratam os 2o e

4o, ou a não exclusão, nas condições e no prazo previstos no 5o, sujeitará o responsável às penalidades cominadas

pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (Consolidação

das Leis do Trabalho). 8o O disposto neste artigo não se aplica aos débitos referentes a preços de serviços

públicos ou a operações financeiras que não envolvam recursos orçamentários.Art. 3o As informações fornecidas

pelos órgãos e entidades integrantes do Cadin serão centralizadas no Sistema de Informações do Banco Central do

Brasil - Sisbacen, cabendo à Secretaria do Tesouro Nacional expedir orientações de natureza normativa, inclusive

quanto ao disciplinamento das respectivas inclusões e exclusões.Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas

incluídas no Cadin terão acesso às informações a elas referentes, diretamente junto ao órgão ou entidade

responsável pelo registro, ou, mediante autorização, por intermédio de qualquer outro órgão ou entidade integrante

do CadinArt. 4o A inexistência de registro no Cadin não implica reconhecimento de regularidade de situação, nem

elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto ou demais atos normativos. 1o No caso de

operações de crédito contratadas por instituições financeiras, no âmbito de programas oficiais de apoio à

microempresa e empresa de pequeno porte, ficam as mutuárias, no caso de não estarem inscritas no Cadin,

dispensadas da apresentação, inclusive aos cartórios, quando do registro dos instrumentos de crédito e respectivas

garantias, de quaisquer certidões exigidas em lei, decreto ou demais atos normativos, comprobatórias da quitação

de quaisquer tributos e contribuições federais. 2o O disposto no 1o aplica-se também aos mini e pequenos

produtores rurais e aos agricultores familiares.Art. 5o O Cadin conterá as seguintes informações:I - nome e

número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, do

responsável pelas obrigações de que trata o art. 2o, inciso I;II - nome e outros dados identificadores das pessoas

jurídicas ou físicas que estejam na situação prevista no art. 2o, inciso II, inclusive a indicação do número da

inscrição suspensa ou cancelada;III - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC,

endereço e telefone do respectivo credor ou do órgão responsável pela inclusão;IV - data do registro.Parágrafo

único. Cada órgão ou entidade a que se refere o inciso I do art. 2o manterá, sob sua responsabilidade, cadastro

contendo informações detalhadas sobre as operações ou situações que tenham registrado no Cadin, inclusive para

atender ao que dispõe o parágrafo único do art. 3o.Art. 6o É obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e

entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta, para:I - realização de operações de crédito que

envolvam a utilização de recursos públicos;II - concessão de incentivos fiscais e financeiros;III - celebração de

convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e

respectivos aditamentos.Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica:I - à concessão de auxílios a

Municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Governo Federal;II - às operações destinadas à

composição e regularização dos créditos e obrigações objeto de registro no Cadin, sem desembolso de recursos

por parte do órgão ou entidade credora;III - às operações relativas ao crédito educativo e ao penhor civil de bens

de uso pessoal ou doméstico.Art. 7o Será suspenso o registro no Cadin quando o devedor comprove que:I - tenha

ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia

idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei;II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos

termos da lei.Art. 8o A não-observância do disposto no 1o do art. 2o e nos arts. 6o e 7o desta Lei sujeita os

responsáveis às sanções da Lei no 8.112, de 1990, e do Decreto-Lei no 5.452, de 1943.Conforme se extrai desses

dispositivos, não há nenhuma previsão de efeito sancionatório contra o devedor em razão do registro de seu nome

no Cadin. Há apenas obrigatoriedade de consulta desse cadastro pelo servidor, para os fins do artigo 6.º da Lei

10.522/2002, sob pena de responsabilidade funcional. O único efeito sancionatório decorrente do Cadin, previsto

em lei, diz respeito à punição do agente que deixar de consultar esse cadastro.Segundo o entendimento firmado

pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da mérito da ADI 1.454/DF -, portanto, em sede de controle

abstrato (concentrado) de constitucionalidade, com eficácia para todos e efeitos vinculantes (erga omnes),

inclusive para todos os órgãos do Poder Judiciário -, a criação de cadastro no âmbito da Administração Pública

Federal e a simples obrigatoriedade de sua prévia consulta por parte dos órgãos e entidades que a integram não

representam, por si só, impedimento à celebração dos atos previstos no art. 6º da Lei 10.522/2002.Em outro

julgamento, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal reafirmou a constitucionalidade da instituição do

Cadin e do registro nesse cadastro do nome do contribuinte que, apesar de haver ajuizado demanda em que

impugnava o débito, não obtivera decisão judicial suspendendo a exigibilidade deste. Nesta hipótese afastou o

Supremo Tribunal Federal a qualificação de sanção política da inscrição do nome do contribuinte no Cadin:I.

Recurso extraordinário: descabimento: falta de prequestionamento de dispositivos constitucionais tidos como

violados: incidência das Súmulas 282 e 356. II. Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e

entidades federais - CADIN. Inscrição: validade.1. É inconstitucional apenas a utilização do referido cadastro

como forma de compelir ao pagamento de débito que não seja devido. Precedentes: ADIn 1.155-MC, 15.2.1995,

Marco Aurélio e ADIn 1.454-MC, Octavio Gallotti, RTJ 179/1.2. No caso, afirmou o Tribunal a quo que, embora

os débitos que deram ensejo à inscrição no CADIN estejam sendo objeto de discussão, não foi informado àquele

Juízo se houve a suspensão da exigibilidade desses valores.3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que no

recurso extraordinário devem ser considerados os fatos da causa na versão do acórdão recorrido. Precedentes (AI

533646 AgR, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 09/05/2006, DJ 02-06-
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2006 PP-00008 EMENT VOL-02235-08 PP-01469).Também é importante frisar que o autor não comprovou que

teve recusado o fornecimento de talonário de cheque pela Caixa Econômica Federal, em razão do registro no

Cadin do débito inscrito na Dívida Ativa da União sob nº 80.1.12.006167-72.Mas se a Caixa Econômica Federal

conferiu indevidamente ao registro do nome do autor no Cadin efeitos sancionatórios, de modo contrário ao

estabelecem a Lei n 10.522/2002 e o magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal, no sentido de que a

inscrição no Cadin não pode gerar tais efeitos, eventual dano moral não teria nenhuma nexo de causalidade com a

inscrição no Cadin, e sim com o comportamento da Caixa Econômica Federal. Sem o nexo causal entre o

comportamento da União (inscrição no Cadin) e o afirmado dano não cabe a condenação desta a repará-

lo.DispositivoResolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para julgar

improcedentes os pedidos.Condeno o autor nas custas e a pagar à ré honorários advocatícios no valor de R$

1.000,00 (mil reais), com correção monetária a partir desta data na forma da Resolução n 134/2010, do Conselho

da Justiça Federal, ou da que a substituir.Registre-se. Publique-se. Intime-se a União.

 

0005657-77.2013.403.6100 - M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E

INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E

INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E

INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E

INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E

INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E

INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E

INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E

INDUSTRIA LTDA X M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA(SP110621 - ANA PAULA ORIOLA

MARTINS E SP173624 - FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 -

VALERIA GOMES FERREIRA)

Demanda de procedimento ordinário com pedido para declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue as

autoras ao recolhimento da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do

Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-Importação e da

Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou

Serviços do Exterior - COFINS-Importação, apenas e tão-somente na parte em que exigidas tais contribuições

sobre o valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do

valor das próprias contribuições, na redação original do inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04. As autoras pedem

também a antecipação dos efeitos da tutela para suspender a exigibilidade do crédito tributário controvertido (fls.

2/19).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido (fl. 320).A União contestou. Requer a

improcedência do pedido (fls. 327/338).As autoras se manifestaram sobre a contestação (fls. 344/345).É o

relatório. Fundamento e decidoJulgo a lide no estado atual. As questões suscitadas pelas partes podem ser

resolvidas com base na prova constante dos autos (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).De saída, não

há mais nenhum interesse processual quanto aos valores vencidos, a partir da Lei n 12.865, de 09.10.2013, a título

de PIS-Importação e de Cofins-Importação.A redação original do inciso I do artigo 7 da Lei n 10.865/2004,

declarada inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no RE 559.937, era a seguinte:Art. 7º. A

base de cálculo será: I - o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor que servir ou que

serviria de base para o cálculo do imposto de importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal

e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese

do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; ouOcorre que a Lei n 12.865, de 09.10.2013, deu nova redação a esse

dispositivo, que vigora atualmente com este texto:Art. 7º. A base de cálculo será: I - o valor aduaneiro, na hipótese

do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; ou (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013)Por sua

vez, o Secretário da Receita Federal do Brasil editou a Instrução Normativa n 1.401, de 9 de outubro de 2013,

publicada no DOU de 11.10.2013, em que estabelece o seguinte:O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XVI do art. 280 do Regimento

Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e

tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, resolve:Art. 1º Os valores a serem

pagos relativamente à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Contribuição para o Financiamento da

Seguridade Social (Cofins-Importação) serão obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:I - na importação de

bens sujeitos a alíquota específica, a alíquota da contribuição fixada por unidade do produto multiplicada pela

quantidade importada;II - na importação de bens não abrangidos pelo inciso anterior, a alíquota da contribuição

sobre o Valor Aduaneiro da operação;III - na importação de serviços: onde, V = o valor pago, creditado, entregue,

empregado ou remetido para o exterior, antes da retenção do imposto de rendac = alíquota da Contribuição para o

Pis/Pasep-Importaçãod = alíquota da Cofins-Importaçãof = alíquota do Imposto sobre Serviços de qualquer

NaturezaArt. 2º Fica revogada a Instrução Normativa SRF nº 572, de 22 de novembro de 2005.Art. 3º Esta
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Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.Desse modo, o PIS e a COFINS incidentes na

importação de bens têm a respectiva alíquota aplicada apenas sobre o Valor Aduaneiro da operação, sem nenhuma

previsão de acréscimo, à base de cálculo dessas contribuições, do valor do Imposto sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor dessas próprias contribuições.A Lei n

12.865, de 09.10.2013, ao dar nova redação ao inciso I do artigo 7 da Lei n 10.865/2004, adequou o teor deste

dispositivo ao que decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário

nº 559.937-RS.Ante o exposto, não há mais nenhum interesse processual no julgamento do pedido quanto aos

valores devidos a partir da Lei n 12.865, de 09.10.2013.Resta apenas resolver a questão da declaração de

inexistência de relação jurídica relativamente aos valores recolhidos antes da Lei n 12.865, de 09.10.2013, sobre o

valor aduaneiro no conceito estabelecido na redação original do inciso I do artigo 7 da Lei n 10.865/2004.Passo ao

julgamento dessa questão. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 559937, segundo o

dispositivo desse julgamento, negou provimento ao recurso extraordinário para reconhecer a inconstitucionalidade

da expressão acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no

desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, contida no inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04, e,

tendo em conta o reconhecimento da repercussão geral da questão constitucional no RE 559.607, determinou a

aplicação do regime previsto no 3º do art. 543-B do CPC, tudo nos termos do voto da Ministra Ellen Gracie

(Relatora). Redigirá o acórdão o Ministro Dias Toffoli. Em seguida, o Tribunal rejeitou questão de ordem da

Procuradoria da Fazenda Nacional que suscitava fossem modulados os efeitos da decisão. Votou o Presidente,

Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 20.03.2013.A ementa do acórdão é a seguinte:EMENTA Tributário. Recurso

extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não

ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, 2º, III, da CF,

acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das

próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta. 1. Afastada a alegação de violação

da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da

instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com

alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. 2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e

autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei

ordinária. Precedentes. 3. Inaplicável ao caso o art. 195, 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as

contribuições em questão ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as

empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à

isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao

regime cumulativo, é opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF. 4 Ao

dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad valorem e

base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência. 5. A

referência ao valor aduaneiro no art. 149, 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico

inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a

Importação. 6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou

propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais

contribuições, outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que

as contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor

aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, 2º, III, a, da Constituição Federal.7. Não há como equiparar, de

modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e

a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do

produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o

regime. São tributos distintos. 8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do

princípio da isonomia, mas como medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos

desonerados tenha efeitos predatórios relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da

balança comercial.9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: acrescido do

valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do

valor das próprias contribuições , por violação do art. 149, 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 10. Recurso

extraordinário a que se nega provimento (RE 559937, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:

Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2013, DJe-206 DIVULG 16-10-2013 PUBLIC 17-10-

2013 EMENT VOL-02706-01 PP-00011).Acolho os fundamentos expostos pelo Supremo Tribunal Federal e

declaro, incidentemente, a inconstitucionalidade da expressão acrescido do valor do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal

e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, contida no

inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04. Da força normativa da Constituição, no entendimento de seu guardião e
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intérprete último, o Supremo Tribunal Federal, decorre que suas interpretações devem ser acatadas imediatamente

pela Administração e por todos os órgãos do Poder Judiciário, ainda que o julgamento noticiado acima tenha

ocorrido em controle difuso de constitucionalidade (que produz somente efeitos subjetivos, entre as partes da

causa, e não para todos), que não tenha sido publicado o respectivo acórdão nem editada súmula

vinculante.DispositivoResolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para

julgar procedente o pedido, a fim de declarar a inexistência de relação jurídica que obrigasse as autoras ao

recolhimento da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor

Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-Importação e da

Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou

Serviços do Exterior - COFINS-Importação, apenas e tão-somente na parte em que exigidas tais contribuições

sobre o valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do

valor das próprias contribuições, na redação original do inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04.Ratifico a decisão

em que antecipados os efeitos da tutela.Condeno a União a ressarcir as custas despendidas pelas autoras e a pagar-

lhes os honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa, com correção monetária a partir da data do

ajuizamento, pelos índices da tabela das ações condenatórias em geral, sem a Selic, na forma da Resolução nº

134/2010, do Conselho da Justiça Federal, ou da que a substituir.Deixo de determinar a remessa dos autos ao

Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, para reexame necessário desta sentença, com fundamento no 3 do artigo

475 do Código de Processo Civil, na parte em que afasta o duplo grau de jurisdição obrigatório se a sentença está

motivada em jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal.Registre-se. Publique-se. Intime-se a

União.

 

0007374-27.2013.403.6100 - MULTILASER INDUSTRIAL S/A(SP173509 - RICARDO DA COSTA RUI E

SP287547 - LEONARDO AUGUSTO LINHARES) X UNIAO FEDERAL

Demanda de procedimento ordinário com pedido para assegurar à Autora o direito de recolher o PIS-Importação e

a COFINS-Importação apenas sobre a base de cálculo estabelecida no artigo 75, inciso I, do Decreto n 6.759/09,

isto é, sem o ICMS e as próprias contribuições sociais ao PIS e a COFINS, resguardando-se ainda de medidas

punitivas por parte do Fisco e seus agentes na exigência o valor referente ao crédito daquele imposto com base na

Lei n 10865/04, bem como seja assegurado o direito de compensar os valores já pagos a esse título nos termos da

Lei n 9.430/1996. Pede também a autora a antecipação dos efeitos da tutela para suspender a exigibilidade do

crédito tributário controvertido (fls. 2/18).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido (fl. 153).

Contra essa decisão a União interpôs agravo de instrumento no Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que

negou seguimento ao recurso (fl. 172).A União contestou. Requer a improcedência do pedido. Pede a suspensão

do processo uma vez que o Supremo Tribunal Federal ainda não julgou o pedido da União de modulação dos

efeitos do julgamento do RE 559.937, nos termos do artigo 27 da Lei n 9.868/1999. No mérito requer a

improcedência do pedido (fls. 168/170).A autora se manifestou sobre a contestação (fls. 176/181).É o relatório.

Fundamento e decidoIndefiro o pedido da União de suspensão do processo para aguardar que o Supremo Tribunal

Federal aprecie o pedido dela de modulação dos efeitos do julgamento do RE 559.937, nos termos do artigo 27 da

Lei n 9.868/1999. Não está presente nenhuma situação que autorize a suspensão do processo, prevista no artigo

265 do Código de Processo Civil. Também não há decisão do Supremo Tribunal Federal suspendendo o

julgamento de demandas, nesta tema, em primeira instância.Julgo a lide no estado atual. As questões suscitadas

pelas partes podem ser resolvidas com base na prova constante dos autos (artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil).De saída, não há mais nenhum interesse processual quanto aos valores vencidos, a partir da Lei n

12.865, de 09.10.2013, a título de PIS-Importação e de Cofins-Importação.A redação original do inciso I do artigo

7 da Lei n 10.865/2004, declarada inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no RE 559.937, era

a seguinte:Art. 7º. A base de cálculo será: I - o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor

que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de importação, acrescido do valor do Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias

contribuições, na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; ouOcorre que a Lei n 12.865, de 09.10.2013,

deu nova redação a esse dispositivo, que vigora atualmente com este texto:Art. 7º. A base de cálculo será: I - o

valor aduaneiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; ou (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 9 de

outubro de 2013)Por sua vez, o Secretário da Receita Federal do Brasil editou a Instrução Normativa n 1.401, de 9

de outubro de 2013, publicada no DOU de 11.10.2013, em que estabelece o seguinte:O SECRETÁRIO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XVI

do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de

14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, resolve:Art. 1º

Os valores a serem pagos relativamente à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Contribuição para o

Financiamento da Seguridade Social (Cofins-Importação) serão obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:I -

na importação de bens sujeitos a alíquota específica, a alíquota da contribuição fixada por unidade do produto
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multiplicada pela quantidade importada;II - na importação de bens não abrangidos pelo inciso anterior, a alíquota

da contribuição sobre o Valor Aduaneiro da operação;III - na importação de serviços: onde, V = o valor pago,

creditado, entregue, empregado ou remetido para o exterior, antes da retenção do imposto de rendac = alíquota da

Contribuição para o Pis/Pasep-Importaçãod = alíquota da Cofins-Importaçãof = alíquota do Imposto sobre

Serviços de qualquer NaturezaArt. 2º Fica revogada a Instrução Normativa SRF nº 572, de 22 de novembro de

2005.Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.Desse modo, o PIS e a COFINS

incidentes na importação de bens têm a respectiva alíquota aplicada apenas sobre o Valor Aduaneiro da operação,

sem nenhuma previsão de acréscimo, à base de cálculo dessas contribuições, do valor do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal

e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor dessas próprias contribuições.A Lei n

12.865, de 09.10.2013, ao dar nova redação ao inciso I do artigo 7 da Lei n 10.865/2004, adequou o teor deste

dispositivo ao que decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário

nº 559.937-RS.Ante o exposto, não há mais nenhum interesse processual no julgamento do pedido quanto aos

valores devidos a partir da Lei n 12.865, de 09.10.2013.Resta apenas resolver a questão da declaração de

inexistência de relação jurídica e da declaração de existência do direito à compensação relativamente aos valores

recolhidos antes da Lei n 12.865, de 09.10.2013, sobre o valor aduaneiro no conceito estabelecido na redação

original do inciso I do artigo 7 da Lei n 10.865/2004.Passo ao julgamento dessas questões. O Plenário do Supremo

Tribunal Federal, no julgamento do RE 559937, segundo o dispositivo desse julgamento, negou provimento ao

recurso extraordinário para reconhecer a inconstitucionalidade da expressão acrescido do valor do Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias

contribuições, contida no inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04, e, tendo em conta o reconhecimento da

repercussão geral da questão constitucional no RE 559.607, determinou a aplicação do regime previsto no 3º do

art. 543-B do CPC, tudo nos termos do voto da Ministra Ellen Gracie (Relatora). Redigirá o acórdão o Ministro

Dias Toffoli. Em seguida, o Tribunal rejeitou questão de ordem da Procuradoria da Fazenda Nacional que

suscitava fossem modulados os efeitos da decisão. Votou o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Plenário,

20.03.2013.A ementa do acórdão é a seguinte:EMENTA Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral.

PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da

contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01).

Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições.

Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta. 1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in

idem, com invocação do art. 195, 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária e

simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins

exclusivos de destinação. 2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo

expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes. 3.

Inaplicável ao caso o art. 195, 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em questão

ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à

apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a

fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é

opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF. 4 Ao dizer que a

contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de

cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência. 5. A

referência ao valor aduaneiro no art. 149, 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico

inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a

Importação. 6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou

propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais

contribuições, outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que

as contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor

aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, 2º, III, a, da Constituição Federal.7. Não há como equiparar, de

modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e

a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do

produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o

regime. São tributos distintos. 8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do

princípio da isonomia, mas como medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos

desonerados tenha efeitos predatórios relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da

balança comercial.9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: acrescido do

valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do

valor das próprias contribuições , por violação do art. 149, 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 10. Recurso

extraordinário a que se nega provimento (RE 559937, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:
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Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2013, DJe-206 DIVULG 16-10-2013 PUBLIC 17-10-

2013 EMENT VOL-02706-01 PP-00011).Acolho os fundamentos expostos pelo Supremo Tribunal Federal e

declaro, incidentemente, a inconstitucionalidade da expressão acrescido do valor do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal

e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, contida no

inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04. Da força normativa da Constituição, no entendimento de seu guardião e

intérprete último, o Supremo Tribunal Federal, decorre que suas interpretações devem ser acatadas imediatamente

pela Administração e por todos os órgãos do Poder Judiciário, ainda que o julgamento noticiado acima tenha

ocorrido em controle difuso de constitucionalidade (que produz somente efeitos subjetivos, entre as partes da

causa, e não para todos), que não tenha sido publicado o respectivo acórdão nem editada súmula

vinculante.PrescriçãoPara as demandas ajuizadas a partir de 9 de junho de 2005, o prazo prescricional para o

exercício da pretensão de compensação ou repetição do indébito é de cinco anos a partir da data do pagamento.

Nesse sentido é pacífica a jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal:DIREITO TRIBUTÁRIO -

LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 -

DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA

VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da

LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos

a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do

seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC

118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de

10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.Lei supostamente interpretativa

que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à

autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como

qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação.A aplicação retroativa de novo e

reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de

imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às

pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição,

implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do

acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma,

permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme

entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de

120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem

as ações necessárias à tutela dos seus direitos.Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo

lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua

aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do

novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir

de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário

desprovido (RE 566621, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 04/08/2011,

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-195 DIVULG 10-10-2011 PUBLIC 11-10-2011 EMENT VOL-02605-

02 PP-00273).O Superior Tribunal de Justiça vem seguindo a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal

Federal:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 4º DA LC 118/2005. RE N. 566.621/RS. REPERCUSSÃO

GERAL. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. AÇÕES AJUIZADAS APÓS A VIGÊNCIA DA LC N.

118/2005. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de

omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar a ocorrência de

erro material.2. Os embargos aclaratórios não se prestam a adaptar o entendimento do acórdão embargado à

posterior mudança jurisprudencial. Excepciona-se essa regra na hipótese do julgamento de recursos submetidos ao

rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil, haja vista o escopo desses precedentes objetivos, concernentes à

uniformização na interpretação da legislação federal. Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp 1.167.079/PE, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/2011; EDcl na AR 3.701/BA, Rel. Ministro Herman

Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011; e EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790.318/RS, Rel.

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25/5/2010.3. Pelas mesmas razões, estende-se esse entendimento aos

processos julgados sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil.4. O Supremo Tribunal Federal, ao

reconhecer a repercussão geral da matéria no RE 566.621/RS, proclamou que o prazo prescricional de cinco anos,

previsto na Lei Complementar n. 118/2005, somente se aplica às ações ajuizadas após 9/6/2005.5. Na espécie, a

ação de repetição de indébito foi ajuizada em 13/11/2008, data posterior à vigência da LC n. 118/2005, sendo

aplicável, portanto, o prazo prescricional de cinco anos.6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos
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modificativos, para reconhecer a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação (EDcl

no AgRg no REsp 1240906/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

01/12/2011, DJe 07/12/2011).Repetição de indébito ou compensaçãoReconhecido o recolhimento indevido de

tributo, cabe a repetição do indébito ou a compensação do montante pago, nos moldes do artigo 74 da Lei

9.430/1996, com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil.O regime

jurídico aplicável à compensação é o vigente na data em que é promovido o encontro entre débito e crédito, vale

dizer, na data em que a operação de compensação é efetivada. Observado tal regime, é irrelevante que um dos

elementos compensáveis (o crédito do contribuinte perante o Fisco) seja de data anterior (REsp 742.768/SP, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJ 20/02/2006). A compensação somente poderá ser realizada após o trânsito em

julgado, por força do artigo 170-A, do Código Tributário Nacional, na redação da Lei Complementar

104/2001.No sentido do quanto exposto acima é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

estabelecida no regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.

INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.1. A lei que regula a compensação tributária

é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte.

Precedentes.2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua

realização antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, conforme prevê o art. 170-A do CTN,

vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo,

introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C

do CPC e da Resolução STJ 08/08 (REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010).Em síntese, a compensação deverá ser realizada nos termos do

artigo 74 da Lei nº 9.430/1996, da Instrução Normativa 1.300/2012 da Receita Federal do Brasil e, eventualmente,

nos termos que dispuserem eventuais leis e atos normativos ulteriores, vigentes na data da efetiva compensação

(encontro de contas).Atualização exclusivamente pela variação da taxa SelicSobre os valores a ser restituídos

incide exclusivamente os juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

Selic, a partir da data do recolhimento indevido.Em razão da natureza mista da taxa Selic, que representa tanto a

desvalorização da moeda como o índice de remuneração de juros reais, não é possível sua cumulação com outro

índice de correção monetária ou taxa de juros moratórios, sob pena de bis in idem.Os juros compensatórios não

incidem na compensação de créditos tributários, por absoluta falta de fundamento legal. Inexiste em nosso

ordenamento jurídico norma que preveja essa incidência. O sujeito passivo da obrigação tributária não está

obrigado a pagar juros compensatórios quando não a cumpre tempestivamente, de modo que condenar a Fazenda

Pública ao pagamento desses juros violaria o princípio constitucional da igualdade.No sentido do quanto exposto

acima é pacífica a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE

INDÉBITO DE TRIBUTO ESTADUAL. JUROS DE MORA. DEFINIÇÃO DA TAXA APLICÁVEL.1.

Relativamente a tributos federais, a jurisprudência da 1ª Seção está assentada no seguinte entendimento: na

restituição de tributos, seja por repetição em pecúnia, seja por compensação, (a) são devidos juros de mora a partir

do trânsito em julgado, nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os

juros de 1% ao mês incidem sobre os valores reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu em data

anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei

9.250/95, desde cada recolhimento indevido (EResp 399.497, ERESP 225.300, ERESP 291.257, EResp 436.167,

EResp 610.351).(...)5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

STJ 08/08 (REsp 1111189/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

13/05/2009, DJe 25/05/2009).PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À

SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-

OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, 4º, DA LEI

9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação

jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.2.

Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser

cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.3. Se os pagamentos foram

efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no

entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC

terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996. Esse entendimento

prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e

425.709/SC.4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do

CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ (REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 01/07/2009).(...)A taxa SELIC é devida, portanto, a título de

juros moratórios, e não como índice de correção monetária. Sendo assim, a partir da incidência da taxa SELIC,

não pode haver cumulação com qualquer outro índice de correção monetária, para evitar-se bis in idem,

considerando que a taxa SELIC, em sua essência, já compreende juros de mora e atualização monetária (...) AgRg

no REsp 862.721/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe
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07/06/2010).TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DE

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. UM POR CENTO DA DATA DO TRÂNSITO EM

JULGADO E, A PARTIR DE 1º.1.1996, SOMENTE TAXA SELIC. JUROS COMPENSATÓRIOS.

DESCABIMENTO.(...)2. Sobre os valores recolhidos indevidamente, devem ser aplicados os índices relativos aos

expurgos inflacionários acima indicados, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados do

trânsito em julgado da decisão até 1.1.1996. A partir desta data, incide somente a Taxa Selic, vedada sua

cumulação com quaisquer outros índices, seja de correção monetária, seja de juros. Precedentes.3. Está pacificado

nesta Corte o descabimento de juros compensatórios, seja na repetição do indébito tributário, seja na

compensação. Precedentes.4. Recurso especial parcialmente provido (REsp 952.438/SP, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010).DispositivoResolvo o

mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para julgar procedente o pedido, a fim de

declarar:i) a inexistência de relação jurídica que obrigasse a autora ao recolhimento da Contribuição para os

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de

Produtos Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-Importação e da Contribuição Social para o Financiamento da

Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior - COFINS-Importação,

apenas e tão-somente na parte em que exigidas tais contribuições sobre o valor do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal

e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na redação

original do inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04;ii) declarar a existência do direito à compensação dos valores

recolhidos pela autora, no prazo prescricional de cinco anos anteriores à data do ajuizamento desta demanda, da

Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente

na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-Importação e da Contribuição Social para o

Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior -

COFINS-Importação, apenas e tão-somente na parte em que recolhidas tais contribuições sobre o valor do

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das

próprias contribuições, na redação original do inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04.Sobre os valores

compensáveis incidirá exclusivamente a taxa Selic, desde a data do recolhimento indevido (ou o índice oficial de

atualização dos créditos tributários que vigorar à época do encontro de contas), sem cumulação com qualquer

índice de correção monetária ou taxa de juros moratórios ou remuneratórios.A compensação somente poderá ser

realizada após o trânsito em julgado, por força do artigo 170-A, do Código Tributário Nacional, na redação da Lei

Complementar 104/2001, e deverá ser realizada nos termos do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996, da Instrução

Normativa 1.300/2012 da Receita Federal do Brasil e, eventualmente, nos termos que dispuserem eventuais leis e

atos normativos ulteriores, vigentes na data da efetiva compensação (encontro de contas).Ratifico a decisão em

que antecipados os efeitos da tutela.Condeno a União a ressarcir as custas despendidas pela autora e a pagar-lhe os

honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa, com correção monetária a partir da data do ajuizamento,

pelos índices da tabela das ações condenatórias em geral, sem a Selic, na forma da Resolução nº 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, ou da que a substituir.Deixo de determinar a remessa dos autos ao Tribunal Regional

Federal da 3.ª Região, para reexame necessário desta sentença, com fundamento no 3 do artigo 475 do Código de

Processo Civil, na parte em que afasta o duplo grau de jurisdição obrigatório se a sentença está motivada em

jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal.Registre-se. Publique-se. Intime-se a União.

 

0009637-32.2013.403.6100 - SAN CORPORATION EQUIPAMENTOS E SERVICOS AUDIO VISUAIS

LTDA.(SP152046 - CLAUDIA YU WATANABE E SP134798 - RICARDO AZEVEDO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA)

Demanda de procedimento ordinário com pedido de declaração de inexistência de relação jurídica válida entre a

Autora e a Ré quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre as parcelas pagas a título de horas extras

extraordinárias (leia-se o adicional por hora extraordinária fixado pelo art. 59, 1 da CLT ou Convenção Coletiva),

terço constitucional (acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias), aviso prévio indenizado e salário

maternidade, pagas aos seus empregados (...) e do direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente

sobre tais verbas, a partir de 01/2008 (últimos cinco anos) até quaisquer outros períodos de apuração cujos

pagamentos tenham sido realizados pela autora, tanto da matriz quanto das duas filiais, desde que estes não se

encontrem prescritos, com a devida correção dos valores mediante a aplicação da taxa SELIC desde a data do

efetivo recolhimento, com parcelas vencidas e vincendas daquelas contribuições e quaisquer outros tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal, nos termos do artigo 74, da Lei n 9.430/96 e suas modificações

posteriores.Pede também a autora a antecipação dos efeitos da tutela para depositar à ordem da Justiça Federal de

valores vincendos de toda e qualquer contribuição previdenciária vincenda incidente sobre as horas extras

extraordinárias (leia-se aqui o adicional por hora extraordinária fixado pelo art. 59, 1º da CLT ou Convenção

Coletiva), o adicional de férias (terço constitucional), aviso prévio indenizado e salário-maternidade,

suspendendo-se a exigibilidade dos respectivos créditos tributários, nos termos e para os efeitos do artigo 151,
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inciso II, do Código Tributário Nacional, até o final da presente lide, e em caso de deferimento do pedido

formulado no item i) supra, com a concessão da antecipação da tutela, a imediata expedição de mandado para que

a Ré se abstenha de efetuar a cobrança da contribuição em debate, com a comunicação aos delegados da Receita

Federal, em especial a inscrição em dívida ativa, o eventual ajuizamento de execuções fiscais e ainda, a expedição

da certidão positiva com efeitos de negativa em nome da Autora, a que alude os termos do artigo 206, do Código

Tributário Nacional (...) (fls. 2/44).O pedido de antecipação da tutela não foi conhecido em razão da

desnecessidade de autorização judicial para depositar valores à ordem da Justiça Federal destinados a suspender a

exigibilidade do crédito tributário (fls. 589/590).Citada, a ré contestou. Requer a improcedência dos pedidos (fls.

597/613).A autora se manifestou sobre a contestação (fls. 618/642).É o relatório. Fundamento e

decido.Julgamento antecipado da lideJulgo a lide no estado atual. A autora requereu o julgamento antecipado da

lide. As questões suscitadas pelas partes podem ser resolvidas com base na prova constante dos autos (artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil).Adicional de horas extrasO artigo 7º, inciso XVI, da Constituição do Brasil

dispõe ser direito dos trabalhadores remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por

cento à do normal.O artigo 59, 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT dispõe que:Art. 59 - A duração

normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de 2 (duas), mediante

acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho. 1º - Do acordo ou do

contrato coletivo de trabalho deverá constar, obrigatoriamente, a importância da remuneração da hora

suplementar, que será, pelo menos, 20% (vinte por cento) superior à da hora normal.A Constituição do Brasil e a

CLT classificam como remuneração, e não indenização, o adicional pago sobre as horas extraordinárias. De fato,

trata-se de prestação paga pelo empregador ao trabalhador, em decorrência do contrato de trabalho, presente a

prestação de serviços em horas extraordinárias. Daí a manifesta natureza salarial e remuneratória da

contraprestação. Tratando-se de remuneração paga pelo empregador ao empregado, em razão da prestação de

serviços, incidem as contribuições previdenciárias, nos termos da fundamentação já exposta na sentença.É certo

que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que não incide a contribuição

previdenciária devida pelo servidor público sobre o adicional de horas extras:EMENTA: AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS

HORAS EXTRAS E O TERÇO DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. Esta Corte fixou

entendimento no sentido que somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da

contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que se nega provimento. (AI 727958 AgR, Relator(a): Min.

EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 16/12/2008, DJe-038 DIVULG 26-02-2009 PUBLIC 27-02-2009

EMENT VOL-02350-12 PP-02375).EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.

Prequestionamento. Ocorrência.3. Servidores públicos federais. Incidência de contribuição previdenciária. Férias e

horas extras. Verbas indenizatórias. Impossibilidade. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.(RE 545317

AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 19/02/2008, DJe-047 DIVULG 13-03-

2008 PUBLIC 14-03-2008 EMENT VOL-02311-06 PP-01068 LEXSTF v. 30, n. 355, 2008, p. 306-311) Mas o

entendimento do Supremo Tribunal Federal se refere exclusivamente à contribuição devida pelo servidor público

para custeio de regime próprio de previdência.Quanto às contribuições previdenciárias do Regime Geral da

Previdência Social (Lei 8.212/1991), o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que elas incidem sobre as horas

extras:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. SALÁRIO -

MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO

CONSTITUCIONAL.(...)4. As verbas recebidas a título de horas extras, gratificação por liberalidade do

empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno possuem natureza remuneratória, sendo,

portanto, passíveis de contribuição previdenciária (...) (AgRg no Ag 1330045/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 25/11/2010).AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS.

POSSIBILIDADE.IMPROVIMENTO.1. O pagamento de horas extraordinárias integra o salário de contribuição,

em razão da natureza remuneratória, sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuição previdenciária.

Precedente da Primeira Seção: REsp nº 731.132/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, in DJe

20/10/2008.2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1178053/BA, Rel. Ministro HAMILTON

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 19/10/2010).Neste capítulo o pedido não

pode ser acolhido.Terço constitucional de fériasNo artigo 7.º, inciso XVII, a Constituição do Brasil estabelece ser

direito do trabalhador gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário

normal.O que seriam as férias, de acordo com o texto literal da Constituição do Brasil? A resposta: o salário

normal com pelo menos um terço a mais.Ainda que algumas empresas denominem tal acréscimo de gratificação

de 1/3 ou adicional de férias, não se trata de nem de gratificação nem de adicional, e sim, simplesmente, de férias.

É irrelevante o nome que se atribui às coisas. O que importa é a natureza jurídica do pagamento. A natureza

jurídica do acréscimo de 1/3 é dada pela Constituição do Brasil, que denomina férias o salário normal mais pelo

menos um terço dele. Não há como separar essas verbas. Férias são o salário normal mais um terço dele.Daí a
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erronia da idéia de que o acréscimo de 1/3 seria apenas um acessório, dissociado do principal, que são as férias.

As férias são ambos: tanto o salário como o acréscimo de 1/3. Trata-se de uma só remuneração, que gera

acréscimo patrimonial e integra o salário-de-contribuição. Quando se fala em tributação do salário relativo às

férias, fala-se em tributação do salário normal mais um terço dele.Está correta a interpretação do Presidente da

República no Decreto n. 3.048/1999 ao dispor no 4.º do artigo 214 que A remuneração adicional de férias de que

trata o inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal integra o salário-de-contribuição.Tem-se aqui típica hipótese

de interrupção do contrato de trabalho, em que cessa somente a prestação de serviços pelo empregado ao

empregador, mas ainda assim o período de interrupção é contado como tempo de serviço, em que o empregado

permaneceu à disposição do empregador, e para efeito de concessão de benefícios previdenciários.Nesse sentido

cito, por todos, Amauri Mascaro Nascimento (Iniciação ao Direito do Trabalho, Editora Atlas, 15ª edição, p. 167):

e) Férias são interrupção do contrato de trabalho, mantido o salário, a contagem do tempo para todos os fins e os

recolhimentos de fundo de garantia do tempo de serviço e contribuição previdenciária.No período de gozo de

férias, o empregado recebe salário do empregador e permanece à disposição deste, ainda que de forma ficta,

cessada apenas a prestação dos serviços. Trata-se de um ônus do empregador, que decorre do contrato de trabalho,

ter de pagar salário ao empregado no período de descanso deste, período este denominado férias.Mesmo

interrompido o contrato de trabalho, há incidência da contribuição previdenciária sobre a remuneração de férias

mais um terço. Tratando-se de salário em período no qual o empregado ficou à disposição do empregador, incide

o inciso I do artigo 22 da Lei 8.212/1991, na redação da Lei 9.876/1999, segundo o qual a remuneração paga a

qualquer título, ao segurado empregado, destinada a retribuir o trabalho, quer pelos serviços prestados, quer pelo

tempo à disposição do empregador, integra o salário-de-contribuição.Em relação ao entendimento firmado pela 2.ª

Turma do Supremo Tribunal Federal no julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n.º

603.537-7/DF, relator Ministro Eros Grau, em 27.2.2007, diz respeito à contribuição previdenciária devida pelo

servidor público, julgamento esse realizado com base nos artigos 40, 12, e 201, 11, da Constituição do Brasil, e

artigo 1.º, parágrafo único, da Lei 9.783/1999. Nesse julgamento considerou o STF que, não gerando a

contribuição sobre o adicional de férias repercussão financeira para efeito de concessão de aposentadoria ao

servidor, não pode servir de base de cálculo da contribuição previdenciária.Mas o entendimento desse julgamento

do STF não se aplica ao empregado vinculado ao regime geral de previdência social, cuja aposentadoria por

tempo de contribuição é calculada com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário,

considerados naqueles os ganhos sobre os quais tenham incidido contribuições previdenciárias.Assim, a

remuneração de férias acrescida de um terço integra aquela média aritmética simples e serve para o cálculo de

benefícios previdenciários, o que atrai a incidência do 5º do artigo 195 da Constituição do Brasil, segundo o qual

Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente

fonte de custeio total.Igualmente, o citado julgamento do STF não se aplica à contribuição do empregador, que,

segundo o artigo o artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição, incide sobre a folha de salários e demais

rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviços, mesmo

sem vínculo empregatício.Contudo, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que não incide

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias:AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA PROVIDOS. EMPRESA PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. EMPREGADOS CELETISTAS.- Jurisprudência das Turmas que compõem a

Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias

também de empregados celetistas contratados por empresas privadas. Precedentes.Agravo regimental improvido

(AgRg nos EREsp 957.719/SC, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

27/10/2010, DJe 16/11/2010).O Superior Tribunal de Justiça já enfatizou no julgamento dos EDcl no AgRg no

AREsp 16.759/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe

19/12/2011, que Não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, igualmente quando

se trata de segurado do Regime Geral da Previdência Social. Precedentes: AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel.

Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 16.11.2010); AgRg no REsp 1.221.674/SC (Rel. Ministro

Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 18.04.2011); AgRg nos EDcl no REsp 1.095.831/PR (Rel. Ministro

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01.07.2010).Ressalvando expressamente meu entendimento neste tema,

em atenção ao princípio da segurança jurídica e da uniformidade da aplicação do direito federal, passo a observar

a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que em nossa ordem jurídica é o intérprete último do

direito infraconstitucional.Aviso prévio indenizadoFixo o conceito de aviso prévio. Adoto a definição de Amauri

Mascaro Nascimento (Iniciação ao Direito do Trabalho, Editora Atlas, 15ª edição, p. 223): Aviso prévio é a

comunicação da rescisão do contrato de trabalho pela parte que decide extingui-lo, com a antecedência a que

estiver obrigada e com o dever de manter o contrato após essa comunicação até o decurso do prazo nela previsto,

sob pena de pagamento de uma quantia substitutiva, no caso de ruptura do contrato.Sendo o aviso prévio uma

comunicação da rescisão do contrato de trabalho pela parte que decide extingui-lo, o valor recebido pelo

empregado que trabalha nesse período tem natureza salarial porque constitui contraprestação pelo trabalho

realizado.Se o empregador dispensa o empregado de cumprir o período de aviso, tal dispensa não altera a natureza
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do pagamento substitutivo do aviso prévio. Diz-se indenizado tal pagamento porque o empregado recebeu o

salário sem trabalhar no período do aviso prévio.Quando o empregado trabalha no período de aviso prévio, a

remuneração percebida constitui salário. Se o empregado é dispensado de trabalhar recebendo pagamento em

dinheiro substitutivo do aviso prévio, o contrato de trabalho ainda produziu todos os seus efeitos nesse período. O

empregado não sofreu dano algum porque recebeu em dinheiro o aviso prévio, sem ter que prestar qualquer

serviço.Se o empregado que trabalha no período de aviso prévio recebe salário, o fato de receber o pagamento em

dinheiro substitutivo do aviso prévio, sem trabalhar nesse período, transforma tal verba em indenização? O fato de

não trabalhar muda a natureza da contraprestação do empregador devida no período de aviso prévio, de salário

para indenização? A resposta é negativa. Somente cabe falar em indenização quando se recompõe no patrimônio

da vítima a parcela correspondente ao dano por ela sofrido. Qual foi o dano que o empregado sofreu para ser

indenizado pelo aviso prévio? Ter deixado de trabalhar no período e ainda assim receber o salário?Na verdade, o

empregado teve um acréscimo patrimonial. Não precisou trabalhar porque recebeu o pagamento em dinheiro

substitutivo do período de aviso prévio. Poderá inclusive iniciar imediatamente um novo trabalho no período que

corresponderia ao aviso prévio, de cujo cumprimento foi dispensado pelo ex-empregador.Sob o ponto de vista do

empregador não se pode admitir que o pagamento que realizou em dinheiro substitutivo do período de aviso

prévio tenha lhe causado um dano. Foi o próprio empregador, por liberalidade, quem resolveu dispensar o

empregado de trabalhar no período do aviso prévio.Por esses motivos, recuso a qualidade de indenização do

pagamento em dinheiro substitutivo do período de aviso prévio. Trata-se de remuneração, que gera acréscimo

patrimonial, sendo irrelevante o fato de o imposto de renda considerar tal parcela isenta de tributação.Cabe saber

se a lei ordinária autoriza a incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago em dinheiro substitutivo

do período de aviso prévio.O 9º artigo 28 da Lei 8.212/1991, na redação vigente, ao estabelecer, de forma

taxativa, as parcelas que não integram o salário-de-contribuição, não alude ao aviso prévio.Somente as verbas

exclusivamente discriminadas no 9º artigo 28 da Lei 8.212/1991 não integram o salário-de-contribuição, para

efeito de incidência de contribuição previdenciária.Do ponto de vista legal, o aviso prévio indenizado e seu

reflexo na parcela da gratificação natalina não estão excluídos do salário-de-contribuição para efeito de incidência

de contribuição previdenciária, porque não constam do citado 9º artigo 28 da Lei 8.212/1991.Além disso, segundo

o inciso I do artigo 22 da Lei 8.212/1991, na redação da Lei 9.876/1999, a remuneração paga a qualquer título, ao

segurado empregado, destinada a retribuir o trabalho, quer pelos serviços prestados, quer pelo tempo à disposição

do empregador, integram o salário-de-contribuição.Não constando o aviso prévio do 9º do artigo 28 da Lei

8.212/1991 e dispondo o inciso I do artigo 22 dessa lei que integram o salário-de-contribuição os rendimentos

pagos a qualquer título, destinados a retribuir o trabalho, quer pelos serviços prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador, do ponto de vista da legislação infraconstitucional é possível a incidência da

contribuição previdenciária sobre o pagamento em dinheiro substitutivo do período de aviso prévio.Mesmo o

empregador dispensando o empregado de trabalhar no trintídio do aviso prévio, tal período integra o contrato de

trabalho, para todos os efeitos. O empregado poderia ter permanecido à disposição do empregador trabalhando no

período de aviso prévio e percebendo o salário em contraprestação. Se, por liberalidade, o empregador dispensou

o empregado de trabalhar no período, tal dispensa não tem o efeito de apagar a realidade: o empregador poderia

exigir do empregado que trabalhasse no período de aviso prévio pagando-lhe o respectivo salário.As contribuições

sociais, nos termos do artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição, podem incidir não apenas sobre a folha de

salários, no conceito estrito que lhe emprestou o Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso

Extraordinário n.º 166.722/RS, mas também sobre os rendimentos pagos ou creditados a qualquer título à pessoa

física. Cabe assinalar que a interpretação restritiva do conceito da expressão folha de salários do Supremo

Tribunal Federal no citado RE 166.722/RS não tem pertinência no caso. Tal julgamento ocorreu ainda sob a

vigência da redação original do inciso I do artigo 195 da Constituição do Brasil, que não previa a possibilidade de

incidência de contribuição previdenciária sobre rendimentos pagos ou creditados a qualquer título à pessoa

física.As palavras rendimentos a qualquer título, no texto da Constituição, são suficientes para permitir a

tributação do aviso prévio indenizado por meio de contribuição previdenciária do empregador uma vez que se

trata de verba remuneratória que o empregado recebe sem trabalhar e que integra o contrato de trabalho, sendo

deste decorrente.O aviso prévio, inclusive quando indenizado, integra o tempo de serviço para todos os efeitos

legais, é o que dispõe o artigo 17 da Instrução Normativa nº 3, de 21 de junho de 2002, da Secretária de Relações

do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego:Art. 17. O aviso prévio, inclusive quando indenizado, integra o

tempo de serviço para todos os efeitos legais.Sendo o período de aviso prévio, indenizado ou não, computado

como tempo de serviço para todos os efeitos legais, inclusive previdenciários, afastar a incidência de contribuição

previdenciária sobre o valor do salário relativo ao aviso prévio constitui violação frontal do 5º do artigo 195 da

Constituição do Brasil, segundo o qual Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado,

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. A violação deste dispositivo constitucional é

patente uma vez que o empregado terá contado o tempo de aviso prévio como tempo de serviço para fins

previdenciários, mas não será recolhida pelo empregador a correspondente contribuição previdenciária sobre o

salário de tal período.Contudo, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que não incide

contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
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INSUFICIÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. ART. 22, I, DA LEI 8.212/91. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. ABONO DE NATUREZA INDENIZATÓRIA NÃO INTEGRA BASE DE CÁLCULO.1. Não

se revela insuficiente a prestação jurisdicional se o Tribunal a quo examina as questões relevantes ao deslinde da

controvérsia de modo integral e sólido.2. A indenização decorrente da falta de aviso prévio visa reparar o dano

causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima

estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT).

Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar

de verba salarial (REsp 1.198.964/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 04.10.10).3. Recurso especial

não provido (REsp 1213133/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2010,

DJe 01/12/2010).Ressalvando expressamente meu entendimento neste tema, em atenção ao princípio da segurança

jurídica e da uniformidade da aplicação do direito federal, passo a observar a orientação jurisprudencial do

Superior Tribunal de Justiça, que em nossa ordem jurídica é o intérprete último do direito

infraconstitucional.Salário-maternidadeO salário-maternidade integra o salário-de-contribuição, nos termos do

artigo 28, 2º e 9º, alínea a, da Lei 8.212/1991:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição(...) 2º O salário-

maternidade é considerado salário-de-contribuição. (...) 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins

desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)a) os benefícios da previdência social,

nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). Se o

salário-maternidade integra o salário-de-contribuição, gera repercussão financeira na concessão dos benefícios da

previdência social e sobre ele incidem as contribuições previdenciárias. Tanto há previsão legal de incidência de

contribuição sobre o valor do salário-maternidade que o 1o do artigo 72 da Lei 8.213/1991 estabelece que Cabe à

empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada gestante, efetivando-se a compensação,

observado o disposto no art. 248 da Constituição Federal, quando do recolhimento das contribuições incidentes

sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe

preste serviço.O fato de o empregador poder compensar o valor pago a título de salário-maternidade com as

contribuições previdenciárias não altera a natureza remuneratória do pagamento. Trata-se de mero benefício ou

favor fiscal concedido pelo Estado para não inibir a contratação, pelas empresas, de pessoas do sexo

feminino.Tem-se aqui típica hipótese de interrupção do contrato de trabalho, em que cessa somente a prestação de

serviços pelo empregado ao empregador, mas ainda assim o período de interrupção é contado como tempo de

serviço, em que o empregado permaneceu à disposição do empregador, e para efeito de concessão de benefícios

previdenciários. Nesse sentido, por todos, o magistério de Amauri Mascaro Nascimento Iniciação ao Direito do

Trabalho, Editora Atlas, 15ª edição, p. 167): f) Licença da gestante é o período de interrupção do contrato de

trabalho, pagos os salários pelo empregador, que compensará o valor com os recolhimentos previdenciários que

lhe couberem.No período de gozo do salário-maternidade, a empregada recebe salário do empregador e

permanece à disposição deste, ainda que de forma ficta, cessada apenas a efetiva prestação dos serviços.Não há

nenhuma dúvida de que se trata de benefício previdenciário que tem natureza salarial, pois integra o salário-de-

contribuição e constitui base de incidência da contribuição sobre a folha de salários.Trata-se de ônus do

empregador, em decorrência do contrato de trabalho. Apenas se permite a compensação do salário pago a título de

salário-maternidade com contribuições previdenciárias a fim de evitar-se a discriminação de mulher no mercado

de trabalho, o que não altera a qualificação jurídica de salário desse pagamento, pois integra o salário-de-

contribuição.Mesmo interrompido o contrato de trabalho, há incidência da contribuição previdenciária sobre os

salários pagos pelo empregador nesse período (repito, não há nenhuma dúvida que se trata de salário), a atrair o

inciso I do artigo 22 da Lei 8.212/1991, na redação da Lei 9.876/1999, segundo o qual a remuneração paga a

qualquer título, ao segurado empregado, destinada a retribuir o trabalho, quer pelos serviços prestados, quer pelo

tempo à disposição do empregador, integra o salário-de-contribuição.O período em que a empregada recebe o

salário-maternidade é contado como tempo de serviço para todos os efeitos legais, inclusive previdenciários. Caso

se afastasse a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, haveria violação do 5º do

artigo 195 da Constituição do Brasil, segundo o qual Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser

criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. A violação deste dispositivo

constitucional seria patente. A empregada teria contado como tempo de serviço o período em que esteve em gozo

do salário-maternidade, mas não seria recolhida pelo empregador a correspondente contribuição previdenciária

sobre tal período.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacifica no sentido de que incide contribuição

previdenciária sobre o salário-maternidade:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA

SALARIAL.INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-

maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da

Contribuição Previdenciária.2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos

termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a

incidência da contribuição sobre o terço constitucional (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1355135/RS, Rel.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     66/416



Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 27/02/2013).Os

efeitos do julgamento do REsp 1322945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 08/03/2013, em que o recurso especial foi provido para afastar a incidência

de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas, foram suspensos pelo próprio

Ministro Relator, que deferiu pedido liminar para suspender os efeitos do acórdão de fls. 714/731, mas somente,

até o julgamento definitivo dos Embargos de Declaração; com efeito, após o julgamento dos declaratórios se

dissiparão, certamente, as dúvidas e as incertezas que por enquanto rondam a compreensão da matéria objeto deste

recurso.Até que o Superior Tribunal de Justiça conclua tal julgamento, mantenho a aplicação da jurisprudência

anterior do próprio STJ, no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o salário maternidade. Mesmo

porque não foi declarada a inconstitucionalidade do artigo 28, 2º e 9º, alínea a, da Lei 8.212/1991, segundo os

quais o salário maternidade integra o salário-de-contribuição.CompensaçãoA compensação não pode ser realizada

nos moldes do artigo 74 da Lei 9.430/1996, com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Receita

Federal do Brasil.Este dispositivo não se aplica no caso de compensação das contribuições sociais previstas nas

alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/1991.Isso porque o artigo 89, cabeça, da Lei

8.212/1991, na redação da Lei 11.941/2009, estabelece o seguinte:Art. 89. As contribuições sociais previstas nas

alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as

contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou

recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).As contribuições descritas no artigo 89 da Lei

8.212/1991 somente podem ser restituídas ou compensadas, nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido

ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.No

exercício dessa competência a Receita Federal do Brasil editou validamente a Instrução Normativa nº 1.300/2012,

que deve ser observada na compensação das contribuições previstas no artigo 89 da Lei 8.212/1991.O regime

jurídico aplicável à compensação é o vigente na data em que é promovido o encontro entre débito e crédito, vale

dizer, na data em que a operação de compensação é efetivada. Observado tal regime, é irrelevante que um dos

elementos compensáveis (o crédito do contribuinte perante o Fisco) seja de data anterior (REsp 742.768/SP, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJ 20/02/2006). A compensação somente poderá ser realizada após o trânsito em

julgado, por força do artigo 170-A, do Código Tributário Nacional, na redação da Lei Complementar

104/2001.No sentido do quanto exposto acima é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

estabelecida no regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.

INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.1. A lei que regula a compensação tributária

é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte.

Precedentes.2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua

realização antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, conforme prevê o art. 170-A do CTN,

vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo,

introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C

do CPC e da Resolução STJ 08/08 (REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010).Ante o exposto, a compensação não poderá ser feita com

quaisquer tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil e deverá observar o artigo 89,

cabeça, da Lei 8.212/1991, a Instrução Normativa 1.300/2012 da Receita Federal do Brasil e, eventualmente,

outras leis e atos normativos que estiverem em vigor quando do efetivo encontro de contas.AtualizaçãoOs valores

recolhidos indevidamente ficam sujeitos à atualização exclusivamente pelos juros equivalentes à taxa referencial

do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, a partir da data do recolhimento indevido, por força do

artigo 89, 4.º, da Lei n.º 8.212/1991, que dispõe:Art. 89 (...) 4o O valor a ser restituído ou compensado será

acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a

maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um por cento) relativamente ao

mês em que estiver sendo efetuada. Em razão da natureza mista da taxa Selic, que representa tanto a

desvalorização da moeda como o índice de remuneração de juros reais, não é possível sua cumulação com outro

índice de correção monetária ou taxa de juros moratórios, sob pena de bis in idem.Os juros compensatórios não

incidem na compensação de créditos tributários, por absoluta falta de fundamento legal. Inexiste em nosso

ordenamento jurídico norma que preveja essa incidência. O sujeito passivo da obrigação tributária não está

obrigado a pagar juros compensatórios quando não a cumpre tempestivamente, de modo que condenar a Fazenda

Pública ao pagamento desses juros violaria o princípio constitucional da igualdade.No sentido do quanto exposto

acima é pacífica a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE

INDÉBITO DE TRIBUTO ESTADUAL. JUROS DE MORA. DEFINIÇÃO DA TAXA APLICÁVEL.1.

Relativamente a tributos federais, a jurisprudência da 1ª Seção está assentada no seguinte entendimento: na

restituição de tributos, seja por repetição em pecúnia, seja por compensação, (a) são devidos juros de mora a partir

do trânsito em julgado, nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os
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juros de 1% ao mês incidem sobre os valores reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu em data

anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei

9.250/95, desde cada recolhimento indevido (EResp 399.497, ERESP 225.300, ERESP 291.257, EResp 436.167,

EResp 610.351).(...)5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

STJ 08/08 (REsp 1111189/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

13/05/2009, DJe 25/05/2009).PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À

SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-

OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, 4º, DA LEI

9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação

jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.2.

Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser

cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.3. Se os pagamentos foram

efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no

entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC

terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996. Esse entendimento

prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e

425.709/SC.4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do

CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ (REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 01/07/2009).(...)A taxa SELIC é devida, portanto, a título de

juros moratórios, e não como índice de correção monetária. Sendo assim, a partir da incidência da taxa SELIC,

não pode haver cumulação com qualquer outro índice de correção monetária, para evitar-se bis in idem,

considerando que a taxa SELIC, em sua essência, já compreende juros de mora e atualização monetária (...) AgRg

no REsp 862.721/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe

07/06/2010).TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DE

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. UM POR CENTO DA DATA DO TRÂNSITO EM

JULGADO E, A PARTIR DE 1º.1.1996, SOMENTE TAXA SELIC. JUROS COMPENSATÓRIOS.

DESCABIMENTO.(...)2. Sobre os valores recolhidos indevidamente, devem ser aplicados os índices relativos aos

expurgos inflacionários acima indicados, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados do

trânsito em julgado da decisão até 1.1.1996. A partir desta data, incide somente a Taxa Selic, vedada sua

cumulação com quaisquer outros índices, seja de correção monetária, seja de juros. Precedentes.3. Está pacificado

nesta Corte o descabimento de juros compensatórios, seja na repetição do indébito tributário, seja na

compensação. Precedentes.4. Recurso especial parcialmente provido (REsp 952.438/SP, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010).PrescriçãoA Lei

Complementar 118/2005 estabelece no artigo 3.º que Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº

5.172, de 25 de outubro de 1966 ? Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de

tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1.º do art. 150

da referida Lei. Essa lei, publicada em 9.2.2005, entrou em vigor 120 dias após a publicação, nos termos do seu

artigo 4.º.O artigo 4.º da LC 118/2005 determina também que seja observado, quanto ao artigo 3.º, o disposto no

artigo 106, inciso I, do Código Tributário Nacional, segundo o qual A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em

qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos

dispositivos interpretados.Para as demandas ajuizadas a partir de 9 de junho de 2005, o prazo prescricional para o

exercício da pretensão de repetição do indébito é de cinco anos a partir da data do pagamento. Nesse sentido é

pacífica a jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI

INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 -

DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA

VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da

LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos

a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do

seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC

118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de

10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.Lei supostamente interpretativa

que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à

autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como

qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação.A aplicação retroativa de novo e

reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de

imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às

pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição,

implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do

acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma,
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permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme

entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de

120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem

as ações necessárias à tutela dos seus direitos.Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo

lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua

aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do

novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir

de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário

desprovido (RE 566621, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 04/08/2011,

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-195 DIVULG 10-10-2011 PUBLIC 11-10-2011 EMENT VOL-02605-

02 PP-00273).O Superior Tribunal de Justiça vem seguindo a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal

Federal:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 4º DA LC 118/2005. RE N. 566.621/RS. REPERCUSSÃO

GERAL. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. AÇÕES AJUIZADAS APÓS A VIGÊNCIA DA LC N.

118/2005. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de

omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar a ocorrência de

erro material.2. Os embargos aclaratórios não se prestam a adaptar o entendimento do acórdão embargado à

posterior mudança jurisprudencial. Excepciona-se essa regra na hipótese do julgamento de recursos submetidos ao

rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil, haja vista o escopo desses precedentes objetivos, concernentes à

uniformização na interpretação da legislação federal. Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp 1.167.079/PE, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/2011; EDcl na AR 3.701/BA, Rel. Ministro Herman

Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011; e EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790.318/RS, Rel.

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25/5/2010.3. Pelas mesmas razões, estende-se esse entendimento aos

processos julgados sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil.4. O Supremo Tribunal Federal, ao

reconhecer a repercussão geral da matéria no RE 566.621/RS, proclamou que o prazo prescricional de cinco anos,

previsto na Lei Complementar n. 118/2005, somente se aplica às ações ajuizadas após 9/6/2005.5. Na espécie, a

ação de repetição de indébito foi ajuizada em 13/11/2008, data posterior à vigência da LC n. 118/2005, sendo

aplicável, portanto, o prazo prescricional de cinco anos.6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos

modificativos, para reconhecer a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação (EDcl

no AgRg no REsp 1240906/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

01/12/2011, DJe 07/12/2011).Está prescrita a pretensão de compensação em relação aos valores recolhidos há

mais de cinco anos contados da data do ajuizamento desta demanda.DispositivoResolvo o mérito nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para julgar parcialmente procedentes os pedidos, a fim de

declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue a autora ao recolhimento da contribuição previdenciária

sobre os valores pagos aos seus empregados a título de terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado, e

para declarar existente o direito à compensação da contribuição previdenciária por ela recolhida sobre tais verbas

dentro do prazo prescricional de cinco anos anteriores à data do ajuizamento desta demanda.Sobre os valores

recolhidos indevidamente incidirá exclusivamente a taxa Selic, desde a data do recolhimento indevido (ou o índice

oficial de atualização dos créditos tributários que vigorar à época do encontro de contas), sem cumulação com

qualquer índice de correção monetária ou taxa de juros moratórios ou remuneratórios.A compensação deverá ser

realizada nos termos do artigo 89 da Lei 8.212/1991, da Instrução Normativa 1.300/2012 da Receita Federal do

Brasil e, eventualmente, nos termos que dispuserem eventuais leis e atos normativos ulteriores, vigentes na data da

efetiva compensação (encontro de contas).Ante a sucumbência recíproca a autora arcará com as custas que

despendeu e cada parte pagará os honorários advocatícios dos respectivos advogados.Decorrido o prazo para

interposição de recursos, remeta a Secretaria os autos ao Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, para reexame

necessário desta sentença.Registre-se. Publique-se. Intime-se a União.

 

0010668-87.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009446-

84.2013.403.6100) OSVALDO NASCIMENTO CONCEICAO FILHO X MARIA DAS GRACAS MELO

CONCEICAO(SP205268 - DOUGLAS GUELFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Os autores, que firmaram com a ré, em 22.07.2005, contrato de financiamento imobiliário no Sistema Financeiro

da Habitação, pedem a condenação dela na obrigação de fazer a revisão dos encargos mensais e do saldo devedor

desse financiamento, e na de pagar-lhes em dobro os valores cobrados indevidamente, bem como a decretação de

nulidade e/ou revisão de cláusulas contratuais. Pedem também a antecipação da tutela para autorizá-los pagar as

prestações à ré nos valores que eles entendem corretos e para determinar-lhe que não registre seus nomes em

cadastros de inadimplentes nem promova a execução da hipoteca nos moldes do Decreto-Lei nº 70/1966 (fls.

2/19).O pedido de antecipação da tutela foi indeferido (fls. 81/85).Contra essa decisão os autores interpuseram
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agravo de instrumento no Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que negou seguimento ao recurso (fls.

209/210).A Caixa Econômica Federal contestou. Requer a extinção do processo sem resolução do mérito, por falta

de interesse processual, em razão do vencimento antecipado da dívida, ante o inadimplemento, a execução da

hipoteca nos moldes do Decreto-Lei n 70/1966 e a arrematação do imóvel por Aledo Assessoria Empresarial Ltda.

Requer também a citação desta, como litisconsorte passiva necessária. No mérito, suscita a decadência do direito

de anular cláusulas do contrato e, se superada esta prejudicial, requer a improcedência dos pedidos (fls.

113/157).Os autores se manifestaram sobre a contestação e apresentaram novo parecer de assistente técnico (fls.

214/216).É o relatório. Fundamento e decido.Acolho a preliminar suscitada pela ré de impossibilidade de revisão

do contrato e de compensação no saldo devedor, em dobro, de eventuais valores pagos a maior, em razão da

adjudicação do imóvel em leilão em execução da hipoteca realizada nos moldes do Decreto-Lei n 70/1966,

conforme comprovam os documentos que instruem a contestação.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

consolidou-se no sentido de que Após a adjudicação do bem, com o consequente registro da carta de arrematação

no Cartório de Registro de Imóveis, a relação obrigacional decorrente do contrato de mútuo habitacional extingue-

se com a transferência do bem, donde se conclui que não há interesse em se propor ação de revisão de cláusulas

contratuais, restando superadas todas as discussões a esse respeito (REsp 886.150/PR, Rel. Ministro FRANCISCO

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.04.2007, DJ 17.05.2007 p. 217) (...) (AGA 201001422222,

SIDNEI BENETI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:13/10/2010).Desse modo, nos termos da pacífica

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não podem ser conhecidos, no mérito, por falta de interesse

processual, todos os pedidos de revisão de cláusulas contratais e de compensação em dobro, no saldo devedor, dos

valores supostamente pagos a maior.Dispositivo Não conheço dos pedidos e extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por falta de interesse

processual.Condeno os autores nas custas e nos honorários advocatícios de R$ 2.000,00 (dois mil reais). A

execução dessas verbas fica suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/1950, por serem os autores

beneficiários da assistência judiciária.Registre-se. Publique-se.

 

0011118-30.2013.403.6100 - GENOVEVA MARCOS(SP105413 - CASSIO LUIZ MUNIZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

A autora, que firmou com a ré em 28.09.1982 contrato de financiamento imobiliário no Sistema Financeiro da

Habitação para aquisição do imóvel situado na Rua Urano, nº 65, apartamento nº 41, São Paulo/SP, pede que, (...)

reconhecida a inexistência de dívida remanescente de responsabilidade da mutuária, seja declarada por sentença a

quitação do imóvel e determinada ao Cartório de Registro de Imóveis o levantamento da hipoteca que grava o

imóvel objeto desta lide e competente outorga de escritura definitiva à autora. A autora afirma que o saldo

devedor residual desse financiamento está quitado pelo do Fundo de Compensação das Variações Salariais -

FCVS, mas a ré indeferiu tal cobertura, sob o motivo de duplicidade de financiamento de imóveis no Sistema

Financeiro da Habitação, em nome da autora, no mesmo município. Além disso, a ré enviou à autora carta de

cobrança no valor de R$ 136.355,62, com ameaça de inclusão do nome desta em cadastros informativos de

crédito, o que lhe causou dano moral, razão por que ela pede também a condenação da ré a pagar-lhe indenização

no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Finalmente, a autora pede a antecipação dos efeitos da tutela para

suspender a execução da hipoteca e para determinar à ré que se abstenha de registrar seu nome em cadastros de

inadimplentes quanto ao débito relativo ao saldo devedor residual do financiamento (fls. 2/14).O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi deferido para suspender a exigibilidade do saldo devedor residual relativo ao

contrato de financiamento correspondente ao imóvel situado na Rua Urano, nº 65, apartamento nº 41, São

Paulo/SP e determinar à ré que não registre o nome da autora em cadastros de inadimplentes relativamente a tal

saldo devedor residual (fls. 160/161).Contestaram a demanda a Caixa Econômica Federal - CEF e a Empresa

Gestora de Ativos - EMGEA. Suscitam preliminar de ilegitimidade passiva para a causa da Caixa Econômica

Federal e de legitimidade passiva para a causa da Empresa Gestora de Ativos - EMGEA, em razão da cessão do

crédito daquela para esta. Ainda preliminarmente, requerem a intimação da União, a fim de que exerça a defesa

dos interesses do FCVS. No mérito, requerem a improcedência dos pedidos (fls. 166/184).A União requereu o

ingresso nos autos (fls. 226/228), o que foi indeferido (fl. 260). Contra essa decisão a União interpôs agravo de

instrumento no Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que negou seguimento ao recurso (fls. 288/291).A

autora se manifestou sobre a contestação (fls. 233/243) e informou que a Caixa Econômica Federal expediu

instrumento particular de autorização para o cancelamento da hipoteca e outras avenças, o que caracteriza

reconhecimento jurídico do pedido, nos termos do artigo 269, II, do CPC (fls. 298/302).Realizada audiência de

conciliação, a autora não compareceu ao ato, restando prejudicada a transação (fl. 304).É o relatório. Fundamento

e decido.Julgo a lide no estado atual. As questões suscitadas pelas partes podem ser resolvidas com base na prova

constante dos autos (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).A questão preliminar, relativa ao

requerimento de intimação da União, está prejudicada. A questão já foi resolvida. A União requereu o ingresso

nos autos (fls. 226/228), o que foi indeferido (fl. 260). Contra essa decisão a União interpôs agravo de instrumento

no Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que negou seguimento ao recurso (fls. 288/291).Rejeito a
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preliminar de ilegitimidade passiva para a causa da Caixa Econômica Federal. Além de ter sido ela quem emitiu à

autora instrumento particular de autorização para o cancelamento da hipoteca e outras avenças, foi também a

Caixa Econômica Federal quem enviou à autora os avisos de cobrança de dívida remanescente no valor de R$

136.355,62, fato que teria causado dano moral a esta, que formulou pedido de reparação desse dano em face da

Caixa Econômica Federal, e não da Empresa Gestora de Ativos.Ainda em fase de exame de matérias preliminares,

está prejudicado o pedido formulado pela autora, por ausência superveniente de interesse processual, de que seja

determinado ao Cartório de Registro de Imóveis o levantamento da hipoteca que grava o imóvel objeto desta lide

e à ré que proceda à outorga de escritura definitiva à autora. A Caixa Econômica Federal emitiu instrumento

particular de autorização para o cancelamento da hipoteca e outras avenças, documento esse suficiente e apto para

promover o cancelamento do registro da hipoteca no Cartório de Registro de Imóveis.Por sua vez, não há

necessidade de outorga de escritura pública definitiva pela CEF à autora. O imóvel em questão já pertence à

autora, conforme certidão expedida pelo 16 Cartório de Registro de Imóveis da Capital (fl. 52). Basta o

cancelamento da hipoteca, o que pode ser providenciado pela autora, no 16 Cartório de Registro de Imóveis da

Capital, por meio da exibição do instrumento particular de autorização para o cancelamento da hipoteca e outras

avenças, já emitido pela CEF, no curso desta demanda.Não é o caso de resolver o mérito com fundamento no

artigo 269, II, do CPC, afirmando o reconhecimento jurídico do pedido. Seria o caso de resolver o mérito nesses

termos se a CEF reconhecesse o direito à cobertura do saldo devedor residual do financiamento do imóvel, mas

ainda assim não expedisse o instrumento particular de autorização para o cancelamento da hipoteca e outras

avenças. Nesta hipótese haveria necessidade de resolução do mérito, para formação de título executivo judicial

que compelisse a CEF autorização para o cancelamento da hipoteca.Mas não há mais utilidade nem necessidade

na formação desse título executivo judicial. Conforme assaz assinalado, a CEF já emitiu instrumento particular de

autorização para o cancelamento da hipoteca e outras avenças, o que conduz à ausência superveniente de interesse

processual, ainda que com o reconhecimento de que foi a CEF quem deu causa ao ajuizamento da demanda neste

ponto.Contudo, no que diz respeito ao pedido de que seja declarada por sentença a inexistência da dívida relativa

ao saldo devedor residual do financiamento do imóvel, está presente o interesse processual, mesmo tendo a CEF

emitido instrumento particular de autorização para o cancelamento da hipoteca e outras avenças. Isso porque esse

termo autoriza apenas o cancelamento da hipoteca, mas não dá quitação, para a autora, em relação ao saldo

devedor residual do imóvel, cuja cobertura pelo FCVS foi negada pela CEF (fl. 303). Nada impede, desse modo,

mesmo extinta a garantia da hipoteca, que a CEF promova a cobrança do valor do saldo devedor residual em face

da autora. Daí a presença do interesse processual, neste aspecto (declaração de inexistência da dívida do saldo

devedor residual).Passo ao julgamento do pedido de declaração de inexistência da dívida relativa ao saldo devedor

residual do financiamento do imóvel.O contrato de financiamento imobiliário objeto desta demanda, firmado em

28.09.1982 entre a autora e a Caixa Econômica Federal - CEF, constitui ato jurídico perfeito. Os direitos e

obrigações nele estabelecidos não podem ser prejudicados por lei posterior. O artigo 5.º, inciso XXXVI, da

Constituição Federal, dispõe que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa

julgada.Este contrato tinha cobertura pelo FCVS. Tal fato é incontroverso. A própria CEF afirma na contestação e

comprova com os documentos apresentados que havia a previsão de cobertura do saldo devedor do contrato

original pelo FCVS e que foram pagas todas as prestações do período de amortização.Desse modo, o contrato

previa, originariamente, a cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS, fundo este para o qual os mutuários

contribuíram.A Lei 8.100, de 5.12.1990, estabeleceu o seguinte:Art. 3 O Fundo de Compensação das Variações

Salariais (FCVS) quitará somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, inclusive os

já firmados no âmbito do SFH. 1 No caso de mutuários que tenham contribuído para o FCVS em mais de um

financiamento, desde que não sejam referentes a imóveis na mesma localidade, fica assegurada a cobertura do

fundo, a qualquer tempo, somente para quitações efetuadas na forma estabelecida no caput do art. 5 da Lei n

8.004, de 14 de março de 1990. 2 Ocorrendo a hipótese de um mutuário figurar como co-devedor em contrato

celebrado anteriormente, não será considerado como tendo mais de um financiamento. 3 Para assegurar o

cumprimento do disposto neste artigo, fica o Banco Centra do Brasil autorizado a coordenar a implementação de

um cadastro nacional de mutuários do Sistema Financeiro da Habitação que será constituído, mantido e

administrado pelas instituições do mesmo sistema.Essas normas receberam a seguinte redação da Lei 10.150, de

21.12.2000:Art. 3o O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor

remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles reativos aos contratos firmados até 5 de dezembro

de 1990, ao amparo da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da

obrigação do FCVS. 1 No caso de mutuários que tenham contribuído para o FCVS em mais de um financiamento,

desde que não sejam referentes a imóveis na mesma localidade, fica assegurada a cobertura do fundo, a qualquer

tempo, somente para quitações efetuadas na forma estabelecida no caput do art. 5 da Lei n 8.004, de 14 de março

de 1990. 2 Ocorrendo a hipótese de um mutuário figurar como co-devedor em contrato celebrado anteriormente,

não será considerado como tendo mais de um financiamento. 3o Para assegurar o cumprimento do disposto neste

artigo, fica a CEF, na qualidade de Administradora do FCVS, autorizada a desenvolver, implantar e operar

cadastro nacional de mutuários do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, constituído a partir dos cadastros de

operações imobiliárias e de seguro habitacional, ficando sob responsabilidade do FCVS os custos decorrentes do
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desenvolvimento, implantação, produção e manutenção do referido cadastro.O contrato constitui ato jurídico

perfeito. A interpretação pela irretroatividade da lei em prejuízo do ato jurídico perfeito se aplica

independentemente de se tratar de lei de ordem pública que veicule matéria de direito econômico, conforme já

decidiu o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na Ação Direita de Inconstitucionalidade n.º 493, relator

Ministro Moreira Alves: Ação direta de inconstitucionalidade.- Se a ei alcançar os efeitos futuros de contratos

celebrados anteriormente a ela, será essa ei retroativa (retroatividade mínima) porque vai interferir na causa, que é

um ato ou fato ocorrido no passado.- O disposto no artigo 5, XXXVI, da Constituição Federal se aplica a toda e

quaquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito pubico e lei de direito privado, ou entre

lei de ordem pública e lei dispositiva. Precedente do S.T.F.- Ocorrência, no caso, de violação de direito adquirido.

A taxa referencial (TR) não é índice de correção monetária, pois, refletindo as variações do custo primário da

captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda. Por

isso, não há necessidade de se examinar a questão de saber se as normas que alteram índice de correção monetária

se aplicam imediatamente, alcançando, pois, as prestações futuras de contratos celebrados no passado, sem

violarem o disposto no artigo 5, XXXVI, da Carta Magna.- Também ofendem o ato jurídico perfeito os

dispositivos impugnados que alteram o critério de reajuste das prestações nos contratos já celebrados pelo sistema

do Pano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP).Ação direta de inconstitucionalidade

julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 18, caput e parágrafos 1.º e 4.º; 20; 21 e

parágrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1.º de maio de 1991 (grifou-se e

destacou-se).Mesmo que não se afastasse a aplicação retroativa da Lei 8.100/1990, na redação dada pela Lei

10.150/2000, esta não impediria a quitação pelo FCVS do saldo residual do imóvel.A hipótese do caput do artigo

3.º da Lei 8.100/1990, na redação dada pela Lei 10.150/2000, estabelece que o FCVS quitará somente um saldo

devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de

dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento

caracterizador da obrigação do FCVS.Segundo a lei ora vigente, se o contrato foi firmado até 5.12.1990 não está

sujeito à norma segundo a qual o FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do

contrato.É evidente que a Lei 10.150/2000, neste aspecto (aplicação apenas a partir de 5.12.1990 quanto à

quitação pelo FCVS de mais de um saldo devedor residual por mutuário), foi editada para corrigir a

inconstitucionalidade da aplicação retroativa da redação original do caput do artigo 3.º da Lei 8.100/1990. Esta foi

publicada em 6.12.1990. A proibição de quitação pelo FCVS de mais de um saldo residual por mutuário somente

passou a existir a partir de 6.12.1990 e pode incidir sobre os contratos assinados a partir dessa data. Daí haver a

Lei 10.150/2000 excluído tal proibição dos assinados até 5.12.1990.Se quitadas todas as prestações do período de

amortização do financiamento, nos valores previstos no contrato, e se inexistem prestações vencidas e não pagas,

o saldo devedor remanescente é de responsabilidade do FCVS, e o mutuário tem o direito de receber a quitação do

credor hipotecário.Não é correta a interpretação preconizada pela ré, de que a aplicação conjunta do artigo 3.º,

caput, e seu 1.º, da Lei 8.100/90, na redação da Lei 10.150/2000, levaria à conclusão de que o FCVS quitará um

saldo devedor residual por mutuário, e de que somente poderá haver quitação pelo FCVS de mais de um saldo

devedor residual por mutuário se o contrato foi firmado até 5.12.1990 e os imóveis não se situarem na mesma

localidade. Esta última condição - não se situarem os imóveis na mesma localidade -, não se aplica ao caput do

artigo 3.º da Lei 8.100/1990, na redação da Lei 10.150/2000, mas apenas à situação descrita no 1.º desse artigo.O

artigo 3.º, caput e 1.º, da Lei 8.100/90, na redação da Lei 10.150/2000, se complementam: 1.º) a quitação pelo

FCVS de mais de um saldo devedor remanescente por mutuário é sempre possível nos contratos firmados até

5.12.1990 (única condição constante do caput); 2.º) a quitação, a qualquer tempo, exclusivamente para a forma de

quitação estabelecida no caput do art. 5 da Lei n 8.004, de 14 de março de 1990, no caso de o mutuário ter

contribuído para o FCVS em mais de um financiamento, é possível se os imóveis não se situarem na mesma

localidade ( 1.º).A regra geral sempre consta do caput do artigo: a única condição para quitação pelo FCVS de

mais de um saldo devedor remanescente por mutuário é ter sido o contrato firmado até 5.12.1990.Somente para os

contratos firmados a qualquer tempo é que se exige, para efeito de cobertura pelo FCVS de mais de um saldo

devedor remanescente por mutuário, não se situarem os imóveis na mesma localidade e ser a quitação realizada na

forma estabelecida no caput do art. 5 da Lei n 8.004/1990.O critério de interpretação pregado pela ré subverte a

técnica correta de hermenêutica, que é a seguinte: as disposições dos parágrafos devem ser interpretadas em

conformidade com as da cabeça do artigo, e não o contrário.No sentido da existência do direito à cobertura, pelo

FCVS, de saldo devedor residual relativo a imóvel de mutuário que adquiriu com financiamento no Sistema

Financeiro da Habitação, na mesma localidade, outro imóvel, cujo saldo devedor residual também foi quitado pelo

FCVS, em razão da irretroatividade das Leis 8.004/1990 e 8.100/1990, é pacífica a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, formada no regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (recursos com tema

repetitivo), segundo se extrai da ementa deste julgado:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE

MÚTUO. LEGITIMIDADE. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. SUCESSORA DO EXTINTO BNH E

RESPONSÁVEL PELA CLÁUSULA DE COMPROMETIMENTO DO FCVS. CONTRATO DE MÚTUO.

DOIS OU MAIS IMÓVEIS, NA MESMA LOCALIDADE, ADQUIRIDOS PELO SFH COM CLÁUSULA DE
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COBERTURA PELO FCVS. IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 8.100/90. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA

284/STF.1. A Caixa Econômica Federal, após a extinção do BNH, ostenta legitimidade para ocupar o pólo passivo

das demandas referentes aos contratos de financiamento pelo SFH, porquanto sucessora dos direitos e obrigações

do extinto BNH e responsável pela cláusula de comprometimento do FCVS - Fundo de Compensação de

Variações Salariais, sendo certo que a ausência da União como litisconsorte não viola o artigo 7.º, inciso III, do

Decreto-lei n.º 2.291, de 21 de novembro de 1986. Precedentes do STJ: CC 78.182/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX,

PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 15/12/2008; REsp 1044500/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA

TURMA, DJ de 22/08/2008; REsp 902.117/AL, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

TURMA, DJ 01/10/2007; e REsp 684.970/GO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ

20/02/2006.2. As regras de direito intertemporal recomendam que as obrigações sejam regidas pela lei vigente ao

tempo em que se constituíram, quer tenham base contratual ou extracontratual.3. Destarte, no âmbito contratual,

os vínculos e seus efeitos jurídicos regem-se pela lei vigente ao tempo em que se celebraram, sendo certo que no

caso sub judice o contrato foi celebrado em 27/02/1987 (fls. 13/20) e o requerimento de liquidação com 100% de

desconto foi endereçado à CEF em 30.10.2000 (fl. 17).4. A cobertura pelo FCVS - Fundo de Compensação de

Variação Salarial é espécie de seguro que visa a cobrir eventual saldo devedor existente após a extinção do

contrato, consistente em resíduo do valor contratual causado pelo fenômeno inflacionário.5. Outrossim, mercê de

o FCVS onerar o valor da prestação do contrato, o mutuário tem a garantia de, no futuro, quitar sua dívida,

desobrigando-se do eventual saldo devedor, que, muitas vezes, alcança o patamar de valor equivalente ao

próprio.6. Deveras, se na data do contrato de mútuo ainda não vigorava norma impeditiva da liquidação do saldo

devedor do financiamento da casa própria pelo FCVS, porquanto preceito instituído pelas Leis 8.004, de 14 de

março de 1990, e 8.100, de 5 de dezembro de 1990, fazê-la incidir violaria o Princípio da Irretroatividade das Leis

a sua incidência e conseqüente vedação da liquidação do referido vínculo.7. In casu, à época da celebração do

contrato em 27/02/1987 (fls. 13/20) vigia a Lei n.º 4.380/64, que não excluía a possibilidade de o resíduo do

financiamento do segundo imóvel adquirido ser quitado pelo FCVS, mas, tão-somente, impunha aos mutuários

que, se acaso fossem proprietários de outro imóvel, seria antecipado o vencimento do valor financiado.8. A

alteração promovida pela Lei n.º 10.150, de 21 de dezembro de 2000, à Lei n.º 8.100/90 tornou evidente a

possibilidade de quitação do saldo residual do segundo financiamento pelo FCVS, aos contratos firmados até

05.12.1990. Precedentes do STJ: REsp 824.919/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ

de 23/09/2008; REsp 902.117/AL, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ

01/10/2007; REsp 884.124/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 20/04/2007 e AgRg no

Ag 804.091/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 24/05/2007.9. O FCVS indicado como órgão

responsável pela quitação pretendida, posto não ostentar legitimatio ad processum, arrasta a competência ad

causam da pessoa jurídica gestora, responsável pela liberação que instrumentaliza a quitação.11. É que o art. º da

Lei 8.100/90 é explícito ao enunciar: Art. 3º O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará

somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos

firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência

do evento caracterizador da obrigação do FCVS. (Redação dada pela Lei nº 10.150, de 21.12.2001) 12. A Súmula

327/STJ, por seu turno, torna inequívoca a legitimatio ad causam da Caixa Econômica Federal (CEF).14. A

União, ao sustentar a sua condição de assistente, posto contribuir para o custeio do FCVS, revela da inadequação

da figura de terceira porquanto vela por interesse econômico e não jurídico. 15. A simples indicação do

dispositivo legal tido por violado (art. 6º, 1º, da Lei de Introdução ao Código Civil), sem referência com o

disposto no acórdão confrontado, obsta o conhecimento do recurso especial. Incidência dos verbetes das Súmula

282 e 356 do STF.17. Ação ordinária ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -CEF, objetivando a

liquidação antecipada de contrato de financiamento, firmado sob a égide do Sistema Financeiro de Habitação, nos

termos da Lei 10.150/2000, na qual os autores aduzem a aquisição de imóvel residencial em 27.02.1987 (fls.

13/20) junto à Caixa Econômica Federal, com cláusula de cobertura do Fundo de Compensação de Variações

Salariais, motivo pelo qual, após adimplidas todas a prestações mensais ajustadas para o resgate da dívida, fariam

jus à habilitação do saldo devedor residual junto ao mencionado fundo. 18. Recurso Especial desprovido. Acórdão

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1133769/RN, Rel. Ministro LUIZ

FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009).Finalmente, passo ao julgamento o mérito

do pedido de condenação da CEF a reparar dano moral causado à autora pelo envio a esta de avisos de cobrança

de dívida remanescente, no valor de R$ 136.355,62, com advertência de possibilidade de cobrança judicial do

débito e inclusão do nome em cadastros informativos de crédito (fls. 62/63).Improcede tal pedido. Não houve

cobrança de má-fé da CEF em face d autora. A CEF, interpretando a legislação, entende não caber a cobertura de

saldo devedor residual de imóvel pelo FCVS, se o mutuário já teve quitado saldo devedor residual de outro

financiamento habitacional de imóvel situado no mesmo município.Ainda que esse entendimento, embora

respeitável, tenha sido rechaçado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a CEF tem o direito de

deduzir as pretensões de cobrança que entender cabíveis, embora fosse conveniente que se curvasse à

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a fim de evitar a repetição de demandas como esta, em prejuízo
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para o Poder Judiciário, pela multiplicação de processos inúteis, cujo resultado já se conhece, presente a pacífica

jurisprudência no tema.De qualquer modo, a mera cobrança do débito, mediante expedição, ao suposto devedor,

de avisos de cobrança de dívida, sem a inscrição do nome deste em cadastros de inadimplentes, não causa dano

moral, mas mero aborrecimento, insuscetível de reparação. Nesse sentido, os seguintes precedentes:Direito civil.

Protesto de título já pago pelo devedor. Apresentação do título, sem a efetivação do protesto. Inocorrência de dano

moral. Mero dissabor.- O recebimento, pelo suposto devedor, de aviso de protesto de título já pago por ele, não

acarreta, por si só, dano moral. Para tanto, seria necessário que o protesto tivesse sido efetivado, ou que alguma

publicidade tivesse resultado do ato. Precedente. - Na hipótese dos autos, a instituição financeira responsável pela

cobrança do título retirou o pedido de protesto imediatamente ao tomar conhecimento de que a dívida já fora paga,

tornando até mesmo desnecessário o cumprimento da tutela antecipada concedida pelo juízo posteriormente, para

o mesmo fim.- O fato de ter sido feita por correio, e não por edital, a notificação do devedor acerca do

encaminhamento do título a protesto, reforça a ausência de publicidade a respeito da medida.- O mero dissabor

não autoriza o pleito de reparação por dano moral.Recurso especial não conhecido (Superior Tribunal de Justiça,

REsp 671672/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2006, DJ

22/05/2006, p. 194).AÇÃO ORDINÁRIA - CEF - CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRIDO - DEVER DA

PARTE AUTORA PROVAR SUAS ALEGAÇÕES, INCISO I, DO ARTIGO 333, CPC, - DANOS MORAIS

NÃO-CONFIGURADOS - NEGATIVAÇÃO INEXISTENTE - AVISOS DE COBRANÇA - PRESTAÇÕES

QUITADAS - ABORRECIMENTO IMPASSÍVEL DE INDENIZAÇÃO - DEVOLUÇÃO EM DOBRO DA

QUANTIA EXIGIDA : DESCABIMENTO - AUSENTE MÁ-FÉ DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA -

IMPROCEDÊNCIA AO PEDIDO 1.Como se observa dos autos e como mui bem constatado pelo E. Juízo a quo,

não há qualquer elemento documental provando foi o nome do demandante inserido em cadastro restritivo de

crédito. 2.Olvida o interessado de basilar regra prevista no Código de Processo Civil, estampada no inciso I do

artigo 333, c.c. o artigo 283, sendo dever do autor carrear provas e comprovar suas alegações. 3.Cômoda a

invocação ao artigo 130, CPC, pretendendo o particular que o Judiciário faça as sua vezes, concebendo errônea

interpretação do dispositivo processual, porquanto o sistema não pode ser tomado singularmente, mas em seus

contornos gerais, significando dizer que o dever do Juiz determinar a produção de provas se dará de acordo com

os elementos minimamente elencados pelo demandante, possibilitando, assim, a formação do convencimento

jurisdicional. 4.Se ancoradas as angulações do postulante puramente em solteiras palavras, descabe ao Juiz fazer o

trabalho do Advogado, profissional este que detém a capacidade postulatória e o incumbido de corretamente

instruir o feito e demonstrar os fatos arguidos, sob pena do insucesso da pretensão, vênias todas. 5.Passa ao largo

a tese de que cerceamento de defesa ocorreu na causa, porquanto, em realidade, o desacolhimento do pedido

vestibular, sob tal enfoque, a justificar-se pelo ônus probatório do requerente inatendido, por patente

inobservância ao inciso I, do artigo 333, CPC, reitere-se. 6.Traçando o mutuário seu raciocínio ao rumo de que a

ventilada restrição do crédito teria lhe ocasionado moral dano, cai por terra qualquer intento indenizatório diante

da falta de comprovação da apontada negativação, afinal não submetido a qualquer exposição pública nem a

situação vexatória, justamente por inexistência de restrição. 7.O recebimento de equivocado aviso de cobrança não

tem qualquer força lesiva à honra subjetiva do particular, diante da natureza privada da comunicação (seu

conteúdo somente foi publicizado para outras pessoas se o destinatário da epístola assim o fez, diante do sigilo das

correspondências constitucionalmente estabelecido), ao passo que explícito do documento ressalva de que, no

caso de o pagamento já ter sido realizado, deveria o interessado desconsiderar o conteúdo, traduzindo-se tal

situação, no máximo, em aborrecimento e dissabor, sentimentos que tais impassíveis de indenização, como

assente na v. jurisprudência. Precedentes. 8.Descabida a invocação para devolução em dobro de quantias, tendo-se

em vista a objetiva ausência de má-fé por parte da Caixa Econômica Federal, tanto que emitiu o termo de

cancelamento de hipoteca em data anterior (28/08/2007), ao ajuizamento desta demanda (26/07/2007),

afigurando-se objetivamente desconhecida a base de cálculo apontada pelo apelante para o seu desmedido pedido

sob tal nuança, R$ 40.415,82, afinal, no aviso de cobrança, estampado estariam pendentes duas prestações, as

quais, evidentemente, não guardam qualquer relação com a exorbitante cifra, nem com o invocado parágrafo

único do artigo 42, Lei 8.078/90. Precedente. 9.Improvimento à apelação. Improcedência ao pedido (AC

00088388420074036104, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AVISOS DE COBRANÇA. PARCELAS QUITADAS.

MERO ABORRECIMENTO. INDENIZAÇÃO INCABÍVEL. 1. O simples recebimento de avisos de cobrança de

parcelas cujo pagamento era realizado mensalmente mediante depósito em conta poupança não caracteriza dano

moral, mas mero aborrecimento, tendo em vista que não houve ulteriores desdobramentos, como a inscrição do

nome do cliente em cadastros de inadimplentes ou o conhecimento de seu conteúdo por terceiros. 2. Apelo

improvido (AC 00002331820084036007, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/03/2010 PÁGINA: 186

..FONTE_REPUBLICACAO:.).AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. RECEBIMENTO DE AVISO

DE COBRANÇA. PARCELAS PAGAS. MERO ABORRECIMENTO. 1. Alegação de dano moral em razão de

recebimento de aviso de cobrança relativo a parcelas pagas de contratos de empréstimo. 2. A situação fática
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descrita na inicial revela tão-somente que houve mero aborrecimento incapaz de ser configurado como dano

moral, máxime porque não houve reiteração, a correspondência não viabilizava o conhecimento de seu conteúdo

por terceiros e não houve ulteriores desdobramentos. 3. Apelo da autoria a que se nega provimento (AC

00076900520024036107, JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:03/09/2009 PÁGINA: 27 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).ADMINISTRATIVO. DANO

MORAL. INOCORRÊNCIA. RECEBIMENTO DE AVISO DE COBRANÇA. MERO DISSABOR.

IMPROVIMENTO DO APELO. - O recebimento de aviso de cobrança, sem a inclusão do nome em cadastros de

inadimplência, não gera dano moral indenizável, por se tratar de mero dissabor. - Apelação do particular

improvida (TRF5, Processo: AC 385988 PE 2004.83.08.001807-0 Relator(a): Desembargador Federal Ivan Lira

de Carvalho Julgamento: 22/01/2007 Órgão Julgador: Quarta Turma Publicação: Fonte: Diário da Justiça - Data:

09/02/2007 - Página: 570 - Nº: 29 - Ano: 2007).CIVIL. RESPONSABILIDADE. DANO MORAL. DÍVIDA

PAGA. RECEBIMENTO DE AVISO DE COBRANÇA. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO DE

PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INDENIZAÇÃO INDEVIDA.1. No âmbito do direito privado, o ordenamento

jurídico pátrio adota a tese da responsabilidade civil subjetiva, disciplinada no art. 159 do CC de 1916, vigente à

época da citação, sendo o direito à reparação por dano moral uma garantia constitucional .2. Hipótese em que o

envio equivocado, pela instituição bancária, de avisos de cobrança referente a débito já quitado pela demandante,

quando não inscrito o seu nome nos cadastros de restrição ao crédito, constitui mero aborrecimento, incapaz de

gerar o direito à indenização postulada.3. Apelação provida. Pedido julgado improcedente (TRF5, Processo: AC

400167 CE 2006.05.00.065096-5 Relator(a): Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria Julgamento:

03/06/2008 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: Fonte: Diário da Justiça - Data: 27/06/2008 - Página:

601 - Nº: 122 - Ano: 2008).DispositivoExtingo o processo sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 267,

inciso VI, e 462, do Código de Processo Civil, por ausência superveniente de interesse processual, em relação ao

pedido de que seja determinado o cancelamento da hipoteca e a outorga de escritura pública definitiva à

autora.Quanto ao pedido de declaração de inexistência da dívida relativa ao saldo devedor residual, resolvo o

mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para julgá-lo improcedente.Em relação ao

pedido de condenação da ré ao pagamento à autora de indenização por danos morais, resolvo o mérito nos termos

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para julgá-lo improcedente.Ante a sucumbência recíproca a

autora arcará com as custas que despendeu e cada parte pagará os honorários advocatícios dos respectivos

advogados.Registre-se. Publique-se.

 

0017955-04.2013.403.6100 - MAURO LUIZ GIANOTTO(SP195128 - ROSELI COTON PEREZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP107864 - PAULO

LUCIANO DE ANDRADE MINTO E SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA)

1. Fls. 55/215: fica o autor intimado para, no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre a contestação e documentos

apresentados pela ré e, no mesmo prazo, sob pena de preclusão e de julgamento antecipado da lide com base nas

regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende produzir, justificando-as. Se pretender

a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a réplica, sob pena de preclusão, salvo se

justificado o motivo de o documento não estar em seu poder e a impossibilidade de obtê-lo no prazo assinalado.2.

Fls. 216/217: ante o pagamento das custas processuais em valor inferior ao devido, fica o autor intimado para

efetuar o recolhimento da diferença de custas, no valor de R$ 235,22 (fl. 218), no prazo de 30 dias, sob pena de

cancelamento da distribuição.Publique-se. 

 

0018253-93.2013.403.6100 - CANDIDA CANSANCAO MARINHO FILHA(SP293989 - VIVIANE DE SOUZA

LEME) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP313976 -

MARCO AURELIO PANADES ARANHA)

1. Defiro a prioridade na tramitação da lide, com fundamento no artigo 1.211-A, do Código de Processo Civil, na

redação dada pela Lei 12.008/2009, e do artigo 71, caput e 1.º, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Identifique

a Secretaria a prioridade na capa dos autos. A Secretaria deverá adotar as providências cabíveis para priorizar a

tramitação desta lide.2. Fls. 31/53: fica a autora intimada para, no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre a

contestação e documentos apresentados pela ré e, no mesmo prazo, sob pena de preclusão e de julgamento

antecipado da lide com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende

produzir, justificando-as. Se pretender a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a

réplica, sob pena de preclusão, salvo se justificado o motivo de o documento não estar em seu poder e a

impossibilidade de obtê-lo no prazo assinalado.Publique-se. 

 

0020273-57.2013.403.6100 - PORTO SEGURO CIA/ DE SEGUROS GERAIS(SP273843 - JOSE CARLOS

VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES

1. Afasto a prevenção dos juízos relativamente aos autos descritos pelo Setor de Distribuição - SEDI no quadro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     75/416



indicativo de possibilidade de prevenção. Aparentemente, os assuntos dos autos descritos pelo SEDI são

diferentes do destes autos.2. Defiro o requerimento da parte autora de conversão do procedimento sumário para o

ordinário, tendo em vista que a prova testemunhal será colhida por meio de carta precatória, o que torna inviável o

procedimento sumário. Além disso, a PRF3, que representa o DNIT, tem postulado na contestação tal conversão,

em casos semelhantes.3. Remeta a Secretaria por meio de correio eletrônico mensagem ao Setor de Distribuição -

SEDI para retificação da classe da demanda para procedimento ordinário.4. Expeça a Secretaria mandado de

citação do representante legal do réu, intimando-o também para, no prazo para resposta, sob pena de preclusão e

de julgamento antecipado da lide com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que

pretende produzir, justificando-as. Se pretender a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la

com a resposta, sob pena de preclusão, salvo se justificar o motivo de o documento não estar em seu poder e a

impossibilidade de obtê-lo no prazo assinalado.Publique-se. Intime-se.

 

0020455-43.2013.403.6100 - VILMA PEREIRA DE ALMEIDA(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar à ré que substitua, a partir desta data, a TR pelo INPC,

pelo IPCA ou por outro índice que for escolhido pelo Poder Judiciário como índice de correção monetária da

conta da parte autora vinculada ao FGTS. Afirma a parte autora que a TR não é índice idôneo para manutenção

dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS, por não refletir a inflação.É a síntese do pedido.

Fundamento e decido.O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, ao contrário do que ocorre com as

cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas sim estatutária, por decorrer da lei e por esta ser

disciplinado.Presente a natureza estatutária do FGTS, cabe tão-somente a incidência de correção monetária de

acordo com os índices previstos em lei. Vale dizer, não há direito à aplicação de índice correção monetária

contrário à lei na atualização dos depósitos vinculados ao FGTS.Nesse sentido o histórico julgamento, pelo

Plenário do Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário 226/855-RS, em 31.8.2002, relator Ministro

Moreira Alves, assim ementado:EMENTA: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e

direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação

Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e Collor II.- O Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza

contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. - Assim, é de aplicar-se a ele a

firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico. - Quanto à

atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de abril de

1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno legal

infraconstitucional.- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II,

em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou

observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. Recurso extraordinário

conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no tocante aos

Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II (RE 226855,

Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2000, DJ 13-10-2000 PP-00020 EMENT

VOL-02008-05 PP-00855 RTJ VOL-00174-03 PP-00916).É importante frisar que o Supremo Tribunal Federal

considerou devida a atualização monetária pelo IPC de 42,72% (janeiro de 1989) apenas porque houve lacuna

legal quanto ao índice de correção monetária aplicável quanto a tal mês. Essa lacuna foi preenchida pela

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao determinar a atualização pelo índice de 42,72%. Nesse sentido

cito este trecho do voto condutor do Ministro Moreira Alves no citado RE 226.855-7:2. O Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza

contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.Assim, é de aplicar-se a ele a firme

jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico.(...)4. Quanto ao Plano

Verão, a questão diz respeito à atualização dos saldo das contas do FGTS feita em 1.º de fevereiro de 1989 para o

mês de janeiro desse mesmo ano.A Medida Provisória nº 32, de 15 de janeiro de 1989 (convertida na Lei nº

7.730/89), que instituiu o cruzado novo, extinguiu a OTN e determinou que os saldos das cadernetas de poupança

seriam atualizados no mês de fevereiro de 1989 pelo índice LFT (Letra Financeira do Tesouro Nacional) apurado

em janeiro de 1989 (portanto, atualização a fazer-se em 1º de fevereiro para ser aplicada ao mês de janeiro).Essa

Medida Provisória nº 32, no entanto, só aludiu às cadernetas de poupança, sendo omissa sobre a atualização dos

saldos das contas do FGTS, que, assim, com a extinção da OTN, ficou sem índice de atualização para o mês de

janeiro de 1989, lacuna que só veio ser suprida, para o mês de fevereiro desse mesmo ano, pela Medida Provisória

nº 38/89, de 3 de fevereiro de 1989 (convertida na Lei 7.738/89) que estabeleceu que a atualização desses saldos

deveria dar-se da mesma forma que a utilizada para as cadernetas de poupança.Portanto, tendo ficado sem índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS para o mês de janeiro de 1989, essa lacuna foi preenchida pela

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que se firmou no sentido de que o índice a ser aplicado para esse

mês seria o de 42,72%, referente ao valor do IPC (70,28% para 51 dias) proporcional ao período de 31 dias

correspondente ao citado mês de janeiro.Assim sendo, esse índice utilizado também pelo acórdão recorrido não
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resulta da aplicação do princípio de respeito ao direito adquirido, mas, sim, de preenchimento de lacuna da

legislação pertinente a essa atualização, matéria que se situa no terreno infraconstitucional, não dando margem,

pois, ao cabimento do recurso extraordinário sob o fundamento de ofensa ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição,

por impertinente à hipótese em causa, ou de violação do artigo 5º, II, da Magna Carta, por não caber recurso

extraordinário para alegação de ofensa indireta ou reflexa a texto constitucional.Não é, portanto, de ser conhecido

o recurso extraordinário da Caixa Econômica nesse ponto.De outro lado, em maio de 1990 o IPC era o índice

previsto em lei para atualização dos depósitos da poupança, quanto aos valores não convertidos à ordem do Banco

Central do Brasil, assim como dos depósitos do FGTS.Daí por que a aplicabilidade do IPC, longe de representar

incidência de índice de correção monetária não previsto em lei, representou justamente o fiel cumprimento da lei

em vigor. Quando o Supremo Tribunal Federal resolveu pela incidência do IPC de abril de 1990, não determinou

a aplicação de índice de correção monetária diverso do estabelecido em lei, mas sim cumpriu a lei.Com efeito, o

artigo 6.º, inciso I, da Lei 7.738, de 9.3.1989 dispõe que:Art. 6º A partir de fevereiro de 1989, serão atualizados

monetariamente pelos mesmo índices que forem utilizados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança;I - os saldos das contas de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, mantida a periodicidade

trimestral;O artigo 17, inciso III, da Lei 7.730, de 31.01.1989, determinou a correção dos depósitos de poupança

pelo IPC:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:(...)III - a partir de maio de 1989, com

base na variação do IPC verificada no mês anterior.A Lei 7.839, de 12.10.1989, manteve no artigo 11 a

atualização pelo índice de atualização dos depósitos de poupança, que na época era o IPC, mas alterou a

periodicidade do crédito, que de trimestral passou a ser mensal:Art. 11. Os depósitos efetuados nas contas

vinculadas serão corrigidos monetariamente, com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos

depósitos de poupança, e capitalizarão juros de 3% a.a. 1º Até que ocorra a centralização prevista no item VI do

art. 5º, a atualização monetária e a capitalização de juros correrão à conta do Fundo, e o respectivo crédito será

efetuado na conta vinculada no primeiro dia útil de cada mês, com base no saldo existente no primeiro dia do mês

anterior, deduzidos os saques ocorridos no período. 2º Após a centralização do cadastro de contas vinculadas no

Gestor, a atualização monetária e a capitalização de juros correrão à conta do Fundo, e o respectivo crédito será

efetuado na conta vinculada, no dia 13 de cada mês, com base no saldo existente no mês anterior, deduzidos os

saques ocorridos no período. A Lei 8.036, de 11.5.1990, manteve a atualização do FGTS com base nos parâmetros

fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança, com atualização mensal:Art. 13. Os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. 1º Até que

ocorra a centralização prevista no item I do art. 7º, a atualização monetária e a capitalização de juros correrão à

conta do Fundo e o respectivo crédito será efetuado na conta vinculada no primeiro dia útil de cada mês, com base

no saldo existente no primeiro dia útil do mês anterior, deduzidos os saques ocorridos no período. 2º Após a

centralização das contas vinculadas, na Caixa Econômica Federal, a atualização monetária e a capitalização de

juros correrão à conta do Fundo e o respectivo crédito será efetuado na conta vinculada, no dia 10 (dez) de cada

mês, com base no saldo existente no dia 10 (dez) do mês anterior ou no primeiro dia útil subseqüente, caso o dia

10 (dez) seja feriado bancário, deduzidos os saques ocorridos no período.A Lei 8.024, de 12.4.1990, ao dispor

sobre a correção monetária dos depósitos de poupança convertidos à ordem do Banco Central do Brasil, nada

dispôs sobre o índice de correção monetária dos saldos de poupança que permaneceram depositados nas

instituições financeiras depositárias nem dos novos depósitos de poupança realizados a partir da data de sua

vigência. Com efeito, esta era a redação original do artigo 6.º, 1º e 2.º, da Lei 8.024/1990:Art. 6º Os saldos das

cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento, segundo a

paridade estabelecida no 2º do art. 1º, observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º

As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão convertidas, a partir de 16 de setembro de

1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão

atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a data do próximo crédito de

rendimentos e a data da conversão, acrescidas de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao ano ou fração pro

rata.3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com recursos

originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a ser

baixada pelo Banco Central do Brasil.Conforme consta do 2.º do artigo 6.º da Lei 8.024/1990, foi determinada a

correção monetária pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a data do próximo crédito de rendimentos e a

data da conversão, apenas das quantias que excederam ao limite de NCz$50.000,00 (cinqüenta mil cruzados

novos), transferidos à ordem do Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 9.º dessa lei.Desse modo, restou

mantida a sistemática de atualização monetária dos saldos de poupança não convertidos à ordem do Banco Central

do Brasil, prevista no inciso III do artigo 17 da Lei 7.730, de 31.01.1989, isto é, o IPC. Mantido o IPC para a

atualização dos depósitos de poupança não convertidos à ordem do Banco Central, também permaneceu o IPC

como o índice de correção monetária do FGTS, por força do artigo 11 da Lei 7.839, de 12.10.1989.Tal sistemática

foi modificada, para os depósitos de poupança não convertidos à ordem do Banco Central do Brasil, a partir de

31.5.1990, com a publicação da Medida Provisória 189, de 30.5.1990, que no artigo 2.º dispôs que os depósitos de

poupança seriam atualizados pelo BTN Fiscal. Tal norma foi convertida no artigo 2.º da Lei 8.088, de 31.10.1990.
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Nesse sentido cito este trecho do voto condutor do Ministro Moreira Alves no citado RE 226.855-7:Passo ao

exame da questão referente à atualização relativa ao mês de maio de 1990.A Medida Provisória n 184, de 4 de

maio de 1990, como salientado acima, revogou a Medida Provisória n 180, de 17 de abril de 1990.Sucede que

nenhuma delas foi convertida em Lei. Por isso, voltou a vigorar a Lei 8.024, de 12 de abril de 1990, e, por causa

da lacuna relativa a índice de atualização no caput de seu artigo 6, o índice para a atualização dos saldos das

contas do FGTS até o limite de cinqüenta mil cruzados novos continuou a ser o IPC em virtude da legislação

anterior à referida Lei 8.024, ao passo que a atualização dos saldos das contas do FGTS que excedessem cinqüenta

mil cruzados novos se faria, segundo o 2, desse mesmo artigo 6, pelo BTN Fiscal.Ocorre, porém, que em 31 de

maio de 1990, foi editada a Medida Provisória n 189 (convertida na Lei n 8.088, de 1.11.90), a qual fixou a BTN

como índice de atualização dos saldos das contas do FGTS. Como essa Medida Provisória entrou em vigor ainda

durante o mês de maio de 1990, ela foi aplicada corretamente pela Caixa Econômica com a utilização do BTN, ao

contrário do que sucedeu com o emprego do IPC pelo acórdão recorrido que, para tanto, se fundou em direito

adquirido inexistente.É, pois, de ser conhecido e provido, no tocante à atualização no mês de maio de 1990 (feita a

1 de junho) , o recurso extraordinário da Caixa Econômica.Não é demais repetir que o Supremo Tribunal Federal,

no julgamento do Recurso Extraordinário 226/855-RS, em 31.8.2002, relator Ministro Moreira Alves, resolveu

pela incidência do IPC de abril de 1990 (44,80%) porque este era o índice legal de correção monetária, e não

porque resolveu escolher índice diverso do previsto em lei.É de ser mantido o entendimento de que o FGTS tem

natureza jurídica estatutária, e não contratual, devendo ser corrigido pelos índices previstos em lei. O índice

previsto em lei para atualização dos depósitos do FGTS é a Taxa Referencial - TR. De um lado, a cabeça do artigo

13 da Lei n 8.036/1990 dispõe que Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.De outro lado, o artigo 12, inciso I, da Lei n 8.177/1991, dispõe que os depósitos de

poupança são remunerados pela Taxa Referencial Diária - TRD: Art. 12. Em cada período de rendimento, os

depósitos de poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive;Por força do artigo 2 da Lei n 8.177/1991, a Taxa Referencial Diária - TRD corresponde à

distribuição pro rata dia à TR fixada para o mês corrente.Sendo a TR o índice previsto em lei para atualização

monetária dos depósitos vinculados ao FGTS, não pode ser afastado sem que sejam declarados inconstitucionais o

artigo 13, cabeça, da Lei n 8.036/1990, e o artigo 12, inciso I, da Lei n 8.177/1991. Incide o entendimento de que

o FGTS tem natureza jurídica estatutária, e não contratual, devendo ser corrigido pelos índices previstos em lei.

Na petição inicial se pretende a substituição da TR por outros índices de correção monetária sob o fundamento de

que ela não reflete a desvalorização da moeda pela inflação.Ocorre que a parte não aponta quais seria(m) o(s)

dispositivo(s) constitucional(is) violado(s) pelo fato de a TR não refletir a desvalorização da moeda pela

inflação.Pergunto: existiria um direito constitucional (fundamental) à atualização dos depósitos do FGTS por

índice que reflita a desvalorização da moeda? A questão não pode ser resolvida por meio da escolha, pelo juiz, do

índice de correção monetária que ele, juiz, discricionariamente, entenda mais conveniente para refletir a

desvalorização da moeda em razão da inflação. Essa escolha cabe ao Poder Legislativo, a não ao Poder Judiciário.

Caso se declarasse a inconstitucionalidade da TR, o resultado seria a inexistência de índice de correção monetária

dos depósitos do FGTS. O Poder Judiciário não poderia escolher outro índice de correção monetária para

atualização monetária dos depósitos vinculados ao FGTS, sob pena de usurpar a função legislativa.O Supremo

Tribunal Federal, em caso no qual declarou a inconstitucionalidade da vinculação do adicional de insalubridade ao

salário mínimo, recusou-se a criar nova base de cálculo desse adicional, sob o fundamento de que ao Poder

Judiciário é vedada atuação como legislador positivo. Nesse sentido:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO

MÍNIMO. INCONSTITUCIONALIDADE. MODIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO POR

DECISÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - Tendo em vista a impossibilidade de

o Poder Judiciário atuar como legislador positivo, apesar de reconhecida a inconstitucionalidade da vinculação do

adicional de insalubridade ao salário mínimo, essa base de cálculo deve ser mantida até que seja editada nova lei

que discipline o assunto. Precedentes. II - Agravo regimental improvido (AI 714188 AgR, Relator(a): Min.

RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 02/12/2010, DJe-020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC

01-02-2011 EMENT VOL-02454-08 PP-01943).Considerando que a antecipação dos efeitos da tutela está

condicionada à verossimilhança da fundamentação (CPC, art. 273, caput), ausente na espécie, não pode ser

deferida.Além disso, a antecipação dos efeitos da tutela somente cabe se ausente risco de irreversibilidade fática

do provimento antecipado (CPC, art. 273, 2º). É patente o risco de irreversibilidade fática da medida postulada,

caso se determine, por antecipação da tutela, a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS por índice

diverso do previsto em lei. Na hipótese de movimentação, será difícil e incerta a devolução dos valores pelo

trabalhador ao FGTS. A possibilidade de ele manter-se no regime do FGTS não afasta esse risco. Trata-se de mera

hipótese. Não há garantia de que, movimentada a conta pelo trabalhador, ele volte ao regime do FGTS, a fim de

poder suportar, no futuro, a compensação dos valores movimentados indevidamente, com índice de correção

monetária que não foi acolhido no julgamento final da demanda.Finalmente, a antecipação dos efeitos da tutela
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exige também fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (CPC, art. 273, I), igualmente ausentes.

Se transitar em julgado título executivo que condene a ré a atualizar os depósitos do FGTS por índice de correção

monetária outro que não a TR, a sentença será cumprida, como ocorreu nos milhões de processos, nos casos das

diferenças relativas aos IPCs de janeiro de 1989 e abril de 1990. De outro lado, não há urgência em antecipar os

efeitos da tutela, para substituição da TR por outro índice de correção monetária, se não houver a movimentação

da conta pelo trabalhador, para desde logo usufruir do valor. Qual seria o sentido de mudar a forma de correção

monetária, se o saldo do FGTS permanecer depositado? Por sua vez, se for o caso de movimentação da conta

vinculada ao FGTS, estará presente o risco de irreversibilidade da medida, conforme já apontado no parágrafo

anterior, o que impede a antecipação dos efeitos da tutela.DispositivoIndefiro o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.Expeça a Secretaria mandado de citação da ré, intimando-a também para, no prazo da resposta, sob pena

de preclusão e de julgamento antecipado da lide com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar

as provas que pretende produzir, justificando-as. Se pretender a produção de prova documental deverá desde logo

apresentá-la com a resposta, sob pena de preclusão, salvo se justificar o motivo de o documento não estar em seu

poder e a impossibilidade de obtê-lo no prazo assinalado.Registre-se. Publique-se.

 

0020616-53.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013233-

24.2013.403.6100) IPSL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PAPEIS LTDA(RJ103345 -

ILANA FRIED BENJO E RJ118606 - CARLOS EUGENIO DE LOSSIO E SEIBLITZ FILHO) X UNIAO

FEDERAL

Demanda de procedimento ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar à ré o

cumprimento da seguinte obrigação alternativa, em 10 dias: revogar expressamente o termo de retenção (...), sem

prejuízo do prosseguimento de qualquer ação fiscal, ou lavrar auto de infração de perdimento para as mercadorias,

se houver motivos que justifiquem essa medida (fls. 2/8).É a síntese dos pedidos. Fundamento e decido.A decisão

da Receita Federal do Brasil que lavrou o termo de retenção, lacração e intimação da autora está suficientemente

fundamentada.A Receita Federal do Brasil assim procedeu diante de indícios de infrações puníveis com a pena de

perdimento, indícios esses decorrentes da ausência de comprovação de entrada legal no País das mercadorias.A

retenção das mercadorias foi efetivada até que a Receita Federal do Brasil conclua a análise da identificação e

conferência delas ante as notas fiscais a ser apresentadas, a fim de comprovar sua regular importação no País.O

artigo 68 da Medida Provisória nº 2.158-35-2001 autoriza a Receita Federal do Brasil a reter mercadorias

importadas, presentes indícios de infração punível com a pena de perdimento, até que seja concluído o

correspondente procedimento de fiscalização.Segundo o parágrafo único desse dispositivo, caberá à Receita

Federal do Brasil disciplinar a forma e o prazo máximo de retenção, bem como as condições em que as

mercadorias poderão ser entregues ao importador antes da conclusão do procedimento de fiscalização. Este é o

teor do artigo 68, cabeça e parágrafo único, da Medida Provisória nº 2.158-35/2001:Art. 68. Quando houver

indícios de infração punível com a pena de perdimento, a mercadoria importada será retida pela Secretaria da

Receita Federal, até que seja concluído o correspondente procedimento de fiscalização. Parágrafo único. O

disposto neste artigo aplicar-se-á na forma a ser disciplinada pela Secretaria da Receita Federal, que disporá sobre

o prazo máximo de retenção, bem assim as situações em que as mercadorias poderão ser entregues ao importador,

antes da conclusão do procedimento de fiscalização, mediante a adoção das necessárias medidas de cautela

fiscal.Já o artigo 87, inciso II, da Lei nº 4.502/1964 dispõe que incorre na pena de perdimento da mercadoria se

esta estiver desacompanhada da nota de importação ou acompanhada de nota fiscal emitida por firma

inexistente:Art . 87. Incorre na pena de perda da mercadoria o proprietário de produtos de procedência estrangeira,

encontrados fora da zona fiscal aduaneira, em qualquer situação ou lugar, nos seguintes casos: (...)II - quando o

produto, sujeito ao imposto de consumo, estiver desacompanhado da nota de importação ou de leilão, se em poder

do estabelecimento importador ou arrematante, ou de nota fiscal emitida com obediência a todas as exigências

desta lei, se em poder de outros estabelecimentos ou pessoas, ou ainda, quando estiver acompanhado de nota fiscal

emitida por firma inexistente. É irrelevante o fato de a requerente haver sido submetida a anterior procedimento de

fiscalização, em que supostamente reconhecida pela Receita Federal do Brasil a regularidade das importações

realizadas por aquela. A relação tributária é continuativa, de trato sucessivo. Fiscalização anterior não gera a

formação de coisa julgada administrativa a impedir a fiscalização de exercer suas atribuições.Também não tem

nenhum relevo jurídico o fato de o despacho aduaneiro das mercadorias retidas haver sido concluído. O artigo 1.º

da Instrução Normativa nº 1.169, de 29.06.2011, editada pela Receita Federal do Brasil no exercício da

competência que lhe foi atribuída pelo acima transcrito parágrafo único do artigo 68, parágrafo único, da Medida

Provisória nº 2.158-35-2001, estabelece que o procedimento especial de controle aduaneiro estabelecido nessa

Instrução Normativa aplica-se a toda operação de importação ou de exportação de bens ou de mercadorias sobre a

qual recaia suspeita de irregularidade punível com a pena de perdimento, independentemente de ter sido iniciado o

despacho aduaneiro ou de que este tenha sido concluído:Art. 1º O procedimento especial de controle aduaneiro

estabelecido nesta Instrução Normativa aplica-se a toda operação de importação ou de exportação de bens ou de

mercadorias sobre a qual recaia suspeita de irregularidade punível com a pena de perdimento, independentemente

de ter sido iniciado o despacho aduaneiro ou de que o mesmo tenha sido concluído. O procedimento especial de
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controle aduaneiro de que trata a Instrução Normativa nº 1.169/2011 é iniciado com termo de intimação, como

ocorreu neste caso. É o que estabelece o artigo 4º desse ato normativo:Art. 4º O procedimento especial de controle

aduaneiro previsto nesta Instrução Normativa será instaurado pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil

(AFRFB) responsável mediante termo de início, com ciência da pessoa fiscalizada, contendo, dentre outras

informações: I - as possíveis irregularidades que motivaram sua instauração; e II - as mercadorias ou declarações

objeto do procedimento. A retenção das mercadorias, levada a efeito por força do mesmo termo de intimação,

decorre automaticamente da instauração do procedimento especial de controle de que trata a IN nº 1.169/2011,

segundo seu artigo 5º, de modo que não há por que exigir da Receita Federal do Brasil a exposição de outros

motivos para fundamentar tal retenção:Art. 5º A mercadoria submetida ao procedimento especial de controle de

que trata esta Instrução Normativa ficará retida até a conclusão do correspondente procedimento de fiscalização.

No que diz respeito à possibilidade de a Receita Federal do Brasil realizar outras diligências além da simples

análise das notas fiscais que amparam as mercadorias, a IN nº 1.169/2011 estabelece que as irregularidades

previstas no seu artigo 2º são meramente exemplificativas:Art. 2º As situações de irregularidade mencionadas no

art. 1º compreendem, entre outras hipóteses, os casos de suspeita quanto à: I - autenticidade, decorrente de

falsidade material ou ideológica, de qualquer documento comprobatório apresentado, tanto na importação quanto

na exportação, inclusive quanto à origem da mercadoria, ao preço pago ou a pagar, recebido ou a receber; II -

falsidade ou adulteração de característica essencial da mercadoria; III - importação proibida, atentatória à moral,

aos bons costumes e à saúde ou ordem públicas; IV - ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador

ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiro;

V - existência de fato do estabelecimento importador, exportador ou de qualquer pessoa envolvida na transação

comercial; ou VI - falsa declaração de conteúdo, inclusive nos documentos de transporte. Com efeito, o 1º do

citado artigo 4º da IN nº 1.169/2011 permite que no procedimento de fiscalização sejam apuradas outras

irregularidades além das que motivaram a instauração dele, ainda que não discriminadas no termo de início em

que intimado o contribuinte:Art. 4º (...) 1º O disposto no caput não afasta a possibilidade de que o procedimento

especial venha a apurar suspeita de irregularidade, nos termos do art. 1º, distinta daquela que motivou a

instauração, ou a incluir outras operações, com a ciência do interessado, não especificadas no termo de início.

Ainda, não há nenhum abuso de poder, por parte da Receita Federal do Brasil, quanto ao prazo para conclusão do

procedimento de fiscalização. Iniciado em 02.07.2013 o procedimento de fiscalização de que trata a IN nº

1.169/2011, ainda está dentro do prazo para sua conclusão, a teor de seu artigo 9.º:Art. 9º O procedimento especial

previsto nesta Instrução Normativa deverá ser concluído no prazo máximo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por

igual período. Finalmente, não cabe, por meio de antecipação dos efeitos da tutela, suspender o procedimento de

controle aduaneiro iniciado validamente pela Receita Federal do Brasil, sob os fundamentos de que a autora,

supostamente, já apresentou todos os documentos, provou capacidade de realizar as operações de comércio

exterior, adquiriu mercadorias no mercado interno e não existiriam indícios da prática de infração punível com a

pena de perdimento. É manifestamente incabível o julgamento destas questões, nesta fase de julgamento rápido e

superficial (cognição sumária). O julgamento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela permite apenas

análise rápida e superficial das provas, em cognição sumária, da qual deve resultar a verossimilhança da

fundamentação. Se para chegar a essa conclusão for necessário aprofundar o julgamento de questões fáticas

complexas e controvertidas, tendo como base farto material probatório, em cognição plena e exauriente, próprias

da sentença, a ser proferida nestes autos, não há como afirmar a verossimilhança da fundamentação. Por ora,

incide a presunção de legalidade e veracidade dos atos administrativos, impondo-se a manutenção do ato estatal

impugnado pela requerente.Ainda, quanto ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela para revogar

expressamente o termo de retenção, sem prejuízo do prosseguimento de qualquer ação fiscal, é medida irreversível

no mundo dos fatos. Incide a proibição veiculada no 2 do artigo 273 do Código de Processo Civil: Não se

concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. No

mesmo sentido dispõe o 3 do artigo 1º da Lei nº 8.437/1992, Não será cabível medida liminar que esgote, no todo

ou em qualquer parte, o objeto da ação. Com efeito, se antecipados os efeitos da tutela para revogar o termo de

retenção das mercadorias, a liberação destas e sua alienação pela autora serão irreversíveis mesmo se ao final o

pedido vier a ser julgado improcedente por ocasião da sentença. A concessão da tutela antecipada terá exaurido

completamente o objeto do pedido formulado quanto ao mérito, neste ponto.Finalmente, o Poder Judiciário não

pode determinar à Receita Federal do Brasil que proceda à lavratura de auto de infração de perdimento para as

mercadorias, se houver motivos que a justifiquem. Por força do artigo 142 do Código Tributário Nacional,

Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento (...). Por sua

vez o artigo 10 do Decreto n70.235/1972, estabelece que o auto de infração será lavrado por servidor

competente.O juízo de valor sobre a presença dos requisitos para lavratura de auto de infração é de atribuição

exclusiva do servidor competente da Receita Federal do Brasil. Esse entendimento tem não apenas base legal, nos

citados textos legais, como também base constitucional. O artigo 2 da Constituição do Brasil estabelece o

princípio da separação de funções estatais. O Poder Judiciário não pode determinar, sob pena de violação a tal

princípio, a nenhuma autoridade do Poder Executivo, que proceda à lavratura de auto de infração, ressalvada,

evidentemente, a possibilidade de revisão judicial do auto de infração que for lavrado.DispositivoIndefiro o
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pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Expeça a Secretaria mandado de citação da ré, intimando-a também

para, no prazo da resposta, sob pena de preclusão e de julgamento antecipado da lide com base nas regras de

distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende produzir, justificando-as. Se pretender a

produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a resposta, sob pena de preclusão, salvo se

justificar o motivo de o documento não estar em seu poder e a impossibilidade de obtê-lo no prazo

assinalado.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

0020629-52.2013.403.6100 - ELIO OSSAMU WATANABE X NOELI FERREIRA DE LIMA X ANTONIA DE

OLIVEIRA NUNES(SP249938 - CASSIO AURELIO LAVORATO) X UNIAO FEDERAL

Ficam os autores intimados para, em 10 dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, emendar

a petição inicial, a fim de atribuir valor à causa, nos termos do artigo 282, inciso V, do Código de Processo

Civil.Sem prejuízo, ficam também intimados para apresentar cópias das petições inicial e de emenda, para

instrução da contrafé. Publique-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0900958-63.1986.403.6100 (00.0900958-2) - MARIO VALENTIM X ANA CARDIN VALENTIN X ANTONIO

CEZAR VALENTIM X LUIZ CARLOS VALENTIM X PAULO ROBERTO VALENTIN X JOSE CARLOS

VALENTIM X MARIA CRISTINA VALENTIM X MARIA HELENA VALENTIN X ANDRESSA TALITA

RETT X LEONARDO AUGUSTO ZUFFO(SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE

AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2219 - PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO) X

ANTONIO CEZAR VALENTIM X UNIAO FEDERAL X LUIZ CARLOS VALENTIM X UNIAO FEDERAL

X PAULO ROBERTO VALENTIN X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS VALENTIM X UNIAO

FEDERAL X MARIA CRISTINA VALENTIM X UNIAO FEDERAL X MARIA HELENA VALENTIN X

UNIAO FEDERAL X ANDRESSA TALITA RETT X UNIAO FEDERAL X LEONARDO AUGUSTO ZUFFO

X UNIAO FEDERAL

1. Cientificadas as partes da juntada aos autos da comunicação de pagamento de fl. 442, declaro satisfeita a

obrigação e julgo extinta a execução em relação à exequente ANA CARDIN VALENTIN, nos termos do artigo

794, inciso I do Código de Processo Civil.2. No prazo de 10 dias, indique a exequente os números de CPF e RG

da advogada indicada na fl. 443, para expedição do alvará de levantamento, nos termos do item 3 do anexo I da

Resolução n.º 110/2010 do Conselho da Justiça Federal.Publique-se. Intime-se.

 

0010599-22.1994.403.6100 (94.0010599-1) - BENEDITA SALETE COSTA DE LIMA VAL-VERDE X

NELSON ALVES DE LIMA X SILVIO DE SA BARBOZA DA SILVA X ALVARO BUENO DO

LIVRAMENTO X ARQUIMEDES LEONARDI X CHIRO FUKUDA X SONIA MARIA FARESIN X

SANDRO LUIZ DE ANDRADE MATAS X AURORA ROSA TEDESCO X WALDYR MARIA DA CRUZ X

JEOVAH COELHO X MARCIA TERESINHA BENITES X MARCELO ALMEIDA DE SOUZA X

MARGARIDA APARECIDA DE FREITAS X SHEILA DE FREITAS DOS SANTOS X DVAR PEREIRA

MACEDO X LAERTE RODRIGUES RAMOS X DAMARIS DA SILVA GUERREIRO X JOSE SERGIO

ALVES DE LIMA X MARISTELA REIS DOS SANTOS X PEDRO FIORINI X DULCE FERREIRA

BARBOSA MARIANO X ANTONIO LUCAS X MARIA DE LOURDES DA ALBUQUERQUE BERNARDI X

MARIA DE LOURDES BRUMINI X PATRICIA CINCOTTO DOS SANTOS(SP049852 - ZAQUEU

AUGUSTO DE CARVALHO E RJ057739 - MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS E SP165671B - JOSÉ

AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP042189 -

FELISBERTO CASSEMIRO MARTINS) X BENEDITA SALETE COSTA DE LIMA VAL-VERDE X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X NELSON ALVES DE LIMA X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO X SILVIO DE SA BARBOZA DA SILVA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SAO PAULO X ALVARO BUENO DO LIVRAMENTO X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X

ARQUIMEDES LEONARDI X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X CHIRO FUKUDA X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X SONIA MARIA FARESIN X UNIVERSIDADE FEDERAL

DE SAO PAULO X SANDRO LUIZ DE ANDRADE MATAS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO X AURORA ROSA TEDESCO X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X WALDYR

MARIA DA CRUZ X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X JEOVAH COELHO X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARCIA TERESINHA BENITES X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO X MARCELO ALMEIDA DE SOUZA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO X MARGARIDA APARECIDA DE FREITAS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X

SHEILA DE FREITAS DOS SANTOS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X DVAR PEREIRA

MACEDO X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X LAERTE RODRIGUES RAMOS X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X DAMARIS DA SILVA GUERREIRO X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO X JOSE SERGIO ALVES DE LIMA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO
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PAULO X MARISTELA REIS DOS SANTOS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X PEDRO

FIORINI X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X DULCE FERREIRA BARBOSA MARIANO X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X ANTONIO LUCAS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SAO PAULO X MARIA DE LOURDES DA ALBUQUERQUE BERNARDI X UNIVERSIDADE FEDERAL

DE SAO PAULO X MARIA DE LOURDES BRUMINI X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X

PATRICIA CINCOTTO DOS SANTOS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias. Na ausência de

manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo), sem necessidade de nova intimação das

partes.Publique-se. 

 

0009928-52.2001.403.6100 (2001.61.00.009928-9) - FRANCISCO JOSE BOCCHINO DE TOLEDO(SP025771

- MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS

FERREIRA) X FRANCISCO JOSE BOCCHINO DE TOLEDO X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 274/280: recebo nos efeitos devolutivo e suspensivo o recurso de apelação interposto pela exequente.2.

Fica a União intimada para apresentar contrarrazões.3. Oportunamente, remeta a Secretaria os autos ao Tribunal

Regional Federal da Terceira Região.Publique-se. Intime-se (PFN).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0050606-51.1997.403.6100 (97.0050606-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042891-

55.1997.403.6100 (97.0042891-5)) BREDA FIAT DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA(SP250119 -

DANIEL FREDERICO MUGLIA ARAUJO) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE(Proc. 2670 - RUY TELLES DE BORBOREMA NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690

- FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

DA EDUCACAO - FNDE X BREDA FIAT DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA X UNIAO FEDERAL X

BREDA FIAT DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA

1. Fls. 360/363: indefiro o requerimento da União de remessa dos autos à Justiça Federal em Guarulhos. Não

incide o disposto no artigo 475-P do Código de Processo Civil. Ainda que a executada tenha deixado de efetuar o

pagamento mesmo depois de intimada para os fins do artigo 475-J do CPC, poderá ser postulada pela União a

penhora de ativos financeiros daquela depositados no País, por meio do BacenJud, providência essa que não

reclama a expedição de carta precatória.2. Ficam a União e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -

FNDE intimados da certidão de decurso de prazo para pagamento pela executada (fl. 359), com prazo de 10 dias

para apresentar os requerimentos cabíveis.Publique-se. Intime-se a União e o FNDE.

 

0013410-22.2012.403.6100 - ASV ASSESSORIA E SERVICOS LTDA EPP(SP228034 - FABIO

SPRINGMANN BECHARA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ASV ASSESSORIA E

SERVICOS LTDA EPP

1. Fl. 482: expeça a Secretaria alvará de levantamento, em benefício da exequente Empresa Brasileira de Correios

e Telégrafos - ECT, representada pela advogada indicada na petição de fl. 482, a quem foram outorgados, por

aquela, poderes especiais para tanto (mandato de fls. 142/143).2. Fica a exequente intimada de que o alvará está

disponível na Secretaria deste juízo.3. Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao

arquivo.Publique-se.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular (convocado)

DR. FABIANO LOPES CARRARO 

Juiz Federal Substituto no exercício da Titularidade

 

 

Expediente Nº 13888

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020009-40.2013.403.6100 - LBR - LACTEOS BRASIL S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP157894 -

MARCIO GIAMBASTIANI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO
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Vistos etc.Cuida-se de mandado de segurança impetrado por LBR - Lácteos Brasil S.A. contra ato vinculado ao

Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo visando à concessão de liminar a fim de que a autoridade

impetrada analise seus pedidos administrativos de ressarcimento de crédito tributário, no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, devendo, em caso de decisão administrativa favorável, atualizar os créditos deferidos pela taxa

SELIC, desde a data dos protocolos dos pedidos, nos moldes do art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, e da Súmula nº 411

do STJ. Requer, ainda, que a impetrada se abstenha de proceder à compensação de ofício dos créditos cujos

débitos estejam com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 do CTN.Narra a impetrante que protocolou,

administrativamente, os pedidos de ressarcimento (PER) de créditos de PIS e COFINS nºs

03555.01381.1710121110-0527 e 30316.65874.1710121111-4729, respectivamente, aos 17.10.2012, sendo certo

que tais pedidos encontram-se pendentes de análise por tempo superior ao prazo legal de 360 (trezentos e

sessenta) dias, o que configura ato ilegal da autoridade coatora e vem lhe causando sérios prejuízos.A petição

inicial veio instruída com documentos (fls. 42/280).Relatei. D E C I D O.Afasto a eventual ocorrência de

prevenção deste Juízo com relação ao processo apontado na fl. 283, uma vez que os objetos são distintos. Em uma

análise sumária do pedido - própria das decisões initio litis - vislumbro plausibilidade nas alegações do

impetrante.A inicial veio instruída à farta. Pelos documentos que a acompanham, vê-se com clareza que a Receita

Federal, desde 17.10.2012, omite-se quanto à análise dos Processos Administrativos supramencionados (fls. 69 e

77).O art. 24 da Lei n.º 11.457/07, que trata especificamente do processo administrativo tributário, dispõe que:

Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta)

dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.Dessa forma,

comprovada a data de formalização dos pedidos de ressarcimento em 17.10.2012 (fls. 62 e 70), verifico que a

ausência de qualquer decisão ou exigência pela Administração configura omissão ilegal passível de ser sanada

judicialmente.No fecho, tenho que pouco importa qual seja a sorte a ser conferida ao requerimento formulado pelo

impetrante junto à Receita Federal, haja vista que não é a sujeição do Órgão Administrativo a seu pedido o que

pretende o particular por meio deste writ, senão apenas que seja apreciado nos 360 dias determinados pela lei, a

bem da eficiência do serviço público, ainda que sobrevenha decisão administrativa contrária a seus

interesses.Assim, passados mais de 13 meses no aguardo de uma providência administrativa, mais não cabe senão

fazer valer a norma constitucional que eleva a eficiência à condição de princípio maior da Administração Pública,

sob pena de fazer letra morta das garantias e direitos outorgados ao particular pela Carta Magna.Quanto à

atualização monetária dos valores a serem ressarcidos, caso os pedidos administrativos sejam deferidos, é pacífico

o entendimento do STJ no sentido de que é devida a correção monetária quando o ressarcimento é efetuado com

demora por parte da Fazenda Pública, nos termos da Súmula nº 411: É devida a correção monetária ao

creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do

Fisco.Portanto, a lógica é simples: se há pedido de ressarcimento de créditos de IPI, PIS/COFINS (em dinheiro ou

via compensação com outros tributos) e esses créditos são reconhecidos pela Receita federal com mora, essa

demora no ressarcimento enseja a incidência de correção monetária, posto que caracteriza também a chamada

resistência ilegítima exigida pela Súmula n. 411/STJ. O Fisco deve ser considerado em mora somente a partir da

data do protocolo dos pedidos de ressarcimento (EAG 1220942, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira

Seção, DJE 18.04.2013).Assim, em caso de decisão administrativa favorável com relação aos pedidos de

ressarcimento objeto desta ação, entendo deva ser aplicada a taxa SELIC como índice de correção monetária,

desde a data do protocolo dos pedidos de ressarcimento (17.10.2012) nos termos da Súmula nº 411 do STJ e da

Instrução Normativa da RFB nº 1300/2012.Por fim, com relação à compensação de ofício, prevista no art. 7º do

Decreto-lei nº 2.287/86, com a redação alterada pelo art. 114 da Lei nº 11.196/05, é firme a jurisprudência do STJ

no sentido de que tal instituto não alcança os débitos com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do Código

Tributário Nacional.Desta forma, deve a impetrada se abster de proceder à compensação de ofício com relação aos

débitos da impetrante que estejam com a exigibilidade suspensa.Pelo exposto, DEFIRO A LIMINAR,

determinando à autoridade impetrada que proceda à análise dos Pedidos de Ressarcimento nº

03555.01381.1710121110-0527 e nº 30316.65874.1710121111-4729 no prazo peremptório de 45 (quarenta e

cinco) dias, nos termos desta decisão, sob pena de apuração de responsabilidade civil e administrativa por ato

omissivo lesivo à credibilidade da Administração Pública.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar

informações no prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal, para opinar na forma da

Lei nº 12.016/2009. Por fim, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

 

10ª VARA CÍVEL 

 

DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

DR. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS

Juiz Federal Substituto
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MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 8124

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014786-43.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ADEILDO DOS SANTOS COSTA(SP166152B - ROBEIRTO SILVA DE SOUZA)

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0019545-50.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ALOISIO ROSA TEMOTEO

Considerando a alegação do réu acerca da tentativa frustada de pagamento dos boletos do seu financiamento (fl.

129), manifestem-se as partes sobre a possibilidade de realização de acordo nos autos, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0021869-13.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ROBENILSON SILVA CARVALHO

Providencie a secretaria o desentranhamento do mandado nº 1060 (fls. 62/63), tendo em vista que o mesmo foi

erroneamente juntado nestes autos. Fls. 68/70: Manifeste-se a parte autora acerca da certidão negativa do Oficial

de Justiça, no prazo de 05 (ciinco) dias.Int.

 

0021889-04.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

VIVIANE SANTANA DE JESUS

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0007284-19.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FRANCISCO AECIO FERREIRA FILHO

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0008156-34.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

PATRICIA PESSOA DE JESUS

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0008170-18.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ADEMIR DE SOUZA DOS SANTOS

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0008501-97.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANTONIO APARECIDO FERREIRA DE OLIVEIRA

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0011960-10.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FELIPE DOVAL TEIXEIRA
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Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0011963-62.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ERINALDO TAVARES DE PAIVA

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0014920-36.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JOAO PAULO DA SILVA

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

DESAPROPRIACAO

0005304-14.1988.403.6100 (88.0005304-1) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP163432 - FÁBIO

TARDELLI DA SILVA) X FIORELLI PECCICACCO X ADELAIDE DE OLIVEIRA(SP011747 - ROBERTO

ELIAS CURY E SP025665 - JOSE AUGUSTO PRADO RODRIGUES)

Diante da informação do falecimento dos expropriados FIORELLI PECCICACCO E ADELAIDE DE

OLIVEIRA (fls. 983/984), os documentos apresentados às fls. 985/1.104, bem como a concordância expressa da

parte adversária (fls. 1.107/1.108), defiro a habilitação requerida, nos termos do art. 1.060 do CPC.Determino a

substituição dos expropriados falecidos por seus sucessores Antonio Peccicacco (CPF n. 021.717.028-50), Iris

Peccicacco Moço (CPF n. 063.618.598-27), Ana Maria Peccicacco Moutinho de Abreu (CPF n. 011.601.498-95).

Declaro, outrossim, que os citados sucessores responderão civil e criminalmente pela destinação de possíveis

direitos pertencentes a outros herdeiros porventura existentes.Expeça-se correio eletrônico ao SEDI, com cópia do

presente despacho, para retificação do polo passivo.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

USUCAPIAO

0005685-50.2010.403.6100 - SAMUEL NEY SOARES X ANA LUCIA BIONDE SOARES X NOEMI NEY

SOARES X DANIEL NEY SOARES X MARA LEIA DA SILVA(SP145983 - ELOISA ROCHA DE

MIRANDA) X COMPANHIA FAZENDA BELEM X SUPERMERCADO CONFIANCA S.E LTDA X UNIAO

FEDERAL X CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM(SP206675 - EDUARDO AUGUSTO

ALCKMIN JACOB E SP089246 - ROSANGELA PENHA F DA SILVA E VELHA)

Diante da carga tardia dos autos pela União Federal (fl. 208), retifico em parte o despacho de fl. 207, para constar

que a perícia terá início no dia 13 de janeiro de 2014, às 11:00 horas. Intimem-se as partes, sendo o perito judicial

por meio eletrônico. Int.

 

0005601-78.2012.403.6100 - DEUSDETE PEREIRA DOS SANTOS X MARIA ALICE FONSECA DOS

SANTOS(SP293371 - AFONSO SPORTORE JUNIOR E SP122821 - AFFONSO SPORTORE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP094996 - HELGA MARIA MIRANDA ANTONIASSI)

Fl. 157: Visto, etc. 1) Proceda a Caixa Econômica Federal , no prazo de 10 (dez) dias, a comprovação da venda do

imóvel a terceiros, conforme noticiado à fl. 94 e 109. 2) Após, manifeste-se a parte autora em 10 (dez) dias,

inclusive no que tange à ocupação do imóvel por terceiros (certidão de fl. 132). Intime-se. Fl. 161: Publique-se o

despacho de fl. 157. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0052699-84.1997.403.6100 (97.0052699-2) - SEBASTIAO FERREIRA LEITE(SP113140 - ANASTACIA

VICENTINA SEREFOGLON INOUE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO

FERREIRA ABDALLA)

Manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento, indicando os atos processuais subsequentes, no prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo, sem resolução de mérito. Int. 

 

0019765-53.2009.403.6100 (2009.61.00.019765-1) - AGROFRANCO IND/ E COM/ DE ALIMENTOS LTDA X

PAMPEANO ALIMENTOS S/A X DAGRANJA AGROINDUSTRIAL LTDA X FRIGORIFICO MABELLA

LTDA X PENASUL ALIMENTOS LTDA X MARFRIG ALIMENTOS S/A X FRIGOCLASS ALIMENTOS
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S.A. X SEARA ALIMENTOS S/A(SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E SP020047 -

BENEDICTO CELSO BENICIO) X UNIAO FEDERAL

Mantenho a decisão de fl. 1526 por seus próprios fundamentos. Diante do comprovante de depósito judicial

relativo aos honorários periciais (fls. 1528/1529), intime-se o perito judicial para comparecer nesta Vara Federal

no dia 13/01/2014, às 11:00 horas, a fim de retirar os autos e dar início aos trabalhos, nos termos da decisão de fls.

1488/1491. Dê-se ciência às partes da data acima designada, para a devida comunicação aos assistentes técnicos.

Int. 

 

0027168-73.2009.403.6100 (2009.61.00.027168-1) - ELCIO SOARES DA SILVA(SP093216 - WAGNER

RIBEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

Fls. 209/213: Mantenho a decisão de fl. 178 por seus próprios fundamentos. Abra-se vista à parte autora para que

forneça contraminuta ao agravo retido, no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, manifestem-se as partes acerca do

laudo pericial juntado às fls. 180/208, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte autora

e os demais para a ré. Int. 

 

0023724-95.2010.403.6100 - MARIO VICTOR PLIHAL(SP222136 - DAMIANA RODRIGUES LIMA E

SP272648 - FABIANA TROVO DE PAULA E SP283989B - ALESSANDRA HELENA BARBOSA E

SP281017A - ANTONIO CARLOS DE PAULO MORAD) X ITAU UNIBANCO S/A(SP078723 - ANA LIGIA

RIBEIRO DE MENDONCA E SP143968 - MARIA ELISA NALESSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO

VALVERDE PEREIRA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso II, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre o(s) documento(s) juntado(s) pela parte adversária, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0002524-95.2011.403.6100 - RODRIGO SILVA SOUZA(MG102770 - DELIO SOARES DE MENDONCA

JUNIOR E MG099038 - MARIA REGINA DE SOUZA JANUARIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1274 -

SAYURI IMAZAWA)

Nos termos do art. 4º, inciso X, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes

sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e os restantes

para a parte ré. Int. 

 

0008650-64.2011.403.6100 - DIVA DUPONT CONTINI(SP246900 - GUSTAVO MARINHO DE

CARVALHO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 251/253: Ciência à parte autora. Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença. Int.

 

0015289-98.2011.403.6100 - WAGNER VEZZELLI X MARIA PROGETTI VEZZELLI(SP053722 - JOSE

XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E

SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA)

Defiro os quesitos indicados pelas partes (fls. 198/199 e 200/213), bem como os respectivos assistentes

técnicos.Considerando que houve a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, intime-se o perito

judicial para comparecer nesta Vara Federal no dia 13/01/2014, às 11:00 horas, a fim de retirar os autos e dar

início aos trabalhos, nos termos da decisão de fls. 197.Dê-se ciência às partes da data acima designada, para

devida comunicação aos assistentes técnicos.Int. 

 

0016291-06.2011.403.6100 - ISRAEL PAULO GOUVEIA DE OLIVEIRA X SUELI MARCIA

HESSEL(SP212459 - VALTER ALBINO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS(SP073529 - TANIA FAVORETTO) X ALEDO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA(SP094021 -

FRANCISCO SOARES LUNA)

Nos termos do art. 4º, inciso II, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte ré

sobre o(s) documento(s) juntado(s) pela parte adversária, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0022834-25.2011.403.6100 - ADECCO RECURSOS HUMANOS S/A(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E

SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI) X UNIAO FEDERAL
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Nos termos do art. 4º, inciso X, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes

sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e os restantes

para a parte ré. Int. 

 

0023639-75.2011.403.6100 - COMPANHIA DE GAS DE SAO PAULO - COMGAS(SP138979 - MARCOS

PEREIRA OSAKI E SP183068 - EDUARDO GUERSONI BEHAR E SP191725 - CLAUDIA ROBERTA DE

SOUZA INOUE) X UNIAO FEDERAL

Mantenho a decisão de fl. 258 por seus próprios fundamentos. Tornem os autos conclusos para prolação de

sentença. Int.

 

0004919-24.2011.403.6112 - ROBERTO RAPCHAM BENITO(SP118074 - EDSON FREITAS DE OLIVEIRA

E SP259805 - DANILO HORA CARDOSO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP184455 - PATRÍCIA

ORNELAS GOMES DA SILVA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da Superior instância. Tornem os autos conclusos para prolação de

sentença. Int.

 

0002841-59.2012.403.6100 - VICAR NEGOCIOS E PARTICIPACOES LTDA(SP157095A - BRUNO

MARCELO RENNÓ BRAGA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 178/183: Mantenho a decisão de fl. 176 por seus próprios fundamentos. Int. 

 

0003434-88.2012.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA E SP204643 - MARCIO CHARCON DAINESI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Fls. 1.606/1.614: Mantenho a decisão de fl. 1.605 por seus próprios fundamentos. Int. 

 

0007293-15.2012.403.6100 - LUIS HENRIQUE CALDWELL DO COUTO FERNANDES BOUCAS(SP174292

- FABIANA MUSSATO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Defiro os quesitos indicados pelas partes (fls. 335/337 e 351), bem como os respectivos assistentes técnicos.

Forneça a parte autora cópias das principais peças processuais para instrução da carta precatória a ser expedida, no

prazo de 10 (dez) dias. Após, cumpra-se o determinado pela decisão de fls. 322/323, expedindo-se a referida carta

precatória. Int.

 

0008232-92.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2308 - ARINA LIVIA FIORAVANTE) X SAECO DO

BRASIL COM/ DE EQUIPAMENTOS LTDA(SP091311 - EDUARDO LUIZ BROCK) X CARLOS ALBERTO

RUBIAO SILVA - ME(SP221260 - MARCOS TAVARES FERREIRA)

Chamo o feito à ordem. Torno sem efeito o despacho de fl. 413 e certidão de fl. 412. Fls. 419/435: Providencie o

corréu CARLOS ALBERTO RUBIÃO SILVA - ME a regularização da representação processual, juntando aos

autos o respectivo contrato social. Int. 

 

0009628-07.2012.403.6100 - PEDRO FRANCISCO BARREIRA(SP194602 - ADHEMAR MICHELIN FILHO)

X INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO QUALIDADE INDL/ INMETRO SP X

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP(SP281916 - RICARDO

HENRIQUE LOPES PINTO)

D E C I S Ã ODefiro a produção de prova testemunhal requerida pelo autor. Para tanto, intimem-se as rés para que

informem a qualificação e a atual lotação dos fiscais do IPEM-SP que lavraram os autos de infração nº. 1546714 e

1551417 (fls. 31 e 34).Com efeito, observo que a documentação carreada aos autos dispensa a produção das

demais provas.Outrossim, quanto à juntada de documentos novos, serão admitidos aqueles destinados a fazer

prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos,

consoante a dicção do artigo 397, do mesmo Diploma Legal..Após, venham os autos conclusos para a designação

de audiência.Intimem-se.

 

0011222-56.2012.403.6100 - COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GAS S/A(SP162250 - CIMARA ARAUJO E

SP025008 - LUIZ ROYTI TAGAMI) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS

Fls. 375/389: Mantenho a decisão de fl. 371 por seus próprios fundamentos.Sem prejuízo, dê-se vista dos autos a

parte ré, para manifestação no prazo 10 (dez) dias.Int.
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0015262-81.2012.403.6100 - MARIA AMALIA ESPIRITO SANTO CARDOSO(SP062763 - TELMA

LAGONEGRO LONGANO E SP022063 - GIORGIO LONGANO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 319/322: a) Indefiro os quesitos n.º 1, 4, 4.1 e 6, posto que as informações solicitadas já constam dos autos; b)

Indefiro os quesitos n.º 3, 6.1, e 6.2, posto que a resposta não é da competência do perito judicial. Os demais

quesitos deverão ser devidamente respondidos. Expeça-se correio eletrônico ao perito do juízo, informando data e

endereço para a realização da perícia, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0017240-93.2012.403.6100 - META 29 SERVICOS DE MARKETING LTDA(SP192051 - BEATRIZ

QUINTANA NOVAES E SP108332 - RICARDO HASSON SAYEG E SP291912A - HUMBERTO SALES

BATISTA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO)

Nos termos do art. 4º, inciso II, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Vista à parte ré para a

apresentação de contraminuta ao agravo retido interposto, no prazo previsto no 2º do artigo 523 do Código de

Processo Civil. Int..

 

0017467-83.2012.403.6100 - NOTRE DAME SEGURADORA S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA E SP204643 - MARCIO CHARCON DAINESI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Fls. 475/482: Mantenho a decisão de fl. 474 por seus próprios fundamentos. Abra-se vista dos autos à parte ré para

que forneça contraminuta ao agravo retido, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0017668-75.2012.403.6100 - EUCLIDES BRAVO(SP250821 - JOSÉ RENATO COSTA HILSDORF) X UNIAO

FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso IX, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes

sobre a estimativa de honorários periciais, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte

autora e os restantes para a parte ré. Int. 

 

0019757-71.2012.403.6100 - ROBERTO PAULO ZIEGERT JUNIOR(SP162312 - MARCELO DA SILVA

PRADO E SP153881 - EDUARDO DE CARVALHO BORGES) X UNIAO FEDERAL

Mantenho a decisão de fl. 135, por seus próprios fundamentos.Sem prejuízo, dê-se vista dos autos à parte ré.Int. 

 

0022793-24.2012.403.6100 - SCHERING DO BRASIL QUIMICA E FARMACEUTICA LTDA(SP152186 -

ANTONIO AUGUSTO GARCIA LEAL) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA -

ANVISA

Justifique a parte autora a pertinência da prova oral requerida, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000956-73.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000043-

91.2013.403.6100) VOICETEL TELECOMUNICACOES S/A(SP188650 - VANESSA MARIA CORRÊA DE

LACERDA) X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL

D E C I S Ã OConsiderando que uma das questões aludidas não se circunscreve apenas a aspectos jurídicos, a

prova pericial revela-se pertinente, razão pela qual defiro a sua produção. Para tanto, fixo as seguintes

providências:1) Nomeio como perito judicial o engenheiro eletrônico Roberto Raya da Silva (Telefone: 11-2601-

3848 e 7859-2912, e-mail: rraya@terra.com.br). Intime-o para apresentar estimativa de honorários devidamente

justificados, no prazo de 05 (cinco) dias.2) Intimem-se as partes para indicarem assistentes técnicos e

apresentarem quesitos no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do artigo 421, 1º, do Código de Processo Civil;3)

Na sequência, intime-se o Senhor Perito, por meio eletrônico, para apresentar estimativa de honorários,

devidamente justificados, no prazo de 05 (cinco) dias;4) Fixo desde já o prazo de 60 (sessenta) dias para a entrega

do laudo, que somente começará a fluir após o ato previsto no artigo 431-A do Código de Processo Civil.5) Após

a apresentação dos honorários pelo perito, abra-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, para que

se manifestem acerca da estimativa de honorários. 5) Por fim, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0001378-48.2013.403.6100 - RICARDO PUCCI X MARIA BETANIA MARINHO APOLINARIO

PUCCI(SP056493 - ARTUR AUGUSTO LEITE) X SETIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDA(SP217957 - FABIO ABRIGO DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL

Fls. 265/302: Mantenho a decisão de fls. 261/262 por seus próprios fundamentos. Especifiquem as partes as
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provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0002908-87.2013.403.6100 - GEAP - FUNDACAO DE SEGURIDADE SOCIAL(DF020983 - MICHELLE DE

LUCENA GONCALVES SALAS) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Diante da ocorrência da preclusão consumativa, providencie a secretaria o desentranhamento da petição de fls.

550/553, a qual deverá ser retirada pela parte autora no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de eliminação por

reciclagem.Int.

 

0003044-84.2013.403.6100 - TELEFONICA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA(SP303020A - LUIZ

GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA) X UNIAO FEDERAL

Defiro os quesitos indicados pela parte autora (fls. 240/242), bem como o respectivo assistente técnico.Cumpra-se

o item 3 (três) da decisão de fl. 235.Int. 

 

0003128-85.2013.403.6100 - DIXIE TOGA S/A(SP092350 - GISELA DA SILVA FREIRE E SP246708 -

JESSICA RODRIGUEZ RAMOS) X UNIAO FEDERAL

Fls. 328/329: Ciência à parte autora. Cumpra-se a parte final do despacho de fl. 326. Int.

 

0004913-82.2013.403.6100 - CONSIL ENGENHARIA LTDA(SP014512 - RUBENS SILVA E SP144957B -

LUIZ EDUARDO PINTO RICA E SP178208 - MARCELO RUBENS MORÉGOLA E SILVA) X UNIAO

FEDERAL

Requereu a parte autora a realização de prova oral, especificamente, para a oitiva do contador arrolado à fl.

288.Com efeito, observo que as questões a serem dirimidas não carecem da produção de prova oral, porquanto

podem ser resolvidas à luz da prova documental já carreada aos autos. Destarte, indefiro o pedido de produção de

prova testemunhal, nos termos do artigo 400, inciso II, do Código de Processo Civil. Em decorrência, tornem os

autos conclusos para prolação de sentença, nos termos do artigo 330, inciso I, do mesmo Diploma Legal. Int.

 

0005758-17.2013.403.6100 - BANCO ITAU SA(SP249810 - RAFAEL YUJI KAVABATA E SP247517 -

RODRYGO GOMES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Cumpra a parte autora o determinado pelo despacho de fl. 188, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0006300-35.2013.403.6100 - EUCLIDES BRAVO(SP250821 - JOSÉ RENATO COSTA HILSDORF) X UNIAO

FEDERAL

Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta Vara Federal Cível. Apensem-se os presentes autos aos de

n.º 0017668-75.2012.403.6100. Por fim, aguarde-se a realização da perícia nos autos em apenso. Int. 

 

0006784-50.2013.403.6100 - FUNDACAO TELEFONICA(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA

ROLIM) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0009031-04.2013.403.6100 - RODTEC SERVICOS TECNICOS E EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS

LTDA(SP325339 - ADEMIR CARLOS PARUSSOLO E SP328778 - MARCOS FRANCISCO FERNANDES) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Diante do teor de fls. 315/319, cumpra a parte autora o determinado às fls. 303, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de cancelamento da distribuição (art. 257, CPC). Int. 

 

0009114-20.2013.403.6100 - SAGEC MAQUINAS LTDA(SP284531A - DANIEL PEGURARA BRAZIL) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X SERASA EXPERIAN(SP079797 - ARNOR

SERAFIM JUNIOR)

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.
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0009614-86.2013.403.6100 - LUCELIA COVOS SILVA(SP117883 - GISLANDIA FERREIRA DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X FUNDACAO DOS

ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(SP069135 - JOSE FRANCISCO SIQUEIRA NETO E SP179369 -

RENATA MOLLO)

Fls. 281/285: Dê-se ciência às partes. Aguarde-se resposta ao ofício expedido às fls. 278. Após, providencie a

secretaria o regular andamento dos autos. Int. 

 

0010023-62.2013.403.6100 - ATOTECH DO BRASIL GALVANOTECNICA LTDA(SP219093 - RODRIGO

DE CLEMENTE LOURENÇO) X UNIAO FEDERAL

A parte autora requereu a produção de prova pericial, a fim de comprovar o alegado na petição inicial. Entendo

que a prova pericial é pertinente, porquanto a análise dos documentos depende do exame de técnico contábil,

motivo pelo qual defiro a produção de prova pericial, nos termos do artigo 420 do Código de Processo Civil. Para

tanto, determino as seguintes providências:1) Nomeio como perito judicial Waldir Luiz Bulgarelli (Telefone:

3812-8733). Intime-o, por meio eletrônico, para apresentar estimativa de honorários, devidamente justificados, no

prazo de 05 (cinco) dias.2) Fixo desde já o prazo de 60 (sessenta) dias para a entrega do laudo, que somente

começará a fluir após o ato previsto no artigo 431-A do Código de Processo Civil.3) As partes deverão indicar

assistentes técnicos e apresentar quesitos no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do artigo 421, 1º, do mesmo

Diploma Legal.4) Após a apresentação dos honorários pelo perito, abra-se vista às partes pelo prazo sucessivo de

05 (cinco) dias, para que se manifestem acerca da estimativa de honorários. Int.

 

0010332-83.2013.403.6100 - PEDRO HENRIQUE MARIANI BITTENCOURT(SP264112A - JOSE ROBERTO

DE CASTRO NEVES E SP313623A - RYAN DAVID BRAGA DA CUNHA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 88/102: Mantenho a decisão de fls. 82/83 por seus próprios fundamentos. Fls. 103/110: Manifeste-se a União

Federal, no prazo de 5 (cinco) dias. Int. 

 

0010374-35.2013.403.6100 - JOSE CLEMENTE DA SILVA RIBEIRO FILHO X DINA MARCOSSI

CLEMENTE RIBEIRO(SP328541 - DALVA CRISTINA RIERA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Defiro os quesitos indicados pelas partes (fls. 151/165 e 166/167), bem como os respectivos assistentes

técnicos.Considerando que houve a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, intime-se o perito

judicial para comparecer nesta Vara Federal no dia 13/01/2014, às 11:00 horas, a fim de retirar os autos e dar

início aos trabalhos, nos termos da decisão de fl. 149.Dê-se ciência às partes da data acima designada, para devida

comunicação aos assistentes técnicos.Int. 

 

0012367-16.2013.403.6100 - IND/ E COM/ PERFIL LTDA(SP288518 - EDIVAM LIANDRO) X UNIAO

FEDERAL

DECISÃO Vistos, etc. Trata-se de demanda de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela, ajuizada por INDÚSTRIA E COMÉRCIO PERFIL LTDA. em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando

provimento jurisdicional que autorize o depósito judicial das prestações mensais referentes ao parcelamento dos

valores inscritos em dívida ativa sob os nºs 80.7.11.028279-34, 80.6.11.120685-59 e 80.3.11.002794-42,

devidamente corrigidos pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). Informou a

autora que aderiu aos parcelamentos instituídos pelas Leis federais nºs 10.684/2003 e 11.941/2009, referentes aos

débitos fiscais vencidos até 30 de novembro de 2008, estando em dia com o pagamento das prestações

correspondentes. Sustentou, no entanto, que possui débitos vencidos no período de 2009 a 2012, porém a única

opção fornecida pelo Fisco foi o parcelamento ordinário em 60 (sessenta) parcelas, o qual está além das suas

possibilidades financeiras. Desta forma, defendeu a concessão do prazo de até 180 (cento e oitenta) meses para o

parcelamento dos seus débitos, utilizando como parâmetro a Lei federal nº 8.036/1990 e a Resolução nº 42/1991,

que tratam do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A petição inicial foi instruída com documentos

(fls. 11/33). Determinada a emenda da petição inicial (fls. 37 e 40), as providências foram cumpridas pela autora

(fls. 38/39 e 41). A apreciação do pedido de tutela antecipada foi postergada para após a vinda da contestação (fl.

42). Citada, a União Federal apresentou sua contestação (fls. 49/52), pugnando pela extinção do processo sem

resolução do mérito, em razão da falta de interesse de agir da autora. É o sucinto relatório. Passo a decidir. Com

efeito, o artigo 273 do Código de Processo Civil admite a antecipação, total ou parcial, da tutela pretendida,

conquanto estejam presentes todos os pressupostos (ou requisitos) exigidos na referida norma, que, em síntese, se

resumem em: a) prova inequívoca da verossimilhança das alegações; b) fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e c)

ausência de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. No presente caso, não verifico a prova

inequívoca da verossimilhança das alegações da autora para a realização dos depósitos judiciais mensais das
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prestações dos débitos inscritos em dívida ativa, os quais deseja ver parcelados em 180 (cento e oitenta)

meses.Inicialmente, observo que o artigo 151, inciso II, do Código Tributário Nacional, prevê a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário em razão do depósito do seu montante integral. Neste sentido é o entendimento

consolidado na Súmula nº 112 do Colendo Superior Tribunal de Justiça: O depósito somente suspende a

exigibilidade de crédito tributário se for integral e em dinheiro. Outrossim, quanto ao parcelamento de débitos,

dispõe o artigo 155-A do mesmo Diploma Legal, incluído pela Lei Complementar nº 104/2001, in verbis:Art. 155-

A, O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica. (grafei)Assente tal

premissa e em atenção ao princípio constitucional da tripartição dos poderes, entendo que não cabe ao Poder

Judiciário atuar como legislador positivo, instituindo modalidade de parcelamento não prevista em lei.Desta

forma, ausente lei específica que autorize o parcelamento de débitos fiscais, fixando os prazos, condições e

eventuais reduções de encargos, não há como este Juízo Federal conceder este benefício fiscal à autora.No mesmo

sentido, já se pronunciou o Colendo Supremo Tribunal Federal em caso similar, consoante ementa que

segue:TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO

CONCEDIDO APENAS A EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA.

IMPOSSIBILIDADE. I - Não é dado ao Poder Judiciário atuar como legislador positivo, mas apenas como

legislador negativo nas hipóteses de declaração de inconstitucionalidade. II - Impossibilidade de extensão, às

demais empresas, do prazo concedido pela Lei 8.620/93 às empresas públicas e sociedades de economia mista

para parcelamento de débitos previdenciários. III - Agravo regimental improvido.(STF - 1ª Turma - RE AgR nº

493234 - Relator Ministro Ricardo Lewandowski - j. em 27/11/2007 - in DJe de 18/12/2007, pág. 164) Ademais, a

tese veiculada pela autora viola os princípios da estrita legalidade, da impessoalidade e da igualdade, na medida

em que o parcelamento em 180 (cento e oitenta) meses, ora requerido, não fora disponibilizado a todos os demais

contribuintes interessados. Assim sendo, nesta fase de cognição sumária, não vislumbro a relevância do

fundamento invocado pela parte autora. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela. Manifeste-

se a autora sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, especifiquem as partes, no prazo de 05

(cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, ou digam acerca do julgamento

antecipado da lide. Intimem-se.

 

0013241-98.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ROBERTO SEBASTIAO FILHO(SP143004 - ALESSANDRA YOSHIDA E SP167917 - MÔNICA

RESENDE DE OLIVEIRA SCAURI)

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0013344-08.2013.403.6100 - TS 5 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A(SP117183 - VALERIA

ZOTELLI) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada, no prazo de 10 (dez) dias. Especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias. Fls. 482/654: Ciência à

parte ré. Int.

 

0015235-64.2013.403.6100 - MARIA DE LOURDES DOS ANJOS(SP112063 - SILVIA MALTA

MANDARINO E SP328288 - REGIANE BRUNELLI BERTONI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

Providencie a Caixa Econômica Federal - CEF a juntada de cópia legível do documento de fl. 47, no prazo de 05

(cinco) dias. Int. 

 

0015520-57.2013.403.6100 - MICRO-QUIMICA PRODUTOS PARA LABORATORIOS LTDA(SP114021 -

ENOQUE TADEU DE MELO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0017268-27.2013.403.6100 - RAIMUNDO PEREIRA LIMA FILHO(SP314218 - LUCINEUDO PEREIRA DE

LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)
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Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0018739-78.2013.403.6100 - TAYNA CAROLINE MELCHIOR DOMINGOS(SP181384 - CRISTIANE

LEANDRO DE NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0018742-33.2013.403.6100 - NELSON BERNASCONI JUNIOR(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0019092-21.2013.403.6100 - DJP INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA(SP252987 - PRISCILA

QUEREN CARIGNATI RODRIGUES E SP325499 - FRANCINE AMANDA FRANCHI BRITO) X UNIAO

FEDERAL

Promova a parte autora a emenda da petição inicial, adequando o valor da causa de acordo com o benefício

econômico pretendido, recolhendo as custas judiciais em complementação, se necessário, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Int.

 

0020036-23.2013.403.6100 - META 29 SERVICOS DE MARKETING LTDA(SP192051 - BEATRIZ

QUINTANA NOVAES) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO

Chamo o feito à ordem. Torno sem efeito o despacho de fl. 42. Publique-se o despacho de fl. 38. Int. DESPACHO

DE FL. 38: Considerando a grande quantidade de documentos juntados com a inicial, proceda nos termos do

artigo 365 do Código de Processo Civil e do artigo 12 da Lei federal nº 11.419/2006, providenciando-se a

substituição dos documentos juntados por cópias digitais, apresentadas em CD-ROM e em formato pdf.

 

JUSTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0233823-93.1980.403.6100 (00.0233823-8) - WILSON ALVES DA SILVA(SP041716 - MARIA CANDIDA

SANDOVAL RIBEIRO BARBOSA) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP

Manifeste-se o autor em termos de prosseguimento, indicando os atos processuais subsequentes, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de extinção do processo, sem resolução de mérito. Int. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0018217-51.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X ELIEUDES SODRE SANTANA

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002024-58.2013.403.6100 - PERKINELMER DO BRASIL LTDA(SP132233 - CRISTINA CEZAR

BASTIANELLO E SP131524 - FABIO ROSAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI

OSHIMA)

Fls. 427/431: Ciência à parte autora. Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença. Int.

 

0012770-82.2013.403.6100 - JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL IND/ E COM/ DE PRODUTOS PARA
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SAUDE LTDA(SP264103A - FABIO LOPES VILELA BERBEL E RJ112310 - LUIZ GUSTAVO ANTONIO

SILVA BICHARA) X UNIAO FEDERAL

Fl. 299: Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada, bem como sobre o agravo retido interposto, no

prazo de 10 (dez) dias. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no

prazo de 10 (dez) dias. Int. Fl. 303: Fls. 300/302: Ciência à parte autora. Int. 

 

0013710-47.2013.403.6100 - EDICOES ESCALA EDUCACIONAL LTDA(SP183736 - RAFAELA OLIVEIRA

DE ASSIS) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0028364-20.2005.403.6100 (2005.61.00.028364-1) - ANTONIO TITO COSTA(SP052106 - CLAUDIA

CARDOSO ANAFE E SP040731 - JUREMA FARINA CARDOSO ESTEVES E SP050589 - MARIO DE

MARCO) X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI(Proc. 1642 - GLAUCIO DE LIMA E CASTRO)

Nos termos do art. 4º, inciso X, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes

sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e os restantes

para a parte ré. Int. 

 

0001202-69.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X VINICIUS DA CUNHA BATISTA

Fls. 161/166: Mantenho a decisão de fls. 141/146 por seus próprios fundamentos. Sem prejuízo, dê-se vista dos

autos à parte ré, nos termos do despacho de fl. 160. Int. 

 

 

Expediente Nº 8157

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0020211-52.1992.403.6100 (92.0020211-0) - SEMPRE-SERVICOS E EMPREITADAS RURAIS S/C

LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 767 - SANDRO BRANDI

ADAO)

Nos termos do art. 4º, inciso XVIII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho: Ciência do

desarquivamento dos autos. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de novo arquivamento dos autos. Int.

 

0003897-21.1998.403.6100 (98.0003897-3) - ALECIR RIBEIRO COSTA X APARECIDO JOSE DA SILVA X

BENEDITO GOMES DE CAMARGO X GERCINO JULIO DA SILVA X JOAO ARAUJO DA SILVA X JOSE

MENDES ALEXANDRINO X MARIA DA PAZ GOMES DO VALE X OLINTO RODRIGUES ANDRADE X

SEVERINO FELIPE DA SILVA X VALDEMAR BINO(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO E

SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Ciência do desarquivamento. Defiro vista dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 40, inciso

II, do CPC. Int.

 

0016427-57.1998.403.6100 (98.0016427-8) - ANTONIO JOSE FILHO X COSME AMBROSIO SALES X

FRANCISCO LUCAS DA SILVA X JOAO MANOEL MEDEIROS X JOSE ANSELMO FERREIRA X

JOSEMAR ANTONIO MARTINS X LUIS AUGUSTO DA SILVA X MARIA OLIVIA DE MOURA X

ROSANA DA ROCHA VAZ X SOLON FERREIRA DE VASCONCELOS(SP073348 - PAULO CESAR DA

SILVA CLARO E SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E

SP060275 - NELSON LUIZ PINTO)

Ciência do desarquivamento. Defiro vista dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 40, inciso

II, do CPC. Int.
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0035567-67.2004.403.6100 (2004.61.00.035567-2) - ALCINDO BATISTA RIBEIRO X NOEMI VIERA

RIBEIRO(SP107699 - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP178344 - RODRIGO FREITAS DE NATALE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E

SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO)

Nos termos do art. 4º, inciso XVIII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do

desarquivamento dos autos. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de novo arquivamento dos autos. Int.. 

 

0022721-42.2009.403.6100 (2009.61.00.022721-7) - WALTER CUTOLO(SP108148 - RUBENS GARCIA

FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Cumpra o autor corretamente a determinação de fl. 134, fornecendo o endereço completo da referida fundação, no

prazo de 10 (dez) dias. Após, se em termos, expeça-se ofício à Fundação Sistel. No silêncio, arquivem-se os autos.

Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0003356-61.1993.403.6100 (93.0003356-5) - GILBERT RICHARD ALBUQUERQUE CAVALCANTI X

ESMERALDA FONSECA ALBUQUERQUE CAVALCANTI X MARIA ALICE FONSECA DE

ALBUQUERQUE CAVALCANTI X IRACEMA FONSECA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI X

GERUSA FONSECA ALBUQUERQUE CAVALCANTI(SP044485 - MARIO AKAMINE E SP176768 -

MOZART FURTADO NUNES NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X

ESMERALDA FONSECA ALBUQUERQUE CAVALCANTI X UNIAO FEDERAL X MARIA ALICE

FONSECA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI X UNIAO FEDERAL X IRACEMA FONSECA DE

ALBUQUERQUE CAVALCANTI X UNIAO FEDERAL X GERUSA FONSECA ALBUQUERQUE

CAVALCANTI X UNIAO FEDERAL

Fl. 250: Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009534-90.1974.403.6100 (00.0009534-6) - DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA

ELETRICA(SP090463 - BEATRIZ ARRUDA DE OLIVEIRA E Proc. 2625 - MARCIA REGINA GUIMARAES

TANNUS DIAS E SP172635 - GEORGE IBRAHIM FARATH) X ILDEFONSO JOSE DA COSTA(SP109752 -

EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X ILDEFONSO JOSE DA COSTA X DEPARTAMENTO DE AGUAS E

ENERGIA ELETRICA(SP301795B - JULIANA CAMPOLINA REBELO HORTA)

Nos termos da nota de devolução (fl. 509), informe o DAEE os apontamentos para a correta expedição da nova

carta de adjudicação, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.

 

0690451-51.1991.403.6100 (91.0690451-3) - MANUEL PEDROSA REI(SP147707 - CESAR AUGUSTO

NARDI POOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X MANUEL PEDROSA

REI X UNIAO FEDERAL

Acolho os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial (fls. 192/195), posto que estão de acordo com a orientação

determinada na decisão proferida pelo STJ (fls. 179/181). Destarte, remetam-se os autos ao arquivo, tendo em

vista a ausência de saldo remanescente.Intime-se. 

 

0729864-71.1991.403.6100 (91.0729864-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0659382-

98.1991.403.6100 (91.0659382-8)) DOMINGOS PAGANINI - ESPOLIO X OLINDA CARVALHO PAGANINI

- ESPOLIO X SIMONE PATRICIA PAGANINI SPAZZINI X MARIA LURDES TAFURI PAGANINI X

MARINA TAFURI PAGANINI MESSIAS X NEUZA MARIA PAGANINI GOMES DA CUNHA X

OCTACILIO PAGANINI JUNIOR X ELETRO WITZER LTDA X ELETRO WITZER LTDA X JOSE

CARLOS DOS SANTOS X TRENCH & CAVINI LTDA X EMIR ABDELNUR & CIA/ LTDA(SP089794 -

JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X D

PAGANINI & CIA/ LTDA X UNIAO FEDERAL X ELETRO WITZER LTDA X UNIAO FEDERAL X

ELETRO WITZER LTDA X UNIAO FEDERAL X TRENCH & CAVINI LTDA X UNIAO FEDERAL X EMIR

ABDELNUR & CIA/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 468/470: Defiro o prazo derradeiro de 30 (trinta) dias. Outrossim, forneçam os sucessores de D. Paganini os

valores correspondentes às porcentagens indicadas (fls. 452/453), sem proceder atualizações, a fim de possibilitar

a expedição das minutas de RPV, no prazo de 10 (dez) dias. Após, se em termos, cumpra-se o 1º parágrafo do

despacho de fl. 450. No silêncio, arquivem-se os autos. Int.
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0051790-18.1992.403.6100 (92.0051790-0) - ARAUJO DE ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP025323 - OSWALDO VIEIRA GUIMARAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X ARAUJO DE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as

partes sobre os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez)

primeiros para a parte autora e os restantes para a parte ré. Int. 

 

0014015-14.2003.403.0399 (2003.03.99.014015-4) - BENEDITO APARECIDO JULIARI X ALCIDES ALVES

DANTAS X EVANDRO JOSE DA CUNHA X PEDRO DA SILVA X ANTONIO MARQUES LEITE X

ONOFRE APARECIDO NOGUEIRA X JAIRO MIRANDA OLIVEIRA X RUBENS DAVI DE MORAES X

JUVAM ALVES DE SOUZA X ANTONIO CARNEIRO DA SILVA(SP248308B - ARLEIDE COSTA DE

OLIVEIRA BRAGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X BENEDITO

APARECIDO JULIARI X UNIAO FEDERAL X ALCIDES ALVES DANTAS X UNIAO FEDERAL X

EVANDRO JOSE DA CUNHA X UNIAO FEDERAL X PEDRO DA SILVA X UNIAO FEDERAL X

ANTONIO MARQUES LEITE X UNIAO FEDERAL X ONOFRE APARECIDO NOGUEIRA X UNIAO

FEDERAL X JAIRO MIRANDA OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X RUBENS DAVI DE MORAES X

UNIAO FEDERAL X JUVAM ALVES DE SOUZA X UNIAO FEDERAL X ANTONIO CARNEIRO DA

SILVA X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso XIV, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do traslado de

cópia(s) de decisão(ões) dos autos de embargos a Execução para estes autos. Manifeste-se a parte interessada em

termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de arquivamento dos autos. Int. 

 

0026182-90.2007.403.6100 (2007.61.00.026182-4) - B DE ARAUJO & ARAUJO LTDA-EPP X M G

CAMPINAS TELECOMUNICACOES LTDA-ME X KRYS & JACO POST LTDA X COML/ PAPELPOST

LTDA ME X MARE SERVICOS POSTAIS LTDA X CENTURY POST COML/ E SERVICOS LTDA X

COLUMBUS-COM/ E SERVICOS LTDA X MALA DIRETA POSTAL LTDA X AGA E ESSE SERVICOS DE

POSTAGENS LTDA-ME X FRANCOBOLLI PRESTACAO DE SERVICOS LTDA(SP106767 - MARIA RITA

GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI E SP106769 - PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI) X

UNIAO FEDERAL X B DE ARAUJO & ARAUJO LTDA-EPP X UNIAO FEDERAL X M G CAMPINAS

TELECOMUNICACOES LTDA-ME X UNIAO FEDERAL X KRYS & JACO POST LTDA X UNIAO

FEDERAL X COML/ PAPELPOST LTDA ME X UNIAO FEDERAL X MARE SERVICOS POSTAIS LTDA X

UNIAO FEDERAL X CENTURY POST COML/ E SERVICOS LTDA X UNIAO FEDERAL X COLUMBUS-

COM/ E SERVICOS LTDA X UNIAO FEDERAL X MALA DIRETA POSTAL LTDA X UNIAO FEDERAL X

AGA E ESSE SERVICOS DE POSTAGENS LTDA-ME X UNIAO FEDERAL X FRANCOBOLLI

PRESTACAO DE SERVICOS LTDA X UNIAO FEDERAL

Manifete-se a exequente em termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0047973-67.1997.403.6100 (97.0047973-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041120-

42.1997.403.6100 (97.0041120-6)) REDE AUTONOMISTA DE RADIODIFUSAO LTDA(SP057519 - MARIA

ELISABETH DE MENEZES CORIGLIANO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X REDE

AUTONOMISTA DE RADIODIFUSAO LTDA

Considerando o Comunicado nº 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exeqüente(s)/executada(s) nestes autos.Manifeste-se a autora/executada, no prazo de 10

(dez) dias, sobre o interesse em pagar espontaneamente a quantia de R$ 2.232,48, válida para agosto/2013, e que

deve ser corrigida monetariamente até a data do efetivo pagamento, conforme requerido às fls. 199/201, sob pena

de incidência do art. 475-J do CPC.No caso de não cumprimento no prazo acima, expeça-se mandado na forma do

referido dispositivo legal.Int.

 

0006468-23.2002.403.6100 (2002.61.00.006468-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO) X INPAS REPRESENTACOES E COM/ LTDA(SP076391 - DAVIDSON TOGNON) X JOELSON

DE SOUZA PRADO X ELEIR DE FATIMA SOUZA X MARIA TERESA DIEGO CRUZ X SONIA
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GERALDA DO PRADO X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X INPAS

REPRESENTACOES E COM/ LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X

JOELSON DE SOUZA PRADO X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ELEIR DE

FATIMA SOUZA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X MARIA TERESA DIEGO

CRUZ X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X SONIA GERALDA DO PRADO

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho: Manifeste-se a parte

exequente sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0025252-04.2009.403.6100 (2009.61.00.025252-2) - SEBASTIAO SOARES LEITE FILHO(SP288006 - LUCIO

SOARES LEITE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

X SEBASTIAO SOARES LEITE FILHO

Considerando o Comunicado nº 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exeqüente(s)/executada(s) nestes autos.Manifeste-se o devedor, no prazo de 10 (dez)

dias, sobre o interesse em pagar espontaneamente a quantia de R$ 750,00, válida para maio/2013, e que deve ser

corrigida monetariamente até a data do efetivo pagamento, conforme requerido à fl. 126, sob pena de incidência

do art. 475-J do CPC.Int.

 

 

Expediente Nº 8159

 

MANDADO DE SEGURANCA

0017572-26.2013.403.6100 - TENOVA DO BRASIL EQUIPAMENTOS PARA MINERACAO E MANUSEIO

DE MATERIAIS LTDA(MG070429 - PAULO ROBERTO COIMBRA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 243/245: Ciência à impetrante, devendo manifestar o interesse no prosseguimento do feito, justificando-o, no

prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo, sem julgamento de mérito. Int.

 

0019547-83.2013.403.6100 - CEI SHOPPING CENTERS LTDA(SP336163A - ANTÔNIO GLAUCIUS DE

MORAIS E DF018168 - EMANUEL CARDOSO PEREIRA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM

SAO PAULO-SP

DECISÃO Vistos, etc. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão de liminar, impetrado por

CEI SHOPPING CENTERS LTDA. contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SÃO PAULO, objetivando a concessão de provimento jurisdicional que determine a análise dos pedidos de

restituição nºs 27.30.44.99.68, 03.18.72.55.20, 29.12.57.81.48, 17.71.29.63.48, 32.95.47.88.22, 06.57.32.90.82,

26.04.77.86.34, 00.23.19.32.83, 03.70.73.67.37, 34.54.15.93.29, 08.65.22.55.79, 13.45.87.13.35, 22.64.60.92.67,

39.46.97.83.67, 13.60.73.85.96, 02.36.02.78.56, 14.92.96.36.41, 04.96.94.90.56, 13.02.59.94.24, 22.03.82.65.35,

18.19.72.86.85, 11.28.22.18.73, 19.42.62.20.15, 01.32.97.40.81, 05.42.82.61.56, 16.93.76.43.29, 27.94.79.03.87,

12.56.43.56.25, 27.43.84.34.82, 02.53.09.85.92, 34.64.46.04.02, 35.58.03.50.71, 22.40.16.32.68, 33.99.99.62.21,

38.49.43.34.17, 17.17.81.61.45, 16.38.49.34.44, 21.23.95.01.82, 05.42.78.80.15, 31.36.61.61.84, 37.14.90.26.65 e

37.09.54.59.12, no prazo de 10 (dez) dias.Sustentou a impetrante, em suma, que protocolizou os supracitados

pedidos de restituição perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil em 25/07/2013, porém, até o momento da

presente impetração, não havia qualquer manifestação da autoridade impetrada, em desacordo com a norma do

artigo 49 da Lei federal nº 9.784/1999.A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 12/396).Determinada a

emenda da petição inicial (fl. 400), sobreveio petição da impetrante neste sentido (fls. 401/402).É o breve

relatório. Passo a decidir sobre o pedido de concessão de liminar. Inicialmente, recebo a petição de fls. 401/402

como emenda da inicial. Com efeito, a concessão de medida liminar em mandado de segurança está subordinada

ao atendimento concomitante dos requisitos do artigo 7º, inciso II, da Lei federal nº 12.016/2009, a saber: a) a

relevância do fundamento invocado pela parte impetrante (fumus boni iuris); e b) o perigo de ineficácia da medida

(periculum in mora). No que tange ao primeiro requisito, observo que o direito invocado pela impetrante não

encontra amparo legal, posto que contraria a disposição do artigo 24 da Lei federal nº 11.457, de 16 de março de

2007, a qual dispõe sobre a Administração Tributária Federal, in verbis:Art. 24. É obrigatório que seja proferida

decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições,

defesas ou recursos administrativos do contribuinte. (grafei) Ora, no presente caso, a impetrante aguarda a decisão

sobre seus requerimentos de restituição, protocolizados em 25 de julho de 2013, há pouco mais de 03 (três) meses,

ou seja, em tempo inferior à previsão na Lei federal nº 11.457/2007. Desta forma, a conduta da autoridade

impetrada está respaldada em lei. Assim sendo, ao menos nesta fase de cognição sumária, não vislumbro a

relevância do fundamento invocado pela impetrante (fumus boni iuris). Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de
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liminar. Notifique-se a autoridade impetrada para que preste suas informações, no prazo de 10 (dez) dias. Sem

prejuízo, cientifique-se pessoalmente o representante judicial da União Federal, nos termos do artigo 7º, inciso II,

da Lei federal nº 12.016/2009. Em seguida, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer. Por

fim, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença. Intimem-se e oficie-se.

 

0020583-63.2013.403.6100 - NASCER & NASCER COMERCIO DE MATERIAIS DE

SEGURANCA,SERVICOS E LIMPEZA LTDA - ME(SP265793 - SIRLEI BENEDITA SOARES MONTEIRO)

X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Providencie a impetrante: 1) A emenda da petição inicial, indicando seu nome conforme consta em seu contrato

social; 2) A retificação do pólo passivo, apontando qual a autoridade que deve figurar no pólo passivo deste

mandado de segurança; 3) A especificação do pedido de liminar, adequando-o ao pedido final; 4) A retificação do

valor da causa, conforme o benefício econômico pretendido, bem como o recolhimento da diferença de custas; 5)

A complementação da contrafé, em conformidade com o disposto no artigo 6º da Lei federal nº 12.016/2009; 6) A

juntada de 2 (duas) cópias da petição de aditamento para a instrução das contrafés. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena

de indeferimento da inicial. Int.

 

 

Expediente Nº 8166

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0033772-41.1995.403.6100 (95.0033772-0) - HELIO DIAS X MARIA INEZ DE LIMA X NELSON

FIGUEIREDO DA SILVA X TOKUYUKI TUBONE(SP054260 - JOAO DEPOLITO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA E SP032686 - LUIZ CARLOS

FERREIRA DE MELO)

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 415, em nome da parte ré. Compareça o(a) advogado(a)

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na Secretaria desta Vara Federal, a fim de retirar o alvará expedido, sob

pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade. Após, aguarde-se o pagamento das demais

parcelas. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0035558-28.1992.403.6100 (92.0035558-7) - PAULO FAGUNDES X ORIVALDO GARCIA X NIVALDO

HUMMEL X JORDELINA HUMMEL DA CRUZ X JOSE MARIA HUMMEL X LAURINDO HUMMEL X

JOSE MAYER X JOSE ROBERTO SOMMAGGIO(SP060163 - NAERTE VIEIRA PEREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X PAULO FAGUNDES X UNIAO FEDERAL X

ORIVALDO GARCIA X UNIAO FEDERAL X JORDELINA HUMMEL DA CRUZ X UNIAO FEDERAL X

JOSE MARIA HUMMEL X UNIAO FEDERAL X LAURINDO HUMMEL X UNIAO FEDERAL X JOSE

MAYER X UNIAO FEDERAL X JOSE ROBERTO SOMMAGGIO X UNIAO FEDERAL

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 242 em nome do advogado constituído pelos sucessores

do co-autor falecido Nivaldo Hummel, a quem caberá destinar a parcela devida a cada qual. Compareça o

advogado Naerte Vieira Pereira na Secretaria desta Vara Federal, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de

cancelamento após o decurso de prazo de sua validade. Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao

arquivo. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000949-23.2009.403.6100 (2009.61.00.000949-4) - JOSE GILVANDRO MEDRADO(SP177855 - SHIRLEY

BARBOSA RAMOS MARTINS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA

SOUSA MENDES) X JOSE GILVANDRO MEDRADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Expeçam-se os alvarás para levantamentos parciais do depósito de fl. 102, nos valores de R$ 9.355,88, em favor

da parte autora, e de R$ 33.712,83, em nome da Caixa Econômica Federal. Compareçam os respectivos

advogados na Secretaria desta Vara Federal, a fim de retirarem os alvarás expedidos, sob pena de cancelamento

após o decurso de prazo de sua validade. Liquidados ou cancelados os alvarás, remetam-se os autos ao arquivo.

Int.

 

 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 
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Juíza Federal Titular 

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5694

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0659483-82.1984.403.6100 (00.0659483-2) - SAO PAULO PREFEITURA(SP077153 - MARIA CRISTINA

LOPES VICTORINO) X UNIAO FEDERAL(SP070950 - SERGIO MURILO ZALONA LATORRACA)

Reconheço o cumprimento da obrigação. Arquivem-se os autos dando-se baixa na distribuição por findos. Int.

 

0702288-06.1991.403.6100 (91.0702288-3) - PLASCO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP146231 -

ROBERTO JUNQUEIRA DE SOUZA RIBEIRO E SP194984 - CRISTIANO SCORVO CONCEIÇÃO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X PLASCO INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA X UNIAO FEDERAL(SP300803 - LARISSA CARNEIRO PONTELLI)

1. Fl. 220: Defiro o pedido de vistas somente no balcão da secretaria da advogada Larissa C. Pontelli, OAB n.

300.803. 2. Informe ao Juízo da Comarca de Barueri que encontram-se depositados nos autos os valores de R$

35.567,76 em 30/01/2009, R$ 38.747,79 em 01/06/2010, R$ 44.176,69 em 04/07/2011 e R$ 52.095,69 em

01/06/2012. Na mesma oportunidade, solicite ao Juízo da execução que informe todos os dados para a correta

transferência dos depósitos, como indicação do Banco, número da agência e outras que se fizerem necessárias. 3.

Com as informações, oficie-se à Caixa Econômica Federal para que transfira os valores para o Juízo da execução.

Noticiado o cumprimento, informe ao Juízo da execução comunicando a disponibilização dos valores.

Comprovada a transferência dos valores, dê-se vista à UNIÃO e arquivem-se os autos. Int. 

 

0026584-60.1996.403.6100 (96.0026584-4) - B SOARES CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA(SP043425 -

SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X INSS/FAZENDA

1. Forneça a parte autora cópia autenticada do Distrato Social. Prazo: 15 dias.No silêncio, aguarde-se sobrestado

em arquivo. Cumprida a determinação supra, dê-se vista à UNIÃO. Prazo: 15 dias. 2. Havendo concordância,

informe ao SEDI a substituição processual da AUTORA pelos sócios MICHAEL CHALMERS SOARES, CPF n.

117.761.708-06 e ANTONIO CARLOS MOURÃO BONETTI, CPF n. 022.223.378-87. 3. Após, prossiga-se

conforme determinado no item 4 de fl. 357, elaborando-se as minutas dos ofícios requisitórios com os dados

informados à fl. 358.Int.

 

0009458-89.1999.403.6100 (1999.61.00.009458-1) - AGROCITRUS LTDA X CARGILL AGRICOLA S/A X

ADVANTAGEM SERVICOS S/C LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP113570 -

GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E DF030301 - BRUNA CAMPANATI VICENTINI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Este processo versava sobre PIS e COFINS, embora tenha constado no assunto apenas PIS. Os depósitos a serem

transformados em pagamento são COFINS. Oficie-se à CEF informando que o código receita a ser utilizado para

transformação em pagamento definitivo da UNIÃO dos valores depositados nos autos é o n. 7498.Noticiada a

conversão, dê-se ciência às partes e após arquivem-se os autos.

 

0028415-36.2002.403.6100 (2002.61.00.028415-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0026248-46.2002.403.6100 (2002.61.00.026248-0)) SAMIR MARCOLINO(SP048910 - SAMIR MARCOLINO)

X FAZENDA NACIONAL

1. Intime-se o autor para informar se pretende o prosseguimento do feito. Em caso positivo, deverá cumprir a

determinação de fl. 209. No silêncio, ou não sendo de seu interesse, aguarde-se sobrestado em arquivo a decisão a

ser proferida no Agravo de Instrumento n.0017429-38.2012.403.0000. Int. 

 

0006324-78.2004.403.6100 (2004.61.00.006324-7) - AUTOCOOP - COOPERATIVA DE SERVICOS DO

RAMO AUTOMOTIVO(SP118273 - WALDYR COLLOCA JUNIOR E SP286694 - OSIRIS WALICEK

DENGUCHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1405 - ROGERIO CAMPOS)

Ciência às partes do retorno do autos.Nada sendo requerido, aguarde-se provocação sobrestado em arquivo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008918-50.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0092325-
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73.1999.403.0399 (1999.03.99.092325-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

X LEONARDO MESSINA X JOSE SALVADOR EIRAS MESSINA X ANNA HELENA EIRAS MESSINA X

LUIS PAULO EIRAS MESSINA X IVAR LIGER X ANTONIO BRITO DA CUNHA X MARIA ROSA

SALVETTI DE OLIVEIRA X PAULO ROBERTO FARINA X TATIANA VEINERT X HELENA KORKES X

VIOLETA ODETE BARRETO BACHA X SURA BAJLA KORKES X MILTON SASLAVSKY X IRENE

TEREZA TEIXEIRA X ADAUTO DOS SANTOS X ANTONIO CERQUEIRA LIMA LEITE X DIRCEU SA

LIMA X SERGIO PAULO DE LUCA X HELIO BARA X VERA SEABRA DE LUCA X REYNALDO

MANCIN(SP142206 - ANDREA LAZZARINI SALAZAR E SP089320 - MARCOS VICENTE DIEGUES

RODRIGUEZ E SP261291 - CLAUDIA DE MORAES PONTES ALMEIDA E SP314782 - DANIEL MENDES

SANTANA)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos da Contadoria.Prazo 30 dias, sendo os 15 (quinze) primeiros para a

parte AUTORA eos 15 (quinze) últimos para a UNIÃO.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0031279-28.1994.403.6100 (94.0031279-2) - ITAU CORRETORA DE VALORES S/A(SP117611 - CRISTIANE

APARECIDA MOREIRA KRUKOSKI) X ITAU TURISMO LTDA - GRUPO ITAUSA(SP055890 - JAYR

CICERO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em consulta no site da SRF verifico que houve alteração da situação cadastral da autora para baixada.Assim,

regularize a parte autora o pólo ativo e representação processual com o fornecimento de cópias autenticadas de

todas as alterações societárias ocorridas desde a propositura da ação, bem como nova procuração outorgada por

quem de direito, devidamente comprovado nos autos. Prazo: 30(trinta) dias.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0048714-36.2000.403.0399 (2000.03.99.048714-1) - ALVARO TOZATO X AMAURY CAVALHEIRO DE

MIRANDA X CENIRA DE ALMEIDA CASTRO CUNHA X DALILA MATARAZZO SANTOS X

ELISABETE COSTA ALVARENGA X YOLANDA DE CAMARGO VIEIRA X IVONE JOSE REINA X JOSE

WILSON PEREIRA DE CASTRO X LAURA FERREIRA DOS ANJOS X VALENTINA NUNES ISMERIM X

ZENI DE SOUZA MAIA X MARIZA APARECIDA REINA X MIRIAN REINA(SP134458 - CARLOS

ROBERTO NICOLAI E SP052909 - NICE NICOLAI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS

ASSUMPCAO) X ALVARO TOZATO X UNIAO FEDERAL X CENIRA DE ALMEIDA CASTRO CUNHA X

UNIAO FEDERAL X DALILA MATARAZZO SANTOS X UNIAO FEDERAL X IVONE JOSE REINA X

UNIAO FEDERAL X JOSE WILSON PEREIRA DE CASTRO X UNIAO FEDERAL X LAURA FERREIRA

DOS ANJOS X UNIAO FEDERAL X ZENI DE SOUZA MAIA X UNIAO FEDERAL X CARLOS ROBERTO

NICOLAI X UNIAO FEDERAL

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do beneficiário ZENI DE SOUZA MAIA da(s) importância(s)

requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), observando que os autos permanecerão à disposição

em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 5710

 

MANDADO DE SEGURANCA

0016092-19.1990.403.6100 (90.0016092-8) - PROMEL PRODUTOS METALURGICOS LTDA(SP074774 -

SILVIO ALVES CORREA E SP013727 - PIO PEREZ PEREIRA E SP243291 - MORONI MARTINS VIEIRA)

X DIRETOR REGIONAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(SP024859 - JOSE OSORIO

LOURENCAO) X GERENTE DO BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A(SP028800 - BENEDITO

CARLOS DE CARLI SILVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada MORONI MARTINS VIEIRA, OAB/SP

243.291, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de

05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR

DRA. ELIZABETH LEÃO

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa 
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Viviane C. F. Fiorini Barbosa

 

 

Expediente Nº 2766

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0045267-24.1991.403.6100 (91.0045267-0) - LUCIA SATO X DJALMA DE BARROS PINTO

FILHO(SP092243 - MILTON JOSE APARECIDO MINATEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS

SANTOS FERREIRA)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0006669-59.1995.403.6100 (95.0006669-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029750-

71.1994.403.6100 (94.0029750-5)) VILLARES CONTROL S/A(SP074103 - MARCIO YOSHIDA E SP113913 -

CYNTHIA MORAES DE CARVALHO E Proc. BEATRIZ RAYS WAHBA(ADV)) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 524 - RAQUEL TERESA MARTINS PERUCH)

C E R T I D Ã OCertifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria

nº 13/2008, lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação,

retornem os autos ao arquivo.Intime-se.

 

0015317-91.1996.403.6100 (96.0015317-5) - JORGE SHIMAZUMI X JOSE ANTONIO PILAN X MIGUEL

GONCALVES NAVEIROS X PAULO RUBENS MESQUITA PINTO X SIDNEY JOSE NETO X WOLNEY

BONFIM FERREIRA(SP011945 - FLAVIO PEREIRA DE A FILGUEIRAS E SP021331 - JOAO CANDIDO

MACHADO DE MAGALHAES E SP078355 - FABIO TEIXEIRA DE MACEDO FILGUEIRAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087903 - GILBERTO AUGUSTO DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 138 -

RICARDO BORDER)

Vistos em despacho. Fls. 464/465: Diante da sentença de extinção de fls. 445/446, retornem os autos ao arquivo.

Int.

 

0019813-66.1996.403.6100 (96.0019813-6) - CLAUDIO DE JESUS SANTANNA X ALCIDES MARCONDES

VEIGA FILHO X ANTONIO FRANCISCO DA SILVA X HELIO PEREIRA DA COSTA X LUIZ WYLMAR

RODRIGUES NETO X MARIA LUCIA DE CRISTOFARO X MARIA TEREZINHA TOLOI X NURIMAR

HIDALGO CASTRO SILVA X SEBASTIAO FRANCISCO DOS SANTOS X TEREZINHA ELISA DE

BRITTO(SP031529 - JOSE CARLOS ELORZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Visto em despacho.Diante do decurso de prazo certificado à fl.722, verifico que a CEF não forneceu as

informações necessárias para a expedição de ofícios às ex-empregadoras dos autores MARIA TEREZINHA

TOLOI, NURIMAR HIDALGO CASTRO E SILVA e SEBASTIÃO FRANCISCO DOS SANTOS.Desta forma,

intime-se a CEF para que cumpra integralmente a decisão de fls.668/674 obedecendo aos termos da decisão

proferida pelo E.TRF no Agravo de Instrumento Nº 0000099-91.2013.403.0000, no prazo improrrogável de 10

(dez) dias.Silente, intimem-se os autores acima mencionados para que requeiram o que de direito, tendo em vista

que cabe ao juiz aplicar o princípio da imparcialidade em todas as ações, conforme previsto no art. 125, I, do CPC,

in verbis:Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-lhe: I - assegurar

às partes igualdade de tratamento;...Oportunamente, voltem conclusos.I.C.

 

0035907-89.1996.403.6100 (96.0035907-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031293-

41.1996.403.6100 (96.0031293-1)) G. TARANTINO COMERCIO E IMPORTACAO LTDA.(SP208840 -

HELDER CURY RICCIARDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 900 - LINBERCIO CORADINI)

Chamo o feito à ordem.Trata-se de ação ordinária movida por G.TARANTINO COMERCIO E IMPORTAÇÃO

LTDA contra a UNIÃO FEDERAL (PFN) através da qual pretende o autor a declaração de inexistência de relação

jurídico-tributária que lhe imponha o recolhimento do PIS na forma dos Decretos-Leis nº2.445/88 e 2.449/88, no

período de setembro de 1988 até setembro de 1995; bem como o reconhecimento do direito à compensação dos

recolhimentos indevidos sem as condições impostas pela Instrução Normativa 67/92, ou seja, independentemente

da anuência da autoridade fiscal e reconhecendo-se a incidência da correção monetária durante todo o período e

não apenas a partir de janeiro de 1992.A sentença proferida pelo Juízo a quo de fls.87/96 julgou PROCEDENTE o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     100/416



pedido formulado na inicial, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I, CPC

para: a) declarar a inexistência de relação jurídica a impor ao autor o dever de recolher a contribuição do PIS nos

termos dos DecreNa presente data, baixaram os autos em Secretaria.tos-Leis nº 2.445 e 2.449; e b) reconhecer o

direito do autor de restituir/compensar as parcelas pagas indevidamente com parcelas vincenda da própria

contribuição ao PIS.Ademais, a requerida foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios no montante de

10% sobre o valor a ser restituído ou compensado.Houve interposição de apelações por ambas as partes.Decisão

proferida pelo E.TRF de fls.207/232 deu parcial provimento à apelação da UNIÃO FEDERAL (PFN) e negou

provimento à apelação da autora, sendo certo que a condenação fixada a título de honorários de sucumbências

manteve-se inalterável.A autora interpôs Recurso Especial (fls.257/306) e Recurso Extraordinário (fls. 307/316).

Conforme decisão de fls. 374/375, o Recurso Extraordinário não foi admitido pelo E.TRF.O Recurso Especial

Nº1.039.882 - SP (2008/0056963-1) julgado pelo eminente Ministro Luiz Fux no STJ (fls.385/413) conheceu

parcialmente o recurso e deu-lhe parcial provimento para afastar a prescrição da ação e reconhecer a incidência

dos expurgos inflacionários, nos termos do pedido e respeitado o princípio doD A T A non reformatio in pejus,

sem alterar a fixação dos honorários sucumbenciais definidas na sentença de primeira instância.O Agravo

Regimental no Recurso Especial interposto pela UNIÃO FEDERAL (PFN) de fls.416/430 teve seu provimento

negado (fls.432/443).Em ato contínuo, a UNIÃO FEDERAL (PFN) interpôs Recurso Extraordinário (fls.446/507),

julgado prejudicado pelo STF, conforme decisão juntada à fl.531, transitada em julgado em 31 de maio de 2012

(fl.534).A autora deu início à execução dos honorários advocatícios em petição de fls.551/552 e apresentou

cálculo indicando a cobrança de 10% do valor da causa, devidamente atualizado até 30/06/2013.Houve a citação

da UNIÃO FEDERAL (PFN) nos termos do artigo 730 do CPC, cujo mandado cumprido encontra-se juntado à

fl.559.Em que pese a requerida tenha se manifestado à fl. 561 informando que concorda com os cálculos

elaborados pela autora, entendo que a emissão de ofício requisitório na forma solicitada infringe os princípios da

primazia da tutela específica, bem como da boa-fé processual, ambos importantes norteadores aplicados na fase de

execução em face da Fazenda Pública.Desta forma, esclareça a autora seu pedido de expedição de ofício para

pagamento de sucumbências de 10% do valor da causa, sendo certo que tal parâmetro não foi definido nos termos

do julgado.Prazo: 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0022171-67.1997.403.6100 (97.0022171-7) - HONDA, DIAS, ESTEVAO, FERREIRA ADVOGADOS

ASSOCIADOS S/C LTDA(SP090389 - HELCIO HONDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. JANINE MERELLI

CARDOSO)

C E R T I D Ã OCertifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria

nº 13/2008, lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação,

retornem os autos ao arquivo.Intime-se.

 

0059661-26.1997.403.6100 (97.0059661-3) - ANA MARIA RODRIGUES DOS SANTOS X CLEIDE PAIVA

DE SOUZA TELES X CLEMILDE DE BARROS LOPES X CLAUDIA MARIA ANTUNES DE CARVALHO

OLIVEIRA X LEDA LENAIDE PINHEIRO RAFAEL(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112026

- ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED ABDALLA)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0060041-49.1997.403.6100 (97.0060041-6) - DALVA ILARIO DE SOUZA(SP174922 - ORLANDO FARACCO

NETO E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X

IDA IRENE DE ALMEIDA PRADO X LUSMAR MATIAS DE SOUZA X VALDETE AVELLINO DE

MATTOS MASCARENHAS SANTOS(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM)

C E R T I D Ã OCertifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria

nº 13/2008, lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação,

retornem os autos ao arquivo.Intime-se.

 

0003027-73.1998.403.6100 (98.0003027-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO E SP028835 - RAIMUNDA MONICA

MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X ADEMAR DE BARROS SERVICOS

S/C LTDA

Vistos em despacho. FlS.733/735: Defiro o pedido formulado pela autora (Empresa Brasileira de Correios e
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Telégrafos). Assim, venham os autos conclusos para que seja realizada a consulta pelo RENAJUD. Após,

promova-se vista do resultado à exequente. Cumpra-se e intime-se. DESPACHO DE FL.740:Vistos em

despacho.Dê-se vista à autora acerca dos resultados das Restrições Judicias de Veículos Automotores efetuadas

pelo Juízo. Outrossim, tendo em vista a penhora efetivada à fl.739, manifeste-se sobre eventual interesse na

manutenção da penhora, bem como na adjudicação do bem penhorado. Não havendo interesse na manutenção da

penhora, retornem os autos para a liberação da restrição gravada. Havendo interesse na manutenção do bem

penhorado, expeça-se Mandado de Constatação e Avaliação, bem como de intimação do executado, da penhora

realizada à fl. 739. Assevero, ainda, que deverá, considerando que a penhora se deu por meio eletrônico, o Sr.

Oficial de Justiça, cumprir a formalidade do artigo 665 e seus incisos e individualizar o bem penhorado no auto de

constatação e avaliação, nomear o depositário fiel, nos termos do artigo 652, parágrafo 1º do Código de Processo

Civil e intimar o executado. Publique-se o despacho de fl.736. Int. 

 

0033000-73.1998.403.6100 (98.0033000-3) - SERGIO MARQUES DE ANGELIS(SP144715B - MARCELO

BEVILACQUA DA CUNHA E SP140924 - CLAUDIA FERREIRA CRUZ E SP115313 - MARIA CHRISTINA

M MARCONDES E SP165801 - ANDRÉ CHIDICHIMO DE FRANÇA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP069444 - LIDIA MARIA DOS SANTOS EXMAN E SP068985 - MARIA GISELA SOARES

ARANHA) X SASSE - CIA/ NACIONAL DE SEGUROS GERAIS(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E

SP130203 - GASTAO MEIRELLES PEREIRA)

Vistos em despacho. Fl. 144 - Defiro o pedido formulado pela Caixa Econômica Federal, venham os autos para

que seja realizada a consulta pelo RENAJUD. Após, promova-se vista do resultado à exequente. Cumpra-se e

intime-se. 

 

0031002-36.1999.403.6100 (1999.61.00.031002-2) - AIRTON LUIS DA SILVA X WALDIRIA DO SOCORRO

VERNICE SILVA X PAULO SERGIO DA SILVA(SP022214 - HIGINO ANTONIO JUNIOR E SP146360 -

CARLOS ROBERTO DENESZCZUK ANTONIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON

PIETROSKI E SP072682 - JANETE ORTOLANI E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

C E R T I D Ã OCertifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria

nº 13/2008, lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência à parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação,

retornem os autos ao arquivo.Intime-se.

 

0001989-55.2000.403.6100 (2000.61.00.001989-7) - OSVALDO DA SILVA(SP242633 - MARCIO

BERNARDES) X UNIBANCO - CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP209508 - JAIRO CORRÊA FERREIRA

JÚNIOR E SP201278 - RENATA ALVARENGA DE ALCÂNTARA E SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E

SP070643 - CARLOS EDUARDO DUARTE FLEURY E SP118942 - LUIS PAULO SERPA E SP081832 -

ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA

SOARES ARANHA)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0035740-33.2000.403.6100 (2000.61.00.035740-7) - JOAO PACCHIONI X JOAO RUSCINC X FRANCISCO

ASSIS FARIA LIMA X PATRICIA MAYA ESPER BARBOSA(SP103205 - MARIA LUCIA KOGEMPA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Vistos em decisão. Trata-se de ação ordinária por meio da qual pretende o autores a condenação da Caixa

Econômica Federal ao creditamento nas respectivas contas vinculadas ao FGTS dos expurgos inflacionários

invocados na inicial.Em fase de execução foi juntado pela Caixa Econômica Federal Termo de Adesão ao acordo

previsto na Lei Complementar nº 110/01, para os autores JOÃO RUSCINC e PATRÍCIA MAYA ESPER

BARBOSA, que restaram homologados por decisões irrecorridas às fls. 223 e 299.Verifico ainda, que de fls.

301/302( protocolo de 12/11/2008) iniciou-se intenso debate acerca dos valores devidos à título de honorários

advocatícios, devidos pela CEF ao representante legal dos autores.À fl. 303, a CEF foi intimada a pagar o valor

devido, nos termos do artigo 475-J do C.P.C.E a partir deste momento, em face da discordância da CEF, os autos

foram remetidos ao contador judicial para a elaboração de cálculos.Os cálculos, após vários ajustes e

manifestações, restaram homologados à fl. 436.Da decisão homologatória, a CEF, interpôs embargos de

declaração, sendo-lhe negado provimento. As fls. 457/458 a CEF realizou o depósito dos valores à título de

honorários, entretanto, face aos cálculos homologados, verificou-se que foram realizados creditamento a maior

aos Autores FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA LIMA e JOÃO PACCHIONI.Inicialmente, RECONSIDERO a

decisão de fls. 501/506, posto que possuem o mesmo teror do anteriormente proferido às fls. 450/456.Intime-se a
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CEF, a apresentar cálculo atualizado dos valores devidos pelos autores supra mencionados, no prazo de 10(dez)

dias.Após, voltem conclusos.I.C.

 

0024516-64.2001.403.6100 (2001.61.00.024516-6) - ARLINDO DE SOUZA MAIA X FRANCISCO DAS

CHAGAS AREIA DE CARVALHO X CARLOS EDUARDO DA SILVA X PAULO DOS SANTOS X

ANTONIO DOS SANTOS CORREA(SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E SP186018 - MAURO

ALEXANDRE PINTO) X VIGOR EMPRESA DE SEGURANCA E VIGILANCIA(SP245429 - ELIANA

HISSAE MIURA E SP195290 - RICARDO MARCEL ZENA)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0008718-29.2002.403.6100 (2002.61.00.008718-8) - OSCAR MILTON DE GODOY JUNIOR(SP195427 -

MILTON HABIB E SP201569 - EDUARDO ERNESTO FRITZ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA

SENNE E SP205411B - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0027969-33.2002.403.6100 (2002.61.00.027969-7) - ROSEMEIRE EVANGELISTA DA CRUZ

SILVA(SP086006 - MARIA RITA EVANGELISTA DA CRUZ SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO)

Vistos em decisão. Trata-se de ação ordinária por meio da qual pretende(m) o(s) autor(e)s a condenação da Caixa

Econômica Federal ao creditamento nas respectivas contas vinculadas ao FGTS dos expurgos inflacionários

invocados na inicial.Em fase de execução foi juntado pela Caixa Econômica Federal Termo de Adesão ao acordo

previsto na Lei Complementar nº 110/01. Diante do contido na Súmula Vinculante nº 01 do C. STF, que dispôs

que Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do

caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia do acordo constante do termo de adesão instituído pela Lei

Complementar nº 110/01 restará homologada a transação firmada entre a CEF e o(s) autor(es), nos termos do

art.7º da Lei Complementar nº 110/01 e art.842 do Código Civil e extinta a execução, nos termos do art.794, inc.II

do Código de Processo Civil se, no prazo de 10(dez) dias, não houver comprovação, pelo(s) aderente(s), de vício

capaz de invalidar a adesão firmada.Ressalto, porém, que a transação realizada entre as partes não atinge os

honorários advocatícios fixados na sentença ou no acórdão, uma vez que os autores não tem legitimidade para

dispor da verba honorária, nos termos do art.24, 4º da Lei nº 8.906/94. Ultrapassado o prazo recursal, remetam-se

os autos ao arquivo.Int. 

 

0029650-38.2002.403.6100 (2002.61.00.029650-6) - ROSELI CALBO ALCADE(SP106318 - MARTA REGINA

SATTO VILELA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região .

Vista às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo o

primeiro prazo do(s) autor(es). Intime-se. 

 

0015788-63.2003.403.6100 (2003.61.00.015788-2) - REGINALDO ORLANDO AUGUSTO(SP323211 -

HELENICE BATISTA COSTA E SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI E SP115638 - ELIANA

LUCIA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO PENTEADO COTRIM)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0022298-92.2003.403.6100 (2003.61.00.022298-9) - AMAURI DE OLIVEIRA SOARES X MARCOS JOSE

VIDAL(SP138779 - WELLINGTON SIQUEIRA VILELA) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     103/416



ELETROBRAS(SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO E SP011187 - PAULO

BARBOSA DE CAMPOS NETTO) X UNIAO FEDERAL(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA)

Vistos em despacho. Fl. 735: Compulsando os autos, verifico que resta apenas uma parcela a ser depositada pela

parte autora para o integral cumprimento de sua obrigação, totalizando os pagamentos a que foi condenada.

Assim, em homenagem ao princípio da econômia processual, aguarde-se o ultimo pagamento a ser efetuado pela

parte autora. Após, defiro a expedição do Alvará de Levantamento, nos termos requeridos pela Eletrobras à fl.

735. Oportunamente, dê-se vista à União (Fazenda Nacional) acerca dos pagamentos efetuados, requerendo o que

de direito. I.C.

 

0001230-52.2004.403.6100 (2004.61.00.001230-6) - JOAO IUZO KONO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA E SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0021017-67.2004.403.6100 (2004.61.00.021017-7) - FRANCISCO DE ASSIS CAMPANELLA(RJ059663 -

ELIEL SANTOS JACINTHO E SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Vistos em despacho. Fl.460: Concedo o prazo solicitado pela CEF de 30 (trinta) dias para que promova integral

cumprimento do despacho de fl.459. Após, voltem conclusos nos termos do tópico final de referido comando. I.C.

 

0027579-92.2004.403.6100 (2004.61.00.027579-2) - ENTHAL ENGENHARIA DE TRATAMENTO E

CONTROLE DO AR LTDA(SP032809 - EDSON BALDOINO) X INSS/FAZENDA(SP186016 - LETICIA DEA

BANKS FERREIRA LOPES)

Vistos em despacho.Fls.307/309: Recebo o requerimento do credor (União Federal), na forma do art.475-B, do

CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (Enthal Engenharia de Tratamento e Controle do Ar), na pessoa de seu(sua)

advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J

do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos

os quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos

termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será

imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança

efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o disposto no art. 475-J à luz dos objetivos das

alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos

créditos consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por

finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de

prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse

servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer medida

por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da

contagem de prazo para impugnaÇÃO.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra:

proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do débito, seja

eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido antes de

efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem do

art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação,

acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE OS

LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO.

DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários

advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de

haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o

reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse

recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao

valor da execução é necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente

de julgamento o exato valor da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia

ensejar, inclusive, supressão de instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o

interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822

Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende

apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia - que seria obtida por meio da
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constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação

de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e

portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à

disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido,

decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL

PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL

SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de

avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso

o devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos

autos, para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o

cumprimento de sentença deve ser contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da

execução. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma,

j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por

apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º

do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA

APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado

o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0033279-49.2004.403.6100 (2004.61.00.033279-9) - APARECIDO BALBINO DOS SANTOS(RJ059663 -

ELIEL SANTOS JACINTHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183001 - AGNELO QUEIROZ

RIBEIRO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Vistos em despacho. Fl.476: Intime-se a CEF para que forneça os dados solicitados pelo Setor de Contadoria

Judicial. Prazo: 20 (vinte) dias. Com a juntada dos documentos e informações pela ré, retornem os autos à

Contadoria. I.C.

 

0007072-71.2008.403.6100 (2008.61.00.007072-5) - CARMELITA MEDEIROS ALVIM SANTOS X JEAN

KATSUHIRO MORISHITA X ROSANE APARECIDA DA SILVA MORISHITA X ROSELI TADEU SOLER

X BRAS DO NASCIMENTO FEITOSA(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096 - JOSE

CARLOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP151684 - CLAUDIO WEINSCHENKER)

Vistos em despacho.Os autores requereram a produção da prova oral, com o depoimento pessoal dos

representantes legais das rés e oitiva de testemunhas (fls. 525/526).Dessa forma, especifiquem os autores quais

fatos discutidos na causa pretendem esclarecer com o depoimento pessoal dos representantes legais das

rés.Indefiro, ainda, a participação do assistente técnico na audiência de instrução e julgamento, conforme

requerido pelos autores, uma vez que não se trata de audiência para esclarecimentos sobre o laudo pericial e sim

para oitiva de testemunhas e depoimento pessoal.Ressalto que o assistente técnico poderá participar da audiência

apenas como ouvinte.Após, tornem os autos conclusos para apreciar o pedido de realização de prova

oral.Intimem-se.

 

0007073-56.2008.403.6100 (2008.61.00.007073-7) - CLEBER JOSE MESTRINERO X MAGNA ALVES

MESTRINERO X OSVALDO FELIPE DE SOUZA X MARIA SOLANIA CAVALCANTI ALEXANDRE X

ANTONIO RICELLY BATISTA CUNHA X ESTEVAO ALVES CIRIACO X ZULMIKA YAMAZAKI

FERNANDES CIRIACO(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096 - JOSE CARLOS LOPES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP058780 - SILVIO

TRAVAGLI) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP151684 - CLAUDIO

WEINSCHENKER E SP022368 - SERGIO ROSARIO MORAES E SILVA)

Vistos em despacho.Os autores requereram a produção da prova oral, com o depoimento pessoal dos

representantes legais das rés e oitiva de testemunhas (fls. 558/559).Dessa forma, especifiquem os autores quais

fatos discutidos na causa pretendem esclarecer com o depoimento pessoal dos representantes legais das

rés.Indefiro, ainda, a participação do assistente técnico na audiência de instrução e julgamento, conforme

requerido pelos autores, uma vez que não se trata de audiência para esclarecimentos sobre o laudo pericial e sim

para oitiva de testemunhas e depoimento pessoal.Ressalto que o assistente técnico poderá participar da audiência

apenas como ouvinte.Após, tornem os autos conclusos para apreciar o pedido de realização de prova

oral.Intimem-se.

 

0011602-21.2008.403.6100 (2008.61.00.011602-6) - GISELE DE ALICE(SP056805 - JOAO BATISTA

BENATTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE

RIBEIRO E SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA)
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Vistos em despacho.Esclareça, a CEF, se apresentou o alvará para pagamento junto à instituição bancária, tendo

em vista que o extrato de fl.253 não aponta o levantamento.Tratando-se de documento público, incumbe à CEF

providenciar a devolução do alvará a esta Vara, caso não tenha apresentado para pagamento, considerando-se o

vencimento de seu prazo de validade.I.C.

 

0034003-14.2008.403.6100 (2008.61.00.034003-0) - JORGE ELIAS TAVARES DA SILVA X ELAINDE

CRISTINA OLIVEIRA ALMEIDA DA SILVA X MARLEIDE LOURENCO DA SILVA X ROGERIO GOMES

DE SOUZA X GISELE ARCANJO DOS SANTOS X VALDIR AMERICO VIEIRA X MARCIA DE

OLIVEIRA(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096 - JOSE CARLOS LOPES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP151684 - CLAUDIO

WEINSCHENKER E SP038203 - AMARO MORAES E SILVA NETO)

Vistos em despacho.Os autores requereram a produção da prova oral, com o depoimento pessoal dos

representantes legais das rés e oitiva de testemunhas (fls. 1271/1272).Dessa forma, especifiquem os autores quais

fatos discutidos na causa pretendem esclarecer com o depoimento pessoal dos representantes legais das

rés.Indefiro, ainda, a participação do assistente técnico na audiência de instrução e julgamento, conforme

requerido pelos autores, uma vez que não se trata de audiência para esclarecimentos sobre o laudo pericial e sim

para oitiva de testemunhas e depoimento pessoal.Ressalto que o assistente técnico poderá participar da audiência

apenas como ouvinte.Após, tornem os autos conclusos para apreciar o pedido de realização de prova

oral.Intimem-se.

 

0034004-96.2008.403.6100 (2008.61.00.034004-2) - ADILSON BLEFARI X ALINE FERNANDA DOMINGOS

BLEFARI X ADOLFO GOMES DA SILVA X FRANCINEIDE ESTELINA DA SILVA X AMERICO SILVA

PORTELLA JUNIOR X IRANI DE MIRANDA SERRA PORTELLA X JULIVAL SANTOS FONSECA X

ROSIMEIRE DE SOUZA FONSECA(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096 - JOSE CARLOS

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP022368 -

SERGIO ROSARIO MORAES E SILVA E SP151684 - CLAUDIO WEINSCHENKER E SP038203 - AMARO

MORAES E SILVA NETO)

Vistos em despacho.Os autores requereram a produção da prova oral, com o depoimento pessoal dos

representantes legais das rés e oitiva de testemunhas (fls. 484/485).Dessa forma, especifiquem os autores quais

fatos discutidos na causa pretendem esclarecer com o depoimento pessoal dos representantes legais das

rés.Indefiro, ainda, a participação do assistente técnico na audiência de instrução e julgamento, conforme

requerido pelos autores, uma vez que não se trata de audiência para esclarecimentos sobre o laudo pericial e sim

para oitiva de testemunhas e depoimento pessoal.Ressalto que o assistente técnico poderá participar da audiência

apenas como ouvinte.Após, tornem os autos conclusos para apreciar o pedido de realização de prova

oral.Intimem-se.

 

0034006-66.2008.403.6100 (2008.61.00.034006-6) - IRACI REINALDO SPINOLA X FRED GOMES PINTO X

AMANDA MENDES DE SOUZA PINTO X ELIEONETE MEDINA DA COSTA X SALVADOR DA COSTA

X CLECIO LUIS DE SOUZA X GILNEIDE SILVA MAIA DE SOUZA(SP106258 - GILBERTO NUNES

FERRAZ E SP128096 - JOSE CARLOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO

DE LELLIS CAVALCANTI) X NIBRACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP151684 -

CLAUDIO WEINSCHENKER)

Vistos em despacho.Os autores requereram a produção da prova oral, com o depoimento pessoal dos

representantes legais das rés e oitiva de testemunhas (fls. 477/478).Dessa forma, especifiquem os autores quais

fatos discutidos na causa pretendem esclarecer com o depoimento pessoal dos representantes legais das

rés.Indefiro, ainda, a participação do assistente técnico na audiência de instrução e julgamento, conforme

requerido pelos autores, uma vez que não se trata de audiência para esclarecimentos sobre o laudo pericial e sim

para oitiva de testemunhas e depoimento pessoal.Ressalto que o assistente técnico poderá participar da audiência

apenas como ouvinte.Após, tornem os autos conclusos para apreciar o pedido de realização de prova

oral.Intimem-se.

 

0034007-51.2008.403.6100 (2008.61.00.034007-8) - HILDA CORDEIRO DE ARAUJO X KLEBER LUIS

ANTUNES X DANIELLE GOMES VITAL ANTUNES(SP106258 - GILBERTO NUNES FERRAZ E SP128096

- JOSE CARLOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X NIBRACON ENGENHARIA E

CONSTRUCOES LTDA(SP151684 - CLAUDIO WEINSCHENKER)

Vistos em despacho.Os autores requereram a produção da prova oral, com o depoimento pessoal dos
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representantes legais das rés e oitiva de testemunhas (fls. 430/431).Dessa forma, especifiquem os autores quais

fatos discutidos na causa pretendem esclarecer com o depoimento pessoal dos representantes legais das

rés.Indefiro, ainda, a participação do assistente técnico na audiência de instrução e julgamento, conforme

requerido pelos autores, uma vez que não se trata de audiência para esclarecimentos sobre o laudo pericial e sim

para oitiva de testemunhas e depoimento pessoal.Ressalto que o assistente técnico poderá participar da audiência

apenas como ouvinte.Após, tornem os autos conclusos para apreciar o pedido de realização de prova

oral.Intimem-se.

 

0008031-08.2009.403.6100 (2009.61.00.008031-0) - ALVARO ARRUDA SOARES X ALFREDO SIMOES

MELO JUNIOR X ALBERTO DAS MERCES RODRIGUES QUINTAL X ALDO RICOMINI X ALAIDIA DE

SOUZA SILVA X EVA ANTONIA DE MELO X IDALINO SOARES DOS SANTOS(SP212718 - CARLOS

EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Vistos em despacho. Fls. 579/590: Dê-se vista à CEF para se manifestar, nos termos determinados à fl. 578.

Prazo: 15(quinze) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0013004-06.2009.403.6100 (2009.61.00.013004-0) - MADAILDE ROSA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Vistos em despacho. Fl. 181: Compulsando os autos, verifico que assiste razão à parte autora. Isto posto, junte a

CEF os extratos comprobatórios do creditamento efetuado nos termos da Lei Complementar 110/2001. Prazo:

10(dez) dias. Após, dê-se vista à parte autora. I.C.

 

0013809-22.2010.403.6100 - DROGARIA J.M.S LTDA - ME(SP109570 - GERALDO FRANCISCO DE

PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215220 - TANIA RODRIGUES DO NASCIMENTO) X

CONSTRIAL EMPREITEIRA COM/ MATERIAIS P/CONST. LTDA - ME

Vistos em despacho. Fls. 286/295 e 301/305: Recebo as apelações do autor e da corré CONSTRIAL

EMPREITEIRA em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à autora e à corré CEF para apresentação de

contrarrazões, no prazo legal e sucessivo, a começar pela autora. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0038701-71.2010.403.6301 - DAMIAO JOSE DA COSTA(SP224662 - ANA PAULA DE SÁ ANCHESCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP084322 - AUGUSTO ALVES FERREIRA)

DESPACHO DE FL. 148:Vistos em despacho. 1. Reitere-se o ofício ao Banco Panamericano, determinando o

IMEDIATO cumprimento da ordem judicial, tendo em vista o escoamento do prazo consignado no ofício, sem

resposta. 2. Dê-se vista ao INSS (PRF) acerca da decisão de fls.134/135, para ciência e esclarecimentos. 3. Após,

dê-se vista à parte autora dos documentos de fls.143/147. I.C. Vistos em despacho.Dê-se ciência às partes acerca

dos documentos juntados às fls. 143/147( CEF) e de fls. 154/161( Banco Panamericano S/A).Aguarde-se por mais

20 dias, os esclarecimentos a ser prestados pelo INSS consoante determinação contida às fls. 134/135.Publique-se

o despacho de fl. 148.Int.

 

0014251-51.2011.403.6100 - SANDRA MARIA BOVINO GERARD(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Vistos em despacho. Recebo a apelação doa autora de fls.266/281 em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à

parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0017385-86.2011.403.6100 - ESMERALDO DO CARMO VIANA X MARIA DE LOURDES FERREIRA

VIANA(SP278371 - MARIA DE FATIMA VIANA CRUZ RIBEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP073529 - TANIA FAVORETTO)

Vistos em despacho. Fls. 234/235: Requer a parte autora, a expedição pela ré CEF da Carta de Liberação de

Hipoteca do Imóvel, bem como a condenação da executada ao pagamento de custas e verba honorária. Indefiro,

inicialmente, a condenação ao pagamento das verbas requeridas, tendo em vista que a r. sentença de fls. 131/137

determinou expressa mente que as partes arcarão com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos, em

virtude de sucumbencia recíproca (fl. 136). Intime-se a CEF para que cumpra a r. sentença, no prazo de

15(quinze) dias, esclarecendo, sendo necessário, as razões do impedimento, sob pena de aplicação de multa diária.

Após, tornem os autos conclusos. Int.
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0010211-89.2012.403.6100 - AUTO POSTO SAN CARLO LTDA(SP173699 - WILTON MAGÁRIO JUNIOR)

X INSTITUTO BRASILEIRO MEIO AMBIENTE RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS/IBAMA(Proc. 596

- WANIA MARIA ALVES DE BRITO)

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte

contrária para contrarrazões, no prazo legal. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0010975-75.2012.403.6100 - BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S/A X BANCO ALFA DE

INVESTIMENTO S/A X BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S/A X BANCO ALFA DE INVESTIMENTO

S/A X BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S/A X BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S/A X BANCO

ALFA DE INVESTIMENTO S/A X BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S/A X BANCO ALFA DE

INVESTIMENTO S/A X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X

FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A.

CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X

FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A.

CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A CREDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X

FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A.

CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X

FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A.

CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X

FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A.

CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X

FINANCEIRA ALFA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X FINANCEIRA ALFA S.A.

CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS X TRANSAMERICA EXPO CENTER LTDA X LA

BASQUE ALIMENTOS LTDA(SP122287 - WILSON RODRIGUES DE FARIA E SP195279 - LEONARDO

MAZZILLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA)

Vistos em despacho. Fls. 1390/1391: Aguardem os autos em Secretaria a resposta da União (Fazenda Nacional).

Prazo: 30(trinta) dias. Após, dê-se vista à União (Fazenda Nacional) para manifestação. I.C.

 

0011239-92.2012.403.6100 - HELVIO ROCHOLLI(SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI E

SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI

PIOTTO)

Vistos em despacho.Considerando as dificuldades enfrentadas pelo autor, em obter as Declarações de Ajuste

Anual do período de 1989 a 1995 junto à Receita Federal do Brasil, este Juízo determinou que a BANESPREV

fornecesse referidos documentos.O BANESPREV por sua vez, informou à fl. 206 que esta impossibilitado de

fornece-los, uma vez que os descontos realizados à título de imposto de renda pessoa física foram feitos

diretamente pelo empregador, eis que incidia sobre os salários pagos ao autor. Dessa forma, requereu que a

solicitação seja direcionada à fonte pagadora, qual seja, o Banco do Estado de São Paulo- BANESPA( atual Banco

Santander Brasil S/A).Em face da informação encaminhada pelo BANESPREV, determino seja oficiado o Banco

Santander S/A, para que forneça os comprovantes de retenções à título de IR do autor HÉLVIO ROCHOLLI, CPF

nº 982.129.408-10, sobre o benefício mensal de complementações de aposentadoria.Prazo : 30( trinta)

dias.Fornecidos os documentos, dê-se vista às partes.Decorrido o prazo supra concedido e nada sendo noticiado,

voltem conclusos.I.C.

 

0011525-70.2012.403.6100 - DAURA MARIA DA SILVA(SP274977 - GALDINA MARKELI GUIMARÃES

COLEN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS)

Vistos em despacho. Fls. 110/167: Dê-se ciência à CEF para se manifestar acerca dos documentos juntados pela

parte autora. Prazo: 10(dez) dias. Após, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos. Int.
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0013517-66.2012.403.6100 - VALERIA SOARES MARUCCI(SP085938 - ANTONIO JOSE ALVES

NEPOMUCENO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Vistos em despacho. Fls. 143/145 - Cientifiquem-se às partes acerca do ofício-resposta encaminhado pela

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba, noticiando que foi indeferido o pedido formulado pelo Sr.

José Aldivino de Oliveira, de substituição do bem arrolado por meio do termo de fl. 63.Outrossim, aguarde-se o

prazo deferido no despacho de fl. 135.Com a apresentação dos documentos pela parte autora, tornem os autos

conclusos.I.C.

 

0020889-66.2012.403.6100 - LINDE GASES LTDA(SP195351 - JAMIL ABID JUNIOR) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA

DELATORRE)

Vistos em decisão.Examinados os autos, constato que o valor estimado para realização da prova é razoável

(R$7.500,00), levando-se em conta que deve ser realizada por perito experiente, como o nomeado nos autos, que

possui conhecimentos técnicos suficientes à realização da perícia, considerando-se, ainda, que a fábrica onde a

prova será feita localiza-se em Jundiaí, o que implica custos de deslocamento, alimentação, dentre outros.Insta

consignar que cabe ao autor e seu advogado a avaliação da viabilidade econômica da demanda (custo do processo

x benefício pretendido), arcando com seu resultado. Com efeito, não me parece razoável- sequer justo, que o

perito tenha sua remuneração fixada/reduzida em razão do valor econômico da causa.Ademais, pelo exame da

petição inicial verifico que nos autos o autor pleiteia, além da anulação dos autos de infração contra si lavrados,

que este Juízo declare a inexistência de relação jurídica entre as partes que obrigue a empresa autora: I) a se

inscrever perante o Conselho Regional de Farmácia; b) a contratar responsável técnico pelas suas atividades e c)

que o réu se abstenha de aplicar novas multas. Pelo exposto, acolho os honorários estimados pelo Sr. Perito,

fixando-os em R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais). Faculto ao autor o parcelamento do valor da perícia em

03 vezes, efetuando o primeiro depósito no prazo de 10 (dez) dias contados da publicação da presente e as demais,

mensalmente, ficando ciente que o início dos trabalhos ocorrerá somente após o pagamento da última parcela,

momento em que o perito deverá ser intimado para retirar os autos e apresentar o laudo no prazo de 60 (sessenta

dias) dias.Autorizo, desde já, o levantamento de 50% do valor da perícia, para início dos trabalhos periciais,

ficando o restante para levantamento após entrega do laudo e, se o caso, apresentação esclarecimentos

necessários.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000454-37.2013.403.6100 - CARLOS ALBERTO CALCADA(SP180615 - NEWTON NEIVA DE

FIGUEIREDO DOMINGUETI E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA)

Vistos em despacho. Recebo a(s) apelação(ões) do(s) réu(s) no efeito meramente devolutivo, nos termos do art.

520, inciso VII do CPC. Dê-se vista à parte contrária, para contrarrazões, no prazo legal. Após, com ou sem

resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int. 

 

0001201-84.2013.403.6100 - BANCO ITAULEASING S/A(SP250132 - GISELE PADUA DE PAOLA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES)

Vistos em despacho. Recebo a(s) apelação(ões) do(s) réu(s) em ambos os efeitos.Dê-se vista à parte contrária,

para contrarrazões, no prazo legal. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int. 

 

0002731-26.2013.403.6100 - THAWANE NETO SILVA - INCAPAZ X GILMAR SANTOS SILVA X MARIA

CLAUDINEIDE NETO(SP166278 - CEZAR AUGUSTO DE SOUZA OLIVEIRA E SP166510 - CLAUDIO

NISHIHATA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. 2008 - RIE KAWASAKI) X

ASSOCIACAO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA - SPDM(SP107421 - LIDIA

VALERIO MARZAGAO)

Vistos em despacho. Fls.529/626: Defiro o pedido de Gratuidade formulado pela denunciada ré SDPM -

ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA - HOSPITAL MUNICIPAL

VEREADOR JOSE STOROPOLLI, em razão dos argumentos expostos. Proceda a Secretaria a anotação nos

autos. Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo legal.Decorrido o prazo supra, e independente de nova

intimação, especifiquem as partes, no prazo de comum de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir,

justificando sua(s) pertinência(s).Dê-se vista também ao MPF, uma vez constar MENOR no pólo ativo do feito.

Ressalto que o requerimento genérico de produção de todas as provas em direito admitidas ou a simples

enumeração delas não atende ao determinado por este Juízo, devendo as partes justificar a necessidade das provas

ante aos fatos que pretende provar por meio delas.Nesses termos, a fim de evitar eventual alegação de

cerceamento de defesa, consigno que o silêncio ou a apresentação de requerimento genérico serão interpretados

como falta de interesse da(s) parte(s) na produção de provas, remetendo-se os autos conclusos para sentença se o
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Juízo entender que os autos já se encontram em termos para julgamento.Ultrapassado o prazo supra, voltem os

autos conclusos.I.C.

 

0003957-66.2013.403.6100 - JOSE BISPO DE OLIVEIRA(SP264067 - VAGNER FERRAREZI PEREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP240573 - CARLOS

EDUARDO LAPA PINTO ALVES)

Vistos em despacho. Fl.76: a CEF informa que, no tocante à perda de cartão, somente verifica as transações

ocorridas após o registro do extravio pelo cliente junto à Central de Atendimento dos Cartões Caixa e que não

houve qualquer ligação do cliente informando o extravio do seu cartão antes das movimentações contestadas,

sendo inviável a juntada do procedimento administrativo. Verifico que às fls.26/27 consta Boletim de Ocorrência

juntado pelo autor, qualificado como vítima de Estelionato (art.171 do CP), noticiando que se dirigiu até a agência

bancária da CEF, onde obteve extrato constatando que o montante de R$3.100,00 havia sido utilizado em compras

não reconhecidas, informou também que solicitou o cancelamento do seu cartão. Às fls.28/30 consta Protocolo de

Contestação em Conta de Depósito Via Cliente (Agência: 3218, Operação: 013, Conta: 13647-1) protocolado pelo

autor junto à CEF no mesmo dia em que foi lavrado o Boletim de Ocorrência (i.e., 13/11/2012). À fl.31 consta

ofício-resposta da CEF concluindo que não houve indícios de fraude na movimentação questionada e que, por

isso, não efetuará a reconstituição financeira da movimentação contestada. Em que pese a CEF informe que não

efetuou procedimento administrativo, entendo que deve ter efetuado alguma investigação mais apurada para

concluir que não houve fraude. Desta forma, intime-se a CEF para que traga aos autos os documentos conclusivos

utilizados no processo que envolva o Pedido de Contestação em Conta de Depósito do cliente, bem como histórico

discriminando os estabelecimentos nos quais as compras efetuadas em 12/11/2012 foram feitas. Prazo: 30 (trinta)

dias. Após, voltem conclusos. I.C.Vistos em despacho. Publique-se o despacho de fls.77/78.Dê-se vista à CEF

para se manifestar acerca da informação da parte autora que concorda com a proposta efetuada.Prazo: 05(cinco)

dias.Noticiada a composição amigável, tornem os autos conclusos para extinção.I.C.

 

0010909-61.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ANDERSON DA COSTA ARANHA(SP321803 - ANA CAROLINA

MOMBELLI STREFEZZA LOPES)

Vistos em despacho. Fls.58/68: Intime-se a CEF para que efetue a exclusão do nome do EXECUTADO dos

órgãos de proteção ao crédito, tendo em vista o pagamento da primeira parcela por ele efetuado (R$1.185,90 -

fl.66) e conforme os termos do acordo HOMOLOGADO em audiência (fls.49/51). Prazo: 10 (dez) dias. Com a

juntada do comprovante de exclusão pela CEF, dê-se vista ao réu. Após, cumpra-se o determinado no despacho de

fl.57. I.C.

 

0011325-29.2013.403.6100 - JOSE RIBEIRO SOARES(SP149432 - MARILIA VALENCA DOS SANTOS

VAZ) X SAUDE CAIXA PROGRAMA DE ASSISTENCIA MEDICA SUPLETIVA - CEF(SP277746B -

FERNANDA MAGNUS SALVAGNI E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos em despacho.Recebo a apelação da CEF em seu efeito devolutivo, nos termos do Art.520, VII, do CPC, no

tocante aos efeitos da tutela. Nos demais, recebo em ambos os efeitos.Vista à parte contrária para contrarrazões,

no prazo legal.Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0015058-03.2013.403.6100 - ANA CELIA OLIVEIRA REGINALDO SILVA(SP179335 - ANA CELIA

OLIVEIRA REGINALDO SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

Vistos em despacho. Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo legal.Decorrido o prazo supra, e

independente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de comum de 10 (dez) dias, as provas que

pretendem produzir, justificando sua(s) pertinência(s).Ressalto que o requerimento genérico de produção de todas

as provas em direito admitidas ou a simples enumeração delas não atende ao determinado por este Juízo, devendo

as partes justificar a necessidade das provas ante aos fatos que pretende provar por meio delas.Nesses termos, a

fim de evitar eventual alegação de cerceamento de defesa, consigno que o silêncio ou a apresentação de

requerimento genérico serão interpretados como falta de interesse da(s) parte(s) na produção de provas,

remetendo-se os autos conclusos para sentença se o Juízo entender que os autos já se encontram em termos para

julgamento.Ultrapassado o prazo supra, voltem os autos conclusos.I.C.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009175-12.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013807-

14.1994.403.6100 (94.0013807-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 - MARINA RITA M TALLI COSTA) X

MARIA DE LOURDES RIBEIRO DA COSTA - ESPOLIO X MARIA INES FERREIRA DA
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COSTA(SP122489 - GISELE DE ANDRADE T MONTENEGRO)

Vistos em despacho. Fls.88/138: Ciência ao EMBARGADO acerca dos documentos juntados pelo

EMBARGANTE (UNIÃO FEDERAL). Após, remetam-se os autos ao Setor de Contadoria para que refaça os

cálculos de acordo com os termos do julgado considerando também as informações prestadas às fls.92/138. Com o

retorno, dê-se vista às partes. I.C.

 

0004712-90.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017357-

46.1996.403.6100 (96.0017357-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X

NOVACAO S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS(SP023087 - PEDRO LUCIANO

MARREY JUNIOR E SP169042 - LÍVIA BALBINO FONSECA SILVA E SP113570 - GLAUCIA MARIA

LAULETTA FRASCINO E SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Vista às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo o

primeiro prazo do(s) embargado(s). Intime-se. 

 

0004806-38.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014212-

74.1999.403.6100 (1999.61.00.014212-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU

BARTH PIRES) X ANTONIO CARLOS LARA CARDOSO DE ALMEIDA(SP173184 - JOAO PAULO

MIRANDA)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Vista às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo o

primeiro prazo do(s) embargado(s). Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0043911-52.1995.403.6100 (95.0043911-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X LUCIA SATO X DJALMA DE BARROS PINTO FILHO(SP092243 - MILTON

JOSE APARECIDO MINATEL)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0003844-98.2002.403.6100 (2002.61.00.003844-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001353-02.1994.403.6100 (94.0001353-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 900 - LINBERCIO CORADINI) X

VIRONDA CONFECCOES LTDA(SP155761 - ALEX SUCARIA BATISTA E SP068647 - MARCO ANTONIO

PIZZOLATO E SP110778 - ANDERSON WIEZEL)

Vistos em despacho. Tendo em vista a interposição de recurso de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito

suspensivo, aguardem os autos em Secretaria decisão a ser proferida. Após, dê-se vista à partes para manifestação.

I.C.

 

0001957-11.2004.403.6100 (2004.61.00.001957-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0059661-26.1997.403.6100 (97.0059661-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. ELAINE VIEIRA DA MOTTA) X ANA

MARIA RODRIGUES DOS SANTOS X CLEIDE PAIVA DE SOUZA TELES X CLEMILDE DE BARROS

LOPES X CLAUDIA MARIA ANTUNES DE CARVALHO OLIVEIRA X LEDA LENAIDE PINHEIRO

RAFAEL(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP073544 - VICENTE EDUARDO GOMEZ REIG E

SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0023480-18.2001.403.0399 (2001.03.99.023480-2) - DEJANIRA DE OLIVEIRA X DUILIO CAMPANA X

JERONYMO EUZEBIO STEFANI X TARCISO LOPES DOS SANTOS X WANDERLEY TADEU

SOKOLOWSKI(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE

FARIAS E SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL(SP064667 - EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA) X DEJANIRA DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DUILIO CAMPANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JERONYMO EUZEBIO STEFANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região .

Vista às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo o

primeiro prazo do(s) autor(es). Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0017700-46.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011529-

15.2009.403.6100 (2009.61.00.011529-4)) SYNGENTA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA(SP112499 -

MARIA HELENA TAVARES DE PINHO TINOCO SOARES E SP156231 - ALERSON ROMANO PELIELO

E SP250767 - JULIANA BRITO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA)

DESPACHO DE FL.200: Vistos em despacho.Dê-se ciência às partes da distribuição do feito a este

Juízo.Requeira o exequente o que de direito, no prazo legal.Silente, aguarde-se o retorno dos autos principais

Ação Ordinária nº 0011529-15.2009.40.6100, em arquivo sobrestado.I.C.DESPACHO DE FL.213:Vistos em

despacho.Fls.204/241: Manifeste-se o EXEQUENTE acerca do pedido formalizado pela UNIÃO FEDERAL

(PFN).Prazo: 10 (dez) dias.Publique-se despacho de fl.200.I.C.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027840-43.1993.403.6100 (93.0027840-1) - JOSE CARLOS REIS X MARICLAIRE LUKESIC REIS X

RODOLFO LUKESIC(SP006982 - JOSE EDUARDO LOUREIRO E SP152192 - CRISTIANE REGINA

VOLTARELLI) X BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A(SP225627 - CHARLES MATEUS

SCALABRINI E SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES) X JOSE CARLOS REIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RODOLFO LUKESIC X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP127203 - LEOPOLDO EDUARDO LOUREIRO)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0001099-29.1994.403.6100 (94.0001099-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA

LYRA ZWICKER E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X EDENIL IZZO X LAURA IGNEZ

MINCHILLO(SP089354 - CELSO FERRO OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDENIL IZZO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LAURA IGNEZ MINCHILLO

Vistos em despacho. Fl.430: Verifico que novamente a CEF equivocou-se na apuração dos valores devidos pelos

EXECUTADOS, tendo em vista que foram bloqueadas e levantadas por ALVARÁ as seguintes quantias: (i)

R$784,77 da conta de EDENIL IZZO (alvará de fl.411); e (ii) R$1.714,39 da conta de LAURA IGNEZ

MINCHILLO (alvará de fl.409) Diante do exposto, intime-se a CEF para que forneça cálculo correto do montante

devido por cada réu e esclareça se mantém interesse na alienação dos veículos considerando os Princípios da

Menor Onerosidade e da Proporcionalidade que regem a fase de execução. Deverá a CEF indicar endereços

atualizados dos executados para expedição de MANDADO DE CONSTATAÇÃO, AVALIAÇÃO E PENHORA,

caso queira aperfeiçoar as penhoras realizadas. Prazo: 10 (dez) dias. Decorrido sem manifestação, aguardem-se

SOBRESTADOS os autos devendo permanecer inscritas as Restrições Judiciais On-Line gravadas nos

automóveis indicados às fls.402 e 407. I.C.

 

0003040-14.1994.403.6100 (94.0003040-1) - AGOSTINHO LUIZ BENETI DE MOURA X AGUINALDO

LIBERATO DE SOUZA X ANA MARIA DA SILVA GACHEIRO X ANTONIO FALCONI X ANTONIO

FELICIANO CORDEIRO X ANTONIO IVO ROSETO X ANTONIO ARTICO FILHO X ANTONIO LUIZ DA

SILVA X ANTONIO TOME(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E SP068622 -

AIRTON GUIDOLIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED ABDALLA) X ANTONIO TOME X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Fls. 578/581: Recebo a apelação do(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo.

Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0012091-15.1995.403.6100 (95.0012091-7) - MARIA ALICE SUTER X MARIA ANGELICA LOPES DE
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ALMEIDA SAGULA X MARIA APARECIDA TOMICIOLI X MARIA CELESTE JERONIMO RODRIGUES

FONTAN X MARIA DO ROSARIO FONSECA COELHO X MARIA HELENA CASEMIRO JORDAO X

MARIA LUISA ARRIGONI X MARIA NEUSA ALVES X MARIA TEREZINHA RIGATTO X MARIO

EDUARDO DA FONSECA PEREIRA(SP036381 - RICARDO INNOCENTI E SP071068 - ANA REGINA

GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 138 - RICARDO BORDER) X MARIA ALICE SUTER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X MARIA ANGELICA LOPES DE ALMEIDA SAGULA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA

APARECIDA TOMICIOLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA CELESTE JERONIMO

RODRIGUES FONTAN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA DO ROSARIO FONSECA COELHO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA HELENA CASEMIRO JORDAO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA LUISA ARRIGONI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA NEUSA ALVES X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA TEREZINHA RIGATTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARIO EDUARDO DA FONSECA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP260877 - RAFAELA

LIROA DOS PASSOS)

Vistos em despacho. Fls.855/858: Ciência às partes acerca do resultado do Agravo de Instrumento Nº0019737-

13.2013.403.0000 interposto por MARIA APARECIDA TOMICIOLI E MARIA TEREZINHA RIGATTO, cujo

SEGUIMENTO foi NEGADO, para que requeiram o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Caso não haja

manifestação, aguardem-se SOBRESTADOS eventual provocação.I.C. 

 

0019931-37.1999.403.6100 (1999.61.00.019931-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP068632 - MANOEL REYES E SP114192 - CELIA REGINA ALVARES

AFFONSO DE LUCENA SOARES) X INSTITUTO DE BELEZA CATHERINA LTDA X HELIO DE

CAMARGO(SP109464 - CELIO GURFINKEL MARQUES DE GODOY) X EMPRESA BRASILEIRA DE

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X INSTITUTO DE BELEZA CATHERINA LTDA

Visto em despacho.Fl.422: Defiro o PEDIDO DE PENHORA DAS COTAS SOCIAIS do devedor HÉLIO DE

CAMARGO (CPF N.942.427.808-00), conforme requerido pela INFRAERO, no valor de R$29.700,00 relativo à

empresa VERSUVIO ARTESANATOS, COURO, BRINDES E DECORAÇÕES LTDA. (CNPJ:

00.787.609/0001-52 - NIRE MATRIZ 35213297140).Desta forma, expeça-se mandado de penhora à JUCESP a

fim de que seja penhorado em desfavor do sócio acima indicado, as cotas necessárias para saldar parcialmente a

dívida, bem como proceda ao registro e anotação de penhora na Ficha Cadastral de empresa em epígrafe.Em

seguida, INTIME-SE o devedor e seu cônjuge, se houver, da constrição realizada.Ademais, esclareça a

INFRAERO seu pedido de penhora de cotas sociais do devedor da empresa CAFEZAIS SERVIÇOS DE

COBRANÇA, visto que a transferência da participação societária do devedor ocorreu tão somente em 26/09/2012

(registro N. 64488 - fl.417 da Declaração do Imposto de Renda) e o pedido de desconsideração da personalidade

jurídica da ré foi efetuada em 15/10/2012 (fls.367/369). Ademais, a decisão de Agravo de Instrumento

concedendo a inclusão do sócio no polo passivo da ação foi proferida em 07/03/2013, razão pela qual não

vislumbro a intenção de se furtar ao cumprimento das suas obrigações pela transferência das quotas sociais da

empresa CAFEZAIS, não caracterizando fraude contra credores.Consigno, finalmente, que sobredita transferência

de quotas não esvaziou o patrimônio do devedor, que ainda possui bens para responder pela dívida (i.e., cotas da

VERSUVIO ARTESANATOS).Prazo: 10 (dez) dias.Oportunamente, voltem conclusos.I.C.

 

0020478-62.2008.403.6100 (2008.61.00.020478-0) - LOURDES MUNIZ DE ALMEIDA CALVI(SP123770 -

CARLOS SALLES DOS SANTOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA

AKAMA HAZIME E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN E

SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X LOURDES MUNIZ DE ALMEIDA CALVI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Tendo em vista a controvérsia em relação ao correto creditamento dos valores devidos na(s)

conta(s) fundiárias da autora LOURDES MUNIZ DE ALMEIDA CALVI, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial para que elabore os cálculos necessários ao deslinde da questão, observando estritamento os termos do r.

julgado. Com o retorno dos autos, dê-se vista às partes para se manifestarem, atentando que em caso de

discordância com o montante apurado, a crítica elaborada deverá ser acompanhada de planilha de cálculos com os

valores que entende corretos. I.C.

 

 

Expediente Nº 2788

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003475-26.2010.403.6100 (2010.61.00.003475-2) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO
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DE SAO PAULO (SP260965 - DANIEL RODRIGUES MONTEIRO MENDES) X LAPSYSTEM COMERCIO

DE EQUIPAMENTOS LTDA - ME(PR044187 - CARLOS HENRIQUE SILVESTRI LUHM E PR052958 -

RICARDO DOS SANTOS MASSOQUETI)

Vistos em despacho. Fls. 176/178 - Cientifiquem-se às partes acerca do correio eletrônico encaminhado pelo Juízo

da 1ª Vara Federal de Guarapuava - PARANÁ, noticiando a designação da audiência para oitiva de testemunha

para o dia 03/12/2013 às14:45hs nos autos da Carta Precatória de nº 5004169-70.2013.404.7006.Int. 

 

0012625-60.2012.403.6100 - PATRICIA CRISTINA RODRIGUES DA SILVA(SP248612 - RAFAEL

WILLIAM RIBEIRINHO STURARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO

ACEIRO) X ONOFRE RODRIGUES DA SILVA FRANCA - ME(SP177168 - EDUARDO GIRON DUTRA)

Vistos em despacho. Fls. 154/155 - Cientifiquem-se às partes acerca do correio eletrônico encaminhado pelo Juízo

da 4ª Vara Federal de Ribeirão Preto, noticiando a redesignação da audiência para o dia 18/02/2014 às 14:30 hs

nos autos da Carta Precatória de nº 0004878-19.2013.403.6102.Int. 

 

0013709-96.2012.403.6100 - ACCENTIV SERVICOS TECNOLOGIA DA INFORMACAO S/A(SP139473 -

JOSE EDSON CARREIRO E SP141206 - CLAUDIA DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 -

GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Vistos etc.ACCENTIV SERVIÇOS TECNOLÓGICOS DE INFORMAÇÃO S/A. interpõe o presente recurso de

Embargos de Declaração face à decisão proferida às fls. 598/599, apontando a existência de omissão. Alega, em

síntese, que a decisão embargada é omissa, por ter deixado de pronunciar-se sobre o pedido formulado, em caráter

preliminar às fls. 499/505, referente à ilegalidade e inconstitucionalidade do artigo 228, parágrafo único, b, do

Decreto nº 1.041/94, no qual foi fundamentado o lançamento fiscal, visto que a presunção de omissão de receita

não foi estabelecida pela regra matriz, qual seja, o artigo 12, 2º, do Decreto-lei nº 1.598/97.Tempestivamente

apresentado, o recurso merece ser apreciado.DECIDO.Analisando os termos da petição inicial, observo que a

autora pretende a decretação da anulação dos lançamentos tributários de IRPJ, IRRF, CSSL, PIS e COFINS, todos

originados do Processo Administrativo nº 13808-000.678/99-80, sob a alegação de que o artigo 228, parágrafo

único, b do Decreto nº 1.041/94, que embasou todas as autuações, é ilegal e inconstitucional, já que a sua regra

matriz - 2º, artigo 12, Decreto-lei nº 1.598/77 - não autorizava a presunção de omissão de receita em decorrência

de passivo não comprovado. Destaco, outrossim, que os pontos levantados pela autora foram melhor esclarecidos

pelo recurso de fls. 600/602, demonstrando, assim, que a matéria a ser examinada em sentença restringe-se à

matéria de direito. Dessarte, acolho os presentes Embargos de Declaração, para reconsiderar as decisões de fl. 594

e 598/599, dispensando a realização de perícia contábil.Oportunamente, venham os autos conclusos para

sentença.Devolva-se às partes a integralidade do prazo recursal, na forma do artigo 538 do CPC, com a redação

que lhe deu a Lei nº 8.950/94.Int.São Paulo, 13 de novembro de 2013. 

 

0022368-94.2012.403.6100 - ALESSANDRO ARTHUR RAMOZZI CHIAROTTINO(SP146439 - LINA

CIODERI ALBARELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

Baixo os autos em diligência.Entendo que o feito iniciado como de jurisdição voluntária pode se converter em

contencioso quando há pretensão resistida. Dessa forma, determino a conversão do presente feito em ação de rito

comum ordinário.Especifiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir,

justificando sua pertinência.Apresente o autor cópia da rescisão do contrato de trabalho do vínculo referente à

Universidade Municipal de São Caetano do Sul - USCS, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

 

0002528-80.2012.403.6106 - INSTITUTO DE MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO S/C

LTDA(SP150592 - GUILHERME STEFFEN DE AZEVEDO FIGUEIREDO) X CONSELHO REGIONAL DE

ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP181374 - DENISE RODRIGUES E

SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES)

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por INSTITUTO DE MEDICINA E SEGURANÇA DO

TRABALHO S/C LTDA. em face do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO

ESTADO DE SÃO PAULO - CREA/SP, objetivando a declaração de inexistência de relação jurídica entre as

partes, que permita a fiscalização e autuação do réu em relação à autora, bem como a anulação do processo

administrativo nº SF 40014/2002 e do auto de infração nº 695.407, cancelando-se a respectiva multa.Relata o

autor, em apertada síntese, que foi autuado pelo réu por não possuir em seu quadro profissional regularmente

inscrito no CREA como responsável técnico pela elaboração de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais -

PPRA e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO.Alega que não tem a obrigação de manter

cadastro no CREA, ou profissional engenheiro, pois atua especificamente na área de medicina do trabalho, com

atuação de profissionais médicos especializados em segurança do trabalho e regularmente inscritos no Conselho

Regional de Medicina.Sustenta que a elaboração dos referidos planos de prevenção de acidentes e de saúde
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ocupacional, nos termos da regulamentação elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, pode ser exercida

por profissional de engenharia de segurança do trabalho ou medicina de segurança do trabalho, devendo a empresa

tomadora do serviço optar entre as áreas de atuação de medicina ou engenharia.Aponta, por fim, irregularidades

perpetradas pelo réu na condução do processo administrativo, que levam à sua nulidade.Redistribuição do feito

para a Justiça Federal às fls. 191.A análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada pelo Juízo

da 1ª Vara Federal de São José do Rio Preto, às fls. 196.Citado, o réu apresentou contestação às fls. 203/220,

alegando preliminarmente a ausência de interesse processual. Defende, ainda, a legalidade do procedimento

administrativo e obrigatoriedade de inscrição da empresa autora no CREA.O pedido de antecipação dos efeitos da

tutela foi deferido às fls. 316/320, o que ensejou a interposição de agravo de instrumento ao qual foi negado

seguimento às fls. 361/362.A autora requereu o julgamento antecipado da lide, sem provas a produzir. Por sua

vez, o réu requereu a realização de prova pericial, com o fim de apurar a natureza da atividade preponderante da

autora.DECIDO.O despacho saneador visa o reconhecimento da regularidade do processo, a fim de que possa ser

iniciada a fase probatória, com a verificação da necessidade da produção das provas requeridas.Compulsados os

autos, observo que não há vícios na relação processual. A petição inicial não é inepta, pois apresenta os requisitos

necessários à elaboração da defesa, bem como os pressupostos elencados na Lei.Afasto a alegada ausência de

interesse processual, pois restou demonstrado nos autos os requisitos necessários à identificação e delimitação dos

pedidos da parte autora, permitindo a elaboração de defesa técnica.A prova judiciária consiste na soma dos meios

produtores da certeza a respeito dos fatos que interessam à solução da lide. Sua finalidade é, portanto, a formação

da convicção em torno dos fatos deduzidos pelas partes em juízo.No caso em apreço, o autor debate-se sobre a

legalidade da conduta do réu em exigir sua inscrição e a contratação de profissional formado em engenharia de

segurança do trabalho, com inscrição no CREA.Logo, a questão deduzida em juízo refere-se à legislação aplicável

à atividade empresarial da autora, ou seja, se a elaboração de Programas de Prevenção de Riscos Ambientais -

PPRA, e Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO são atividades exclusivas de

engenheiros de segurança do trabalho, ou podem ser regularmente exercidas também por médicos especialistas em

segurança do trabalho.Assim, a matéria fática já se encontra demonstrada nos autos, em face da juntada dos

documentos apresentados pelas partes, sendo a prova pericial inadequada para comprovar as alegações da autora e

do réu.Ademais, o réu esclareceu que pretende, com a prova pericial, apurar a atividade preponderante da autora,

cuja natureza não se mostra controversa nos autos, pois ambas as partes reconhecem tratar-se de empresa

especializada em medicina de segurança do trabalho, nos termos do ato constitutivo presente nos autos. Nesses

termos, cumpridas as formalidades legais, venham conclusos para sentença.Int.

 

0010266-06.2013.403.6100 - KLEBER MELO FERREIRA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Fl.134: Cumpra o autor integralmente o despacho de fl.133 e junte cópia da apelação

interposta, assim como do despacho de fl.133 para composição do mandado de citação a ser expedido pela

Secretaria.Regularizados, expeça-se o mandado de citação à CEF, nos termos do art.285-A, parágrafo 2º do CPC.

Int. C. 

 

0013147-53.2013.403.6100 - TEREZINHA KINUE NISHI(SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP205553 - CINTIA LIBORIO FERNANDES TONON E SP249898 - ALAN

RENATO BRAZ) X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(SP179369 - RENATA

MOLLO)

Vistos em despacho. Intime-se a autora para que no prazo de 5(cinco) dias regularize o feito, nos termos do

despacho de fl. 232.Silente, venham os autos conclusos para a análise da manutenção da gratuidade anteriormente

concedida.I.C.

 

0014051-73.2013.403.6100 - EDSON VICENTE X ELIEZER JOSE DA SILVA X ELISABETE MARTINS DE

SOUZA X FELIPA FERREIRA X FLOZINA FERREIRA DE SOUZA(SP215156 - ALEX TOSHIO SOARES

KAMOGAWA E SP164061 - RICARDO DE MENEZES DIAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

Baixo os autos em diligência.Examinados os autos constato que não houve manifestação da CEF quanto ao pedido

de alteração do valor da causa, apresentado pela parte autora à fl.92, em que pese tenha havido a regular intimação

da ré, conforme mandado de intimação juntado cumprido juntado às fls.95/96.Tratando-se de questão

indispensável ao deslinde do feito, à vista do valor inicialmente atribuído à causa que, dividido pelo número de

autores, é inferior à 60 salários mínimos, implicando na competência absoluta do Juizado Especial, conforme

pacífica jurisprudência co C. STJ, determino a manifestação da CEF em 10 (dez) dias.Após, voltem

IMEDIATAMENTE conclusos.I.C.

 

0014052-58.2013.403.6100 - ORLANDO FRANCISCHELLI X PEDRO DE JESUS DIAS X REINALDO JOSE
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STAVALE X RICARDO LIDIO LIBONI X ROLDAO TEIXEIRA DOS SANTOS(SP164061 - RICARDO DE

MENEZES DIAS E SP215156 - ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

Baixo os autos em diligência.Examinados os autos constato que não houve manifestação da CEF quanto ao pedido

de alteração do valor da causa, apresentado pela parte autora à fl.94, em que pese tenha havido a regular intimação

da ré, conforme mandado de intimação cumprido juntado (fls.97/98).Tratando-se de questão indispensável ao

deslinde do feito, à vista do valor inicialmente atribuído à causa que, dividido pelo número de autores, é inferior à

60 salários mínimos, implicando na competência absoluta do Juizado Especial, conforme pacífica jurisprudência

do C. STJ, determino a manifestação da CEF em 10 (dez) dias.Após, voltem IMEDIATAMENTE conclusos.I.C.

 

0014473-48.2013.403.6100 - NIVERSINO SALVADOR NANTES(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Verifico, das cópias encaminhadas pela parte autora às fls. 72/147 que não há prevenção entre

os presentes autos e os processos indicados no despacho de fl. 39, uma vez que possuem objetos

diversos.Outrossim, esclareça o autor o pedido de aditamento à inicial formulado à fl. 70, indicando que o índice

de correção monetária pretendido é o aplicado a qualquer contrato da CEF, discriminando expressamente,

referidos índices.Fl. 148 - A realização da prova pericial requerida, realizar-se-a em momento oportuno.Prazo :

10(dez) dias.Esclareço que, todas as petições que emendaram a inicial deverão ser trazidas em cópia para a

instrução da contrafé.I.C.

 

0014725-51.2013.403.6100 - MARILDA DE FREITAS NOGUEIRA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DESPACHO DE FL. 70:Vistos em despacho. Fl. 41 - O requerimento resta prejudicado em face da apresentação

de nova petição.Fls. 42/69 - Recebo como aditamento à inicial. Dessa forma, remetam-se os autos ao SEDI para

fazer constar como valor da causa R$ 199.931,08.Junte a autora, cópia da petição de fls. 42/69, para a instrução da

contrafé.Prazo : 10 dias. Int. Vistos em despacho.Fl. 72 - A realização da prova pericial requerida, realizar-se-a em

momento oportuno.Fl. 73 - Esclareça o autor o pedido de aditamento à inicial formulado, indicando

expressamente qual o índice de correção monetária pretendido, uma vez que alega que o índice a ser aplicado é

aquele aplicado a qualquer contrato da CEF.Prazo: 10(dez) dias.Publique-se o despacho de fl. 70.Esclareço que,

todas as petições que emendaram a inicial deverão ser trazidas em cópia para a instrução da contrafé.I.C.

 

0014778-32.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010278-

20.2013.403.6100) NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA(SP152232 - MAURO HENRIQUE ALVES

PEREIRA E SP192798 - MONICA PIGNATTI LOPES) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. A fim de que possa ser dado prosseguimento ao feito, cumpra a autora o despacho de fl. 63.

Após, cite-se a ré. Int.

 

0017660-64.2013.403.6100 - VALDEILTON DE SIQUEIRA BRITO X WARLLA RENALLE DE SIQUEIRA

BRITO(SP278589 - DOUGLAS AUGUSTO FONTES FRANCA E SP293089 - JOAO VITOR FERREIRA DE

FARIA NEGRAO) X PLANO IPE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP107950 - CYLMAR

PITELLI TEIXEIRA FORTES E SP132649 - FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA E SP236253 -

MARCELO AUGUSTO DE CARVALHO FOLEGO) X PLANO & PLANO CONSTRUCOES E

PARTICIPACOES LTDA(SP107950 - CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES E SP132649 - FERNANDA

ELISSA DE CARVALHO AWADA E SP236253 - MARCELO AUGUSTO DE CARVALHO FOLEGO) X

CHOICE NEGOCIOS & ASSESSORIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Tendo em vista que o endereço fornecido pelos autores às fls. 303/304, é o mesmo em que a

corré CHOICE NEGÓCIOS & ASSESSORIA já não foi encontrada anteriormente, conforme certidão do Sr.

Oficial de Justiça de fl. 166, apresentem os autores novo endereço da corré supramencionada, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de sua exclusão do feito. No mesmo prazo, informem os autores o seu endereço atualizado, uma

vez que a Carta de Intimação de fl. 301 retornou sem cumprimento, conforme aviso de recebimento de fls.

305/306. Int.

 

0019647-38.2013.403.6100 - OSVALDO RODRIGUES DOS SANTOS FILHO(SP101934 - SORAYA

ANDRADE LUCCHESI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X UNIAO

FEDERAL X CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM

Vistos em despacho.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo da 12ª Vara Cível

Federal.Defiro a gratuidade.Em face da incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, torno nulo todos os atos

anteriormente praticados.Assim, determino a renovação da citação dos réus, para apresentar defesa, no prazo

legal, facultando-lhes a ratificação dos termos da Contestação outrora apresentada ao Juízo incompetente, se assim
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desejarem, visto que não houve alteração da demanda proposta.Não sendo ratificadas, as Contestações juntadas às

fls. 69/107 e 128/172 serão desentranhadas.Citem-se os réus. Autorizo o Sr. Oficial de Justiça a proceder nos

termos do parágrafo 2º do artigo 172 do C.P.C.I.C.

 

0020193-93.2013.403.6100 - SIND NAC DOS SERV FED AUTARQ NOS ENTES DE FORM E FISCALIZ DA

POLIT DA MOEDA E DO CREDITO - SINAL(SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por SINDICATO

NACIONAL DOS FUNCIONÁRIOS FEDERAIS AUTÁRQUICOS NOS ENTES DE FORMULAÇÃO,

PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA DA MOEDA E DO CRÉDITO - SINAL em face do BANCO

CENTRAL DO BRASIL - BACEN, objetivando o direito à guarda e gozo do feriado do Dia da Consciência

Negra, pelas razões expostas na inicial.DECIDO.O pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273,

incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser

antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e haja

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório do réu.Pretende o autor ver assegurado o direito à guarda e gozo do feriado do

Dia da Consciência Negra.Dispõe a Lei nº 9.093/95:Art. 1º São feriados civis:I - os declarados em lei federal;II - a

data magna do Estado fixada em lei estadual.III - os dias do início e do término do ano do centenário de fundação

do Município, fixados em lei municipal.Art. 2º São feriados religiosos os dias de guarda, declarados em lei

municipal, de acordo com a tradição local e em número não superior a quatro, neste incluída a Sexta-Feira da

Paixão.A Lei Federal acima citada estabelece as hipóteses de feriado municipal. Dessa forma, apenas os feriados

religiosos declarados por lei municipal, até o número de quatro, podem ser considerados feriados para fins de

suspensão do expediente.Em que pese o Dia da Consciência Negra ser feriado municipal, conforme a Lei

Municipal nº 13.707/2004, não tem cunho religioso, pois comemora a data do falecimento do líder negro Zumbi

dos Palmares, sugerindo que se faça uma reflexão sobre a discriminação racial.Pontuo, finalmente, que não há

legislação federal que institua o dia 20 de novembro como feriado civil. Com efeito, a Lei Federal nº 12.519/2011

tão-somente instituiu a comemoração do Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, não tendo previsto

referida data como feriado.Posto isso, ausentes os pressupostos autorizadores da medida postulada, INDEFIRO o

pedido de antecipação de tutela.Intime-se. Cite-se. Registre-se.

 

0020622-60.2013.403.6100 - PAULO BERALDO(SP272639 - EDSON DANTAS QUEIROZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de

tutela antecipada, ajuizado por PAULO BERALDO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando

provimento jurisdicional para que a ré substitua imediatamente o índice de correção monetária da conta vinculada

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do autor pelo INPC, ou alternativamente pelo IPCA.Sustenta, em

síntese, que a Taxa Referencial é imprópria para a correção do saldo da conta vinculada ao FGTS, pois não reflete

a desvalorização da moeda.DECIDO.Estabelece o artigo 273, I e II, do Código de Processo Civil, que a tutela

jurisdicional poder ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da

verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique

caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Não verifico a presença de

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que o provimento jurisdicional requerido pelo autor,

pela sua natureza, pode ser executado posteriormente sem qualquer prejuízo ou perigo de ineficácia.De outro lado,

na atual fase processual, não se pode afirmar a ocorrência do abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu, circunstâncias que poderão ser aferidas apenas no curso da demanda, em sede de cognição

exauriente.Por fim, considerando que a presente demanda refere-se a interesse particular de pessoa capaz, não

verifico a presença dos requisitos necessários à intervenção do Ministério Público Federal no feito.Posto isso,

ausentes os pressupostos autorizadores da medida postulada, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Cite-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0020122-91.2013.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO SOLAR DAS PALMEIRAS(SP286797 - VANESSA

SANTI CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ALBERTO DE FREITAS X LEONOR

SANCHES DE FREITAS

Vistos em despacho. Indefiro o pedido de conversão do feito ação ordinária tendo em vist ao que determina o

artigo 275, II, b do CPC.Designo audiência de conciliação para o dia 15 de janeiro de 2014, às 15:00 hrs.Cite-se o

réu para comparecer à audiência, ocasião em que poderá defender-se, desde que por intermédio de Advogado,

ficando ciente de que, não comparecendo e não se representando por preposto com poderes para transigir (art.

277, parág. 3º, do CPC), ou não se defendendo, inclusive por não ter Advogado, presumir-se-ão como verdadeiros
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os fatos alegados na inicial, salvo se contrário resultar da prova dos autos (art. 277, parág. 2º, do CPC).Intimem-se

as partes para comparecimento à audiência, advertindo-se de que o não comparecimento implicará confissão da

matéria de fato.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0031943-54.1997.403.6100 (97.0031943-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030751-

86.1997.403.6100 (97.0030751-4)) ANESIA DIAS SIMOES DE MELO X ADMAR VIEIRA X ANTONIO

JOSE DE TOLEDO X JOSE LOURENCO X LAERTE TITO LIVIO DE OLIVEIRA X MARILDA DE SOUZA

DI GIACOMO X MARIA DE LOURDES FERREIRA LOURENCO(SP086513 - HENRIQUE BERKOWITZ E

SP067925 - JOSE BARTOLOMEU DE SOUSA LIMA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM

SAO PAULO-SP(Proc. 651 - MARCIA RIBEIRO PAIVA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Remetam-se os autos ao SEDI, conforme determinado no tópico final da sentença de fls.

630/639. Fls. 646/656: Recebo a apelação do IMPETRADO unicamente no efeito devolutivo.Afrontaria a lógica

conceder parcialmente a segurança e receber a apelação no efeito suspensivo, com o objetivo de suspender a

medida, como pretende a apelante.Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados colacionados por Theotonio

Negrão, em seu Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor: Art. 12:11 - A atribuição do efeito

suspensivo ao recurso manifestado contra decisão concessiva de segurança importaria, por um via transversa, na

sustação da execução da sentença proferida no mandamus, providência incompatível com a legislação específica

(RSTJ 43/197). Art. 12: 16a - O efeito do recurso, em mandado de segurança, é sempre devolutivo, à vista do

caráter auto-executório da decisão nele proferida (STJ-Corte Especial, MS 771-DF-AgRg, rel. Min. Torreão Braz,

j. 12.12.91, negaram provimento, v.u., DJU 3.2.92, p. 420). (Ed. Saraiva, 30ª ed., 1999, pág. 1525). Vista à parte

contrária para contrarrazões. Após, com a devida vista do DD. Representante do Ministério Público Federal,

subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0007766-74.2007.403.6100 (2007.61.00.007766-1) - TEMON TECNICA DE MONTAGENS E

CONSTRUCOES LTDA(SP037673 - JAMIL SILVEIRA LIMA JORGE) X PROCURADOR GERAL DA

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA)

Vistos em despacho. Fls. 597/607: Tendo em vista que o v. Acórdão de fls. 522/525 negou provimento à apelação

do impetrante, e manteve a sentença que denegou a segurança pleiteada, dê-se ciência do despacho de fl. 589 à

União Federal. Após, nada sendo requerido pela União Federal, aguarde-se manifestação do impetrante

sobrestado, em Secretaria. Intimem-se.

 

0015062-40.2013.403.6100 - LIFANG ZHENG(SP141721 - DIAMANTINO RAMOS DE ALMEIDA) X

DELEGADO COORD POLICIA IMIGR DIV CADASTRO REG ESTRANG SR/DPF/SP

Vistos em despacho. Decorrido o prazo recursal, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença. Após,

arquivem-se os autos com as cautelas legais. Int.

 

0015737-03.2013.403.6100 - VS DATA COMERCIAL DE INFORMATICA LTDA(PR032330 - ANALICE

CASTOR DE MATTOS) X PROGOEIRO(A) DO SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -

SERPRO(DF022718 - NELSON LUIS CRUZ MARANGON E SP134393 - LUCIANO CORREA DE

OLIVEIRA) X LANCIN-L COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA - EPP

Vistos em despacho. Fls. 242/243: Tendo em vista que a empresa LANCIN-L COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO

LTDA. compareceu espontâneamente nos autos, apresentando a manifestação de fls. 171/232, e que sua

representação processual está regular, deixo de determinar sua citação, conforme requerido pelo impetrante.

Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão de LANCIN-L COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA.-EPP no

polo passivo, como litisconsorte passivo necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao Ministério Público

Federal e após, venham conclusos para sentença. Cumpra-se. Int.

 

0017728-14.2013.403.6100 - CIVIAM COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP102084 -

ARNALDO SANCHES PANTALEONI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em despacho. Manifeste-se a impetrante quanto à ilegitimidade passiva apresentada nas informações de fls.

61/64, indicando a autoridade impetrada correta que deverá figurar no polo passivo. Providencie ainda cópia das

fls. 02/32, necessárias à instrução da contrafé destinada à nova autoridade impetrada. Prazo: 10 (dez) dias, sob

pena de extinção do feito. Int.

 

0018623-72.2013.403.6100 - TETRALON IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS

LTDA(SP128779 - MARIA RITA FERRAGUT E SP196797 - JOÃO FELIPE DE PAULA CONSENTINO) X
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DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Vistos em despacho. Fls. 42/44: Recebo como aditamento à inicial o novo valor dado à causa. Oportunamente,

remetam-se os autos ao SEDI para sua retificação. Providencie a impetrante a via original da guia de custas de fl.

44, ou sua cópia autenticada, uma vez que a guia apresentada é uma cópia simples. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena

de extinção do feito. Int. DESPACHO DE FL. 66: Vistos em despacho. Manifeste-se a impetrante quanto à

alegação de ilegitimidade passiva apresentada nas informações de fls. 46/50, indicando a autoridade coatora

correta que deverá figurar no polo passivo. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. No mesmo prazo,

providencie cópia dos documentos de fls. 02/21, para instrução do ofício a ser expedido à nova autoridade

impetrada. Publique-se o despacho de fl. 45. Int.

 

0018755-32.2013.403.6100 - PAULO DE TARSO FERNANDES RAMOS DO REGO X EDNA APARECIDA

ORPINELLI RAMOS DO REGO(SP132545 - CARLA SUELI DOS SANTOS) X SUPERINTENDENTE

REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Fls. 44/57: Remetam-se os autos ao SEDI, conforme já deferido à fl. 35. Fls. 59/66:

Mantenho a decisão de fls. 30/35 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Vista ao impetrante, para

apresentação de contraminuta ao agravo retido, no prazo legal. Fls. 67/69: Comprove o impetrante que cumpriu as

exigências administrativas informadas pela autoridade impetrada às fls. 67/69. Prazo: 10 (dez) dias. Int.

 

0020019-84.2013.403.6100 - FOOTHILLS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP237360 - MARCELINO

ALVES DE ALCÂNTARA E SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS E SP293250 - FABIA DE

OLIVEIRA COELHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM

SP - DERAT

Vistos em decisão.Verifico que não há prevenção deste feito com o processo constante do termo de fls. 56, por se

tratar de objetos distintos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por FOOTHILLS

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA contra ato do Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DERAT, objetivando a suspensão da exigibilidade das contribuições

sociais, contribuições para o SAT e para Terceiros incidentes sobre adicional de hora-extra, férias gozadas,

salário-maternidade e licença-paternidade. Requer, ainda, que o impetrado seja compelido a não inscrever o nome

da impetrante no CADIN, bem como que referidas contribuições não sejam consideradas óbices à emissão de

certidão de regularidade fiscal. No mérito, requer também a compensação dos valores indevidamente

recolhidos.Segundo alega, a impetrante encontra-se sujeita ao recolhimento de contribuições para a Previdência

social, para o Seguro contra Acidentes do Trabalho e para Terceiros incidentes sobre as verbas elencadas

acima.Sustenta, em suma, que tais valores são pagos em circunstâncias em que não há prestação de serviço, de

sorte que não resta configurada a hipótese de incidência prevista no artigo 15 da Lei nº 8.036/90.DECIDO.Em

análise primeira, entendo não configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, vez que

não se demonstram plausíveis as alegações da impetrante.Os requisitos para a concessão da liminar pretendida

estão previstos no artigo 7º, inciso III da Lei 12.016/2009, quais sejam, a relevância do fundamento - fumus boni

iuris - e a possibilidade de ineficácia de eventual concessão de segurança quando do julgamento da ação, caso a

medida não seja concedida de pronto (periculum in mora).O cerne da controvérsia cinge-se à exigência do

recolhimento da contribuição social e para Terceiros incidente sobre os valores pagos aos empregados da

impetrante a título de adicional de hora-extra, férias gozadas, salário-maternidade e licença-paternidade.As

contribuições previdenciárias constituem a espécie de contribuições sociais cujo regime jurídico tem suas bases

mais bem definidas na vigente Constituição.Realmente, os artigos 195 e 165 fornecem as bases do regime jurídico

dessa espécie de contribuição social. Estabelece o inciso I e sua letra a, do artigo 195, que a seguridade social será

financiada, entre outros tributos, pelas contribuições sociais do empregador, da empresa e da entidade, na forma

da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados a qualquer título,

à pessoa física, que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Assim, a regulamentação da matéria em

apreço se submete à lei, sendo admissível, por tratar-se de relativa reserva constitucional, outra fonte diversa da

lei, desde que esta indique as bases para sua validade. Sob esse prisma, foram editadas as Leis nºs 8.212/91 e

8.213/91 que dispõem, respectivamente, sobre a organização da Seguridade Social, instituindo o Plano de Custeio,

e sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social.O primeiro ponto a ser assinalado consiste na definição de

salário-de-contribuição pela legislação mencionada. Entendo que o artigo 28, da Lei nº 8.212/91, define a base de

cálculo da contribuição previdenciária dos segurados da previdência social. Aliás, contempla a remuneração

auferida pelo empregado, assim considerada a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer

título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, quer pelos serviços

efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador, nos termos da lei ou do contrato.Segundo

dispõe o artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, a contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social,

corresponde a vinte por cento sobre o salário-de-contribuição.O questionamento da impetrante reside nas

hipóteses em que não há efetiva prestação de serviço, sendo que os pagamentos realizados nesse período, a título

de remuneração, não deveriam sofrer a incidência da contribuição previdenciária.Não obstante o raciocínio
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desenvolvido pela Impetrante, reputo que a lei especial, em consonância com a nossa Constituição, contempla os

casos em que o empregado tem de se afastar do trabalho e a consequente obrigação do empregador de se abster de

exigir a prestação de serviços, sem que tal fato implique na exclusão de responsabilidade pelo recolhimento da

contribuição previdenciária correspondente.Cumpre ressaltar, ainda, que o acórdão no qual a impetrante

fundamenta sua tese constitui decisão isolada, cujo efeito encontra-se suspenso por força de decisão proferida em

cautelar incidental proposta pela União Federal perante o E. Superior Tribunal de Justiça. Tecidas essas

considerações, passo à análise das verbas sobre as quais a Impetrante pretende a não-incidência das contribuições

sociais.Conforme pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incide contribuição previdenciária sobre

horas extras, em razão do seu caráter salarial.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO

557, 1º, CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE SALÁRIO DE

CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE HORAS EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE,

PERICULOSIDADE E SALÁRIO-MATERNIDADE. SÚMULA 60 DO TST. 1. Na esteira do Resp 486697/PR,

é pacífico no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça que incide contribuição previdenciária sobre os

adicionais noturno (Súmula n 60 TST), insalubridade, periculosidade e horas-extras, em razão do seu caráter

salarial. 2. O STJ pacificou entendimento no sentido de que o salário-maternidade é parcela remuneratória, sobre a

qual incide a contribuição previdenciária. 3. Agravo legal a que se nega provimento. (Processo: AC

200461000117219; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1331635; Relator: JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF; Sigla do

órgão: TRF3; Órgão julgador: SEGUNDA TURMA; Data da decisão: 02/03/2010; Data da publicação:

11/03/2010). (g.n.)As férias gozadas possuem natureza salarial, ou seja, remuneratória, devendo, portanto incidir a

contribuição previdenciária debatida nos presentes autos, nos termos do julgado que segue:TRIBUTÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. É

pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária. 2. O pagamento de férias

gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-

contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço constitucional

(AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).2. Agravo

regimental não provido. (STJ, AgRg no REsp 1355135 / RS, Primeira Turma, Relator Ministro ARNALDO

ESTEVES LIMA, DJe 27/02/2013). (g.n.)Por sua vez, o salário-maternidade, devido à segurada empregada,

durante 120 (cento e vinte) dias, contados com início até 28 (vinte e oito) dias anteriores ao parto e término 91

(noventa e um) dias depois dele, com inclusão do dia do parto, tem, segundo jurisprudência pacífica, natureza

salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. Ainda que o ônus do pagamento seja

assumido pela Previdência Social, não exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição

previdenciária incidente sobre a folha de salários, na qual se inclui, na respectiva base de cálculo, o salário-

maternidade. Em suma, o salário-maternidade consiste numa renda mensal igual à sua remuneração integral,

cabendo contribuição sobre esses valores, já que é também salário-de-contribuição. A contribuição da segurada é

retida pelo próprio INSS, quando do pagamento do benefício, cabendo à empresa recolher sua parte em guia

própria.Por fim, segundo entendimento jurisprudencial consolidado, incide contribuição previdenciária sobre o

valor pago em razão de licença-paternidade dado que não se trata de benefício previdenciário, mas sim de licença

remunerada prevista constitucionalmente.Posto isso, INDEFIRO a liminar nos termos em que

requerida.Notifique-se a autoridade apontada como coatora para que preste as informações no prazo legal.Dê-se

ciência do feito ao representante legal da União, conforme determinado pelo artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos

termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa

do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá

ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União

interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição

de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Oportunamente, abra-se vista ao DD. Representante do

Ministério Público Federal e, a seguir, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.

 

0020035-38.2013.403.6100 - ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A(SP163605 - GUILHERME

BARRANCO DE SOUZA E SP179209 - ALESSANDRA FRANCISCO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL

DO TRABALHO DO ESTADO DE SAO PAULO

Vistos em despacho.Primeiramente verifico que não há prevenção desse feito com os processos constantes no

termo de fls. 514/515, por se tratar de objetos distintos.Considerando que os fatos narrados, bem como os

documentos juntados pela Impetrante, não possuem a solidez que conduza à pronta apreciação do pedido de

liminar, reputo necessária a requisição de informações ao Impetrado, para que as preste no prazo de 10 (dez)

dias.Após, voltem conclusos.Intime-se. Oficie-se.Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja

cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.
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0020248-44.2013.403.6100 - NESTLE BRASIL LTDA(SP125645 - HALLEY HENARES NETO E SP328043 -

VIVIANE AGUIAR CAVALCANTE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO

Vistos em decisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por NESTLÉ BRASIL

LTDA e FILIAIS contra ato do Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO,

objetivando a suspensão da exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre férias usufruídas e salário-

maternidade. Requer, ainda, que a autoridade impetrada se abstenha de promover quaisquer medidas tendentes à

cobrança das referidas contribuições ou de impor sanções por conta do não recolhimento.Segundo alega, a

impetrante encontra-se sujeita ao recolhimento de contribuições para a Previdência Social, incidentes sobre as

verbas elencadas acima.Sustenta, em suma, que tais valores são pagos em circunstâncias em que não há prestação

de serviço, de sorte que não resta configurada a hipótese de incidência prevista no artigo 15 da Lei nº

8.036/90.DECIDO.Em análise primeira, entendo não configurados os pressupostos autorizadores da concessão

liminar pleiteada, vez que não se demonstram plausíveis as alegações da impetrante.Os requisitos para a

concessão da liminar pretendida estão previstos no artigo 7º, inciso III da Lei 12.016/2009, quais sejam, a

relevância do fundamento - fumus boni iuris - e a possibilidade de ineficácia de eventual concessão de segurança

quando do julgamento da ação, caso a medida não seja concedida de pronto (periculum in mora).O cerne da

controvérsia cinge-se à exigência do recolhimento da contribuição social incidente sobre os valores pagos aos

empregados da impetrante a título de férias usufruídas e salário-maternidade.As contribuições previdenciárias

constituem a espécie de contribuições sociais cujo regime jurídico tem suas bases mais bem definidas na vigente

Constituição.Realmente, os artigos 195 e 165 fornecem as bases do regime jurídico dessa espécie de contribuição

social. Estabelece o inciso I e sua letra a, do artigo 195, que a seguridade social será financiada, entre outros

tributos, pelas contribuições sociais do empregador, da empresa e da entidade, na forma da lei, incidentes sobre a

folha de salários e demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados a qualquer título, à pessoa física, que lhe

preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Assim, a regulamentação da matéria em apreço se submete à lei,

sendo admissível, por tratar-se de relativa reserva constitucional, outra fonte diversa da lei, desde que esta indique

as bases para sua validade. Sob esse prisma, foram editadas as Leis nºs 8.212/91 e 8.213/91 que dispõem,

respectivamente, sobre a organização da Seguridade Social, instituindo o Plano de Custeio, e sobre os Planos de

Benefícios da Previdência Social.O primeiro ponto a ser assinalado consiste na definição de salário-de-

contribuição pela legislação mencionada. Entendo que o artigo 28, da Lei nº 8.212/91, define a base de cálculo da

contribuição previdenciária dos segurados da previdência social. Aliás, contempla a remuneração auferida pelo

empregado, assim considerada a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título,

durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, quer pelos serviços efetivamente

prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador, nos termos da lei ou do contrato.Segundo dispõe o artigo

22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, a contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, corresponde a

vinte por cento sobre o salário-de-contribuição.O questionamento da impetrante reside nas hipóteses em que não

há efetiva prestação de serviço, sendo que os pagamentos realizados nesse período, a título de remuneração, não

deveriam sofrer a incidência da contribuição previdenciária.Não obstante o raciocínio desenvolvido pela

Impetrante, reputo que a lei especial, em consonância com a nossa Constituição, contempla os casos em que o

empregado tem de se afastar do trabalho e a consequente obrigação do empregador de se abster de exigir a

prestação de serviços, sem que tal fato implique na exclusão de responsabilidade pelo recolhimento da

contribuição previdenciária correspondente.Cumpre ressaltar, ainda, que o acórdão no qual a impetrante

fundamenta sua tese constitui decisão isolada, cujo efeito encontra-se suspenso por força de decisão proferida em

cautelar incidental proposta pela União Federal perante o E. Superior Tribunal de Justiça. Tecidas essas

considerações, passo à análise das verbas sobre as quais a Impetrante pretende a não-incidência das contribuições

sociais.As férias usufruídas possuem natureza salarial, ou seja, remuneratória, devendo, portanto incidir a

contribuição previdenciária debatida nos presentes autos, nos termos do julgado que segue:TRIBUTÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. É

pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária. 2. O pagamento de férias

gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-

contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço constitucional

(AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).2. Agravo

regimental não provido. (STJ, AgRg no REsp 1355135 / RS, Primeira Turma, Relator Ministro ARNALDO

ESTEVES LIMA, DJe 27/02/2013). (g.n.)Por sua vez, o salário-maternidade, devido à segurada empregada,

durante 120 (cento e vinte) dias, contados com início até 28 (vinte e oito) dias anteriores ao parto e término 91

(noventa e um) dias depois dele, com inclusão do dia do parto, tem, segundo jurisprudência pacífica, natureza

salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. Ainda que o ônus do pagamento seja

assumido pela Previdência Social, não exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição
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previdenciária incidente sobre a folha de salários, na qual se inclui, na respectiva base de cálculo, o salário-

maternidade. Em suma, o salário-maternidade consiste numa renda mensal igual à sua remuneração integral,

cabendo contribuição sobre esses valores, já que é também salário-de-contribuição. A contribuição da segurada é

retida pelo próprio INSS, quando do pagamento do benefício, cabendo à empresa recolher sua parte em guia

própria.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, CPC. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE HORAS

EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E SALÁRIO-MATERNIDADE. SÚMULA

60 DO TST. 1. Na esteira do Resp 486697/PR, é pacífico no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça que

incide contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno (Súmula n 60 TST), insalubridade, periculosidade e

horas-extras, em razão do seu caráter salarial. 2. O STJ pacificou entendimento no sentido de que o salário-

maternidade é parcela remuneratória, sobre a qual incide a contribuição previdenciária. 3. Agravo legal a que se

nega provimento. (Processo: AC 200461000117219; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1331635; Relator: JUIZ

HENRIQUE HERKENHOFF; Sigla do órgão: TRF3; Órgão julgador: SEGUNDA TURMA; Data da decisão:

02/03/2010; Data da publicação: 11/03/2010). (g.n.)Posto isso, INDEFIRO a liminar nos termos em que

requerida.Notifique-se a autoridade apontada como coatora para que preste as informações no prazo legal.Dê-se

ciência do feito ao representante legal da União, conforme determinado pelo artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos

termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa

do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá

ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União

interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição

de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Oportunamente, abra-se vista ao DD. Representante do

Ministério Público Federal e, a seguir, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0023680-91.2001.403.6100 (2001.61.00.023680-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0025158-42.1998.403.6100 (98.0025158-8)) SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE E

PREVIDENCIA NO ESTADO DE SAO PAULO - SINSPREV/SP(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO)

X CHEFE DE DIVISAO DE ADMINISTRACAO DO MINISTERIO DA SAUDE NO ESTADO DE SAO

PAULO(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE)

Vistos em despacho. Fls. 486/488: Ciência ao impetrante das providências que estão sendo tomadas pelo

Ministério da Saúde, Núcleo Estadual em São Paulo, para análise dos processos de conversão do referido tempo

especial. Prazo: 10 (dez)dias. Oportunamente, retornem os autos ao arquivo. Int.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0012526-56.2013.403.6100 - LUCCHI LTDA(SP263587 - ANTONIO MARTINS FERREIRA NETO) X

UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Ao juiz cabe velar pela rápida solução do litígio (art. 125,II, CPC). A parcialidade que

naturalmente recai sobre as partes não pode ser óbice ao processamento do feito. Portanto, ainda que não tenha

sido reconhecido o pedido liminar, à autora cabe proceder com lealdade e boa-fé, a fim de não tumultuar o

andamento do feito (art. 14, II, CPC). Dessa forma, cumpra à autora a decisão de fls. 59/61, a fim de que possa ser

a ré citada.Prazo: 05 (cinco) dias.Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

ALVARA JUDICIAL

0020698-84.2013.403.6100 - FERNANDO MARTINS(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE FATIMA RUIZ

ESPINOSA) X BANCO ITAU S/A X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de alvará judicial formulado por: FERANANDO MARTINS em face de

ITAÚ UNIBANCO S.A e BANCO CENTRAL DO BRASIL, com a finalidade de sacar valores bloqueados pelo

Banco Central do Brasil. Alega necessidade de sacar os valores bloqueados bem como pede seja oficiado para que

a instituição ré informe as contas, aplicações financeiras existentes em nome da requerente. DECIDO.Insta

observar que o feito tramita irregularmente neste Juízo, tendo sido, proposto perante Justiça absolutamente

incompetente.Isso porque, consoante indicado na petição inicial, o valor econômico pretendido pela Requerente

revela-se no valor da causa por ela aferido. Porém, o referido valor não atinge 60 (sessenta) salários mínimos, pelo

que, nos termos do 3º, do art. 3º, da Lei n.º 10.259/01, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo,

corroborando do seguinte entendimento:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.

VARA FEDERAL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. VALOR DA CAUSA. AUSÊNCIA DE FATOS QUE

INDIQUEM IRREGULARIDADE EM SUA INDICAÇÃO. VALOR INFERIOR A 60 (SESSENTA)

SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DOS JUIZADOS. ARTIGO 3º, 3º DA LEI N.
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10.259/2001. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA O LEVANTAMENTO DE VALORES APURADOS EM

CONTA VINCULADA DO FGTS.1. A competência dos Juizados Especiais Cíveis Federais é absoluta e fixada

em função do valor da causa, consoante disposto no art. 3º e seu 3º, da Lei n. 10.259/2001.2. O valor da causa

deverá corresponder à pretensão econômica, objeto do pedido, podendo o juiz, de ofício, com base em elementos

fáticos do processo, determinar que a parte proceda à sua retificação.3. Contudo, para agir de ofício, o Juiz deverá

estar fundado em fatos constantes dos autos, ou em obrigatoriedade de observância de critérios legais para a

obtenção do valor da causa.4. inexistente a demonstração de violação a critério legal ou incongruência fática no

valor indicado na petição inicial para a causa, deve prevalecer o valor atribuído pelo autor.5. Sendo o valor

indicado na inicial inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, deve ser aplicado o disposto no 3º, do artigo 3º, da

Lei nº 10.259/01, o que conduz ao reconhecimento da competência do Juizado Especial Cível, que é absoluta na

espécie.6. Conflito improcedente.7. Competência do Juizado Especial Federal Cível, o suscitante.(TRF - 1ª

Região. CC - 200201000407693./BA. Terceira Seção. DJ: 21/8/2003, p. 23. Rel.: Des. Fed. SELENE MARIA DE

ALMEIDA)Remetam-se os autos ao E. Juizado Especial Federal, procedendo-se a baixa na distribuição.Intime-se

e cumpra-se.

 

 

13ª VARA CÍVEL 
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Expediente Nº 4791

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0024387-69.1995.403.6100 (95.0024387-3) - ROBERTO BERNARDINO SEIXAS(Proc. 535 - VANIA MARIA

DE SOUZA CUNHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 154 - MARCELO MENDEL SCHEFLER) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0025249-40.1995.403.6100 (95.0025249-0) - CLAUDIA REGINA ALLOCA RUGGIERI X OSWALDO JULIO

X PATRICIA GONCALVES MELLO X MARIAN DE OLIVEIRA X FRANCISCO RENATO MELLO X

PAOLINO RUGIERI X JOAQUIM AURELIO FURLANETO X SERGIO LATANCE X SERGIO LATANCE

JUNIOR X ANTONIO FALCAO CORDEIRO X ANTONIA CUNHA MATOS(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP129551 - DANIELLE ROMEIRO PINTO

HEIFFIG) X BANCO ECONOMICO S/A(Proc. SP119303 EDSON ROBERTO R. SOARES E SP163200 -

ANDRÉ LINHARES PEREIRA) X BANCO BRADESCO S/A(SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN) X

BANCO ITAU S/A(SP026364 - MARCIAL BARRETO CASABONA E SP029443 - JOSE DE PAULA

MONTEIRO NETO) X BANCO DO BRASIL S/A(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR E SP082402 -

MARIA MERCEDES OLIVEIRA FERNANDES DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 -

MARCELO FERREIRA ABDALLA) X BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP118942 - LUIS PAULO SERPA E

SP070643 - CARLOS EDUARDO DUARTE FLEURY) X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO

S/A(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO

S/A(SP022739 - LUIZ IGNACIO HOMEM DE MELLO) X BANCO BAMERINDUS S/A(SP039827 - LUIZ

ANTONIO BARBOSA FRANCO) X BANCO SUDAMERIS S/A(SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE

LACERDA FRANZE E SP122221 - SIDNEY GRACIANO FRANZE)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0016104-86.1997.403.6100 (97.0016104-8) - JOAO ZORZETE(SP121826 - MARCELO ACUNA COELHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP094066 - CAMILO
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DE LELLIS CAVALCANTI)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0019268-59.1997.403.6100 (97.0019268-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013336-

90.1997.403.6100 (97.0013336-2)) SAMUEL RODRIGUES DA SILVA X VANDA MAGALHAES DA

SILVA(SP133853 - MIRELLE DOS SANTOS OTTONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 -

LUIZ AUGUSTO DE FARIAS)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0037670-91.1997.403.6100 (97.0037670-2) - VLADIMIR ALVES DA SILVA X JOSE GONCALVES X

ARLINDO DOS SANTOS X CARLOS ALBERTO FONSECA X LUCIANO PAULO X JOSE FIRMINO DOS

SANTOS JUNIOR X JOAO CARLOS DINIZ X JOSE VASCO DE SOUZA X OLAVO GALDINO(SP042559 -

MARIA JOSE DINIZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 420 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA MARANHAO

SA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP094066 -

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0040784-38.1997.403.6100 (97.0040784-5) - CLAUDIA CECILIA MARCHIANO X RENIVALDO FERREIRA

DOS SANTOS X JOAO LAZARO X JANETE INOCENCIO DE MORAIS X FRANCISCO MARCOS DE

SOUZA X LUIZ APARECIDO MENDONCA X ODACIR CAUCIO DE OLIVEIRA X REINALDO BARBOSA

DA SILVA X MARCOS ROGERI X LUIZ HENRIQUE BORGES(SP178157 - EDSON TAKESHI

SAMEJIMA) X FUNDACAO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEG E MED DO TRABAL(SP065681 -

LUIZ SALEM) X CLAUDIA CECILIA MARCHIANO X FUNDACAO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE

SEG E MED DO TRABAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0001149-13.1999.403.0399 (1999.03.99.001149-0) - MARCOS ANTONIO DE MARCHI X ALGENIRO

MORELLO X LUIZ ANTONIO PEREIRA SILVA X ERCY APARECIDA FRANCO X ROSILDA

APARECIDA P GODINHO X NELSON ADEMIR MARTINS X JUNHO SIZENANDO CALADO X PEDRO

MOZZER X ZARIO DIVINO GONCALVES X LUIZ HUMBERTO BIGLIAZZI(SP052109 - JOAO

PARMEJANI GABRIEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076787 - IVONE DE SOUZA TONIOLO

DO PRADO)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0010130-31.1999.403.0399 (1999.03.99.010130-1) - EMA APARECIDA DORICO OLIVEIRA X VALDIRIO

OLIVEIRA X JOSE LOPES GARCIA X JOSE LOPES ORTEGA X MANOEL JORDANI AGUADO

QUIROSA X SALVADOR AZEVEDO MALHEIROS X SUELY SANTANA(SP073539 - SERGIO IGOR

LATTANZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.
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0047754-17.1999.403.0399 (1999.03.99.047754-4) - ROBERTO FERREIRA DA SILVA X BENEDITO

VENANCIO X JOAQUIM WALTER FERREIRA X WALDOMIRO ZEFERINO DOS SANTOS X MARIA

PURESA FRAGA DO NASCIMENTO X NELSON FELIX FERNANDES X JOSE ROBERTO STURARO X

PEDRO BARBOSA DOS SANTOS X LOURDES DOS SANTOS X JOSE FRANCISCO LOPES PERES

FILHO(Proc. DAILSON PICHITELE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO

FERREIRA ABDALLA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0047832-11.1999.403.0399 (1999.03.99.047832-9) - CREUSA AMARAL DA SILVA(SP110503 - FERNANDO

QUARESMA DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0047880-67.1999.403.0399 (1999.03.99.047880-9) - MARIA JOSE FRANCISCA DOS SANTOS X

OSMARINO JOSE KAMER X JOSE SOARES DE OLIVEIRA X CARLOS ANTONIO ALVES X BENILSON

CARVALHO BISPO(SP140956 - DION ALLY FERREIRA DE BRITTO E SP106444 - ROBERTO DA SILVA

MORALES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA

GISELA SOARES ARANHA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0049195-33.1999.403.0399 (1999.03.99.049195-4) - EDINA GOMES COSTA(SP144758 - IVONE

CONCEICAO SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA

E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0053012-08.1999.403.0399 (1999.03.99.053012-1) - JULIVAL FRANCISCO DOS SANTOS X ANTONIO

COSMO DA SILVA X JOSE MARIA DAS GRACAS SALVADOR X GILBERTO AGUIAR CORDEIRO X

JOSE FERREIRA DA SILVA X JOSEFA MARIA DOS SANTOS SILVA X JOSE JOAO DE ANDRADE X

PEDRO BARBOSA DA COSTA FILHO X GILDASIO MARTINS SOUZA X FATIMA CIRINO GOMES X

MILTON EVANGELISTA X ANTONIO CARLOS GONCALVES X RUI GOMES X MILTON CORREA DA

COSTA X DARCI NERES RODRIGUES X NELIO EGI TAKADA X HELIO APARECIDO BEZERRA X

FRANCISCO ISIDORO FERREIRA X MARCIA APARECIDA CUSTODIO X SILVIO CEZAR FERREIRA X

TANIA DE OLIVEIRA X GERALDO SANTANA DA CRUZ X ISRAEL DO CARMO X JOSE RODRIGUES

FONSECA X VALDIVINO PASSOS DOS SANTOS X JOSE PEREIRA DOMINGUES X ATAIDES NERES

SOBRINHO X AMARO ALMEIDA PEREIRA X MARLI DE OLIVEIRA SANTOS TEIXEIRA X JOAO

RODRIGUES DE SOUZA X DANIEL TRISTAO DE ARAUJO X MARIA DIRCE DA SILVA SANTANA X

LUIZ ANTONIO ROSA DE SANTANA X JOSE LEITE DOS SANTOS X SEBASTIAO LEITE CAMARGO X

MARCO ANTONIO PINHEIRO X ANTONIO XAVIER DE ALMEIDA X WILSON DE BRITO X ALOISIO

PIRES PEDROSO X CARLOS ALBERTO LUCIO X SERGIO MARCOS DOS SANTOS X HAZENCLEVER

HASTENRENTER GONCALVES X ELIAS VAITCUNAS X JOAO DE OLIVEIRA SANTOS X AMARILDO

HASTENREIFER GONCALVES X JOSE ANISIO FERREIRA X WANDERLEI RODRIGUES DA SILVA X

BENEDITO DOS SANTOS X LUIZ LUCAS X FERNANDA BRAZ DA SILVA X JOSE CARLOS ALVES

LIMA X PAULO ANTUNES COSTA X JOSE SEVERINO X AUGOSTINHO DE OLIVEIRA X SEVERINO

ANTONIO DA SILVA X CLEIDE IRENE DA SILVA X ELIANE DA SILVA X JULIO CESAR DE JESUS

SOBRAL X LUCIA DE JESUS DOS SANTOS X MARLENE PEREIRA DE MAGALHAES X JOAO NERIS

RODRIGUES X JOAO BATISTA BARBOSA X VANIA VALQUIRIA MARTINS DE ARAUJO X CARLOS
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JOSE DE PAULA X ROSILEIDE FERREIRA DA SILVA X MARIA DOS REMEDIOS BRITO X ANA

MARIA BATISTA DE SOUZA X MARCOS ANTONIO DA SILVA X ANTONIO CARLOS GONCALVES X

LAURENTINA FRANCA GONCALVES SOBRINHO X JOAO GONCALVES SOBRINHO X SANDOVAL

APARECIDO DE LIMA X VALDEMAR JOAO DA SILVA X JURANDIR GONCALVES SANCHES X

JAIME LEANDRO DE SOUZA X MANOEL SEVERINO DA SILVA X JAIR DOMINGUES RIBEIRO X

JOSE GONCALO DOS SANTOS X ALEXANDRE RIBEIRO DE ALBUQUERQUE(SP107585A -

JUSTINIANO APARECIDO BORGES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0053988-15.1999.403.0399 (1999.03.99.053988-4) - LUCIANO MONACO(SP121826 - MARCELO ACUNA

COELHO E SP134179 - CARLOS ALBERTO HEILMANN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0057030-72.1999.403.0399 (1999.03.99.057030-1) - CAETANO DE SOUZA PALMA(SP121826 - MARCELO

ACUNA COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E

SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0071928-90.1999.403.0399 (1999.03.99.071928-0) - ANTONIO CARLOS ALMEIDA SANTOS X ANTONIO

DE SOUZA X CLEIDE MATOCHEK ALVES X DELFINO STEFANONI X EDELUCIA APARECIDA DA

SILVA SANTOS X FRANCISCO MARCELINO DE SOUSA X JEOVA FRANCISCO DA SILVA X LUCIA

MARIA RODRIGUES DE SOUSA X MARIA JOSE STEFANONI X SEVERINO COSMO DE

OLIVEIRA(SP114737 - LUZIA GUIMARAES CORREA E SP114815 - ISABEL STEFANONI FERREIRA DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP094066 -

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0073196-82.1999.403.0399 (1999.03.99.073196-5) - ARNALDO FEITOSA DA SILVA(SP088794 - JOSE

CARLOS GOMES DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0074573-88.1999.403.0399 (1999.03.99.074573-3) - CELIO MENDES SPOLAOR X FRANCISCO VALE DA

SILVA X JOSE CARLOS ARCINI X JOSE DE MELO X JOSE LIMA AGUIAR X JOSE MAURO VITORINO

X MAURA VALE DA SILVA X MILTON XAVIER DOS SANTOS X ODILA SIMOES ZANGROSSI X

WANDERLEI ROBERTO BATTAGGIA X WANDERLEI ROBERTO BATTAGGLIA X WANDERLEY

ROBERTO BATTAGGIA(SP050658 - SILVIO GASPERETI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574

- BEATRIZ BASSO)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na
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distribuição.I.

 

0074920-24.1999.403.0399 (1999.03.99.074920-9) - SILVIO SANTARELLI(SP134179 - CARLOS ALBERTO

HEILMANN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0104448-06.1999.403.0399 (1999.03.99.104448-9) - JOSE CALIXTO DOS SANTOS X JOAQUIM

ANASTACIO X FLORISMUNDO PEREIRA(Proc. MIRIAM DE ALMEIDA PROENCA RAMPIM E

SP168380 - ROSIMERI DE JESUS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0002901-86.1999.403.6100 (1999.61.00.002901-1) - AMERICO MARCILIO(SP134179 - CARLOS ALBERTO

HEILMANN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0026091-78.1999.403.6100 (1999.61.00.026091-2) - RETIFICADORA MOTOBRAS LTDA(SP052694 - JOSE

ROBERTO MARCONDES E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X

INSS/FAZENDA(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0042902-16.1999.403.6100 (1999.61.00.042902-5) - PAULO CUSTODIO DA SILVA X NELSON

JASINLIONIS X NILTON RAIMUNDO X MARIA APARECIDA SOUZA X MARIA GORETH DE JESUS X

MAYSA HELENA CAVALCANTI PARREIRA X MANOEL DE NEIVA GUERRA X LIDIO ARCELINO DE

LIMA X JOSE AMARO DE ASSIS X JOSE JOAO DE SOUZA(SP102898 - CARLOS ALBERTO BARSOTTI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0045665-87.1999.403.6100 (1999.61.00.045665-0) - SEVERINO PEDRO DA SILVA FILHO(SP026787 -

EDUARDO DO VALE BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA

DOS SANTOS JUNIOR)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0055544-21.1999.403.6100 (1999.61.00.055544-4) - RAMIRO FELIZARDO(SP026787 - EDUARDO DO

VALE BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na
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distribuição.I.

 

0001027-63.2000.403.0399 (2000.03.99.001027-0) - DOMINGOS ROCHA X EDILSON RODRIGUES DA

SILVA X JOSE BARBARA DE PAULA X LUIZ CARLOS DA SILVA X LUIZ GONZAGA LIMA SARAIVA

X JOAO BATISTA CLARINDO RIBEIRO X JOSUINO GORGONIO DE SOUZA X LOURDES MARCIANO

DA CRUZ X LURDENE MOREIRA SARAIVA(SP026700 - EDNA RODOLFO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0011558-80.2000.403.6100 (2000.61.00.011558-8) - JOSE AIRTON VIANA COLARES X SELMA

BUSCARIOLI COLARES(SP142205 - ANDERSON DA SILVA SANTOS E SP129657 - GILSON ZACARIAS

SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) X

BRADESCO S/A-CREDITO IMOBILIARIO(SP084199 - MARIA CRISTINA MARTINS E SP068832 - ELCIO

MONTORO FAGUNDES E SP069271 - TANIA APARECIDA FRANCA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0013612-19.2000.403.6100 (2000.61.00.013612-9) - RENOBIO MIGUEL MARTINS(SP088732 - ADEMIR

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0043607-77.2000.403.6100 (2000.61.00.043607-1) - JOAQUIM RIBEIRO(SP090954 - FRANCO OSVALDO

NERIO FELLETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0006406-17.2001.403.6100 (2001.61.00.006406-8) - MARTHA MIRIZZI(SP061327 - EDSON MACHADO

FILGUEIRAS E SP135161 - ROBERTO DIAS FARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 -

MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0024241-47.2003.403.6100 (2003.61.00.024241-1) - HASSAN ABDUL KARIM ABDALI(SP191739 -

FERNANDA MARTINS BASSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169012 - DANILO BARTH PIRES)

X CAIXA - CARTOES DE CREDITO(SP169012 - DANILO BARTH PIRES)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0000326-32.2004.403.6100 (2004.61.00.000326-3) - CARLOS ABRAO X APARECIDA NEIDE JORDAO

ABRAO(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129751 -

DULCINEA ROSSINI SANDRINI)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na
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distribuição.I.

 

0002269-74.2010.403.6100 (2010.61.00.002269-5) - ANTONIO DE OLIVEIRA X ALFREDO NOCERA

FILHO X ANTONIO BATISTA DA SILVA X ADAIR DA SILVA MISTERO X AUGUSTO

ASPRINO(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X UNIAO FEDERAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0013946-04.2010.403.6100 - EDSON TETSUHO TANAKA X ELISA VIEIRA DE CARVALHO X

FRANCISCO SOUZA AMARAL X LUIZ GONZAGA DA SILVA X NELSON BERNARDO

FOGACA(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E SP286631 - LUCAS CARAM

PETRECHEN) X UNIAO FEDERAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0010102-32.1999.403.6100 (1999.61.00.010102-0) - CARLO MONTALTO IND/ E COM/ LTDA X ADEMI

ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA(SP108137 - MARCIA DAS NEVES PADULLA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES SANTOS) X CARLO MONTALTO IND/ E COM/ LTDA X

UNIAO FEDERAL X ADEMI ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA X UNIAO FEDERAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0006312-06.2000.403.6100 (2000.61.00.006312-6) - JOAO ABUSSAMRA & CIA(SP163023 - GENÉSIA

ANDRADE DE SANT´ANNA E SP162016 - FÁBIO CAPRARO) X UNIAO FEDERAL X JOAO

ABUSSAMRA & CIA X UNIAO FEDERAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0004539-13.2006.403.6100 (2006.61.00.004539-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001617-96.2006.403.6100 (2006.61.00.001617-5)) PEDRO HENRIQUE MAIA HANDA - MENOR X ANA

ISABEL MAIA(SP164065 - ROBERTA CHRIST) X UNIAO FEDERAL(Proc. 676 - LUCILA MORALES

PIATO GARBELINI) X PEDRO HENRIQUE MAIA HANDA - MENOR X UNIAO FEDERAL X ANA

ISABEL MAIA X UNIAO FEDERAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0765940-70.1986.403.6100 (00.0765940-7) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP078167 - JAMIL

JOSE RIBEIRO CARAM JUNIOR E SP040165 - JACY DE PAULA SOUZA CAMARGO) X LUIZ DORIVAL

MANGOLINI(SP207117 - KAINAN CAMPANILE MANGOLINI) X LUIZ DORIVAL MANGOLINI X

FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0024473-93.2002.403.6100 (2002.61.00.024473-7) - JOSE MARQUES FILHO X ITALIA ESTEVES
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MARQUES(SP157353 - RICARDO MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X CONDOMINIO

CONJUNTO HABITACIONAL RESIDENCIAL PALMARES(SP176939 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA) X

JOSE MARQUES FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ITALIA ESTEVES MARQUES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0026049-53.2004.403.6100 (2004.61.00.026049-1) - ELIAS MATIAS DA SILVA X ELIANA GUERREIRO

MATIAS DA SILVA(SP173165 - IAN BECKER MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529

- TANIA FAVORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIAS MATIAS DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ELIANA GUERREIRO MATIAS DA SILVA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0010593-24.2008.403.6100 (2008.61.00.010593-4) - CRISTINA DE ANDRADE DOMINGUES(SP251591 -

GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA

HAZIME) X CRISTINA DE ANDRADE DOMINGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0021289-85.2009.403.6100 (2009.61.00.021289-5) - CLOVIS SALIM GATTAZ(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CLOVIS SALIM GATTAZ

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0002930-53.2010.403.6100 (2010.61.00.002930-6) - VARGAS TARGA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN) X VARGAS TARGA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

ACOES DIVERSAS

0133447-36.1979.403.6100 (00.0133447-6) - CEZAR AUGUSTO SIMOES NEGRAO(SP100180 - ANA

BEATRIZ BACELAR DE BARROS) X FAZENDA NACIONAL

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

 

Expediente Nº 4795

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0012936-56.2009.403.6100 (2009.61.00.012936-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1213 - JOSE

ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X FAUSTO RODRIGUES DE

OLIVEIRA(SP146770 - LUIZ ANTONIO DE ALMEIDA ALVARENGA E SP207545 - GISELE BECK ROSSI)
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X ALEXANDRE DA SILVA ANDRADE

Intimem-se as testemunhas nos novos endereços declinados pelo MPF.Após, publique-se com urgência o

despacho de fls. 3218, bem como dê-se ciência às partes da designação de audiência para oitiva da testemunha

Adélia Maria Azzi de Melo marcada para o dia 08 de janeiro de 2014, às 15:15hs.I.DESPACHO DE FLS.

3218Fls. 3216: dê-se ciência às partes da audiência designada para o dia 26 de novembro de 2013 às 15:30hs para

oitiva da testemunha Ivana Maria Rossi.Fls. 3210 e 3212: manifeste-se o MPF no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0034661-77.2004.403.6100 (2004.61.00.034661-0) - DURVAL GREGORIO DE OLIVEIRA

SOBRINHO(RJ059663 - ELIEL SANTOS JACINTHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP069878 -

ANTONIO CARLOS FERREIRA)

À vista do teor da comunicação de fls. 655, encaminhem-se os autos à Central de Conciliação para realização da

audiência ali designada para 26 de novembro de 2013, às 13h00.São Paulo, 14 de novembro de 2013.

 

 

Expediente Nº 4796

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011397-42.1978.403.6100 (00.0011397-2) - NEUSA MAEDA UECHI X ADHEMAR UECHI(SP267106 -

DAVI GRANGEIRO DA COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 229 - DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvará expedido em favor da parte autora, aguardando retirada e liquidação

no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0740275-76.1991.403.6100 (91.0740275-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0697444-

13.1991.403.6100 (91.0697444-9)) SINHA MOCA - TECIDOS E ACESSORIOS LTDA(SP050808 - ANTONIO

MARQUES DOS SANTOS FILHO E SP090924 - MARIA CAROLINA GABRIELLONI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

Expeça-se alvará de levantamento.Após, intime-se a parte beneficiária para retirá-lo e liquidá-lo no prazo

regulamentar.Dou por cumprida a sentença. Com a vinda do alvará liquidado, arquivem-se os

autos.I.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: ALVARÁS EXPEDIDOS EM FAVOR DA PARTE AUTORA,

AGUARDANDO RETIRADA E LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

 

0039631-43.1992.403.6100 (92.0039631-3) - JUDICE TRANSPORTES LTDA(SP075993 - VALDETE

APARECIDA MARINHEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING) X VALDETE

APARECIDA MARINHEIRO X UNIAO FEDERAL X JUDICE TRANSPORTES LTDA X UNIAO FEDERAL

Expeça-se alvará de levantamento.Após, intime-se a parte beneficiária para retirá-lo e liquidá-lo no prazo

regulamentar.Dou por cumprida a sentença. Com a vinda do alvará liquidado, arquiveme os

autos.I.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: ALVARÁS EXPEDIDOS EM FAVOR DA PARTE AUTORA,

AGUARDANDO RETIRADA E LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

 

0043421-35.1992.403.6100 (92.0043421-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031245-

24.1992.403.6100 (92.0031245-4)) BANCO FICSA S/A X FICSA S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E

VALORES MOBILIARIOS X FICSA PROMOTORA DE VENDAS LTDA X FICSATUR AGENCIA DE

TURISMO LTDA(SP276898 - JOANA RIZZI RIBEIRO E SP246530 - ROBERTO LIMA GALVAO MORAES

E SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA E SP315675 - TAMIRIS CRISTINA MUTRAN

CORDEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES SANTOS) X BANCO FICSA S/A X

UNIAO FEDERAL

Expeça-se alvará de levantamento.Após, intime-se a parte beneficiária para retirá-lo e liquidá-lo no prazo

regulamentar.Dou por cumprida a sentença. Com a vinda do alvará liquidado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.I.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: ALVARÁS EXPEDIDOS EM FAVOR DA PARTE

AUTORA, AGUARDANDO RETIRADA E LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

 

 

14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 
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Expediente Nº 7802

 

DESAPROPRIACAO

0031480-26.1971.403.6100 (00.0031480-3) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP061818

- JANETE FARIA DE MORAES RODRIGUES E SP099616 - MARIA CONCEICAO COSTA PINHEIRO E

SP097688 - ESPERANCA LUCO) X BRUNO ZEROTINI - ESPOLIO(SP018356 - INES DE MACEDO) X

CARMELINA BORDIN - ESPOLIO(SP229154 - MIGUEL ROBERTO PERTINHEZ)

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista ao requerente do desarquivamento dos autos pelo

prazo de 05 dias.No silêncio, os autos retornarão ao arquivo.Int.

 

MONITORIA

0018326-36.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FABIO MENEZES DE VASCONCELOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FABIO MENEZES DE

VASCONCELOS

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista ao requerente do desarquivamento dos autos pelo

prazo de 05 dias.No silêncio, os autos retornarão ao arquivo.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0666508-05.1991.403.6100 (91.0666508-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042654-

31.1991.403.6100 (91.0042654-7)) OTTONE FERMINO MOTTER X MARIA LOURDES MOTTER(SP042019

- SERGIO MARTINS VEIGA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 88 - JOSE REINALDO DE LIMA

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E SP094066 - CAMILO DE

LELLIS CAVALCANTI) X BANCO ITAU S/A(SP147035 - JULIANA MARIA DE BARROS FREIRE) X

BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - BANESPA(SP112319 - PAULO ROBERTO GOMES

CASTANHEIRA E SP087793 - MARIA APARECIDA CATELAN DE OLIVEIRA E SP110757 - MARLI

APARECIDA MONTEIRO FELIX E Proc. MARISA BRASILIO R.C. TIETZMANN) X UNIAO DE BANCOS

BRASILEIROS S/A - UNIBANCO(SP110278 - MARCIA GONCALVES DA SILVA E SP129307 - SORAYA

CRISTINA DO NASCIMENTO OTTOLIA) X NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S/A

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista ao requerente do desarquivamento dos autos pelo

prazo de 05 dias.No silêncio, os autos retornarão ao arquivo.Int.

 

0020371-72.1995.403.6100 (95.0020371-5) - CLAUDIO AMERICO LOCOSELLI X CLAUDIO FRIGERI X

HITOSHI NAMIKI X JUVENTINO FIGUEIRA BORGES X LUIZ BEKCIVANYI X MANOEL ALVES DOS

SANTOS X PAULO CESAR DE FREITAS CALIL X PEDRO ROMBOLA X SERGIO MARQUES X VALTER

ALUIZIO NORONHA(SP132159 - MYRIAN BECKER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 -

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X CLAUDIO AMERICO LOCOSELLI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X CLAUDIO FRIGERI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HITOSHI NAMIKI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JUVENTINO FIGUEIRA BORGES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

PAULO CESAR DE FREITAS CALIL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PEDRO ROMBOLA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SERGIO MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALTER ALUIZIO

NORONHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP025463 - MAURO RUSSO)

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista ao requerente do desarquivamento dos autos pelo

prazo de 05 dias.No silêncio, os autos retornarão ao arquivo.Int.

 

0054940-31.1997.403.6100 (97.0054940-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP078566 -

GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO) X SUL BAHIA TRANSPORTES LTDA(SP062383 -

RUBENS DOBROVOLSKIS PECOLI E Proc. LUCIA ROLIM HABERLAND) X EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELEGRAFOS X SUL BAHIA TRANSPORTES LTDA

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, deve o requerente recolher as custas de desarquivamento no

prazo de 05 dias. Com o recolhimento, os autos irão à conclusão para apreciação da petição de fls. 325 (protocolo
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n 201361000208991) e ficam autorizadas vista e carga dos autos, independente de nova intimação.No silêncio, os

autos serão arquivados.Int.

 

0035915-95.1998.403.6100 (98.0035915-0) - ALBERTO MANOEL MATHIAS X MAKOTO YASUI X

ALFREDO FERREIRA DE SOUZA X FERNANDO MITSUO OHASHI(SP098958 - ANA CRISTINA FARIA

GIL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista ao requerente do desarquivamento dos autos pelo

prazo de 05 dias.No silêncio, os autos retornarão ao arquivo.Int.

 

0020578-32.1999.403.6100 (1999.61.00.020578-0) - RALF SOMMER(SP100912 - MARIA IDINARDIS

LENZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E

SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES)

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista ao requerente do desarquivamento dos autos pelo

prazo de 05 dias.No silêncio, os autos retornarão ao arquivo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001083-45.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020673-

42.2011.403.6100) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2047 - MARINA CRUZ RUFINO)

X MAURO MERLINO X ELZA EIKO MIZUNO X HELCI FAZZIO X KOZUE TERUI X REGINA CELIA DE

VASCONCELOS MONOBE(SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 - ROBERTA CRISTINA

PAGANINI TOLEDO)

Recebo o presente recurso de apelação nos seus regulares efeitos.Dê-se vista dos autos à parte contrária

(embargada) para contrarrazões do recurso de apelação, no prazo legal.Após, subam os autos, com as devidas

anotações e demais cautelas de estilo, ao Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0003632-43.2003.403.6100 (2003.61.00.003632-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0035915-95.1998.403.6100 (98.0035915-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE

LELLIS CAVALCANTI E Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE

FREITAS) X ALBERTO MANOEL MATHIAS X MAKOTO YASUI X ALFREDO FERREIRA DE SOUZA X

FERNANDO MITSUO OHASHI(SP098958 - ANA CRISTINA FARIA GIL)

Tendo em vista a pendência de julgamento do agravo de instrumento 0007370-88.2012.4.03.0000, indefiro o

levantamento de valores.Aguarde-se no arquivo sobrestados até trânsito em julgado do referido agravo.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009235-54.1990.403.6100 (90.0009235-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039008-

81.1989.403.6100 (89.0039008-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY

SILVA DE OLIVEIRA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E SP051158 - MARINILDA

GALLO) X SPRAM INDL/ DE MOLDADOS LTDA(Proc. CLEARY PERLINGER VIEIRA) X SILVIO

SPRICIGO X ANANCI APARECIDA ROVAI SPRICIGO X EDSON ROBERTO SPRICIGO X CELIA MARIA

ROSSI SPRICIGO(Proc. CLEARY PERLINGER VIEIRA E SP119738 - NELSON PIETROSKI)

Diante do lapso temporal já decorrido, defiro o prazo adicional de 10 dias para que a CEF se manifeste nos

autos.Decorrido o prazo sem manifestação, ao arquivo nos termos do despacho de fls. 357.Int.

 

0027462-33.2006.403.6100 (2006.61.00.027462-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223649 -

ANDRESSA BORBA PIRES E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP176586 - ANA CAROLINA

CAPINZAIKI DE MORAES NAVARRO) X ACAO INFORMATICA COM/ E SERVICOS LTDA-ME X

NILTON CESAR SANTOS OLIVEIRA X MARIA DE FATIMA FERREIRA DE SOUZA OLIVEIRA

Ciência à exequente do decurso do prazo de fls. 320 para que requeira o quê de direito, no prazo de dez

dias.Decorrido o prazo sem manifestação, diante das diligências já realizadas, suspendo a execução, nos termos do

art. 791, III do CPC, autorizando a remessa destes autos ao arquivo.Int.

 

0023503-20.2007.403.6100 (2007.61.00.023503-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X BIANCA FERNANDES DA SILVA(SP077159 - IVETE DOS REIS ANDRADE)

X MARCOS BAITELO LIBERATO JUNIOR

Defiro a vista requerida pela CEF, no prazo de dez dias.Decorrido o prazo sem manifestação ou verificada a
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inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo

791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0007480-62.2008.403.6100 (2008.61.00.007480-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X RADE CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA(SP066848 - DJANIRA

FIGUEIRA DE MELLO) X DJANIRA FIGUEIRA DE MELLO(SP066848 - DJANIRA FIGUEIRA DE

MELLO) X IOLANDA FIGUEIRA DE MELO ACCARDO(SP066848 - DJANIRA FIGUEIRA DE MELLO) X

DELANO ACCARDO(SP066848 - DJANIRA FIGUEIRA DE MELLO)

Considerando que tais certidões já foram juntada aos autos às fls. 174 e seguintes, indefiro o prazo requerido às

fls. 316.Assim sendo, suspendo a execução, nos termos do art. 791, III do CPC e autorizo a remessa destes autos

ao arquivo.Int.

 

0027580-38.2008.403.6100 (2008.61.00.027580-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS MARRECENTER LTDA - ME X LUIZ GONZAGA

DE CASTRO X GESSE ALVES DE SOUZA

Considerando que o endereço de cadastro do veículo tentado já foi diligenciado por este Juízo às fls. 32, defiro tão

somente a anotação de restrição de transferência através do sistema RENAJUD.No mais, suspendo a presente

execução, nos termos do art. 791, III do CPC e determino a remessa dos autos sobrestados ao arquivo.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0056944-17.1992.403.6100 (92.0056944-7) - CARREFOUR ADMINISTRADORA DE CARTOES DE

CREDITO S/C LTDA(SP013208 - NANCY ROSA POLICELLI E SP151597 - MONICA SERGIO) X

DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, providencie o requerente o recolhimento das custas de

desarquivamento e certidão de objeto e pé no prazo de 05 dias. Com a juntada da guia comprobatória do

pagamento, ficam autorizadas vista e carga dos autos pelo prazo de 05 dias, independente de nova intimação. Sem

prejuízo, expeça-se a certidão requerida, devendo o interessado retirar a certidão em Secretaria tão logo conste sua

expedição no sistema processual, independente de nova intimação.No silêncio, os autos serão arquivados.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0040082-68.1992.403.6100 (92.0040082-5) - HSBC CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS

S.A. X CREDIVAL PARTICIPACOES, ADMINISTRACAO E ASSESSORIA LTDA X MATTOS FILHO,

VEIGA FILHO, MARREY JR. E QUIROGA ADVOGADOS(SP047925 - REALSI ROBERTO CITADELLA E

SP100435 - ROGERIO MONTEIRO E SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X CCF BRASIL COMMODITIES PARTICIPACOES E

CORRETORA DE MERCADORIAS & FUTUROS LTDA X UNIAO FEDERAL X CREDINVEST

INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA X UNIAO FEDERAL(SP113570 - GLAUCIA MARIA

LAULETTA FRASCINO)

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista ao requerente do desarquivamento dos autos para que

se manifeste no prazo de 05 dias, devendo retirar a certidão de Objeto e Pé requerida no mesmo prazo.No silêncio,

os autos serão arquivados.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017536-86.2010.403.6100 - FRANCISCO JOSE DA SILVA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN) X FRANCISCO JOSE DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista ao requerente do desarquivamento dos autos pelo

prazo de 05 dias.No silêncio, os autos retornarão ao arquivo.Int.

 

0004488-26.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARLENE LEME POLIZELLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARLENE LEME

POLIZELLI(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, deve o requerente recolher as custas de desarquivamento no

prazo de 05 dias. Com a juntada do comprovante de pagamento, ficam autorizadas vista e carga dos autos pelo
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prazo de 05 dias, independente de nova intimação.No silêncio, os autos serão arquivados.Int.

 

 

Expediente Nº 7808

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0041432-91.1992.403.6100 (92.0041432-0) - SIVAM CIA DE PRODUTOS PARA FOMENTO

AGROPECUARIO X FRIGORIFICO CLEMENTE LTDA(SP032696 - WILSON VALENTINI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X SIVAM CIA DE PRODUTOS PARA FOMENTO

AGROPECUARIO X UNIAO FEDERAL X FRIGORIFICO CLEMENTE LTDA X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes da disponibilização, à ordem deste Juízo, da(s) importância(s) requisitada(s) para o

pagamento de precatório (PRC).Proceda-se conforme a decisão de fls. 796/797.Anote-se a extinção da execução

no sistema processual e arquivem-se os autos se não houver manifestação em termos de prosseguimento do

feito.Int.

 

0002329-43.1993.403.6100 (93.0002329-2) - DEPOSITO DE APARAS VILA AUGUSTA LTDA(PI003785 -

CATARINA TAURISANO E SP113635 - SAMUEL SALDANHA CABRAL E SP094759 - MARCOS

ANTONIO GERONIMO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X DEPOSITO DE

APARAS VILA AUGUSTA LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 661/664: Dê-se ciência às partes da disponibilização, à ordem deste Juízo, da(s) importância(s) requisitada(s)

para o pagamento de precatório (PRC).Após, expeça-se alvará nos termos da decisão de fls. 334, em favor do

advogado Samuel Saldanha Cabral.Ciência às partes do termo de penhora. Anote-se.Os autos ficarão sobrestados

em Secretaria até o depósito da próxima parcela do precatório.Int.

 

0008578-10.1993.403.6100 (93.0008578-6) - JOSE ROBERTO DE LIMA X JOSE ROBERTO DE FREITAS X

JOAO BATISTA DE SOUZA X JOAO MORENO JUNIOR X JOAQUIM ANTONIO POLOTTO X JOAO

JOSE BARRIOS RODRIGUES X JOAO BOSCO GALVAO DE CASTRO X JULIO CESAR DE OLIVEIRA

CAMPOS X JOSE ROBERTO SILVA X JOSE ROBERTO VANCE(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI

BONADIES E SP115729 - CRISPIM FELICISSIMO NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP099950 -

JOSE PAULO NEVES E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO

ESTEVES E SP203604 - ANA MARIA RISOLIA NAVARRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 -

MARCELINO ALVES DA SILVA)

Ciência aos executados da penhora realizada às fls. 694/697. Proceda-se ao desbloqueio do excesso. Publique-se a

decisão anterior.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0037022-87.1992.403.6100 (92.0037022-5) - LUIZ ANTONIO PEREIRA X EDNA BLINI PEREIRA X PETER

VIE SHIN LIU X ANTONIO CARLOS CAVALCANTE X LAERTE DOS SANTOS AGUADO X SERGIO

HILARIO PERES X JOSE VIRGILIO DA SILVA(SP044291 - MIRIAM SOARES DE LIMA E SP171379 -

JAIR VIEIRA LEAL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X LUIZ ANTONIO

PEREIRA X UNIAO FEDERAL X EDNA BLINI PEREIRA X UNIAO FEDERAL X PETER VIE SHIN LIU X

UNIAO FEDERAL X ANTONIO CARLOS CAVALCANTE X UNIAO FEDERAL X LAERTE DOS SANTOS

AGUADO X UNIAO FEDERAL X SERGIO HILARIO PERES X UNIAO FEDERAL X JOSE VIRGILIO DA

SILVA X UNIAO FEDERAL

Mantenho o despacho de fl. 304 por seus próprios fundamentos.Ademais, a divisão de honorários pretendida pelo

patrono carece de amparo legal, à vista do disposto no art. 23 da Lei 8906/94.Expeçam-se os ofícios requisitórios

em favor dos exequentes e aguarde-se manifestação da advogada, Dra. Miriam Soares de Lima, a respeito da

verba honorária.Int. 

 

0045827-53.1997.403.6100 (97.0045827-0) - PLASTFISA INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA

- EPP(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X PLASTFISA INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EPP

X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Para fins de

cumprimento da decisão de fls. 559, abre-se vista ao autor para que esclareça o pedido de RPV às fls. 556,

considerando o disposto nos arts. 3º, I e 4º da Resolução 168/2011:Art. 3º Considera-se Requisição de Pequeno

Valor - RPV aquela relativa a crédito cujo valor atualizado, por beneficiário, seja igual ou inferior a: I - sessenta
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salários mínimos, se a devedora for a Fazenda federal (art. 17, 1º, da Lei n. 10.259, de 12 de julho de 2001);....Art.

4º O pagamento de valores superiores aos limites previstos no artigo anterior serão requisitados mediante

precatório, exceto em caso de expressa renúncia ao valor excedente daqueles limites no juízo da

execução....Informe se deseja a expedição de precatório ou rpv, neste caso, renunciando expressamente ao valor

excedente.Após, dar-se-á cumprimento à decisão de fls. 559.

 

 

Expediente Nº 7812

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0023391-12.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

COML/ INOVAIRE IMP/ E EXP/ LTDA - EPP X FELIPE DE SOUZA LOPES

Diante do decurso do prazo certificado ás fls. 124, defiro nova expedição do edital para que a CEF cumpra o

despacho de fls. 121.Com a publicação deste despacho, compareça a CEF em Secretaria para a retirada do

edital.Decorrido o prazo sem o devido cumprimento, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

 

16ª VARA CÍVEL 

 

DRA. TÂNIA REGINA MARANGONI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. FLETCHER EDUARDO PENTEADO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

 

Expediente Nº 13522

 

MONITORIA

0013193-13.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JEAN CARLO ARNALDO LOPES ALVES

Fls. 97: INDEFIRO o requerido pela CEF posto não haver restado comprovadamente infrutíferos os esforços

diretos da exeqüente na tentativa de localização dos bens do devedor.Intime-se a CEF a dar regular andamento ao

feito.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0018469-25.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCELO BRITO MACIEL

Reconsidero, por ora, o determinado às fls.123.Fls.124/129: Manifeste-se a CEF.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0010483-83.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUCIANE PEREIRA BARBOSA(SP310982A - INGRID CARVALHO SALIM)

Converto o julgamento em diligência.(Fls. 156/175) Defiro à CEF vista dos autos fora de cartório, pelo prazo de

15 (quinze) dias, conforme requerido.Após, tornem os autos conclusos para sentença. Int.

 

0000843-22.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X ROSA CRISTINA HENGLES

A fim de que seja regularmente distribuída no Juízo Deprecado, intime-se a CEF para que retire a Carta Precatória

expedida, no prazo de 10 (dez) dias. Após, comprove sua distribuição no Juízo Requerido. Int.

 

0007664-42.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X GILVAN FRANCISCO DA SILVA

Fls.45/46: Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa exarada.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0939654-37.1987.403.6100 (00.0939654-3) - METALURGICA HIDRAMAR LTDA - ME(SP083553 - ANA

MARIA CARDOSO DE ALMEIDA E Proc. PAULO DIAS DA ROCHA E SP194544 - IVONE LEITE

DUARTE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)
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Fls.291/292: INDEFIRO o requerido, tendo em vista que os valores pagos serão atualizados pelo próprio E.TRF

da 3ª Região no momento da inscrição em proposta e no pagamento. Intime-se a União Federal, conforme

determinado às fls.286. Após, venham os autos conclusos para transmissão. Int.

 

0013590-58.2000.403.6100 (2000.61.00.013590-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA E SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO

ARAUJO BONAGURA E SP121541 - CINTIA MARIA SARMENTO DE SOUZA SOGAYAR E SP135372 -

MAURY IZIDORO) X ASSOCIACAO BRASILEIRA DE PEDAGOGIA - ABPE

A planilha de fls.195/196 não atende a determinação deste Juízo. Defiro a penhora on line via sistema Bacenjud

dos valores em conta ou aplicações do depositário infiel, conforme decisão de fls.190 no valor da avaliação dos

bens que estavam sob sua guarda (fls.119). Int.

 

0045663-83.2000.403.6100 (2000.61.00.045663-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP041822 - JOSE

ROBERTO PADILHA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X VANELLI PRODUCOES ARTISTICAS COML/

LTDA(SP038823 - ANTONIO MIGUEL ESPER)

Fls.2757/2758: INDEFIRO, tendo em vista a diligência realizada no endereço indicado ter restado negativa,

conforme certidão de fls.2755. Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. Int.

 

0004435-74.2013.403.6100 - CARLOS ANTONIO NUNES X NIVIA MARIA ALBUQUERQUE REZENDE

NUNES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Converto o julgamento em diligência.(Fls. 216) Considerando o requerido pelos autores, manifeste-se a CEF, no

prazo de 10 (dez) dias.Oportunamente, tornem os autos conclusos para sentença. Int.

 

0010875-86.2013.403.6100 - EURIDES ALVES BARBOSA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE E

SP286907 - VICTOR RODRIGUES SETTANNI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B -

MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput,

primeira parte, do CPC). Vista à CEF para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int.

 

0010922-60.2013.403.6100 - JAQUELINE BERNARDO TECIONI X JOICE BERNARDO TECIONI(SP123528

- IVONEI PEDRO) X UNIAO FEDERAL

Converto o julgamento em diligência.(Fls. 221/232) Esclareça a parte autora, manifestando-se expressamente, se

renunciam ao direito em que se funda a ação, nos termos requeridos pela União Federal, às fls. 218. Prazo de 10

(dez) dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0012088-30.2013.403.6100 - LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S/A(SP313974A - ALEXANDRE SANTOS

ARAGAO E SP313626A - VLADIMIR MUCURY CARDOSO E RJ165092 - ANA LUIZA MASSENA

FERREIRA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS -

ANP(Proc. 1662 - FABIA MARA FELIPE BELEZI)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. Int. 

 

0013172-66.2013.403.6100 - OSMAR NICOLETT JUNIOR(SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER)

Converto o julgamento em diligência.(Fls. 76) Manifeste-se a CEF acerca do pedido de desistência da ação

formulado pelo autor, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0015572-53.2013.403.6100 - GLACI DE SALES DORNELES BONILHA(SP250821 - JOSÉ RENATO COSTA

HILSDORF) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. iNT.

 

0015799-43.2013.403.6100 - SILENE XAVIER SOARES X ELDER BONFIM DO NASCIMENTO(SP089369 -

LUIZ CARLOS VIDIGAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI

CARRERO SOARES E SILVA) X CAIXA SEGURADORA S/A X ANTONIO LOPES ROCHA X ANTONIO
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LOPES ROCHA - CONSTRUTORA

Fls.532/533: Manifeste-se a parte autora. Int.

 

0017946-42.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015873-

97.2013.403.6100) THELMA DIAS DO VALE SILVA X JURANDI DA SILVA(SP209751 - JANAINA

COLOMBARI DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS

SANTOS E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO)

CUMPRA a parte autora a determinação de fls.79,verso promovendo a citação de Francisco Romario Martins de

Oliveira, no prazo de 10(dez) dias, pena de extinção. Outrossim, diga o autor em réplica. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014000-62.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002329-

76.2012.403.6100) MARCIA REGINA ALVES PEDROSA(SP217407 - ROSANGELA DA SILVA SANTOS E

SP113347 - EDUARDO DE CAMPOS MELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2432 - MARCELA PAES

BARRETO LIMA MARINHO)

Converto o julgamento em diligência.Considerando a preliminar arguida pela Embargada, às fls. 11/13, certifique

a Secretaria a tempestividade dos presentes embargos.Após, tornem os autos conclusos para sentença.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002329-76.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2432 - MARCELA PAES BARRETO LIMA

MARINHO) X MARCIA REGINA ALVES PEDROSA(SP113347 - EDUARDO DE CAMPOS MELO) X

VERONICA OTILIA VIEIRA DE SOUZA - ESPOLIO X EDUARDO FRIAS

 

 

0015170-06.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X VILLAS PARK ESTACIONAMENTOS LTDA X EDSON

RAMOS GOMES

Fls. 121/123 e 125/127: Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa exarada.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0022795-91.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

GILIARD OLIVEIRA BRAGA

Considerando a conversão da ação de busca e apreensão em ação de execução de título extrajudicial às fls. 107,

esclareça a CEF o peticionado às fls. 116/117.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0005014-22.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X CLEIDE RODRIGUES GAIA ME X CLEIDE RODRIGUES

GAIA

Fls. 67/69: Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa exarada.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0007607-58.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X HELCIO FELISBINO

A fim de que seja regularmente distribuída no Juízo Deprecado, intime-se a CEF para que retire a Carta Precatória

expedida, no prazo de 10 (dez) dias. Após, comprove sua distribuição no Juízo Requerido. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0023859-59.2000.403.6100 (2000.61.00.023859-5) - ANA MARIA FERREIRA X ANTONIO CARLOS

GUIMARAES X ADELINA GILLI E SILVA X ELZA PEREIRA DE CAMPOS E SILVA X ELDES PEDROSO

X ELAINE APARECIDA MELCHERT X EULALIA VIEGAS FIORE X SILVIA TEIXEIRA ROLAN X

SONIA THEREZINHA DOS SANTOS JUNG X TEREZINHA DA CONCEICAO(SP044499 - CARLOS

ALBERTO HILDEBRAND) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO E SP174460 - VALDIR

BENEDITO RODRIGUES) X ANA MARIA FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO

CARLOS GUIMARAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADELINA GILLI E SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ELZA PEREIRA DE CAMPOS E SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ELDES PEDROSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELAINE APARECIDA MELCHERT X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X EULALIA VIEGAS FIORE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIA
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TEIXEIRA ROLAN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SONIA THEREZINHA DOS SANTOS JUNG X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TEREZINHA DA CONCEICAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput, primeira

parte, do CPC). Vista à parte autora para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int.

 

0033367-24.2003.403.6100 (2003.61.00.033367-2) - BRASILIAM IMP/, EXP/ E SERVICOS LTDA(SP097499 -

JOSE JAKUTIS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE

E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X BRASILIAM IMP/, EXP/ E SERVICOS LTDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP105304 - JULIO CESAR MANFRINATO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria Judicial (fls.406/411), no prazo sucessivo de 10(dez)

dias. Int.

 

0029832-53.2004.403.6100 (2004.61.00.029832-9) - JOSE CARLOS DE MEDEIROS(SP141335 - ADALEA

HERINGER LISBOA MARINHO E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X BANCO NOSSA

CAIXA S/A(SP110530 - MIRIAM CARVALHO SALEM E SP109631 - MARINA EMILIA BARUFFI

VALENTE BAGGIO E SP075810 - ALEXANDRE LUIZ OLIVEIRA DE TOLEDO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA

SENNE) X JOSE CARLOS DE MEDEIROS X BANCO NOSSA CAIXA S/A X JOSE CARLOS DE

MEDEIROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109631 - MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE

BAGGIO)

Fls.566: Defiro o prazo suplementar de 10(dez) dias requerido pela parte autora. Silentes, venham os autos

conclusos para sentença de extinção da execução. Int.

 

0002796-55.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

BENEDITO APARECIDO LEANDRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BENEDITO APARECIDO

LEANDRO(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Fls. 144: Defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0010745-96.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO) X GABRIEL BALBINO DE MOURA

FILHO(SP285553 - BEATRIZ LANCIA NORONHA DE OLIVEIRA) X ANGELA APARECIDA DE JESUS

MOURA(SP285553 - BEATRIZ LANCIA NORONHA DE OLIVEIRA)

Fls. 98/100: Manifeste-se a CEF acerca do requerido pelos réus.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 13542

 

MONITORIA

0019726-03.2002.403.6100 (2002.61.00.019726-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP178378 - LUIS

FERNANDO CORDEIRO BARRETO E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X JOSE

AMARIO DE MEDEIROS(Proc. JANETE LINO ANDRADE-OAB/MG-50300 E Proc. 2061 - ANA LUCIA M

F DE OLIVEIRA)

Fls. 458/462: Malgrado os embargos de declaração sejam recurso que se processa inaudita altera pars,

considerando que, caso haja o reconhecimento da omissão aventada e o acolhimento da tese expendida poderá

haver a excepcional hipótese de efeitos infringentes do julgado, determino, em respeito ao contraditório, em

consonância com a doutrina e jurisprudência, a intimação da parte autora para que, no prazo de 10 dias, manifeste-

se acerca dos embargos opostos.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012326-49.2013.403.6100 - UTI DO BRASIL LTDA(SP326800 - JACQUELINE DAVILA OLIVEIRA E

SP098784A - RUBEN JOSE DA SILVA ANDRADE VIEGAS E SP105933 - ELIANA ALO DA SILVEIRA) X

UNIAO FEDERAL

Vistos,etc.Trata-se de ação ordinária na qual requer, em sede de antecipação dos efeitos de tutela, a suspensão da

exigibilidade dos débitos objetos do processo Administrativo nº 12466.722819/2012-85. Para tanto, efetuou

depósito no valor de R$ 10.671,00 (dez mil, seiscentos e setenta e um reais).Alega, em suma, que o débito é

decorrente de autuação, por infração administração feita pela Alfândega do Porto de Vitória e que as multas
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aplicadas não eram exigíveis no momento do fato gerador, tendo em vista a denúncia espontâneaA análise do

pedido de antecipação de tutela foi postergada para após a vinda da contestação da ré, que alegou a suficiência do

depósito efetuado nos presentes autos e pugnou pela improcedência do pedido formulado na inicial.Passo a

decidir.O artigo 151 do CTN elenca as hipóteses de suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, dentre

elas, o depósito integral do débito, que deve corresponder à integralidade do valor cobrado pela União.No presente

caso, a União Federal, instada a se manifestar sobre a integralidade do depósito de fls. 146, alegou a suficiência

dos mesmos.Assim, com esteio no artigo 151, II e V, do Código Tributário Nacional, DEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para suspender a exigibilidade do crédito tributário

consubstanciado nos débitos elencados no processo administrativo de nº 12466.722819/2012-85, não devendo

constar, outrossim, seu registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal -

CADIN. Oficie-se para cumprimento.Int.

 

0015465-09.2013.403.6100 - PAULO FAINGAUS BEKIN(SP183463 - PÉRSIO THOMAZ FERREIRA ROSA

E SP272248 - ANNA CAROLINA DIAS) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Paulo Faingaus Bekin move ação ordinária em face da União Federal objetivando decisão judicial que

declare a nulidade dos débitos fiscais constantes do auto de infração atinente ao processo administrativo de nº

18186.725972/2011-14.Alega, em síntese, ter recebido termo de intimação fiscal para que apresentasse, no prazo

de 20 (vinte) dias, os documentos referentes aos seus rendimentos e de seus dependentes e os documentos

referentes às despesas médicas.Aduz que, não obstante o cumprimento, de forma integral, do quanto requerido,

recebeu a Notificação de Lançamento Fiscal de nº 2008/222114925440774. Ainda, relata que apresentou

impugnação no dia 29/09/2011, portanto, dentro do prazo, vez que recebeu a intimação em 30/08/2011. Relata

que, não obstante isso, foi proferida decisão em 12/12/2012 no sentido de que a impugnação teria sido

intempestiva, sendo, por conseguinte, declarada sua revelia em relação ao processo administrativo em

questão.Pede antecipação dos efeitos da tutela para suspender a exigibilidade do débito em questão.A análise do

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda da contestação da ré, que sustentou a

presunção de legitimidade dos atos administrativos, a intempestividade da impugnação administrativa, a

presunção de certeza e liquidez da dívida inscrita e a omissão de rendimentos constatada pelo Fisco. Requer a

improcedência do pedido formulado na inicial.Assim brevemente relatados,D E C I D OInicialmente, vislumbro

presentes os requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela requerida.Da análise das

alegações das partes e da documentação acostada aos autos, depreendo que a questão diz respeito à alegação de

nulidade dos débitos fiscais constantes do auto de infração, processo administrativo de nº 18186.725972/2011-14,

vez que, ao contrário do alegado pela ré, a impugnação administrativa teria sido apresentada tempestivamente,

fazendo jus o autor, por conseguinte, à análise do recurso interposto.Neste sentido, ressalto que as partes

confirmam que o autor recebeu a notificação de lançamento de nº 2008/222114925440774 em 30/08/2011, tendo,

outrossim, apresentado impugnação em 29/09/2011.Conforme dispõe o art. 66 da Lei nº 9.784/99:Art. 66. Os

prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e

incluindo-se o dia do vencimento. (negritei).Assim, considerando que o autor recebeu a notificação de lançamento

no dia 30/08/2011, fluindo-se o prazo em 31/08/2011, deflui-se que a impugnação, protocolada em 28/09/2011,

foi apresentada dentro do prazo decadencial de 30 (trinta) dias. Logo, não há se falar em intempestividade da

impugnação administrativa em questão.Ainda, restando comprovada a tempestividade da impugnação

administrativa ofertada pelo autor, não há se falar, por conseguinte, na manutenção da exigência, por ora, do

crédito tributário.Desta sorte, vislumbro presentes os requisitos necessários à antecipação dos efeitos da tutela,

sem prejuízo de ulterior entendimento diverso à vista da superveniência de novos elementos.Posto isso, DEFIRO

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a ré se abstenha de exigir do autor Paulo

Faingaus Bekin o pagamento dos débitos objeto do processo administrativo de nº 18186.725972/2011-14 até a

análise e julgamento do processo administrativo. Intime-se a autora para que apresente réplica.Intime-se as partes.

 

0017844-20.2013.403.6100 - PANALPINA LTDA(SP221253 - MARCELO DE LUCENA SAMMARCO) X

FAZENDA NACIONAL

Vistos, etc. Inicialmente, da análise da documentação trazida aos autos (fls.136/141) não há como aferir a

suficiência do depósito para fins de suspensão da exigibilidade do débito. Outrossim, não há coincidência entre os

valores constantes da guia de depósito com o valor constante do protesto (fls.139), sendo, portanto, imprescindível

aguardar a manifestação da União Federal, nos termos já decididos às fls.134.Isto posto, INDEFIRO, por ora, a

expedição dos ofícios ao Tabelião de Protesto e à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, conforme requerido às

fls.137.Aguarde-se a manifestação da União Federal.Após, venham os autos, conclusos.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020589-70.2013.403.6100 - LUIZ ALBERTO DABAGUE PANELLI X ANTONIO JOAQUIM DA MOTTA

CARVALHO X LUIZ CARLOS DE QUEIROS CABRERA(SP305351 - LUIZ FELIPE DA ROCHA AZEVEDO
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PANELLI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM SAO PAULO SP

Vistos, etc. Para a análise do pedido liminar, vislumbro consentâneo aguardar a resposta da autoridade impetrada

para mais bem se sedimentar o quadro em exame. Intime-se pessoalmente o representante judicial para que se

manifeste nos termos do inciso II do artigo 7º da Lei nº 12.016/2009. Oficie-se à autoridade impetrada para

ciência e informações. Com a resposta, voltem conclusos. Int.

 

0020892-84.2013.403.6100 - RHACEL RAMOS ASSESSORIA CONSTRUCAO E ENGENHARIA

LTDA(SP242540 - ARGEMIRO MATIAS DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos, etc. Para a análise do pedido liminar, vislumbro consentâneo aguardar a resposta da autoridade impetrada

para mais bem se sedimentar o quadro em exame.Intime-se pessoalmente o representante judicial para que se

manifeste nos termos do inciso II do artigo 7º da Lei nº 12.016/2009. Oficie-se à autoridade impetrada para

ciência e informações. Com a resposta, voltem conclusos. Int.

 

0020894-54.2013.403.6100 - BRENCO - CIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVAVEL(SP156817 -

ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

VISTOS, etc.BRENCO - CIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVAVEL. impetra o presente mandado de

segurança, com pedido de medida liminar, em face do Delegado da Receita Federal do Brasil Administração

Tributária em SP - DERAT, objetivando a imediata expedição de Certidão Negativa de Débito.Alega, em suma,

que, ao consultar os sistemas da Receita Federal do Brasil - RFB para a emissão de certidão de regularidade fiscal

em relação aos tributos previdenciários, constatou, por meio do Relatório de Restrições a existência de supostos

débitos fiscais que impediriam a expedição da pretendida certidão.Aduz que, diante da exigência fiscal,

apresentou, em 31/10/2013, pedido ao DERAT/SP de expedição de CND, no qual comprovou, documentalmente,

que, quanto ao CNPJ 08.070.566/0001-00, os débitos 37277359-1; 37277360-5 e 372773561-3 encontram-se com

sua exigibilidade suspensa, em razão da pendência de julgamento de defesa administrativa, nos termos do art. 151,

inciso III do CTN. Quanto aos débitos 40842864-3 e 40442865-1, encontram-se com sua exigibilidade suspensa

por força de depósito judicial realizado nos autos do Mandado de Segurança nº 0005454-18.2013.403.6100, em

trâmite perante a 5ª Vara Federal de São Paulo/SP, nos termos do art.151, inciso II do CTN. Ainda, quanto ao

débito CNPJ 08.70.566/0017-69, alega que também encontram-se com a exigibilidade suspensa, por força de

decisão judicial proferida na Ação Ordinária nº 2673-10.2010.401.3602, em trâmite perante a Vara única Federal

de Rondonópolis/MT, nos termos do art. 151, V do CTN. Relata, também, existir comprovação, nos autos, acerca

da suspensão da exigibilidade dos débitos de nº 37277359-1, 37277360-5 e 372773561-3, objetos do processo

administrativo de nº 19515.722061/2012-00.A inicial veio instruída com documentos (fls. 13/162).Pede liminar

para determinar que a autoridade coatora expeça, de imediato, certidão positiva de débitos previdenciários, com

efeitos de negativa em nome da impetrante em face da comprovação da inexigibilidade dos débitos fiscais

apontados no relatório de pendências e do descumprimento, pela autoridade impetrada, do prazo de 10 (dez dias

previsto no parágrafo único do art. 205 do CTN c/c caput do art. 442 da Instrução Normativa RFB nº 971/2009.

Requer, subsidiariamente, seja determinada a apreciação e resposta, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, o

pedido de certidão formulado.Passo a decidir.A liminar deve ser deferida em parte.Quanto aos débitos aventados,

da análise da documentação trazida aos autos, não depreendo bem claro o quanto explicitado na inicial. Aliás,

consentâneas se mostram as informações da autoridade impetrada para mais bem se sedimentar o quadro em

tela.Não obstante o alegado, quanto ao pedido de apreciação e resposta do pedido de certidão formulado, observo

que, a teor do disposto no parágrafo único do art. 205 do CTN c/c caput do art. 442 da Instrução Normativa RFB

nº 971/2009, que estipulam o prazo de 10 (dez dias para que a autoridade expeça ou justifique o impedimento para

a expedição da CND), resta o prazo estipulado ultrapassado, vez que a impetrante comprovou que protocolou o

pedido de certidão no dia 31/10/2013. Assim, o pedido de concessão de liminar deve ser deferido tão somente

para determinar à autoridade impetrada que se manifeste conclusivamente e imediatamente acerca dos débitos

37277359-1; 37277360-5 e 372773561-3 ; 40842864-3 e 40442865-1.Diante do exposto, DEFIRO

PARCIALMENTE A LIMINAR para determinar à autoridade impetrada que se manifeste conclusivamente e

imediatamente acerca dos débitos 37277359-1; 37277360-5 e 372773561-3 ; 40842864-3 e 40442865-1.Intime-se

pessoalmente o representante judicial legal, bem como dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa

jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito (inciso

II, do art. 7º, da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se a autoridade impetrada para ciência e informações.Oportunamente,

remetam-se os autos ao MPF e, em seguida, conclusos para sentença. Int.

 

0020914-45.2013.403.6100 - ANA PAULA KOLAREVIC PIRES(SP132545 - CARLA SUELI DOS SANTOS)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Vistos, etc.Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar, em que pretende A impetrante a análise e
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conclusão do processo administrativo onde formalizaram o pedido administrativo de transferência de aforamento

do imóvel cujo RIP é nº 70470104707-80, que recebeu o protocolo de nº 04977.009448/2013-35. Relata que

protocolizou o pedido em julho de 2013, no entanto, até a presente data, não obteve qualquer resposta da

autoridade impetrada. Relata que precisa ter regularizada a situação do imóvel. DECIDO.O direito à obtenção de

certidões e informações em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse

pessoal está garantido na Constituição Federal (artigo 5º, XXXIV, b), daí porque reconheço a relevância do

fundamento do pedido formulado na inicial.A impetrante comprovou, por meio dos documentos de fls. 12/19, a

propriedade do imóvel e o ingresso de requerimento junto à Secretaria do Patrimônio da União (SPU) visando à

transferência do domínio útil, até então sem manifestação conclusiva por parte da autoridade impetrada.A demora

na análise do requerimento dos impetrantes não se justifica, já que passados mais de 30 dias desde o protocolo. No

entanto, ciente das dificuldades enfrentadas pela Secretaria de Patrimônio da União, diante do acúmulo de

requerimentos de diversas naturezas, não há como deferir o pedido liminar da maneira como formulado, para

apreciação de imediato pela autoridade impetrada, devendo ser concedido prazo razoável para a referida

análise.Por tais razões, DEFIRO PARCIALMENTE a liminar, para determinar que a autoridade impetrada analise

de maneira conclusiva no prazo de 60 (sessenta) dias o requerimento efetuado pelos impetrantes, registrados sob o

nº 04977.009448/2013-35, informando todas as providências faltantes, se houver.Intime-se pessoalmente o

representante judicial legal, bem como dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica

interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito (inciso II, do art.

7º, da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se a autoridade impetrada para cumprimento e informações. Após, ao Ministério

Público Federal e, com o parecer, voltem conclusos para sentença.Int.

 

 

Expediente Nº 13543

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0136253-44.1979.403.6100 (00.0136253-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095834 - SHEILA

PERRICONE E SP064911 - JOSE OSWALDO FERNANDES CALDAS MORONE E SP105836 - JOAO

AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIMPIA(SP022636 -

CELSO MAZITELI JUNIOR E SP092386 - PEDRO ANTONIO DINIZ)

Expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF, se em termos, intimando-se-a a retirá-lo de Secretaria e dar-

lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05 (cinco) dias. Uma vez liquidado, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais. Int. ALVARA EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA.

 

0530680-18.1983.403.6100 (00.0530680-9) - BENEDITO JOSE DE ANDRADE X OLGA MUSTAFE DE

ANDRADE X ZAINE APARECIDA DE ANDRADE X ANA PAULA DE ANDRADE ALBERINI X TANIA

DE FATIMA DE ANDRADE ARRUDA(SP228629 - JAIME GERVASIO BALLIEGO FILHO) X HELIO

FANCIO(SP045199 - GILDA GRONOWICZ FANCIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 314 - RONALDO

MARQUES DOS SANTOS E Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM E Proc. 1642 -

GLAUCIO DE LIMA E CASTRO)

Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora, se em termos, intimando-se-a a retirá-lo de Secretaria

e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05 (cinco) dias. Uma vez liquidado, aguarde-se, sobrestado, a

liberação das demais parcelas. Int. ALVARA EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA.

 

0649950-02.1984.403.6100 (00.0649950-3) - IOCHPE-MAXION S.A.(SP180906 - HUGO ALBERTO VON

ANCKEN E SP065973 - EVADREN ANTONIO FLAIBAM E SP173759 - FAUSTO ARTHUR DINIZ

CARDOSO E SP288951 - ERICA MARIA RIBAS ROSA DE OLIVEIRA E SP297646 - ORLANDO CESAR

SGARBI CARDOSO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1918 - MARCOS LISANDRO PUCHEVITCH)

CANCELE-SE o alvará de levantamento nº 348/2013 (202403), arquivando-o em pasta própria. Após, expeça-se

novo alvará de levantamento, conforme requerido às fls.934,verso, intimando-se a parte autora a retirá-lo e dar-lhe

o devido encaminhamento, no prazo de 05(cinco) dias. Liquidado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Int. ALVARA EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA.

 

0742857-59.1985.403.6100 (00.0742857-0) - BANCO ALVORADA S/A(SP083755 - ROBERTO QUIROGA

MOSQUERA E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP257493 - PRISCILA

CHIAVELLI PACHECO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora, se em termos, intimando-se-a a retirá-lo de Secretaria

e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05 (cinco) dias. Uma vez liquidado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. Int. ALVARA EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM
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SECRETARIA.

 

 

17ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL

JUÍZA FEDERAL

DRA. MAÍRA FELIPE LOURENÇO

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9009

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0000707-30.2010.403.6100 (2010.61.00.000707-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1213 - JOSE

ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X EDUARDO DALLACQUA ASSUMPCAO

Fls. 2.132/2.133: defiro o requerido considerando a natureza da causa e a possibilidade de se tornar infrutífero o

bloqueio se determinada a intimação tal como constante no despacho de fls. 2.129.Inclua-se no sistema

BACENJUD minuta para ordem de bloqueio de valores, com base no valor apurado na memória de cálculos de

fls. 2.116/2.120, e tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as partes para

manifestação.I.

 

MONITORIA

0008609-78.2003.403.6100 (2003.61.00.008609-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X VILMA DE JESUS PRAZERES

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, devidamente qualificada, ajuizou a presente ação monitória contra VILMA

DE JESUS PRAZERES, em 27 de março de 2003, para cobrança de crédito decorrente do contrato de abertura de

crédito em conta.Diversos atos foram praticados para citação da devedora, o que ocorreu em 29.09.2003 (fl.

29).Convertido o mandado monitório em executivo, a credora requereu o desarquivamento sucessivas vezes,

culminando no pedido de desistência (fl. 68), não homologada pela ausência de poderes específicos do advogado

(fl. 69).É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.A ação foi ajuizada em 27 de março de 2003. A prescrição foi

interrompida com a citação, em 29.09.2003. Considerando o prazo de prescrição máximo do Código Civil (dez

anos), previsto no artigo 205, inequívoco que a credora não tem mais ação para satisfação do crédito, seja pela

execução, seja pela ação monitória ou ação de cobrança.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA A AÇÃO

MONITÓRIA, com resolução de mérito, de acordo com o artigo 269, IV, do CPC.Reconheço a prescrição do

direito de cobrar o débito inscrito no contrato.Considerando que não houve embargos, não há falar-se em

honorários advocatícios, ficando a autora responsável pelo pagamento de eventuais custas.P.R.I.

 

0014324-67.2004.403.6100 (2004.61.00.014324-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP138971 - MARCELO

ROSSI NOBRE E SP315096 - NATHALIA ROSA DE OLIVEIRA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

SIDNEY VITALINO

Intimado para efetuar o pagamento de quantia certa (fls. 357/359), o executado não efetuou o pagamento, nem

indicou bens à penhora.Tendo em vista a ordem de preferência para indicação de bens à penhora (artigo 655, I, do

CPC) e a autorização legal, defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de valores que o executado eventualmente

possua em instituições financeiras por meio do sistema informatizado BACENJUD, com base no valor apurado na

memória de cálculos juntada às fls. 323/353. Inclua-se no sistema BACENJUD minuta para ordem de bloqueio de

valores e tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as partes para

manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou insuficiente o

bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou,

ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar

bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0019570-44.2004.403.6100 (2004.61.00.019570-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X SIMONE RODRIGUES
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ALVES(SP170411 - EDSON FERNANDO DIAS)

Intimada para efetuar o pagamento de quantia certa (fls. 203v), a executada não efetuou o pagamento, nem

indicou bens à penhora.Tendo em vista a ordem de preferência para indicação de bens à penhora (artigo 655, I, do

CPC) e a autorização legal, defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de valores que o executado eventualmente

possua em instituições financeiras por meio do sistema informatizado BACENJUD, com base no valor apurado na

memória de cálculos juntada às fls. 191/200. Inclua-se no sistema BACENJUD minuta para ordem de bloqueio de

valores e tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as partes para

manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou insuficiente o

bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou,

ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar

bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0900912-10.2005.403.6100 (2005.61.00.900912-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARIA DENISE

BERNARDES CULCHEBACHI(SP117176 - ROBERTO VASCO TEIXEIRA LEITE E SP240930 - PAULO

RICARDO TEIXEIRA LEITE)

Fl. 229: a comunicação para comparecimento à agência deve ser encaminhada pela própria autora, tendo em vista

que a tentativa de acordo extrajudicial não necessita de intervenção do Juízo.Nada sendo requerido, no prazo de

cinco dias, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0006963-57.2008.403.6100 (2008.61.00.006963-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP113887 - MARCELO OLIVEIRA ROCHA) X MARCIA TADEU

STEFANINI(SP128538 - IGUATEMI DOS SANTOS SIQUEIRA)

O pedido já foi apreciado à fl. 111. Conforme pacífica jurisprudência do E. STJ (REsp nº 1.284.587-SP e REsp nº

1145112 - AC) o credor deve demonstrar indícios de alteração econômica do executado para renovar o

requerimento de novo bloqueio de valores, o que não ocorreu no caso em tela.Nada sendo requerido no prazo de

10 (dez) dias, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0017580-71.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X MARIA IZILDA MARQUES SILVERIO(SP015712 - ANDREZIA

IGNEZ FALK)

Fl. 80: conforme já decidido no despacho de fl. 74, não cabe a autora na atual fase do processo dar início à

execução.Venham os autos conclusos para sentença.I.

 

0008452-90.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUIZ RICARDO NATAL

FL.56: Defiro a vista pelo prazo requerido.I.

 

0002484-45.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

RUBENS QUARESMA JUNIOR

Vistos, etc.Cuida a espécie de ação monitória movida pela Caixa Econômica Federal em face de Rubens

Quaresma Junior, objetivando o pagamento de R$16.932,49 (dezesseis mil, novecentos e trinta e dois reais e

quarenta e nove centavos) referente ao contrato para o financiamento e aquisição de material de construção n º

001374160000080842.Anexou documentos.Este Juízo determinou a citação da ré nos termos do artigo 1102 do

CPC.Processado o feito a ré informou que as partes transigiram e requereu a extinção da ação. É a síntese do

necessário. Decido.Considerando o acordo informado pela CEF verifico que o presente feito perdeu seu objeto em

razão de fato superveniente. Assim sendo, verifico que a autora carece da prestação jurisdicional invocada nesta

ação.Isto posto, extingo o processo sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, VI do CPC. Custas ex

lege.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vistam o acordo celebrado entre as partes.Certificado

o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0007661-87.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

JEFFERSON RIBEIRO DA SILVA

Vistos, etc.Tendo em vista o pedido formulado pela autora à fl. 42, julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.Solicite-se a devolução da Carta

Precatória nº 90/2013 independente de seu cumprimento.Custas processuais na forma da lei.Deixo de condenar a

ré em honorários advocatícios tendo em vista o acordo noticiado.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.
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0009667-67.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

CICERO BENTO DE MOURA

Intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no prazo

improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no

sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

0010165-66.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JAILTON BATISTA ROCHA

Vistos, etc.Cuida a espécie de ação monitória movida pela Caixa Econômica Federal em face de Jailton Batista

Rocha, objetivando o pagamento de R$12.682,20 (Doze mil, seiscentos e oitenta e dois reais e vinte centavos)

referente ao contrato para o financiamento e aquisição de material de construção n º

003108160000087306.Anexou documentos.Este Juízo determinou a citação da ré nos termos do artigo 1102 do

CPC.Processado o feito a ré informou que as partes transigiram e requereu a extinção da ação. É a síntese do

necessário. Decido.Considerando o acordo informado pela CEF verifico que o presente feito perdeu seu objeto em

razão de fato superveniente. Assim sendo, verifico que a autora carece da prestação jurisdicional invocada nesta

ação.Isto posto, extingo o processo sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, VI do CPC. Custas ex

lege.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vistam o acordo celebrado entre as partes.Certificado

o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0010590-93.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X KELLY CRISTINE MENINO PORTO

Vistos, etc.Cuida a espécie de ação monitória movida pela Caixa Econômica Federal em face de Kelly Cristine

Menino Porto, objetivando o pagamento de R$19.111,16 (dezenove mil, cento e onze reais e dezesseis centavos)

referente ao contrato para o financiamento e aquisição de material de construção Número

003079160000044900.Anexou documentos.Este Juízo determinou a citação da ré nos termos do artigo 1102 do

CPC.Processado o feito a ré informou que as partes transigiram e requereu a extinção da ação bem como o

desentranhamento dos documentos originais que instruíram a inicial.É a síntese do necessário.

Decido.Considerando o acordo informado pela CEF verifico que o presente feito perdeu seu objeto em razão de

fato superveniente. Assim sendo, verifico que a autora carece da prestação jurisdicional invocada nesta ação.Isto

posto, extingo o processo sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, VI do CPC. Custas ex lege.Sem

condenação em honorários advocatícios, tendo em vistam o acordo celebrado entre as partes.Defiro o

desentranhamento dos documentos com exceção da procuração mediante substituição por cópias

simples.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002285-57.2012.403.6100 - ENOB AMBIENTAL LTDA(SP173220 - KARINA GESTEIRO MARTINS) X

INSTITUTO BRASILEIRO MEIO AMBIENTE RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS/IBAMA

A autora na petição inicial requereu a produção de provas documental, já anexa, testemunhal e pericial.A ré, em

sua contestação (fls. 281/290) juntou documentos e requereu, de forma genérica, a produção de provas, embora

intimada a especificá-las (fls. 217/220), nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil, nada requereu,

razão pela qual operou-se a preclusão.Intimada a especificar as provas que pretendia produzir (fls. 342), a autora

requereu produção de prova testemunhal para indicação do valor da multa.Indefiro a realização de prova

testemunhal, tendo em vista a sua irrelevância, desnecessidade e dispensabilidade ante a matéria dos autos ser

unicamente de direito.O depoimento das testemunhas em nada colaboraria para o deslinde da causa, já o que se

pretende com sua oitiva é tão-somente aferir o valor da multa, que é critério técnico-objetivo, lastreado na

legislação aplicável à espécie.Desta forma, entendo que o processo está suficientemente instruído para

julgamento, razão pela qual venham os autos conclusos para sentença.I.

 

0018991-81.2013.403.6100 - OSMAR IANNUZZI(SP336347 - PALOMA IANNUZZI) X UNIAO FEDERAL X

FUNDACAO CARLOS CHAGAS

Intimem-se as rés para que se manifestem acerca da petição de fl. 76. I.
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ACAO POPULAR

0019296-65.2013.403.6100 - CLEIDE DE ALMEIDA(SP123044A - JOSE CARLOS DA SILVA BRITO) X

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Diante do recebimento da exceção de incompetência oposta pela ré (processo nº 0019808-48.2013.403.6100),

suspendo a presente demanda até o julgamento definitivo do incidente processual, nos termos do artigo 306 do

Código de Processo Civil.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000442-28.2010.403.6100 (2010.61.00.000442-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0020935-60.2009.403.6100 (2009.61.00.020935-5)) PEQUENA PEDRA IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA X

SUELLEN CAVALCANTE BESSA(SP161782 - PAULO ANTONIO PAPINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Intimem-se os embargantes, por mandado, para que regularizem sua representação processual, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito.I.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0019808-48.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019296-

65.2013.403.6100) AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS -

ANP(Proc. 1662 - FABIA MARA FELIPE BELEZI E Proc. 1375 - ANA CLAUDIA FERREIRA PASTORE) X

CLEIDE DE ALMEIDA(SP123044A - JOSE CARLOS DA SILVA BRITO)

Recebo a exceção de incompetência.Intime-se o excepto para apresentar resposta no prazo de 10 (dez) dias,

conforme disposto no artigo 308 do Código de Processo Civil.Após, tornem os autos conclusos.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0020552-19.2008.403.6100 (2008.61.00.020552-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X NOEMIA DO PRADO

Intime-se a exequente para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no prazo

improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no

sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a exequente deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas

bastem, para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata

e recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

exequente em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para sentença

de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

0013369-60.2009.403.6100 (2009.61.00.013369-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X GILSON DANTAS AS SILVA

Concedo o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias para que a exequente diligencie e emende a inicial com o

fornecimento de novo endereço, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no

sentido de que é ônus do autor diligenciar em busca da localização do réu e tal atribuição não pode ser transferida

ao Judiciário.Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória.Havendo a indicação de mais

de um endereço, a exequente deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem, para instrução

das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e recolher,

diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele.Na inércia da exequente

em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para sentença de extinção

do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0007591-70.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X MARLI NOGUEIRA DOS SANTOS

Vistos, etc. Cuida a espécie de Ação Cautelar, requerida por Caixa Econômica Federal - CEF, em face de Marli

Nogueira dos Santos, com pedido na qual a Autora pretende realização do pagamento de todas as parcelas a que se

obrigou a ré, em especial da taxa de arrendamento e dos valores inerentes ao condomínio vencidos referentes ao

apartamento 23, bloco 08, do Residencial Terras Paulistas 3, situado à Rua Catulé, nº 211, no Distrito de Itaim

Paulista; solicita no caso de rescisão do contrato a devolução do imóvel arrendado e o pagamento do valor do

débito em atraso acrescido dos encargos legais e contratuais; de forma alternativa, no caso da verificação que o
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arrendatário não mais residir no local, a identificação e qualificação do ocupante irregular e sua notificação para

desocupação do imóvel.Anexou documentos.A Juíza Federal Substituta oficiante determinou a notificação da

requerida nos termos da inicial, exceto a identificação e qualificação do eventual ocupante do imóvel e de

arrombamento.Peticionou a autora requerendo o prazo para diligenciar junto ao imóvel e em nova petição informa

que irá verificar a possibilidade da retomada administrativa, diante da constatação do abandono do imóvel.É a

síntese do necessário.Decido.No presente caso, o imóvel está a disposição administrativa da CEF que não soube

informar nos autos o paradeiro da requerida, a CEF informa que irá proceder a retomada administrativa do

mesmo. Isto posto, julgo extinto o processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do mérito, nos moldes do art.

267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar em honorários, tendo em vista que a ré não foi

citada.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0022569-33.2005.403.6100 (2005.61.00.022569-0) - CARLOS ALBERTO TIEGHI(SP077048 - ELIANE

IZILDA FERNANDES VIEIRA E SP232348 - JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA) X BANCO REAL ABN AMRO

BANK(SP147590 - RENATA GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA

TIERNO DOS SANTOS E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X UNIAO FEDERAL X CARLOS

ALBERTO TIEGHI X BANCO REAL ABN AMRO BANK X CARLOS ALBERTO TIEGHI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP329750 - FERNANDA ATHANAGILDO CORREA)

Desentranhe-se o mandado de fls. 293/296 e remeta-o para a CEUNI com cópia da decisão de fl. 273, já que a

ordem emanada por este juízo não foi cumprida. O documento de fl. 296 não comprova que o valor está à

disposição do juízo. O executado deveria ter-se utilizado da guia de depósito à ordem da Justiça Federal e o valor

deveria ter sido depositado na Caixa Econômica Federal à ordem deste juízo e vinculado ao presente processo.

Quanto ao requerimento de fls. 290/291 do executado Banco Santander, a intimação para cumprimento da

obrigação de fazer foi disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça em 15/08/2013, conforme certidão de fl.

276, e somente em 23/10/2013, ou seja, mais de 60 (sessenta) dias depois, pretende justificar o não cumprimento

da obrigação de fazer. I.

 

0003015-05.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

MOISES ALVES DE SOUZA - ME(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X MOISES ALVES

DE SOUZA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MOISES ALVES DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MOISES ALVES DE SOUZA - ME

Intimados para efetuar o pagamento de quantia certa (fls. 248/249 e 260/261), os executados não efetuaram o

pagamento, nem indicaram bens à penhora.Tendo em vista a ordem de preferência para indicação de bens à

penhora (artigo 655, I, do CPC) e a autorização legal (artigo 475-J do CPC), defiro o pedido de rastreamento e

bloqueio de valores que o executado eventualmente possua em instituições financeiras por meio do sistema

informatizado BACENJUD, com base no valor apurado na memória de cálculos juntada às fls. 177/239. Inclua-se

no sistema BACENJUD minuta para ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização.Após

a juntada da resposta, intimem-se as partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo

649 do CPC.Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a

faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve

diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.No

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0013940-60.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ESTEFANO FELIPE MARINHO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ESTEFANO FELIPE

MARINHO DA SILVA

FL.76: Defiro a vista pelo prazo requerido.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.I.

 

ALVARA JUDICIAL

0007529-98.2011.403.6100 - LUCIO GOMES MACHADO(SP136294 - JAIRES CORREIA ROCHA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO)

Expeça-se certidão de objeto e pé, conforme requerido pela requerente.Tendo em vista a satisfação do crédito,

julgo extinta a execução dos honorários advocatícios arbitrados em benefício da Caixa Econômica Federal, nos

termos do disposto no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Sem honorários.Custas ex lege. Transitada em

julgado cumpra o exequente os termos da Resolução n.º 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, segundo a qual:

quando do requerimento de expedição de alvará de levantamento, o advogado, devidamente constituído e com

poderes específicos de receber e dar quitação, deverá indicar os dados corretos do nome, da Carteira de

Identidade, CPF e OAB, se for o caso, da pessoa física com poderes para receber a importância na boca do caixa

e, desta forma, assumirá, nos autos, total responsabilidade pelo fornecimento dos dados e pela indicação. Com a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     147/416



indicação supra, expeça-se alvará de levantamento, com prazo de sessenta dias contados da data de emissão, do

valor expresso na guia de depósito de fl. 76 e intime-se para retirada, que somente poderá ser realizada pelo

advogado que o requereu ou pela pessoa autorizada a receber a importância. Após a juntada do alvará liquidado ou

não retirado no prazo de sua validade, caso em que deverá ser cancelado, ou, ainda, na ausência de indicação dos

dados para expedição do alvará de levantamento, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

 

Expediente Nº 9010

 

MONITORIA

0028494-54.1998.403.6100 (98.0028494-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118942 - LUIS PAULO

SERPA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X

VICTOR JUNGERS NETTO X MARIA LUIZA SANTOS JUNGERS

Vistos etc.Cuida a espécie de Ação Monitória, movida pela Caixa Econômica Federal em face de Victor Jungers

Netto e Maria Luiza Santos, objetivando a restituição do valor financiado, em razão de Contrato de Crédito

Rotativo / Cheque Azul.O saldo devedor é de R$67.248,29 (sessenta e sete mil, duzentos e quarenta e oito reais e

vinte e nove centavos) atualizados em 18/06/2009.Anexou documentos.Os réus não foram localizados para fins de

citação.Pela fls. 137 foi determinada a emenda da inicial com o fornecimento de novo endereço, no entanto a

autora não se manifestou.É o relatório.Decido.No caso presente, verifico que a parte autora não indicou

corretamente o endereço dos réus, bem como não se manifestou para regularizar tal situação.Portanto, verifico a

ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Isto posto, declaro

extinto o processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, IV, do Código de

Processo Civil.Custas processuais na forma da lei.Deixo de condenar a autora em honorários advocatícios, pois

não houve a formação da relação jurídica processual. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0004336-46.2009.403.6100 (2009.61.00.004336-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARCELO GUSMAN BRAGA

Vistos etc.Cuida a espécie de Ação Monitória, movida pela Caixa Econômica Federal em face de Marcelo

Gusman Braga, objetivando a restituição do valor financiado, em razão de Contrato de Abertura de Crédito -

Crédito Direto caixa - CDC.Narra, em síntese, que o réu recebeu como empréstimo a quantia de R$10.000,00 (dez

mil reais) devendo ser pago em parcelas mensais e sucessivas com acréscimos dos encargos contratados. Anexou

documentos.Realizada audiência de conciliação, esta resultou infrutífera pelo não comparecimento das partes. O

réu não foi localizado para fins de citação.Pela fls. 98 foi determinada a emenda da inicial com o fornecimento de

novo endereço, no entanto não se manifestou.É o relatório.Decido.No caso presente, verifico que a parte autora

não indicou corretamente o endereço do réu, bem como não se manifestou para regularizar tal situação.Portanto,

verifico a ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Isto posto,

declaro extinto o processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, IV, do

Código de Processo Civil.Custas processuais na forma da lei.Deixo de condenar a autora em honorários

advocatícios, pois não houve a formação da relação jurídica processual. Certificado o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0015481-02.2009.403.6100 (2009.61.00.015481-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X CARITE IND/ E COM/ DE TECIDOS

E CONFECCOES LTDA X MARCIA ALVES FERREIRA X ANA PAULA CALADO FAUSTINO

Vistos etc.Cuida a espécie de Ação Monitória, movida pela Caixa Econômica Federal em face de Carite Indústria

e Comércio de Tecidos e Confecções Ltda, Marcia Alves Ferreira e Ana Paula Calado Faustino, objetivando a

restituição do valor financiado, em razão de Contrato de Abertura de Limite de Crédito - Girocaixa Fácil .O saldo

devedor é de R$124.366,08 (cento e vinte e quatro mil, trezentos e sessenta e seis reais e oito centavos)

atualizados em 03/07/2009.Anexou documentos.As rés não foram localizadas para fins de citação.Pela fls. 168 foi

determinada a emenda da inicial com o fornecimento de novo endereço, no entanto a autora não se manifestou.É o

relatório.Decido.No caso presente, verifico que a parte autora não indicou corretamente o endereço das rés, bem

como não se manifestou para regularizar tal situação.Portanto, verifico a ausência de pressupostos de constituição

e desenvolvimento válido e regular do processo.Isto posto, declaro extinto o processo, neste grau de jurisdição,

sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, IV, do Código de Processo Civil.Custas processuais na forma da

lei.Deixo de condenar a autora em honorários advocatícios, pois não houve a formação da relação jurídica

processual. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.
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0024441-44.2009.403.6100 (2009.61.00.024441-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MIGUEL CHAGURI NETO(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI)

Vistos etc.Cuida a espécie de Ação Monitória, movida pela Caixa Econômica Federal em face de Miguel Chaguri

Neto, objetivando a restituição do valor financiado, em razão de contrato particular de crédito para financiamento

de aquisição de material de construção (contrato nº 004116160000003796)denominado CONSTRUCARD.Narra,

em síntese, que a ré é devedora da quantia de R$ 14.788,46 (quatorze mil e setecentos e oitenta e oito reais e

quarenta e seis centavos), atualizada para a data constante da anexa planilha de evolução da dívida.Anexou

documentos.Realizada audiência de conciliação, esta resultou infrutífera. O réu não foi localizado novamente para

fins de citação.Pela fls. 92 foi determinada a emenda da inicial com o fornecimento de novo endereço, no entanto

não se manifestou.É o relatório.Decido.No caso presente, verifico que a parte autora não indicou corretamente o

endereço da ré, bem como não se manifestou para regularizar tal situação.Portanto, verifico a ausência de

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Isto posto, declaro extinto o

processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, IV, do Código de Processo

Civil.Custas processuais na forma da lei.Deixo de condenar a autora em honorários advocatícios, pois não houve a

formação da relação jurídica processual. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as

devidas cautelas.P.R.I.

 

0011593-54.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CLAUDIO AFONSO VIEIRA

Vistos etc.Cuida a espécie de Ação Monitória, movida pela Caixa Econômica Federal em face de Claudio Afonso

Vieira, objetivando a restituição do valor financiado, em razão de contrato particular de crédito para

financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº 004076160000017308), denominado

CONSTRUCARD.Narra, em síntese, que o réu é devedor da quantia de R$ 14.341,69 (quatorze mil e trezentos e

quarenta e um reais e sessenta e nove centavos), atualizada para a data constante da anexa planilha de evolução da

dívida.Anexou documentos.O réu não foi localizado para fins de citação.A CEF nada requereu quanto a não

localização do réu.É o relatório.Decido.No caso presente, verifico que a parte autora não indicou corretamente o

endereço da ré, bem como não se manifestou para regularizar tal situação.Portanto, verifico a ausência de

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Isto posto, declaro extinto o

processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, IV, do Código de Processo

Civil.Custas processuais na forma da lei.Deixo de condenar a autora em honorários advocatícios, pois não houve a

formação da relação jurídica processual. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as

devidas cautelas.P.R.I.

 

0015678-83.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MYCOM LEITE DE ALMEIDA

Vistos etc.Cuida a espécie de Ação Monitória, movida pela Caixa Econômica Federal em face de Mycom Leite de

Almeida, objetivando a restituição do valor financiado, em razão de contrato particular de crédito para

financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº 004094160000024400), denominado

CONSTRUCARD.Narra, em síntese, que a ré é devedora da quantia de R$ 18.259,54 (dezoito mil e duzentos e

cinquenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos), atualizada para a data constante da anexa planilha de

evolução da dívida.Anexou documentos.A ré não foi localizada para fins de citação.Pela fls. 92 foi determinada a

emenda da inicial com o fornecimento de novo endereço, no entanto não se manifestou.É o relatório.Decido.No

caso presente, verifico que a parte autora não indicou corretamente o endereço da ré, bem como não se manifestou

para regularizar tal situação.Portanto, verifico a ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento

válido e regular do processo.Isto posto, declaro extinto o processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do

mérito, nos moldes do art. 267, IV, do Código de Processo Civil.Custas processuais na forma da lei.Deixo de

condenar a autora em honorários advocatícios, pois não houve a formação da relação jurídica processual.

Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0002894-40.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

JULIANE DOS SANTOS BARBOSA

Vistos, etc.Tendo em vista a petição formulada pela autora à fl. 58, julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.Custas processuais na forma da

lei.Deixo de condenar a ré em honorários advocatícios tendo em vista a liquidação do contrato.Certificado o

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0020196-82.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

KATRINI PEREIRA SOUSA

Vistos etc.Cuida a espécie de Ação Monitória, movida pela Caixa Econômica Federal em face de Katrini Pereira
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Sousa, objetivando a restituição do valor financiado, em razão de contrato particular de crédito para financiamento

de aquisição de material de construção (contrato nº 003278160000066754), denominado CONSTRUCARD.Narra,

em síntese, que a ré é devedora da quantia de R$ 11.754,01 (onze mil e setecentos e cinquenta e quatro reais e um

centavo), atualizada para a data constante da anexa planilha de evolução da dívida.Anexou documentos.A ré não

foi localizada para fins de citação.A CEF nada requereu quanto a não localização da ré.É o relatório.Decido.No

caso presente, verifico que a parte autora não indicou corretamente o endereço da ré, bem como não se manifestou

para regularizar tal situação.Portanto, verifico a ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento

válido e regular do processo.Isto posto, declaro extinto o processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do

mérito, nos moldes do art. 267, IV, do Código de Processo Civil.Custas processuais na forma da lei.Deixo de

condenar a autora em honorários advocatícios, pois não houve a formação da relação jurídica processual.

Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0003494-27.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X NINFA ROSA NAVARRETTE

FL.62: Defiro a vista pelo prazo requerido.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0658929-50.1984.403.6100 (00.0658929-4) - TOSHIBA DO BRASIL S/A(SP171790 - FERNANDO LUIS

COSTA NAPOLEÃO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

1 - Dê-se ciência às partes da comunicação de pagamento juntada à fl. 1474.2 - No caso de requerimento de

expedição de alvará de levantamento, deverá a autora observar os termos da Resolução n.º 110/2010 do Conselho

da Justiça Federal, segundo a qual: quando do requerimento de expedição de alvará de levantamento, o advogado,

devidamente constituído e com poderes específicos de receber e dar quitação, deverá indicar os dados corretos do

nome, da Carteira de Identidade, CPF e OAB, se for o caso, da pessoa física com poderes para receber a

importância na boca do caixa e, desta forma, assumirá, nos autos, total responsabilidade pelo fornecimento dos

dados e pela indicação. 3 - Com a indicação supra, expeça-se alvará de levantamento, com prazo de sessenta dias

contados da data de emissão, do valor expresso na comunicação de pagamento de fl. 1474 e intime-se para

retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado que o requereu ou pela pessoa autorizada a receber a

importância. 4 - Após a juntada do alvará liquidado ou não retirado no prazo de sua validade, caso em que deverá

ser cancelado, arquivem-se os autos.I.Alvarás de levantamento disponíveis para retirada em Secretaria.

 

0742017-49.1985.403.6100 (00.0742017-0) - NCH BRASIL LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES

LOURENCO E SP171790 - FERNANDO LUIS COSTA NAPOLEÃO) X TELECOMUNICACOES

BRASILEIRAS S/A - TELEBRAS(Proc. 1833 - JOSE BRENHA RIBEIRO E Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X UNIAO FEDERAL

1 - Dê-se ciência às partes da comunicação de pagamento juntada à fl. 1474.2 - No caso de requerimento de

expedição de alvará de levantamento, deverá a autora observar os termos da Resolução n.º 110/2010 do Conselho

da Justiça Federal, segundo a qual: quando do requerimento de expedição de alvará de levantamento, o advogado,

devidamente constituído e com poderes específicos de receber e dar quitação, deverá indicar os dados corretos do

nome, da Carteira de Identidade, CPF e OAB, se for o caso, da pessoa física com poderes para receber a

importância na boca do caixa e, desta forma, assumirá, nos autos, total responsabilidade pelo fornecimento dos

dados e pela indicação. 3 - Com a indicação supra, expeça-se alvará de levantamento, com prazo de sessenta dias

contados da data de emissão, do valor expresso na comunicação de pagamento de fl. 1474 e intime-se para

retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado que o requereu ou pela pessoa autorizada a receber a

importância. 4 - Após a juntada do alvará liquidado ou não retirado no prazo de sua validade, caso em que deverá

ser cancelado, arquivem-se os autos.I.

 

0759813-53.1985.403.6100 (00.0759813-0) - BAYER S.A.(SP124559 - ANDRE GEORGE FERRARIS

FERNANDES E SP199930 - RAFAEL DE PONTI AFONSO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO

GOMES AYALA)

1 - Envie-se correio eletrônico ao SEDI para retificação do assunto desta demanda, fazendo constar tratar-se de

repetição de indébito de IOF, e não Imposto de Importação, como constou.2 - Após, retifique-se o ofício

precatório de fl. 903 para que seja indicado corretamente o assunto desta demanda.3 - Em seguida, intime-se a

União do teor do ofício precatório e a parte autora das alterações no ofício realizadas.4 - Na ausência de

impugnação o ofício será transmitido ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.I.

 

0006751-95.1992.403.6100 (92.0006751-4) - IBF DA AMAZONIA IMPRESSOS DE SEGURANCA

LTDA(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     150/416



Retifique, a Secretaria, o ofício requisitório precatório n.º 20130000190 para fazer constar no campo Data

Trânsito Julgado, 08/04/1997, conforme certidão de fl. 482, e no campo Data da Intimação, 07/10/2011, conforme

manifestação da União às fls. 687.Após, o ofício será transmitido ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sem

necessidade de nova intimação das partes. I.

 

0016612-80.2007.403.6100 (2007.61.00.016612-8) - JOSE TARCISIO DE CARVALHO NEVES(SP109690 -

EDUARDO TADEU DE SOUZA ASSIS E SP259545 - FRANCISCO OZENILDO ROCHA E SP158374 -

MARCIO FERNANDES RIBEIRO E SP251328 - MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA RADDI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS

SANTOS SAKUGAWA)

Ficam as partes intimadas da expedição do(s) alvará(s) de levantamento, disponível(eis) para retirada em

Secretaria.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0011977-80.2012.403.6100 - ANTONIO DONADIO SALVIA X NELZA BONADIO DONADIO

SALVIA(SP086606 - JOSE AUGUSTO PARREIRA FILHO E SP154868 - SILVIA TINOCO FERREIRA) X

UNIAO FEDERAL

1 - Defiro a realização de prova pericial requerida pelos autores (fls. 72/78).2 - Concedo às partes prazo de 10

(dez) dias para que formulem quesitos e indiquem assistentes técnicos.3 - Cumprido o item supra, intime-se o Sr.

Otávio Durso Filho, engenheiro civil e corretor de imóveis, inscrito no CREA sob o n.º 0600604543 e no CRECI

sob o n.º 134433, com endereço na Alameda Santos, 1398, ap. n.º 71, bairro Cerqueira César, CEP: 01418-100,

São Paulo - SP, telefone: (11) 99763-4496, e-mail: dursopericiaseng@yahoo.com.br, para que, no prazo de 15

(quinze) dias, apresente estimativa de honorários periciais, de forma discriminada e justificada, considerando o

local da prestação do serviço, a natureza, a complexidade e o tempo estimado do trabalho a realizar, nos termos do

artigo 10 da Lei 9.289, de 4.7.1996.4 - Com a resposta, intimem-se as partes para manifestação sobre a estimativa

de honorários periciais apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0016075-74.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0759813-

53.1985.403.6100 (00.0759813-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1074 - CRISTINA CARVALHO NADER) X

BAYER DO BRASIL S/A(SP124559 - ANDRE GEORGE FERRARIS FERNANDES E SP199930 - RAFAEL

DE PONTI AFONSO)

PA 1,8 Apensem-se aos autos principais (0759813-53.1985.403.6100). Recebo os embargos. Manifeste-se o

embargado, em 15 (quinze) dias. Após, voltem conclusos. I. 

 

0018118-81.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044359-

49.2000.403.6100 (2000.61.00.044359-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1535 - DANIELLA CAMPEDELLI) X 17O

CARTORIO DE NOTAS DE SAO PAULO(SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI)

Apensem-se aos autos principais ( 0044359-49.2000.403.6100).Recebo os embargos. Manifeste-se o embargado,

em 15 (quinze) dias.Após, voltem conclusos.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009101-12.1999.403.6100 (1999.61.00.009101-4) - CIA/ DE CIMENTO PORTLAND MARINGA(SP117614 -

EDUARDO PEREZ SALUSSE E SP117752 - SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI) X DELEGADO(A)

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

Fls.611/612 - Indefiro o requerido, pois os referidos depósitos foram considerados pela Contadoria em fls.580/581

e os cálculos apresentados quanto a esses depósitos não foram impugnados em momento oportuno, conforme

decidido no item 2 do despacho de fls.594/596.Tendo em vista a informação da União em fl.610, cumpra-se os

itens 4 e 5 do despacho acima citado. I. 

 

0003799-65.2000.403.6100 (2000.61.00.003799-1) - ITAPISERRA MINERACAO LTDA(SP075410 - SERGIO

FARINA FILHO E SP130824 - LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM TABOAO DA SERRA-SP(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

Intime-se a parte impetrante para que se manifeste sobre o contido em fls.851/854 no prazo de 5 (cinco) dias,

informando se concorda com os valores a levantar indicados pela União (fl.854). I. 

 

0003103-72.2013.403.6100 - MARCIA APARECIDA DA SILVA GOMES(Proc. 2397 - BEATRIZ LANCIA

NORONHA DE OLIVEIRA E SP304055 - CRISTIANO BUONICONTI CAMARGO) X PRESIDENTE DO
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO COREN - SP

Recebo a apelação da parte impetrada no efeito devolutivo. Intime-se o apelado para resposta. Após, remetam-se

os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. I.

 

ALVARA JUDICIAL

0020370-57.2013.403.6100 - JAIR GONCALVES DA SILVA(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE FATIMA

RUIZ ESPINOSA) X BANCO ITAU S/A

1 - Cuidam-se os autos de requerimento de alvará judicial, objetivando o levantamento das aplicações financeiras

de titularidade da requerente junto ao Banco Itaú. Da análise dos autos, verifico a lide não estar compreendida na

competência prevista no art. 109 da Constituição Federal.Em razão do exposto, declino da competência para

apreciar a presente demanda e determino a remessa dos autos a uma das Varas da Justiça Estadual da Comarca

desta Capital.2 - Em vista disso, encaminhe-se mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI, por correio eletrônico,

para exclusão do Banco Central do Brasil do pólo passivo da ação.I.

 

0020539-44.2013.403.6100 - JANICE GROSSI NOGUEIRA(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE FATIMA

RUIZ ESPINOSA) X BANCO ITAU S/A

1 - Cuidam-se os autos de requerimento de alvará judicial, objetivando o levantamento das aplicações financeiras

de titularidade da requerente junto ao Banco Itaú. Da análise dos autos, verifico a lide não estar compreendida na

competência prevista no art. 109 da Constituição Federal.Em razão do exposto, declino da competência para

apreciar a presente demanda e determino a remessa dos autos a uma das Varas da Justiça Estadual da Comarca

desta Capital.2 - Em vista disso, encaminhe-se mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI, por correio eletrônico,

para exclusão do Banco Central do Brasil do pólo passivo da ação.I.

 

 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6619

 

DESAPROPRIACAO

0030138-81.1988.403.6100 (88.0030138-0) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP040165 - JACY DE

PAULA SOUZA CAMARGO E SP240287 - THIAGO SANTOS AMANCIO E Proc. ANTONIO CARLOS

MENDES E SP191664A - DECIO FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE E SP256630A - MARCUS

VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS) X JOAO PRADO GARCIA X AMAURY PRADO

GARCIA(SP015422 - PLINIO GUSTAVO PRADO GARCIA) X PLINIO GUSTAVO PRADO GARCIA X

JOSE PRADO GARCIA X FERNANDO PRADO GARCIA X EURICO LAZARO PRADO GARCIA X

GERALDO PRADO GARCIA SOBRINHO(SP330963 - CAMILA DE FATIMA PRADO GARCIA) X MARIA

CONCEICAO PRADO GARCIA VENEZIA(SP306598 - CEZAR PRADO VENEZIA) X NAIR CARMEM

PRADO GARCIA X JOAO MARCOS PRADO GARCIA(Proc. ROBERTO MORTARI CARDILLO E Proc.

JOAO FRANCISCO ROCHA DA SILVA E Proc. 204 - DARCY SANTANA SANTOS)

Recebo a impugnação promovido pela parte autora às fls. 506-513.Intime-se a parte impugnada para que se

manifeste no prazo de 15 (quinze) dias, acerca da petição e documento(s) supramencionado(s).Uma vez ratificada

a discordância com os valores apresentados, remetam-se os autos ao Contador Judicial para apuração do montante

devido em favor da exeqüente, nos termos fixados no título exeqüendo.Na hipótese de omissão da r. sentença e/ou

v. acórdão quanto aos índices de correção monetária e aplicação dos juros de mora, deverão ser observados

critérios constantes da Ordem de Serviço nº 01, de 17 de junho de 2010, desta 19ª Vara Cível Federal,

disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 21.06.2010, Caderno de Publicações

Judiciais II, páginas 18-19, publicada em 22.06.2010, cujo inteiro teor poderá ser consultado no endereço

eletrônico: http://www.jfsp.jus.br/assets/Uploads/subsecoes/sp-civel/ AtosNormativos/2010/ os001-2010.pdf .Em

caso de concordância com os valores apresentados pelo representante legal da FURNAS - CENTRAIS

ELÉTRICAS S/A, expeça(m)-se o(s) competente(s) alvará(s) de levantamento(s) em favor da parte(s) ré(s), no

valor de R$ 27.758,90 (vinte e sete mil e setecentos e cinquenta e oito Reais e noventa centavos).Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0032391-03.1992.403.6100 (92.0032391-0) - ADEMAR MORINI X ATILIO MORINI X ALICE MURACAMI

X ADELINO FRANCISCO DE OLIVEIRA X ARISTOTELES BATISTA X ANTONIO CARLOS

VOLTARELI X ANTONIO DE OLIVEIRA TEIXEIRA X ALICE APARECIDA CRISOSTOMO BRAVO X

ARISTEU CARLOS VICENTINI X CREUSA AMADO DOS SANTOS X CLOTILDE DE ARRUDA

RODRIGUES X CARLOS FONTES MARIANO X CYBELLE DE ASSUMPCAO FONTES X DJANIRA

LOPES X DEOCLECIANO DO CARMO X DANIEL XAVIER FERREIRA X ELIO FERREIRA MENDES X

EDSON OCANHA X ELENICE MORINI X ERNESTO PINTO RODRIGUES X ECILDA DE MARIA DE

LIMA X ESMERALDA DE CAMPOS VICENTINI X EUCLIDES MERLIM X EDNA APARECIDA DE

OLIVEIRA FERREIRA X EDUARDO LIVIO PEREIRA X EDUARDO VILLA REAL X FUMIO YAMAZAKI

& CIA LTDA X GENROKU YAGUINUMA X GERALDO FERNANDES NESPOLI BERARDINELLI X

GILSON GOMES DA SILVA X HELIO GOMES X HUMBERTO LIBERO CEZAROTTI X IVAIR TEIXEIRA

COELHO X JOSE MUNGUE X JOAO DA SILVA HORTA X JOAO MOREIRA DUARTE X JOAO

ANTONIO DA SILVA X JOSE ANTONIO GARCIA X JOSE HAROLDO BAGLI X JOAO FERREIRA DE

SOUZA FILHO X JAIR ANTONIO GORGULHO X LUIS EDUARDO PEREIRA X LUIZ DIAS PEREIRA X

LUIZ GUEDES DEAK X KURT ERICH FUCHS X KEIKO TOKUNAGA KOGA X MARIO CAZAROTI X

MASAO KOGA X MARCOS DE GALLES X MARIA MARCATO NAGIMA X MARIA MAGAO DE

OLIVEIRA X MARIA IZABEL NABAS RODRIGUES X MARCOS FELICIO X NEUSA APARECIDA

CAVALLERI OROSCO X NAIR ASSI TANUS X NORMA PINHEIRO HERRERO X OLGA TERUKO

SUGUIMOTO X OSCAR AKIRA ODA X ORIVALDO DE SOUZA GINEL X OSWALDO DE GALLES X

OSVALDO DE GALLES JR X OSCAR ONORIO ORSO X PEDRO TERUO NAGIMA X PEDRO GRISOLIA

FELICIO X RUBENS PENHA X RUBENS REIS GONCALVES X RONALDO LUIS DA SILVA X RUBENS

SANCHES X ROGERIO DE AMARAL VIEIRA X RAMIRO LUIS DA SILVA X SERGIO MAURILIO

TONDIN X SANTINA ALVES MORAES DOS SANTOS X SERAFIM RODRIGUES X SUSANA CAORU

OKAMOTO KUROZAWA X TOSHIKAZO KISHI X VIVALDO BERGAMO X ZULEIKA PIRES

BATISTA(SP105859 - ADRIANO CELIO ALVES MACHADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 -

CRISTIANA KULAIF CHACCUR)

Fl. 1181: Defiro o sobrestamento do feito em Secretaria, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que a parte autora

cumpra a regularização do feito solicitada à fl. 1180. Decorrido o prazo concedido, sem manifestação conclusiva,

determino o arquivamento do feito no arquivo findo, devendo a Secretaria observar as cautelas de praxe. Int.

 

0035654-38.1995.403.6100 (95.0035654-6) - VIRGINIA DOROTHY GORGA GASPAR RUAS X MARIA

SALETE GORGA RUAS(SP022961 - ROSA NEIZE BRANCHINI DE ALMEIDA E SP023070 - ANA ISABEL

DA SILVA VERGUEIRO LOBO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. AZOR PIRES FILHO)

Petição e documentos de fl. 203-206: Vista a parte autora. Após, diga a parte autora, providenciando as peças

necessárias para a instrução da contrafé. Por fim, cite-se nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.

Int.

 

0017195-26.2011.403.6100 - ELFIDIO ARFEO ARGEMIRO BARTILOTTI(SP220261 - CLEMENTINA

BARBOSA LESTE CONTRERA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI

SANTINI)

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 125 e a condenação em sucumbência reciproca proferida na

sentença de fls. 115-117, determino o acautelamento dos autos no arquivo findo, devendo a Secretaria observar as

cautelas de praxe. Int.

 

0017518-94.2012.403.6100 - DOMINGOS GUERINO DA SILVA(SP162591 - EDUARDO NOVAES

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Vistos, etc.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre as petições da Caixa Econômica

Federal (fls. 116-145) devendo demonstrar e fundamentar eventual irregularidade no cumprimento da

obrigação.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0029934-70.2007.403.6100 (2007.61.00.029934-7) - WALDIR FERREIRA X CARMEN DORA DE FREITAS

FERREIRA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985

- MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E SP205411B - RENATA

CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA) X UNIAO FEDERAL X WALDIR FERREIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 520, intime-se a parte devedora (Caixa Econômica Federal - CEF),
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na pessoa do seu representante legal regularmente constituído, para que comprove o integral cumprimento da

sentença, com o pagamento do valor fixado no título executivo judicial, devidamente atualizado, no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de aplicação da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J, do Código de

Processo Civil, considerando, ainda, o teor da petição e documento(s) de fl(s). 582-584.Decorrido o prazo supra,

manifeste-se a parte credora (AUTOR), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da

obrigação pelo devedor (CEF): 1) Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor

atualizado da dívida, correspondente a cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s)

devedor(es) e os bens livres e desembaraçados passíveis de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência

do Sr. Oficial de Justiça Estadual em guias próprias, se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial.

Após, expeça-se mandado de Penhora, Avaliação e Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da

parte credora em cumprir as determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do 5º do

artigo 475-J do CPC.Int.

 

0024549-73.2009.403.6100 (2009.61.00.024549-9) - LIUZI APARECIDA DO OURO(SP130205 - ISABEL

CRISTINA SACUTE E SP290909 - SIMONE ALCANTARA LISBOA JORGE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP183751 - RODRIGO PASCHOAL E CALDAS E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X LIUZI APARECIDA DO OURO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP231817 - SIDARTA

BORGES MARTINS E SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre os cálculos elaborados pela Seção de Cálculos

Judiciais Cíveis da Justiça Federal de São Paulo.Após, diga a Caixa Econômica Federal, em igual prazo.Em

seguida, venham os autos conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 6630

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000058-60.2013.403.6100 - MARISA DE JESUS VILAS BOAS X TIAGO DE OLIVEIRA

EVANGELISTA(SP312209 - ELIS MARINA MADUREIRA E SP321764A - JORGE PEREIRA DE JESUS) X

CONSTRUTORA MINERVA LTDA.(SP071862 - ROBERTO ESPERANCA AMBROSIO E SP274828 -

FABIO DONATO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS

LIMA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos. Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s) à(s) fl(s). 176-264 e 321-367, no

prazo legal.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte autora, justificando a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos

para sentença.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007250-78.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026306-

05.2009.403.6100 (2009.61.00.026306-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA

GONZALES COELHO) X ANTOINE NAOUM MAKSUD(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

Fls. 41-66. Manifeste-se o embargado, no prazo de 20(vinte) dias, sobre os documentos apresentados pela

empresa SIEMENS LTDA (ex-empregadora. Dê-se vista dos autos à União Federal (embargante). Após, voltem

conclusos. Int.

 

0009000-81.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018852-

33.1993.403.6100 (93.0018852-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1218 - LEONARDO HENRIQUE BORGES

ORTEGA) X NICOLAU CHOUERI X NAGUI NICOLAS WADIH CHOUERI(SP100278 - VIVIAN DAISY

ROLIM DE MOURA)

Dê-se vista dos autos à parte embargante (União - PFN) para que se manifeste sobre os cálculos elaborados pela

Seção de Cálculos Judiciais Cíveis da Justiça Federal de São Paulo.Após, publique-se a presente decisão

intimando a parte embargada (credor), para que de igual modo manifeste-se no prazo de 15 (quinze) dias.Em

seguida, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0011219-67.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009181-

53.2011.403.6100) PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS(SP196455 - FABIO RIBEIRO DA SILVA)

X MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 2174 - JOSE EDUARDO ISMAEL LUTTI)

X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

Fls. 137-139: Defiro a habilitação do Ministério Públcio Federal para integrar o presente feito e dos autos em
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apenso como listisconsorte ativo. Remetam-se os autos ao SEDI para as providências necessárias. Fls. 213 dos

autos 0009181-53.2011.403.6100: Diante da manifestação do Ministério Público Estadual, discordando da

indicação à penhora de 592.592,81 litros de gasolina A e considerando as restrições de transporte e

armezanamento de produtos inflamáveis, determino à executada (embargante) PETROLEO BRASILEIRO S.A. -

PETROBRÁS, o depósito judicial dos valores objeto do presente cumprimento da sentença, no prazo de 20 (vinte)

dias. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, demonstrando e justificando a sua necessidade e

pertinência, no prazo de legal. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

0012342-03.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021400-

11.2005.403.6100 (2005.61.00.021400-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2785 - IOLAINE KISNER TEIXEIRA) X

ANATOLE KAGAN X MIRA KAGAN(SP173583 - ALEXANDRE PIRES MARTINS LOPES)

Dê-se vista dos autos à parte embargante (União - PFN) para que se manifeste sobre os cálculos elaborados pela

Seção de Cálculos Judiciais Cíveis da Justiça Federal de São Paulo.Após, publique-se a presente decisão

intimando a parte embargada (credor), para que de igual modo manifeste-se no prazo de 15 (quinze) dias.Em

seguida, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0016999-85.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0700670-

26.1991.403.6100 (91.0700670-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2318 - LUIS FERNANDO TAHAN DE CAMPOS

NETTO) X RONCATO ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP107020 - PEDRO WANDERLEY RONCATO)

Vistos,Recebo os presentes embargos e suspendo a execução no tocante à parte controvertida, objeto destes autos,

nos termos do parágrafo 3º do artigo 739-A do CPC.Apensem-se aos autos da ação principal.Intime(m)-se o(s)

embargado(s) para resposta, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740), em especial para que se manifeste sobre a

alegação de duplicidade de execução dos valores devidos a título de honorários advocatícios.Int.

 

0018367-32.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033291-

39.1999.403.6100 (1999.61.00.033291-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2318 - LUIS FERNANDO TAHAN DE

CAMPOS NETTO) X FIELTEX INDUSTRIA TEXTIL LTDA.(SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS

FERREIRA E SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO)

Vistos, etc.1. Recebo os presentes embargos à execução e suspendo a execução no tocante à parte controvertida,

objeto destes autos, nos termos do parágrafo 3º do artigo 739-A do CPC.2. Apensem-se aos autos da ação

principal.3. Intime(m)-se o(s) embargado(s) para resposta, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740 do CPC).4. Em

não havendo concordância, remetam-se os presentes autos à Contadoria da Justiça Federal para apurar o montante

do valor devido, nos termos da r. sentença e/ou v. acórdão exequendo.Outrossim, determino que na elaboração

dos cálculos o Contador Judicial observe o disposto na Ordem de Serviço nº 01, de 17 de junho de 2010, desta 19ª

Vara Cível Federal, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 21.06.2010, Caderno

de Publicações Judiciais II, páginas 18-19, publicada em 22.06.2010, cujo inteiro teor poderá ser consultado no

endereço eletrônico: http://www.jfsp.jus.br/assets/Uploads/subsecoes/sp-civel/Atos-Normativos/2010/os001-

2010.pdf .Os cálculos deverão ser atualizados até a data da conta e apresentados com quadro comparativo entre as

contas do Embargante, do Embargado e da Contadoria, para a mesma data.Int.

 

0019583-28.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020163-

97.2009.403.6100 (2009.61.00.020163-0)) RENATO DOS SANTOS MENDES - ME X RENATO DOS

SANTOS MENDES(Proc. 2186 - FABIANA GALERA SEVERO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

1. Recebo os presentes embargos à execução e suspendo a execução no tocante à parte controvertida, objeto destes

autos, nos termos do parágrafo 3º do artigo 739-A do CPC.2. Apensem-se aos autos da ação principal.3.

Intime(m)-se o(s) embargado(s) para resposta, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740 CPC).4. Em não havendo

concordância, remetam-se os presentes autos à Contadoria da Justiça Federal para apurar o montante do valor

devido, nos termos da r. sentença e/ou v. acórdão exequendo.Outrossim, determino que na elaboração dos cálculos

o Contador Judicial observe o disposto na Ordem de Serviço nº 01, de 17 de junho de 2010, desta 19ª Vara Cível

Federal, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 21.06.2010, Caderno de

Publicações Judiciais II, páginas 18-19, publicada em 22.06.2010, cujo inteiro teor poderá ser consultado no

endereço eletrônico: http://www.jfsp.jus.br/assets/Uploads/subsecoes/sp-civel/AtosNormativos/2010/ os001-

2010.pdf .Os cálculos deverão ser atualizados até a data da conta e apresentados com quadro comparativo entre as

contas do Embargante, do Embargado e da Contadoria, para a mesma data.5. Prejudicado o pedido de justiça

gratuita, haja vista que os presentes embar-gos à execução não há recolhimento de custas judiciais, nos termos da

Lei nº 9.289/96.6. Concedo a prerrogativa da contagem dos prazos processuais em dobro e da intimação pessoal

do Defensor Público da União constituído, conforme determina o art. 44, inc. I, da LC nº 80/94.Anote-se na capa

dos autos.Int.
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0019585-95.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000387-

77.2010.403.6100 (2010.61.00.000387-1)) MAGAZINE VEM COMIGO LTDA X LEILA FERREIRA

PACHECO X FRANCISCO DOS SANTOS(Proc. 2740 - JULIA CORREA DE ALMEIDA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP235460 - RENATO VIDAL DE

LIMA)

Vistos,1.Recebo os presentes embargos à execução com suspensão do processo prin-cipal.2. Apensem-se aos

autos da ação principal.3. Intime(m)-se o(s) embargado(s) para resposta, no prazo de 15 (quinze) dias.4.

Prejudicado o pedido de justiça gratuita, haja vista que os presentes embar-gos à execução não há recolhimento de

custas judiciais, nos termos da Lei nº 9.289/96.5. Concedo a prerrogativa da contagem dos prazos processuais em

dobro e da intimação pessoal do Defensor Público da União constituído, conforme determina o art. 44, inc. I, da

LC nº 80/94.Anote-se na capa dos autos.Int.

 

0020202-55.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008703-

70.1996.403.6100 (96.0008703-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA

FERNANDES) X RENOVADORA DE PNEUS APOLO LTDA(SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS

FERREIRA E SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO)

Vistos, etc.1. Recebo os presentes embargos à execução e suspendo a execução no tocante à parte controvertida,

objeto destes autos, nos termos do parágrafo 3º do artigo 739-A do CPC.2. Apensem-se aos autos da ação

principal.3. Intime(m)-se o(s) embargado(s) para resposta, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740 do CPC).4. Em

não havendo concordância, remetam-se os presentes autos à Contadoria da Justiça Federal para apurar o montante

do valor devido, nos termos da r. sentença e/ou v. acórdão exequendo.Outrossim, determino que na elaboração

dos cálculos o Contador Judicial observe o disposto na Ordem de Serviço nº 01, de 17 de junho de 2010, desta 19ª

Vara Cível Federal, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 21.06.2010, Caderno

de Publicações Judiciais II, páginas 18-19, publicada em 22.06.2010, cujo inteiro teor poderá ser consultado no

endereço eletrônico: http://www.jfsp.jus.br/assets/Uploads/subsecoes/sp-civel/Atos-Normativos/2010/os001-

2010.pdf .Os cálculos deverão ser atualizados até a data da conta e apresentados com quadro comparativo entre as

contas do Embargante, do Embargado e da Contadoria, para a mesma data.Int.

 

0020366-20.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0737044-

41.1991.403.6100 (91.0737044-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X

JODAF - PRODUCOES CINEMATOGRAFICAS LTDA(SP118449 - FABIO HIROSHI HIGUCHI)

Vistos,1. Recebo os presentes embargos à execução com suspensão do processo principal.2. Apensem-se aos

autos da ação principal.3. Intime(m)-se o(s) embargado(s) para resposta, no prazo de 15 (quinze) dias.4. Após,

considerando que a matéria objeto do presente feito é eminentemente de direito, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0019213-49.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008175-

40.2013.403.6100) DAYANA ALINE DA SILVA MAZURQUE(SP166152B - ROBEIRTO SILVA DE SOUZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Fls. 02-11: Recebo a presente Exceção de Incompetência e, consequentemente, suspendo a ação principal (art. 306

CPC).Promova a Secretaria o apensamento dos autos a Ação de Busca e Apreensão de nº 0008175-

40.2013.403.6100.Manifeste(m)-se o(s) excepto(s), no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 308 do

CPC.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos das Leis de nºs. 1.060/50 e

7.115/83.Após, oportunamente, voltem os autos conclusos para decisão.Intime(m)-se.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0014066-42.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000058-

60.2013.403.6100) CONSTRUTORA MINERVA LTDA.(SP071862 - ROBERTO ESPERANCA AMBROSIO)

X MARISA DE JESUS VILAS BOAS X TIAGO DE OLIVEIRA EVANGELISTA(SP312209 - ELIS MARINA

MADUREIRA E SP321764A - JORGE PEREIRA DE JESUS)

Vistos, etc.Trata-se de impugnação de assistência judiciária gratuita proposta pela CONSTRUTORA MINERVA

LTDA em face de MARISA DE JESUS VILAS BOAS e TIAGO OLIVEIRA EVANGELISTA, concedida na

ação ordinária de n.º 0000058-60.2013.403.6100, na qual as partes autoras, ora impugnadas, pleiteiam pedido de

tutela antecipada, objetivando a rescisão e/ou pedido de obrigação de fazer relativo a vício de construção,

cumulado em danos materiais, no total de R$ 3.841,40 (três mil e oitocentos e quarenta e um Reais), acrescido do

pedido de dano moral a ser arbitrado em valor não inferior a 500 (quinhentos) salários mínimos (fl. 35 - autos

principais). Alega a impugnante que as partes autoras não fazem jus à assistência judiciária gratuita concedida nos
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autos principais (fl. 136), pois não restou comprovada a necessidade imperiosa do benefício em destaque. Requer,

para comprovar o alegado, que o autor TIAGO possui nível universitário, exercentdo à função de ENGENHEIRO

CIVIL, na forma que consta na procuração que outorgou ao seu patrono e, desta forma, possui salário compatível

com essa atividade de grande valorização salarial (fl. 03).Para ilustrar a tese formulada colacionou à fl. 08,

documento extraído no Informativo do Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo, na qual afirma que o

piso salarial de um engenheiro, com carga normal de trabalho de 08 (oito) horas/dia, é de R$ 6.102,00 (seis mil e

cento e dois Reais).Informa, também, que a autora MARISA exerce trabalho remunerado, na função de operadora

de cobrança, conforme antotado na procuração de fl. 37 (autos principais). Requer por fim, a expedição de ofício à

Receita Federal do Brasil - RFB, solicitando as apresentações das declarações de imposto de renda dos citando

demandantes.Regularmente intimadas, as partes autoras, ora impugnadas manifestaram-se às fls. 14-35, pela

improcedência do presente pedido, colacionando às fls. 25-35, diversos documentos que em tese comprovariam a

necessidade da concessão do benef[icio de gratuidade judiciária postulado nos autos apensos.É O RELATÓRIO.

PASSO A DECIDIR.O artigo 5º inciso LXXIV da Constituição Federal assegura aos necessitados o acesso à

Justiça, garantindo a assistência jurídica integral.Tal garantia é disciplinada pela Lei nº 1.060/50, que trata das

hipóteses de concessão dos benefícios inerentes à assistência judiciária gratuita, bem como dos requisitos para sua

revogação. O art. 4º do referido diploma legal estabelece que a parte necessitada gozará dos benefícios da

assistência judiciária mediante simples afirmação formulada na petição inicial, presumindo-se pobre até prova em

contrário.Desta forma, depreende-se da simples leitura do texto legal supramencionado que incumbirá a parte

contrária o ônus da prova que alega, nos termos do art. 7º da Lei nº 1.060/50 e do artigo 333 do Código de

Processo Civil.No caso em tela, a impugnante tão-somente afirmou a inexistência da condição de necessidade da

impugnada, não se desincumbindo do ônus que a ordem jurídica impõe.Em que pese a alegação anotada no

documento de fl. 08, informando que o profissional de nível universitário que exerce a função de engenheiro civil

perceba o piso salarial de R$ 6.102,00 (seis mil cento e dois Reais), para uma jornada de 08 (oito) horas/dia, esta

afirmação não se aplica ao caso concreto, conforme apurado nos documentos de fls. 28-35.Outrossim, o fato de as

autoras não terem se socorrido dos serviços de Assistência Judiciária não afasta a possibilidade da isenção de

custas e despesas processuais.Posto isso, rejeito a presente impugnação a assistência judiciária

gratuita.Oportunamente, desapensem-se os presentes autos, trasladando-se cópia da decisão para os autos

principais.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observavando a Secretaria as formalidades

legais.Intime(m)-se.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0008985-20.2010.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP064158 - SUELI FERREIRA

DA SILVA E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X SONIA PEREIRA DA SILVA X CARLOS

ANTONIO FERREIRA DE LIMA

1) Diante da juntada dos comprovantes de recolhimento das taxas judiciárias de fls. 236-238, determino a

expedição de Carta Precatória a ser cumprida no Município de Barueri-SP (Rua Nova Aurora, 775 - Jd. Mutinga -

Barueri-SP - CEP: 06463-190). 2) Certidão de fl. 232: Ciência a parte requerente (EMGEA). 3) Diante da

informação anotada na certidão de fl. 242-243, solicite, com a MÁXIMA URGÊNCIA, comunicando a Central de

Mandados de Osasco - SP, por meio de correio eletrônico institucional, informações sobre o cumprimento da

Carta Precatória encaminhada em 12.12.2011 e distribuída no mesmo dia, para intimação das partes requeridas

(SONIA PEREIRA DA SILVA e CARLOS ANTONIO FERREIRA DE LIMA) sito a Rua José Adrega de

Moura, 59 - Jardim Cipava - Osasco/SP. Anoto, por se tratar de reiteração de pedido, eventual atraso injustificado,

deverá ser relatado por escrito pelo Oficial de Justiça designado pela diligência. Cumpra-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 6647

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0045705-35.2000.403.6100 (2000.61.00.045705-0) - HELENA DIAS MAPRART X HELENA HAYASHI X

IEDA FICHE X IZABEL HONORIA PINTO X JOEL BRITO DOS SANTOS X JOSE RAIMUNDO DA SILVA

X LIDIA DE OLIVEIRA CAETANO X LILIA RABELO DE SOUZA X LUIZA CRISTINA FERNANDES X

MANOEL JOAO DA SILVA(SP103388 - VALDEMIR SILVA GUIMARAES E SP100309 - FABIANE

REGINA C DE ANDRADE IBRAHIN E SP017492 - ARMANDO VERGILIO BUTTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP094066 - CAMILO

DE LELLIS CAVALCANTI E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP140613 - DANIEL ALVES

FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES)

19ª VARA FEDRAL AÇÃO ORDINÁRIAAUTOS Nº: 2000.61.00.045705-0AUTOR(ES): IEDA FICHE e JOSÉ

RAIMUNDO DA SILVARÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL S E N T E N Ç AConsiderando a

comprovação documental do cumprimento da obrigação de fazer com relação ao autor IEDA FICHE por parte da
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Caixa Econômica Federal, JULGO EXTINTA a execução, nos termos do inciso I do artigo 794, c.c o artigo 795

do CPC. Diante da notícia de que o autor JOSÉ RAIMUNDO DA SILVA não possuía conta vinculada ao FGTS

no período dos expurgos inflacionários visto que a ex-empregadora IRMANDADE SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO estava dispensada do recolhimento do FGTS até a edição da Lei 7.839/89

(novembro de 1989), JULGO EXTINTA sem resolução do mérito, por sentença, a execução, nos termos do inciso

VI do artigo 267, do Código de Processo Civil.Saliento que cabe à parte autora diligenciar diretamente junto à

Caixa Econômica Federal, a fim de obter os extratos e demais documentos que entenda necessários para verificar

a regularidade do cumprimento da obrigação de fazer, devendo demonstrar e fundamentar eventual

discordância.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo findo, observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0013199-98.2003.403.6100 (2003.61.00.013199-6) - SERGIO YOCHIAKI MIZUKI X CECILIA FUMIYO

TANIYAMA MIZUKI(SP141323 - VANESSA BERGAMO ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP029638 - ADHEMAR ANDRE) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI

SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X

UNIAO FEDERAL

Tendo as partes livremente manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante as concessões recíprocas acima

referidas, das quais foram amplamente esclarecidas, ao que acresço estarem as respectivas condições em

consonância com os princípios gerais que regem as relações obrigacionais, homologo a transação, com

fundamento no art. 269, III, do CPC e na Resolução n. 392/2010, do E. Conselho de Administração do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, e declaro extinto(s) o(s) processo(s), com julgamento de mérito. Desta decisão,

publicada em audiência, saem as partes intimadas e desistem dos prazos para eventuais recursos. Realizado o

registro eletrônico, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

0902122-96.2005.403.6100 (2005.61.00.902122-9) - OSMAR VAZZOLER X LEILA ATTA

VAZZOLER(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP167704 - ANA CAROLINA DOS

SANTOS MENDONÇA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP199759

- TONI ROBERTO MENDONÇA)

Tendo as partes livremente manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante as concessões recíprocas acima

referidas, das quais foram amplamente esclarecidas, ao que acresço estarem as respectivas condições em

consonância com os princípios gerais que regem as relações obrigacionais, homologo a transação, com

fundamento no art. 269, III, do CPC, e na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do E. Conselho de

Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e declaro extinto(s) o(s) processo(s), com julgamento

de mérito. Desta decisão, publicada em audiência, saem as partes intimadas e desistem dos prazos para eventuais

recursos. Realizado o registro eletrônico, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

0004767-12.2011.403.6100 - JOSE FLAVIO RAMOS(SP287504 - HELIO CESAR VELOSO) X C A L

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA)

19ª VARA CÍVEL FEDERALEMBARGOS DE DECLARAÇÃOAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS Nº 0004767-

12.2011.403.6100EMBARGANTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Vistos. São embargos declaratórios em

que a parte embargante busca esclarecimentos quanto à eventuais vícios na r. sentença de fls. 111/114. É o breve

relatório. Decido. Com efeito, os Embargos de Declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal

(incisos I e II, do art. 535, do CPC). Cabe ressaltar que não houve os alegados vícios. A respeitável sentença

analisou convenientemente todos os termos da inicial. Destaco, por oportuno, que a corré foi declarada revel e,

evidentemente, não constituiu patrono. Desta forma, a condenação ao pagamento de verbas sucumbenciais se deu

em favor, exclusivamente, da Caixa Econômica Federal. Assim, as conclusões da r. sentença devem ser

impugnadas pela parte que se entender prejudicada mediante o recurso adequado. Diante do acima exposto,

CONHEÇO dos presentes embargos, posto que tempestivos. No mérito, REJEITO-OS. P.R.I.

 

0013748-93.2012.403.6100 - JOSE CARLOS CRUZ(SP264514 - JOSE CARLOS CRUZ) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2219 - PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO)

19ª VARA FEDERAL CÍVEL - 1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULOAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS

DO PROCESSO N. 0013755-85.2012.403.6100AUTOR: JOSÉ CARLOS CRUZRÉ: UNIÃO

FEDERALSENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por JOSÉ CARLOS CRUZ em face de UNIÃO

FEDERAL, visando obter provimento judicial que condene a parte ré, em decorrência de responsabilidade de seus

agentes públicos na forma denunciada, ao pagamento de danos materiais e morais que o atingiram.Narra, in

verbis, que: (...) a promotora de Justiça Karina Scutti Santos determinou ao delegado de Polícia da Seccional de

Franco da Rocha apurar procedimento que tramitou pelo cartório Eleitoral da 354ª Zona de Cajamar. Em
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acatamento ao recurso interposto pelo escritório Christopher Rezende de titularidade do advogado Christopher

Rezende Guerra de Aguiar amigo pessoal e docente na mesma universidade UniAnchieta em que era docente a

Magistrada Adriana Nolasco da Silva. Para apurar crime com a respectiva condenação do candidato impugnante

por litigância de má-fé nos termos do art. 25 da Lei 64/90. Além do candidato também determinava abertura de

inquérito policial contra o advogado simplesmente por ter patrocinado a ação eleitora em pleno exercício de suas

prerrogativas profissionais em nome de seu cliente. O pior ocorreu depois, quando o advogado foi intimado pela

autoridade policial como se fosse qualquer pessoa comum para comparecer a uma delegacia para prestar

esclarecimentos como pessoa suspeita de crime apenas por ter patrocinado ação eleitoral. Para justificar a um

mero Delegado de Polícia sobre os fundamentos da ação de que havia proposta em nome de seu constituinte. O

abuso das autoridades era tanta, que o próprio agente civil ao entregar tais informações no escritório do advogado

questionava se o advogado também era político, e foi dito a ele que não, que José Carlos Cruz era somente

advogado na defesa de políticos. O agente claramente demonstrava sua insatisfação e confirmava com seu

companheiro se era isso mesmo. Diante de tanta insanidade a qual percebeu um simples agente, balançou a cabeça

e deixou o escritório do advogado, querendo manifestar sua opinião. A conduta das autoridades, Magistrada,

Promotora, Delegada e Servidores foram atos intencionais direcionadas em benefício de um grupo. Impossível

tanta ineficiência. (...) Portanto, não há nem tentativa nem consumação de crime. Já que o advogado simplesmente

exerceu seus múnus público e logicamente isso não é tipificação penal. Diante da aberração jurídica que se

aproximava patrocinada por tantas autoridades, já que por ordem do delegado de polícia Rafael Favaro em indiciar

o advogado nos termos do artigo 25 da Lei 64/50. Foi necessário se socorrer ao Tribunal Regional Eleitoral de São

Paulo para propor o 1º habeas corpus que imediatamente através do HC de n. 140 acórdão n. 165.652, determinou

através de medida liminar comunicando via-fax-simile aquela autoridade a sustação imediata do indiciamento do

advogado José Carlos Cruz. (...) Na data de 02/12/2008 o Tribunal Eleitoral de São Paulo julga o mérito do

Habeas Corpus n. 140 acórdão de n. 165.652 e por unanimidade determina agora o trancamento da ação penal em

face de todos os pacientes. Considerando, inclusive o cliente do advogado livre de qualquer acusação neste

sentido. (...) apesar de 03 (três) fax enviados pelo Tribunal ao cartório para ciência da Juíza para cessar a

perseguição, parece incrível, mais nenhum deles apareceu, ou seja, os fax dos dias (03/12/2008 - 04/12/2008 e

11/12/2008) desapareceram como pó. Para a surpresa do advogado e de seu cliente na data de 03 de fevereiro de

2009 mesmo com 3 (três) comunicados via fax pelo tribunal da decisão que trancava os inquéritos conforme 3

(três) comunicados para ciência da Juíza da 354ª Zona Eleitoral, a promotoria eleitoral recebe a denúncia contra o

advogado e seu cliente. Começa agora uma nova fase processual sendo o advogado e cliente intimados a

comparecerem em audiência para responder como incursos no artigo 25 da Lei 64/90 em ação que se originou de

inquérito trancado. (...) porém, mesmo após diversos comunicados a Juíza pelo Tribunal sobre a decisão que

colocava fim ao processo. Na data de 02/06/2009 a Magistrada ao prestar informações ao relator do HC n. 140,

aquele em que 3 (três) comunicados sumiram. Informava que houve erro judiciário, de que o cartório não

informou nos autos a decisão no HC 140, mesmo diante de três (3) comunicados via fax símile em 3 (três). De

forma estranha e sem qualquer informação extra nos autos, na data de 05/06/2009 a promotora Eleitoral solicitava

a Juíza para que se aguardasse por 60 dias, e após informasse o andamento do habeas corpus, o que nitidamente

demonstra o desleixo, a falta de zelo de todos, quando antes já havia decisão que trancava os inquéritos e ações.

Diante de todos os erros apontados, foi necessária a propositura de mais 1 (um) habeas corpus para o Tribunal

Regional Eleitoral para trancar a tramitação das ações criminais eleitorais que por erro do cartório tramitava

naturalmente, sendo imediatamente trancada em unanimidade. Mas não foi somente isso, diante do descaso com a

falta de informação da decisão nos autos (HC 140 acórdão 165.652) nos autos. (...) A falta de zelo, dissidia e dolo

estão presentes em todos os atos processuais e momento em que analisamos os autos. Seja na conduta da

Magistrada, da Promotoria Eleitoral ou de seus auxiliares, permitindo que condutas levianas causem aos réus

inúmeros prejuízos morais e financeiros. (...) Todos os momentos processuais foram ignorados por todos, jogaram

no livro diversos comunicados do Tribunal Eleitoral de São Paulo, através de fac-símile 3 (três), onde se colocava

fim a discórdia (HC 140 acórdão 165.652). Se a Magistrada e Promotora fossem atentas no exercício em seu

mister: não haveria denúncia. Não haveria recebimento da denúncia. Não haveria ação penal contra o advogado e

seu cliente. Não haveria necessidade do habeas corpus n. 140 acórdão 165.652. não haveria necessidade do habeas

corpus n. 162 acórdão 167.788. não haveria necessidade de despachar com Ministro do TSE Arnaldo Versiani em

Brasília para explicar que o inquérito estava trancado. Não haveria indiciamento se houve preocupação das

autoridades policiais. (destaquei)Sustenta que tais fatos acarretaram inúmeros prejuízos morais e materiais a ele,

além de desconforto profissional, cabendo parte ré ser condenada a repará-los.O feito foi distribuído perante o

Juízo Estadual, haja vista que o autor havia indicado como ré a Fazenda Pública. Às fls. 458/459, o mencionado

Juízo declinou da competência por vislumbrar interesse da União Federal.A União foi citada. Em contestação

argüiu a preliminar de inépcia da petição inicial e litigância de má-fé.No mérito, sustentou que não há se

confundir o abuso de poder que é a prática de um ato ilegal ou a prática de um ato legal de maneira ilegal,

contaminando assim o próprio ato, com poder de polícia de que são dotados certos atos administrativos. Os

agentes públicos são dotados de poderes no exercício de suas atividades e nem poderia ser diferente, pois a

viabilidade da vida em sociedade implica que cada cidadão e toda a sociedade quando se fizer necessário, tolerem
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a intervenção na sua esfera de liberdade, já que, desde que decidiu viver em coletividade, todo homem abriu mão

de uma fração dessa mesma liberdade. O poder de polícia, que também não se confunde com a polícia em

concreto, é conferido aos atos de polícia judiciária e implica em atributos tais como discricionariedade, auto-

executividade e coercibilidade. (...) ou seja, todos os atos dos agentes públicos foram em estrito cumprimento do

dever legal. Impõe-se destacar que a União, por meio de seus agentes não praticou qualquer conduta ilícita,

motivo por que deve ser rejeita a pretensão ressarcitória do autor.Replicou a parte autora.Sem provas a produzir,

vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO.DECIDO.Preliminarmente cabe destacar que a presente demanda

não tem identidade com os autos nº 0013755-85.2012.403.6100, em que pese os fatos e fundamentos se

assentarem sobre os mesmos elementos narrativos, na medida em que naquela ação os fatos praticados se deram

no processo crime eleitoral nº 001/2009, enquanto na presente ação trata-se do inquérito policial nº 540/2008.O

feito comporta julgamento antecipado da lide. Em que pese cuidar-se de matéria de fato, os documentos juntados

ao feito e os argumentos articulados ensejam o julgamento do processo no estado em que se encontra.A petição se

revela apta na medida em que a União refutou todos os argumentos deduzidos, exercendo plenamente o

contraditório e a ampla defesa.Quanto à argüição de litigância de má-fé suscitada pela União, não diviso

pertinência nela, haja vista que o autor utilizou o direito constitucionalmente assegurado de buscar perante o Poder

Judiciário a pacificação da controvérsia e a recomposição do dano alegado. A propositura de várias ações com

distinto objeto e pretensão não impõe, por si só, a condenação pretendida. Assim, partes legítimas e bem

representadas. Presentes as condições da ação e os pressupostos processuais de constituição e desenvolvimento

válido e regular da relação jurídica processual.Passo ao exame do mérito. O Autor assenta a sua pretensão

exclusivamente no direito ao recebimento de indenização decorrente de processamento de demanda pelo Poder

Judiciária à revelia de ordem concedida em sede de habeas corpus para trancamento da ação. Ou seja, sustenta a

ocorrência de erro judiciário que impõe reparação. A propósito da questão controvertida neste feito, a Constituição

da República dispõe que:Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário,

assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;A responsabilidade civil do Estado em razão de

danos causados por seus servidores é incontroversa. Contudo, no que tange aos atos jurisdicionais, tal

responsabilidade reclama interpretação diversa, conforme se extrai do seguinte julgado do Supremo Tribunal

Federal:O Estado não é civilmente responsável pelos atos dos Juízes, a não ser nos casos expressamente

declarados em lei: em tema criminal, prevalece o art. 630 do Código de Processo Penal que prevê

responsabilidade civil que surge com a revisão criminal, que reconhece o referido erro. De outro lado, responderá,

pessoalmente, por perdas e danos quando, no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude, ou quando

recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providências que deva ordenar de ofício, ou a requerimento da parte

(Código de Processo Civil, art. 133; Lei Complementar 35/79, art.49). (STF, RE 70121, Min.Rel.Aliomar

Balleiro, por maioria)No caso dos autos, nota-se que a instauração de investigação em detrimento do autor se deu

com base em indícios, fundamento legalmente previsto para tanto. Cumpre salientar que qualquer cidadão pode

ser alvo de procedimentos investigatórios que têm o propósito de colher elementos que subsidiem eventuais

demanda, cível ou criminal. Na hipótese da investigação não coletar indícios necessários à materialidade ou

mesmo à elucidação da autoria, o arquivamento ou trancamento do procedimento é regra que se impõe.O autor

valeu-se de todos os meios jurídicos apropriados para reverter os procedimentos, tendo obtido êxito com a ordem

concedida em sede de Habeas Corpus para trancamento da investigação.O fato das comunicações do Tribunal à

Primeira Instância terem sido observadas a destempo, acarretando o recebimento de denúncia, não configura a

hipótese constitucional ensejadora da responsabilização do Estado, malgrado o conteúdo do ofício-informação da

Juíza que atuou no episódio (fls. 565/566) endereçado ao Tribunal Regional Eleitoral e comunicação do

Corregedor Regional Eleitoral (fls. 77/78, 79/82).No recebimento da denúncia o Magistrado agiu segundo os

elementos constantes dos autos. A comunicação da decisão do Tribunal não constava do feito. Por outro lado, não

cabe inferir que o Juízo tenha atuado dolosamente ao não juntar tempestivamente os comunicados de concessão de

ordem em HC nos autos. A seqüência dos atos processuais aponta para tal conclusão:1. o recebimento da denúncia

ocorreu em 04/02/2009 (fls. 57);2. decisão concedendo liminar no HC 140, sustando o indiciamento do autor, foi

prolatada em 04/11/2008 (fls. 329/331);3. a denúncia foi oferecida em 03/02/2009 (fls. 55);4. o recebimento da

denúncia se deu em 04/02/2009 (fls. 57 - relato da Magistrada no ofício encaminhado ao Tribunal Regional

Eleitoral);5. a ordem de trancamento do inquérito policial no HC 140 se deu em 30/06/2009 (fls. 428);4. em

23/07/2009 a Juíza oficiou ao Desembargador Relator do HC informando que a denúncia foi recebida em virtude

da não juntada da decisão proferida no HC 140 (fls. 103/113);6. declaração de nulidade do recebimento da

denúncia se deu em 12/02/2010 (fls. 428).A decisão de fls. 329/331 se refere à ordem concedida em HC para

sustar o indiciamento do autor. Não consta em tal ordem judicial determinação para o trancamento da

investigação, ordem que ocorreu em 30/06/2009.A Promotoria de Justiça, na cota de oferta da denúncia, menciona

exclusivamente o habeas corpus para sustação do indiciamento (fls. 55). Verifico ainda que, no interstício dos atos

processuais mencionados, autor não peticionou ao Juízo de Primeiro Grau noticiando a concessão de ordem em

HC. Inclusive a Promotoria de Justiça não estava certa quanto ao inteiro teor da decisão (fls. 61), requerendo o
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aguardo dos autos ou de cópia final (fls. 425), o que foi indeferido (fls. 428).Não há como afastar o dever do

Poder Judiciário em agir diligentemente, mas o interesse do autor em solucionar a controvérsia, mormente

achando-se ele de posse de ordem judicial favorável, se sobrepõe. Tão somente em 01/10/2009 ele protocolou

petição destacando o grave erro pela denúncia e por seu recebimento (fls. 408).Por conseguinte, cumpria ao autor

valer-se dos meios legais para afastar os efeitos da demora na cientificação do Juiz e da Promotoria Pública acerca

das ordens concedida em habeas corpus. Neste sentido: RESPONSABILIDADE CIVIL. ATOS

JURISDICIONAIS. MANIFESTAÇÃO DE PODER DO ESTADO. EXERCÍCIO DE SOBERANIA.

RECORRIBILIDADE DOS ATOS JURISDICIONAIS. INAPLICABILIDADE DA RESPONSABILIDADE

OBJETIVA. PRECEDENTES DO STF. ART.5º, LXXV DA CF/88. RESPONSABILIDADE POR ERRO

JUDICIÁRIO.- O Supremo Tribunal Federal orienta no sentido da não aplicabilidade da responsabilidade objetiva

em relação aos atos dos juízes, exceto nos casos expressamente declarados em lei.- Atos jurisdicionais, via de

regra, não se inserem na regra geral da responsabilidade objetiva, eis que são manifestação de um dos Poderes do

Estado, por conseguinte, refletem exercício de soberania.- Em decorrência do princípio da recorribilidade dos atos

jurisdicionais, a parte eventualmente prejudicada, pode lançar mão de recursos e ações para reverte a situação

desfavorável.- O art.5º, inciso LXXV da Constituição Federal, prevê indenização no caso de erro judiciário. Não

há que se falar em dano que acarrete a responsabilidade civil apenas em virtude de sentença proferida em

reclamação trabalhista que julgou improcedente o pedido, ou de recursos que não foram conhecidos por não

apresentarem pressupostos de admissibilidade.- Recurso improvido.(Tribunal - Segunda Região. Apelação Cível,

200202010152044/RJ, Sexta Turma ESP. DJU 23/01/2006, página: 185, Relator(a) Juiz Fernando Marques)Posto

isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno o Autor ao pagamento de honorários advocatícios

no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), consoante artigo 20, 4º do Código de Processo Civil.Custas e demais

despesas ex lege.P.R.I.C.

 

0021824-09.2012.403.6100 - JOSE AQUILES RIVAS ARIAS(Proc. 2413 - MAIRA YUMI HASUNUMA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1123 - NATALIA PASQUINI MORETTI)

SENTENÇA - TIPO M19ª VARA CÍVEL FEDERALEMBARGOS DE DECLARAÇÃOAÇÃO

ORDINÁRIAAUTOS Nº 0021824-08.2012.403.6100EMBARGANTE: JOSÉ AQUILES RIVAS ARIAS Vistos.

São embargos declaratórios em que a parte embargante busca esclarecimentos quanto às eventuais omissões na r.

sentença de fls. 200/203. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Com efeito, os Embargos de Declaração somente

são cabíveis quando houver, na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o

qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal (incisos I e II, do art. 535, do CPC). Com razão o embargante. Este

Juízo restou omissão quanto ao pedido dos benefícios da gratuidade judiciária. Posto isto, considerando tudo o

mais que consta dos autos, CONHEÇO dos embargos declaratórios posto que tempestivos. No mérito, ACOLHO-

OS para integrar a sentença o deferimento do pedido de concessão dos benefícios da gratuidade judiciária

previstos na Lei nº 1.060/50.P.R.I.C.

 

0003540-16.2013.403.6100 - RAFAEL FERNANDES DA CUNHA X JOYCE ANDREWS DA

COSTA(SP239813 - RODRIGO JOSE ACCACIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

SENTENÇA - TIPO A19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS N.º 0003540-

16.2013.403.6100AUTOR: RAFAEL FERNANDES DA CUNHA E JOYCE ANDREWS DA COSTARÉ:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela,

objetivando a parte autora obter provimento judicial que condene a ré ao cumprimento da obrigação de fazer

consistente na transferência de todos os créditos remetidos ao contrato vinculado à Matrícula n.º 159.736 do 9º

Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo para o contrato vinculado à Matrícula n.º 169.856 do mesmo

cartório, amortizando o saldo residual, apurado pela diferença entre o valor pago e parcela devida, da integralidade

contratual, sob pena de multa diária. Requer, ainda, a condenação da ré ao pagamento de indenização por dano

moral.Alegam ter firmado o contrato de financiamento habitacional n.º 1.5555.1831384-5. Ocorre que, em

19/09/2012, venderam o imóvel vinculado ao referido contrato e o comprador contraiu novo financiamento sob n.º

1.4444.0110.662-7 destinado a quitar o contrato inicial.Sustenta que o contrato inicial permaneceu ativo e os

débitos que deveriam ter sido imputados ao novo contrato continuaram vinculados ao anterior, ficando o novo

contrato inadimplente, motivo pelo qual os nomes deles foram incluídos nos órgãos de proteção ao crédito. A

apreciação do pedido de tutela antecipada foi postergada para após a vinda da contestação.A CEF contestou o

feito às fls. 79/81 afirmando que, tão logo tomou conhecimento do erro, foram adotadas todas as providências

administrativas para solucionar a questão. Quanto ao pedido de indenização, pugnou pela improcedência do

pedido, na medida em que não se desincumbiu a parte autora do ônus probatório que lhe competia.O pedido de

antecipação de tutela restou prejudicado, haja vista que a CEF noticiou que os nomes dos autores foram excluídos

dos cadastros de inadimplentes.A parte autora replicou às fls. 109/113.Instadas a se manifestarem acerca das

provas que pretendiam produzir, as partes requereram o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I,
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do CPC.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO.Partes legítimas e bem representadas. Presentes

as condições da ação e os pressupostos processuais de desenvolvimento válido e regular da relação processual.Os

autores mantinham contrato de financiamento imobiliário com hipoteca do imóvel descrito na Matrícula n.º

159.736, no 9º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. No entanto, relatam ter alienado o imóvel a

terceiros, que refinanciaram o valor junto à ré.Afirmam, ainda, ter refinanciado outro imóvel, descrito na

matrícula n.º 169.856, do 9ª Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, firmando as partes um novo contrato

de financiamento com a hipoteca do imóvel.Ressaltam que regularizaram os contratos perante a ré, necessários às

transações, com todos os registros cabíveis.Relatam, no entanto, que a ré não efetivou a alteração em seus

sistemas, haja vista que tanto os autores quanto os compradores do imóvel registrado na matrícula n.º 159.736

estão pagando em duplicidade o mesmo financiamento. Essa situação acarretou a inadimplência do contrato

descrito na matrícula n.º 169.856.Argumentam, por fim, que, apesar da constatação da falha de serviço e do

requerimento dos autores no sentido de regularizar a sua situação em face da ré, nenhuma atitude foi tomada até o

ajuizamento da presente ação.A CEF, por ocasião de sua defesa, reconheceu a ocorrência do equívoco, ressaltando

que tão logo a CAIXA tomou conhecimento do erro - o que ocorreu com o recebimento da citação para responder

ao presente processo - foram tomadas todas as providências administrativas para solucionar a questão. Patente,

portanto, o reconhecimento da procedência do pedido quanto à obrigação de fazer.Extrai-se dos fatos descritos na

inicial que os autores realizaram a parte que lhes cabia, mas a CEF, por erro na atualização de seu sistema,

ocasionou incontestes danos a eles.O Superior Tribunal de Justiça admite a indenização por dano moral na

hipótese de mera inscrição indevida em cadastro de inadimplente, independente da comprovação de efetivo

prejuízo, pois o dano, no caso, é presumido. Confira-se o teor da seguinte ementa:AGRAVO REGIMENTAL EM

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. PRESUNÇÃO.

ANOTAÇÃO ANTERIOR. INDEVIDA. ENUNCIADO 385 DA SÚMULA/STJ. NÃO APLICAÇÃO. NÃO

PROVIMENTO.1. A jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça entende que o dano moral,

oriundo de inscrição ou manutenção indevida em cadastro de inadimplentes, prescinde de prova, configurando-se

in re ipsa, visto que é presumido e decorre da própria ilicitude do fato.2. Sendo a inscrição anterior, também,

indevida não há que se falar em aplicação do enunciado 385 da Súmula/STJ.3. Agravo regimental a que se nega

provimento.(STJ, Quarta Turma, AgRg no AREsp n.º 2012/0170799-4, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,

v.u., DJe 22/05/2013)A estipulação do quanto indenizatório deve levar em conta a finalidade sancionatória e

educativa da condenação, pelo que não pode resultar em valor inexpressivo, nem, por outro lado, exorbitante.

Assim, de acordo com o princípio da razoabilidade e observando os critérios da gravidade do dano e das

condições econômico-sociais da parte Autora e da Ré, condeno a CEF ao pagamento de indenização pelos danos

morais sofridos pelos autores, que arbitro em R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada autor.Posto isto, considerando

tudo o mais que consta dos autos:a) Quanto ao pedido relativo à obrigação de fazer, JULGO EXTINTO O

PROCESSO COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 269, II, do Código de Processo Civil.b) No

que tange ao pedido indenizatório, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação para condenar a CEF ao

pagamento de indenização por danos morais, que fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada autor. Condeno a

CEF ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação.Custas e despesas ex lege.P.R.I.C.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0014712-63.1987.403.6100 (87.0014712-5) - EQUIPAV S/A ACUCAR E ALCOOL(SP025323 - OSWALDO

VIEIRA GUIMARAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR) X OSWALDO

VIEIRA GUIMARAES X UNIAO FEDERAL

19ª VARA FEDERALAUTOS N.º 00147126319874036100AUTOR: EQUIPAV S/A AÇÚCAR E ÁLCOOLRÉ:

UNIÃO FEDERALVistos.JULGO EXTINTA, por sentença, a execução, nos termos do inciso I do artigo 794, c.c

o artigo 795 do CPC.Expeça-se alvará de levantamento dos valores depositados, intimando-se a parte autora a

retirá-lo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da sua expedição, sob pena de cancelamento. Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0012344-70.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005995-

81.1995.403.6100 (95.0005995-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA) X LUIZ

DE MORAES BARROS X LUIZ DE MORAES BARROS(SP103364 - FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO

E SP034524 - SELMA NEGRO)

SENTENÇA - TIPO B19ª VARA FEDERALEMBARGOS À EXECUÇÃOAUTOS Nº 0012344-

70.2013.403.6100EMBARGANTE: UNIÃO FEDERAL EMBARGADO: LUIZ DE MORAES BARROS

SENTENÇATrata-se de ação de embargos à execução promovida pela União Federal, execução esta oriunda dos

autos da ação ordinária nº 0005995-81.1995.403.6100. Alega, em síntese, a ocorrência de excesso de execução,

apontando o valor de R$ 101.530,96 (atualizado pelo contador para julho de 2013) Instado o embargado,

concordou com o valor apurado pela União (fls. 21) Vieram os autos conclusos. É O RELATÓRIO. DECIDO.O
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embargado concorda com o valor apurado pela União (R$ 101.530,96 - julho de 2013) que é inferior ao

pretendido na citação da execução (R$ 108.444,60 - maio de 2013).Desta forma, patente o excesso de execução

que impõe a procedência da alegação da União.Posto isto, nos termos do artigo 269, incisos II do Código de

Processo Civil, ACOLHO OS EMBARGOS À EXECUÇÃO, JULGANDO PROCEDENTE o pedido nos termos

do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, ao tempo em que declaro líquido para execução o valor

constante da conta juntada às fls. 11/17 destes autos, ou seja, R$ 101.530,96 (cento e um mil quinhentos e trinta

reais e noventa e seis centavos), com atualização no mês de 07/2013.Condeno a parte embargada ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído a causa, devidamente corrigido.

Custas e despesas ex lege.P.R.I.C. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0039368-16.1989.403.6100 (89.0039368-5) - CIA/ ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

GRUPO ITAU(SP049404 - JOSE RENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF

CHACCUR) X CIA/ ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAU X UNIAO

FEDERAL

19ª VARA FEDERALAUTOS N.º 00393681619894036100AUTOR: COMPANHIA ITAULEASING DE

ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAURÉ: UNIÃO FEDERALVistos.JULGO EXTINTA, por

sentença, a execução, nos termos do inciso I do artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC.Expeça-se alvará de

levantamento dos valores depositados, intimando-se a parte autora a retirá-lo no prazo de 30 (trinta) dias a contar

da sua expedição, sob pena de cancelamento. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0003047-11.1991.403.6100 (91.0003047-3) - VIES VITROLANDIA LTDA(SP167198 - GABRIEL ANTONIO

SOARES FREIRE JUNIOR E SP235547 - FLAVIO RIBEIRO DO AMARAL GURGEL) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR) X VIES VITROLANDIA LTDA X UNIAO

FEDERAL

Dê-se nova vista dos autos à União (PFN) para que, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, comprove o

deferimento da constrição judicial (penhora) dos créditos pertencentes à autora, que estão depositados

judicialmente.No silêncio da União, defiro a expedição de alvará de levantamento das quantias depositadas

judicialmente, em favor da parte autora. Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora para

retirá-lo mediante recibo nos autos, nos prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, sob pena de

cancelamento.Int.

 

0018348-61.1992.403.6100 (92.0018348-4) - U.S.J. - ACUCAR E ALCOOL S/A(SP048852 - RICARDO

GOMES LOURENCO E SP171790 - FERNANDO LUIS COSTA NAPOLEÃO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 605 - ADELSON PAIVA SEIRA) X U.S.J. - ACUCAR E ALCOOL S/A X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

19ª VARA FEDERALAUTOS N.º 00183486119924036100AUTOR: U.S.J. - AÇÚCAR E ÁLCOOL S/ARÉU:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSVistos.JULGO EXTINTA, por sentença, a execução,

nos termos do inciso I do artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC.Expeça-se alvará de levantamento dos valores

depositados, intimando-se a parte autora a retirá-lo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da sua expedição, sob pena

de cancelamento. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0086819-32.1992.403.6100 (92.0086819-3) - TRATORFREIO E FRICCAO LTDA(SP117902 - MARCIA

CECILIA MUNIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR) X TRATORFREIO

E FRICCAO LTDA X UNIAO FEDERAL

19ª VARA FEDERALAUTOS N.º 00868193219924036100AUTOR: TRATORFREIO E FRICÇÃO LTDARÉ:

UNIÃO FEDERALVistos.JULGO EXTINTA, por sentença, a execução, nos termos do inciso I do artigo 794, c.c

o artigo 795 do CPC.Expeça-se alvará de levantamento dos valores depositados, intimando-se a parte autora a

retirá-lo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da sua expedição, sob pena de cancelamento. Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0031705-40.1994.403.6100 (94.0031705-0) - CUNHA BRAGA COML/ E CONSTRUTORA LTDA(SP049020B

- SUELI CLAUDETE VIEIRA GIUSTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 605 -

ADELSON PAIVA SEIRA) X CUNHA BRAGA COML/ E CONSTRUTORA LTDA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

19ª VARA FEDERALAUTOS N.º 00317054019944036100AUTOR: CUNHA BRAGA COML/ E

CONSTRUTORA LTDARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALVistos.JULGO EXTINTA, por
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sentença, a execução, nos termos do inciso I do artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC.Expeça-se alvará de

levantamento dos valores depositados, intimando-se a parte autora a retirá-lo no prazo de 30 (trinta) dias a contar

da sua expedição, sob pena de cancelamento. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0028046-08.2003.403.6100 (2003.61.00.028046-1) - NILSON JOSE RAGAZZI X JOSE FRANCO X CELINA

DE OLIVEIRA SIMOES X ZILDA ROMANHOLI FUMES X MILTON VICENCOTTO X BENEDITO PIRES

DE ALMEIDA X MILTON PEDUTI X PEDRO DE SOUZA SERRAN X NILDO BIONDO RAGAZZI X

LOURDES APPAREDICA MARTINS(SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA E SP126023 - JOSE

MARCOS GRAMUGLIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP155830 - RICARDO SOARES JODAS

GARDEL E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X NILSON JOSE RAGAZZI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP214491 - DANIEL ZORZENON

NIERO E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

Fls. 733-734: Não assiste razão à parte autora.Na esteira do entendimento pacífico da jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, consagrado pelas Súmulas nºs 271 e 179 , a correção monetária dos depósitos judiciais

independe de ação específica contra o banco depositário, sendo certo que o estabelecimento de crédito que recebe

dinheiro, em deposito judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos valores recolhidos.No

entanto, os valores depositados foram recolhidos na condição de simples depósitos judiciais à ordem da justiça

federal (operação 005), nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.298 /96, que estipula a remuneração pelo mesmo

índice aplicável às cadernetas de poupança (TR, de acordo com o artigo 7º da Lei nº 8.660 /93).Assim, não há que

se falar em enriquecimento sem causa da Caixa Econômica Federal.Considerando que o objeto do recurso de

Agravo de Instrumento 0004000-72.2010.4.03.0000 restringe-se à aplicação da multa prevista no artigo 475 J do

Código de Processo Civil e que no Agravo de Instrumento 0023741-93.2013.4.03.0000 não foi requerida a

suspensão da r. decisão recorrida, determino à Secretaria a expedição dos alvarás de levantamento nos termos das

r. decisões de fls. 633-634 e 670 e petição de fls. 709-710.Intimem-se as partes para retirarem os respectivos

alvarás de levantamento, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da sua expedição.Após, aguarde-se no arquivo

sobrestado o julgamento final dos recursos acima mencionados.Int.

 

0012536-18.2004.403.6100 (2004.61.00.012536-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP031453 - JOSE ROBERTO

MAZETTO) X GRAFICA JOLAR LTDA X EDUARDO DE ASSUNCAO VENTURA X JOAO SALAZAR X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDUARDO DE ASSUNCAO VENTURA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOAO SALAZAR

Sentença tipo C19ª VARA CÍVEL DE SÃO PAULOAÇÃO MONITÓRIAPROCESSO Nº 0012536-

18.2004.403.6100EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERALEXECUTADO: EDUARDO DE

ASSUNÇÃO VENTURA E OUTRO Vistos.Declaro revel o co-executado Eduardo de Assunção Ventura,

consoante artigo 319 do Código de Processo Civil.Desta feita, desnecessária a manifestação sobre o pedido de

desistência.Homologo, por sentença, a desistência manifestada pela exequente às fls. 288.Julgo, pois, extinto o

processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.Custas ex

lege.Oportunamente, ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 6654

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026082-63.1992.403.6100 (92.0026082-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0733152-

27.1991.403.6100 (91.0733152-5)) CARIOBA TEXTIL S/A X TEXTIL FREZZARIN LTDA X TEXTIL

FREZZARIN LTDA X TEXTIL FREZZARIN LTDA X TEXTIL FREZZARIN LTDA X RUBINATO IND/ DE

TECIDOS LTDA(SP062429 - JESUS APARECIDO FERREIRA PESSOA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 -

MARIA CECILIA LEITE MOREIRA)

Vistos,Expeçam-se os alvarás de levantamento das quantias depositadas por Precatório (fl. 903), em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-los mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da expedição, sob pena de cancelamento.Comprovados os

levantamentos ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0082440-48.1992.403.6100 (92.0082440-4) - CONEXEL CONEXOES ELETRICAS LTDA(SP094832 - PAULO

ROBERTO SATIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR) X CONEXEL

CONEXOES ELETRICAS LTDA X UNIAO FEDERAL
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Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 138) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0093959-20.1992.403.6100 (92.0093959-7) - SISTENGE CONSTRUCOES E COM/ LTDA(SP093502 -

FERNANDO QUESADA MORALES E SP051050 - SERGIO VASCONCELOS SILOS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR) X SISTENGE CONSTRUCOES E COM/ LTDA X

UNIAO FEDERAL

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 277) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0019246-40.1993.403.6100 (93.0019246-9) - DICAP - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS CAPITAL LTDA X

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LYDANTAR LTDA X LYDIA CAPUANO STIPP(RJ140292 - DALVO

PESSOA DE OLIVEIRA MIRANDA) X DIBBA - DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS DA BARRA LTDA X

BEBIDAS PORTAO LTDA X DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PINGUINDIO(SP068996 - EDISON SERGIO

DE ABREU) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA)

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 612) em favor da parte

cessionária.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte cessionária, que deverá retirá-lo

mediante recibo nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de

cancelamento.Comprovado o levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0016399-45.2005.403.6100 (2005.61.00.016399-4) - NELSON SHEIJI KAWAKAMI(SP160377 - CARLOS

ALBERTO DE SANTANA) X DURVACY MARQUES ABACHERLI KAWAKAMI(SP141335 - ADALEA

HERINGER LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO

GODOY)

Vistos,Intime-se o advogado da parte autora para retirar o alvará de levantamento expedido mediante recibo nos

autos. Saliento que o mencionado alvará possui prazo de validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua

expedição.Após, comprovado o levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0018029-58.2013.403.6100 - TONY MASSAO HAMAMURA X NELSON HAMAMURA(SP216281 - FABIO

KENDJY TAKAHASHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, objetivando a autora obter provimento judicial

que determine à Ré que se abstenha de inscrever seus nomes nos órgãos de proteção ao crédito, relativamente ao

contrato de financiamento estudantil - FIES nº 21.1365.185.0002709-05, no valor de R$ 12.639,81.Alega o

primeiro autor que firmou com a Ré contrato para concessão de financiamento estudantil nº

21.1365.185.0002709-05, do qual é fiador o co-autor Nelson Hamamura.Sustenta que pagou as parcelas do

financiamento até o dia 25/09/2003, razão pela qual a Ré ajuizou Ação Monitória em 28/05/2008.Relata que a

referida ação foi extinta sem julgamento de mérito e transitou em julgado em 21/10/2009.Defende a ocorrência da

prescrição, na medida em que transcorreu o prazo de 05 (cinco) anos para a exigência da dívida, sendo ilegal a

inclusão dos seus nomes nos órgãos de proteção ao crédito.A apreciação do pedido de tutela antecipada foi

postergada para após a vinda da contestação.A CEF contestou o feito às fls. 41-92, alegando não ter ocorrido a

prescrição. Alega que o autor deveria ter começado a pagar o financiamento a partir de 25/12/2008 até

25/06/2019, o que não ocorreu, vindo a adimplir apenas e tão-somente as 15 primeiras parcelas da fase de

utilização, que aquela na qual o estudante ainda está cursando a faculdade e aditando o contrato. Sustenta que,

mesmo que se admitisse como termo inicial do prazo prescricional o dia 25/12/2008, data prevista para o início do

efetivo pagamento do financiamento, não decorreram mais de 5 anos desde essa data até os dias de hoje. Aponta

que a data da última parcela do financiamento vencerá em 25/06/2019. Pugna pela improcedência do pedido. É O

RELATÓRIO. DECIDO. Examinado o feito, notadamente as provas trazidas à colação, nesta cognição sumária,

tenho que não se acham presentes os requisitos autorizadores da concessão da medida requerida.Consoante se

infere dos fatos narrados na inicial, pretendem os autores que a Ré se abstenha de inscrever seus nomes nos órgãos

de proteção ao crédito, sob o fundamento de que a dívida relativa ao contrato de financiamento estudantil - FIES

nº 21.1365.185.0002709-05 se encontra prescrita. Conforme entendimento da jurisprudência dos Tribunais

Superiores, o marco inicial da prescrição de débito decorrente de contratos de financiamento, mesmo com

previsão de cláusula de vencimento antecipado da dívida, é a data do vencimento da última prestação. No caso em

apreço, a última prestação vencerá em 25/06/2019 (fls. 82), motivo pelo qual não há falar em prescrição da dívida.
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Quanto à abstenção da ré em incluir o nome dos devedores nos órgãos de proteção ao crédito, entendo que não se

pode impedir a credora de tomar as medidas de execução direta ou indireta de um débito exigível. Posto isto,

considerando tudo o mais que dos autos consta, ausentes os pressupostos legais, INDEFIRO A TUTELA

ANTECIPADA requerida. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0832487-58.1987.403.6100 (00.0832487-5) - ABB LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA) X ABB LTDA X UNIAO FEDERAL

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 456) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0002796-90.1991.403.6100 (91.0002796-0) - IND/ MANCINI S/A(SP048852 - RICARDO GOMES

LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) X IND/

MANCINI S/A X UNIAO FEDERAL

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 412) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0682988-58.1991.403.6100 (91.0682988-0) - MONTANA QUIMICA S/A(SP058768 - RICARDO ESTELLES)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) X MONTANA QUIMICA

S/A X UNIAO FEDERAL

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 363) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0711645-10.1991.403.6100 (91.0711645-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0697891-

98.1991.403.6100 (91.0697891-6)) TREFIACO COM/ DE TREFILADOS LTDA(SP078506 - EGIDIO CARLOS

MORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 457 - MARIA EMILIA CARNEIRO

SANTOS) X TREFIACO COM/ DE TREFILADOS LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 253) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0741109-79.1991.403.6100 (91.0741109-0) - IRMAOS PARASMO SOCIEDADE ANONIMA IND/

MECANICA(SP206639 - CRISTIANO MACIEL CARNEIRO LEÃO E SP117514 - KARLHEINZ ALVES

NEUMANN E SP117614 - EDUARDO PEREZ SALUSSE E SP117752 - SERGIO RICARDO NUTTI

MARANGONI E SP144628 - ALLAN MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X IRMAOS PARASMO SOCIEDADE ANONIMA IND/ MECANICA X UNIAO FEDERAL

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 365) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0013145-21.1992.403.6100 (92.0013145-0) - CIMCALMARQUES MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

LTDA(SP095725 - OTAVIO TENORIO DE ASSIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X CIMCALMARQUES MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X UNIAO

FEDERAL

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 266) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0029428-51.1994.403.6100 (94.0029428-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019737-
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13.1994.403.6100 (94.0019737-3)) IND/ E COM/ DE PLASTICOS ASIA LTDA(SP104134 - EDIVALDO

TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 457 - MARIA EMILIA

CARNEIRO SANTOS) X IND/ E COM/ DE PLASTICOS ASIA LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 230) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0023105-10.2006.403.6100 (2006.61.00.023105-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0022248-18.1993.403.6100 (93.0022248-1)) ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA(SP305304 -

FELIPE JIM OMORI E SP298300A - RUBEM MAURO SILVA RODRIGUES E SP261904 - FLAVIA

GANZELLA FRAGNAN E SP228207 - TATIANA CHAIM E SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS E

SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA

TERESA GOBBI ESTRELLA)

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 332) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001222-95.1992.403.6100 (92.0001222-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0730035-

28.1991.403.6100 (91.0730035-2)) REMETAL IND/ E COM/ DE METAIS LTDA(SP050688 - MIRIAM

JACOB E SP083322 - MARLI JACOB) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X REMETAL IND/ E COM/ DE METAIS LTDA X UNIAO FEDERAL

Vistos,Expeçam-se alvarás de levantamento das quantias depositadas por Precatório (fls. 201 e 209) em favor da

parte autora.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-los mediante

recibo nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de

cancelamento.Comprovados os levantamentos ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR 

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4061

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000266-84.1989.403.6100 (89.0000266-0) - PAVLOS ABATZOGLOU(SP085606 - DECIO GENOSO E

SP131188 - FRANCISCO JOSE DO NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO

FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Intime-se pessoalmente o autor para que se manifeste sobre o valor depositado nos autos, pelo Egrégio Tribunal

Regional da 3ª Região.Prazo: 05 (cinco) dias.

 

0680584-34.1991.403.6100 (91.0680584-1) - ANDINO METAIS LTDA(SP028587 - JOAO LUIZ AGUION E

SP100810 - SANDRA KAUFFMAN ZOLNERKEVIC) X UNIAO FEDERAL(Proc. 609 - ANA GABRIELA

DAHER MONTEIRO E Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) X ANDINO METAIS

LTDA X UNIAO FEDERAL

Disponibilize-se o pagamento de fl. 360 à 2ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo, vinculando-se o crédito

aos autos nº 0029373-57.2008.403.6182.Comprovada a transferência, aguardem-se os demais

pagamentos.Intimem-se.

 

0002168-33.1993.403.6100 (93.0002168-0) - CAJOBI CITRUS COML/ EXPORTADORA E IMPORTADORA

LTDA(SP022636 - CELSO MAZITELI JUNIOR E SP149434 - MENESIO PINTO CUNHA JUNIOR E
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SP172588 - FÁBIO LEMOS ZANÃO E SP180574 - FRANCESCO FORTUNATO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Em face da informação de fls. 397/399, disponibilize-se o depósito de fl. 359 ao juízo da 2ª Vara da Comarca de

Olímpia, disponibilizando-se o crédito aos autos da Execução Fiscal nº 0007119-84.1997.8260400.Comprovado o

pagamento, aguarde-se em arquivo sobrestado o pagamento das demais parcelas.Promova-se vista à União.Intime-

se.

 

0041196-37.1995.403.6100 (95.0041196-2) - CLEIDNEIA BENEDITA LEITE X CLELIA PRADO DE

MORAIS TEIXEIRA X DIRCE THEREZINHA PENAZZO NOGUEIRA DA CRUZ X ELISABETE MATTOS

FEIJO X THAIS HELENA MATTOS FEIJO(SP296257 - ANA CLAUDIA DA SILVEIRA FRAGOSO E

SP054213 - ANA MARIA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. PAULO

ROBERTO GOMES DE ARAUJO)

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Ciência do desarquivamento dos autos, no

prazo de cinco dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

0059338-21.1997.403.6100 (97.0059338-0) - AMARA CARLOS DA SILVA(SP112026 - ALMIR GOULART

DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X ROZARIA APARECIDA FREITAS DOS

SANTOS X SILVETE APARECIDA BERNARDO CARVALHO X SUZANE PINHEIRO SEPRIANO X

TEREZINHA ALVES DE ARAUJO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 605 - ADELSON PAIVA SEIRA)

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Ciência do desarquivamento dos autos, no

prazo de cinco dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

0028084-25.2000.403.6100 (2000.61.00.028084-8) - MARCOS DAMACENO X MARILENE

DAMACENO(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA E SP164764 - JOSE MARCELO ABRANTES

FRANÇA E SP180593 - MARA SORAIA LOPES DA SILVA E SP129781 - ANTONIA LEILA INACIO DE

LIMA E SP213419 - ITACI PARANAGUÁ SIMON DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA

FRANÇA SENNE)

Reconsidero o despacho de fl. 363. Esclareça a Caixa Econômica Federal o depósito de fl. 656, em razão do

acórdão proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, às fls. 326/329. Prazo: 05 (cinco) dias. Intime-

se.

 

0022549-47.2002.403.6100 (2002.61.00.022549-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP041822 - JOSE

ROBERTO PADILHA) X ELECTROLIBER BRASIL LTDA(SP159588 - ANTONIO CARLOS CORREIA DE

ARAÚJO) X BENEDITO GONCALVES(SP159588 - ANTONIO CARLOS CORREIA DE ARAÚJO)

Comprove a autora que o Sr. Antonio Miranda de Oliveira Pimentel é representante legal da ré, tendo em vista que

o anexo mencionado na petição de fl. 259/260, deixou de acompanhá-la. Prazo: 10(dez) dias. Intime-se.

 

0010257-93.2003.403.6100 (2003.61.00.010257-1) - JOSE VENANCIO DA SILVA - ESPOLIO (MARIA

CELINA DE OLIVEIRA SILVA)(SP154491 - MARCELO CHAMBO E SP197899 - PAULA FERRARO

SPADACCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E

SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X SASSE - CAIXA SEGUROS(SP022292 -

RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

Expeça-se alvará de levantamento do depósito de fl. 832 em favor do autor, com orientação para que não incida

imposto de renda, uma vez que se trata de devolução de valores indevidamente pagos pelo requerente à Caixa

Econômica Federal. A Caixa Seguradora S.A. comprovou o cumprimento da obrigação a que foi condenada à fl.

835. No entanto, efetuou os depósitos às fls. 842 e 843, dos quais requer o levantamento à fl. 869. Determino,

portanto, o levantamento do valor depositado na conta nº 0265.005.707.021 em favor da Caixa Seguradora S.A.,

até o limite do depósito de fl. 842, uma vez que o depósito de fl. 843 foi efetuado a título de pagamento de

honorários de sucumbência, devendo este ser levantado pelo autor. Decorrido o prazo para eventual manifestação,

expeçam-se os alvarás. Manifestem-se as rés sobre a petição de fls. 871/873, no prazo de 05 dias. Intimem-se.

 

0022860-33.2005.403.6100 (2005.61.00.022860-5) - INACIO DOS SANTOS X IARA CRISTINA DOS

SANTOS(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA
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RODRIGUES JÚLIO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E SP241878B - ANDRE LUIZ VIEIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, arquivem-se. Intimem-se.

 

0027638-46.2005.403.6100 (2005.61.00.027638-7) - HAMBURG SUD BRASIL LTDA X ALIANCA

NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA & CIA(SP140284B - MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR E

SP069242 - TERESA CRISTINA DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO

COSTA PIRES FILHO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, arquivem-se. Intimem-se.

 

0026404-87.2009.403.6100 (2009.61.00.026404-4) - PORTO NOVO CIA/ SECURITIZADORA DE CREDITOS

FINANCEIROS(SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E SP203629 - DANIELA MOREIRA

CAMPANELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA)

Recebo a apelação da UNIÃO em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões.

Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após cumpridas as

formalidades legais. Intimem-se.

 

0003796-56.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ARISTHEU MORAES DE SEIXAS

Aguarde-se a devolução do mandado de citação nº 0021.2013.01242.

 

0007619-38.2013.403.6100 - FABIANO NASSAR DE CASTRO CARDOSO(SP063457 - MARIA HELENA

LEITE RIBEIRO E SP058702 - CLAUDIO PIZZOLITO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP277672 - LINARA CRAICE DA SILVA)

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifeste-se a autora sobre a contestação

apresentada, no prazo de dez dias. Intime-sE.

 

0013679-27.2013.403.6100 - CROMEX S/A(SP111399 - ROGERIO PIRES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifeste-se a autora sobre a contestação

apresentada, no prazo de dez dias. Intime-se. 

 

0014495-09.2013.403.6100 - WAGNER MARIM(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA E SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas até o valor de

sessenta salários mínimos, nos termos da Resolução 228/2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª

Região e do caput do artigo 3º da Lei nº 10.259, de 02/07/2001, declino da competência e determino a remessa

dos autos àquela Justiça Especializada. Entendendo não ser competente, caberá ao juiz que receber o feito por

distribuição suscitar o conflito. Intime-se.

 

0014506-38.2013.403.6100 - SEICA ONO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA E

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Mantenho a decisão de fl. 42 por seus próprios fundamentos. Recolha a autora as custas judiciais, no prazo de

05(cinco) dias. Intime-se.

 

0014512-45.2013.403.6100 - MARCO TADEU MOREIRA DE MORAES(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas até o valor de

sessenta salários mínimos, nos termos da Resolução 228/2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª

Região e do caput do artigo 3º da Lei nº 10.259, de 02/07/2001, declino da competência e determino a remessa

dos autos àquela Justiça Especializada. Entendendo não ser competente, caberá ao juiz que receber o feito por

distribuição suscitar o conflito. Intime-se.

 

0015094-45.2013.403.6100 - MARCELO GIGLIOTTI X ADELAIDE GIGLIOTTI(SP146664 - ALEXANDRE

ROBERTO DA SILVEIRA E SP052406 - CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao
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servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifeste-se a autora sobre a contestação

apresentada, no prazo de dez dias. Intime-s

 

0015205-29.2013.403.6100 - MAURO SERGIO ALVES LOBO(SP314870 - RAFAEL DE OLIVEIRA

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

O valor da causa deve corresponder ao benefício econômico perseguido pelo autor. Não pode, assim, ser alterado

exclusivamente para afastar a competência de determinado juízo. No caso presente, a parte não comprova que o

benefício pretendido guarda relação com o valor atribuído à causa. Por tais fundamentos e tendo em vista que

compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas até o valor de sessenta salários

mínimos, nos termos da Resolução 228/2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e do

caput do artigo 3º da Lei nº 10.259, de 02/07/2001, declino da competência e determino a remessa dos autos

àquela Justiça Especializada. Entendendo não ser competente, caberá ao juiz que receber o feito por distribuição

suscitar o conflito. Intime-se

 

0018635-86.2013.403.6100 - LUIZ JOSE GOES DA SILVA(SP090130 - DALMIR VASCONCELOS

MAGALHAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas até o valor de sessenta salários

mínimos, nos termos da Resolução 228/2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e do

caput do artigo 3º da Lei nº 10.259, de 02/07/2001, motivo pelo qual declino da competência e determino a

remessa dos autos àquela Justiça Especializada. Entendendo não ser competente, caberá ao juiz que receber o feito

por distribuição suscitar o conflito. Intime-se. 

 

0018783-97.2013.403.6100 - PAULO CESAR PEREIRA TRAVES(SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas até o valor de sessenta salários

mínimos, nos termos da Resolução 228/2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e do

caput do artigo 3º da Lei nº 10.259, de 02/07/2001, motivo pelo qual declino da competência e determino a

remessa dos autos àquela Justiça Especializada. Entendendo não ser competente, caberá ao juiz que receber o feito

por distribuição suscitar o conflito. Intime-se. 

 

0019069-75.2013.403.6100 - GUILHERME RAMOS SANT ANNA(SP221276 - PERCILIANO TERRA DA

SILVA) X FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE X BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA

S/A

Trata-se de ação ordinária em face da Fundação Habitacional do Exército- FHE e Bradesco Vida e Previdência

S.A. Nos termos do artigo 1º, da Lei nº 6.855, de 18 de Novembro de 1980, a Fundação Habitacional do Exército -

FHE tem personalidade jurídica de direito privado e finalidade social. Desta forma, não cabe à Justiça Federal o

processamento e julgamento de causas em que esta for parte. Assim, reconheço a incompetência absoluta deste

Juízo Federal, determinando seja o presente feito remetido à Justiça Estadual. Intime(m)-se.

 

0019105-20.2013.403.6100 - OSVALDO VERGILIO(SP266653A - EMERSON ALVES FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o objeto da ação refere-se ao restabelecimento de benefício previdenciário, declino da

competência e determino a remessa do feito ao Juízo de uma das Varas do Fórum Previdenciário. Entendendo não

ser competente, caberá ao juiz que receber o feito por distribuição suscitar o conflito. Intime-se.

 

0019297-50.2013.403.6100 - IRMAOS VITALE S/A IND/ E COM/(SP138152 - EDUARDO GONZAGA

OLIVEIRA DE NATAL) X UNIAO FEDERAL

Forneça a autora cópia dos documentos juntados com a inicial para a instrução do mandado de citação da União

Federal, nos termos do art. 21, do Decreto-lei n. 147/67. Providencie o advogado do(a) autor(a) a declaração de

autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento

34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Prazo: 10 (dez) dias.

Intime-se. 

 

0019566-89.2013.403.6100 - VALDEMI BERNARDO NUNES(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas até o valor de sessenta salários

mínimos, nos termos da Resolução 228 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e do caput do

artigo 3º da Lei nº 10.259, de 02/07/2001, motivo pelo qual declino da competência e determino a remessa dos
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autos àquela Justiça Especializada. Entendendo não ser competente, caberá ao juiz que receber o feito por

distribuição suscitar o conflito. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0043895-85.2002.403.0399 (2002.03.99.043895-3) - JAYA IND/ E COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA

PIRES FILHO)

Ciência do desarquivamento dos autos, no prazo de 5 (cinco) dias. Aguarde-se o trânsito em julgado do Agravo de

Instrumento n. 0029330-08.2009.403.0000, no arquivo sobrestado. Intime-se. 

 

0002862-98.2013.403.6100 - CIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV(RS075672 - ANTONIO

AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA E SP269098A - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL) X UNIAO

FEDERAL

Baixo os autos em diligência. Promova a autora a citação da União Federal, fornecendo as cópias necessárias, nos

termos do art. 21, do Decreto-lei n. 147/67. Prazo: 10(dez) dias. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0033760-03.1990.403.6100 (90.0033760-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031105-

58.1990.403.6100 (90.0031105-5)) PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS(SP128335 - ROBERTA

RODRIGUES CAMILO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES)

X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO E Proc.

372 - DANIELLE HEIFFIG ZUCCATO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS X UNIAO

FEDERAL X BANCO CENTRAL DO BRASIL X PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS(SP128335 -

ROBERTA RODRIGUES CAMILO)

Determino a transferência dos depósitos de fls. 666/668 e 678/680 para a conta de titularidade do Banco Central

do Brasil, conforme informado à fl. 635.Intimem-se.

 

0696250-75.1991.403.6100 (91.0696250-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0666409-

35.1991.403.6100 (91.0666409-1)) ESPANHOL TINTAS LTDA(SP059364 - CELIO GUILHERME

CHRISTIANO FILHO E SP058271 - CID VIEIRA DE SOUZA FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1624 -

MARCOS ALVES TAVARES) X ESPANHOL TINTAS LTDA X UNIAO FEDERAL

Arquivem-se como baixa findo.Intimem-se.

 

0069165-32.1992.403.6100 (92.0069165-0) - RAVITO IND/ E COM/ LTDA(SP025319 - MILTON JOSE

NEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) X RAVITO IND/

E COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Anote-se a penhora.Disponibilize-se o pagamento de fl. 278 ao juízo da 3ª Vara Federal de Guarulhos/SP,

vinculando o crédito aos autos nº 0009081-27.2000.403.6119.Comunique-se o juízo solicitante, informando-lhe a

situação do crédito.Comprovada a disponibilização, arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

0091801-89.1992.403.6100 (92.0091801-8) - VALE FERTILIZANTES S.A.(SP044291 - MIRIAM SOARES DE

LIMA E SP125316A - RODOLFO DE LIMA GROPEN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA

DI MADEU BARTH PIRES) X VALE FERTILIZANTES S.A. X UNIAO FEDERAL(SP283501 - CIMILA

MARTINS SALES E SP283501 - CIMILA MARTINS SALES)

Ao SEDI para alteração do polo ativo da ação, a fim de que conte Vale Fertilizantes S.A, inscrita no CNPJ nº

33.931.486/0001-30.Aguardem-se os demais pagamentos em arquivo sobrestado.

 

0092479-07.1992.403.6100 (92.0092479-4) - SOLVAY INDUPA DO BRASIL S/A(SP010993 - ACYR BRAGA

CAVALCANTI E SP057853 - RUBENS LUIZ GEORJAO E SP193787 - LARISSA ABOU RIZK E SP234828 -

NAIANA PROSINI E SP032217 - JOSE EUSTAQUIO CAMARGO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 -

ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) X SOLVAY INDUPA DO BRASIL S/A X UNIAO

FEDERAL(SP183410 - JULIANO DI PIETRO)

Ciência do desarquivamento dos autos. Solicite-se ao SEDI a alteração do polo ativo da presente demanda, para

constar SOLVAY INDUPA DO BRASIL S.A. Comprove a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, os poderes dos

subscritores da procuração de fls. 665/666. No silêncio, aguarde-se manifestação no arquivo sobrestado. Intime-

se.

 

0059405-15.1999.403.6100 (1999.61.00.059405-0) - ELISEU GONCALVES ELIAS JUNIOR X EUDAIR
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FRANCISCO MARTINS X FERNANDO GOULART DE ANDRADE E SOUZA X MIGUEL RADUAM

NETO X ROBERVAL PIZZIGATTI X ANTONIO EDSON COLOMBO(SP097365 - APARECIDO INACIO

FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO) X ELISEU GONCALVES ELIAS JUNIOR X UNIAO

FEDERAL

A notícia de existência de dívida inscrita em nome do exequente Eliseu Gonçalves Elias Júnior não enseja óbice

ao levantamento do valor depositado à fl. 292. A Resolução CJF n. 168 de 5/12/2011 determina que os valores

destinados ao pagamento de Requisitórios de Pequeno Valor serão depositados pelo E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região em conta individualizada para cada beneficiário, sendo o saque efetuado sem a expedição de alvará,

uma vez que obedecerá às normas aplicáveis aos depósitos bancários. Assim, ciência às partes dos depósitos

efetuados pelo E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no Banco do Brasil, agência nº 1897-PAB-Precatório-

JEF-SP, CONTAS Nº 4600125093371, 4300125093372, 4600125093373, 4600125093374 e 4600125093375, à

disposição dos beneficiáiros Antônio Edson Colombo, Eliseu Gonçalves Elias Júnior, Eudair Francisco Martins,

Fernando Goulart de Andrade e Souza, Miguel Raduam Neto e Roberval Pizzigatti. Promova-se vista à União.

Tendo em vista o pagamento integral da dívida, arquivem-se os autos. Intime-se. 

 

0000982-86.2004.403.6100 (2004.61.00.000982-4) - THEREZINHA PRESTA MANETTI(SP040285 - CARLOS

ALBERTO SILVA E SP165997 - CLÁUDIA ALESSANDRA PARREIRA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

935 - RITA DE CASSIA ZUFFO GREGORIO M COELHO E SP188672 - ALEXANDRE VASCONCELLOS

LOPES) X THEREZINHA PRESTA MANETTI X UNIAO FEDERAL

A Resolução CJF n. 168 de 5/12/2011 determina que os valores destinados ao pagamento de Requisitórios de

Pequeno Valor serão depositados pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em conta individualizada para

cada beneficiário, sendo o saque efetuado sem a expedição de alvará, uma vez que obedecerá às normas aplicáveis

aos depósitos bancários. Assim, ciência às partes do depósito efetuado pelo E.Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, no Banco do Brasil, agência nº 1897, PAB-Precatório-JEF-SP, conta nº 4700102210091, à disposição da

beneficiária Therezinha Presta Manetti. Após, promova-se vista à União Federal. Tendo em vista o pagamento

integral da dívida, arquivem-se os autos. Intime-se. 

 

0029531-72.2005.403.6100 (2005.61.00.029531-0) - MASSA FALIDA DA PONTUAL LEASING S/A -

ARRENDAMENTO MERCANTIL(SP125920 - DANIELA JORGE MILANI E SP125293 - LUCIANA DE

SOUZA FRANQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) X

DANIELA JORGE MILANI X UNIAO FEDERAL

Ao SEDI para alteração do nome da advogada da autora, para constar DANIELA JORGE MILANI, CPF n.

176.581.208.98, conforme documentos de fls.274/276. Após requisite-se o numerário. Observadas as

formalidades legais, aguarde-se em arquivo. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0040897-60.1995.403.6100 (95.0040897-0) - ESPEDITO FERREIRA VALERIO(SP254750 - CRISTIANE

TAVARES MOREIRA E SP261040 - JENIFER KILLINGER CARA) X BANCO BANDEIRANTES

S/A(SP017763 - ADHEMAR IERVOLINO E SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA E SP148984

- LUCIANA CAVALCANTE URZE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE E SP073529 - TANIA FAVORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ESPEDITO FERREIRA VALERIO

Tendo em vista o depósito de fl. 502, manifestem-se as partes no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se.

 

0004102-50.1998.403.6100 (98.0004102-8) - NICINEY CARDOSO SILVA X NILTON ACACIO DA

SILVA(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE

ADAO FERNANDES LEITE E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X NICINEY CARDOSO SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NILTON

ACACIO DA SILVA

Solicite-se o número da conta aberta na Caixa Econômica Federal, para os valores transferidos na penhora

eletrônica com a utilização do sistema BACENJUD, em relação aos executados NICINEY CARDOSO e NILTON

INACIO DA SILVA.

 

0006937-98.2004.403.6100 (2004.61.00.006937-7) - LUIZ FELIX FERREIRA DA SILVA(SP138568 -

ANTONIO LUIZ TOZATTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES

FILHO) X UNIAO FEDERAL X LUIZ FELIX FERREIRA DA SILVA

Convertam-se em renda da União os depósitos efetuados pelo autor, comprovados às fls. 259, 262 e 268.Com a

liquidação, arquivem-se os autos.Intimem-se.
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0017156-05.2006.403.6100 (2006.61.00.017156-9) - BAR E RESTAURANTE MONZA LTDA-ME(SP208007 -

PAULA FABIANA PERES GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235360 - EDUARDO

RODRIGUES DA COSTA E SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES) X BAR E

RESTAURANTE MONZA LTDA-ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a impugnação aos cálculos de fls. 484/486, suspendendo apresente execução, nos termos do artigo 475-M,

do Código de Processo Civil. Vista ao impugnado para resposta, no prazo de 15 (quinze) dias. Intimem-se. 

 

0019020-10.2008.403.6100 (2008.61.00.019020-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO) X SILVER SHOP OUTLET COM/ DE PRODUTOS ELETRONICOS E ESPORTIVOS

LTDA(SP309409 - EVERTON SIMON ZADIKIAN) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X SILVER SHOP OUTLET COM/ DE PRODUTOS ELETRONICOS E ESPORTIVOS LTDA

A presente ação foi julgada procedente no sentido de condenar a ré ao pagamento da quantia de R$ 10.276,15,

para 31/07/2008.A ré apresentou apelação às fls. 506/512.Os autos subiram ao Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, onde foi realizada audiência de conciliação, homologado o acordo e julgado extinto o processo, nos

termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil e Resolução 392, de 19 de março de 2010, do E.

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Os autos retornaram em 08/02/2013 e

foram arquivados em 29/04/2013. A autora requereu o desarquivamento dos autos para promover a execução, com

penhora dos ativos financeiros da ré, tendo em vista o descumprimento do acordo. Decido.O artigo 475-N, inciso

III, do Código de Processo Civil, estabelece que a sentença que homologa transação judicial é título executivo

judicial: Art. 475-N. São títulos executivos judiciais : (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) (...)III- a sentença

homologatória de conciliação ou de transação, ainda que inclua matéria não posta em juízo;A sentença

homologatória do acordo assume natureza de título executivo judicial, sendo passível de execução na forma do

artigo 475-I e seguintes do CPC.Artigo 475-I. O Cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts 461 e 461-A

desta Lei ou, tratando-se de obrigação por quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste

Capítulo.Portanto, o inadimplemento do acordo implicará a execução da sentença que o homologou, nos mesmos

autos em que proferida, e perante o mesmo juízo, nos termos dos artigos 475-P e 575 do CPC:Artigo 475-P. O

cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)(...)II- o juízo que processou

a causa no primeiro grau de jurisdição; (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)Artigo 575. A execução, fundada em

título judicial, processar-se-á perante:(...)II- o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição;Assim,

determino a intimação da ré para pagar o valor de R$ 14.273,69 (quatorze mil, duzentos e setenta e três reais e

sessenta e nove centavos), para julho de 2013, apresentado pela autora às fls. 538/540, no prazo de 15 (quinze)

dias, nos termos do artigo 475-B do Código de Processo Civil. O valor deverá ser atualizado até a data do

pagamento. Intime-se. 

 

0020409-30.2008.403.6100 (2008.61.00.020409-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO

FERNANDO OMETTO CASALE) X LUCIENE SILVA SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

LUCIENE SILVA SOUZA(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP168287 - JOÃO BATISTA

BAITELLO JUNIOR)

Determino a realização de consulta via sistemas BACENJUD, WEBSERVICE e SIEL, com o escopo tão somente

de encontrar endereços cadastrados em nome da ré. Localizados endereços diversos dos constantes nos autos,

expeçam-se mandados para que seja efetivada a citação da ré. Int.

 

0001341-55.2012.403.6100 - ELAINE CRISTINA DOS SANTOS LIMA(SP264241 - MARIA APARECIDA

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELAINE CRISTINA DOS SANTOS LIMA

Considerando que o depósito judicial é mantido pelo próprio credor, autorizo a apropriação dos valores

bloqueados. Oficie-se.Observadas as formalidades legais, arquivem-se. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 4074

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0020464-05.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020463-

20.2013.403.6100) HANGAR FONTOURA LTDA(DF016512 - BRUNO BITTAR) X EMPRESA BRASILEIRA

DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO

Ciência da redistribuição do feito. Providencie o advogado da autora: a) declaração de autenticidade dos
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documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de

setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região; b) contrafé para instrução do mandado

de citação. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

0020642-51.2013.403.6100 - RICARDO PECYL MATHEUS FILHO(SP170397 - ARNALDO ANTONIO

MARQUES FILHO) X UNIAO FEDERAL X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA -

ANVISA

Vistos, etc... Preliminarmente, defiro os benefícios da justiça gratuita, devendo a secretaria proceder às anotações

necessárias.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pela qual o autor objetiva provimento

jurisdicional que condene as rés ANVISA e UNIÃO FEDERAL a autorizar a importação excepcional e fornecer

gratuitamente (SUS) o medicamento TAFAMIDIS (Vyndaqel).Sustenta o autor que é portador de polineuropatia

amiloidóica familiar (amiloidose) para qual é recomendado o uso do referido medicamento como tratamento

exclusivo com vistas à impedir a progressão da doença.Narra a inicial que se trata de remédio de alto custo, não

produzido no Brasil e para o qual também não há registro pela ANVISA ou, ainda, autorização para importação,

embora existam estabelecimentos aptos a sua aquisição, sob condições especiais.Aduz o autor, por fim, que

apresenta declaração médica que atesta a eficácia do medicamento e que, embora inacessível no Brasil, foi

aplicado em brasileiros que participaram de pesquisa conduzida pela UFRJ.Estabelece o artigo 273, incisos I e II,

do Código de Processo Civil, que a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova

inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação; ou, fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Este

não é o caso dos autos, pois, em que pese os argumentos iniciais, não está caracterizada a plausibilidade da

alegação inicial, compreendida como a demonstração pelo autor da possibilidade de realização do direito invocado

não só em tese, mas concretamente.A questão dos autos extrapola os limites da mera verificação da materialização

da hipótese legal em face das circunstâncias, já que envolve questão técnica, cujo exame e acolhimento exige mais

que a constatação da condição humana.Sem prejuízo da declaração médica que acompanha a inicial, que é

unilateral, o próprio autor reconhece que o medicamento não tem seu uso autorizado pelo órgão responsável,

sendo certo que sua presença no Brasil restringiu-se a grupo selecionado para pesquisa em universidade, do que

sequer há alguma informação quanto a condições de utilização, indicações e resultados obtidos. É verdade que a

Constituição Federal assegura o direito à saúde a todos e constitui um dever do Estado e garantia individual,

contudo, como é cediço, garantia alguma é absoluta e irrestrita.No que diz respeito ao fornecimento e custeio de

medicamentos pelo SUS decorrente de intervenção do judiciário, convém destacar a Recomendação CNJ nº 31, de

30 de março de 2010, trazida no bojo das inúmeras e crescentes demandas direcionadas ao judiciário, que orienta

evitar autorizar o fornecimentos de medicamentos ainda não registrados pela ANVISA, ou em fase experimental

(item I, letra b, subitem b.2).Impõe-se garantir, portanto, o exercício do contraditório e da ampla defesa, bem

como o transcurso da fase instrutória, com vistas a fornecer ao magistrado os elementos necessários para, em

conjunto com a prova já existente nos autos, decidir com segurança e clareza acerca da questão aqui debatida. O

requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação não assegura, por si só, a concessão da

tutela de urgência.Face o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-se.Intime-se.

 

0020877-18.2013.403.6100 - JAILSON JOSE DO NASCIMENTO(SP197541 - MARILENE PEREIRA DE

ARAUJO E SP090150 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA LARA) X UNIAO FEDERAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Providencie o autor: a) declaração de autenticidade dos

documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de

setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região; b) cópias dos documentos que

acompanham a inicial para a instrução da contrafé, nos termos do artigo 21 do decreto-lei 147/67. Tendo em vista

que o valor dado à causa deve corresponder ao valor econômico pleiteado pelo autor, nos termos do artigo 258 do

Código de Processo Civil, emende, o autor, a petição inicial para adequar o valor dado à causa, comprovando suas

alegações. Prazo: 10 dias. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0018298-97.2013.403.6100 - GAFISA S/A.(SP301933B - ROSSIANA DENIELE GOMES NICOLODI) X

UNIAO FEDERAL

Providencie o advogado da autora a declaração de autenticidade do documento dos autos apresentado em cópia

simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça

Federal da 3ª Região. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008906-27.1999.403.6100 (1999.61.00.008906-8) - MARA SILVIA DOS SANTOS RIBEIRO X BENEDICTA

NEUZA NAIME NISHIKAWA X SUELI MARIA BULHOES BRUM X RICARDO ADIB KAIRALLA X ANA
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LUCIA FLAQUER SCARTERZZINI X ANNALISA MARINI ROLIM X RITA DE CASSIA CAMARGO

ROCHA X MARIA CRISTINA DAURIA TAVOLARI X ZULEIKA TEREZINHA PIMENTA VALDIVIA X

ELIZABETH PETRILLO SEIXAS(SP052409 - ERASMO MENDONCA DE BOER E SP028552 - SERGIO

TABAJARA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE

E SP079345 - SERGIO SOARES BARBOSA E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) X MARA SILVIA

DOS SANTOS RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BENEDICTA NEUZA NAIME

NISHIKAWA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SUELI MARIA BULHOES BRUM X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X RICARDO ADIB KAIRALLA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANA

LUCIA FLAQUER SCARTERZZINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANNALISA MARINI ROLIM X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RITA DE CASSIA CAMARGO ROCHA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA CRISTINA DAURIA TAVOLARI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ZULEIKA

TEREZINHA PIMENTA VALDIVIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIZABETH PETRILLO

SEIXAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Designo audiência para o dia 04 de dezembro de 2013, às 15:00 horas, para esclarecimentos do Senhor Perito

Gemólogo Wellington Oliveira Silva Fleming. Intimem-se.

 

 

22ª VARA CÍVEL 

 

*PA 1,0 DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8358

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0687663-64.1991.403.6100 (91.0687663-3) - SUPERMERCADO JARDIM BELVAL LTDA(SP095828 -

RENATO SOARES) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP092118 - FRANCISCO

MALTA FILHO E SP101033 - ROSE MARY COPAZZI MARTINS E SP135372 - MAURY IZIDORO)

Fls. 179/182: Intime-se o autor, ora exeqüente, para trazer aos autos, as peças necessárias para instrução do

mandado de citação da ré, quais sejam: as cópias da sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado e a conta

de liquidação, no prazo de 10 (dez) dias. Após, se em termos, cite-se a ré, nos termos do art. 730 CPC. Int.

 

0033318-95.1994.403.6100 (94.0033318-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026342-

09.1993.403.6100 (93.0026342-0)) ALCEU FRANCO X JUDITH MASSICANO FRANCO(SP107699B - JOAO

BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249821 - THIAGO MASSICANO)

1. Tendo em vista o acordo celebrado pelas partes em audiência de conciliação, conforme se depreende do termo

de audiência juntado aos autos às fls. 269/271, sendo o processo extinto com julgamento de mérito, nos termos do

art. 269,III, remetam-se os autos ao arquivo findo.2. Int.

 

0028698-06.1995.403.6100 (95.0028698-0) - SIDNEY TETSUGI TOYONAGA ITO X CLEBER SEBASTIAO

SILVA X MARISTELA GIAMELLARO X SANDRA REGINA LOPES X DEISE OLIVEIRA E SILVA X

EDGARD MAILARO MACHADO X ELIANE MOURA FEITOSA X VALERIA PAVESI X ARNALDO

PEREIRA BUENO X MILTON BATISTA DA SILVA X JOEL MOREIRA DE SOUZA(SP083154 - ALZIRA

DIAS SIROTA ROTBANDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP025685 - GEORGE WASHINGTON

TENORIO MARCELINO E SP087903 - GILBERTO AUGUSTO DE FARIAS E SP140613 - DANIEL ALVES

FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES)

1. Intime-se a parte autora para devolver o valor depositado pela CEF a maior, conforme apurado nos cálculos de

fls.646/659, mediante depósito judicial vinculado a estes autos, de acordo com o requerido pela CEF às fls.6652.

Int.

 

0046382-70.1997.403.6100 (97.0046382-6) - AEROSERV SERVICOS AEREOS E ENCOMENDAS LTDA X

AEROSERV SERVICOS AEREOS E ENCOMENDAS LTDA - FILIAL 1(SP115441 - FLAVIA VALERIA

REGINA PENIDO) X INSS/FAZENDA(Proc. 515 - RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO) X FUNDO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 435 - EVANDERSON DE JESUS
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GUTIERRES) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP109524 - FERNANDA HESKETH) X

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP086934 - NELSON SCHIRRA

FILHO E SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(Proc. 79 - CARLOS ALBERTO DE MEDEIROS)

1. Tendo em vista o tempo decorrido, intime-se à CEF para cumprir o determinado no oficio de fl.315, no prazo

de 10 dias.2. Int.

 

0048179-10.2000.403.0399 (2000.03.99.048179-5) - SEIKO KIYAM X ERICA CRISTINA LOPES GARCIA X

ELIETE GOMES DA SILVA X MARCELO RAMOS LULA X LINDALVA ALVES DA SILVA X SEIYU

KIAM(SP160478 - ALEXANDRE CANTAGALLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 489 - MARIA

SATIKO FUGI E Proc. MARIA GISELA SOARES ARANHA)

1. Intime-se a parte autora para pagar a diferença devida, no valor de R$2.555,18, conforme alegado pela CEF às

fls.571/572, sob pena de acréscimo de 10% (dez por cento) de multa sobre o montante da condenação, nos termos

do artigo 475, J do Código de Processo Civil2. Ademais, não há que se falar em multa, vez que uma vez intimado

para cumprir o decidido na decisão do agravo, sob pena de multa, no despacho de fl.525, o mesmo realizou o

pagamento à fl.526, apenas devendo ser corrigido tal valor.3. Int.

 

0019223-47.2001.403.0399 (2001.03.99.019223-6) - AGOSTINHO ANTONIO SIGNORINI X AGUINALDO

LAMBIASI X DOMINGOS MAURIELLO X DONATO CARUZO X FRANCISCO RODRIGUES X JOAO DE

PAULA NETO X JOSE MARIA PERES X NELSON DAVID X ORIVES BONOLLI X SALVADOR

SGARLATA(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP025685 - GEORGE WASHINGTON

TENORIO MARCELINO E SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. MARGARETH A.LEISTER E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 -

PAULO ROBERTO ESTEVES)

1. Tendo em vista a manifestação da autora à fl.818, intime-se a CEF para juntar aos autos os extratos do período

de contrato de trabalho da parte autora de 31/12/1972 até 01/10/1978, para apuração do saldo credor em favor da

parte autora.2. Int.

 

0008012-80.2001.403.6100 (2001.61.00.008012-8) - JOAQUIM MENDES TEIXEIRA X JOAQUIM MIGUEL

PEREIRA FERNANDES X JOAQUIM MOYSES X JOAQUIM NOGUEIRA DA SILVA(SP130874 -

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA

GOUVEA PRADO)

1. Tendo em vista já ter decorrido o prazo solicitado pela parte autora, intime-se a mesma para dar cumprimento

ao despacho de fl.354.2. Int.

 

0020372-47.2001.403.6100 (2001.61.00.020372-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0036091-40.1999.403.6100 (1999.61.00.036091-8)) BRUNO TASCA X ARISTIDES MARCELLI X AUREO

PIFFER X DORIVAL FERNANDES MARTINS X ALZIRA NERES X EDIVALDO LOPES DE AQUINO X

HELIO AGGIO X JARDILINO MARCOS X JOSE NERIS X MANOEL FERREIRA DA SILVA(SP092606 -

EULIANA DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA

PRADO E SP207650 - ROGERIO AUGUSTO DA SILVA)

1. Preliminarmente, intime-se a parte autora para comprovar sua condição de hipossuficiência alegada à fl.687.2.

Int.

 

0029851-25.2005.403.6100 (2005.61.00.029851-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X JOSE FREDO FILHO(SP101106 - JOSE ROBERTO ORTEGA E SP178809 -

MINAS HADJINLIAN NETO)

1. Fl.112/115: Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do débito

decorrente da condenação em honorários advocatícios e custas processuais, sob pena de acréscimo de 10% (dez

por cento) de multa sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475, J do Código de Processo Civil.2.

Int.

 

0027061-63.2008.403.6100 (2008.61.00.027061-1) - MARIA GRAZIA BATTISTINI FERREIRA

COSTA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 -

NAILA AKAMA HAZIME)

1. Fl.270/272: Intime-se a CEF, parte ré, para juntar aos autos os extratos e relatórios necessários para apuração do

saldo credor em favor da parte autora.2. Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     176/416



 

0029665-94.2008.403.6100 (2008.61.00.029665-0) - AMADO DE PAULA PEREIRA(SP291815 - LUANA DA

PAZ BRITO SILVA E SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

1. Tendo em vista já ter decorrido o prazo solicitado pela parte autora à fl. 264/265, intime-se a mesma para

cumprir o despacho de fl.260, no prazo de 05 dias.2. Int.

 

0003604-65.2009.403.6100 (2009.61.00.003604-7) - NIVALDO MARTINS ALVES(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

1. Fls.151/153: Intime-se a CEF, ora ré, para juntar aos autos os extratos e relatórios necessários à correta

apuração do saldo credor em favor da parte autora, no prazo de 05 dias.2. Int.

 

0014916-38.2009.403.6100 (2009.61.00.014916-4) - AILTON NUNES DA SILVA - ESPOLIO X NEUZA

MARIA DE MORAES(SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

1.Ciência da baixa dos autos do E. TRF-3. Requeiram as partes o que de direito, no prazo sucessivo de 05 (cinco)

dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo, posto que encerrada a fase de conhecimento, onde

aguardará provocação, em observância ao art. 206, parágrafo 5º, III do Código Civil. 2.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0069409-83.1977.403.6100 (00.0069409-6) - ENGENHARIA E CONSTRUCOES JAPURA LTDA X RAFAEL

KERTZMAN(SP039385 - JOSE CARLOS FRANCESCHINI) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC

DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS(SP066471 - YARA PERAMEZZA LADEIRA E Proc. 593 -

ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X ENGENHARIA E CONSTRUCOES JAPURA LTDA X

INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS(SP039385 - JOSE

CARLOS FRANCESCHINI)

Preliminarmente à expedição do precatório, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade pelo STF dos

parágrafos 9º e 10º do art. 100 da CF/88, introduzidos pela EC 62/2009, deixo de intimar a União para se

manifestar acerca da existência de possíveis débitos passíveis de compensação, podendo, porém, se for o caso,

tomar as providências cabíveis no sentido de requerer a penhora no rosto dos autos, caso haja débitos em cobrança

em sede de execução fiscal. Intime-se a parte autora para que informe a data de nascimento do patrono José Carlos

Franceschini, a fim de que seja expedido o precatório complementar referente aos honorários advocatícios. Após,

venham os autos conclusos para a expedição do precatório. Int.

 

0013198-02.1992.403.6100 (92.0013198-0) - COPECO INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS E

COMPONENTES LTDA - EPP(SP104874 - SANDRA CRISTINA SILVA LIMA ALBUQUERQUE) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) X COPECO INDUSTRIA E COMERCIO

DE PECAS E COMPONENTES LTDA - EPP X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora do RPV pago à fl. 231, estando o mesmo liberado e à disposição da parte no Banco do

Brasil, independente de alvará. Em nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para a sentença de

extinção. Int.

 

 

Expediente Nº 8376

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0024412-91.2009.403.6100 (2009.61.00.024412-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1120 - SONIA

MARIA CURVELLO) X SADY CARNOT FALCAO FILHO(RS030039 - ROBERT JUENEMANN E

RS044310 - FABIO DE ARAUJO GOES E RS026953 - CLAUDIO NEDEL TESTA) X GASTAO WAGNER

DE SOUZA CAMPOS(SP175387 - LUCIANA CULHARI E SP275013 - MARCIA BUENO SCATOLIN) X

LUCIANA RODRIGUES BARBOSA(DF015766 - MARCELO JAIME FERREIRA E DF029335 - MARCELLA

SOUZA CARNEIRO E DF017697 - VERA MARIA BARBOSA COSTA) X ANGELA CRISTINA

PISTELLI(PR031578 - LUIZ KNOB) X WANDA FREIRE DA COSTA(SP130029 - PAULO MONTEIRO) X

RUBENEUTON OLIVEIRA LIMA(SP116357 - CARLOS ALBERTO MARIANO) X EMERSON

KAPAZ(SP197350 - DANIELLE CAMPOS LIMA SERAFINO E SP194721 - ANDREA DITOLVO VELA E

SP260010 - JOANA VALENTE BRANDÃO PINHEIRO) X IZILDINHA ALARCON LINHARES(SP116357 -

CARLOS ALBERTO MARIANO E SP069024 - JOSE AUGUSTO DE AQUINO) X LUIZ ANTONIO
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TREVISAN VEDOIN(MT011632 - ANDRE LUIS ARAUJO DA COSTA) X DARCI JOSE

VEDOIN(MT011632 - ANDRE LUIS ARAUJO DA COSTA E SP194721 - ANDREA DITOLVO VELA E

MT014712 - PATRICK SHARON DOS SANTOS)

Providencie a ré Angela Cristina Pistelli, no prazo de 10 (dez) dias, a comprovação de efetiva intenção de venda,

conforme requerido pelo MPF.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017842-41.1999.403.6100 (1999.61.00.017842-9) - PLACIDO VENERANDO GARCELAN X PRISCILA

BORGES PELEGRINI X RAFAEL COIMBRA MOREIRA X VIVIANE COIMBRA MOREIRA X

CLAUDETH MOREIRA COUTO X ROBERTO ERIK ABRAHAMSSON X ROBERTO NOBORU

AOKI(SP045274 - LUIZ DE MORAES VICTOR E RJ018617 - BERNARDINO JOSE DE QUEIROZ

CATTONY ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL(Proc. LUIZ CLEMENTE P. FILHO E SP158713 - ENIR GONÇALVES DA CRUZ) X

PLACIDO VENERANDO GARCELAN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Compareça a Dra. Enir Gonçalves da Cruz, OAB/SP 158713, para a retirada do alvará de levantamento nº

555/2013, expedido em 30/09/2013, com validade de 60 (sessenta) dias.Decorrido o prazo de validade, proceda a

Secretaria o cancelamento e o arquivamento em pasta própria, mediante certidão da Diretora de Secretaria,

sobrestando os autos em Secretaria.Int.

 

 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 2421

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0017353-13.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

MARCIO ANTONIO DA CRUZ

Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o retorno do mandado de citação/intimação negativo à fl. 30/31,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do CPC. No silêncio,

venham os autos conclusos para deliberação.

 

MONITORIA

0024436-85.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X RENATA CRISTINA DE QUEIROZ PINHEIRO

Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o retorno do mandado de citação/intimação negativo à fl.157, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do CPC. No silêncio, venham

os autos conclusos para deliberação.

 

0008922-58.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X ALEXANDRE SACCHETTO X ANTONIO SACCHETTO NETO

Intime-se a CEF para se manifestar sobre o retorno do mandado de citação negativo às fls. 143/144, no prazo de

10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do CPC. No silêncio, venham os autos

conclusos para deliberação.

 

0004100-89.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X SHIZUKO ENDO

Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o retorno do mandado de citação/intimação negativo à

fl.145/150, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do CPC. No

silêncio, venham os autos conclusos para deliberação.

 

0004294-55.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ALFREDO PARRA FLORES

Intime-se a CEF para que requeira o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de dar
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prosseguimento ao feito, sob pena de extinção.Int.

 

0010168-21.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X RAFAEL FRANCISCO

Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o retorno do mandado de citação/intimação negativo à fl.39/40,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do CPC. No silêncio,

venham os autos conclusos para deliberação.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0716137-45.1991.403.6100 (91.0716137-9) - TETRAFERRO LTDA(SP188567 - PAULO ROSENTHAL E

SP224384 - VICTOR SARFATIS METTA) X UNIAO FEDERAL(SP286590 - JOÃO YUJI DE MORAES E

SILVA)

Vistos etc.Ciência à parte autora acerca do desarquivamento dos autos.Fls. 106/109: Cadastre-se o interessado

para fins de intimação através da imprensa oficial. Nada a decidir, uma vez que os honorários foram fixados com

base no art. 21 do Código de Processo Civil, conforme voto de fls. 78/79.Nada mais sendo requerido, arquivem-se

(findos). Int.

 

0006241-96.2003.403.6100 (2003.61.00.006241-0) - LUCIA SERVULO X LUCIANO ROGERIO

SERVULO(SP131008 - WANDERLEI APARECIDO PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP029638 -

ADHEMAR ANDRE) X COBANSA S/A - CIA/ HIPOTECARIA(SP175412A - MIRIAM CRISTINA DE

MORAIS PINTO ALVES)

Intimem-se os corréus para que se manifestem, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do depósito de fl. 227.Após,

venham os autos conclusos para deliberação.Int.

 

0005480-66.2007.403.6119 (2007.61.19.005480-0) - SOLANGE DOS SANTOS PRADO(SP166582 -

MARGARETH CARVALHO BORGES E SP222954 - MILENA CARVALHO BORGES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a documentação requerida pela CEF a fim de que possa

cumprir a obrigação a que foi condenada em sentença. Após, venham os autos conclusos para deliberação.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0020880-56.2002.403.6100 (2002.61.00.020880-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X FRANCISCO GIALLUISI

NETTO X LUIZA HELENA PIPOLO GIALLUISI(SP072814 - LUIZ ANGELO PIPOLO) X MARIA CLARA

GIALLUIGI(SP072814 - LUIZ ANGELO PIPOLO)

Intime-se a CEF para que requeira o que entender de direito bem como se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias,

acerca da petição de fls. 543/544 do coexecutado Francisco Gialluisi Netto.Após, venham os autos conclusos para

deliberação.Int.

 

0009153-32.2004.403.6100 (2004.61.00.009153-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS E SP206673 - EDISON BALDI JUNIOR) X URBANIZADORA CONTINENTAL

S/A COM/,EMPREENDIMENTO E PARTICIPACOES(SP118245 - ALEXANDRE TADEU NAVARRO

PEREIRA GONCALVES E SP174064 - ULISSES PENACHIO E SP183615 - THIAGO D´AUREA CIOFFI

SANTORO BIAZOTTI) X JOSE IRON SARMENTO X ROMAURO CABRAL RIBEIRO DE ALMEIDA

Vistos, etc.Recebo a petição da executada de fls. 3091/3109 como pedido de reconsideração. Recebo os

aclaratórios da CEF de fls. 3110/3111-verso. A executada requer a suspensão da execução em razão das trativas

de composição e renegociação direta com a exequente, conforme demonstrado às fls. 3102/3105.Por oportuno,

alega a ré excesso de penhora, sob o argumento de que o montante devido está garantido pelos imóveis objetos

das matrículas 23.771, 23919, 23920, 23924, 23926, 23928, 23929 e 23936 do 18º Cartório de Registro de

Imóveis cuja avaliação não foi realizada pelo Oficial de Justiça executante do mandado de penhora.Assevera a

executada que a penhora sobre os alugueres dos locatários do Shopping Center Continental é medida

excessivamente onerosa o que inviabizaria suas atividades empresariais, porquanto representa 81,7% de seu

faturamento, conforme demonstrativos de fls. 3095 e 3106/3108. Dessarte, requer avaliação/reavaliação dos

imóveis penhorados para posterior reforço de penhora e sugere a mudança da modalidade de penhora para que

incida sobre o lucro ou faturamento. Lado outro, a exequente reclama a integração da decisão que deferiu a

penhora sobre os alugueres (fls. 3072), sugerindo o modo pelo qual deverá ocorrer a constrição para que tal

medida seja integralmente eficaz. Decido. O art. 620 do Código de Processo Civil consagra o princípio de que a
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execução deve ser procedida do modo menos gravoso para o devedor. De outra parte, o art. 612 do mesmo

diploma dispõe expressamente que a execução realiza-se no interesse do credor. Assim, os preceitos acima

mencionados revelam valores que devem ser sopesados, a fim de se alcançar a finalidade do processo de

execução, ou seja, a satisfação do crédito, com o mínimo sacrifício do devedor.Nesse sentido, à vista da

possibilidade de renegociação externada pela executada (fls. 3102/3105), manifeste-se a exequente, no prazo de

10 (dez) dias.Entrementes, determino a expedição de mandado de reavaliação dos imóveis registrados sob as

matrículas 23219 a 23936 e 23771 do 18º CRI de São Paulo e sob a matrícula 2528 do 2 º CRI de Osasco.Sem

prejuízo, cumpra a Secretaria o determinado no 4º e 5º parágrafos da decisão de fls. 3072.Por derradeiro,

manifeste-se a exequente, no mesmo prazo acima determinado, acerca do pedido da executada de fls.

3091/3109.Após, venham os autos conclusos para deliberação.Int. 

 

0012381-73.2008.403.6100 (2008.61.00.012381-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X TEMPO REAL SERVICOS A

PRODUCAO DE COMPUTACAO GRAFICA IMAGEM E COMUNICACAO LTDA ME X JEFERSON

COUTTO DE MAGALHAES X JOAQUIM AZEVEDO OLIVEIRA

FL. 156: Defiro a substituição dos documentos originais de fls. 12/26 por cópias simples.Para tanto, intime-se a

CEF para que compareça em Secretaria, no prazo de 10 (dez) dias, para retirar os documentos que serão

desentranhados.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (findos).Int.

 

0019571-87.2008.403.6100 (2008.61.00.019571-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARCELO DE VICENTE(SP174437 - MARCELO DE VICENTE)

Fls. Defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a exequente promova o andamento do feito. Decorrido o prazo acima

sem manifestação, determino o sobrestamento dos autos em Secretaria, nos termos do despacho de fls. 220.Int.

 

0028195-28.2008.403.6100 (2008.61.00.028195-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP162964 -

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE) X ELETROMEDICINA BERGER COML/ LTDA X SUSANA

MARTA LUDUENA DE GUZMAN X JUAN CARLOS GUZMAN

Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o retorno do mandado de intimação parcialmente cumprido à fl.

365/367, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que entender de direito. No silêncio, determino o sobrestamento

do andamento do feito em Secretaria.Int.

 

0009850-72.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE CARLOS CONCEICAO JUNIOR

Intime-se a CEF para que comprove nos autos, no prazo de 10 (dez) dias, a distribuição da Carta Precatória nº

135/2013, sob pena de extinção.Int.

 

0006772-36.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

WGALVAO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA X WERENICE FERMAMDES GALVAO

Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o retorno do mandado de citação/penhora parcialmente cumprido

às fl. 109/113, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que entender de direito. No silêncio, venham os autos

conclusos para deliberação.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0029383-95.2004.403.6100 (2004.61.00.029383-6) - WALTER CARVALHO DA SILVA PANORAMA -

ME(SP067049 - JOSE APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO BRASILEIRO MEIO AMBIENTE

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS/IBAMA(SP202700 - RIE KAWASAKI) X INSTITUTO

BRASILEIRO MEIO AMBIENTE RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS/IBAMA X WALTER

CARVALHO DA SILVA PANORAMA - ME(SP070810 - ARNALDO MALFERTHEMER CUCHEREAVE)

Vistos etc.Comprove o executado, no prazo de 10 (dez) dias, a realização dos depósitos judiciais referentes às

demais parcelas devidas (fls. 376/378 e 384/385), nos termos do despacho de fl. 382. Int.

 

0034204-40.2007.403.6100 (2007.61.00.034204-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X KELLEN DIAS DA SILVA X EDNA FRANCISCA LIMA(GO032998 - JO

QUIXABEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X KELLEN DIAS DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X EDNA FRANCISCA LIMA

Fls. 169/236: Providencie a coexecutada, no prazo de 10 (dez) dias, a regularização da sua representação

processual, mediante a outorga de procuração ad judicia ao subscritor das petições de fls. 169/190, 191/214 e

215/236, nos termos do art. 38 do Código de Processo Civil, sob pena de não intimação dos demais atos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     180/416



processuais, além do desentranhamento das manifestações apresentadas.Int.

 

0006997-95.2009.403.6100 (2009.61.00.006997-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP246330 - MARIA ALICE DE OLIVEIRA RIBAS E SP135372 - MAURY IZIDORO) X

JOAQUIM GOMES DIAS(SP096776 - JOSE ARRUDA DA SILVA) X JOAQUIM GOMES DIAS X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Vistos etc. Manifeste-se o exequente acerca do depósito judicial comprovado às fls. 330/331, requerendo o que

entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem conclusos para extinção.Int. 

 

0026112-05.2009.403.6100 (2009.61.00.026112-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP107753 - JOAO

CARLOS GONCALVES DE FREITAS E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JOSE CLAUDIO DE MENEZES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

CLAUDIO DE MENEZES

Fls. 253: Indefiro a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal no intuito de localizar bens passíveis de

penhora. É cediço que cabe ao Poder Judiciário zelar pela rápida e eficiente solução dos litígios, no entanto, antes

de se obter dados amparados pelo sigilo, deverá o credor demonstrar que esgotou todos os meios extrajudiciais

possíveis para localização de bens do executado, o que in casu não restou comprovado. Assim é o entendimento

das E. Cortes, conforme transcrevo::PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA.

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. LOCALIZAÇÃO DE ENDEREÇO DO RÉU.

EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ESGOTAMENTO DE

DILIGÊNCIAS. DECISÃO MANTIDA. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que

não se justifica pedido de expedição de ofício a órgãos públicos para obter informações sobre bens de devedor, no

exclusivo interesse do credor, quando não demonstrado qualquer esforço de sua parte. 2. No caso, a CEF alega,

mas não prova, que envidou todos os esforços no sentido de localizar o endereço do agravado. 3. Agravo

regimental a que se nega provimento.(AGA 200901000223037, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO

BATISTA MOREIRA, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:17/10/2012 PAGINA:37.)EMEN: RECURSO

ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. OFÍCIO. RECEITA FEDERAL. EXCEPCIONALIDADE

NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ. I - O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema

objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão

constitucional, ao tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento.

Não examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, nem opostos os embargos declaratórios a

integrar o acórdão recorrido, incidem os enunciados 282 e 356 das Súmulas do Supremo Tribunal Federal. II - O

STJ firmou entendimento de que a quebra do sigilo fiscal ou bancário do executado para que a Fazenda Pública

obtenha informações sobre a existência de bens do devedor inadimplente é admitida somente após restarem

esgotadas todas as tentativas de obtenção dos dados pela via extrajudicial. III - Tendo o Tribunal de origem se

apoiado no conjunto fático-probatório dos autos para concluir que não restou configurada a excepcionalidade de

esgotamento das tentativas de localização de bens do devedor, não cabe ao STJ, em sede de recurso especial,

alterar tal entendimento para determinar a expedição de ofício à Receita Federal, visto que implicaria o reexame

de provas, o que é vedado em face do óbice contido na Súmula n.7/STJ. Agravo regimental a que se nega

provimento. ..EMEN:(AGA 200500504078, PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO

TJ/BA), STJ - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:23/10/2009 ..DTPB:.)Manifeste-se a exequente, no prazo de 10

(dez) dias, a fim de dar prosseguimento à execução.Decorrido o prazo acima sem manifestação, aguardem-se os

autos (sobrestados) em Secretaria.Int.

 

0008322-71.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X ISABEL DE SOUZA BEZERRA(SP210976 - SIMONE

FERNANDES TAGLIARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ISABEL DE SOUZA BEZERRA(SP166349

- GIZA HELENA COELHO)

Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o retorno do mandado de citação/intimação negativo à fl. 262, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do CPC. No silêncio, venham

os autos conclusos para deliberação.Int. 

 

0021710-70.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X CELSO LUIZ JOAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CELSO LUIZ JOAO

Fls. 117/119: Defiro as prerrogativas concernentes à Defensoria Pública da União, e, em especial, a assistência

judiciária gratuita ao réu. Anote-se.Manifeste-se a autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do pedido de

composição formulado pelo réu às fls. 118.Após, tornem os autos conclusos para deliberação.Int.
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0010596-03.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X MARCIA AUREA NEGRI SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARCIA AUREA NEGRI SILVA

Constituído de pleno direito o título executivo judicial, na forma do art. 1102-C do CPC, em razão da ausência de

manifestação da ré, condeno-a ao pagamento de custas e honorários advocatíticos que fixo em 10% (dez por cento

do valor atribuído à causa.Dessa forma, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o valor devidamente

atualizado, bem como as cópias necessárias à instrução de mandado. Decorrido o prazo sem manifestação,

aguardem-se os autos em Secretaria, sobrestados. Cumprida determinação supra, expeça-se mandado para

intimação da parte ré, no endereço já diligenciado, tendo em vista sua condição de revel, para efetuar o

pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do montante atualizado da condenação.No caso de o pagamento não ser

realizado nesse prazo, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento),

nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil, na redação da Lei nº 11.232/2005.Sem prejuízo,

providencie a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229-Execução/Cumprimento de Sentença. Int.

 

ALVARA JUDICIAL

0016296-57.2013.403.6100 - LAZARO JOSE ANIBAL(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE FATIMA RUIZ

ESPINOSA) X BANCO ITAU S/A X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Fls. 08/09: Defiro a dilação de prazo por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo acima sem a devido cumprimento do

determinado às fls. 07, venham os autos conclusos para extinção.Int.

 

0019629-17.2013.403.6100 - JOSELIA BARBOSA DE OLIVEIRA(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE

FATIMA RUIZ ESPINOSA) X BANCO ITAU S/A X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Vistos etc. A requerente ajuizou o presente Alvará Judicial em face do BANCO ITAÚ S/A e do BANCO

CENTRAL DO BRASIL, visando seja oficiado o Banco Itaú para que informe quais as contas e aplicações

financeiras existentes em nome do requerente, assim como os saldos atualizados das mesmas, na data do

bloqueio... Após, requer seja expedido Alvará Judicial para levantamento das referidas quantias pelo requerente..

Como causa de pedir, todavia, a requerente alega que tem conhecimento de que possuía conta corrente junto ao

Banco Itaú, e atualmente necessita da quantia, visto que teve elevadas despesas de dinheiro, momento que fora

bloqueado pelo Banco Central, justifica-se o mesmo pois necessitado passando por dificuldades oriundas socio-

econômica bem como para honrar as dívidas.. Verifico, pois, que dos fatos alegados na petição inicial não decorre

logicamente o pedido. Desta forma, providencie a requerente a regularização da petição inicial, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de extinção do feito por inépcia da inicial. Int. 

 

0019839-68.2013.403.6100 - VALQUIRIA GALDINO CAPATTI(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE

FATIMA RUIZ ESPINOSA) X BANCO ITAU S/A X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Vistos etc. A requerente ajuizou o presente Alvará Judicial em face do BANCO ITAÚ S/A e do BANCO

CENTRAL DO BRASIL, visando seja oficiado o Banco Itaú para que informe quais as contas e aplicações

financeiras existentes em nome do requerente, assim como os saldos atualizados das mesmas, na data do

bloqueio... Após, requer seja expedido Alvará Judicial para levantamento das referidas quantias pelo requerente..

Como causa de pedir, todavia, a requerente alega que tem conhecimento de que possuía conta corrente junto ao

Banco Itaú, e atualmente necessita da quantia, visto que teve elevadas despesas de dinheiro, momento que fora

bloqueado pelo Banco Central, justifica-se o mesmo pois necessitado passando por dificuldades oriundas socio-

econômica bem como para honrar as dívidas.. Verifico, pois, que dos fatos alegados na petição inicial não decorre

logicamente o pedido. Desta forma, providencie a requerente a regularização da petição inicial, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de extinção do feito por inépcia da inicial. Int. 

 

0019942-75.2013.403.6100 - MARIZA TAEKO MAKITA TOKUNAGA(SP133751 - MONICA CRISTIANE

DE FATIMA RUIZ ESPINOSA) X BANCO ITAU S/A X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Vistos etc. A requerente ajuizou o presente Alvará Judicial em face do BANCO ITAÚ S/A e do BANCO

CENTRAL DO BRASIL, visando seja oficiado o Banco Itaú para que informe quais as contas e aplicações

financeiras existentes em nome do requerente, assim como os saldos atualizados das mesmas, na data do

bloqueio... Após, requer seja expedido Alvará Judicial para levantamento das referidas quantias pelo requerente..

Como causa de pedir, todavia, a requerente alega que tem conhecimento de que possuía conta corrente junto ao

Banco Itaú, e atualmente necessita da quantia, visto que teve elevadas despesas de dinheiro, momento que fora

bloqueado pelo Banco Central, justifica-se o mesmo pois necessitado passando por dificuldades oriundas socio-

econômica bem como para honrar as dívidas.. Verifico, pois, que dos fatos alegados na petição inicial não decorre

logicamente o pedido. Desta forma, providencie a requerente a regularização da petição inicial, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de extinção do feito por inépcia da inicial. Int.
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Expediente Nº 2430

 

MONITORIA

0030635-31.2007.403.6100 (2007.61.00.030635-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223649 -

ANDRESSA BORBA PIRES E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X WOOLF

IMPORTADORA EXPORTADORA DE BIJOUTERIAS LTDA-IMPORTADORA SAO PAULO X MARCELO

ZACARIAS DA SILVA X BLENDIO PEREIRA DE BRITO

Vistos etc. Considerando a manifestação da CEF à fl. 459/460, determino que a análise pericial ocorra com base

nos documentos acostados ao autos (fotocópias). Designo o dia 02/12/2013, às 11 h, para início dos trabalhos.Para

tanto, intime-se o perito nomeado às fls. 414/415 para que promova a retirada dos autos em Secretaria.Ciência às

partes, nos termos do artigo 431-A, do CPC.Nessa oportunidade, esclareço que em relação aos quesitos

formulados pelas partes, deverá o perito se abster de responder os que importarem em interpretação de normas

legais e regulamentares, cuja atividade escapa ao âmbito da perícia.Int.

 

0001882-54.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ANDREIA PEREIRA DA SILVA(SP242457 - WAGNER MARCIO

COSTA E SP295574 - EDERSON DA COSTA SERNA)

À vista da possibilidade de acordo (fls. 62), designo audiência de CONCILIAÇÃO para o dia 05 de dezembro, às

15:00 horas.Cada qual das partes, representadas por seus respectivos patronos e prepostos com poderes para

transigir, devem comparecer com esboço de proposta.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016378-88.2013.403.6100 - DOUGLAS DE SOUZA AUGUSTO(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos em decisão.Trata-se de ação processada pelo rito ordinário proposta por DOUGLAS DE SOUZA

AUGUSTO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL visando, em sede de antecipação dos efeitos da tutela,

à obtenção de provimento jurisdicional que determine: 1) a substituição da Taxa Referencial (TR) pelo Índice

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) como índice de correção dos depósitos nas contas FGTS efetuados em

nome dos substituídos; ou 2) a substituição da TR pelo IPCA; ou ainda 3) a substituição da TR por qualquer outro

índice que reponha as perdas inflacionárias do trabalhador nas contas do FGTS.Alega que a TR deixou de ser um

índice confiável (sic) para atualizar monetariamente as contas do FGTS desde janeiro de 1999, isto porque tal

índice, por não refletir a inflação, não se presta à atualização dos depósitos, o que implica a redução, ano a ano, do

poder de compra do capital depositado.Argumenta que existem dois outros tipos de índices que melhor refletem a

inflação, tais como o IPCA e o INPC.Com a inicial vieram documentos. Aditamento da inicial (fls. 29/30).A

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda da contestação (fls.31 e

verso).Citada, a CEF apresentou contestação suscitando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva ad causam e

a existência de litisconsórcio passivo necessário com a União e o BACEN. No mérito, pugnou pela improcedência

do pedido (fls. 37/75).Instado a se manifestar acerca das preliminares suscitadas pela CEF (fl. 76), a parte autora

pediu a rejeição de todas elas (fls. 78/99).Vieram os autos conclusos.É o relatório.DECIDO.Como se sabe, a

antecipação de tutela demanda a satisfação de requisitos legalmente estabelecidos, os quais, na hipótese dos autos

estão ausentes.No caso, coincidindo o pedido antecipatório com o próprio provimento final almejado, vê-se que os

fundamentos jurídicos da questão judicializada depende de análise exauriente, apropriada para o momento do

julgamento da causa.Não bastasse, também não se verifica o requisito do inciso I do art. 273 do CPC, visto que, já

antiga a sistemática legal que pretende o autor ver afastada, não se vislumbra surgimento inopinado de dano que

pudesse ser qualificado de irreparável ou mesmo de difícil reparação.Sendo assim, o pedido antecipatório fica

INDEFERIDO.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.P.R.I.

 

0016579-80.2013.403.6100 - DEISE ELIANE DE SOUZA GODOY(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos em decisão.Trata-se de ação processada pelo rito ordinário proposta por DEISE ELIANE DE SOUZA

GODOY em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL visando, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, à

obtenção de provimento jurisdicional que determine: 1) a substituição da Taxa Referencial (TR) pelo Índice

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) como índice de correção dos depósitos nas contas FGTS efetuados em

nome dos substituídos; ou 2) a substituição da TR pelo IPCA; ou ainda 3) a substituição da TR por qualquer outro

índice que reponha as perdas inflacionárias do trabalhador nas contas do FGTS.Alega que a TR deixou de ser um

índice confiável (sic) para atualizar monetariamente as contas do FGTS desde janeiro de 1999, isto porque tal
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índice, por não refletir a inflação, não se presta à atualização dos depósitos, o que implica a redução, ano a ano, do

poder de compra do capital depositado.Argumenta que existem dois outros tipos de índices que melhor refletem a

inflação, tais como o IPCA e o INPC.Com a inicial vieram documentos.A apreciação do pedido de antecipação

dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda da contestação (fls.38).Citada, a CEF apresentou contestação

suscitando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva ad causam e a existência de litisconsórcio passivo

necessário com a União e o BACEN. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 54/92).Instado a se

manifestar acerca das preliminares suscitadas pela CEF (fl. 93), a parte autora pediu a rejeição de todas elas (fls.

95/119).Vieram os autos conclusos.É o relatório.DECIDO.Como se sabe, a antecipação de tutela demanda a

satisfação de requisitos legalmente estabelecidos, os quais, na hipótese dos autos estão ausentes.No caso,

coincidindo o pedido antecipatório com o próprio provimento final almejado, vê-se que os fundamentos jurídicos

da questão judicializada depende de análise exauriente, apropriada para o momento do julgamento da causa.Não

bastasse, também não se verifica o requisito do inciso I do art. 273 do CPC, visto que, já antiga a sistemática legal

que pretende o autor ver afastada, não se vislumbra surgimento inopinado de dano que pudesse ser qualificado de

irreparável ou mesmo de difícil reparação.Sendo assim, o pedido antecipatório fica INDEFERIDO.Especifiquem

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.P.R.I.

 

0020210-32.2013.403.6100 - REGINALDO JOSE LUCATO(SP109974 - FLORISVAL BUENO E SP190026 -

IVONE SALERNO) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, a adequação

do valor atribuído à causa, tendo em vista a relação jurídica apontada e o benefício econômico almejado na

presente ação.Cumprida a determinação supra, postergo, ad cautelam, a análise do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela para depois da vinda da contestação, porquanto necessita este juízo de maiores elementos que,

eventualmente, poderão ser oferecidos pela própria ré. Providencie a União, juntamente com a contestação, a

juntada de cópia dos Processos Administrativos objetos do presente feito. Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita, bem como o da prioridade na tramitação do feito. Anote-se.Intime-se e Cite-se.

 

0020361-95.2013.403.6100 - MARCELO CANDIDO DA SILVA(SP170397 - ARNALDO ANTONIO

MARQUES FILHO) X UNIAO FEDERAL X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA -

ANVISA

Vistos em decisão.Trata-se de Ação processada pelo rito ordinário proposta por MARCELO CÂNDIDO DA

SILVA em face da UNIÃO FEDERAL e da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, visando, em

sede de antecipação dos efeitos da tutela, a obtenção de provimento jurisdicional que determine que a ANVISA

autorize a importação excepcional do medicamento TAFAMIDIS (Vyndaquel), bem como determine que a

UNIÃO forneça gratuitamente referido medicamento ao autor durante todo o seu tratamento.Afirma, em síntese,

que é portador de doença grave denominada Polineuropatia Amiloidótica Familiar (CID G60.0/) e que necessita,

como último tratamento possível, para não ir à óbito em razão da doença, de medicação existente no exterior, mas

ainda não comercializada no Brasil, sendo que o mesmo tem elevadíssimo e proibitivo custo.Relata que seu

quadro atual é crítico, com avançado estágio de desenvolvimento da referida doença, sendo que já se encontra na

fila do transplante necessário.Vieram os autos conclusos.Brevemente relatado, decido.Ao que se verifica, o autor,

com diagnóstico de polineuropatia amiloidótica familiar (CIC G60.0), tem indicação de usar o medicamento

tafamidis (vyndaquel), na dose 20 mg (fl. 12), cujo medicamento, já aprovado para uso na União Européia, ainda

não conta(ria) com aprovação pela ANVISA.Assim, sendo o medicamento essencial para que se mantenha vivo

(conforme narrado na inicial), pede provimento judicial que determine, em caráter excepcional, a sua importação e

fornecimento ao autor.Pois bem.Não se questiona a gravidade do quadro de saúde do autor, cuja situação merece

toda a atenção e apreço do Poder Judiciário e, em particular, deste magistrado.Isso, contudo, não autorize a

inversão da ordem das coisas.Explico.Em primeiro lugar, apesar da gravidade da situação, não há menção à

procura do medicamento junto aos órgãos de saúde demandados. Vale dizer, não há recusa do fornecimento.

Simplesmente o autor recorreu ao Judiciário, tendo este como sucedâneo do Executivo. Não é assim.De outro

lado, em havendo a recusa (o que é até esperado, ante à circunstância de, ao que parece, não ser o medicamento

aprovado pela ANVISA), cabe ao Poder Judiciário, tão somente, apreciar a eventual ilegalidade dessa recusa. Se a

recusa for legal, nada há que possa o Judiciário fazer, porque a este não cabe formular políticas públicas - mas, tão

somente, escoimando ilegalidades, fazer implementar as que injustificadamente estejam sendo omitidas.Assim,

antes de apreciar o pedido antecipatório, tenho por imprescindível a oitiva dos demandados, o que deve ocorrer

em prazo razoável, tal qual reputo o ser aquele que a lei confere para as informações em Ação

Mandamental.Portanto, independentemente do prazo para contestação, concedo às rés o PRAZO DE 10 (dez)

DIAS para manifestação sobre o pedido antecipatório.Intimem-se, inclusive por meio eletrônico.Com a

manifestação, ou expirado o prazo assinalado, venham os autos conclusos.Citem-se.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita, bem como o da prioridade na tramitação do feito. Anote-se.
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0020533-37.2013.403.6100 - GABRIEL ALVARES - INCAPAZ X LIVIA MARIA ALVARES - INCAPAZ X

VAGNER ALVARES X JULIANA AZEVEDO ALVARES(SP152216 - JOSE ALBERTO DOS SANTOS) X

UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Ação processada pelo rito ordinário proposta pelos incapazes GABRIEL ALVARES e

LIVIA MARIA ALVARES, representados pelos genitores Vagner Alvares e Juliana Azevedo Alvares em face da

UNIÃO FEDERAL visando, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, a obtenção de provimento jurisdicional

que permita que os autores se submetam de imediato ao tratamento de Therasuit, e o repita a cada seis meses, e,

também, às sessões diárias de fisioterapia, fonoaudiologia e terapia ocupacional na Clínica Therapies Serviços de

Fisioterapia e Terapia Ocupacional, que fica localizada na Rua Aparecida, 80, Bairro Taquaral, Campinas, SP,

CEP: 13076-005, às expensas da requerida (União), e que a mesma arque com as despesas de referido tratamento,

enquanto o mesmo for necessário.Afirmam, em síntese, que o requerente Gabriel Alvares é portador de Quadro de

Malformação Primária do SNC com importante atraso de desenvolvimento Neuropsicomotor e a requerente Lívia

Maria Alvares é portadora de Quadro de Encefalopatia de Etiologia Indefinida, ambos diagnosticados pelo

neurologista Dr. Fernando Kok.Asseveram que tanto o neurologista supracitado, como a fisioterapeuta Dra.

Marina Junqueira Airoldi indicaram o tratamento fisioterapêutico chamado THERASUIT, tratamento este voltado

a amenizar os efeitos da paralisia cerebral.Narram, todavia, que tanto o Estado, como a União e o Município não

oferecem o referido método de tratamento na rede pública de saúde, bem como os convênios médicos também não

cobrem o mencionado tratamento.Sustentam que não possuem condições de arcar com os custos do tratamento de

THERASUIT.Vieram os autos conclusos.Brevemente relatado, decido.Ao que se verifica, os autores tem

indicação para a realização do tratamento fisioterapêutico chamado THERASUIT que, como informam, não é

oferecido pelo SUS.Todavia, requerem, antecipadamente e ao final, não só o referido tratamento - Therasuit -, mas

também sessões diárias de fisioterapia, fonoaudiologia e terapia ocupacional, o que, como se sabe, é oferecido

pelo SUS.Dessa forma, antes de apreciar o pedido antecipatório, tenho por imprescindível a oitiva da demandada,

o que deve ocorrer em prazo razoável, tal qual reputo o ser aquele que a lei confere para as informações em Ação

Mandamental.Portanto, independentemente do prazo para contestação, concedo à União o PRAZO DE 10 (dez)

DIAS para manifestação sobre o pedido antecipatório.Intime-se, inclusive por meio eletrônico.Com a

manifestação, ou expirado o prazo assinalado, venham os autos conclusos.Cite-se.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita, bem como o da prioridade na tramitação do feito. Anote-se.

 

0020633-89.2013.403.6100 - CICERO CASSEMIRO DE FIGUEREDO(SP166354 - VALTER NUNHEZI

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Providencie a parte autora a adequação

do valor dado à causa, tendo em vista o pedido de indenização por danos morais, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de indeferimento da inicial.Cumprida, cite-se o INSS.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0020506-54.2013.403.6100 - PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS(SP273843 - JOSE

CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST

DE TRANSPORTES

Vistos etc.Providencie a parte autora a juntada da procuração ad judicia original ou autenticada, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Em que pese o procedimento sumário determinar a realização de

audiência de conciliação in limine (art. 277 do CPC), entendo ser razoável que se faça a citação, bem como a

intimação da ré acerca do eventual interesse na respectiva audiência.É notório, ainda, que as partes poderão a

qualquer momento processual celebrarem acordo administrativamente e não apenas por meio da audiência de

conciliação a ser designada.Cumprida, intime-se e cite-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0016577-13.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003395-

57.2013.403.6100) BANCO BMC S/A(SP211259 - MARIA FERNANDA PASTORELLO E SP326296 -

MICARLY SARMENTO DE PAIVA) X LUZIA DE FATIMA MINETTI IGNACIO(SP247359 - LUCIANNA

IGNACIO)

Vistos em decisão.Trata-se de EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA interposta pelo BANCO BRADESCO S/A,

qualificado nos autos em face de Luzia de Fátima Minetti, visando a remessa deste feito para a Justiça

Estadual.Alega a excipiente que apesar da excepta perceber benefício perante o INSS não pode o processo

tramitar na Justiça Federal, pois alega que o fato ocorreu perante a instituição financeira.Intimada, a excepta

deixou de manifestar (fls. 27-verso). Vieram os autos conclusos para apreciação.É o relatório.DECIDO.Pretende o

banco BRADESCO a redistribuição do feito principal para uma das varas da E. Justiça Estadual, sob alegação de

que o fato ocorreu perante a instituição financeira.Tenho que é a presente EXCEÇÃO deve ser rejeitada.Como se

sabe, a competência para julgar o litígio da ação principal é definida pelos critérios material, funcional (absoluta) e
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territorial (relativa).O excipiente fundamenta a sua pretensão com base na competência territorial (foro), pois o

fato ocorreu perante a agência da instituição financeira.Contudo, cabe ao Juízo Federal decidir sobre a existência

de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, do INSS (autarquia) conforme dispõe o artigo 109,

inciso I da Constituição Federal.É que a competência cível da Justiça Federal, estabelecida na Constituição,

define-se, como regra, pela natureza das pessoas envolvidas no processo. Na demanda principal, verifica-se que a

preliminar de ilegitimidade passiva alegada pelo INSS foi afastada, já que foi reconhecida a responsabilidade da

autarquia federal (fls. 120/126), além ter sido formulado pedido em face dela.Diante disso, tenho que este juízo é

competente para a demanda ajuizada, conforme o entendimento do E. TRF2:ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO. INSS. BENEFICIÁRIA DE PENSÃO. DESCONTO INDEVIDO EM FOLHA DE

PAGAMENTO. DANO MATERIAL E MORAL. -Conforme relatado, ajuizou-se ação de rito ordinário em face

do INSS, na qual objetiva a devolução em dobro de valores descontados indevidamente à título de empréstimo, a

cessação de tais descontos, bem como indenização por danos, alegando, ser a autora titular de pensão por morte e,

a partir da competência de 02/2007, passou a sofrer descontos relativos a prestações de empréstimo consignado

sobre o seu benefício. -Inacolhível a questão prévia - ilegitimidade passiva ad causam - pois como sinalado, na

decisão de piso Se o INSS procede a desconto no benefício, é parte legítima para responder pela respectiva ação

de ressarcimento... -No que concerne ao encargo probatório, in casu, predominando, a teor da causa de pedir

mediata, fato negativo, correta, outrossim, o reconhecimento do respectivo ônus probatório, em desfavor dos

litisconsortes passivos, verbis: Não se poderia impor à autora que fizesse prova do fato negativo. Incumbia aos

réus comprovar que os descontos eram legítimos, pela exibição dos documentos que supostamente os

respaldariam. Nada foi provado. Está fixada, portanto, a inexistência da obrigação da autora para com o Banco. ,o

que configura, outrossim, os danos experimentados . -Quanto ao dano moral, presentes a conduta comissiva, e a

violação aos direitos da personalidade da parte autora, informados pelo nexo etiológico correlato, em função do

próprio fato delineado, a causar mais que mero aborrecimento, o que autoriza a condenação ao pagamento. -A

verba honorária fixada em 10% sobre o valor do dano moral (R$ 1.200,00) se ajusta ao 4º do artigo 20 do CPC. -

Quanto aos juros moratórios, o juízo assinalou condenar o INSS no pagamento de indenização por danos morais,

no valor de R$ 1.200,00, corrigido monetariamente e acrescido de juros de 1% ao mês (ação ajuizada antes de

30/06/2009), tudo a contar da presente data., pelo que inaplicável a regra invocada. -Recurso desprovido.(TRF2,

Processo 2200751140001753, Apelação Civel, Desembargador Federal Poul Erik Dyrlund, Oitava Turma

Especializada, E-DJF2R Data 04/05/2011 Página 554.)Isso posto, REJEITO a presente exceção.Traslade-se cópia

desta decisão para os autos principais.Certificado o trânsito em julgado, desapensem-se dos autos principais com a

remessa ao arquivo.Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007447-92.1996.403.6100 (96.0007447-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E

SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X TITO MELLO ZARVOS(SP116032 -

GLIDSON MELO DE OLIVEIRA E SP038522 - CONSTANTINO STAMATIS STAVRO) X EVANGELINA

UCHOA ZARVOS X KWANG HUN RHEE(SP227727 - SÉRGIO RICARDO ALMEIDA DA SILVA)

À vista do dever do advogado de agir com lisura e com lealdade, expeça-se ofício à OAB/SP, dando ciência da

conduta da E. Advogada, Dra. LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM, OAB/SP N.º 210.937 (instruir com os

documentos de fls. 496/500), para eventuais providências de natureza ético-disciplinar.Expeçam-se os Alvarás de

Levantamento em favor da CEF e do arrematante, observando-se a ordem cronológica.P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0013835-15.2013.403.6100 - FIKA COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA.(SP299398 - JULIANA

APARECIDA ROCHA REQUENA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos etc.Primeiramente, manifeste-se a impetrante acerca das preliminares de ilegitimidade passiva ad causam

suscitadas pelas autoridades impetradas, requerendo o que de direito.Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção

do feito.Intime-se.

 

0017599-09.2013.403.6100 - CLARA BRENNER(SP156989 - JULIANA ASSOLARI ADAMO CORTEZ) X

PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3 REGIAO-SP X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos, etc.A liminar requerida no presente mandamus foi indeferida ante a existência de débito remanescente (fls.

83/84).Posteriormente, a impetrante, como consequência do reconhecimento do débito remanescente, noticia o

pagamento do mesmo e requer a reconsideração da decisão que indeferiu a liminar, a fim de declarar a suspensão

da exigibilidade dos débitos, com a consequente determinação da expedição de Certidão Positiva de Débitos com

efeitos de Negativa (fls. 88/91).Vale dizer, a própria impetrante, ao efetuar o pagamento, reconhece que havia

débito pendente a justificar a recusa da autoridade a expedir a certidão de regularidade fiscal.Diante disso, aponte
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a impetrante qual o ato coator que combate por meio deste Mandado de Segurança e qual a ilegalidade de que

estaria revestido.Prazo: 10 (dez) dias, sobe pena de extinção.Intime-se. 

 

0018410-66.2013.403.6100 - AL COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP261512 - KARINA CATHERINE

ESPINA) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Vistos etc.Primeiramente, manifeste-se a impetrante acerca da preliminar suscitada pela autoridade impetrada, às

fls. 63/71, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Intime-se.

 

0018534-49.2013.403.6100 - INTEGRA COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS AUTONOMOS DA AREA

DA SAUDE(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP242542 - CAMILA DE CAMARGO BRAZAO

VIEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de liminar em Mandado de Segurança impetrado por INTEGRA

COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS DA ÁREA DA SAÚDE, em face do DELEGADO DA

DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM

SÃO PAULO - DERAT, visando à obtenção de provimento jurisdicional para:i.1) reconhecer o direito de não

sofrer a retenção e não efetuar o recolhimento das parcelas vincendas de PIS, COFINS, bem como do Imposto de

Renda, incidentes sobre o faturamento e sobras decorrentes de prestação de serviços a tomadoras de mão-de-obra

dos cooperados;i.2) impedir qualquer medida coercitiva, tendente a exigir as parcelas vincendas, inerentes aos

tributos objeto da presente demanda, suspendendo a sua exigibilidade nos termos do inciso IV, do art. 151, do

Código Tributário Nacional;i.3) determinar que a autoridade impetrada se abstenha de obstar o exercício dos

direitos em tela, bem como de promover, por qualquer meio - administrativo ou judicial -, a cobrança ou exigência

dos valores correspondentes às exações em debate, afastando-se quaisquer restrições, autuações fiscais, negativas

de expedição de Certidão Negativa de Débitos, imposições de multas, penalidades, ou, ainda, inscrições em

´órgãos de controle, como o CADIN.Aduz a impetrante, em suma, que é uma sociedade cooperativa constituída

com base na Lei n.º 5.764/71, sujeitando-se a regime tributário próprio, tal como previsto no artigo 147, III, letra

c, da CF.Assevera que é sociedade auxiliar, cujo objetivo é a prestação de serviços aos seus associados

cooperados. Por sua vez os cooperados prestam serviços a terceiros por intermédio da cooperativa, que contrata

por eles, e recebe os valores pagos, repassando-os aos profissionais que congrega seus quadros.Afirma que

somente quando mantiverem relações com terceiros não cooperados é que obterão acréscimo patrimonial (renda)

ou resultado positivo do exercício (lucro) tributável, que deve, inclusive, ser computado separadamente para

propiciar a determinação da base de cálculo dos tributos incidentes.Narra que, por relação com terceiros, capaz de

gerar lucro não pode ser entendida a contratação com a tomadora de serviços de seus cooperados, pois essa é a

finalidade da cooperativa. Entretanto, com o advento da Lei n.º 10.833/03, os contratantes dos serviços prestados

pelos cooperados, por intermédio da cooperativa impetrante, possuem responsabilidade tributária de retenção e

recolhimento do PIS/PASEP e COFINS a cargo da impetrante, nos termos do art. 30 da referida lei.Sustenta que

considerando seu objeto social, ou seja, a prestação de atos cooperativos são indevidas as exigências relativas ao

PIS/PASEP, COFINS e IR, posto que, além de ser beneficiada pelo artigo 174, 2º da CF, não pratica os fatos

geradores de referidos tributos, que são o faturamento e a renda.A apreciação da liminar foi postergada para

depois das informações (fl. 67).Notificada, a autoridade prestou informações, batendo-se pela denegação da

pretensão da impetrante (fls. 86/103).Vieram os autos conclusos.Brevemente relatado, decido.Não assiste razão à

impetrante.Cumpre verificar se a impetrante é sujeito passivo da obrigação tributária, nos termos ora discutidos,

não obstante esteja constituída na forma da Lei nº 5.764/71.A Lei nº 5.764, de 16.12.1971, estabelece no artigo 3º:

Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou

serviços para o exercício de uma atividade econômica, em proveito comum, sem objetivo de lucro.Uma das

características das cooperativas é o retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações

realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da assembleia geral (Lei 5.764/71, artigo 4.º,

VII).Segundo o artigo 79 da Lei 5.764/71: Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e

seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associadas, para a consecução dos

objetivos sociais.Tais atos, de acordo com o parágrafo único desse artigo, não implicam operações de mercado

nem contratos de compra e venda de produtos ou de mercadorias.Contudo, a impetrante atua na intermediação da

prestação de serviços pelos seus associados a não associados (artigo 86, caput), ou seja, celebrando contratos com

terceiros. Essas operações deverão ser contabilizadas em separado, a fim de permitir o cálculo para incidência de

tributos (artigo 87 da Lei 5.464/71).Serão considerados como renda tributável os resultados positivos obtidos

pelas cooperativas nas operações de fornecimento de bens e serviços a não associados (artigo 111 da Lei

5.464/74).Do conjunto dessas normas se conclui que apenas os atos cooperativos típicos, estes entendidos como

os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando

associadas, para a consecução dos objetivos sociais, não são tributáveis.Conforme já se afirmou, o artigo 86,

caput, da Lei 5.464/71, autoriza as cooperativas a fornecerem bens e serviços a não cooperados, mas essas

operações devem ser contabilizadas em separado, a fim de permitir o cálculo para incidência de tributos, conforme

artigo 87 da mesma lei.De acordo com o decidido pela 2.ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
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Especial 215.311, em 10.10.2000, relatora Ministra Eliana Calmon, quando a cooperativa, na atividade de

intermediação, realiza ato negocial, foge à regra da isenção, devendo pagar os impostos e contribuições na

qualidade de verdadeira empregadora.Ademais, as cooperativas não estão, constitucionalmente, imunes à

tributação. Seus atos, tão-somente, devem receber adequado tratamento tributário, segundo critérios de

conveniência e oportunidade do legislador.A Constituição Federal estabelece o dever da seguridade social ser

financiada por todos (art. 195, caput), bem como o postulado da capacidade contributiva (art. 145, 1.º), corolário

do princípio da igualdade (art. 5.º, caput).Quem pratica comportamento indicativo de riqueza, deve contribuir para

a seguridade social, mesmo porque seria absurdo e imoral dela se beneficiar sem verter recursos indispensáveis à

sua manutenção e expansão.Cumpre assinalar que, no conceito de operações com cooperados, não se incluem o

repasse, a eles, do resultado da prestação de serviços pela cooperativa a não cooperados. Esses resultados se

incluem no conceito de operações da cooperativa com não cooperados e são suscetíveis de tributação.No presente

feito, a impetrante pretende afastar a incidência da COFINS e do PIS nos moldes exigidos pela MP 2158-35, pela

Lei 9.718/98 e pelo artigo 30 da Lei nº 10.833/03, que revogaram a isenção das sociedades cooperativas ao

pagamento da COFINS o do PIS, prevista anteriormente no art. 6º, I, da Lei Complementar nº 70/91. No entanto,

não há por que considerar indevida tal retenção, uma vez que estas contribuições são devidas pelas cooperativas,

em face de resultados obtidos com operações com não cooperados.Colaciono decisão nesse

sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.

SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA. ISENÇÃO DE TRIBUTOS. VALORES ADVINDOS DE PESSOA

JURÍDICA CONTRATANTE DE SERVIÇOS MÉDICOS. PRELIMINAR. JULGAMENTO ULTRA OU

EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. IR. PIS. COFINS. CSLL. RETENÇÃO NA FONTE. ATOS NÃO

COOPERATIVOS. ART. 111 DA LEI N.º 5.764/71. ART. 30, PARÁGRAFO 1º, II, DA LEI N.º 10.833/03.

LEGALIDADE DA INCIDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A controvérsia reside na

exigibilidade de retenção a título de IR, PIS, COFINS e CSLL, na forma do art. 30 da Lei n.º 10.833/03, sobre os

valores ingressos em sociedade cooperativa da área médica, advindos de pessoas físicas e jurídicas contratantes de

serviços de anestesia prestados pelos associados daquela. 2. A sentença analisou as questões relativas à isenção ou

não incidência dos referidos tributos, pois, só assim poderia verificar a aplicabilidade do art. 30 da Lei n.º

10.833/03, não estando maculada pela nódoa de julgamento ultra ou extra petita, porquanto a legalidade de

retenção de determinado tributo exige a configuração concreta de hipótese de incidência em harmonia com o

sistema tributário. Preliminar rejeitada. 3. As operações envolvendo cooperativas com não associados (atos não

cooperativos), por evidência, estão sujeitas à tributação, nos termos do art. 111 da Lei n.º 5.764/71 e art. 30,

parágrafo 1º, da Lei n.º 10.833/03, restando perfeitamente legal a incidência de IR, PIS, COFINS e PIS sobre

créditos da sociedade cooperativa oriundos de pessoas físicas e jurídicas estranhas ao conceito dado aos atos

cooperativos típicos pelo art. 79 da primeira lei. 4. A opção por instituir responsável tributário é decorrência do

fato de ser o tomador do serviço a parte que tem o dever de pagar a renda auferida, em perfeita harmonia com os

arts. 121 e 128 do CTN. É legítimo, destarte, instituir-se o mecanismo da substituição tributária, através da

retenção na fonte, tão logo constatada a existência de relação jurídica entre a cooperativa e a fonte retentora.

Apelação improvida.(TRF5 - AMS 200481000039793AMS - Apelação em Mandado de Segurança - 94488 -

Desembargador Federal José Maria Lucena - Primeira Turma - DJE - Data::25/06/2010 - Página::95).Assim,

legítima a retenção na fonte da COFINS e do PIS pelas empresas tomadoras de serviços, porquanto disposta

expressamente tal modalidade de recolhimento no art. 30 da Lei nº 10.833/2003.Na mesma linha, cito o

precedente do C. STJ:TRIBUTÁRIO - COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO E ASSEMELHADOS -

PIS E COFINS - ATOS PRATICADOS COM NÃO-ASSOCIADOS: INCIDÊNCIA - PRECEDENTES.1. É

legítima a incidência do PIS e da COFINS, tendo como base de cálculo o faturamento das cooperativas de

trabalho médico, conceito que restou definido pelo STF como receita bruta de mercadorias, de mercadorias e

serviços e de serviços de qualquer natureza, por ocasião do julgamento da ADC 01/DF e mais recentemente, dos

Recursos Extraordinários 346.084/PR, 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, dentre outros.2. De igual maneira,

na linha da jurisprudência da Suprema Corte, o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo, a que se refere

o art. 146, III, c, da Carta Magna e o tratamento constitucional privilegiado a ser concedido ao ato cooperativo não

significam ausência de tributação.3. Reformulação do entendimento da Relatora nesse particular.4. A partir dessas

premissas, e das expressas disposições das Leis 5.764/71 e LC 70/91, e ainda do art. 111 do CTN, não pode o

Poder Judiciário atuar como legislador positivo, criando isenção sobre os valores que ingressam na contabilidade

da pessoa jurídica e que, posteriormente, serão repassados a seus associados, relativamente às operações

praticadas com terceiros.5. Apenas sobre os atos cooperativos típicos, assim entendidos como aqueles praticados

na forma do art. 79 da Lei 5.764/71 não ocorre a incidência de tributos, consoante a jurisprudência consolidada do

STJ.6. Recurso especial parcialmente provido.(STJ, REsp 635986 / PR Data da Publicação/Fonte DJe 25/09/2008

, Relatora Ministra ELIANA CALMON) Assim, entendo legítima a retenção das contribuições sociais incidentes

sobre o faturamento e o lucro, por ocasião do pagamento dos serviços prestados, prevista no art. 30, da Lei n.º

10.833/03, uma vez que se trata de hipótese de substituição tributária, prevista expressamente no art. 150, 7.º, da

CF e art. 121, parágrafo único, II, do CTN.No tocante ao Imposto de Renda, a questão é exatamente a mesma.As

sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação específica não terão incidência do imposto de
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renda sobre suas atividades econômicas, de proveito comum, sem objetivo de lucro.Mas, por outro lado, pagarão o

Imposto de Renda sobre o resultado positivo das operações e das atividades estranhas à sua finalidade (ato não

cooperativo). Nesse sentido, dispõe o art. 111 da Lei no 5.764, de 1971, que serão considerados como renda

tributável os resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas operações de que tratam os seus arts. 85, 86 e 88

(Lei no 9.430, de 1996, arts. 1o e 2o; RIR/1999, art. 183).Colaciono decisão análoga:TRIBUTÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. ISENÇÃO. IMPOSTO DE RENDA.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS NÃO ABRANGIDA PELA DEFINIÇÃO DE ATO

COOPERATIVO.1. Nos termos do art. 79 da Lei 5.764/71, são atos cooperativos os praticados entre cooperativas

e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados para a consecução dos

objetivos sociais. Os atos de prestação de serviços a terceiros, que não se enquadram na definição de atos

cooperativos, sujeitam-se, portanto, à incidência da tributação. 2. Apelação e remessa oficial providas.(TRF1 - AC

9601127437, AC - APELAÇÃO CIVEL - 9601127437 - JUIZ FEDERAL CARLOS ALBERTO SIMÕES DE

TOMAZ (CONV.) - SEGUNDA TURMA SUPLEMENTAR - DJ DATA: 29/01/2004 PAGINA:51)Assim,

conclui-se que as cooperativas não são por si só, imunes ou isentas, bem como, não há que se confundir as

cooperativas com seus associados. Desta forma, face aos serviços contratados, a cooperativa passa a ser titular de

importâncias advindas de atos não cooperativos, pois realizados com não cooperados (no caso, os tomadores de

serviços) e, havendo ingresso, há fato gerador do Imposto de Renda na fonte.Assim, ausente o fumus boni iuris,

INDEFIRO o pedido de liminar.Dê-se vista ao MPF. Após, venham os autos conclusos para sentença.P. R. I. 

 

0020250-14.2013.403.6100 - DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA(SP125645 - HALLEY

HENARES NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos etc.Providencie a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da exordial, a

regularização do polo passivo, uma vez que integram o âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, à guisa

de exemplo, o Delegado da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária -

DERAT, o Delegado da Receita do Brasil de Fiscalização - DEFIS, o Delegado das Instituições Financeiras -

DEINF, sendo certo que cada um deles possui atribuições distintas, nos termos da Portaria nº MF nº 125, de 04 de

março de 2009.Cumprida a determinação supra, notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações

no prazo legal, porquanto necessita este juízo de maiores elementos que, eventualmente, poderão ser oferecidos

pelo próprio impetrado. Com a vinda das informações, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido

liminar.Intime-se. Oficie-se.

 

0020551-58.2013.403.6100 - USINA SANTA LUCIA S/A(SP325751A - MAURICIO DA COSTA

CASTAGNA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA EM SAO PAULO

Vistos etc.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por USINA SANTA LUCIA S/A em face do

SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA

- SÃO PAULO, visando, em sede de liminar, a obtenção de provimento jurisdicional que:a.1) declare nula a

decisão administrativa que indeferiu o pedido autuado no INCRA sob o n.º 54190.001782/2012-85, tendo em

vista que as terras não são devolutas, bem como a área total maior já foi, inclusive, certificada pelo INCRA; ea.2)

determine que a autoridade coatora analise o pedido de desmembramento de atualização cadastral e de certificação

de peças dentro de um área maior já referendada pelo INCRA, em prazo razoável a ser fixado pelo juízo e de

forma motivada e fundamentada, como determina o inciso LXXVIII do artigo 5º e artigo 37 da Constituição

Federal e o artigo 50 da Lei n.º 9.784/99.Vieram os autos conclusos.Brevemente relatado, decido.A concessão de

liminar inaudita altera parte é medida que só se justifica nos casos em que a simples espera pela manifestação da

parte contrária possa causar perecimento do direito.Assim, em homenagem ao princípio do contraditório, deixo

para apreciar o pedido liminar após a vinda das informações, quando estará estabelecido o equilíbrio processual

entre as partes.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações, no prazo de 10 (dez) dias, nos

termos do art. 7º, I, da Lei 12.016/2009.Dê-se ciência do presente feito ao representante judicial da pessoa jurídica

interessada, nos termos do inciso II do art. 7º da Lei n.º 12.016 de 07.08.2009.Com a vinda das informações,

voltem os autos conclusos para apreciação do pedido liminar.Intime-se. Oficie-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0020484-93.2013.403.6100 - ROSALVA CORREA ROZA DE BARROS(SP189847 - LUIZ FERNANDO

MUNHOS) X COMANDO MILITAR DO SUDESTE - 2 REGIAO MILITAR - EXERCITO BRASILEIRO

Primeiramente, providencie a requerente, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial:a) a

regularização do polo passivo da ação, tendo em vista que o Ministério do Exercito não tem personalidade jurídica

para figurar como réu;b) o esclarecimento sobre a sua relação com o falecido militar Paulo Correa Rosa (viúva ou

filha); ec) a juntada de documentos indispensáveis para a propositura da presente cautelar, além dos documentos

pessoais (art. 283 do CPC). Cumprida a determinação supra, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido

liminar.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0016792-82.1996.403.6100 (96.0016792-3) - TITO MELLO ZARVOS(SP116032 - GLIDSON MELO DE

OLIVEIRA E SP038522 - CONSTANTINO STAMATIS STAVRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP117065 -

ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TITO MELLO ZARVOS

Tendo em vista a consumação da transferência dos valores bloqueados, por meio do Sistema Bacen Jud, intime-se

o executado, na pessoa de seu advogado, na falta de patrono constituído, para fins de contagem de prazo para

recurso ou oposição de embargos.Int. 

 

ALVARA JUDICIAL

0020363-65.2013.403.6100 - CLAUDIA SAMPAIO RIOS(SP212043 - PAULI ALEXANDRE QUINTANILHA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Concedo à requerente os benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei n.º 1.060/50. Anote-se.

Providencie a requerente, no prazo de 10 (dez) dias, o aditamento da inicial, atribuindo valor à causa, nos termos

do art. 282, V, do CPC, sob pena de indeferimento da inicial.Cumprida a dterminação supra, cite-se.Int.

 

0020531-67.2013.403.6100 - PAULO PAIXAO DOS SANTOS(SP094117 - SOFIA ECONOMIDES

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Esclareça o requerente sobre a propositura do presente alvará, tendo em vista a sentença de extinção da

execução proferida nos autos da ação nº0032740-25.2000.403.6100: Diante da documentação acostada aos autos

pela executada, constata-se o integral cumprimento da obrigação na qual foi condenada, como se nota dos extratos

de depósitos realizados na conta vinculada ao FGTS, juntados nestes autos às folhas 150/173 e 180 e alvará

liquidado de fl. 231, além da determinação prevista na sentença: Na hipótese de não ser o autor mais titular da

conta vinculada por lhe ter sido permitido o saque o pagamento deverá ser feito diretamente (fl. 28), no prazo de

10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos.Intime-se.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 6114

 

CARTA PRECATORIA

0003252-19.2013.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP X JUSTICA

PUBLICA X CARLOS ANTONIO DO NASCIMENTO X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL

CRIMINAL - SP(SP117160 - LUTFIA DAYCHOUM)

Designo audiência admonitória para o dia 30/04/2014, às 15h45m.Intime-se o (a) apenado (a) para que compareça

perante este Juízo munido (a) de documentos pessoais (R.G. e CPF), de residência e de renda mensal.Poderá vir

acompanhado de defensor constituído, e caso não possua será nomeado defensor dativo no momento da

audiência.Após o cumprimento dos itens acima, dê-se vista ao MPF.

 

 

Expediente Nº 6121

 

ACAO PENAL

0004868-68.2009.403.6181 (2009.61.81.004868-5) - JUSTICA PUBLICA X AMAURI DE OLIVEIRA

LEITE(SP071237 - VALDEMIR JOSE HENRIQUE E SP101198 - LUIZ ANTONIO ALVES PRADO E

SP141990 - MARCIA CORREIA) X FRANCISCO REYNALDO HATZLHOFFER

Tendo em vista o teor dos documentos acostados às fls. 362/374, faculto à defesa técnica a apresentação das

referidas testemunhas na continuidade da audiência de INSTRUÇÃO E JULGAMENTO (folhas 332. Cobre-se a

devolução da carta precatória expedida para oitiva da testemunha CLEBER WILLIAN LEITE (fls. 356). Dê-se

vista para a Defensoria Pública da União da decisão de folha 329, para fins de trânsito em julgado.
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Expediente Nº 6123

 

ACAO PENAL

0009709-72.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SAMIR ALVARENGA DE OLIVEIRA(SP254788 -

MARCOS DE OLIVEIRA)

Manifeste-se a defesa do(s) acusado(s) nos termos do art. 403, parágrafo 3º do CPP, com redação dada pela Lei nº

11.719/2008. Com a juntada dos memoriais, preparem-se os autos para sentença.

 

 

Expediente Nº 6124

 

ACAO PENAL

0012696-76.2013.403.6181 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP187972 - LOURENÇO

LUQUE E SP316551 - RAFAEL KASAKEVICIUS MARIN)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

3ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal: Dr. TORU YAMAMOTO

Juíza Federal Substituta: Dra. LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES 

 

 

Expediente Nº 3713

 

ACAO PENAL

0008133-78.2009.403.6181 (2009.61.81.008133-0) - JUSTICA PUBLICA X ALCIDES ANDREONI

JUNIOR(SP166536 - GIULIANO CANDELLERO PICCHI E SP203965 - MERHY DAYCHOUM E SP117160 -

LUTFIA DAYCHOUM) X MAURO SABATINO(SP166536 - GIULIANO CANDELLERO PICCHI E

SP203965 - MERHY DAYCHOUM E SP117160 - LUTFIA DAYCHOUM) X PAULO MARCOS DAL

CHICCO(SP166536 - GIULIANO CANDELLERO PICCHI E SP203965 - MERHY DAYCHOUM E SP117160

- LUTFIA DAYCHOUM) X WELDON E SILVA DELMONDES(SP210445 - LUIS CLAUDIO DA COSTA

SEVERINO E SP232055 - ALEXANDRE TOCUHISA SEKI) X ADOLPHO ALEXANDRE DE ANDRADE

REBELLO(SP173413 - MARINA PINHÃO COELHO E SP184105 - HELENA REGINA LOBO DA COSTA E

SP258482 - GILBERTO ALVES JUNIOR E SP271909 - DANIEL ZACLIS E SP294053 - GUILHERME LOBO

MARCHIONI E SP189074E - ANDRE RICARDO GODOY DE SOUZA E SP252379 - SILVIO LUIZ

MACIEL) X YE ZHOU YOUG(SP059430 - LADISAEL BERNARDO E SP183454 - PATRICIA TOMMASI E

SP282837 - JANAINA VASCONCELLOS DE GODOY E SP187915 - ROBERTA MASTROROSA DACORSO

E SP182358E - MARILIA DANIELA FREIRE BERNARDO E SP313340 - MARCELA GOUVEIA MEJIAS E

SP219688 - CASSIANA FARIA AMBIEL E SP158339 - TATIANA FREIRE DE ANDRADE) X EMERSON

SCAPATICIO(SP268806 - LUCAS FERNANDES E SP153774 - ELIZEU SOARES DE CAMARGO NETO E

SP320880 - MAURICIO SANT ANNA NURMBERGER) X XIANG QIAOWEI(SP164636 - MARIO

MARCOVICCHIO) X GERSON DE SIQUEIRA(SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO E

SP131640 - RENATA LEV E SP187318 - APARECIDO TEODORO FILHO E SP110313 - MAURICIO

RODRIGO TAVARES LEVY E SP222326 - LUCIANA MARTINS RIBAS E SP275411 - ADRIANA DA

SILVA MENDES E SP295377 - EDALCI VIRGINIA RUBIO DE SOUZA E SP078444 - VITORIA GALINDO

GEA E SP180140 - MARIA LUIZA LANCEROTTO E SP194681 - ROBERTA PEDRETTI PESTANA E

SP312014 - ALFREDO EDUARDO FERREIRA ROSSATTI E SP100305 - ELAINE CRISTINA RANGEL DO

N BONAFE FONTENELLE E SP164450 - FLAVIA BARBOSA NICACIO E SP181634 - MAURICIO

BARTASEVICIUS) X NORIVAL FERREIRA(SP124192 - PAULO JOSE IASZ DE MORAIS E SP285919 -

FABIO IASZ DE MORAIS E SP154221 - DOMENICO DONNANGELO FILHO E SP206619 - CELINA

TOSHIYUKI E SP242150 - ALEX ARAUJO TERRAS GONCALVES E SP289475 - JOAO HAGE MIRANDA

E SP180763E - MARCELO DOS SANTOS COSTA E SP178500E - FELIPE PINHEIROS NASCIMENTO E

SP183641E - DENISE MARTINS VIEIRA FERNANDEZ LOPEZ E SP324214 - REBECCA BANDEIRA

BUONO)

1. Fls. 8306/8312: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para todas as defesas se manifestarem acerca da mídia juntada

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     191/416



à fl. 8027.2. Fls. 8313/8314: Defiro a liberação do passaporte de YE ZHOU YOUNG para que possa renová-lo,

ressaltando que deverá ser apresentado em Juízo o novo passaporte, nas 48 (quarenta oito) horas após a sua

expedição, para acautelamento nos autos.São Paulo, 30.10.2013.ANA LYA FERRAZ DA GAMA

FERREIRAJuíza Federal Substituta no Exercício da Titularidade

 

 

Expediente Nº 3714

 

INQUERITO POLICIAL

0005943-45.2009.403.6181 (2009.61.81.005943-9) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO

X MANOEL CESAR RODRIGUES(SP268806 - LUCAS FERNANDES E SP162270 - EMERSON

SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO E SP309809 - HENRIQUE CASTILHO FILHO)

Tendo em vista que o indiciado não foi localizado, intime-se o defensor constituído, Dr. Henrique Castilho Filho,

OAB/SP 309.809 (procuração à fl. 81), a se manifestar acerca de eventual interesse em levantar os valores

apreendidos e a fiança. Deverá informar ainda a este Juízo a destinação dada ao veículo Ford Belina apreendido

no presente inquérito. Prazo: 05 (cinco) dias. No silêncio, voltem conclusos. Havendo interesse no levantamento,

expeça-se alvará de levantamento em nome do nobre causídico. Publique-se.

 

 

Expediente Nº 3715

 

ACAO PENAL

0006464-53.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA(SP231005 - VIVIANE

AGUERA DE FREITAS E SP238707 - RICARDO PEREIRA DA SILVA) X HERMANN KALLMEYER

JUNIOR(SP231005 - VIVIANE AGUERA DE FREITAS E SP238707 - RICARDO PEREIRA DA SILVA)

Dê-se vista à defesa para apresentação de memoriais, nos termos do artigo 403, parágrafo 3º, do Código de

Processo Penal, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

 

Expediente Nº 3716

 

ACAO PENAL

0009469-88.2007.403.6181 (2007.61.81.009469-8) - JUSTICA PUBLICA X BEATRIZ APARECIDA

ROMERO VERNE(SP186178 - JOSE OTTONI NETO E SP242577 - FABIO DI CARLO)

3ª Vara Criminal da 1ª Subseção Judiciária do Estado de São PauloProcesso nº. 0009469-88.2007.403.6181Autor:

Ministério Público FederalRéu: Beatriz Aparecida Romero VerneSentença Tipo DO Ministério Público Federal

denunciou BEATRIZ APARECIDA ROMERO VERNE, qualificada às fls. 02 e 17, pela suposta prática do crime

previsto no art. 1º, I, da Lei n.º 8.137/90, pois a denunciada teria, de forma livre e consciente, reduzido pagamento

de IRPF, mediante a inserção de elementos inexatos nas declarações relativas aos anos-calendário de 2000 a 2002,

consistentes em despesas médicas não efetivadas.A denúncia foi recebida em 24/08/2007 (fls. 223/224). A ré foi

citada em 08/01/2008 (fls. 231). Apresentada resposta à acusação (fls. 241/259), vieram os autos conclusos para

fins de análise do artigo 397 do Código de Processo Penal, tendo este Juízo determinado a expedição de ofício à

Procuradoria da Fazenda Nacional para que informasse acerca do parcelamento alegado pela acusada (fls.

291/292).Por meio do Ofício n.º 529/2009 (fls. 299/302), a Procuradoria Regional da Fazenda Nacional informou

que o crédito tributário em questão encontrava-se em parcelamento, cujos pagamentos estavam rigorosamente em

dia. Por este motivo, ante a concordância do Ministério Público Federal, foi decretada a suspensão da ação penal

(fls. 317).Após novo oficiamento, determinado pelo despacho de fls. 341, a PRFN, por intermédio do Ofício n.º

1560/2013/PRFN 3ª REGIÃO/DIDAU (fls. 344), informou que o procedimento administrativo referente ao

crédito tributário objeto desta ação foi extinto por pagamento.Diante disto, o Ministério Público Federal

manifestou-se pela extinção da punibilidade da Ré, com o consequente arquivamento dos autos (fls. 349).É o

breve relatório.DECIDO.Verifica-se do documento juntado à fl. 345/348 que o débito em comento foi totalmente

quitado.A imputação que é atribuída à ré está capitulada no artigo 1º, da Lei n.º 8.137/90. O art. 69, da Lei n.º

11.941/2009, repetindo o art. 9º, 2º, da Lei n.º 10.684/2003, prevê a extinção da punibilidade para os chamados

crimes contra a ordem tributária, dentre os quais se enquadra este em apuração nos presentes autos, desde que haja

o pagamento integral do débito, o que ocorre no presente caso. Neste sentido:PENAL. CRIMES CONTRA A

ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, I, DA LEI Nº 8.137/90). QUITAÇÃO INTEGRAL DO DÉBITO.

PAGAMENTO À VISTA. DESCONTOS. LEI Nº 11.941/09. COMPROVAÇÃO. EXTINÇÃO DO DÉBITO
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TRIBUTÁRIO E DA PUNIBILIDADE. 1. Apelação interposta em face de sentença que condenou a acusada pela

prática do delito previsto no art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90. 2. A PRFN informou a ocorrência do pagamento de

valor de R$ 9.827,86, em 06/10/2009, o que levou a extinção, por via administrativa, do débito tributário objeto

do Processo administrativo fiscal de nº 10435.001065/2004-58 que deu ensejo à condenação, por pagamento à

vista, com os descontos previstos na Lei nº 11.941/09. 3. Com pagamento integral do débito tributário em questão,

com os descontos legais, resta extinta a punibilidade da ré pela prática do crime contra a ordem tributária, previsto

no art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90, de acordo com o art. 69 da Lei nº 11.941/09. 4. Apelação provida, para declarar

extinta a punibilidade da agente. (TRF-5 - APR: 200783020013304, Relator Desembargador Federal Francisco

Cavalcanti, Data de Publicação: 04/09/2013)Ante o exposto, ABSOLVO SUMARIAMENTE a acusada

BEATRIZ APARECIDA ROMERO VERNE, com fundamento nos artigos 397, IV c/c art. 109, V, todos do CP,

na forma do art. 61, do Código de Processo Penal, e art. 69, da Lei n.º 11.941/2009.Transitada em julgado, feitas

as anotações e comunicações de praxe, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se.São Paulo, 5 de

novembro de 2013.Ana Lya Ferraz da Gama FerreiraJuíza Federal Substituta

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

 

 

Expediente Nº 5899

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0014707-78.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014488-

65.2013.403.6181) MONICA MIRIAM CARBAJAL LURITA(SP054544 - BASILEU BORGES DA SILVA) X

JUSTICA PUBLICA

Estando os autos relatados, abra-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação.

 

 

Expediente Nº 5902

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0014592-57.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014296-

35.2013.403.6181) ESDRAS FELIPE DA SILVA LIMA(SP128680 - MATEUS MENDES DE SOUZA FILHO)

X JUSTICA PUBLICA

DECISÃO PROFERIDA EM PLANTÃO JUDICIÁRIO DE 15/11/2013 - FLS. 21/22:Vistos em Plantão.Trata-se

de pedido de liberdade provisória formulado por ESDRAS FELIPE DA SILVA LIMA (fls. 02/08). O pleito não

veio instruído com quaisquer documentos que comprovem bons antecedentes, ocupação licita e residência fixa.A

representante do Ministério Público Federal opinou desfavoravelmente ao pedido (fl. 20 e 20-v).E o relatório.

Decido.A prisão cautelar do acusado deve ser mantida, para garantia da ordem publica e também para garantia de

eventual aplicação da lei penal.A grande quantidade de moeda apreendida bem como os carimbos médicos

destinados a falsificação de atestados, conforme o próprio acusado admite e corrobora em seu depoimento a

autoridade, policial (fl. 08), denota personalidade vocacionada para a prática de ilícitos, o que, por si só, já seria

suficiente para preservar a sua custodia cautelar. Além disso, não foram trazidos aos autos quaisquer elementos

que comprovem que o mesmo possua ocupação licita e bons antecedentes.Conforme bem destacou a representante

do Ministério Público Federal, os fatos apontam para um alto grau de organização de atividades criminosas entre

Esdras e o outro preso, Daniel, desta forma, se colocado em liberdade, provavelmente retomara a empreitada

criminosa, o que colocaria em risco a ordem publica, atingida pela reiteração delituosa.For fim, ha dúvida quanto

ao endereço do acusado. Embora ao ser ouvido no auto de prisão em flagrante (fl. 08 dos autos principais), tenha

declinado residência no endereço constante na conta de eletricidade juntada a fl. 18 dos presentes, este esta em

nome de pessoa diversa.Por todo o exposto, indefiro o pedido de liberdade provisória.Ciência ao Ministério

Público Federal.Intime-se.

 

0014593-42.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014296-

35.2013.403.6181) DANIEL FERREIRA BRANDAO(SP128680 - MATEUS MENDES DE SOUZA FILHO) X

DELEGADO DE POLICIA CIVIL EM SAO PAULO - SP

DECISÃO PROFERIDA EM PLANTÃO JUDICIÁRIO DE 15/11/2013 - FLS. 21/22:Vistos em Plantão.Vistos
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em Plantão.Trata-se de pedido de liberdade provisória formulado por DANIEL FERREIRA BRANDAO (fls.

02/08). O pleito não veio instruído com quaisquer documentos que comprovem bons antecedentes, ocupa9ao licita

e residência fixa.A representante do Ministério Público Federal opinou desfavoravelmente ao pedido (fl. 20 e 20-

v).É o relatório. Decido.A prisão cautelar do acusado deve ser mantida, para garantia da ordem publica e também

para garantia de eventual aplicação da lei penal.Embora preso em flagrante delito, nega a participação no esquema

criminoso juntamente com outro investigado, Esdras, em seu depoimento a autoridade policial (fl. 08 dos autos n.

014296-35.2013.403.6181). Por outro lado, nos mesmos autos esta juntada a extensa folha criminal do acusado,

denotando personalidade vocacionada para a reiterada pratica de ilícitos, o que, por si só, já é suficiente para

preservar a sua custodia cautelar.Também não foram trazidos aos autos quaisquer elementos que comprovem que

o mesmo possua ocupação licita e endereço fixo, apenas uma de conta de agua juntada sob a forma de fotocopia

simples, (fl. 18).Conforme bem destacou a representante do Ministério Público Federal, os fatos apontam para um

alto grau de organização de atividades criminosas entre Daniel e o outro preso, Esdras, desta forma, se colocado

em liberdade, provavelmente retomara a empreitada criminosa, o que colocaria em risco a ordem publica, atingida

pela reiteração delituosa.Por todo o exposto, indefiro o pedido de liberdade provisória.Ciência ao Ministério

Público Federal. Intime-se.

 

0015033-38.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014327-

55.2013.403.6181) GUSTAVO RIVELINIO GOMEZ REYES(SP174070 - ZENÓN CÉSAR PAJUELO

ARIZAGA) X JUSTICA PUBLICA

DECISÃO PROFERIDA EM PLANTÃO JUDICIÁRIO DO DIA 15/11/2013 - FLS. 19: Vistos em plantão.Trata-

se de pedido de liberdade provisória em favor de GUSTAVO RIVELINO GOMEZ REYES, de nacionalidade

peruana, passaporte n. 4999213, nascido aos 16.03.1972.Sustenta o ora requerente, que o delito, em tese, fora

praticado despido de violência ou grave ameaça a pessoa. Aduz ser idôneo, trabalhar como vendedor autônomo e

ter residência no distrito da culpa. Junta documentos as fls. 07/16.Dada vista ao Ministério Publico Federal, as fls.

18, manifestou-se pelo indeferimento do pleito formulado pela defesa tendo em vista a conduta reiterada do

acusado com relação a delitos da mesma natureza, que o acusado e estrangeiro irregular e que não ha nos autos

comprovação de ocupação licita. Acrescentou que, a fim de garantir a ordem publica, deve ser mantida a prisão

preventiva decretada nos autos n. 0014327-55.2013.403.6181.E o relatório. Decido.Nos autos da comunicação de

prisão em flagrante, que não foram remetidos a esse Plantão Judicial, contudo, fora juntada copia de decisão

proferida (fls. 50/51 - autos n. 0014327-55.2013.403.6181), pelo Juiz Natural, foi convertida a prisão em flagrante

em preventiva, porquanto presentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal e incabíveis

quaisquer das medidas cautelares diversas da prisão.Determinou-se a expedição de mandado de prisão preventiva,

o qual esta acostada copia as fls. 51 ( autos n. 0014327-55.2013.403.6181).Muito embora o acusado tenha alegado

ser vendedor autônomo, não juntou aos autos qualquer comprovante nesse sentido. Juntou comprovante de

residência, contudo, os antecedentes criminais apontam para a pratica de delitos da mesma natureza, somando-se

ao fato de se tratar de estrangeiro irregular.Assiste razão ao Ministério Público Federal.Desta forma, permanece

inalterado o quadro fático de modo que a prisão preventiva decretada deve ser mantida nos termos de fls. 50 e

verso dos autos n. 0014327-55.2013.403.6181.Intimem-se as partes.

 

 

5ª VARA CRIMINAL 

 

SILVIO LUIS FERREIRA DA ROCHA

JUIZ FEDERAL 

 

 

Expediente Nº 2964

 

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFONICO

0002618-91.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X PAULO RODRIGUES VIEIRA(SP085536 - LEONIDAS

RIBEIRO SCHOLZ E SP296903 - RAFAEL FERRARI PUTTI) X RUBENS CARLOS VIEIRA(SP127589 -

PAULO EDUARDO SOLDA E SP130293 - CAMILA GUERRA FIGUEIREDO SOLDA) X MARCELO

RODRIGUES VIEIRA(SP205033 - MILTON FERNANDO TALZI) X ROSEMARY NOVOA DE

NORONHA(SP120797 - CELSO SANCHEZ VILARDI E SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E

SP163661 - RENATA HOROVITZ) X MARCO ANTONIO NEGRAO MARTORELLI(SP093514 - JOSE LUIZ

MOREIRA DE MACEDO E SP112654 - LUIZ ANTONIO DA CUNHA CANTO MAZAGAO) X PATRICIA

SANTOS MACIEL DE OLIVEIRA(SP104973 - ADRIANO SALLES VANNI E SP082769 - PEDRO LUIZ

CUNHA ALVES DE OLIVEIRA) X LUCAS HENRIQUE BATISTA(SP127964 - EUGENIO CARLO
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BALLIANO MALAVASI E SP191770 - PATRICK RAASCH CARDOSO E SP248306 - MARCO AURELIO

MAGALHÃES JUNIOR) X JOSE WEBER HOLANDA ALVES(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE

MORAIS E DF025416 - ALTIVO AQUINO MENEZES E DF018168 - EMANUEL CARDOSO PEREIRA) X

ENIO SOARES DIAS(SP220540 - FÁBIO TOFIC SIMANTOB E SP259644 - CAROLINA DE QUEIROZ

FRANCO OLIVEIRA) X GLAUCO ALVES CARDOSO MOREIRA(SP078154 - EDUARDO PIZARRO

CARNELOS E SP125605 - ROBERTO SOARES GARCIA E SP327697 - IZABELLA HERNANDES

BORGES) X JAILSON SANTOS SOARES(DF026926 - HUMBERTO DE OLIVEIRA PEREIRA) X

JEFFERSON CARLOS CARUS GUEDES(SP174084 - PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE E SP242506 -

ROGERIO FERNANDO TAFFARELLO) X CYONIL DA CUNHA BORGES DE FARIA JUNIOR(SP155895 -

RODRIGO FELBERG E SP157698 - MARCELO HARTMANN E SP096157 - LIA FELBERG) X

ESMERALDO MALHEIROS SANTOS(SP287370 - ALEXANDRE PACHECO MARTINS E SP288973 -

GUILHERME SILVEIRA BRAGA) X MAURO HENRIQUE COSTA SOUSA(SP119016 - AROLDO

JOAQUIM CAMILLO FILHO E SP318420 - IURI DELELLIS CAMILLO) X EVANGELINA DE ALMEIDA

PINHO(SP107425 - MAURICIO ZANOIDE DE MORAES E SP302670 - MARINA GABRIELA DE

OLIVEIRA TOTH LUZ E SP315655 - RENATA COSTA BASSETTO E SP203310 - FÁBIO RODRIGO

PERESI) X CARLOS CESAR FLORIANO(SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP119762 -

EDSON JUNJI TORIHARA E SP235045 - LUIZA ALEXANDRINA VASCONCELOS OLIVER) X

GILBERTO MIRANDA BATISTA(SP046630 - CLAUDIO GAMA PIMENTEL E SP148920 - LILIAN

CESCON E SP191683 - MARIA EDUARDA GAMA DE OLIVEIRA PIMENTEL E SP270879 - LELIO

FONSECA RIBEIRO BORGES) X JOSE GONZAGA DA SILVA NETO X KLEBER EDNALD

SILVA(SP095226 - WALDEMAR DE OLIVEIRA RAMOS JUNIOR E SP198477 - JOSE MARIA RIBAS) X

JOSE CLAUDIO DE NORONHA(SP048353 - LUIZ JOSE BUENO DE AGUIAR E SP273589 - KADRA

REGINA ZERATIN RIZZI E SP163597 - FLAVIA ACERBI WENDEL) X JOAO BATISTA DE OLIVEIRA

VASCONCELOS(SP164056 - PAULO EDUARDO BUSSE FERREIRA FILHO) X TIAGO PEREIRA

LIMA(GO015314 - LUIS ALEXANDRE RASSI E GO018111 - PEDRO PAULO GUERRA DE MEDEIROS) X

MARCIO ALEXANDRE BARBOSA LIMA(SP092347 - ELAINE FERREIRA ROBERTO E SP337177 -

SAMIA ZATTAR E SC029439 - FRANCINI OTILIA DE MEDEIROS)

Vistos.1) Fls. 5665/5677, item 2: Preliminarmente, verifico o equívoco quanto ao e-mail declinado a fls. 1748v -

rosemary@yahoo.com.br, e, nos termos requeridos pelo Ministério Público Federal, DECRETO A QUEBRA DO

SIGILO DE DADOS TELEMÁTICOS e PRESERVAÇÃO DE TODAS AS MENSAGENS ELETRÔNICAS do

endereço eletrônico rosemary@yahoo.com, em atenção ao art. 5º, inciso XII, da Constituição Federal, pelos

fundamentos já declinados na decisão de fls. 1726/1749, vale dizer, presença de fortes indícios de crimes

praticados contra a Administração Pública, não havendo outro meio disponível para a produção da prova. Razão

assiste ao Ministério Público Federal no tocante à recusa injustificada de cumprimento de ordem judicial pela

Google Brasil Internet Ltda. e Yahoo! do Brasil Internet Ltda.Com efeito, a Google Brasil Internet Ltda.

argumenta que não lhe é possível atender a ordem judicial, porque não opera o Gmail e não tem acesso a seu

conteúdo. Indica a Google Inc., com sede nos Estados Unidos da América, sua controladora, como a empresa que

opera o serviço Gmail e celebra contratos diretamente com os usuários, detendo em seus servidores as

informações relativas às contas Gmail. Assevera que a Google Inc. não fornece acesso a autoridades estrangeiras a

comunicações privadas armazenadas em território norte-americano sem ordem da Justiça norte-americana, o que

exige formulação de pedido de cooperação, nos termos do Acordo Bilateral de Assistência Judiciária em Matéria

Penal, celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da América, promulgado pelo Decreto nº 3.810/01.O Yahoo!

do Brasil Internet Ltda., por seu turno, após pontuar que o endereço correto de e-mail é rosemary@yahoo.com e

não rosemary@yahoo.com.br, sustenta estar técnica e legalmente impossibilitada de fornecer qualquer informação

a respeito do usuário da conta de e-mail rosemary@yahoo.com, vez que seu registro não se deu pelo domínio

http://br.yahoo.com, mas por ferramenta oferecida pela empresa norte americana YAHOO!INC. sob as condições

previstas em seus termos de serviço. Justifica a impossibilidade legal nos seguintes termos Referidas empresas

possuem personalidade jurídica própria e delimitada, sendo independentes e autônomas entre si e sem atribuição

de representação legal, umas em relação às outras, indicando o procedimento previsto no Acordo Bilateral de

Assistência Judiciária em Matéria Penal, celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da América, promulgado

pelo Decreto nº 3.810/01.Inicialmente, registre-se que as empresas Google Brasil Internet Ltda. e Yahoo! do

Brasil Internet Ltda. foram regularmente constituídas no Brasil, nos termos do art. 1.126, do Código Civil, tendo

como sócias majoritárias empresas sediadas nos Estados Unidos da América, respectivamente a Google Inc. e a

YAHOO!INC, por isso designadas suas controladoras. Trata-se de prática comum no meio empresarial, e

estimulada pela legislação civil em vigor, com vistas a permitir maior subordinação à ordem jurídica vigente no

Estado Brasileiro, à medida que a sociedade estrangeira depende de autorização do Poder Executivo, entre outras

particularidades, previstas nos arts. 1.134 e seguintes, do diploma civil.Importante salientar que as empresas

Google Brasil Internet Ltda. e Yahoo! do Brasil Internet Ltda. atuam, assim, como verdadeiras representantes do

grupo econômico no território brasileiro. A corroborar tal constatação, observa-se que, no ofício remetido a este

juízo, a Google Brasil Internet Ltda. manifesta-se em nome da Google Inc. Transcreva-se:8. Deste modo, a
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Google Inc. informa que:a) preservou as informações eventualmente disponíveis em seus servidores (mensagens

enviadas e recebidas pelas contas de e-mail em questão).b) poderá entregar os dados, caso existentes, relativos às

contas de e-mail valdeci.silvacampos@gmail.com e evangelina.pinho@gmail.com à Justiça Brasileira quando

receber ordem legal na forma do MLAT.9. Esclarece-se que eventual conteúdo existente, foi preservado e será

mantido pela Google Inc., pelo período de 90 (noventa) dias a contar do recebimento do ofício, sendo que tal

período poderá ser renovado por mais 90 (noventa) dias mediante nova requisição judicial. (grifos nossos)E, como

cediço, as sociedades constituídas sob as leis e com sede no Brasil submetem-se às leis vigentes e às ordens

emanadas das autoridades judiciárias aqui. No mesmo sentido, o art. 1.137, do Código Civil, dispõe que a

sociedade estrangeira autorizada a funcionar ficará sujeita às leis e aos tribunais brasileiros, quanto aos atos ou

operações praticados no Brasil.Assim, à vista de determinação judicial de quebra de sigilo telemático de

brasileiros, relativamente a mensagens remetidas e recebidas em território nacional, pautada em indícios de sérios

crimes - corrupção ativa, corrupção passiva, quadrilha ou bando e tráfico de influências - cometidos em território

nacional, não é possível à sociedade controlada brasileira recusar seu cumprimento, pautada na diversidade de

personalidade jurídica, instituto criado precipuamente para proteger o patrimônio dos sócios, e que, mesmo assim,

não é absoluto e inafastável, à medida que, em casos excepcionais, legalmente elencados, pode ser afastada.Não é

admitido que aspecto estratégico-empresarial - local de armazenamento dos dados - de cunho interna corporis,

seja oponível à determinação legal de autoridade judiciária competente, uma vez que o elemento de prova que se

pretende produzir, foi transmitido e recebido em território brasileiro. Ressalte-se que se está diante de dados

transmitidos pela internet, o que os torna facilmente deslocáveis, conforme a conveniência de local de servidor,

além das características próprias da economia globalizada, com grandes conglomerados de empresas atuando em

diversos países, o que não pode redundar em poderes para entes privados mitigarem a soberania dos Estados de

investigar e punir os crimes cometidos em seu território por nacionais.A propósito, cite-se voto vista no acórdão

proferido nos autos do mandado de segurança nº 0001481-27.2010.403.0000/SP, do Excelentíssimo

Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Dr. Cotrim Guimarães, apontado na

manifestação do Parquet: se o elemento definidor da jurisdição fosse o local do armazenamento dos dados

requisitados, estaríamos diante do absurdo de, na prática, delegar à empresa privada a definição da legislação e

jurisdição aplicáveis, possibilitando a criação de verdadeiros paraísos cibernéticos quando, na verdade, bastaria a

instalação e a manutenção de um servidor próprio para o armazenamento e hospedagem dos dados.Acrescente-se,

a partir do voto da Min. Laurita Vaz, em questão de ordem no Inquérito nº 784-DF, que (...) a mera transferência

reservada - poder-se-ia dizer interna corporis - desses dados entre a empresa controladora e controlada não

constitui, em si, quebra do sigilo, o que só será feito quando efetivamente for entregue à autoridade judicial

brasileira, aqui. Insisto: a simples transmissão de dados, resguardado seu conteúdo, entre as entidades pertencentes

ao mesmo grupo empresarial, com a exclusiva finalidade de entrega à autoridade judiciária competente, no caso a

brasileira, não tem o condão de sequer arranhar a soberania do Estado estrangeiro.Destarte, o não cumprimento da

ordem de quebra de sigilo telemático, proferida em 21/11/2012, remetendo o Poder Judiciário à via diplomática,

configura afronta a soberania nacional, a ensejar a imposição de medidas coercitivas, na forma do 5º, do art. 461,

do Código de Processo Civil, c/c art. 3º, do Código de Processo Penal.Ressalte-se que a Corte Especial do egrégio

Superior Tribunal de Justiça manifestou-se, recentemente, no sentido da obrigatoriedade do cumprimento da

ordem judicial emanada de autoridade brasileira em casos que tais:QUESTÃO DE ORDEM. DECISÃO DA

MINISTRA RELATORA QUE DETERMINOU A QUEBRA DE SIGILO TELEMÁTICO (GMAIL) DE

INVESTIGADOS EM INQUÉRITO EM TRÂMITE NESTE STJ. GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA.

DESCUMPRIMENTO. ALEGADA IMPOSSIBILIDADE. INVERDADE. GOOGLE INTERNATIONAL LLC E

GOOGLE INC. CONTROLADORA AMERICANA. IRRELEVÂNCIA. EMPRESA INSTITUÍDA E EM

ATUAÇÃO NO PAÍS. OBRIGATORIEDADE DE SUBMISSÃO ÀS LEIS BRASILEIRAS, ONDE OPERA EM

RELEVANTE E ESTRATÉGICO SEGUIMENTO DE TELECOMUNICAÇÃO. TROCA DE MENSAGENS,

VIA E-MAIL, ENTRE BRASILEIROS, EM TERRITÓRIO NACIONAL, COM SUSPEITA DE

ENVOLVIMENTO EM CRIMES COMETIDOS NO BRASIL. INEQUÍVOCA JURISDIÇÃO BRASILEIRA.

DADOS QUE CONSTITUEM ELEMENTOS DE PROVA QUE NÃO PODEM SE SUJEITAR À POLÍTICA

DE ESTADO OU EMPRESA ESTRANGEIROS. AFRONTA À SOBERANIA NACIONAL.IMPOSIÇÃO DE

MULTA DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO.(Inq .784/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE

ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 28/08/2013)Sendo assim, fixo à Google Brasil Internet Ltda. e Yahoo!

do Brasil Internet Ltda o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para cumprimento da ordem de quebra de sigilo

telemático e preservação de dados de valdeci.silvacampos@gmail.com, evangelina.pinho@gmail.com e

rosemary@yahoo.com, nos termos da decisão proferida a fls. 1726/1749 e da presente decisão, sob pena de multa

diária no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por dia de atraso, contado do recebimento do ofício.Quanto

a eventual ocorrência de crime de desobediência, no presente momento, aventada pelo Parquet, observo que o

Ministério Público Federal possui autonomia, enquanto titular da ação penal, para tomar as medidas que entender

cabíveis, caso verifique a ocorrência de crime. Na hipótese de o magistrado constatar indícios de conduta ilícita,

compete-lhe, e em um sistema acusatório, apenas informar o órgão acusatório, que deliberará acerca das

providências cabíveis. No tocante ao requerimento de expedição de formulário de MLAT, conquanto seja legítima
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a preocupação do Parquet com a célere produção da referida prova, reputo prejudicado, em face da determinação

supra. Acrescente-se que o Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da República

Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, internalizado pelo Decreto nº 3.810, de 2 de

maio de 2001, que objetivou facilitar a cooperação internacional no campo penal entre os dois países, prevê o

auxílio direto entre as Autoridades Centrais (item 3, do Artigo II). Diferentemente da carta rogatória, o auxílio

direto serve à obtenção de uma decisão no Estado requerido, e não ao cumprimento de determinação emanada por

autoridade judiciária do Estado requerente. Assim, o Ministério Público Federal pode, a qualquer tempo,

independentemente de provimento jurisdicional, expedir os ofícios ao Ministério da Justiça, solicitando a

cooperação internacional. Frise-se, por fim, que já há decisão deste juízo decretando a quebra de sigilo telemático

e preservação de dados dos endereços eletrônicos em questão.2) Fls. 5665/5677, item 3: Defiro como requerido.

Remetam-se os volumes necessários para a extração de cópias das mídias em referência.3) Fls. 5665/5677, item 4:

Autue-se como apenso, conforme sugerido. Remetam-se o apenso para o MPF, para ciência e manifestação acerca

dos novos relatórios de prestação de contas da EDUCA, no prazo de 5 (cinco) dias.4) Fls. 5684/5697: Com o

translado para os autos pertinentes, vista ao Ministério Público para ciência e manifestação, no prazo de 5 (cinco)

dias, tendo em vista a disponibilização dos documentos aos denunciados, determinada a fls. 4116v, dos autos

principais.5) Fls. 5714, fls. 5732/5740: Dê-se vista ao MPF, para ciência e manifestação.4) Fls. 5741/5743:

Reputo prejudicado, cabendo informar que ao Poder Judiciário não compete realizar atos que incumbem à

Administração Pública, mas dirimir conflitos, que lhe são formalmente submetidos, mediante o ajuizamento de

demanda.5) Fls. 5749/5751: A mídia recebida por este Juízo diz respeito à gravação dos arquivos mencionados no

item 1 da decisão de fls. 4116/4118 dos autos nº 0002609-32.2011.403.6181 (conforme consta, inclusive de

documento anexado à petição - fls. 5751), a qual estará disponível para retirada no prazo estipulado naqueles

autos.Quanto aos pedidos de obtenção (ii) de gravações telefônicas e (ii) de todas as peças processuais, ressalto

que ele vem sendo regularmente disponibilizado a todas as partes, mediante o comparecimento em Secretaria de

procurador regularmente constituído aos autos. Frise-se que os autos encontram-se acobertados pelo sigilo

documental, o que restringe o acesso a advogado devidamente constituído.Dê-se vista ao MPF, pelo prazo de 5

(cinco) dias. Após, publique-se o teor desta decisão.*

 

 

6ª VARA CRIMINAL 

 

MARCELO COSTENARO CAVALI

Juiz Federall Substituto

GUSTAVO QUEDINHO DE BARROS

Diretor de Secretaria: 

 

 

Expediente Nº 1953

 

PETICAO

0014051-58.2012.403.6181 - VALDEMAR ROBERTO LEITE(SP085670 - CARLOS ALBERTO DA COSTA

SILVA E SP119424 - CIRO AUGUSTO CAMPOS PIMAZZONI) X JUSTICA PUBLICA

Defiro o pedido de viagem de Valdemar Roberto Leite, sendo o réu cientificado de que, com seu retorno, deve

comparecer a este Juízo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a fim de prestar o Termo de Compromisso.

Oficie-se à Delegacia de Polícia Federal.

 

 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM

Juiz Federal Titular

DR. FERNANDO TOLEDO CARNEIRO

Juiz Federal Substituto

Bel. Mauro Marcos Ribeiro 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8655
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RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0014380-36.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011695-

56.2013.403.6181) LUZIA GONCALVES DA SILVA PEREIRA(SP285632 - FABIO FERNANDES DE

SOUZA) X JUSTICA PUBLICA

Vistos, etc.Trata-se de pedido de restituição do veículo GM CLASSIC LIFE, placa DUO 2049, ano fabricação

2007, ano modelo 2008, formulado por LUZIA GONÇALVES DA SILVA PEREIRA, a qual alega, em suma, ser

a legítima proprietária do automóvel em questão, que foi apreendido no dia 11.09.2013 quando da prisão em

flagrante delito de seu filho ALEXANDRE GONÇALVES CARVALHO (ação penal nº 0011695-

56.2013.403.6181 - autos principais), pelo crime de peculato.O pedido veio instruído com: procuração (folha 7),

cópia autenticada do Certificado de Registro do veículo no DETRAN-SP, datado de 13.02.2012, do qual consta o

nome da Requerente (fl. 8), cópia autenticada da Cédula de Identidade da Requerente e do CPF (fl. 9/10), conta de

luz em nome da Requerente com endereço em São Paulo/SP, datada de setembro de 2013 (fl. 11). Em 06.11.2013,

o Ministério Público Federal manifestou-se pelo deferimento do pedido de restituição do veículo, que já foi

submetido a perícia (folha 11-verso).É o relatório. Decido.Pelos elementos contidos nos autos principais, observo

inexistir elementos que apontem que o veículo em questão (e que não é de propriedade de quaisquer réus da ação

penal) esteja diretamente vinculado com a prática delitiva apurada nos autos n. 0011695-56.2013.403.6181. Não

há, também, indícios de que tal bem seja proveniente de atividade ilícita. Ademais, o veículo já foi submetido a

perícia e há prova suficiente de que a Requerente é sua. Pelo exposto, inexistindo elementos que permitam

vinculação direta do bem aos fatos supostamente delituosos apurados no feito principal, e, por outro lado, não

havendo dúvidas quanto ao direito da Requerente, DEFIRO, NOS TERMOS DO ARTIGO 120 DO CPP, O

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO GM CLASSIC LIFE, placa DUO 2049, ano fabricação 2007, ano

modelo 2008, a LUZIA GONÇALVES DA SILVA PEREIRA, CPF 123.920.088-92, ou a seu procurador, desde

que munido de instrumento de mandato com a outorga de poderes especiais para tal finalidade, devolução essa

que deverá ser realizada no prazo de 10 (dez) dias, mediante recibo. Expeça(m)-se o(s) ofício(s) necessário(s).

Intimem-se. E, depois de comprovada a devolução do bem, juntem-se cópias da petição inicial, desta decisão e do

termo de devolução do bem aos autos da ação penal. Após a referida providência, e não havendo recurso contra a

presente decisão, ARQUIVEM-SE os presentes autos com as cautelas legais.P.R.I.C. 

 

 

Expediente Nº 8656

 

ACAO PENAL

0009786-28.2003.403.6181 (2003.61.81.009786-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001123-61.2001.403.6181 (2001.61.81.001123-7)) JUSTICA PUBLICA X REGINA HELENA

ROSELI(SP105614 - JOAQUIM TROLEZI VEIGA) X SOLANGE APARECIDA ESPALAOR

FERREIRA(SP105614 - JOAQUIM TROLEZI VEIGA) X ROSELI SILVESTRE DONATO(SP105614 -

JOAQUIM TROLEZI VEIGA)

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que

declarou extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal em relação a REGINA HELENA DE

MIRANDA, ROSELI SILVESTRE DONATO e SOLANGE APARECIDA ESPALAOR FERREIRA, com base

nos artigos 107, IV e 109, V, e 117, I do Código Penal, c.c. o artigo 61 do Código de Processo Penal, determino;1.

Ao SEDI para a regularização processual da situação das corrés, anotando-se EXTINÇÃO DA

PUNIBILIDADE.2. Feitas as necessárias anotações e comunicações aos órgãos competentes, arquivem-se os

autos. 3. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, bem como deste

despacho. 4. Intimem-se. 

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4500
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ACAO PENAL

0004290-37.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013267-

52.2010.403.6181) JUSTICA PUBLICA X PEDRO BOUTROS BOUTROS(SP109664 - ROSA MARIA NEVES

ABADE E SP285912 - CLEBER DE MOURA PERES E SP255022 - ALTEMAR BENJAMIN MARCONDES

CHAGAS E SP064060 - JOSE BERALDO E SP157817 - MARCELO AUGUSTO FONTALVA PRADO)

ATENÇÃO: PUBLICAÇÃO VISANDO A INTIMAÇÃO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO PARA

COMPARECER EM SECRETARIA TRAZENDO CONSIGO UM CD PARA CÓPIA DA AUDIENCIA

REALIZADA EM 30.10.2013 - E TAMBÉM A INTIMAÇÃO DA ADVOGADA DE DEFESA PARA CIÊNCIA

DO NÃO RECONHECIMENTO DO SEU PEDIDO DE RENÚNCIA.*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato

OrdinátorioFLS. 517/518: Vistos.Na audiência realizada aos 30.10.2013, a assistente da acusação, por intermédio

de seu advogado constituído, requereu autorização para divulgação do conteúdo da audiência, na qual prestou

depoimento pessoal (fls. 506).O Ministério Público Federal manifestou-se favoravelmente ao pedido (fls.

509/513).Vieram os autos para apreciação do pedido. Decido.Com efeito, as audiências gravadas em sistema

audiovisual devem ser resguardadas, evitando-se a exposição de fatos e pessoas que não tenha interesse a

terceiros.Contudo, no caso presente, a situação é excepcional.O sigilo decretado nos autos decorreu da

necessidade de se resguardar a intimidade de criança, filha da assistente da acusação, que foi levada ao Líbano

pelo seu genitor, sem a anuência da mãe.Como bem ponderou o representante ministerial em sua manifestação:

Não deve ser reconhecido, assim, que deva existir um sigilo para ato processual em contrariedade ao interesse da

própria pessoa protegida na avaliação da situação de seu próprio drama familiar.Nesses autos, há que se

reconhecer, por exemplo, que a questão criminal é um dos elementos de um conflito maior e mais amplo. A

tomada de uma criança e sua ida para o exterior são, mais que uma pretensão criminal, um drama familiar e

pessoal, questão institucional e política e problema de relações internacionais.Assim, por exemplo, o problema da

dignidade da vitima corre o grande risco de ser invertido. A pessoa que se sente impotente por um ato de tomada e

distanciamento, pelo uso de fronteiras e relações internacionais como escudo a impedir a ação das autoridades

diversas e da reivindicação, tende, ao invés de se sentir protegida, sentir-se degradada pelo silêncio que deve dar

ao seu drama. A mãe que está afastada forçadamente da filha, pode se sentir silenciada e ter como abafada sua

necessidade de mostrar que luta pela criança e que se esforça, com mãe que é, para tê-la de volta.Assim, a

dignidade da relação familiar e da guarda à mãe confirmada mais se ressalta pela demonstração do esforço

materno do que pela contenção da informação sobre o que faz ela.Ai se encaixa a análise da própria proteção à

imagem. Mais que a imagem visual da pessoa que aparece no video produzido dentro do processo, a imagem que

domina é a da mãe que atua no interesse da recondução da vida familiar aos termos estabelecidos pelo Juiz de

Família.(...)Não há, por outro lado, que se identificar interesse legitimo do acusado na censura aos elementos dos

autos. É o próprio réu que trouxe interesse público para o fato narrado na denúncia ao transformar questão familiar

em crime de ação pública e em questão internacional. O segredo funcionaria aqui como instrumento seu de

controle sobre a própria relação familiar, instrumento capaz de deixar a mãe simplesmente geograficamente

distante como, ainda, silenciada. O sigilo dos autos - que não foi decidido em seu interesse de anonimato -,

serviria a ele como mais um elemento de desequilíbrio em sua relação fora do processo penal. Na ação penal

pública, retorne-se ao tema, a regra é a transparência e publicidade.Evidente a excepcionalidade da situação

retratada nesta ação penal, de modo a reputar válida a pretensão da assistente em buscar incessantemente o retorno

de sua filha ao seu convívio.Diante de todo o exposto, acolho a bem lançada manifestação ministerial de fls.

509/513, cujos fundamentos integram a presente decisão, para deferir o pedido de divulgação do recurso

audiovisual produzido na audiência realizada no dia 30.10.2013, neste Juízo, formulado pela assistente da

acusação.Intime-se a assistente da acusação a apresentar mídia compatível para a gravação da audiência.Fls.

515/516: a Defesa constituída do acusado Pedro Boutros Boutros apresentou petição renunciando aos poderes

outorgados no instrumento de mandato firmado pelo réu.O artigo 265 do CPP, com a redação conferida pela Lei

nº 11.719/2008 estabelece:Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso,

comunicado previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos, sem prejuízo das

demais sanções cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.719, de 2008).Por sua vez, o Estatuto da Advocacia e a

Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 8.906/94), acerca da revogação do mandato dispõe (art. 5º, 3º): 3º O

advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias seguintes à notificação da renúncia, a

representar o mandante, salvo se for substituído antes do término desse prazo.A relação entre cliente e advogado

constitui um contrato de mandato, do qual o Juízo não participa para sua celebração. É uma relação privada.Por

conseguinte, a sua revogação também não tem a intervenção judicial, devendo ser resolvida entre advogado e seu

cliente.Assim, a atribuição para notificação do réu quanto à renúncia é do advogado renunciante, e não do Juízo,

de modo que, enquanto não apresentada em Juízo a comprovação da notificação do réu pelo advogado constituído,

e decorrido os dez dias seguintes a esta notificação, a renúncia apresentada é inócua, não produzindo qualquer

efeito para o processo, permanecendo o advogado na representação do réu, sob pena de incorrer em abandono do

processo, nos termos do art. 265 do CPP.No caso presente, ademais, há que se ressaltar que este Juízo tem

insistentemente diligenciado na tentativa de citação do réu, não conseguindo êxito até o momento, de modo que o
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pedido defensivo de notificação do réu pelo Juízo, além de constituir em transferência de atribuição, não encontra

a mínima plausibilidade.A Defesa, ao assumir o mandato outorgado pelo réu (fls. 373), tinha plena ciência da

situação de residência do outorgante da procuração, não podendo, neste momento, desonerar-se de sua

responsabilidade de notificar a renúncia.Por conseguinte, não reconheço a renúncia apresentada pelos advogados

constituídos pelo réu Pedro Boutros Boutros.Aguarde-se a resposta ao ofício expedido ao Ministério da

Justiça.Intimem-se.São Paulo, 14 de novembro de 2013. Ato Ordinatório (Registro Terminal) em : 14/11/2013

 

 

Expediente Nº 4501

 

INQUERITO POLICIAL

0008881-71.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X FELIPE LUIZ MENDONCA MORENO(SP117525 -

SERGIO GARCIA DOS SANTOS JUNIOR)

1. Recebo o Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público Federal e as respectivas Razões

Recursais às fls. 79/91, nos termos dos artigos 586 e 588, ambos do Código de Processo Penal.2. Intime-se a

defesa do acusado FELIPE LUIZ MENDONÇA MORENO para apresentar as contrarrazões ao recurso, no prazo

de 02 (dois) dias, vindo a seguir conclusos para despacho de sustentação ou reforma.São Paulo, 11 de novembro

de 2013. 

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Substituto no exercício da Titularidade Dra. FABIANA ALVES RODRIGUES

Diretor de Secretaria: Bel. Nivaldo Firmino de Souza 

 

 

Expediente Nº 2849

 

HABEAS CORPUS

0014705-11.2013.403.6181 - RICARDO MOUTHS DA ROCHA(SP092759 - LUIZ CARLOS ROBERTO E

SP195853E - ROBERTO BEIJATO JUNIOR) X PROCURADOR DA REPUBLICA

Decisão: 1. Fls. 48/49: Acolho a emenda da petição inicial. 2. Retifique-se o pólo passivo junto ao SEDI. 3.

Considerando que este Juízo não é competente para processar habeas corpus impetrado contra ato de Procurador

da República (consoante V. Acórdão já mencionado na decisão anterior - fls. 44/45), declaro-me absolutamente

incompetente para processar e julgar este feito, ordenando sua imediata remessa ao Tribunal Regional Federal da

3ª Região. 4. Cumpra-se, com urgência, vez que há pedido liminar pendente de apreciação. São Paulo, 14 de

novembro de 2013.PATRÍCIA DE ALENCAR TEIXEIRA - Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 2850

 

ACAO PENAL

0006074-15.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X FRANCISCO PAULO DE ARAUJO(SP271649 -

FRANCISCO PAULO DE ARAUJO)

Francisco Paulo de Araujo, atuando em causa própria, apresentou resposta à acusação. Alega que a denúncia não

descreveu adequadamente a conduta a ele imputada, sendo, portanto, inepta. Sustenta que Leonilda Rodrigues de

Lima, beneficiária da aposentadoria por tempo de contribuição, deveria ocupar o polo passivo do feito,

impugnando a sua oitiva na qualidade de testemunha da acusação. Nega, por fim, qualquer envolvimento no delito

(fls. 306/335).Preliminarmente, rejeito a alegação de inépcia. A denúncia satisfaz a contento os requisitos do art.

41 do Código de Processo Penal, permitindo que o réu exerça amplamente o seu legítimo direito de

defesa.Ressalte-se que o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que eventual

inépcia da denúncia só pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir a compreensão da

acusação, em flagrante prejuízo à defesa do acusado (HC 34.021/MG, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª Turma, j.

25/05/2004, DJ 02/08/2004, p. 456; e HC 27.463/RJ, Rel. Min. Paulo Medina, 6ª Turma, j. 28/10/2003, DJ

10/05/2004, p. 349), o que não se verifica.Ademais, os elementos até o momento carreados aos autos demonstram

a existência do crime e indícios suficientes de autoria, havendo, portanto, justa causa para o exercício da ação
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penal. Vejamos, nesse sentido, o seguinte precedente do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PENAL

E PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DENÚNCIA REJEITADA. FALTA DE JUSTA

CAUSA. CRIME DE MOEDA FALSA. INDÍCIOS DE AUTORIA. DESNECESSIDADE DE ANÁLISE DO

ELEMENTO SUBJETIVO. RECURSO PROVIDO. 1. A denúncia preenche os requisitos do artigo 41, do Código

de Processo Penal, porquanto presentes a imputação do fato, a qualificação do denunciado e a classificação do

crime. 2. A materialidade do delito imputado ao recorrido restou demonstrada pelo auto de exibição e apreensão,

bem como pelos laudos periciais, que comprovam a falsidade da cédula apreendida, idônea a enganar um homem

de conhecimento médio. 3. Há indícios da autoria delitiva em face do depoimento prestado pelo próprio

denunciado e do boletim de ocorrência, os quais demonstram que ele foi flagrando portando uma nota falsa em

sua carteira, além de um cheque encontrado, supostamente, debaixo de um banco de assento de um ônibus,

conforme alegado pelo próprio declarante. 4. O elemento subjetivo deve ser examinado durante a persecução

penal, com a colheita de provas, posto que o recebimento da denúncia não exige juízo de certeza, não havendo que

se falar neste momento na existência ou não de dolo por parte do denunciado. 5. Neste momento processual

consistente no recebimento ou rejeição da denúncia, deve ser aplicado o princípio in dubio pro societate, sendo

desnecessária a valoração definitiva das provas, pois dispensável a mesma certeza necessária para a condenação.

6. Presentes todos os elementos que configuram, em tese, o crime imputado ao recorrido, bem como havendo

prova de materialidade do delito e indícios de autoria delitiva, tendo a inicial atendido aos requisitos descritos no

artigo 41, do Código de Processo Penal, a denúncia deve ser recebida, nos termos da Súmula nº 709, do STF. 7.

RecursoFrancisco Paulo de Araujo, atuando em causa própria, apresentou resposta à acusação. Alega que a

denúncia não descreveu adequadamente a conduta a ele imputada, sendo, portanto, inepta. Sustenta que Leonilda

Rodrigues de Lima, beneficiária da aposentadoria por tempo de contribuição, deveria ocupar o polo passivo do

feito, impugnando a sua oitiva na qualidade de testemunha da acusação. Nega, por fim, qualquer envolvimento no

delito (fls. 306/335).Preliminarmente, rejeito a alegação de inépcia. A denúncia satisfaz a contento os requisitos

do art. 41 do Código de Processo Penal, permitindo que o réu exerça amplamente o seu legítimo direito de

defesa.Ressalte-se que o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que eventual

inépcia da denúncia só pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir a compreensão da

acusação, em flagrante prejuízo à defesa do acusado (HC 34.021/MG, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª Turma, j.

25/05/2004, DJ 02/08/2004, p. 456; e HC 27.463/RJ, Rel. Min. Paulo Medina, 6ª Turma, j. 28/10/2003, DJ

10/05/2004, p. 349), o que não se verifica.Ademais, os elementos até o momento carreados aos autos demonstram

a existência do crime e indícios suficientes de autoria, havendo, portanto, justa causa para o exercício da ação

penal. Vejamos, nesse sentido, o seguinte precedente do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PENAL

E PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DENÚNCIA REJEITADA. FALTA DE JUSTA

CAUSA. CRIME DE MOEDA FALSA. INDÍCIOS DE AUTORIA. DESNECESSIDADE DE ANÁLISE DO

ELEMENTO SUBJETIVO. RECURSO PROVIDO. 1. A denúncia preenche os requisitos do artigo 41, do Código

de Processo Penal, porquanto presentes a imputação do fato, a qualificação do denunciado e a classificação do

crime. 2. A materialidade do delito imputado ao recorrido restou demonstrada pelo auto de exibição e apreensão,

bem como pelos laudos periciais, que comprovam a falsidade da cédula apreendida, idônea a enganar um homem

de conhecimento médio. 3. Há indícios da autoria delitiva em face do depoimento prestado pelo próprio

denunciado e do boletim de ocorrência, os quais demonstram que ele foi flagrando portando uma nota falsa em

sua carteira, além de um cheque encontrado, supostamente, debaixo de um banco de assento de um ônibus,

conforme alegado pelo próprio declarante. 4. O elemento subjetivo deve ser examinado durante a persecução

penal, com a colheita de provas, posto que o recebimento da denúncia não exige juízo de certeza, não havendo que

se falar neste momento na existência ou não de dolo por parte do denunciado. 5. Neste momento processual

consistente no recebimento ou rejeição da denúncia, deve ser aplicado o princípio in dubio pro societate, sendo

desnecessária a valoração definitiva das provas, pois dispensável a mesma certeza necessária para a condenação.

6. Presentes todos os elementos que configuram, em tese, o crime imputado ao recorrido, bem como havendo

prova de materialidade do delito e indícios de autoria delitiva, tendo a inicial atendido aos requisitos descritos no

artigo 41, do Código de Processo Penal, a denúncia deve ser recebida, nos termos da Súmula nº 709, do STF. 7.

Recurso provido. (HC n.º 00267985620124030000, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal Luiz Stefanini, j.

05.11.2012) (destaquei)Quanto às demais alegações, anoto que a defesa, ao longo da instrução, terá a

oportunidade de produzir todas as provas necessárias à comprovação de suas teses.Assim, não sendo o caso de

aplicação de qualquer das hipóteses previstas no art. 397 do Código de Processo Penal, confirmo o recebimento da

denúncia.Considerando que o réu reside em Cambuí/MG e que, em razão de graves problemas de saúde, não tem

condições de comparecer perante este Juízo (fls. 335, 359), deverá a Secretaria certificar-se sobre a possibilidade

de realização de seu interrogatório pelo sistema de videoconferência, tal como determina o art. 6º do Provimento

n.º 13, de 15.03.2013, do Conselho da Justiça Federal. Após, tornem os autos conclusos.Adianto que Leonilda

Rodrigues de Lima, beneficiária da aposentadoria por tempo de contribuição, será ouvida na condição de

informante e que seu depoimento será valorado por ocasião da prolação da sentença.Dê-se ciência ao Ministério

Público Federal e ao réu.São Paulo, 3 de outubro de 2013.FABIANA ALVES RODRIGUES - Juíza Federal

Substituta . Designo o dia 18 de dezembro de 2013, às 14h00, para audiência de instrução e julgamento. Sendo
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assim, intimem-se o réu e as testemunhas arroladas pela acusação. 2. Ante o teor da certidão supra, será deprecado

o interrogatório do réu FRANCISCO PAULO ARAUJO, que reside em Cambuí/MG, para data posterior à da

audiência. 3. Cumpra-se. Observação: Ficam as partes intimadas quanto à expedição das Cartas Precatórias

270/2013 e 271/2013, com a finalidade de deprecar o interrogatório do acusado, nos termos do artigo 222 do

Código de Processo Penal.

 

 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal 

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3356

 

EXECUCAO FISCAL

0507960-53.1993.403.6182 (93.0507960-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X JES MAR

COM/ IMP/ E EXP/ DE CEREAIS LTDA X JESUS GOMES GONZALES(SP157753 - JOAO CARLOS DOS

SANTOS)

Para fins de expedição de ofício requisitório, intime-se o advogado (fl. 179) para que informe o nome do

beneficiário, o número da OAB e do CPF e/ou CNPJ, bem como regularize a representação processual, caso

necessário, juntando aos autos procuração com poderes para dar e receber quitação, no prazo de 05 (cinco) dias,

sob pena de arquivamento dos autos.Regularizados, expeça-se o competente ofício requisitório.Intime-se. 

 

0500261-40.1995.403.6182 (95.0500261-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 330 - MARIA DE LOURDES THEES P V

JARDIM) X PIZZARIA PER CENA LTDA X WALDY SCANDIUZZI X MARLEI DA SILVA

SCANDIUZZI(SP039942 - FLAVIO KAUFMAN)

Aguarde-se em arquivo o julgamento final do agravo de instrumento interposto. Int.

 

0514872-61.1996.403.6182 (96.0514872-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 128 - HILDA TURNES PINHEIRO) X

COMPETEC COMERCIO DE PRODUTOS ELETRONICOS LTDA X REINALDO DE SOUZA ALVES

RAMOS X MILTON PEDRO DE SOUZA(SP173586 - ANDRÉ BRUNI VIEIRA ALVES)

Segundo manifestação da Exequente (fls.114/115), os corresponsáveis constavam da CDA por força do artigo 13

da Lei n.8.620/93, concordando com a exclusão do excipiente.Com efeito, não subsiste a responsabilidade

solidária anteriormente considerada nos termos do artigo 13 da Lei nº.8.620/93, que foi revogado pela MP 449, de

03 de dezembro de 2008 (convertida na Lei 11.941, de 27/05/09) e julgado inconstitucional pelo Supremo

Tribunal Federal em Recurso Extraordinário (562.276 - Paraná), publicado em 10 de fevereiro de 2011, com

aplicação do regime previsto no artigo 543-B do Código de Processo Civil. Acolho, assim, a exceção oposta por

Reinaldo de Souza Alves Ramos (fls.97/112), determinando sua exclusão do polo passivo.Por outro lado, embora

a Exequente reconheça a irregularidade no redirecionamento, insurge-se contra possível condenação em

honorários advocatícios, em razão do entendimento jurisprudencial à época do redirecionamento, bem como da

ausência de resistência quanto ao pedido de exclusão.Ocorre que os honorários são devidos em face do princípio

da causalidade, sendo ônus da parte sucumbente suportar as consequências da alteração de entendimento

jurisprudencial, sob pena de se penalizar a parte contrária, que constituiu advogado para sua defesa.Assim, uma

vez que foi necessária a apresentação de exceção para a exclusão do polo passivo, condeno a Exequente em

honorários, que fixo em R$700,00 (setecentos reais), conforme artigo 20, 4º., do Código de Processo Civil.Tendo

em conta que o outro sócio encontra-se em idêntica situação, pelo mesmo fundamento, determino a exclusão de

Milton Pedro de Souza.Expeça-se o necessário para cancelamento das penhoras (fls.30 e 38), bem como expeça-se

Alvará de levantamento dos depósitos de fls.73/75, em favor de Reinaldo de Souza Alves Ramos, e do depósito de

fls.76 em favor de Milton Pedro de Souza e, após, ao SEDI para exclusão de REINALDO DE SOUZA ALVES

RAMOS e MILTON PEDRO DE SOUZA.No mais, considerando eventual decretação de falência da empresa

executada, conforme alegação do excipiente (fls.99), manifeste-se a exequente, ficando desde já deferida a juntada

de documentos que comprovem eventual natureza fraudulenta da quebra.Intime-se 

 

0500683-44.1997.403.6182 (97.0500683-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X DARTEC COM/ E SERVICOS LTDA X NELSON FERNANDES X NELSON

FERNANDES JUNIOR(SP296999 - CAIO FINK FERNANDES E SP285801 - RICARDO AUGUSTO ALVES
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DOS SANTOS)

Intime-se o beneficiário do ofício requisitório para comparecer a esta Vara, a fim de proceder à verificação dos

dados bancários constantes do extrato de pagamento do RPV, devendo em seguida se dirigir a qualquer agência do

Banco do Brasil, para efetuar o levantamento da importância depositada em seu nome referente aos honorários

advocatícios.Após, cumpra-se a decisão de fls. 154/155, remetendo os autos ao SEDI para exclusão de Nelson

Fernandes e Nelson Fernandes Júnior, do polo passivo desta ação, bem como para acrescentar a expressão

MASSA FALIDA ao nome da empresa execut6ada.Na sequência, informe a Exequente a situação atual do

processo falimentar, juntando aos autos certidão de objeto e pé.Int.

 

0508038-08.1997.403.6182 (97.0508038-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 484 - GISELA VIEIRA DE

BRITO) X ESTRELA MARCAS E PATENTES LTDA - ME(SP052487 - FLAVIO GARBATTI)

Indefiro o pedido de fls. 142/143, de desbloqueio das contas bancárias da Executada, uma vez a ordem de

bloqueio, por meio do sistema BACENJUD, atinge apenas os valores, existentes nas contas correntes da

Executada, na data do bloqueio, ou seja, em 04/05/2012.Assim, eventuais valores a serem depositados nas contas

da Executada, em data posterior a do bloqueio (04/05/2012), não serão atingidas por aquela ordem.Promova-se a

transferência dos valores à ordem deste Juízo, creditando-os na CEF, agência 2527, PAB da Justiça Federal. Após,

cumpra-se a decisão de fl. 141.Int.

 

0510945-53.1997.403.6182 (97.0510945-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

ANDRADE COSTA-ADVOGADOS(SP172402 - CATIA ZILLO MARTINI E SP243159 - ANDERSON

RIBEIRO DA FONSECA)

Fl. 63: Apresente a Executada memória atualizada do cálculo referente à verba honorária à qual a Fazenda

Nacional foi condenada, no prazo de 05 (cinco) dias.Ato contínuo, cite-se nos termos do artigo 730 do CPC,

mediante carga dos autos. Na ausência de manifestação por parte da executada, arquivem-se os autos, com baixa

na distribuição.Intime-se. 

 

0510947-23.1997.403.6182 (97.0510947-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

ANDRADE COSTA ADVOGADOS(SP172402 - CATIA ZILLO MARTINI E SP243159 - ANDERSON

RIBEIRO DA FONSECA)

Fl. 61: Apresente a Executada memória atualizada do cálculo referente à verba honorária à qual a Fazenda

Nacional foi condenada, no prazo de 05 (cinco) dias.Ato contínuo, cite-se nos termos do artigo 730 do CPC,

mediante carga dos autos. Na ausência de manifestação por parte da executada, arquivem-se os autos, com baixa

na distribuição.Intime-se. 

 

0577262-33.1997.403.6182 (97.0577262-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

SUDAMERIS CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A(SP113570 - GLAUCIA MARIA

LAULETTA FRASCINO)

Conheço os embargos declaratórios, uma vez que, tempestiva e regularmente, interpostos.Passo a decidir. Não há

omissão, contradição ou obscuridade na decisão. Denota-se, claramente, que a pretensão da embargante é de

revisão do conteúdo decisório, o que deve ser suscitado em sede de agravo.Sendo assim, conheço os embargos,

mas nego-lhes provimento.Intime-se. 

 

0505481-14.1998.403.6182 (98.0505481-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

PLACAS DO PARANA S/A(SP197468 - MILENA PEREIRA PENHAVEL)

Em vista do pedido e documentos de fls. 186/211, cumpra-se a decisão de fls. 185, desentranhando-se as peças de

fls. 95/122.No mais, ante a ausência de manifestação da exequente sobre o alegado às fls. 163/165, dê-se-lhe nova

vista. Int.

 

0543985-89.1998.403.6182 (98.0543985-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

COCKPIT UNIDADE DE MODA LTDA(SP233094 - DECIO ROBERTO AMBROZIO)

Intime-se a Executada do desarquivamento dos autos, requerendo o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.No

silêncio, retornem os autos ao arquivo, sobrestado.Int.

 

0559140-35.1998.403.6182 (98.0559140-9) - INSS/FAZENDA(Proc. CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ)

X INSTITUTO MORUMBI DE PSIQUIATRIA S/A X NEUSA SCHWANTES(SP214920 - EDVAIR BOGIANI

JUNIOR) X OSVALDO VIEIRA MACHADO(SP100254 - MANUEL DA COSTA MACIEL)

Fls. 130/132: Resta prejudicado o pedido de desbloqueio, via BACENJUD, da importância bloqueada (R$

2768,01), uma vez que pedido semelhante já foi formulado pelo coexecutado e apreciado, conforme se verifica na
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decisão de fl. 124, que determinou o desbloqueio da referida quantia, o que foi feito, via sistema, conforme se

verifica no documento de fls. 126/127 .Defiro o pedido da Exequente, de expedição de mandado de penhora de

bens da coexecutada Neusa Schwantes, a ser cumprido no endereço de fl. 127, verso.Int.

 

0001542-49.1999.403.6182 (1999.61.82.001542-5) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(Proc. VENICIO A GRAMEGNA) X

CONFECCOES TRENDER LTDA X ABDALA MOHAMAD SAID JAMAL X FLAVIO AREF ABDUL

LATIF(SP124174 - EDUARDO NUNES DE SOUZA)

Tendo em vista o trânsito em julgado dos embargos à execução opostos (autos n. 0030454-36.2011.403.6182),

bem como o bloqueio de fls. 151/153, intime-se o INMETRO a apresentar o número da conta para conversão ou

Guia de Recolhimento - GRU, com data de vencimento com pelo menos 6 meses de prazo.Int.

 

0006356-07.1999.403.6182 (1999.61.82.006356-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X RADIO PANAMERICANA S/A(SP154342 - ANGELINA PARANHOS MARIZ

DE OLIVEIRA)

Ciência às partes do retorno dos autos.Diante da certidão retro, aguarde-se julgamento definitivo do feito,nos

termos do artigo 1º da Resolução CJF nº 237, de 18 de março de 2013. Considerando o enorme volume de feitos

em trâmite na Vara, bem como a possibilidade de desarquivamento, caso se requeira, ao invés da permanência em

Secretaria, remeta-se ao arquivo. Int. 

 

0033189-62.1999.403.6182 (1999.61.82.033189-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KOJAK MANUTENCAO DE GABINETES LTDA. - ME X MARILENE DA CUNHA KUNZE X

PAULO APARECIDO KUNZE X JOSE CARLOS KUNZE X ADERICO ACETOZI X JOAO ROBERTO

KUNZE(SP124450 - MONICA GONCALVES DIAS)

Cumpre reordenar o feito.Foi tentada a citação da Executada, por meio postal, a qual restou negativa (fl. 13). A

execução foi redirecionada em face de Marilene da Cunha Kunze, Paulo Aparecido Kunze, José Carlos Kunze,

Aderico Acetozi, João Roberto Kunze e Milton Barea.A decisão de fls. 124/125 acolheu a exceção de pré-

executividade e determinou a exclusão de MILTON BAREA do polo passivo da presente execução.Ás fls.

156/158, ADERICO ACETOZI, requereu sua exclusão do polo passivo desta execução e a Exequente se

manifestou favorável ao pedido (fl.166).Assim, considerando que não foi comprovada a dissolução irregular da

sociedade, o redirecionamento da execução também deve ser revisto, isto porque além da ausência de diligência

de oficial de justiça no último endereço da Executada, a ficha cadastral da JUCESP também aponta que Paulo

Aparecido Kunze, Aderico Acetozi, João Roberto Kunze e Milton Barea se retiraram da sociedade antes de

eventual dissolução irregular.Após ciência da Exequente, remeta-se ao SEDI para exclusão de Marilene da Cunha

Kunze, Paulo Aparecido Kunze, José Carlos Kunze, Aderico Acetozi e João Roberto Kunze.Antes, porém, intime-

se o beneficiário do ofício requisitório para comparecer a esta Vara, a fim de proceder à verificação dos dados

bancários constantes do extrato de pagamento do RPV, devendo em seguida se dirigir a qualquer agência do

Banco do Brasil, para efetuar o levantamento da importância depositada em seu nome referente aos honorários

advocatícios.Intime-se.

 

0083150-69.1999.403.6182 (1999.61.82.083150-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X MICRO DIAGNOSTICA COM/ DE PRODUTOS CIENTIFICOS LTDA

ME(SP234101 - MARIA ANITA DOS SANTOS ROCHA E SP234102 - MARIA AURELIA DOS SANTOS

ROCHA)

Intime-se o peticionário de fls. 14 do desarquivamento dos autos, requerendo o que de direito, no prazo de 05

(cinco) dias, ocasião em que deverá regularizar sua representação processual.Após, dê-se vista a Exeqüente para

se manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre o disposto no art. 40, parágrafo 4º da Lei 6.830/80, tendo em

vista que os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco) anos.Int.

 

0004406-26.2000.403.6182 (2000.61.82.004406-5) - INSS/FAZENDA(Proc. ANDREA A F BALI) X

METALURGICA OSAN LTDA(SP185683 - OMAR AUGUSTO LEITE MELO) X OSMAR RODRIGUES

SILVA X NILMA DA SILVA(SP071237 - VALDEMIR JOSE HENRIQUE)

Fls.148/182: Conforme consta da sentença juntada por cópia (fls.115-verso), trata-se de caso de lançamento por

confissão de dívida, e não por auto de infração. Logo, há probabilidade razoável de que o nome do excipiente

conste da CDA por força do artigo 13 da Lei 8.620/93.Assim, ad cautelam, depreque-se a suspensão do leilão,

cobrando-se devolução da precatória.Feito isso, diga a Exequente sobre a exceção.Após, conclusos para análise.

 

0093385-61.2000.403.6182 (2000.61.82.093385-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     204/416



VIANNA) X EMPRESA DE TRANSPORTES RODOGINA LTDA X DOMINGOS BORAGINA(SP023943 -

CLAUDIO LOPES CARTEIRO E SP113156 - MAURA ANTONIA RORATO DECARO)

Em face da comunicação eletrônica juntada à fl. 168, intime-se o devedor, através de seu patrono legalmente

constituído à fl.86, da penhora realizada no rosto dos autos nº 0013096-93.2001.403.0399, em trâmite perante à

14ª Vara Cível.Int.

 

0039585-79.2004.403.6182 (2004.61.82.039585-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BOMBAS JPP TECNOL DE BOMBEAMENTO COM IMP EXPORTACAO LTD X VERONICA MARIA

BARBOZA CEPEDA MARQUES X JUDITH ELIZABETH PESSOA X RENATO SESSINO(SP154252 -

DANIELA SESSINO RULLI)

Recebo a apelação de fls. 193/194-verso em ambos os efeitos. Vista à parte contrária para contrarrazões.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observando-se as formalidades

legais.Intime-se. 

 

0044301-52.2004.403.6182 (2004.61.82.044301-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ADILSON FORTUNA CIA LTDA(SP186010A - MARCELO SILVA MASSUKADO)

Em face da planilha juntada à fl. 135, obtida através do Sistema de Acompanhamento Processual, intime-se o

devedor, através de seu patrono legalmente constituído à fl. 88, da penhora realizada no rosto dos autos nº

92.0018382-4, em trâmite perante à 6ª Vara Cível.Int.

 

0063439-05.2004.403.6182 (2004.61.82.063439-1) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X ACQUA ARTEGIANA COMERCIAL LTDA - ME X MOACIR DE CASSIA PITA X JOSE

GERALDO SANTANA(SP171567 - DURVAL EDSON DE OLIVEIRA FRANZOLIN E SP170295 - MARCIA

MARIA CASANTI E SP051705 - ADIB AYUB FILHO)

Intime-se o beneficiário do ofício requisitório para comparecer a esta Vara, a fim de proceder à verificação dos

dados bancários constantes do extrato de pagamento do RPV, devendo em seguida se dirigir a qualquer agência do

Banco do Brasil, para efetuar o levantamento da importância depositada em seu nome referente aos honorários

advocatícios.Após, cumpra-se a decisão de fl. 219, remetendo os autos ao SEDI, para exclusão de MOACIR DE

CASSIA PITA, do polo passivo desta ação.Na sequência, remetam-se ao arquivo, sobrestados, em razão da

adesão ao parcelamento.Int.

 

0005927-30.2005.403.6182 (2005.61.82.005927-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CTA SOFTWARE LTDA - ME X JORGE AUGUSTO LEITE CARDOSO(SP267491 - MAIKON VINÍCIUS

TEIXEIRA JARDIM) X EDISON ROBERTO ALVES

Fls.83/135: O parcelamento não pode ser reconhecido, pois foi rejeitado na consolidação, como consta dos

documentos trazidos pela Exequente.A Exequente quer a conversão em renda, mas nada informa sobre a

imputação dos valores recolhidos (fls.92/121).Assim, indefiro os pedidos da Exequente e do Executado.Para

equacionar a questão, determino transferência do dinheiro para depósito judicial, onde aguardará a imputação em

pagamento dos valores recolhidos. Feita a imputação, a Exequente deverá trazer aos autos o saldo remanescente,

para a devida conversão em renda somente do valor devido.Int. 

 

0006803-82.2005.403.6182 (2005.61.82.006803-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X METONS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E ESTRTURAS METALICAS X TANIA REGINA MANIGA

X RICARDO RAFAEL X ISOLINO DE PAULA CORREA FILHO(SP065278 - EMILSON ANTUNES)

Diante do trânsito em julgado, cumpra-se o tópico final da sentença de fls. 132. Intime-se o executado para

informar o nome do beneficiário, o número da OAB e do CPF e/ou CNPJ, bem como regularizar a representação

processual, caso necessário, juntando aos autos procuração com poderes para dar e receber quitação, no prazo de

05 (cinco) dias.Ato contínuo, considerando os inúmeros casos de cancelamento de Alvarás por não

comparecimento em tempo hábil, deverá o beneficiário ou seu patrono legalmente constituído comparecer na

Secretaria desta Vara, munido de documento de identificação, para marcar dia e hora para sua retirada,

comprometendo-se nos autos. Prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo supra sem manifestação, arquivem-se

os autos.Int.

 

0023968-45.2005.403.6182 (2005.61.82.023968-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X COFERMO COMERCIO DE FERRO E ACO LTDA(SP016955 - JOSE ALVES DOS SANTOS FILHO) X

LUCAS CARDOSO(SP299432 - ALEX SANDRO SOUSA FERREIRA) X JOSE ALVES DOS SANTOS

FILHO

Promova-se a transferência dos valores bloqueados à ordem deste Juízo, creditando-os na CEF, agência 2527,
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PAB da Justiça Federal, com correção monetária. Após, aguarde-se decisão sobre o pedido de antecipação de

tutela recursal no AI n. 0015297-71.2013.403.0000. Int. 

 

0027407-64.2005.403.6182 (2005.61.82.027407-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CONSTRUTORA CIVIL ENGE LTDA X MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA GRAGNANO X DOUGLAS

CHIEFFE(SP174395 - CELSO DA SILVA SEVERINO)

Tendo em vista a decisão do Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, que deu provimento ao Agravo de

Instrumento nº 2011.03.00.12584-9, bem como a transferência dos valores bloqueados (fls. 123/124), expeça-se o

Alvará de Levantamento da quantia transferida. Antes, porém, considerando os inúmeros casos de cancelamento

de Alvarás por não comparecimento em tempo hábil, intime-se o beneficiário ou seu patrono legalmente

constituído, a comparecer na Secretaria desta Vara, munido de documento de identificação, a fim de marcar dia e

hora para retirá-lo, comprometendo-se nos autos, bem como regularizar sua representação processual se

necessário, juntando aos autos procuração para dar e receber quitação. Prazo de 05 (cinco) dias.Junte-se inteiro

teor da decisão proferida no Agravo de Instrumento.Após, vista à Exequente.Int.

 

0012904-04.2006.403.6182 (2006.61.82.012904-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X RAL-TEC INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS PARA EMBALAGEN(SP244827 - LUIZ CARLOS

PILAN)

Em atendimento a decisão de fls. 94, foram inseridas minutas no sistema BACENJUD (protocolos

20130000069523, de 14/01/2013 e 20130000105866, de 17/01/2013). Compulsando os autos verifico que não

consta o detalhamento da ordem judicial de bloqueio de valores, referente a minuta inserida em 14/01/2013, pelo

que determino a juntada do referido detalhamento, bem como a transferência dos valores bloqueados à ordem

deste juízo, creditando-os na CEF, agência 2527, PAB da Justiça Federal, com correção monetária. Int.

 

0047332-12.2006.403.6182 (2006.61.82.047332-0) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X CEMIL

TUBOS E CONEXOES LTDA X MILTON BRUNI FERNANDES X MILTON FERNANDES(SP149741 -

MAURICIO DO NASCIMENTO NEVES)

Intime-se a executada do desarquivamento dos autos, requerendo o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias.Expeça-se a Certidão requerida, a qual deverá ser retirada no balcão de atendimento da secretaria.Nada sendo

requerido, retornem os autos ao arquivo, sobrestado.Int. 

 

0020839-61.2007.403.6182 (2007.61.82.020839-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X PORTO SEGURO VIDA E PREVIDENCIA S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO)

Fls. 163/165: Apresente a Executada memória atualizada do cálculo referente à verba honorária à qual a Fazenda

Nacional foi condenada, no prazo de 05 (cinco) dias.Ato contínuo, cite-se nos termos do artigo 730 do CPC,

mediante carga dos autos. Na ausência de manifestação por parte da executada, arquivem-se os autos, com baixa

na distribuição.Intime-se. 

 

0026463-91.2007.403.6182 (2007.61.82.026463-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ALVARO BAPTISTA(SP218303 - MARCIA BAPTISTA DA SILVA)

Diante do trânsito em julgado, cumpra-se o tópico final da sentença de fls. 182. Intime-se o executado para

informar o nome do beneficiário, o número da OAB e do CPF e/ou CNPJ, bem como regularizar a representação

processual, caso necessário, juntando aos autos procuração com poderes para dar e receber quitação, no prazo de

05 (cinco) dias.Ato contínuo, considerando os inúmeros casos de cancelamento de Alvarás por não

comparecimento em tempo hábil, deverá o beneficiário ou seu patrono legalmente constituído comparecer na

Secretaria desta Vara, munido de documento de identificação, para marcar dia e hora para sua retirada,

comprometendo-se nos autos. Prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo supra sem manifestação, arquivem-se

os autos.Int.

 

0008507-28.2008.403.6182 (2008.61.82.008507-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X OMNI-CCNI MEDICINA DIAGNOSTICA LTDA.(SP173375 - MARCOS

TRANCHESI ORTIZ)

Aguarde-se em arquivo o julgamento final do agravo de instrumento interposto.Int.

 

0033705-67.2008.403.6182 (2008.61.82.033705-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ANTONIO JOSE GOMES(SP128426 - CRISTIANE CHEURUN DAINEZE)

Intime-se o Executado a regularizar sua representação processual, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, vista a
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Exequente para se manifestar sobre o pedido de levantamento da penhora, informando a data de adesão do

Executado ao Parcelamento Administrativo, bem como sobre a regularidade do mesmo.Após, voltem

conclusos.Int.

 

0030017-63.2009.403.6182 (2009.61.82.030017-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X DISAL SA DISTRIBUIDORES ASSOCIADOS DE LIVROS(SP172273 - ALDREIA

MARTINS E SP051683 - ROBERTO BARONE)

Fl. 115: Apresente a Executada memória atualizada do cálculo referente à verba honorária à qual a Fazenda

Nacional foi condenada, no prazo de 05 (cinco) dias.Ato contínuo, cite-se nos termos do artigo 730 do CPC,

mediante carga dos autos. Na ausência de manifestação por parte da executada, arquivem-se os autos, com baixa

na distribuição.Intime-se. 

 

0032572-19.2010.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 457 - MARIA

EMILIA CARNEIRO SANTOS) X PRO-SAUDE PLANOS DE SAUDE LTDA(SP230024 - RUBIANA

APARECIDA BARBIERI)

Dado o tempo decorrido, intime-se a Executada a apresentar a declaração subscrita pelo liquidante de inclusão do

crédito executado no quadro de credores da massa liquidanda.Após, vista a Exequente.Int.

 

0041109-04.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

JON INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA(SP099663 - FABIO BOCCIA

FRANCISCO)

Fls. 36/43: Verifica-se da petição e documentos apresentados pelo executado, bem como da manifestação do

Exequente (fls. 47/52), que o parcelamento foi solicitado em 04/04/2011, ou seja, após a efetivação do bloqueio de

valores, portanto sendo causa suspensiva da exigibilidade superveniente, não autoriza a liberação de qualquer

constrição efetuada nos autos. E eventual liberação somente ocorrerá após o cumprimento do acordo, com efetiva

quitação das parcelas pactuadas.Intime-se a Executada da transferência dos valores bloqueados para depósito

judicial na CEF, agência 2527, o que equivale a penhora, para todos os fins, inclusive oposição de embargos, se

cabíveis. Após, diante da informação de rescisão do parcelamento e uma vez que a execução não está

integralmente garantida, defiro a expedição de mandado para reforço da penhora, a ser cumprido no endereço de

fl. 13.Intime-se. 

 

0055882-20.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

GILDA BARCELLOS CORREA(SP246213 - PHILIPPE SIQUEIRA DE ASSUMPÇÃO E SP219032 - VERA

LÚCIA FERREIRA DA SILVA E SP188434 - CINDIA REGINA MORACA E SP267498 - MARCOS PUGLISI

DE ASSUMPÇÃO)

Fls. 37/40: A Executada alega que, em 30/08/2013, protocolizou pedido de reparcelamento da dívida em cobro,

tendo efetuado o pagamento da primeira parcela em 29/08/2013. Junta documentos e requerer o levantamento da

quantia transferida da sua conta corrente.A Exequente informa que não consta nos sistemas da PGFN o

parcelamento do crédito em cobro. Requer a intimação da Executada para que, querendo, regularize em até 30

dias o parcelamento, no setor administrativo da PGFN. Junta documentos e requer a manutenção da garantia do

juízo (fls. 44/49).Assim, uma vez que não há causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, indefiro o

pedido da Executada de levantamento das quantias bloqueadas e transferidas da sua conta corrente. Intime-se a

Executada, através de sua advogada, da existência do depósito.Ademais, ainda que restasse comprovado o

reparcelamento da dívida em 30/08/2013, tal medida importaria apenas na suspensão do processo, uma vez o

bloqueio de valores, pelo sistema BACENJUD, ocorreu em 25/06/2013, e causa suspensiva da exigibilidade

superveniente, não autoriza a liberação de qualquer constrição efetuada nos autos.Concedo prazo de 10 (Dez) dias

para a Executada regularizar o parcelamento junto a Exequente. Após, prossiga-se com a Execução.Intime-se. 

 

0067627-94.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PINTURAS UNIVERSO DAS CORES LTDA(SP146121 - ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE E

SP183115 - JULIA ARAUJO MIURA)

Diante da manifestação de fl. 100, remetam-se os autos ao SEDI, para que proceda as anotações devidas inerentes

a quitação dos créditos das CDAs ns. 362932093 e 362932107.Após, voltem conclusos para apreciação do pedido

de fl. 100, uma vez que, de acordo com a manifestação da Exequente, os demais créditos não estão parcelados.Int.

 

0016739-87.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X LC

INDUSTRIA E COMERCIO DE MOLAS LTDA - EPP(SP266740A - NELSON LACERDA DA SILVA)

Fl. 37: O crédito tributário é indisponível, admitindo-se o parcelamento apenas nas condições estabelecidas em lei
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específica, conforme arts. 141 e 155-A do CTN, facultando-se à executada pleitear o parcelamento na esfera

administrativa. Prossiga-se com a execução, expedindo mandado de penhora, avaliação, intimação e registro de

bens.Int.

 

0021201-87.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ASSISTENCIA MEDICA SAO MIGUEL LTDA(SP090732 - DENISE DE ABREU ERMINIO)

Intime-se as partes acerca do conteúdo da decisão de fl. 35.Após, remetam-se ao arquivo, sobrestados em razão da

adesão da executada ao parcelamento administrativo.Int.Fl. 35:Em face da notícia de adesão formulada pelo

executado ao Parcelamento Administrativo, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos termos do artigo

792 do CPC c/c 151, VI do CTN. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Vara, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira, ao invés da permanência em Secretaria, determino se aguarde

no arquivo eventual provocação.Indefiro o pedido de exclusão do nome da executada de cadastros de

inadimplentes (SERASA e CADIN), pois eventual inscrição não decorreu de qualquer decisão deste juízo, nem

são essas entidades partes no processo.Assim, para análise da legalidade de eventuais atos de inclusão (ou de

omissão em excluir) como os narrados, deve a interessada propor ação cabível em face dos responsáveis, sendo

competente o Juízo Cível, e não o especializado de Execuções Fiscais.Intime-se. 

 

0021240-84.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X TBB

CARGO LTDA.(SP191983 - LAERTE SANTOS OLIVEIRA)

Fls. 39/40: O crédito tributário é indisponível, admitindo-se o parcelamento apenas nas condições estabelecidas

em lei específica, conforme arts. 141 e 155-A do CTN, facultando-se à executada pleitear o parcelamento na

esfera administrativa. Prossiga-se com a execução, expedindo mandado de penhora, avaliação, intimação e

registro de bens.Int.

 

0023296-90.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CARLOS ROBERTO PARENTI(SP156336 - JOÃO NELSON CELLA)

Fls. 11/32: Verifica-se que a autoridade lançadora já analisou o procedimento administrativo e concluiu pela

manutenção dos créditos (fl. 08/10). Diante dessa situação, desloca-se a sede da discussão, que só poderá ter

pronunciamento judicial em sede de Embargos, em face da necessidade de abrir dilação probatória. Assim, ao

regular prosseguimento do feito, prossiga-se com a execução, abrindo-se vista a Exequente para se manifestar

sobre a notícia de falecimento do executado, requerendo o que for de direito.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0056412-10.2000.403.6182 (2000.61.82.056412-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IRBAJE COMUNICACAO VISUAL S/C LTDA - ME(SP101651 - EDJAIME DE OLIVEIRA) X

EDJAIME DE OLIVEIRA X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o beneficiário do ofício requisitório para comparecer a esta Vara, a fim de proceder à verificação dos

dados bancários constantes do extrato de pagamento do RPV, devendo em seguida se dirigir a qualquer agência do

Banco do Brasil, para efetuar o levantamento da importância depositada em seu nome referente aos honorários

advocatícios.Após, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0524370-21.1995.403.6182 (95.0524370-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

ANPAL PRODUTOS P VEDACAO HIDRAULICA E PNEUMATICA LTDA X JOSE LUIZ DA ROCHA

LEAL(SP111821 - VANIA CURY COSTA) X JOSE LUIZ DA ROCHA LEAL X FAZENDA NACIONAL

Para fins de expedição de ofício requisitório, intime-se o executado para que informe o nome do beneficiário, o

número da OAB e do CPF e/ou CNPJ, bem como regularize a representação processual, caso necessário, juntando

aos autos procuração com poderes para dar e receber quitação, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de

arquivamento dos autos.Regularizados, expeça-se o competente ofício requisitório.Intime-se. 
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Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 1798

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0020452-70.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0050294-

13.2003.403.6182 (2003.61.82.050294-9)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2328 - BRUNO DA CONCEICAO

SAO PEDRO) X S/A MINERVA EMPREEND PART IND/ E COM/(SP220270 - DENISE DE FREITAS

VIEIRA E SP109492 - MARCELO SCAFF PADILHA)

Vistos etc.Cuida-se de embargos à execução, opostos pela FAZENDA NACIONAL em face de S/A MINERVA

EMPREEND PART INDÚSTRIA E COMÉRCIO, que a executa para pagamento de honorários advocatícios, nos

termos da sentença proferida nos autos nº 200361820502949.A parte embargante requereu a desistência da

presente ação, requerendo sua extinção. É O RELATÓRIO. DECIDO.Em face do requerimento da parte

embargante, HOMOLOGO o pedido de desistência e julgo extinto o presente feito, nos termos do artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, eis que não aperfeiçoada a

relação processual.Sem custas processuais (artigo 7º da Lei n.º 9.289/96).Traslade-se cópia desta para os autos

principais, desapensando-se.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0016079-98.2009.403.6182 (2009.61.82.016079-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0042086-98.2007.403.6182 (2007.61.82.042086-0)) ADELINO NUNES DUARTE-TRANSPORTES

LTDA(SP151379 - DULCINEA PESSOA DE ALMEIDA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1317 - NEIDE COIMBRA

MURTA DE CASTRO)

O(A) Embargante ajuizou estes Embargos à Execução Fiscal em face do(a) Embargado(a), que o(a) executa no(s)

feito(s) n.º 2007.61.82.042086-0.A parte embargada requereu a extinção nos autos da execução fiscal, tendo em

vista o cancelamento da inscrição em dívida ativa.Com o cancelamento da inscrição em dívida ativa pelo(a)

exeqüente, ora embargado(a), e conseqüente extinção da execução fiscal, tem-se por desnecessária e inútil a

apreciação das questões suscitadas.A hipótese é de falta, superveniente, de interesse processual. Posto isso,

DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil.Sem custas processuais (artigo 7º da Lei n.º 9.289/96).Tendo em vista que a propositura da demanda

executiva foi indevida e ensejou a realização de despesas pela parte executada, pela interposição de embargos à

execução fiscal, condeno a parte embargada ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00

(um mil reais), nos termos do artigo 20, 4º do CPC. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução

fiscal.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0046752-74.2009.403.6182 (2009.61.82.046752-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0019516-89.2005.403.6182 (2005.61.82.019516-8)) SOLOINVEST EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES LTDA(SP138152 - EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL) X MARCELO

GOMES DE MELO X ROBERTO GOMES DE MELO X ZELIA SANTOS DE MELO X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Vistos etc.Trata-se de embargos de declaração tirados em face da sentença de fls. 159, que declarou extinto o

processo, com fundamento no artigo 267, inc. VI, do CPC e condenou a parte embargada ao pagamento de

honorários advocatícios. Fundam-se no art. 535, I do CPC, a conta de haver contradição na decisão no que tange à

condenação da parte embargada ao pagamento de honorários advocatícios, a despeito de erro do contribuinte na

declaração de rendimentos. A decisão atacada não padece de vício algum. A embargada pretende, em verdade, a

reavaliação da decisão em seus fundamentos, o que é impossível nessa seara.Os embargos de declaração não se

prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento é próprio do recurso de

apelação.Há arestos do E. STJ nesse sentido:Inexistindo omissão, obscuridade ou contradição, não há como

prosperarem os embargos de declaração que, na realidade, buscam a obtenção de efeitos infringentes. (EDcl no

REsp 530674, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJ 06.02.2007 p. 281)Também não servem para

rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a parte entenderia favoráveis à sua

posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E. STJ:PROCESSUAL

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS

DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 1. A solução correta e integral

da controvérsia, com lastro em fundamento suficiente e na consonância do entendimento pacificado no Tribunal,

não configura omissão, obscuridade ou contradição. 2. Os Embargos de Declaração não constituem instrumento

adequado para a rediscussão da matéria de mérito consubstanciada na decisão recorrida, quando não configurados
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os vícios de omissão, obscuridade ou contradição. 3. O prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração,

com vistas à interposição de Recurso Extraordinário, somente é cabível quando configuradas omissão,

obscuridade ou contradição na decisão embargada. 4. Embargos de Declaração rejeitados.(EDcl no REsp 817237,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJ 14.02.2007 p. 213)O objeto próprio dos embargos é a contradição,

obscuridade ou omissão e disso a decisão embargada não padece.Ante o exposto, não havendo qualquer

contradição, omissão ou obscuridade na decisão acoimada, REJEITO os presentes embargos de

declaração.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0062957-91.2003.403.6182 (2003.61.82.062957-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0054321-44.2000.403.6182 (2000.61.82.054321-5)) PLINIO CERRI(SP106553 - MAURICIO NEVES

FONSECA E SP185750 - DALTER MALLET MONTEIRO DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL X

KASIL PARTICIPACOES LTDA(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Vistos.Cuida-se de embargos à execução, opostos por PLINIO CERRI em face da FAZENDA NACIONAL,

executada para pagamento de honorários advocatícios, nos termos da sentença de fls. 193/194.Os honorários

advocatícios foram pagos mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV, conforme petição e documentos de fls.

241/246.É O RELATÓRIO.DECIDO.Diante do pagamento noticiado, DECLARO EXTINTA a presente

execução, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas processuais (artigo 7º

da Lei n.º 9.289/96).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

0501598-30.1996.403.6182 (96.0501598-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X DIANA COM/ LTDA X JOAO BOSCO LOPES

Trata-se de execução de dívida, objetivando a satisfação do crédito regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80.

Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o lustro prescricional após a

remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente.É o relatório.

DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá

no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por

período superior ao lustro legal (artigo 174 do CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só

será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do

processo tenha decorrido de providência não tomada pela exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que,

na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação,

no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do

Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004).

DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação

da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º

6.830/80Custas na forma da lei. Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 3º do

Código de Processo Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0545465-39.1997.403.6182 (97.0545465-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X BRINDES TIP LTDA(SP098385 - ROBINSON VIEIRA E SP207571 - PATRÍCIA

CORTIZO CARDOSO E SP195392 - MARCELO GONÇALVES MASSARO E SP300727 - WASHINGTON

LACERDA GOMES)

Vistos.Cuida-se execução fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL em face de BRINDES TIP LTDA, que a

executa para pagamento de honorários advocatícios, nos termos da sentença de fls. 121/122.Os honorários

advocatícios foram pagos mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV, conforme petição e documentos de fls.

205/214.É O RELATÓRIO.DECIDO.Diante do pagamento noticiado, DECLARO EXTINTA a presente

execução, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0547897-31.1997.403.6182 (97.0547897-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

ITAPEVA MADEIREIRA LTDA(SP173565 - SÉRGIO MASSARU TAKOI)

Trata-se de execução de dívida, objetivando a satisfação do crédito regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80.
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Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o lustro prescricional após a

remessa dos autos ao arquivo, ITAPEVA MADEIREIRA LTDA. apresentou exceção de pré-executividade, com o

escopo de obter a declaração da extinção do débito, em razão da consumação da prescrição

intercorrente.Regularmente intimada, a parte exeqüente reconheceu a consumação da prescrição.É o relatório.

DECIDO.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento

da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da exeqüente.Referido

instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se

necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela exeqüente, que somente

a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05

(cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade pela paralisação não

pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência

que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão

que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública,

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de

2004). DISPOSITIVODiante do exposto, acolho a exceção de pré-executividade e reconheço a ocorrência da

prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o

processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas na forma da lei. Com espeque no artigo 20, 4º do

Código de Processo Civil, condeno a parte exeqüente no pagamento da verba honorária, que fixo em R$ 500,00

(quinhentos reais), atento à natureza e à importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado e ao tempo

exigido para o seu serviço.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 3º do Código de Processo

Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0585893-63.1997.403.6182 (97.0585893-4) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP118180 -

CARLOS GABRIEL TARTUCE JUNIOR) X MONICA MARIA ALVAREZ(SP068853 - JATYR DE SOUZA

PINTO NETO)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0502813-70.1998.403.6182 (98.0502813-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

METALURGICA BRASILEIRA ULTRA S/A - MASSA FALIDA(SP010668 - EDUARDO TAHAN E

SP009586 - ARNALDO JOSE PACIFICO E SP117515 - LUIZ EDUARDO BOAVENTURA PACIFICO)

Vistos etc.Cuida-se de processo executivo fiscal, proposto pela FAZENDA NACIONAL em face de

METALURGICA BRASILEIRA ULTRA S/A - MASSA FALIDA, objetivando a satisfação de crédito,

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.Considerando o encerramento da

falência sem apuração de crime falimentar e a impossibilidade de redirecionamento do feito contra os

representantes legais, requereu a parte exeqüente o arquivamento dos autos com fundamento no artigo 40 da Lei

nº. 6.830/80.É o Relatório. Decido.Sobreveio nos autos notícia de encerramento do processo falimentar da pessoa

jurídica executada.O encerramento definitivo do processo de falência, com o exaurimento de todo o ativo, retira a

possibilidade de satisfação futura do credor. Por conseqüência, não há utilidade na continuidade do processo, ante

a flagrante impossibilidade de obtenção de qualquer resultado útil do processo. A parte exeqüente carece do

interesse de prosseguir na cobrança do crédito. A propósito, é elucidativa a jurisprudência:TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. EXTINÇÃO. ART. 40 DA LEI N. 6.830/80.

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.1. Na hipótese de encerramento da falência com a inexistência de bens

da massa para dar seguimento ao processo ou motivo que possibilite o redirecionamento da execução, o processo

deve ser extinto, e não suspenso.2. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas ns. 282 e 356/STF quando a

questão infraconstitucional suscitada no recurso especial não foi enfocada no acórdão recorrido, nem, a respeito,

foram opostos embargos de declaração.3. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.(REsp

800.398/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2007, DJ

12/11/2007 p. 203)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DO FEITO FALIMENTAR.

CABIMENTO DE EXTINÇÃO. REDIRECIONAMENTO DO FEITO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO

DE ATUAÇÃO DOLOSA OU CULPOSA.1. Com o encerramento do feito falimentar e a conseqüente liquidação

dos bens arrecadados da executada, é presumida a inexistência de outros bens da massa falida, o que implica a

ausência de utilidade da execução fiscal movida contra esta, sendo pertinente a extinção do feito, sem julgamento

do mérito.2. Para que a execução seja redirecionada contra sócio-gerente ou diretor, com fulcro no art. 135, III, do
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CTN, deve o exeqüente comprovar que o não-recolhimento do tributo resultou na atuação dolosa ou culposa

destas pessoas, que, com o seu procedimento, causou violação à lei, ao contrato ou ao estatuto, o que, no caso,

inexistiu.(TRF - 4ª Região, 1ª Turma, AC nº 1999.71.08.007986-6/RS, Relator Des. Federal Wellington Mendes

de Almeida, unânime, DJ 01/09/2004, p. 541)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA

FALÊNCIA. PERDA DO OBJETO.- Se os bens foram liquidados, embora ainda subsistam as dívidas, não há

mais ativo para quitá-las, tornando-se inútil a manutenção de suspensão do processo executivo fiscal, ante à

insubsistência de seu objeto. Ressalta-se que nada impede eventual execução contra o falido ou co-responsável

com base na sua própria obrigação em relação ao débito e com base na extinção da falência, com débitos

remanescentes.(TRF - 4ª Região, 1ª Turma, AC nº 2002.04.01.051962-0/RS, Relatora Des.ª Federal Maria Lúcia

Luz Leiria, unânime, DJ 28/05/2003, p. 225)De outro lado, descabe o prosseguimento do feito contra os

representantes legais da executada, por ausência de fundamento legal de imputação de responsabilidade. Acerca

da responsabilização pessoal dos representantes das pessoas jurídicas, nos moldes do artigo 135 do Código

Tributário Nacional, dispõe a jurisprudência predominante:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE.1. É assente na

Corte que o redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa,

somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o

estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes: REsp n.º 513.912/MG, Rel. Min.

Peçanha Martins, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º

422.732/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste

relator, DJ de 25/10/2004.2. In casu, consta dos autos certidão lavrada por Oficial de Justiça (fl. 47 verso),

informando que, ao comparecer ao local de funcionamento da empresa executada, o mesmo foi comunicado de

que esta encerrara as atividades no local a mais de ano, o que indica a dissolução irregular da sociedade, a

autorizar o redirecionamento da execução.3. Ressalva do ponto de vista no sentido de que a ciência por parte do

sócio-gerente do inadimplemento dos tributos e contribuições, mercê do recolhimento de lucros e pro labore,

caracteriza, inequivocamente, ato ilícito, porquanto há conhecimento da lesão ao erário público.4. Recurso

especial provido, para determinar o prosseguimento da ação executória com a inclusão do sócio-gerente em seu

pólo passivo.(REsp 738.502/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.10.2005, DJ

14.11.2005 p. 217)AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO

DE SÓCIO NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. REQUISITOS. 1. Contribuinte, no caso, é a

pessoa jurídica, sendo esta ao mesmo tempo sujeito passivo da obrigação tributária e responsável legal pelo seu

adimplemento. Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir a responsabilidade dos sócios, dos

gerentes ou dos diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo legal, quando presentes outros

elementos fáticos que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito. 2. O sócio, o diretor, o gerente ou o

representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu objeto social. A atribuição de

responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do art. 135, inc. III, do CTN somente é cabível nos casos

de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou contrato, assim consideradas a gestão fraudulenta com

intuito de lesar o credor tributário deliberadamente ou a dissolução irregular da sociedade, desde que seja

comprovada a conduta irregular. 3. O ônus da prova incumbe ao Fisco. Não se exige, no entanto, que seja

demonstrado quantum satis a conduta fraudulenta ou atentatória à lei por parte do sócio, mas que sejam

apresentados elementos de convicção de molde a possibilitar o convencimento do magistrado quanto ao alegado,

como, por exemplo, a utilização de prova indireta: indícios e presunções. Por seu turno, a dissolução irregular da

sociedade igualmente deve ser demonstrada ao juízo em requerimento fundamentado e mediante a apresentação,

tanto quanto possível, de documentos comprobatórios. Não basta, pois, em qualquer hipótese, a simples menção

ao art. 135, III, do CTN.4.A exeqüente não comprovou a conduta irregular do sócio ou extinção irregular da

sociedade, sendo, portanto, indevida sua inclusão no pólo passivo. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO

Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 210361 Processo: 2004.03.00.034466-0 UF: SP Órgão Julgador:

SEXTA TURMA Data da Decisão: 20/10/2004 Documento: TRF300087222 Fonte DJU DATA:05/11/2004

PÁGINA: 298 Relator JUIZ MAIRAN MAIA)No caso vertente, não há nos autos prova de que os representantes

legais da executada tenham praticado atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto.

O mero não recolhimento dos tributos não é, de per si, causa de responsabilização pessoal dos

administradores/diretores das pessoas jurídicas de direito privado, consoante pacífica jurisprudência de nossos

tribunais. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -

REDIRECIONAMENTO - SÓCIO-GERENTE - DISSOLUÇÃO IRREGULAR.1. Prevalece nesta Corte o

entendimento de que o simples inadimplemento da obrigação tributária não enseja a responsabilidade solidária do

sócio-gerente, nos termos do art. 135, III, do CTN.2. Hipótese, em que o Tribunal de origem decidiu, a partir do

exame do conjunto fático-probatório dos autos, que não houve a dissolução irregular da sociedade. Assim,

concluir de forma diversa ensejaria o reexame de provas o que atraí o óbice constante na Súm. 7/STJ.3. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não-provido.(REsp 908.995/PR, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06.03.2008, DJ 25.03.2008 p. 1)Igualmente não há indícios de
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dissolução irregular da empresa executada, ou seja, não há elementos seguros nos autos para se constatar que

houve encerramento irregular das atividades por parte da pessoa jurídica devedora, sem o cumprimento dos

deveres sociais. Insta esclarecer que a falência da empresa falida não se equipara, para efeitos legais, à mera

dissolução de fato da sociedade. Neste sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. FUNDAMENTO

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. SÓCIOS.

RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. FALÊNCIA. DISSOLUÇÃO REGULAR.1.

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

apreciada pelo tribunal a quo (Súmula 211/STJ).2. A questão relativa ao art. 13 da Lei nº 8.620/93 foi analisada

pelo Tribunal a quo sob ótica essencialmente constitucional, de competência do STF e, portanto, fora do âmbito

de apreciação do recurso especial.3. Inexistindo prova de que houve dissolução irregular da empresa, ou de que o

representante da sociedade agiu com excesso de mandato ou infringiu lei ou o contrato social, não há que se

direcionar para ele a execução.4. A falência configura forma regular de dissolução da sociedade e não enseja, por

si só, o redirecionamento da execução.5. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 767.383/RS, Rel. Ministro

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.08.2006, DJ 25.08.2006 p. 327)Ademais, a Fazenda

Nacional não logrou êxito em comprovar qualquer conduta praticada pelos representantes legais caracterizada

como ilícita no âmbito falimentar, que pudesse ensejar a inclusão de seus nomes no pólo passivo desta execução

fiscal.Por fim, inaplicáveis as disposições da Lei n.º 8.620/93, porquanto inconstitucionais, consoante decisão

proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 562.276-PR.DISPOSITIVODiante do exposto

e tudo o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo. 267,

inciso VI do Código de Processo Civil.Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios ou custas

processuais.Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0523353-42.1998.403.6182 (98.0523353-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

AIRCONSULT ENGENHARIA E COMERCIO LTDA(SP105332 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA)

Vistos.Cuida-se execução fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL em face de AIRCONSULT

ENGENHARIA E COMÉRCIO, que a executa para pagamento de honorários advocatícios, nos termos da

sentença de fls. 71/75.Os honorários advocatícios foram pagos mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV,

conforme petição e documentos de fls. 124/139.É O RELATÓRIO.DECIDO.Diante do pagamento noticiado,

DECLARO EXTINTA a presente execução, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0532460-13.1998.403.6182 (98.0532460-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

MALHAS ARCO IRIS IND/ COM/ DE CONFECCOES E TEXTEIS LTDA

Trata-se de execução de dívida, objetivando a satisfação do crédito regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80.

Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o lustro prescricional após a

remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente.É o relatório.

DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá

no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por

período superior ao lustro legal (artigo 174 do CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só

será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do

processo tenha decorrido de providência não tomada pela exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que,

na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação,

no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do

Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004).

DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação

da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º

6.830/80Custas na forma da lei. Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 3º do

Código de Processo Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0003222-69.1999.403.6182 (1999.61.82.003222-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CAMARGO SOARES EMPREENDIMENTOS LTDA(SP107950 - CYLMAR PITELLI

TEIXEIRA FORTES E SP104506 - ESDRAS ALVES PASSOS DE O FILHO E SP132649 - FERNANDA
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ELISSA DE CARVALHO AWADA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0005451-02.1999.403.6182 (1999.61.82.005451-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X MAQ FORNO IND/ E COM/ DE EQUIP P PANIFICACAO LTDA(SP092621 -

NELSON ALBERTO CARMONA)

Vistos etc.Cuida-se de processo executivo fiscal, proposto pela FAZENDA NACIONAL em face de MAQ

FORNO IND/ E COM/ DE EQUIP P PANIFICAÇÃO LTDA, objetivando a satisfação de crédito, regularmente

apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.Considerando o encerramento da falência sem

apuração de crime falimentar e a impossibilidade de redirecionamento do feito contra os representantes legais,

requereu a parte exeqüente o arquivamento dos autos com fundamento no artigo 40 da Lei nº. 6.830/80.É o

Relatório. Decido.Sobreveio nos autos notícia de encerramento do processo falimentar da pessoa jurídica

executada.O encerramento definitivo do processo de falência, com o exaurimento de todo o ativo, retira a

possibilidade de satisfação futura do credor. Por conseqüência, não há utilidade na continuidade do processo, ante

a flagrante impossibilidade de obtenção de qualquer resultado útil do processo. A parte exeqüente carece do

interesse de prosseguir na cobrança do crédito. A propósito, é elucidativa a jurisprudência:TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. EXTINÇÃO. ART. 40 DA LEI N. 6.830/80.

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.1. Na hipótese de encerramento da falência com a inexistência de bens

da massa para dar seguimento ao processo ou motivo que possibilite o redirecionamento da execução, o processo

deve ser extinto, e não suspenso.2. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas ns. 282 e 356/STF quando a

questão infraconstitucional suscitada no recurso especial não foi enfocada no acórdão recorrido, nem, a respeito,

foram opostos embargos de declaração.3. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.(REsp

800.398/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2007, DJ

12/11/2007 p. 203)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DO FEITO FALIMENTAR.

CABIMENTO DE EXTINÇÃO. REDIRECIONAMENTO DO FEITO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO

DE ATUAÇÃO DOLOSA OU CULPOSA.1. Com o encerramento do feito falimentar e a conseqüente liquidação

dos bens arrecadados da executada, é presumida a inexistência de outros bens da massa falida, o que implica a

ausência de utilidade da execução fiscal movida contra esta, sendo pertinente a extinção do feito, sem julgamento

do mérito.2. Para que a execução seja redirecionada contra sócio-gerente ou diretor, com fulcro no art. 135, III, do

CTN, deve o exeqüente comprovar que o não-recolhimento do tributo resultou na atuação dolosa ou culposa

destas pessoas, que, com o seu procedimento, causou violação à lei, ao contrato ou ao estatuto, o que, no caso,

inexistiu.(TRF - 4ª Região, 1ª Turma, AC nº 1999.71.08.007986-6/RS, Relator Des. Federal Wellington Mendes

de Almeida, unânime, DJ 01/09/2004, p. 541)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA

FALÊNCIA. PERDA DO OBJETO.- Se os bens foram liquidados, embora ainda subsistam as dívidas, não há

mais ativo para quitá-las, tornando-se inútil a manutenção de suspensão do processo executivo fiscal, ante à

insubsistência de seu objeto. Ressalta-se que nada impede eventual execução contra o falido ou co-responsável

com base na sua própria obrigação em relação ao débito e com base na extinção da falência, com débitos

remanescentes.(TRF - 4ª Região, 1ª Turma, AC nº 2002.04.01.051962-0/RS, Relatora Des.ª Federal Maria Lúcia

Luz Leiria, unânime, DJ 28/05/2003, p. 225)De outro lado, descabe o prosseguimento do feito contra os

representantes legais da executada, por ausência de fundamento legal de imputação de responsabilidade. Acerca

da responsabilização pessoal dos representantes das pessoas jurídicas, nos moldes do artigo 135 do Código

Tributário Nacional, dispõe a jurisprudência predominante:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE.1. É assente na

Corte que o redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa,

somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o

estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes: REsp n.º 513.912/MG, Rel. Min.

Peçanha Martins, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º

422.732/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste

relator, DJ de 25/10/2004.2. In casu, consta dos autos certidão lavrada por Oficial de Justiça (fl. 47 verso),

informando que, ao comparecer ao local de funcionamento da empresa executada, o mesmo foi comunicado de

que esta encerrara as atividades no local a mais de ano, o que indica a dissolução irregular da sociedade, a

autorizar o redirecionamento da execução.3. Ressalva do ponto de vista no sentido de que a ciência por parte do

sócio-gerente do inadimplemento dos tributos e contribuições, mercê do recolhimento de lucros e pro labore,
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caracteriza, inequivocamente, ato ilícito, porquanto há conhecimento da lesão ao erário público.4. Recurso

especial provido, para determinar o prosseguimento da ação executória com a inclusão do sócio-gerente em seu

pólo passivo.(REsp 738.502/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.10.2005, DJ

14.11.2005 p. 217)AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO

DE SÓCIO NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. REQUISITOS. 1. Contribuinte, no caso, é a

pessoa jurídica, sendo esta ao mesmo tempo sujeito passivo da obrigação tributária e responsável legal pelo seu

adimplemento. Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir a responsabilidade dos sócios, dos

gerentes ou dos diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo legal, quando presentes outros

elementos fáticos que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito. 2. O sócio, o diretor, o gerente ou o

representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu objeto social. A atribuição de

responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do art. 135, inc. III, do CTN somente é cabível nos casos

de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou contrato, assim consideradas a gestão fraudulenta com

intuito de lesar o credor tributário deliberadamente ou a dissolução irregular da sociedade, desde que seja

comprovada a conduta irregular. 3. O ônus da prova incumbe ao Fisco. Não se exige, no entanto, que seja

demonstrado quantum satis a conduta fraudulenta ou atentatória à lei por parte do sócio, mas que sejam

apresentados elementos de convicção de molde a possibilitar o convencimento do magistrado quanto ao alegado,

como, por exemplo, a utilização de prova indireta: indícios e presunções. Por seu turno, a dissolução irregular da

sociedade igualmente deve ser demonstrada ao juízo em requerimento fundamentado e mediante a apresentação,

tanto quanto possível, de documentos comprobatórios. Não basta, pois, em qualquer hipótese, a simples menção

ao art. 135, III, do CTN.4.A exeqüente não comprovou a conduta irregular do sócio ou extinção irregular da

sociedade, sendo, portanto, indevida sua inclusão no pólo passivo. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO

Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 210361 Processo: 2004.03.00.034466-0 UF: SP Órgão Julgador:

SEXTA TURMA Data da Decisão: 20/10/2004 Documento: TRF300087222 Fonte DJU DATA:05/11/2004

PÁGINA: 298 Relator JUIZ MAIRAN MAIA)No caso vertente, não há nos autos prova de que os representantes

legais da executada tenham praticado atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto.

O mero não recolhimento dos tributos não é, de per si, causa de responsabilização pessoal dos

administradores/diretores das pessoas jurídicas de direito privado, consoante pacífica jurisprudência de nossos

tribunais. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -

REDIRECIONAMENTO - SÓCIO-GERENTE - DISSOLUÇÃO IRREGULAR.1. Prevalece nesta Corte o

entendimento de que o simples inadimplemento da obrigação tributária não enseja a responsabilidade solidária do

sócio-gerente, nos termos do art. 135, III, do CTN.2. Hipótese, em que o Tribunal de origem decidiu, a partir do

exame do conjunto fático-probatório dos autos, que não houve a dissolução irregular da sociedade. Assim,

concluir de forma diversa ensejaria o reexame de provas o que atraí o óbice constante na Súm. 7/STJ.3. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não-provido.(REsp 908.995/PR, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06.03.2008, DJ 25.03.2008 p. 1)Igualmente não há indícios de

dissolução irregular da empresa executada, ou seja, não há elementos seguros nos autos para se constatar que

houve encerramento irregular das atividades por parte da pessoa jurídica devedora, sem o cumprimento dos

deveres sociais. Insta esclarecer que a falência da empresa falida não se equipara, para efeitos legais, à mera

dissolução de fato da sociedade. Neste sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. FUNDAMENTO

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. SÓCIOS.

RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. FALÊNCIA. DISSOLUÇÃO REGULAR.1.

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

apreciada pelo tribunal a quo (Súmula 211/STJ).2. A questão relativa ao art. 13 da Lei nº 8.620/93 foi analisada

pelo Tribunal a quo sob ótica essencialmente constitucional, de competência do STF e, portanto, fora do âmbito

de apreciação do recurso especial.3. Inexistindo prova de que houve dissolução irregular da empresa, ou de que o

representante da sociedade agiu com excesso de mandato ou infringiu lei ou o contrato social, não há que se

direcionar para ele a execução.4. A falência configura forma regular de dissolução da sociedade e não enseja, por

si só, o redirecionamento da execução.5. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 767.383/RS, Rel. Ministro

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.08.2006, DJ 25.08.2006 p. 327)Ademais, a Fazenda

Nacional não logrou êxito em comprovar qualquer conduta praticada pelos representantes legais caracterizada

como ilícita no âmbito falimentar, que pudesse ensejar a inclusão de seus nomes no pólo passivo desta execução

fiscal.Por fim, inaplicáveis as disposições da Lei n.º 8.620/93, porquanto inconstitucionais, consoante decisão

proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 562.276-PR.DISPOSITIVODiante do exposto

e tudo o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo. 267,

inciso VI do Código de Processo Civil.Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios ou custas

processuais.Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0024496-89.1999.403.6182 (1999.61.82.024496-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF
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VIANNA) X CENTER FABRIL TEXTIL LTDA(SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0033008-61.1999.403.6182 (1999.61.82.033008-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ALFA PROMOCOES S/C LTDA(SP203863 - ARLEN IGOR BATISTA CUNHA E SP301212 -

VINICIUS DA CUNHA DE AZEVEDO RAYMUNDO)

Trata-se de execução de dívida, objetivando a satisfação do crédito regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80.

Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o lustro prescricional após a

remessa dos autos ao arquivo, a parte executada requereu a declaração da consumação prescrição intercorrente. A

parte exeqüente externou concordância com a pretensão da parte executada.É o relatório. DECIDO.No presente

caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda,

se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao

lustro legal (artigo 174 do CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos

de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha

decorrido de providência não tomada pela exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente

Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo

do impulso da exeqüente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder

Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004).

DISPOSITIVODiante do exposto, acolho a exceção de pré-executividade oposta e reconheço a ocorrência da

prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o

processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas na forma da lei. Com espeque no artigo 20, 4º do

Código de Processo Civil, condeno a parte exeqüente no pagamento à parte executada da verba honorária, que

fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de

Processo Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0039323-08.1999.403.6182 (1999.61.82.039323-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FACCHINI COM/ DE PERFIS DE FERRO E ALUMINIO LTDA-ME(SP173773 - JOSÉ

ANTENOR NOGUEIRA DA ROCHA E SP119570 - MARCO ANTONIO DE FREITAS COSTA)

Vistos etc.Trata-se de embargos de declaração tirados em face da sentença de fls. 41/50, que reconheceu a

ocorrência de prescrição intercorrente e condenou a parte exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios,

estimados em R$ 500,00. Fundam-se no artigo 535, do Código de Processo Civil, a conta de haver contradição no

decisum por ocasião do arbitramento da verba honorária. A decisão atacada não padece de vício algum. A

embargada pretende, em verdade, a reavaliação da decisão em seus fundamentos, o que é impossível nessa

seara.Os embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este

âmbito de cabimento é próprio do recurso de apelação.Há arestos do E. STJ nesse sentido:Inexistindo omissão,

obscuridade ou contradição, não há como prosperarem os embargos de declaração que, na realidade, buscam a

obtenção de efeitos infringentes. (EDcl no REsp 530674, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ

06.02.2007 p. 281)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas

considerações que a parte entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de

vista.Confira-se julgado análogo do E. STJ:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE

MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 1. A solução correta e integral da controvérsia, com lastro em

fundamento suficiente e na consonância do entendimento pacificado no Tribunal, não configura omissão,

obscuridade ou contradição. 2. Os Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a

rediscussão da matéria de mérito consubstanciada na decisão recorrida, quando não configurados os vícios de

omissão, obscuridade ou contradição. 3. O prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração, com vistas à

interposição de Recurso Extraordinário, somente é cabível quando configuradas omissão, obscuridade ou

contradição na decisão embargada. 4. Embargos de Declaração rejeitados.(EDcl no REsp 817237, Rel. Ministro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     216/416



HERMAN BENJAMIN, DJ 14.02.2007 p. 213) O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou

omissão e disso a decisão embargada não padece.Ante o exposto, não havendo qualquer contradição, omissão ou

obscuridade na decisão acoimada, REJEITO os presentes embargos de declaração.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0075281-55.1999.403.6182 (1999.61.82.075281-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X CENTER FABRIL TEXTIL LTDA(SP252946 - MARCOS TANAKA DE

AMORIM)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0006224-13.2000.403.6182 (2000.61.82.006224-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PANAMERICANA COML/ LTDA(SP078644 - JOSE ROBERTO PEREIRA)

Trata-se de execução de dívida, objetivando a satisfação do crédito regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80.

Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o lustro prescricional após a

remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente.É o relatório.

DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá

no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por

período superior ao lustro legal (artigo 174 do CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só

será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do

processo tenha decorrido de providência não tomada pela exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que,

na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação,

no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do

Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004).

DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação

da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º

6.830/80Custas na forma da lei. Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 3º do

Código de Processo Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0046686-12.2000.403.6182 (2000.61.82.046686-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CPA COM/ PAULISTA DE ALUMINIO LTDA(SP106074 - MIGUEL DELGADO GUTIERREZ)

Trata-se de execução de dívida, objetivando a satisfação do crédito regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80.

Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o lustro prescricional após a

remessa dos autos ao arquivo, a parte executada requereu a declaração da consumação prescrição intercorrente. A

parte exeqüente externou concordância com a pretensão da parte executada.É o relatório. DECIDO.No presente

caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda,

se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao

lustro legal (artigo 174 do CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos

de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha

decorrido de providência não tomada pela exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente

Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo

do impulso da exeqüente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder

Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004).

DISPOSITIVODiante do exposto, acolho a exceção de pré-executividade oposta e reconheço a ocorrência da

prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o
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processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas na forma da lei. Com espeque no artigo 20, 4º do

Código de Processo Civil, condeno a parte exeqüente no pagamento à parte executada da verba honorária, que

fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de

Processo Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0066341-67.2000.403.6182 (2000.61.82.066341-5) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X JOSE JANUARIO

BARROS DROG ME X JOSE JANUARIO DE BARROS

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0034072-33.2004.403.6182 (2004.61.82.034072-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ROLAND NEWTON

MULLER

Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa acostada

aos autos.O débito ora exigido é inferior a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente.É O RELATÓRIO. DECIDO.A Lei n.º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das

contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, em seu art. 8º, vedou aos Conselhos Profissionais o

ajuizamento de execuções fiscais para satisfação de débitos de valores irrisórios. Assim, considerando tal

inovação legal, torna-se obrigatório o reconhecimento da ausência do interesse de agir do Exequente no presente

feito, em face da importância da dívida exequenda, inferior a 4 (quatro) vezes o valor da anuidade exigida,

conforme se verifica do título executivo extrajudicial que acompanhou a inicial.Acerca da aplicação imediata da

Lei n.º 12.511/11 aos processos em curso antes de sua vigência, rendo-me ao entendimento consagrado no STJ

por ocasião do julgamento do REsp. 1.374.202/RS (Segunda Turma, Rel. HUMBERTO MARTINS, DJe

16/05/2013), bem como aos inúmeros precedentes do E. TRF da 3ª Região (AC 00342758220104036182,

Terceira Turma, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 CJ1 6/11/2012; AC 00100659220104036108, Sexta

Turma, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, DJF3 CJ1 25/04/2013; AC 00069382120104036182, Quarta

Turma, Rel. Juiz Convocado PAULO SARNO, DJF3 CJ1 03/06/2013). Trata-se de norma de natureza processual

e, portanto, de incidência imediata.Por fim, a Lei 12.514/11, ao disciplinar os limites de execução dos créditos

devidos aos conselhos profissionais, não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Judiciário, tampouco

invade reserva de lei complementar, por se tratar de norma processual, e não de norma de direito tributário

material, sujeita à regra do artigo 146, III, a, da Constituição Federal (AC 00731188220114036182, Terceira

Turma, Rel. Des. Federal CECILIA MARCONDES, DJF3 CJ1 14/11/2012).Diante do exposto, DECLARO

EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI c/c art. 598,

ambos do CPC. Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0017994-27.2005.403.6182 (2005.61.82.017994-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PLANEAR CLIMATIZACAO LTDA

Vistos etc.Cuida-se de processo executivo fiscal, proposto pela FAZENDA NACIONAL em face de PLANEAR

CLIMATIZAÇÃO LTDA, objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.Considerando o encerramento da falência sem apuração de crime falimentar e a

impossibilidade de redirecionamento do feito contra os representantes legais, requereu a parte exeqüente o

arquivamento dos autos com fundamento no artigo 40 da Lei nº. 6.830/80.É o Relatório. Decido.Sobreveio nos

autos notícia de encerramento do processo falimentar da pessoa jurídica executada.O encerramento definitivo do

processo de falência, com o exaurimento de todo o ativo, retira a possibilidade de satisfação futura do credor. Por

conseqüência, não há utilidade na continuidade do processo, ante a flagrante impossibilidade de obtenção de

qualquer resultado útil do processo. A parte exeqüente carece do interesse de prosseguir na cobrança do crédito. A

propósito, é elucidativa a jurisprudência:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA

FALÊNCIA. EXTINÇÃO. ART. 40 DA LEI N. 6.830/80. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.1. Na

hipótese de encerramento da falência com a inexistência de bens da massa para dar seguimento ao processo ou

motivo que possibilite o redirecionamento da execução, o processo deve ser extinto, e não suspenso.2. Aplicam-se

os óbices previstos nas Súmulas ns. 282 e 356/STF quando a questão infraconstitucional suscitada no recurso
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especial não foi enfocada no acórdão recorrido, nem, a respeito, foram opostos embargos de declaração.3. Recurso

especial parcialmente conhecido e improvido.(REsp 800.398/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2007, DJ 12/11/2007 p. 203)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA.

ENCERRAMENTO DO FEITO FALIMENTAR. CABIMENTO DE EXTINÇÃO. REDIRECIONAMENTO DO

FEITO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ATUAÇÃO DOLOSA OU CULPOSA.1. Com o

encerramento do feito falimentar e a conseqüente liquidação dos bens arrecadados da executada, é presumida a

inexistência de outros bens da massa falida, o que implica a ausência de utilidade da execução fiscal movida

contra esta, sendo pertinente a extinção do feito, sem julgamento do mérito.2. Para que a execução seja

redirecionada contra sócio-gerente ou diretor, com fulcro no art. 135, III, do CTN, deve o exeqüente comprovar

que o não-recolhimento do tributo resultou na atuação dolosa ou culposa destas pessoas, que, com o seu

procedimento, causou violação à lei, ao contrato ou ao estatuto, o que, no caso, inexistiu.(TRF - 4ª Região, 1ª

Turma, AC nº 1999.71.08.007986-6/RS, Relator Des. Federal Wellington Mendes de Almeida, unânime, DJ

01/09/2004, p. 541)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. PERDA

DO OBJETO.- Se os bens foram liquidados, embora ainda subsistam as dívidas, não há mais ativo para quitá-las,

tornando-se inútil a manutenção de suspensão do processo executivo fiscal, ante à insubsistência de seu objeto.

Ressalta-se que nada impede eventual execução contra o falido ou co-responsável com base na sua própria

obrigação em relação ao débito e com base na extinção da falência, com débitos remanescentes.(TRF - 4ª Região,

1ª Turma, AC nº 2002.04.01.051962-0/RS, Relatora Des.ª Federal Maria Lúcia Luz Leiria, unânime, DJ

28/05/2003, p. 225)De outro lado, descabe o prosseguimento do feito contra os representantes legais da executada,

por ausência de fundamento legal de imputação de responsabilidade. Acerca da responsabilização pessoal dos

representantes das pessoas jurídicas, nos moldes do artigo 135 do Código Tributário Nacional, dispõe a

jurisprudência predominante:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE POR QUOTAS DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE.1. É assente na Corte que o redirecionamento da

execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de

dissolução irregular da empresa. Precedentes: REsp n.º 513.912/MG, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ de

01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, Rel. Min.

João Otávio de Noronha, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de

25/10/2004.2. In casu, consta dos autos certidão lavrada por Oficial de Justiça (fl. 47 verso), informando que, ao

comparecer ao local de funcionamento da empresa executada, o mesmo foi comunicado de que esta encerrara as

atividades no local a mais de ano, o que indica a dissolução irregular da sociedade, a autorizar o redirecionamento

da execução.3. Ressalva do ponto de vista no sentido de que a ciência por parte do sócio-gerente do

inadimplemento dos tributos e contribuições, mercê do recolhimento de lucros e pro labore, caracteriza,

inequivocamente, ato ilícito, porquanto há conhecimento da lesão ao erário público.4. Recurso especial provido,

para determinar o prosseguimento da ação executória com a inclusão do sócio-gerente em seu pólo passivo.(REsp

738.502/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.10.2005, DJ 14.11.2005 p.

217)AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO DE SÓCIO NA

QUALIDADE DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. REQUISITOS. 1. Contribuinte, no caso, é a pessoa jurídica,

sendo esta ao mesmo tempo sujeito passivo da obrigação tributária e responsável legal pelo seu adimplemento.

Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir a responsabilidade dos sócios, dos gerentes ou dos

diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo legal, quando presentes outros elementos fáticos

que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito. 2. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são

órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu objeto social. A atribuição de responsabilidade

tributária, por substituição, nos termos do art. 135, inc. III, do CTN somente é cabível nos casos de gestão com

excesso de poderes ou infração à lei ou contrato, assim consideradas a gestão fraudulenta com intuito de lesar o

credor tributário deliberadamente ou a dissolução irregular da sociedade, desde que seja comprovada a conduta

irregular. 3. O ônus da prova incumbe ao Fisco. Não se exige, no entanto, que seja demonstrado quantum satis a

conduta fraudulenta ou atentatória à lei por parte do sócio, mas que sejam apresentados elementos de convicção de

molde a possibilitar o convencimento do magistrado quanto ao alegado, como, por exemplo, a utilização de prova

indireta: indícios e presunções. Por seu turno, a dissolução irregular da sociedade igualmente deve ser

demonstrada ao juízo em requerimento fundamentado e mediante a apresentação, tanto quanto possível, de

documentos comprobatórios. Não basta, pois, em qualquer hipótese, a simples menção ao art. 135, III, do

CTN.4.A exeqüente não comprovou a conduta irregular do sócio ou extinção irregular da sociedade, sendo,

portanto, indevida sua inclusão no pólo passivo. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AG -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 210361 Processo: 2004.03.00.034466-0 UF: SP Órgão Julgador: SEXTA

TURMA Data da Decisão: 20/10/2004 Documento: TRF300087222 Fonte DJU DATA:05/11/2004 PÁGINA: 298

Relator JUIZ MAIRAN MAIA)No caso vertente, não há nos autos prova de que os representantes legais da

executada tenham praticado atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto. O mero

não recolhimento dos tributos não é, de per si, causa de responsabilização pessoal dos administradores/diretores
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das pessoas jurídicas de direito privado, consoante pacífica jurisprudência de nossos tribunais. Neste

sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO - SÓCIO-

GERENTE - DISSOLUÇÃO IRREGULAR.1. Prevalece nesta Corte o entendimento de que o simples

inadimplemento da obrigação tributária não enseja a responsabilidade solidária do sócio-gerente, nos termos do

art. 135, III, do CTN.2. Hipótese, em que o Tribunal de origem decidiu, a partir do exame do conjunto fático-

probatório dos autos, que não houve a dissolução irregular da sociedade. Assim, concluir de forma diversa

ensejaria o reexame de provas o que atraí o óbice constante na Súm. 7/STJ.3. Recurso especial parcialmente

conhecido e, nesta parte, não-provido.(REsp 908.995/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA

TURMA, julgado em 06.03.2008, DJ 25.03.2008 p. 1)Igualmente não há indícios de dissolução irregular da

empresa executada, ou seja, não há elementos seguros nos autos para se constatar que houve encerramento

irregular das atividades por parte da pessoa jurídica devedora, sem o cumprimento dos deveres sociais. Insta

esclarecer que a falência da empresa falida não se equipara, para efeitos legais, à mera dissolução de fato da

sociedade. Neste sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. FUNDAMENTO

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. SÓCIOS.

RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. FALÊNCIA. DISSOLUÇÃO REGULAR.1.

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

apreciada pelo tribunal a quo (Súmula 211/STJ).2. A questão relativa ao art. 13 da Lei nº 8.620/93 foi analisada

pelo Tribunal a quo sob ótica essencialmente constitucional, de competência do STF e, portanto, fora do âmbito

de apreciação do recurso especial.3. Inexistindo prova de que houve dissolução irregular da empresa, ou de que o

representante da sociedade agiu com excesso de mandato ou infringiu lei ou o contrato social, não há que se

direcionar para ele a execução.4. A falência configura forma regular de dissolução da sociedade e não enseja, por

si só, o redirecionamento da execução.5. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 767.383/RS, Rel. Ministro

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.08.2006, DJ 25.08.2006 p. 327)Ademais, a Fazenda

Nacional não logrou êxito em comprovar qualquer conduta praticada pelos representantes legais caracterizada

como ilícita no âmbito falimentar, que pudesse ensejar a inclusão de seus nomes no pólo passivo desta execução

fiscal.Por fim, inaplicáveis as disposições da Lei n.º 8.620/93, porquanto inconstitucionais, consoante decisão

proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 562.276-PR.DISPOSITIVODiante do exposto

e tudo o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo. 267,

inciso VI do Código de Processo Civil.Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios ou custas

processuais.Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008319-06.2006.403.6182 (2006.61.82.008319-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X LISAFF REPRESENTACOES LTDA X DOLORES CABRERA PALMA(SP222136 - DAMIANA

RODRIGUES LIMA) X WILMAN BORTOLUCCI LIMA(SP281017A - ANTONIO CARLOS DE PAULO

MORAD)

Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exeqüente, pedido de extinção à vista da afirmada

prescrição.É o relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub

judice denunciado o fato jurídico da prescrição, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo

obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do

mencionado art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual constrição, se

houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0018082-31.2006.403.6182 (2006.61.82.018082-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X LUCIO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP132516 - CLAUDIO CESAR DE

SIQUEIRA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0029558-66.2006.403.6182 (2006.61.82.029558-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X SUREWAY CONSULTORIA DESENV. NEGOCIOS E PARTICIPACAO

LTD(SP060927 - ABELARDO CAMPOY DIAZ)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)
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da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0003738-11.2007.403.6182 (2007.61.82.003738-9) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X FORMOLD

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X MARCIO TADEU MEIRA DOS SANTOS X BENEDITO DO CARMO

NICOLAU X IDEVALTE GERALDO NASCIMENTO(SP131313 - FIRMINO TADEU SIMOES)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0018136-60.2007.403.6182 (2007.61.82.018136-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X EMPREENDIMENTOS SEIS DE MAIO LTDA(SP252737 - ANDRE FOLTER

RODRIGUES)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0042086-98.2007.403.6182 (2007.61.82.042086-0) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X ADELINO NUNES DUARTE-TRANSPORTES LTDA X CLAUDIONOR DE SOUZA DUARTE

X ADELINO NUNES DUARTE X CASSIO DE SOUZA DUARTE(SP151379 - DULCINEA PESSOA DE

ALMEIDA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exeqüente, motivando o

pedido de extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o

objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de

eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Incabível fixação de

honorários advocatícios, eis que arbitrados na sentença dos autos dos embargos à execução fiscal nº

2009.61.82.016079-2.Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I.

 

0054407-97.2009.403.6182 (2009.61.82.054407-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CELINE MACIEL

Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa acostada

aos autos.O débito ora exigido é inferior a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente.É O RELATÓRIO. DECIDO.A Lei n.º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das

contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, em seu art. 8º, vedou aos Conselhos Profissionais o

ajuizamento de execuções fiscais para satisfação de débitos de valores irrisórios. Assim, considerando tal

inovação legal, torna-se obrigatório o reconhecimento da ausência do interesse de agir do Exequente no presente

feito, em face da importância da dívida exequenda, inferior a 4 (quatro) vezes o valor da anuidade exigida,

conforme se verifica do título executivo extrajudicial que acompanhou a inicial.Acerca da aplicação imediata da

Lei n.º 12.511/11 aos processos em curso antes de sua vigência, rendo-me ao entendimento consagrado no STJ

por ocasião do julgamento do REsp. 1.374.202/RS (Segunda Turma, Rel. HUMBERTO MARTINS, DJe

16/05/2013), bem como aos inúmeros precedentes do E. TRF da 3ª Região (AC 00342758220104036182,

Terceira Turma, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 CJ1 6/11/2012; AC 00100659220104036108, Sexta

Turma, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, DJF3 CJ1 25/04/2013; AC 00069382120104036182, Quarta

Turma, Rel. Juiz Convocado PAULO SARNO, DJF3 CJ1 03/06/2013). Trata-se de norma de natureza processual
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e, portanto, de incidência imediata.Por fim, a Lei 12.514/11, ao disciplinar os limites de execução dos créditos

devidos aos conselhos profissionais, não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Judiciário, tampouco

invade reserva de lei complementar, por se tratar de norma processual, e não de norma de direito tributário

material, sujeita à regra do artigo 146, III, a, da Constituição Federal (AC 00731188220114036182, Terceira

Turma, Rel. Des. Federal CECILIA MARCONDES, DJF3 CJ1 14/11/2012).Diante do exposto, DECLARO

EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI c/c art. 598,

ambos do CPC. Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004702-96.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

EQUILIBRIO MODA EM TRICOT LTDA EPP

Vistos etc.Cuida-se de processo executivo fiscal, proposto pela FAZENDA NACIONAL em face de

EQUILIBRIO MODA EM TRICOT LTDA EPP , objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado,

consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.Considerando o encerramento da falência sem apuração de

crime falimentar e a impossibilidade de redirecionamento do feito contra os representantes legais, requereu a parte

exeqüente o arquivamento dos autos com fundamento no artigo 40 da Lei nº. 6.830/80.É o Relatório.

Decido.Sobreveio nos autos notícia de encerramento do processo falimentar da pessoa jurídica executada.O

encerramento definitivo do processo de falência, com o exaurimento de todo o ativo, retira a possibilidade de

satisfação futura do credor. Por conseqüência, não há utilidade na continuidade do processo, ante a flagrante

impossibilidade de obtenção de qualquer resultado útil do processo. A parte exeqüente carece do interesse de

prosseguir na cobrança do crédito. A propósito, é elucidativa a jurisprudência:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. EXTINÇÃO. ART. 40 DA LEI N. 6.830/80.

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.1. Na hipótese de encerramento da falência com a inexistência de bens

da massa para dar seguimento ao processo ou motivo que possibilite o redirecionamento da execução, o processo

deve ser extinto, e não suspenso.2. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas ns. 282 e 356/STF quando a

questão infraconstitucional suscitada no recurso especial não foi enfocada no acórdão recorrido, nem, a respeito,

foram opostos embargos de declaração.3. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.(REsp

800.398/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2007, DJ

12/11/2007 p. 203)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DO FEITO FALIMENTAR.

CABIMENTO DE EXTINÇÃO. REDIRECIONAMENTO DO FEITO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO

DE ATUAÇÃO DOLOSA OU CULPOSA.1. Com o encerramento do feito falimentar e a conseqüente liquidação

dos bens arrecadados da executada, é presumida a inexistência de outros bens da massa falida, o que implica a

ausência de utilidade da execução fiscal movida contra esta, sendo pertinente a extinção do feito, sem julgamento

do mérito.2. Para que a execução seja redirecionada contra sócio-gerente ou diretor, com fulcro no art. 135, III, do

CTN, deve o exeqüente comprovar que o não-recolhimento do tributo resultou na atuação dolosa ou culposa

destas pessoas, que, com o seu procedimento, causou violação à lei, ao contrato ou ao estatuto, o que, no caso,

inexistiu.(TRF - 4ª Região, 1ª Turma, AC nº 1999.71.08.007986-6/RS, Relator Des. Federal Wellington Mendes

de Almeida, unânime, DJ 01/09/2004, p. 541)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA

FALÊNCIA. PERDA DO OBJETO.- Se os bens foram liquidados, embora ainda subsistam as dívidas, não há

mais ativo para quitá-las, tornando-se inútil a manutenção de suspensão do processo executivo fiscal, ante à

insubsistência de seu objeto. Ressalta-se que nada impede eventual execução contra o falido ou co-responsável

com base na sua própria obrigação em relação ao débito e com base na extinção da falência, com débitos

remanescentes.(TRF - 4ª Região, 1ª Turma, AC nº 2002.04.01.051962-0/RS, Relatora Des.ª Federal Maria Lúcia

Luz Leiria, unânime, DJ 28/05/2003, p. 225)De outro lado, descabe o prosseguimento do feito contra os

representantes legais da executada, por ausência de fundamento legal de imputação de responsabilidade. Acerca

da responsabilização pessoal dos representantes das pessoas jurídicas, nos moldes do artigo 135 do Código

Tributário Nacional, dispõe a jurisprudência predominante:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE.1. É assente na

Corte que o redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa,

somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o

estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes: REsp n.º 513.912/MG, Rel. Min.

Peçanha Martins, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º

422.732/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste

relator, DJ de 25/10/2004.2. In casu, consta dos autos certidão lavrada por Oficial de Justiça (fl. 47 verso),

informando que, ao comparecer ao local de funcionamento da empresa executada, o mesmo foi comunicado de

que esta encerrara as atividades no local a mais de ano, o que indica a dissolução irregular da sociedade, a

autorizar o redirecionamento da execução.3. Ressalva do ponto de vista no sentido de que a ciência por parte do

sócio-gerente do inadimplemento dos tributos e contribuições, mercê do recolhimento de lucros e pro labore,

caracteriza, inequivocamente, ato ilícito, porquanto há conhecimento da lesão ao erário público.4. Recurso
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especial provido, para determinar o prosseguimento da ação executória com a inclusão do sócio-gerente em seu

pólo passivo.(REsp 738.502/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.10.2005, DJ

14.11.2005 p. 217)AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO

DE SÓCIO NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. REQUISITOS. 1. Contribuinte, no caso, é a

pessoa jurídica, sendo esta ao mesmo tempo sujeito passivo da obrigação tributária e responsável legal pelo seu

adimplemento. Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir a responsabilidade dos sócios, dos

gerentes ou dos diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo legal, quando presentes outros

elementos fáticos que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito. 2. O sócio, o diretor, o gerente ou o

representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu objeto social. A atribuição de

responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do art. 135, inc. III, do CTN somente é cabível nos casos

de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou contrato, assim consideradas a gestão fraudulenta com

intuito de lesar o credor tributário deliberadamente ou a dissolução irregular da sociedade, desde que seja

comprovada a conduta irregular. 3. O ônus da prova incumbe ao Fisco. Não se exige, no entanto, que seja

demonstrado quantum satis a conduta fraudulenta ou atentatória à lei por parte do sócio, mas que sejam

apresentados elementos de convicção de molde a possibilitar o convencimento do magistrado quanto ao alegado,

como, por exemplo, a utilização de prova indireta: indícios e presunções. Por seu turno, a dissolução irregular da

sociedade igualmente deve ser demonstrada ao juízo em requerimento fundamentado e mediante a apresentação,

tanto quanto possível, de documentos comprobatórios. Não basta, pois, em qualquer hipótese, a simples menção

ao art. 135, III, do CTN.4.A exeqüente não comprovou a conduta irregular do sócio ou extinção irregular da

sociedade, sendo, portanto, indevida sua inclusão no pólo passivo. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO

Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 210361 Processo: 2004.03.00.034466-0 UF: SP Órgão Julgador:

SEXTA TURMA Data da Decisão: 20/10/2004 Documento: TRF300087222 Fonte DJU DATA:05/11/2004

PÁGINA: 298 Relator JUIZ MAIRAN MAIA)No caso vertente, não há nos autos prova de que os representantes

legais da executada tenham praticado atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto.

O mero não recolhimento dos tributos não é, de per si, causa de responsabilização pessoal dos

administradores/diretores das pessoas jurídicas de direito privado, consoante pacífica jurisprudência de nossos

tribunais. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -

REDIRECIONAMENTO - SÓCIO-GERENTE - DISSOLUÇÃO IRREGULAR.1. Prevalece nesta Corte o

entendimento de que o simples inadimplemento da obrigação tributária não enseja a responsabilidade solidária do

sócio-gerente, nos termos do art. 135, III, do CTN.2. Hipótese, em que o Tribunal de origem decidiu, a partir do

exame do conjunto fático-probatório dos autos, que não houve a dissolução irregular da sociedade. Assim,

concluir de forma diversa ensejaria o reexame de provas o que atraí o óbice constante na Súm. 7/STJ.3. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não-provido.(REsp 908.995/PR, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06.03.2008, DJ 25.03.2008 p. 1)Igualmente não há indícios de

dissolução irregular da empresa executada, ou seja, não há elementos seguros nos autos para se constatar que

houve encerramento irregular das atividades por parte da pessoa jurídica devedora, sem o cumprimento dos

deveres sociais. Insta esclarecer que a falência da empresa falida não se equipara, para efeitos legais, à mera

dissolução de fato da sociedade. Neste sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. FUNDAMENTO

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. SÓCIOS.

RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. FALÊNCIA. DISSOLUÇÃO REGULAR.1.

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

apreciada pelo tribunal a quo (Súmula 211/STJ).2. A questão relativa ao art. 13 da Lei nº 8.620/93 foi analisada

pelo Tribunal a quo sob ótica essencialmente constitucional, de competência do STF e, portanto, fora do âmbito

de apreciação do recurso especial.3. Inexistindo prova de que houve dissolução irregular da empresa, ou de que o

representante da sociedade agiu com excesso de mandato ou infringiu lei ou o contrato social, não há que se

direcionar para ele a execução.4. A falência configura forma regular de dissolução da sociedade e não enseja, por

si só, o redirecionamento da execução.5. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 767.383/RS, Rel. Ministro

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.08.2006, DJ 25.08.2006 p. 327)Ademais, a Fazenda

Nacional não logrou êxito em comprovar qualquer conduta praticada pelos representantes legais caracterizada

como ilícita no âmbito falimentar, que pudesse ensejar a inclusão de seus nomes no pólo passivo desta execução

fiscal.Por fim, inaplicáveis as disposições da Lei n.º 8.620/93, porquanto inconstitucionais, consoante decisão

proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 562.276-PR.DISPOSITIVODiante do exposto

e tudo o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo. 267,

inciso VI do Código de Processo Civil.Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios ou custas

processuais.Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0029804-23.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JOSE ROBERTO DOS SANTOS MOREIRA
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Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa acostada

aos autos.O débito ora exigido é inferior a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente.É O RELATÓRIO. DECIDO.A Lei n.º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das

contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, em seu art. 8º, vedou aos Conselhos Profissionais o

ajuizamento de execuções fiscais para satisfação de débitos de valores irrisórios. Assim, considerando tal

inovação legal, torna-se obrigatório o reconhecimento da ausência do interesse de agir do Exequente no presente

feito, em face da importância da dívida exequenda, inferior a 4 (quatro) vezes o valor da anuidade exigida,

conforme se verifica do título executivo extrajudicial que acompanhou a inicial.Acerca da aplicação imediata da

Lei n.º 12.511/11 aos processos em curso antes de sua vigência, rendo-me ao entendimento consagrado no STJ

por ocasião do julgamento do REsp. 1.374.202/RS (Segunda Turma, Rel. HUMBERTO MARTINS, DJe

16/05/2013), bem como aos inúmeros precedentes do E. TRF da 3ª Região (AC 00342758220104036182,

Terceira Turma, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 CJ1 6/11/2012; AC 00100659220104036108, Sexta

Turma, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, DJF3 CJ1 25/04/2013; AC 00069382120104036182, Quarta

Turma, Rel. Juiz Convocado PAULO SARNO, DJF3 CJ1 03/06/2013). Trata-se de norma de natureza processual

e, portanto, de incidência imediata.Por fim, a Lei 12.514/11, ao disciplinar os limites de execução dos créditos

devidos aos conselhos profissionais, não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Judiciário, tampouco

invade reserva de lei complementar, por se tratar de norma processual, e não de norma de direito tributário

material, sujeita à regra do artigo 146, III, a, da Constituição Federal (AC 00731188220114036182, Terceira

Turma, Rel. Des. Federal CECILIA MARCONDES, DJF3 CJ1 14/11/2012).Diante do exposto, DECLARO

EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI c/c art. 598,

ambos do CPC. Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0029912-52.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA APARECIDA RIBEIRO

Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa acostada

aos autos.O débito ora exigido é inferior a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente.É O RELATÓRIO. DECIDO.A Lei n.º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das

contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, em seu art. 8º, vedou aos Conselhos Profissionais o

ajuizamento de execuções fiscais para satisfação de débitos de valores irrisórios. Assim, considerando tal

inovação legal, torna-se obrigatório o reconhecimento da ausência do interesse de agir do Exequente no presente

feito, em face da importância da dívida exequenda, inferior a 4 (quatro) vezes o valor da anuidade exigida,

conforme se verifica do título executivo extrajudicial que acompanhou a inicial.Acerca da aplicação imediata da

Lei n.º 12.511/11 aos processos em curso antes de sua vigência, rendo-me ao entendimento consagrado no STJ

por ocasião do julgamento do REsp. 1.374.202/RS (Segunda Turma, Rel. HUMBERTO MARTINS, DJe

16/05/2013), bem como aos inúmeros precedentes do E. TRF da 3ª Região (AC 00342758220104036182,

Terceira Turma, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 CJ1 6/11/2012; AC 00100659220104036108, Sexta

Turma, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, DJF3 CJ1 25/04/2013; AC 00069382120104036182, Quarta

Turma, Rel. Juiz Convocado PAULO SARNO, DJF3 CJ1 03/06/2013). Trata-se de norma de natureza processual

e, portanto, de incidência imediata.Por fim, a Lei 12.514/11, ao disciplinar os limites de execução dos créditos

devidos aos conselhos profissionais, não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Judiciário, tampouco

invade reserva de lei complementar, por se tratar de norma processual, e não de norma de direito tributário

material, sujeita à regra do artigo 146, III, a, da Constituição Federal (AC 00731188220114036182, Terceira

Turma, Rel. Des. Federal CECILIA MARCONDES, DJF3 CJ1 14/11/2012).Diante do exposto, DECLARO

EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI c/c art. 598,

ambos do CPC. Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0040913-34.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

SIMETRIA USINAGEM DE PRECISAO LTDA ME(SP242162 - JOSE MARDONIO ANTONIO DE SOUZA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0042892-31.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X
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REPRESENTACOES BECAR LTDA

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exeqüente, motivando o

pedido de extinção.É O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o

objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de

eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Custas na forma da lei.

Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0019765-30.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1381 - CRISTIANE LOUISE DINIZ) X VIA

VENETO ROUPAS LTDA(SP090389 - HELCIO HONDA E SP154367 - RENATA SOUZA ROCHA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exeqüente, motivando o

pedido de extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o

objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Tendo em vista que a propositura da demanda

executiva foi indevida e ensejou a realização de despesas pela parte executada, com a interposição de exceção de

pré-executividade, condeno a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00

(um mil reais), nos termos do artigo 20, 4º do Código de processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Custas na

forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0035555-54.2011.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 416 - LUCIANA

KUSHIDA) X PEDRO MANOEL DE QUEIROZ

Vistos etc.Cuida-se de processo executivo fiscal, proposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS em face de PEDRO MANOEL DE QUEIROZ, objetivando a satisfação de crédito inscrito em

dívida ativa sob nº. 39.780.020-7.A citação postal foi perpetrada em 13/09/2011, conforme documento de fl. 12.O

mandado de penhora, avaliação e intimação restou frustrado, em razão da não localização de bens passíveis de

penhora (fl. 16).Pela decisão de fl.17 foi suspenso o curso da execução nos termos do artigo 40 da Lei nº.

6.830/80.Posteriormente, a parte exequente requereu a penhora on line, por meio do sistema Bacenjud de quantia

em dinheiro depositada e/ou aplicações financeiras em nome do executado, até a satisfação do débito. É o

Relatório. Decido.O caso sub judice se refere a débito oriundo de recebimento de benefício previdenciário,

concedido por meio de suposta fraude, ou seja, o valor supostamente devido a titulo de indenização por ato

ilícito.Incabível, porém, tal pretensão, eis que não se amolda ao conceito de dívida não-tributária, nos termos do

artigo 2º da Lei nº. 6.830/80. Com efeito, de acordo com a jurisprudência dominante do Colendo Superior

Tribunal de Justiça, descabe a utilização do processo de execução fiscal para a cobrança de dívida de natureza não

tributária que não decorre do exercício do poder de polícia, tampouco de contrato administrativo, sendo

imprescindível a formação de título executivo por meio de ação própria.Nesse sentido:ADMINISTRATIVO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO MEDIANTE

SUPOSTA FRAUDE. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ATO ILÍCITO. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO

DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA PARA FORMAÇÃO DO

TÍTULO EXECUTIVO. PRECEDENTES: RESP. 440.540/SC, RESP. 414.916/PR, RESP. 439.565/PR.

RECURSO DESPROVIDO.(STJ - REsp 867718/PR; Rel. Min. Teori Albino Zavascki; Órgão Julgador: Primeira

Turma, decisão unânime; Data do Julgamento 18/12/2008; Data da Publicação/Fonte DJe 04/02/2009) No

presente feito, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS pretende ressarcir-se de dano sofrido

com o pagamento supostamente indevido de benefício previdenciário. Para tanto, mister a propositura de ação

própria e a obtenção de sentença, que servirá de título executivo, sendo ilícito ao INSS inscrever em dívida ativa e

emitir, unilateralmente, respectivo título para a cobrança de crédito oriundo de responsabilidade civil. A

jurisprudência é vasta quanto ao tema: PROCESSUAL - EXECUÇÃO FISCAL - DÍVIDA ATIVA NÃO

TRIBUTÁRIA - TÍTULO EXECUTIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL - CRIAÇÃO UNILATERAL DO

TÍTULO - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE PROCESSO JUDICIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO

- RECEBIMENTO. 1. A dívida tributária já nasce certa e líquida, porque o lançamento gera presunção de certeza

e liquidez. Isso não ocorre com os créditos oriundos de responsabilidade civil que somente recebem tais atributos,

após acertamento amigável ou judicial. 2. Os créditos incertos e ilíquidos não integram a dívida ativa, suscetível

de cobrança executivo-fiscal. É que o conceito de dívida ativa não tributária, a que se refere a Lei de Execuções

Fiscais, envolve apenas os créditos assentados em títulos executivos. Há créditos carentes de certeza e liquidez

necessárias ao aparelhamento de execução. 3. Crédito proveniente de responsabilidade civil não reconhecida pelo

suposto responsável não integra a chamada dívida ativa, nem autoriza execução fiscal. O Estado, em tal caso, deve

exercer, contra o suposto responsável civil, ação condenatória, em que poderá obter o título executivo. 4. É nula a

execução fiscal por dívida proveniente de responsabilidade civil, aparelhada assentada em títulos. (STJ, REsp nº
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440.540-SC, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, 1ª T., j. 06-11-2003, DJ 01-12-2003)EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA. ART. 267, 3º, CPC. NULIDADE DA

CDA. INADEQUAÇÃO DA VIA DA EXECUÇÃO FISCAL PARA SUA COBRANÇA. - No que tange à

alegação de nulidade da decisão do juízo a quo, entendo que não procede o argumento elaborado pela recorrente,

tendo em vista que a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo

(inciso IV, art. 267, CPC) é matéria de interesse público, podendo ser reconhecida de ofício pelo julgador. - O

crédito que está sendo objeto desta execução, referente a saques fraudulentos de benefícios de pessoa falecida, não

surgiu do exercício do poder de polícia do INSS, nem de um contrato administrativo, ou do descumprimento

quanto a um ressarcimento por um serviço público prestado a terceiros, razão pela qual não se enquadra no

conceito de dívida não-tributária. - A dívida exeqüenda, referente a saques fraudulentos de benefícios de pessoa

falecida, não tem natureza tributária e nem está prevista em lei, regulamento ou contrato, motivo pelo qual não se

trata de dívida ativa e, portanto, não pode ser objeto de execução fiscal, com o rito previsto na Lei nº 6.830/80.

(TRF 4ª R., 3ª T., AC 2001.70.11.004816-2, Rel.ª Juíza Conv. Vânia Hack de Almeida, DJU 05/07/2006)

AGRAVOS EM APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO, TRIBUTÁRIO, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VALORES ORIGINÁRIOS DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

INDEVIDAMENTE RECEBIDO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA.

IMPOSSIBILIDADE. CRÉDITO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA.

APURAÇÃO EM AÇÃO JUDICIAL PRÓPRIA. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. VERBA

HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. AGRAVOS DESPROVIDOS. 1. Descabe a inscrição, pelo

INSS, em dívida ativa e execução fiscal com o objetivo de reaver de valores pagos em decorrência de benefício

previdenciário indevido, não havendo falar, no caso, em violação aos arts. 39, 2º, da Lei nº 4.320/64, e 2º e 3º, da

LEF (Lei nº 6.830/80). 2. A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça entende que, não sendo a

dívida de natureza não-tributária decorrente do exercício do poder de polícia nem de contrato administrativo, é

descabida a utilização do processo de execução de dívida ativa, sendo indispensável processo civil condenatório

para a formação do título executivo. 3. Mantida, no caso, a decisão que extinguiu a execução fiscal e os

respectivos embargos, ressalvando que o INSS poderá promover a cobrança dos valores que entende devidos

utilizando-se das vias ordinárias. Com a impossibilidade de inscrição em dívida ativa de valores referentes a

benefício previdenciário pago indevidamente pela autarquia federal, extingue-se a execução fiscal, restando sem

objeto os embargos à execução. 4. Tratando-se de extinção de embargos à execução sem julgamento do mérito,

pela inadequação do rito processual eleito, e cuidando-se de crédito relativo a benefício previdenciário

(aposentadoria por tempo de contribuição) indevidamente recebido por quase sete anos, supostamente mediante

irregularidade na comprovação do labor, é de ser prestigiado o quantum determinado pelo Juízo apelado para

verba honorária - R$ 1.800,00. 5. Agravos desprovidos.(TRF 4ª Região - APELREEX/00019760920094047104;

Rel. Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz; Órgão Julgador: Terceira Turma, decisão unânime;

Fonte D.E. 22/04/2010)Vê-se, portanto que o título extrajudicial carece de liquidez e certeza, impedindo, assim, o

desenvolvimento válido e regular do processo. DISPOSITIVODiante do exposto e tudo o mais que dos autos

consta, reconheço a nulidade do titulo executivo e DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no

artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil.Sem honorários. Dispensado o reexame necessário nos termos

do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0054892-29.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CARLOS WALDEMAR VAILATI(SP126828 - RODRIGO SILVA PORTO)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada para haver débito consubstanciado na CDA nº. 80.1.11.004134-

70.Na manifestação de fls. 07/10, as herdeiras de Carlos Waldemar Vailati noticiaram o seu falecimento em 27 de

fevereiro de 2009, dentre outras alegações. A parte exequente manifestou-se a fl. 116 e requereu a alteração do

polo passivo da demanda para incluir o espólio de Carlos Waldemar Vailati.Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido.Da análise dos autos, verifica-se ter havido incorreção no ajuizamento da ação, visto que

proposta em 18/11/2011 contra pessoa falecida em 27/02/2009, conforme documento de fls. 14/20. Nos termos do

art. 12, V, do CPC, o espólio deverá ser representado em juízo pelo inventariante e, não sendo aberto o inventário,

(...) necessário será que todos os seus herdeiros sejam citados, pois, inexistente a figura do inventariante, aplica-se

por analogia o art. 12, 1o, do CPC, havendo obrigatoriedade da ação ser proposta contra todos os herdeiros (Acór.

un. da 7a Câm. Esp. Do 1o TacivSP 156/124), visto que a representação a que alude o art. 986 do CPC é apenas

extrajudicial.In casu, a ação deveria ter sido movida diretamente contra os sucessores, com base no art. 131, II, do

CTN, configurando-se a ausência de interesse de agir da parte exeqüente na forma como ajuizada ação e impondo-

se a extinção da execução fiscal nos termos do art. 267, VI, do CPC, visto que não é o caso de redirecionamento

contra a sucessora, pois a própria ação não poderia ter sido ajuizada contra o de cujus. Neste sentido, cito os

seguintes precedentes:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO APÓS FALECIMENTO

DO EXECUTADO. SENTENÇA EXTINTIVA. CONFIRMAÇÃO.Merece confirmação a sentença que extinguir

o processo, sem julgamento do mérito, se por ocasião do seu ajuizamento já havia ocorrido o falecimento do
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executado, não havendo que se cogitar de habilitação de herdeiros.(TRF- 1ª Região, AC nº

199733000086632/BA, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. Mário César Ribeiro, unânime, julg. 26.11.02, DJ 19.02.03)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR MOVIDA CONTRA PESSOA JÁ EXTINTA MORTIS CAUSA.

IMPOSSÍVEL CONSTITUIÇÃO DO PROCESSO. HABILITAÇÃO PREVISTA NO ART. 1.055 DO CPC DE

QUE NÃO SE PODE COGITAR. EXTINÇÃO DO FEITO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPROVIDO.- Nos

termos do que dispõe o caput do art. 214 do CPC, a constituição válida do processo somente acontece com a

citação inicial do réu, o que é impossível ocorrer se este à época do ajuizamento do litígio era falecido.- A

habilitação prevista no art. 1.055 do CPC somente pode sobre sobrevir, obviamente, em processo legalmente já

constituído.- Agravo regimental improvido para se manter a decisão que extinguiu o feito.(TRF- 5ª Região, Pleno,

AgRMC 947 (proc. 9905132406/PB), Rel. Des. Fed. Nereu Santos, unânime, julg. 08.08.01, DJ 04.01.02, p. 85)

Ante o exposto, JULGO EXTINTO o presente feito sem resolução de mérito, com base no artigo 267, inciso VI,

do Código de Processo Civil.Custas isentas a teor do disposto no art. 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96.Sem reexame

necessário, nos termos do artigo 475, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil. Ao trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0061541-10.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

NELTON EDMAR SOUZA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada para haver débito consubstanciado na CDA nº. 80.1.11.021609-

01.Expedido mandado de constrição de bens, o oficial de justiça noticiou o falecimento da parte executada (fl.

15).A parte exequente manifestou-se a fl. 18 e requereu a intimação do inventariante.Vieram os autos conclusos.É

o relatório. Decido.Da análise dos autos, verifica-se ter havido incorreção no ajuizamento da ação, visto que

contra pessoa falecida em data anterior ao ajuizamento (23/11/2004), conforme certidão de fl. 15 e documento de

fl. 21. Nos termos do art. 12, V, do CPC, o espólio deverá ser representado em juízo pelo inventariante e, não

sendo aberto o inventário, (...) necessário será que todos os seus herdeiros sejam citados, pois, inexistente a figura

do inventariante, aplica-se por analogia o art. 12, 1o, do CPC, havendo obrigatoriedade da ação ser proposta

contra todos os herdeiros (Acór. un. da 7a Câm. Esp. Do 1o TacivSP 156/124), visto que a representação a que

alude o art. 986 do CPC é apenas extrajudicial.In casu, a ação deveria ter sido movida diretamente contra os

sucessores, com base no art. 131, II, do CTN, configurando-se a ausência de interesse de agir da parte exeqüente

na forma como ajuizada ação e impondo-se a extinção da execução fiscal nos termos do art. 267, VI, do CPC,

visto que não é o caso de redirecionamento contra a sucessora, pois a própria ação não poderia ter sido ajuizada

contra o de cujus. Neste sentido, cito os seguintes precedentes:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

AJUIZAMENTO APÓS FALECIMENTO DO EXECUTADO. SENTENÇA EXTINTIVA.

CONFIRMAÇÃO.Merece confirmação a sentença que extinguir o processo, sem julgamento do mérito, se por

ocasião do seu ajuizamento já havia ocorrido o falecimento do executado, não havendo que se cogitar de

habilitação de herdeiros.(TRF- 1ª Região, AC nº 199733000086632/BA, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. Mário César

Ribeiro, unânime, julg. 26.11.02, DJ 19.02.03) PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR MOVIDA CONTRA

PESSOA JÁ EXTINTA MORTIS CAUSA. IMPOSSÍVEL CONSTITUIÇÃO DO PROCESSO. HABILITAÇÃO

PREVISTA NO ART. 1.055 DO CPC DE QUE NÃO SE PODE COGITAR. EXTINÇÃO DO FEITO. AGRAVO

REGIMENTAL. IMPROVIDO.- Nos termos do que dispõe o caput do art. 214 do CPC, a constituição válida do

processo somente acontece com a citação inicial do réu, o que é impossível ocorrer se este à época do ajuizamento

do litígio era falecido.- A habilitação prevista no art. 1.055 do CPC somente pode sobre sobrevir, obviamente, em

processo legalmente já constituído.- Agravo regimental improvido para se manter a decisão que extinguiu o

feito.(TRF- 5ª Região, Pleno, AgRMC 947 (proc. 9905132406/PB), Rel. Des. Fed. Nereu Santos, unânime, julg.

08.08.01, DJ 04.01.02, p. 85) Ante o exposto, JULGO EXTINTO o presente feito sem resolução de mérito, com

base no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas isentas a teor do disposto no art. 4º, inciso I, da

Lei nº 9.289/96.Sem reexame necessário, nos termos do artigo 475, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil. Ao

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0025423-98.2012.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2391 - VALERIA

ALVAREZ BELAZ) X SERGIO DE LIMA E SILVA

Vistos etc.Cuida-se de processo executivo fiscal, proposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS em face de SERGIO DE LIMA E SILVA, objetivando a satisfação de crédito inscrito em dívida

ativa sob nº. 39.570.456-1.A citação postal foi perpetrada em 16/05/2013, conforme documento de fl. 10.O

mandado de penhora, avaliação e intimação restou frustrado, em razão da não localização de bens passíveis de

penhora (fl. 14).Regularmente intimada, a parte exequente requereu a penhora on line, por meio do sistema

Bacenjud de quantia em dinheiro depositada e/ou aplicações financeiras em nome do executado, até a satisfação

do débito. É o Relatório. Decido.O caso sub judice se refere a débito oriundo de recebimento de benefício

previdenciário, concedido por meio de suposta fraude, ou seja, o valor supostamente devido a titulo de

indenização por ato ilícito.Incabível, porém, tal pretensão, eis que não se amolda ao conceito de dívida não-

tributária, nos termos do artigo 2º da Lei nº. 6.830/80. Com efeito, de acordo com a jurisprudência dominante do
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Colendo Superior Tribunal de Justiça, descabe a utilização do processo de execução fiscal para a cobrança de

dívida de natureza não tributária que não decorre do exercício do poder de polícia, tampouco de contrato

administrativo, sendo imprescindível a formação de título executivo por meio de ação própria.Nesse

sentido:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

CONCEDIDO MEDIANTE SUPOSTA FRAUDE. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ATO ILÍCITO. NÃO

INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. NECESSIDADE DE AÇÃO

PRÓPRIA PARA FORMAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. PRECEDENTES: RESP. 440.540/SC, RESP.

414.916/PR, RESP. 439.565/PR. RECURSO DESPROVIDO.(STJ - REsp 867718/PR; Rel. Min. Teori Albino

Zavascki; Órgão Julgador: Primeira Turma, decisão unânime; Data do Julgamento 18/12/2008; Data da

Publicação/Fonte DJe 04/02/2009) No presente feito, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

pretende ressarcir-se de dano sofrido com o pagamento supostamente indevido de benefício previdenciário. Para

tanto, mister a propositura de ação própria e a obtenção de sentença, que servirá de título executivo, sendo ilícito

ao INSS inscrever em dívida ativa e emitir, unilateralmente, respectivo título para a cobrança de crédito oriundo

de responsabilidade civil. A jurisprudência é vasta quanto ao tema: PROCESSUAL - EXECUÇÃO FISCAL -

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA - TÍTULO EXECUTIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL - CRIAÇÃO

UNILATERAL DO TÍTULO - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE PROCESSO JUDICIAL -

EMBARGOS À EXECUÇÃO - RECEBIMENTO. 1. A dívida tributária já nasce certa e líquida, porque o

lançamento gera presunção de certeza e liquidez. Isso não ocorre com os créditos oriundos de responsabilidade

civil que somente recebem tais atributos, após acertamento amigável ou judicial. 2. Os créditos incertos e ilíquidos

não integram a dívida ativa, suscetível de cobrança executivo-fiscal. É que o conceito de dívida ativa não

tributária, a que se refere a Lei de Execuções Fiscais, envolve apenas os créditos assentados em títulos executivos.

Há créditos carentes de certeza e liquidez necessárias ao aparelhamento de execução. 3. Crédito proveniente de

responsabilidade civil não reconhecida pelo suposto responsável não integra a chamada dívida ativa, nem autoriza

execução fiscal. O Estado, em tal caso, deve exercer, contra o suposto responsável civil, ação condenatória, em

que poderá obter o título executivo. 4. É nula a execução fiscal por dívida proveniente de responsabilidade civil,

aparelhada assentada em títulos. (STJ, REsp nº 440.540-SC, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, 1ª

T., j. 06-11-2003, DJ 01-12-2003)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA

SENTENÇA. ART. 267, 3º, CPC. NULIDADE DA CDA. INADEQUAÇÃO DA VIA DA EXECUÇÃO FISCAL

PARA SUA COBRANÇA. - No que tange à alegação de nulidade da decisão do juízo a quo, entendo que não

procede o argumento elaborado pela recorrente, tendo em vista que a ausência de pressupostos de constituição e

de desenvolvimento válido e regular do processo (inciso IV, art. 267, CPC) é matéria de interesse público,

podendo ser reconhecida de ofício pelo julgador. - O crédito que está sendo objeto desta execução, referente a

saques fraudulentos de benefícios de pessoa falecida, não surgiu do exercício do poder de polícia do INSS, nem de

um contrato administrativo, ou do descumprimento quanto a um ressarcimento por um serviço público prestado a

terceiros, razão pela qual não se enquadra no conceito de dívida não-tributária. - A dívida exeqüenda, referente a

saques fraudulentos de benefícios de pessoa falecida, não tem natureza tributária e nem está prevista em lei,

regulamento ou contrato, motivo pelo qual não se trata de dívida ativa e, portanto, não pode ser objeto de

execução fiscal, com o rito previsto na Lei nº 6.830/80. (TRF 4ª R., 3ª T., AC 2001.70.11.004816-2, Rel.ª Juíza

Conv. Vânia Hack de Almeida, DJU 05/07/2006) AGRAVOS EM APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO,

TRIBUTÁRIO, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VALORES

ORIGINÁRIOS DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO INDEVIDAMENTE RECEBIDO. INSCRIÇÃO EM

DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. CRÉDITO QUE NÃO SE ENQUADRA NO

CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA. APURAÇÃO EM AÇÃO JUDICIAL PRÓPRIA. EXTINÇÃO DOS

EMBARGOS À EXECUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. AGRAVOS

DESPROVIDOS. 1. Descabe a inscrição, pelo INSS, em dívida ativa e execução fiscal com o objetivo de reaver

de valores pagos em decorrência de benefício previdenciário indevido, não havendo falar, no caso, em violação

aos arts. 39, 2º, da Lei nº 4.320/64, e 2º e 3º, da LEF (Lei nº 6.830/80). 2. A jurisprudência dominante do Superior

Tribunal de Justiça entende que, não sendo a dívida de natureza não-tributária decorrente do exercício do poder de

polícia nem de contrato administrativo, é descabida a utilização do processo de execução de dívida ativa, sendo

indispensável processo civil condenatório para a formação do título executivo. 3. Mantida, no caso, a decisão que

extinguiu a execução fiscal e os respectivos embargos, ressalvando que o INSS poderá promover a cobrança dos

valores que entende devidos utilizando-se das vias ordinárias. Com a impossibilidade de inscrição em dívida ativa

de valores referentes a benefício previdenciário pago indevidamente pela autarquia federal, extingue-se a

execução fiscal, restando sem objeto os embargos à execução. 4. Tratando-se de extinção de embargos à execução

sem julgamento do mérito, pela inadequação do rito processual eleito, e cuidando-se de crédito relativo a

benefício previdenciário (aposentadoria por tempo de contribuição) indevidamente recebido por quase sete anos,

supostamente mediante irregularidade na comprovação do labor, é de ser prestigiado o quantum determinado pelo

Juízo apelado para verba honorária - R$ 1.800,00. 5. Agravos desprovidos.(TRF 4ª Região -

APELREEX/00019760920094047104; Rel. Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz; Órgão Julgador:

Terceira Turma, decisão unânime; Fonte D.E. 22/04/2010)Vê-se, portanto que o título extrajudicial carece de
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liquidez e certeza, impedindo, assim, o desenvolvimento válido e regular do processo. DISPOSITIVODiante do

exposto e tudo o mais que dos autos consta, reconheço a nulidade do titulo executivo e DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, com fundamento no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil.Sem honorários. Dispensado

o reexame necessário nos termos do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0030352-77.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

RISORS IMPEX, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MATERIAIS DE C

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0037214-64.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

AGITA BRASIL MARKETING PROMOCIONAL LTDA

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0045521-07.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON LEE CHOI) X ENTERASYS

NETWORKS DO BRASIL LTDA

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A parte exeqüente requereu a extinção da execução, tendo em vista que o

crédito estava com a exigibilidade suspensa antes do ajuizamento da execução.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em

face do requerimento da parte exequente, julgo extinto o presente feito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do

Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se

houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se

os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0053017-87.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PLASTICOS CARONE LTDA(SP181842B - GUILHERME CATUNDA MENDES E SP033067 - APARICIO

DIAS)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0061885-54.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO) X FABIO LEMES DOS SANTOS

Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa acostada

aos autos.O débito ora exigido é inferior a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente.É O RELATÓRIO. DECIDO.A Lei n.º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das

contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, em seu art. 8º, vedou aos Conselhos Profissionais o

ajuizamento de execuções fiscais para satisfação de débitos de valores irrisórios. Assim, considerando tal

inovação legal, torna-se obrigatório o reconhecimento da ausência do interesse de agir do Exequente no presente

feito, em face da importância da dívida exequenda, inferior a 4 (quatro) vezes o valor da anuidade exigida,

conforme se verifica do título executivo extrajudicial que acompanhou a inicial.Acerca da aplicação imediata da

Lei n.º 12.511/11 aos processos em curso antes de sua vigência, rendo-me ao entendimento consagrado no STJ

por ocasião do julgamento do REsp. 1.374.202/RS (Segunda Turma, Rel. HUMBERTO MARTINS, DJe
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16/05/2013), bem como aos inúmeros precedentes do E. TRF da 3ª Região (AC 00342758220104036182,

Terceira Turma, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 CJ1 6/11/2012; AC 00100659220104036108, Sexta

Turma, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, DJF3 CJ1 25/04/2013; AC 00069382120104036182, Quarta

Turma, Rel. Juiz Convocado PAULO SARNO, DJF3 CJ1 03/06/2013). Trata-se de norma de natureza processual

e, portanto, de incidência imediata.Por fim, a Lei 12.514/11, ao disciplinar os limites de execução dos créditos

devidos aos conselhos profissionais, não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Judiciário, tampouco

invade reserva de lei complementar, por se tratar de norma processual, e não de norma de direito tributário

material, sujeita à regra do artigo 146, III, a, da Constituição Federal (AC 00731188220114036182, Terceira

Turma, Rel. Des. Federal CECILIA MARCONDES, DJF3 CJ1 14/11/2012).Diante do exposto, DECLARO

EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI c/c art. 598,

ambos do CPC. Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0012597-06.2013.403.6182 - INSTITUTO BRASILEIRO MEIO AMBIENTE RECURSOS NATURAIS

RENOVAVEIS/IBAMA(SP112578 - MARCIA REGINA KAIRALLA) X PRODUTOS ALIMENTICIOS

FESTPAN LTDA

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0021316-74.2013.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP125660 - LUCIANA KUSHIDA) X NESTLE BRASIL LTDA.

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0034505-22.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MALHARIA LUIZA LTDA - EPP(SP146271 - JOAQUIM SOARES DOS SANTOS)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de

extinção.É O RELATÓRIO. DECIDO.O pagamento da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º

da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0070906-11.1999.403.6182 (1999.61.82.070906-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0585423-32.1997.403.6182 (97.0585423-8)) LUIZ ANTONIO TUMA FARAH(SP067577 - REGINALDO

NUNES WAKIM) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUIZ ANTONIO TUMA

FARAH X FAZENDA NACIONAL

Vistos.Cuida-se de embargos à execução, opostos por LUIZ ANTONIO TUMA FARAH em face da FAZENDA

NACIONAL, executada para pagamento de honorários advocatícios, nos termos da sentença de fls. 195/198.Os

honorários advocatícios foram pagos mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV, conforme petição e

documentos de fls. 258/263.É O RELATÓRIO.DECIDO.Diante do pagamento noticiado, DECLARO EXTINTA

a presente execução, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas processuais

(artigo 7º da Lei n.º 9.289/96).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0084147-52.1999.403.6182 (1999.61.82.084147-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X COLEGIO DAS BANDEIRAS S/C LTDA(SP077270 - CELSO CARLOS

FERNANDES E SP063927 - MARIA CRISTINA DE MELO) X COLEGIO DAS BANDEIRAS S/C LTDA X
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FAZENDA NACIONAL

Vistos.Cuida-se execução fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL em face de COLÉGIO DAS

BANDEIRAS S/C LTDA, que a executa para pagamento de honorários advocatícios, nos termos da sentença de

fls. 55/59.Os honorários advocatícios foram pagos mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV, conforme

petição e documentos de fls. 95/99.É O RELATÓRIO.DECIDO.Diante do pagamento noticiado, DECLARO

EXTINTA a presente execução, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na

forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0022360-12.2005.403.6182 (2005.61.82.022360-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X TEXTILIA S/A(SP273190 - RENATO GASPAR JUNIOR E SP257105 - RAFAEL GASPARELLO LIMA) X

TEXTILIA S/A X FAZENDA NACIONAL

Vistos.Cuida-se execução fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL em face de TEXTILIA S/A, que a executa

para pagamento de honorários advocatícios, nos termos da sentença de fls. 39.Os honorários advocatícios foram

pagos mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV, conforme petição e documentos de fls. 146/150.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Diante do pagamento noticiado, DECLARO EXTINTA a presente execução, com base

legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0038509-83.2005.403.6182 (2005.61.82.038509-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0053435-06.2004.403.6182 (2004.61.82.053435-9)) SYNCROFILM DISTRIBUIDORA LTDA(SP131295 -

SONIA REGINA CANALE MAZIEIRO E SP165714 - LUIZ FERNANDO GRANDE DI SANTI) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. SIMONE ANGHER) X SYNCROFILM DISTRIBUIDORA LTDA X FAZENDA

NACIONAL

Vistos.Cuida-se de embargos à execução, opostos por SYNCROFILM DISTRIBUIDORA LTDA em face da

FAZENDA NACIONAL, executada para pagamento de honorários advocatícios, nos termos da sentença de fls.

138/141.Os honorários advocatícios foram pagos mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV, conforme

petição e documentos de fls. 146/169.É O RELATÓRIO.DECIDO.Diante do pagamento noticiado, DECLARO

EXTINTA a presente execução, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas

processuais (artigo 7º da Lei n.º 9.289/96).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I.

 

 

9ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MMº JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO - DR. MARCIO FERRO CATAPANI.

DIRETORA DE SECRETARIA - BEL. OSANA ABIGAIL DA SILVA.

 

 

Expediente Nº 1778

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0008741-15.2005.403.6182 (2005.61.82.008741-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008098-91.2004.403.6182 (2004.61.82.008098-1)) DELTA AUDITORES ASSOCIADOS S/C

LTDA.(SP050907 - LUIZ DE ANDRADE SHINCKAR) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

1 - Manifeste-se a embargante sobre a impugnação no prazo de 10(dez) dias. 2 - Sem prejuízo, especifiquem as

partes, no mesmo prazo, as provas que pretendem produzir, justificando-as. 3 - Havendo alegação de prescrição

pela embargante deverá trazer aos autos comprovante de entrega da declaração relativa aos tributos em cobro no

executivo fiscal. 4 - Alegada compensação, determino à embargante que traga aos autos os documentos

necessários à sua comprovação, entre eles: DARFS do crédito utilizado na compensação, planilha demonstrativa,

comprovação do faturamento, ou outros documentos que entender pertinentes. 5 - Caso haja pretensão à realização

de prova pericial, formulem as partes, no mesmo prazo, os quesitos que desejam ver respondidos, indispensáveis

para aferição de sua necessidade ou não por este Juízo. 6 - No silêncio venham-me conclusos. 7 - Intimem-se. 

 

0010019-12.2009.403.6182 (2009.61.82.010019-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000018-65.2009.403.6182 (2009.61.82.000018-1)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP195148 - KAREN NYFFENEGGER OLIVEIRA SANTOS) X PREFEITURA DO

MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)
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Trata-se de embargos à execução ofertados pela EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS -

ECT em face do MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO, tendo por objeto o reconhecimento da inexistência do débito

tributário expresso e embasado em Certidão de Dívida Ativa, juntada na execução fiscal apensada a estes

embargos (autos nº 2009.61.82.000018-1), tudo com base nos fatos e sob os fundamentos jurídicos narrados na

petição inicial.Alega a ECT a ocorrência de litispendência, de prescrição, bem como afirma que o STF já se

posicionou pela existência de imunidade em prol da embargante. A exordial veio acompanhada dos documentos

de fls. 15/27.A parte embargada ofertou impugnação, protestando pela respectiva improcedência (fls.

40/54).Réplica às fls. 57/65.Em razão da existência de recurso extraordinário com repercussão geral o feito foi

sustado (fl. 66), tendo a ECT esclarecido às fls. 68/69 que a repercussão geral diz respeito ao ISS e não ao IPTU,

tributo ora discutido.O Município de São Paulo manifestou-se a respeito da litispendência às fls. 72/73, juntando

documentos às fls. 74/75.É o relatório. Decido.No que se refere à litispendência, verifico que houve a desistência

da execução fiscal nº. 0061516-07.2005.4.03.6182, conforme comprovado pelos documentos juntados às fls.

74/75 pelo Município de São Paulo, não havendo qualquer óbice ao prosseguimento da execução fiscal em

apenso.No que se refere à alegação de prescrição, afirma a ECT que a constituição do crédito tributário se deu em

1/1/2004 e a citação da executada ocorreu somente em 21/1/2009, ou seja, após o decurso do prazo de 5 (cinco)

anos do art. 174, I do CTN.Não tem razão a ECT. De fato, segundo o mencionado art. 174 do CTN, à Fazenda

Pública é facultado 5 (cinco) anos para ajuizar a respectiva execução. Tal prazo é contado a partir da constituição

definitiva do crédito tributário, o que não ocorreu em 1/1/2004.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é

firme no sentido de que nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no caso do IPTU e das taxas que o

acompanham, a prescrição quinquenal é contada a partir dos respectivos vencimentos. Logo, o termo inicial

apontado pela ECT é incorreto. Verifico nos autos da execução fiscal em apenso que as datas de notificação são,

respectivamente, 28/1/2004, 27/1/2005 e 8/2/2006. Ou seja, o termo inicial é posterior a essas datas.Além disso, a

Lei Complementar 118/05 alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordena a citação o

efeito interruptivo da prescrição, sendo que, anteriormente, esse evento ocorria apenas com a citação válida do

devedor. Mesmo que se considere ser a norma aplicável apenas às execuções ajuizadas após a sua vigência, ou

seja, 9/6/2005, o STJ decidiu, inclusive dentro da sistemática do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), como

aplicável o preceituado no art. 219, 1º do CPC, independentemente da data de ajuizamento da execução fiscal.

Trata-se do REsp. 1.120.295 (Primeira Seção, DJ 21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque para o seguinte

trecho da ementa:(...) 13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da

execução fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o

fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data

em que se der o despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do

devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex

Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da

propositura da ação, o que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005,

conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do

executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo

prescricional.Ressalto que, em 10/4/2013, a 1ª Seção do STJ não conheceu dos embargos declaratórios que,

eventualmente, poderiam modificar o rumo do entendimento adotado pela Corte Superior.Portanto, a teor da

aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219, 1º do CPC, em qualquer hipótese, o marco interruptivo da

prescrição deve ser considerado como a data do ajuizamento da execução fiscal. Como a execução fiscal

embargada foi ajuizada em 7/1/2009, não há que se falar em prescrição.Contudo, a principal alegação da ECT em

seus embargos diz respeito à imunidade. Analisando a certidão de dívida ativa, observo que a dívida refere-se

apenas à exigência de IPTU. Em suma, deve-se perquirir se a imunidade tributária recíproca aplica-se ao IPTU

exigido da ECT. Caso a resposta seja positiva, o pleito deve ser julgado procedente.A Constituição, ao estabelecer

a competência tributária de que são dotadas as pessoas políticas de direito constitucional interno, cuidou também

de estabelecer hipóteses que limitam o alcance dessa competência, operando de forma negativa na formação da

competência tributária. Tais hipóteses constitucionais denominam-se imunidades.Com efeito, não obstante a

imunidade constitucional levantada pela parte embargante (art. 150, VI, a da Constituição) dirigir-se à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como às autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo

poder público, é certo que a jurisprudência tem conferido interpretação extensiva ao instituto para incluir também

a empresa pública federal prestadora de serviços públicos, afastando-se a aplicação do art. 173, 2º da CF/88.Isso

porque a parte executada em questão é a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, que, de acordo com a Lei

6.538/78, detém o privilégio das atividades postais, serviço público de titularidade da União, nos termos do art.

21, X, da Constituição, não estando em regime de competição com as empresas privadas.Neste sentido, o Min.

Carlos Velloso, no julgamento do RE n.º 407.099/RS, 2ª Turma, DJ 06.08.2004, tece as seguintes

considerações:Visualizada a questão do modo acima - fazendo-se a distinção entre empresa pública como

instrumento da participação do Estado na economia e empresa pública prestadora de serviço público - não tenho

dúvida em afirmar que a ECT está abrangida pela imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI, a), ainda mais

se considerarmos que presta ela serviço público de prestação obrigatória e exclusiva do Estado, que é o serviço
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postal, CF, art. 21, X.Por fim, conforme vem decidindo o Supremo Tribunal Federal em casos

assemelhados:Tributário. Imunidade recíproca. Art. 150, VI, a, da Constituição Federal. Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos (ECT). Empresa pública prestadora de serviço público. Precedentes. 1. A jurisprudência

deste Supremo Tribunal Federal, desde o julgamento do RE nº 407.099/RS, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ

de 6/8/04, firmou-se no sentido de que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, empresa pública prestadora

de serviço público, é beneficiária da imunidade tributária recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituição da

República. Esse entendimento foi confirmado pelo Plenário desta Corte na ACO nº 765/RJ, Redator para o

acórdão o Ministro Menezes Direito. 2. Ação cível originária julgada procedente. (STF, Pleno, autos n.º 789/ PI,

01.09.2010, Relator Marco Aurélio)Tributário. Imunidade recíproca. Art. 150, VI, a, da Constituição Federal.

Extensão. Empresa pública prestadora de serviço público. Precedentes da Suprema Corte. 1. Já assentou a

Suprema Corte que a norma do art. 150, VI, a, da Constituição Federal alcança as empresas públicas prestadoras

de serviço público, como é o caso da autora, que não se confunde com as empresas públicas que exercem

atividade econômica em sentido estrito. Com isso, impõe-se o reconhecimento da imunidade recíproca prevista na

norma supracitada. 2. Ação cível originária julgada procedente. (STF, Pleno, Autos n.º 765/ RJ, 13.05.2009,

Relator Marco Aurélio).Assim, sendo a parte embargante prestadora de serviço público, está abrangida pela

imunidade recíproca, prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

PROCEDENTES os presentes embargos à execução para desconstituir o crédito embasado na Certidão de Dívida

Ativa juntada nos autos da execução apensa, nos termos do artigo 269, I do CPC.Condeno a parte embargada na

verba honorária que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), o que faço nos termos do art. 20, 3º e 4º do

CPC.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório por se fundar em jurisprudência no plenário do Supremo

Tribunal Federal, na forma do art. 475, 3º do CPC.Traslade-se cópia da sentença para os autos da execução fiscal

em apenso. Após, com o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0013595-13.2009.403.6182 (2009.61.82.013595-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0026784-05.2002.403.6182 (2002.61.82.026784-1)) SERRARIA PARECIS LTDA X WALDIR ANTONIO DA

SILVA(SP036245 - RENATO HENNEL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM

CESTARE)

A correta aferição da alegação acerca de eventual prescrição, implica saber a data em que ocorreu a notificação

pessoal da parte embargante sobre o lançamento.Assim, determino à parte embargada que traga aos autos esse

esclarecimento, juntado o processo administrativo n.º 10880.401737/99-36, no prazo de 30 (trinta) dias.Com a

vinda da documentação, diga a parte embargante em 05 (cinco) dias.Após, tornem os autos conclusos.Intime(m)-

se.

 

0017056-56.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038322-

36.2009.403.6182 (2009.61.82.038322-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 400 - SUELI

MAZZEI) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

A correta aferição da alegação acerca de eventual prescrição, implica saber a data em que ocorreu a notificação

pessoal da parte embargante sobre o lançamento.Tendo em vista que esta informação não está clara na CDA da

execução fiscal apensa, determino à parte embargada que traga aos autos esse esclarecimento, juntado os

respectivos documentos, no prazo de 30 (trinta) dias.Com a vinda da documentação, tornem os autos

conclusos.Intime(m)-se.

 

0018633-69.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038010-

60.2009.403.6182 (2009.61.82.038010-0)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 4 - ALTINA ALVES) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

A correta aferição da alegação acerca de eventual prescrição, implica saber a data em que ocorreu a notificação

pessoal da parte embargante sobre o lançamento.Tendo em vista que esta informação não está clara na CDA da

execução fiscal apensa, determino à parte embargada que traga aos autos esse esclarecimento, juntado os

respectivos documentos, no prazo de 30 (trinta) dias.Com a vinda da documentação, tornem os autos

conclusos.Intime(m)-se.

 

0006705-53.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029220-

63.2004.403.6182 (2004.61.82.029220-0)) PAULO CARDOSO DA SILVA(SP310370 - PRISCILA

ALCANTARA AMBROSIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Trata-se de embargos à execução ofertados por PAULO CARDOSO DA SILVA em face da FAZENDA

NACIONAL, tendo por objeto o reconhecimento da inexistência do débito tributário expresso e embasado em

Certidão de Dívida Ativa, juntada na execução fiscal apensada a estes embargos (autos n.º 200461820292200),

tudo com base nos fatos e sob os fundamentos jurídicos narrados na petição inicial.A exordial veio acompanhada

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     233/416



de documentos. A parte embargada ofertou impugnação, protestando pela respectiva improcedência. Não tendo

sido requeridas a produção de outras provas, os autos vieram conclusos para prolação da sentença.É o relatório no

essencial passo a decidir. I - DAS PRELIMINARESNão havendo questões preliminares (de cunho processual) a

serem solucionadas, passa-se a analisar o mérito da questão, nos termos abaixo.II - DO MÉRITOConforme é

previsto no art. 204 do Código Tributário Nacional: A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e

liquidez e tem o efeito de prova pré-constituida. A mesma regra é repetida pela Lei nº 6830/80, em seu art. 3o e

respectivo parágrafo único. Nos termos da esclarecedora lição de MARIA HELENA RAU DE SOUZA: Com

efeito, sem embargo de já fixar o lançamento o an e quantum debeatur, a lei faz defluir a presunção de certeza e

liquidez do ato de inscrição, por quanto pressupõe esta última, exatamente, como ato administrativo autônomo do

lançamento, o controle específico e suplementar da legalidade do ato de constituição do crédito, onde é precedida

a verificação da certeza e liquidez da dívida, bem como o transcurso do prazo para pagamento na esfera

administrativa. Assim, a regularidade de inscrição, a qual a norma em comento atribui o efeito de gerar a

presunção em foco, diz não somente com aspectos formais (requisitos extrínsecos do termo de inscrição), mas

também com aspectos substanciais concernentes à própria constituição do crédito (Execução fiscal - doutrina e

jurisprudência. 1a ed., São Paulo, Saraiva, 1998, p. 78).Dessa forma, cabe ao devedor provar o contrário. Com

efeito, dentre incontáveis julgados: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 1. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita,

apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, 5º, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código

Tributário Nacional. Uma vez que referida certidão goza da presunção de liquidez e certeza, produzindo,

inclusive, o efeito de prova pré-constituída; e não tendo a embargante apresentado qualquer prova inequívoca de

sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser afastadas suas alegações. 2. A ausência do processo administrativo

não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º 6.830/80, em seu art. 41, dispõe que o processo administrativo

ficará na repartição competente, e dele poderão ser extraídas cópias ou certidões a requerimento da parte ou do

juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste sentido. Precedentes desta Corte: 6ª Turma, AG n.º

2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.10.2002, DJU 25.11.2002, p. 591; 3ª Turma, AC n.º

96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 3. Não restou

demonstrada a necessidade da realização da perícia contábil, tendo a parte se limitado a afirmar que apenas a

perícia seria capaz de demonstrar a inexatidão dos cálculos, sem trazer qualquer elemento que pudesse abalar a

presunção de liquidez e certeza de que goza a Certidão da Dívida Ativa. 4. Apelação improvida. (TRF-3ª Região,

6ª Turma, autos nº 00527601420024036182, TRF3 CJ1, 09.02.2012, Relatora Consuelo Yoshida).II. 1 - Da

ilegitimidade passiva da parte embarganteA parte embargante alegou a ilegitimidade passiva para figurar nos

autos da execução fiscal em apenso (autos nº 200461820292200), em razão do redirecionamento ilegal da

execução fiscal em face dos sócios da empresa Fall Back Confecções e Comércio Ltda., somado ao fato do

embargante não desempenhar poderes de gerência e administração quanto à empresa aludida, conforme consta do

conteúdo da ficha cadastral de breve relato da JUCESP, juntada às fls. 121/123 dos autos.Instada a se manifestar,

a parte embargada deixou de ofertar impugnação ao pedido feito pelo embargante na inicial, momento em que não

se opôs à tese de exclusão da parte do pólo passivo dos autos da execução fiscal em apenso , nos termos da

Portaria PGFN nº 294/2010 (fl. 119).Assim, verifico que a parte embargada reconheceu, de forma inequívoca, o

pedido feito pelo embargante em sua inicial.Diante do exposto, HOMOLOGO o pedido feito pela parte

embargada à fl. 119 e, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art.

269, II, do Código de Processo Civil, para o fim de determinar a EXCLUSÃO de PAULO CARDOSO DA

SILVA do pólo passivo dos autos da execução fiscal em apenso (autos nº 200461820292200). Condeno a parte

embargada em honorários advocatícios, arbitrados em 5 % (cinco por cento), sobre o valor atualizado da causa,

nos termos do art. 20, 3º e 4º, ambos do CPC.Remetam-se os autos da execução fiscal em apenso ao SEDI para as

alterações cabíveis em relação a PAULO CARDOSO DA SILVA.Custas ex lege. Traslade-se cópia desta sentença

para os autos principais.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as

formalidades legais. P.R.I.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0006712-45.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038869-

08.2011.403.6182) INCAL MAQUINAS INDUSTRIAIS E CALDERARIA LTDA(SP172838A - EDISON

FREITAS DE SIQUEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de exceção de incompetência ofertada por INCAL MÁQUINAS INDUSTRIAIS E CALDERARIA

LTDA em face da FAZENDA NACIONAL, tendo por objeto o reconhecimento da impossibilidade do

prosseguimento da execução fiscal em apenso (autos n.º 00388690820114036182), tendo em vista a

incompetência deste Juízo para o processamento da mesma, requerendo-se seja declarada a existência de conexão

com a ação ordinária (autos nº 0038869-08.2011.403.6182), que tramita junto a 9ª Vara Federal Cível de São

Paulo. Manifestação da parte excepta às fls. 31/33, impugnando a pretensão da parte excipiente, requerendo o

prosseguimento do feito executório.É o relatório, no essencial, passo a decidir.A alegação de conexão existente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     234/416



entre a execução fiscal apensa e a ação ordinária n.º 0038869-08.2011.403.6182, em curso junto a 9ª Vara Federal

Cível de São Paulo, não procede, uma vez que não há conexão se os juizes das ações que se pretende conexas não

são competentes para o julgamento de ambas, como no presente caso, em que há juízo especializado para o

processamento das execuções fiscais. A propósito, as seguintes ementas:PROCESSUAL CIVIL. REUNIÃO DE

PROCESSOS. CONEXÃO OU CONTINÊNCIA. VARA ESPECIALIZADA. COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA

MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO DE EXECUÇÃO. SUSPENSÃO. CTN, ARTIGO 151, INCISO

II, LEI Nº 6.830/80, ARTIGO 38. DEPÓSITO INTEGRAL EM DINHEIRO.1. Em face da competência exclusiva

das varas especializadas, em razão da matéria, não é possível a reunião de processos de natureza diversas, por

conexão ou continência.2. A ação anulatória de débito fiscal deve ser processada e julgada em vara cível, não

obstante o processo executivo fiscal correspondente tramitar na vara especializada em execuções. Precedente do

Plenário deste Tribunal.3. O pedido de suspensão do processo de execução fiscal, até o julgamento definitivo da

ação ordinária, é admissível quando caucionado o juízo, mediante depósito em dinheiro, da integralidade da

quantia em discussão no processo ordinário. Inteligência do CTN, artigo 151, inciso II, combinado com a Lei n.

6.830, de 1980, artigo 38.(Tribunal Regional Federal da 1a Região, 4a Turma, autos no 2002.01.00.011469-1, j.

18.03.2003, DJ 25.04.2003, p. 128, Relatores Desembargadores Federais Hilton Queiroz e Carlos

Olavo)CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL E

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONEXÃO. MODIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.

PROVIMENTO 68/99 DA CORREGEDORIA DESTE TRIBUNAL.1. O Provimento 68/99 deste Tribunal trata a

questão como competência absoluta, isto é, em razão da matéria, não permitindo que seja a competência

modificada pela conexão ou continência.2. A vara especializada em execução fiscal deve julgar a execução fiscal,

os embargos e demais feitos a ela dependentes, excluindo, no entanto, as ações anulatórias de débito fiscal e os

mandados de segurança que permanecem na Justiça Federal.3. Conflito de competência conhecido e julgado

procedente para declarar competente o Juízo Estadual suscitado da Comarca de Montes Claros/MG para processar

e julgar o feito.(Tribunal Regional Federal da 1a Região, 4a Seção, autos no 2004.01.00.002250-1, j. 26.05.2004,

DJ 08.06.2004, p. 6, Relatora Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso) Outrossim, ausente a

demonstração das hipóteses previstas no art. 151 e incisos do CTN, não há de se falar em suspensão da

exigibilidade quanto aos créditos tributários em cobro no executivos fiscal apenso.Isto posto, com base nos

fundamentos acima, rejeito a presente exceção. Oportunamente, translade-se cópia da presente decisão para os

autos principais, dê-se baixa na distribuição, e remetam-se esses autos ao arquivo.Intime(m)-se. 

 

EXECUCAO FISCAL

0063533-21.2002.403.6182 (2002.61.82.063533-7) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 -

MARCELO DELCHIARO) X LABORAT DE PSICOL APL A SELECAO PROFISSIONAL S/C L

Vistos, etc.HOMOLOGO, para que produza os devidos efeitos jurídicos, o pedido de desistência de fls. 30/31.

Como consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art.

267, VIII, do Código de Processo Civil.Custas já recolhidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0060553-67.2003.403.6182 (2003.61.82.060553-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 944 - MARCOS

UMBERTO SERUFO) X MINEIRA COM/ DE PAPEIS LTDA(SP037647 - ARNALDO ALVES SILVEIRA DA

SILVA E SP230455 - GISELE SANCHES DAMIÃO) X ENAR SCARMATO X FRANCISCO JOSE

FERREIRA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) em face de MINEIRA

COM/ DE PAPÉIS LTDA E OUTROS.Compulsando os autos verifico que a devedora principal foi submetida a

processo de falência, definitivamente encerrada sem a satisfação da dívida (fl. 131), razão pela qual os

coexecutados requereram a extinção do executivo fiscal, por força da ausência de interesse de agir por parte da

exequente quanto ao regular prosseguimento do feito.Fundamento e Decido. Embora anteriormente este

magistrado tenha defendido que as contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

ostentariam natureza tributária, fato é que o Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento em sentido

contrário (v.g. 2ª Turma, AI 782236, j. 14/12/2010, Rel. Min. Ellen Gracie), no que foi seguido pela

jurisprudência.Assim, as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço. É o que preceitua a Súmula 353 do Superior Tribunal de Justiça.Em

consequência, sendo inaplicável o CTN, é o artigo 50 do Código Civil que fundamenta eventual responsabilização

dos sócios pela dívida.Assim, o ônus da prova das situações ensejadoras da desconsideração da personalidade

jurídica dependerá das seguintes circunstâncias: a) se na CDA figurar como devedor apenas a pessoa jurídica, os

requisitos do redirecionamento da execução devem ser comprovados pelo fisco; b) se na CDA o sócio também

figurar como co-devedor cabe à parte comprovar a ausência dos requisitos do art. 50 do Código Civil, ante a

presunção de certeza e liquidez que advém da primeira, ainda que a execução não tenha sido proposta inicialmente

contra ele. Nessa esteira, cito: AGRAVO LEGAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA OS SÓCIOS DA EXECUTADA.
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FGTS. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CTN. RECURSO EM CONFRONTO COM A

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. Nas execuções de contribuições para o FGTS , sendo inaplicável o CTN, é o

artigo 50 do CC que fundamenta eventual responsabilização dos sócios pela dívida. 2. O que determina a

legitimidade do sócio para figurar no pólo passivo é a presença dos requisitos previstos no artigo 50 do CC, os

quais ensejam a desconsideração da personalidade jurídica em relação aos sócios. 3. A orientação firmada pelo

STJ determina que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da

CDA, cabe a ele o ônus da prova de que não agiu com excessos de poderes ou infração de contrato social ou

estatutos. 4. Contudo, o nome dos sócios não consta da CDA (fl. 24/29). Assim, para que sejam incluídos no pólo

passivo, a exeqüente deve demonstrar a presença dos requisitos ensejadores da desconsideração da personalidade

jurídica em relação aos sócios, no que não logrou êxito. 5. A mera alegação de que a executada está com situação

cadastral irregular perante o CNPJ não é prova de dissolução irregular da sociedade. Não há, sequer menção nos

autos de que tenha havido diligência oficial ao endereço da executada e que esta não tenha sido encontrada. 6.

Agravo legal a que se nega provimento.(TRF-3ª Região, 2ª Turma, autos n.º 201003000238690, DJF3 CJ1

25.11.2010, p. 145, Relator Henrique Herkenhoff)Outrossim, a prova da conduta irregular deve se dar através de

documentos que revelem ao menos indícios e presunções das situações previstas no art. 50 do CC, não bastando a

mera invocação, in abstrato, da caracterização do referido artigo. No caso concreto, verifica-se que:(1) o nome dos

coexecutados Francisco José Ferreira e Enar Scarmato consta da CDA que instrui a inicial FGSP200301527 (fls.

04/11); (2) No entanto, houve o encerramento da falência da empresa executada Mineira Comércio de Papéis

Ltda. (fl. 131), sem a comprovação, porém, da ocorrência de crime falimentar ou a existência de indícios de

falência irregular ou fraudulenta.(3) Ademais, apesar da instauração de inquérito policial em face dos sócios

coexecutados, houve a decretação da extinção da punibilidade em razão da prescrição da pretensão punitiva, nos

termos do art. 107, IV, do CPAssim, o encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida

permaneça certa, líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o

processo de execução perde o seu objeto, considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio

dele, pois não há de quem cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida

correspondente. Da mesma forma, descabe cogitar de continuação do processo contra os ex-sócios ou

administradores da empresa falida, uma vez que eles, não possuindo responsabilidade ilimitada na sociedade, não

têm legitimidade para compor o pólo passivo da execução. Isso porque a falência é forma regular de dissolução da

sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de atribuição de responsabilidade (art. 50,

caput, do CC, 10 do DL 3.708/19 e art. 106 da Lei n. 6.404/76).Por fim, a parte exequente não demonstrou a

existência de abuso da personalidade jurídica da empresa, prática de ato ilícito ou qualquer hipótese para distinção

entre o patrimônio de Francisco José Ferreira e Enar Scarmato Ferreira e os da sociedade, nos termos do art. 50,

caput, do CC (fls. 122/124), razão pela qual o pedido de extinção do feito deve ser acolhido.Sendo assim, impõe-

se a extinção do processo, descabido cogitar na sua suspensão, sendo inaplicável a norma do art. 40 da Lei n.

6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, REsp n. 696635, Primeira Turma, DJ de 22/11/2007, p.

187, Relator Teori Albino Zavascki; STJ, REsp n. 875132, Segunda Turma, DJ de 12/12/2006, p. 272, Relator

Castro Meira; TRF da Terceira Região, Apelação Cível n. 1255608, Terceira Turma, DJU de 24/04/2008, p. 673,

Relator Juiz Claudio Santos; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Segunda Turma, D.E. de 08/08/2007,

Relator Antonio Albino Ramos de Oliveira; TRF da Quarta Região, Apelação Cível, Primeira Turma, DJU de

19/07/2006, p. 1010, Relator Artur César de Souza).Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO SEM

A RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, VI, c/c art. 598, ambos do Código de Processo

Civil e art. 1º, parte final, da Lei n.º 6.830/80.Condeno a parte exequente em honorários advocatícios arbitrados

em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, 1º e 4º, ambos do CPC.Ao E. TRF da 3ª Região - SP, em

razão da remessa necessária, nos termos do artigo 475, I, do CPC, com as homenagens de estilo.Após, com o

trânsito em julgado, observando-se as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I. 

 

0029366-07.2004.403.6182 (2004.61.82.029366-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X DIBEL COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA X LEILA DE OLIVEIRA

CHU(SP084958 - MARIA JOSE CACAPAVA MACHADO) X CHU FA JEN X ALEXANDRE LEITE LIMA X

SARA CALIXTO

Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por LEILA DE OLIVEIRA CHU, tendo por objeto, em

síntese, o reconhecimento da impossibilidade do prosseguimento da presente execução fiscal em face da

Requerente, pois, segundo alega, retirou-se da empresa executada. Sustenta, ainda, que os créditos tributários

encontram-se fulminados pela prescrição.Às fls. 162-v a parte exequente requereu a exclusão da Requerente, bem

como de Chu Fa Jen do pólo passivo da presente execução fiscal.Ante o acima exposto, com a exclusão da

Requerente do pólo passivo dos autos, dou por prejudicada a análise dos demais pedidos formulados, em razão da

parte não deter mais legitimidade para pleitear a defesa de direito alheio em nome próprio, por força da ausência

de disposição legal autorizadora, nos termos do art. 6º, caput, do CPC.Em conclusão, ACOLHO A EXCEÇÃO

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE de fls. 147/158, bem como defiro o requerido pela parte exequente, para o fim de

EXCLUIR o nome de CHU FA JEN do pólo passivo da presente execução fiscal. Ao SEDI para as anotações de
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praxe.Condeno a parte exequente na verba honorária que arbitro em 7% sobre o valor da causa, com base nos 3º e

4º do art. 20 do CPC, bem como orientação jurisprudencial (STJ, 1ª Seção, AERESP 625.345, j. 28/02/2007, Rel.

Min. Humberto Martins), arbitro-os em 10% sobre o valor cobrado.Expeça-se edital de citação, conforme

requerido. Decorrido o prazo do art. 8º, IV da Lei n.º 6.830/80, dê-se vista à parte exequente.Intime(m)-se.

 

0013863-09.2005.403.6182 (2005.61.82.013863-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP168432 - PAULA VÉSPOLI GODOY) X MARCOS TEOFILO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 85/88, julgo extinta

a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0018274-95.2005.403.6182 (2005.61.82.018274-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X INTER KART COMPETICOES LTDA X TARSIONY SALVADO LIMA X ANGELINA TOLEDO

LIMA(SP249849 - GUSTAVO GIMENES MAYEDA ALVES)

Analisando os documentos de fls. 161/166 é de se concluir que a quantia de R$ 3.535,93, bloqueada junto ao

Banco do Brasil S/A, conta n.º 12.798-1, agência n.º 6969-8, de titularidade Tarsiony Salvado Lima e Angelina

Toledo Lima, indicam cifra inferior a 40 vezes o valor do salário mínimo vigente, incidindo, pois, a

impenhorabilidade prevista no inciso X do artigo 649 do Código de Processo Civil.Assim, considerando que os

valores bloqueados já foram transferidos para conta à disposição deste Juízo (fls. 123/124), providencie a

secretaria a expedição de alvará de levantamento em nome da parte executada (relativo ao valor acima

mencionado).Tendo em vista que o montante remanescente bloqueado às fls. 123/124 é inferior ao devido à título

de custas solicito que seja expedido alvará de levantamento em nome da parte executadaAbra-se vista à parte

exequente para que requeira o que entender de direito.Intime(m)-se.

 

0026363-10.2005.403.6182 (2005.61.82.026363-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PRO TECNOLOGIA COMERCIO, ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERV

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 87-v, extingo o processo

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80, com relação à certidão de dívida ativa de n.º 80.2.05.018389-

00.As matérias atinentes às custas e honorários advocatícios (se cabíveis) serão deliberadas quando da extinção

total do feito, já que a presente decisão, conquanto materialmente passível de ser considerada sentença, classifica-

se como decisão interlocutória, uma vez que não põe fim ao processo.Por fim, no que se refere à inscrição em

dívida ativa remanescente, defiro o arquivamento do feito, nos moldes requeridos às fls. 87-v. Aguardando-se

provocação no arquivo sobrestado.P.R.I.

 

0009379-97.2006.403.0399 (2006.03.99.009379-7) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. LUCIANO

FERREIRA NETO) X IND/ COM/ DE CALCADOS RICO LTDA X NICHAN BERTEZLIAN(SP080909 -

FERNANDO SILVEIRA DE PAULA)

Vistos, etc. A parte exequente interpôs recurso pugnando pela reforma da sentença proferida nestes autos, que

extinguiu o processo por do reconhecimento da prescrição quanto aos débitos em cobro. Alega que não houve o

decurso do prazo prescricional, conforme os argumentos expendidos em sua petição, motivo pelo qual requer o

provimento do recurso com a reforma da sentença e o prosseguimento do feito. É o relatório do essencial.

Fundamento e decido.Considerando que o princípio da identidade física do juiz não se reveste de caráter absoluto,

passo a análise dos presentes embargos infringentes.Embora anteriormente este magistrado tenha defendido que as

contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS ostentariam natureza tributária, fato é que o

Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento em sentido contrário (v.g. 2ª Turma, AI 782236, j. 14/12/2010,

Rel. Min. Ellen Gracie), no que foi seguido pela jurisprudência.Assim, as disposições do Código Tributário

Nacional não se aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. É o que preceitua a

Súmula 353 do Superior Tribunal de Justiça.Em consequência, o prazo de prescrição para a competente ação de

cobrança segue a legislação especial do FGTS, no caso 30 (trinta) anos, conforme reconhecido e sedimentado pela

Súmula nº 210 do Superior Tribunal de Justiça.No presente caso, o início do mencionado prazo, ante a ausência de

elementos aptos a demonstrarem circunstância diversa, deve ser considerado como a data de inscrição no débito

na Dívida Ativa, ou seja, em 13.09.1977.Essa data reflete o instante em que passou a vigorar a presunção juris

tantum da violação do direito ora cobrado (art. 3º da Lei 6.830/80) e o nascimento da possibilidade do credor

ajuizar a cobrança (art. 198 do Código Civil).É necessário atentar que o despacho que ordenou a citação (nesta

execução, datado de 17.05.1982) interrompeu o curso do lapso prescricional, em vista do previsto no art. 8º, 2º, da

Lei 6.830/90. Nesse diapasão: TRF-3ª Região, 5ª Turma, autos nº 05215113219954036182, DJ 26/07/2011, Rel.

Ramza Tartuce; TRF-3ª Região, 2ª Turma, autos nº 198361825682515, DJ 02/06/2011, Rel. Peixoto Junior.Os

débitos em cobro nestes autos referem-se aos períodos de agosto de 1970 a junho de 1973 (fl. 04), tendo sido

inscritos na dívida ativa em 13.09.1977 (fl. 03). O ajuizamento do feito executivo fiscal ocorreu em 14.04.1982
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(fl. 02).É forçoso reconhecer, pois, que a prescrição não computou seus efeitos, já que não houve o transcurso de

tempo superior a 30 (trinta) anos entre a constituição definitiva do débito (13.09.1977) e o despacho citatório

(17.05.1982 - fl. 02).Também não há que se falar in casu de prescrição intercorrente, sendo certo que a previsão

do 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, para as cobranças do FGTS, também segue o prazo trintenário. Nessa linha:

STJ, 1ª Turma, REsp. 689903, DJ 25/09/2006, Rel. Luiz Fux; STJ, 2ª Turma, REsp. 600140, DJ 26/09/2005, Rel.

Peçanha Martins.No caso, não localizado o devedor, com fulcro no citado art. 40, foi deferida a suspensão do feito

em 30.11.1982 (fl. 09), permanecendo os autos sem movimentação até 31.10.2001 (fl. 10). Dessa forma, verifica-

se que o prazo trintenário ainda não foi extrapolado.Isto posto, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS, para

reformar a r. sentença proferida às fls. 177/180 e determinar o regular prosseguimento do feito.Retifique-se o

registro da sentença, anotando-se.P.R.I.

 

0005079-09.2006.403.6182 (2006.61.82.005079-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CELCINO PEREIRA DE OLIVEIRA-ME X CELCINO PEREIRA DE OLIVEIRA

Vistos, etc.Fls. 133-v/136: tendo em vista a petição da parte exequente e as planilhas acostadas ao presente feito,

que informam a prescrição para a cobrança de alguns créditos tributários em face da Súmula Vinculante n.º

08/2008, JULGO EXTINTA a execução com relação aos valores inscritos nas Certidões de Dívida Ativa de ns.º

80.6.97120102-12, 80.6.97120103-01, 80.6.97120104-84, 80.6.99.212395-06, 80.6.99.212396-89 e

80.6.99212397-60 , nos termos do artigo 269, IV do Código de Processo Civil.As matérias atinentes às custas e

honorários advocatícios (se cabíveis) serão deliberadas quando da extinção total do feito, já que a presente

decisão, conquanto materialmente passível de ser considerada sentença, classifica-se como decisão interlocutória,

uma vez que não põe fim ao processo.Por fim, no que se referem às inscrições em dívida ativa remanescentes,

defiro o arquivamento do feito, nos moldes requeridos à fl. 133-v. Aguardando-se provocação no arquivo

sobrestado.P.R.I.

 

0027906-14.2006.403.6182 (2006.61.82.027906-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X SM VALET SERVICE ESTACIONAMENTOS LTDA(SP097538 - CARLOS

EDUARDO SOARES BRANDAO E SP231580 - FABIANA FRAGALLE FERREIRA)

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 134, verso, julgo

extinta a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0031486-52.2006.403.6182 (2006.61.82.031486-1) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X FUNDACAO MARIETTA E EDUARDO RODRIGUES ALVES(SP237805 - EDUARDO

CANTELLI ROCCA E SP288044 - PEDRO MARIANO CAPELOSSI REIS) X FERNANDO RIBEIRO DA

SILVA X PATRICIA DAVIS RIBEIRO DA SILVA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 136, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Declaro

levantada a penhora de fls. 49. Ultime a Secretaria as comunicações necessárias, ficando o depositário desonerado

do seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0002594-65.2008.403.6182 (2008.61.82.002594-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X EDNA GONCALVES DE

SOUZA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 36, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0005696-95.2008.403.6182 (2008.61.82.005696-0) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOSE ROBERTO COUTO

GONELLA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 42/43, julgo extinta

a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0006529-16.2008.403.6182 (2008.61.82.006529-8) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM
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RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X MARIA CANDIDA

MONTEIRO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 94, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0009474-73.2008.403.6182 (2008.61.82.009474-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CPV INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA VEICULOS

LTDA(SP020975 - JOSE OCTAVIO DE MORAES MONTESANTI) X PAULO ROBERTO MORENO

MOURA

Fls. 51 e seguintes: Defiro vista dos autos, fora de cartório, pelo prazo requerido (10 dias) Após, expeça-se o

competente mandado de Penhora, Avaliação e Intimação do co- executado, no endereço de fls. 50, deprecando-se

quando necessário Int

 

0014209-52.2008.403.6182 (2008.61.82.014209-8) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X MAURICIO TADEU

MATHEUS

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 31, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0024761-76.2008.403.6182 (2008.61.82.024761-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X OVETRIL OLEOS VEGETAIS LTDA(PR031149 - FABIO LUIS ANTONIO)

1. Acolho a manifestação da parte exequente de fls. 115. Indefiro a nomeação do bem indicado às fls. 89, uma vez

que está situado em outra Comarca, o que acarretaria ônus excessivo ao presente feito. 2. Fls. 116 penúltimo

parágrafo. O pedido de apensamento será analisado após a garantia da execução. 3. Fls. 116 primeiro parágrafo.

Indefiro o pedido de bloqueio de valores, através do sistema BACEN JUD, no que se refere às filiais da empresa

executada, eis que o CNPJ é diverso do da empresa executada, bem como não fazem parte da certidão de dívida

ativa, e, portanto, não pertencem ao pólo passivo da relação processual. Publique-se.

 

0034292-89.2008.403.6182 (2008.61.82.034292-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MADSON DOUGLAS

RIBEIRO SOUSA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 43/44, julgo extinta

a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0009893-59.2009.403.6182 (2009.61.82.009893-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X MARCIO DE OLIVEIRA

BARBOSA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 35, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0013899-12.2009.403.6182 (2009.61.82.013899-3) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MARISIA

BRASILIA DUARTE

Vistos, etc.Em face do requerimento de desistência do feito, pela parte exequente, às fls. 39, JULGO EXTINTO,

sem julgamento de mérito, a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 267, VIII do Código de Processo

Civil.Defiro o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do

recolhimento das custas judiciais devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.P.R.I. 

 

0022274-02.2009.403.6182 (2009.61.82.022274-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

CLAUDIA AZEREDO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 30, julgo extinta a
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execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0023142-77.2009.403.6182 (2009.61.82.023142-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1987 - HYO JIN KIM) X

EPICO DECORACOES LTDA(SP090374 - ANA PAULA RIELLI RAMALHO E SP078424 - MILTON

MARCELLO RAMALHO)

1 - Fls. 101/102: anote-se.2 - Petição de fls. 94/98: acolho a manifestação da parte exeqüente e, por conseqüência,

indefiro a nomeação dos bens de fls. 32/75.3 - O art. 655-A do CPC, por ser norma geral, em princípio não se

aplica à execução fiscal, procedimento regido primordialmente por norma especial (Lei 6.830/80).Nesta linha, o

bloqueio de ativos financeiros oriundos de débitos fiscais, sejam tributários ou não, deve observar os requisitos do

art. 185-A do CTN, quais sejam:a-) devedor devidamente citado;b-) não pagamento ou oferta de bens em garantia

no prazo legal;c-) não localização de bens penhoráveis.Logo, antes de se bloquear os ativos financeiros, é de rigor

que se tente, por oficial de justiça, penhorar bens do devedor, o que ainda não ocorreu no caso neste caso. A

cautela, além de prevista em lei própria, se coaduna com princípio geral da execução se operar do modo menos

gravoso possível ao executado.Isto posto, expeça-se o competente mandado de penhora.4 - Intime(m)-se.

 

0031871-92.2009.403.6182 (2009.61.82.031871-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MILTON RODRIGUES

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 34, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0032895-58.2009.403.6182 (2009.61.82.032895-2) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 930 -

DANIELA CAMARA FERREIRA) X BOSTON PRIVATE IBOVESPA PLUS-FUNDO DE INVESTIMENTO

EM ACOES(SP226799A - RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN)

Recebo os embargos de declaração de fls. 63/64, eis que tempestivos. Acolho-os, no mérito, nos seguintes

termos.Efetivamente, a sentença embargada se mostra omissa no que diz respeito à análise dos pedidos de

conversão em renda do depósito por ela efetuado nos autos (fls. 19 e 21/22), nos termos do art. 535, II, do CPC.A

extinção da execução se deu com fundamento no art. 267, VIII, do CPC, combinado com o art. 1º, caput, da Lei nº

6.830/80 (fl. 56), tendo em vista o pedido expresso feito pela exequente às fls. 52/53, o qual independe da

aquiescência por parte da executada para sua posterior homologação, mormente em razão da ausência de oposição

de embargos à execução fiscal, conforme o teor do art. 569, parágrafo único, a e b, do CPC.Assim, uma vez que o

trâmite da execução fiscal é promovido no interesse do credor, bem como não houve a oposição de embargos ao

executivo fiscal, nos termos do art. 612, caput, do CPC, o pedido de desistência formulado pela exequente torna

prejudicada a análise dos pedidos anteriormente feitos e pendentes de apreciação nos autos, visto que a ação deixa

de ter fundamento quanto ao regular prosseguimento, motivo pelo qual a sentença deve permanecer tal como

prevista. No entanto, ante o acima decidido, determino a expedição de alvará de levantamento quanto aos valores

depositados nos autos, em conta judicial vinculada à disposição deste juízo federal, em favor da parte executada

(fl. 10). Isto posto, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS, nos termos e para as finalidades acima

colimadas.P. Retifique-se o registro da sentença, anotando-se. Intimem-se.

 

0034700-46.2009.403.6182 (2009.61.82.034700-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X MICHELLY LANDIN

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 33/39, JULGO EXTINTO

o processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80, em relação aos débitos constantes da CDA nº

30.6.08.004830-57.As matérias atinentes às custas e honorários advocatícios (se cabíveis) serão deliberadas

quando da extinção total do feito, já que a presente decisão, conquanto materialmente passível de ser considerada

sentença, classifica-se como decisão interlocutória, uma vez que não põe fim ao processo.Cumpra-se o disposto

no despacho de fl. 31 dos autos.P.R.I.

 

0034986-24.2009.403.6182 (2009.61.82.034986-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X GISELE CAMARA PESSOA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 21, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 
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0038058-19.2009.403.6182 (2009.61.82.038058-5) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO

GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA)

Trata-se de exceção de pré-executividade ofertada pela Caixa Econômica Federal - CEF, tendo por objeto o

reconhecimento da impossibilidade do prosseguimento da presente execução fiscal.Às fls. 16/28 e 48/61 a parte

executada requereu a extinção do presente feito em razão da ilegitimidade para figurar no pólo passivo da

execução fiscal, pois em sua alegação, não detém a propriedade do imóvel situado na Rua Dríades, 175 apto. 32 e

vaga, CEP 08040-460 - SP. Sustenta que o imóvel foi vendido a Patrícia Balbino Batista, mediante financiamento

junto a exequente, sendo certo que figurava como credora hipotecária do mencionado bem. Por esta razão, entende

que não detém a condição de sujeito passivo tributário definido na legislação correlata à cobrança da taxa de

resíduos sólidos domiciliares (TRSD).Fundamento e decido.Acolho o presente incidente pelos seguintes

motivos.A parte executada postulou o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva para figurar na presente

execução fiscal, tendo em vista que, segundo alega, o recolhimento das taxas e demais tributos incidentes sobre o

imóvel em questão incumbe a quem detém a posse direta sobre o mesmo, no caso, a devedora fiduciante, por força

do disposto no art. 27, 8º da Lei nº 9.514/97 (com nova redação dada pela Lei nº 10.931/2004), bem como em

vista da previsão legal contida no art. 86, caput, da Lei Municipal nº 13.478/2002, ao definir o contribuinte da taxa

de resíduos sólidos domiciliares - TRSD, como o munícipe-usuário dos serviços previstos no art. 83 do mesmo

diploma legal.A parte executada juntou cópia do contrato de hipoteca, bem como da matrícula do imóvel (fls.

49/61), nos quais se depreende que a CEF é mera credora hipotecária da dívida que envolve o imóvel o que torna

os devedores hipotecários possuidores diretos do imóvel.Portanto, claro está que são os devedores hipotecários

que ostentam a condição de usuários dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos

sólidos domiciliares a que aludem os artigos 83 e 86 da Lei Municipal nº 13.478/02, instituidores da taxa em

cobro. Nesse contexto, forçoso reconhecer que a executada CEF não ostenta a qualidade de sujeito passivo de

referida exação tributária, já que, não estando na posse direta do bem, sequer resíduos sólidos produz. Ademais,

conforme se depreende da CDA acostada à petição inicial, verifico que os possuidores usuários dos serviços estão

devidamente inscritos no cadastro imobiliário, tanto que figuram com coexecutados na certidão de dívida ativa,

pelo que preenchido o requisito previsto art. 86, 1º da Lei nº 13.478/02.Isto posto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE

PRÉ-EXECUTIVIDADE em tela para excluir a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL do pólo passivo da lide.Ao

SEDI para as anotações de praxe. Condeno a parte exequente na verba honorária que arbitro em 10% (dez por

cento), com base nos arts. 3º e 4º do art. 20 do CPC. Custas ex lege.Em face do acima decidido, excluída a Caixa

Econômica Federal do pólo passivo da lide, considerando o disposto no art. 109, da Constituição Federal,

reconheço a incompetência absoluta em razão da matéria deste Juízo para processar e julgar a presente causa.Isto

posto, proceda-se à baixa dos autos e a remessa à Justiça Estadual.Intime(m)-se.

 

0050588-55.2009.403.6182 (2009.61.82.050588-6) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2

REGIAO/SP(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X MATEUS DE OLIVEIRA SILVA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 31, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0005627-92.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ISRAEL ARLINDO DOS SANTOS

Vistos, etc.Em face do requerimento de desistência do feito, pela parte exequente, às fls. 44-v, JULGO EXTINTO,

sem julgamento de mérito, a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 267, VIII do Código de Processo

Civil.Custas já recolhidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0013223-30.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SAMARA RODRIGUES MOREIRA ELOI

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 57, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0014157-85.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ACAO IMOVEIS ADM DE BENS LTDA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls.39/40julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 
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0022559-58.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ORGANIZACAO MASTER COMERCIO DE MATERIAIS PARA X SANDRA CARDOSO DE

PAULA(SP123713 - CELINO DE SOUZA)

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 88/89, julgo extinta

a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Ante o acima decidido,

dou por prejudicada a análise da exceção de pré-executividade oposta às fls. 15/29, 40/50 e 53/86 dos autos.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0022967-49.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X PAULO MARCELO

LOURENCO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 18, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0028638-53.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X LUIS FERNANDO DE PAULA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 24, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0034171-90.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG PERF MARIJU LTDA - ME

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 26, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0028964-76.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X NASSER FELICIO GORAYB

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 15, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0031448-64.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

ESCRITORIO COMERCIAL LIMA DE CONTABILIDADE LT(SP149067 - EVALDO PINTO DE

CAMARGO)

1 - Trata-se de exceção de pré-executividade ofertada por ESCRITORIO COMERCIAL LIMA DE

CONTABILIDADE LTDA em face da FAZENDA NACIONAL, tendo por objeto, em síntese, o reconhecimento

da impossibilidade do prosseguimento da presente execução pois, segundo alega, a dívida cobrada encontra-se

fulminada pela prescrição.Fundamento e Decido.Rejeito o presente incidente pelos seguintes

motivos.Primeiramente, é de se ressaltar que a defesa na execução fiscal somente é possível através do

oferecimento dos competentes embargos, após encontrar-se seguro o Juízo, salvo casos inegavelmente

teratológicos, absurdos, cuja prejudicialidade seja apreensível desde logo, o que não é o caso. Com efeito, em que

pese ser a exceção de pré-executividade construção jurisprudencial, não há qualquer dispositivo na Lei 6830/80 ou

no Código de Processo Civil que autorize o oferecimento desta peça. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO.

IMPOSSIBILIDADE EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO EM

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPEDIMENTO PELA SÚMULA 7/STJ. REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO

QUE JULGOU O RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE

INCOMPATIBILIDADE. 1. Os estreitos limites dos embargos de declaração obstam a apreciação de questões que

traduzem o mero inconformismo com o teor da decisão embargada e revelam o objetivo de rediscutir matérias já

decidas, sem, contudo, demonstrar a existência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material

conforme preceitua o art. 535 do CPC. 2. O julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos da parte

recorrente, bastando, para tanto, que prolate decisão devidamente fundamentada que aborde a questão controversa

em sua inteireza, não resultando, por outro lado, negativa de prestação jurisdicional. 3. É firme a jurisprudência
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desta Corte no sentido de ser cabível a exceção de pré-executividade para discutir matérias de ordem pública na

execução fiscal, tais como os pressupostos processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título

executivo, referentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que verificáveis de plano pelo juiz. Todavia, não é

permitida a sua interposição quando a apreciação das questões necessárias à resolução da lide demande dilação

probatória. Precedente regido pela sistemática do art. 543-C, do CPC (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino

Zavaski, Primeira Seção, DJe 04.05.2009). 4. Para afastar o entendimento da Corte de origem e a conclusão

fático-probatória por ela definida, faz-se mister reexaminar a prova apreciada pela instância ordinária, o que não

se admite em sede de recurso especial, notadamente à luz da Súmula 7/STJ. 5. Não há contradição em afastar a

violação do art. 535 do CPC e, concomitantemente, em não conhecer do mérito do recurso por ausência de

prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 6. Embargos de

declaração rejeitados.(STJ, 2a Turma, autos no 200900314522, DJE 27.10.2010, Relator Mauro Campbell

Marques).Segundo o disposto no art. 174 do Código de Processo Civil, à Fazenda Pública é facultado 5 (cinco)

anos para ajuizar a respectiva execução, contados da constituição definitiva do crédito tributário, após a decisão

final de eventuais recursos administrativos. No que se refere aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação

(autolançamento), cujos débitos são frutos de declaração exclusiva do próprio contribuinte (declaração de

rendimentos, DCTF, GIA, CDF, LDC, Termo de Confissão, etc.), sem que tenha havido qualquer procedimento

administrativo de lançamento prévio ou posterior à referida declaração, nem mesmo antecipação do pagamento

por parte do sujeito passivo, consolidou-se o entendimento jurisprudencial no sentido de que é prescindível a

constituição formal do débito pelo Fisco, já que com a entrega da declaração fica constituído o crédito tributário.

Assim, em tais hipóteses, não há que se falar em decadência.Sobre o tema, o STJ editou a Súmula 436:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Desse modo, estando em cena tributos afetos ao lançamento por homologação, o

termo a quo do prazo prescricional fixa-se no momento em que se pode exigir o débito declarado, a partir do

vencimento da obrigação ou da apresentação da declaração (o que for posterior). Neste sentido: STJ: 2ª Turma,

autos nº 200901068630, DJE 24.08.2010, Rel. Mauro Campbell Marques.A interrupção da prescrição somente

pode ser reconhecida dentro das hipóteses legais, com destaque para o arts. 151 e 174, ambos do CTN.A Lei

Complementar nº 118/05 alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordena a citação o efeito

interruptivo da prescrição, sendo que, anteriormente, esse evento ocorria apenas com a citação válida do

devedor.Mesmo que se considere ser a norma aplicável apenas às execuções ajuizadas após a sua vigência, ou

seja, 09/06/2005, como, aliás, chegou a entender este Magistrado, o STJ decidiu, inclusive dentro da sistemática

do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), como aplicável o preceituado no art. 219, 1º do CPC,

independentemente da data de ajuizamento da execução fiscal. Trata-se do REsp. 1.120.295 (Primeira Seção, DJ

21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque para o seguinte trecho da ementa:(...) 13. Outrossim, o exercício do

direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do

credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se,

desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do

devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do

parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que a

interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as

alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo

atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito

executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.Ressalto que, em 10/04/2013, a 1ª Seção do STJ

não conheceu dos embargos declaratórios que, eventualmente, poderiam modificar o rumo do entendimento

adotado pela Corte Superior.Portanto, a teor da aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219, 1º do CPC, em

qualquer hipótese, o marco interruptivo da prescrição deve ser considerado como a data do ajuizamento da

execução fiscal.Analisando os autos desta execução fiscal, verifico que os tributos constantes da Certidão de

Dívida Ativa foram constituídos por meio de Lançamento de Débito Confessado - LDC em 02.02.2001 (CDA n.º

35.213.971-4).Assim, considerando a data de constituição dos débitos das referidas CDAs, conclui-se que a

prescrição iniciou seu curso em 02.02.2001.Todavia, há que se ressaltar que a parte executada aderiu ao programa

de parcelamento dos débitos exeqüendos em 25.08.2001.Nas hipóteses em que houver execução fiscal ajuizada, a

adesão a parcelamentos fiscais, desde que englobem a dívida exigida, implica na suspensão tanto do crédito

quanto da respectiva ação (art. 151 ,VI, do CTN). Quando o parcelamento for firmado antes do aforamento da

respectiva execução, o lapso prescricional se interrompe, a teor do no art. 174, IV, do CTN (STJ,1ª Seção, EResp.

1037426, DJe 01.06.2011, Rel. Min. Humberto Martins).Por conseguinte, caso o devedor venha a ser desligado do

parcelamento, das duas uma: ou a execução antes ajuizada prossegue, ou o prazo quinquenal da prescrição, antes

interrompido, tem novo início a contar da data da exclusão que, com efeito, marca o renascimento da

possibilidade do credor exigir coercitivamente o seu direito. No presente caso, precedendo o parcelamento à

execução, a exclusão da parte executada, ocorrida em 08.08.2008, implicou no reinício do prazo

prescricional.Noto que a presente execução fiscal foi ajuizada em 06.07.2011, portanto, é de se concluir que a

prescrição não computou seus efeitos.Isto posto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE de fls.
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22/42.2 - Considerando o decurso de mais de um ano entre a primeira penhora on line efetivada (03.05.2012) e a

ora pleiteada, a renovação da ordem de bloqueio afigura-se plausível, à vista de transcurso de prazo razoável para

possível movimentação financeira da parte executada.Assim sendo, com fulcro no art. 11, inc. I da Lei nº 6.830/80

c/c o art. 655-A do Código de Processo Civil e em consonância com a jurisprudência firmada no Superior

Tribunal de Justiça, através do sistema BACENJUD, DETERMINO o bloqueio de eventual numerário em nome

da parte executada depositado em instituições financeiras, até o valor do débito executado atualizado, nos moldes

do relatório juntado a seguir, nos moldes do relatório a ser confeccionado e juntado oportunamente.Caso as

eventuais quantias bloqueadas sejam superiores ao valor das custas devidas na presente execução, determino que,

após o transcurso do lapso de 30 (trina) dias, seja realizada a respectiva transferência para conta à disposição deste

juízo (via BACENJUD), ficando a indisponibilidade de recursos financeiros convertida em penhora, intimando-se

a parte executada da penhora realizada para fins do art. 16, inc. III da Lei nº 6.830/80. Decorrido o prazo do caput

do art. 16 da Lei 6.830/80, na hipótese do valor penhorado não se afigurar suficiente para garantir integralmente

na execução fiscal, abra-se vista à parte exequente para que requeira o que entender de direito.Porém, caso o

montante bloqueado venha a ser igual ou inferior ao devido à título de custas, fica determinada sua liberação ante

o disposto no art. 659, 2º do Código de Processo Civil, abrindo-se em seguida vista à parte exequente.Havendo

reiteração de pedido de bloqueio sem prova de alteração da situação fática ou mesmo de pleito que não

proporcione impulso efetivo ao feito, determino a suspensão da presente execução fiscal, devendo os autos serem

remetidos ao arquivo, nos termos do art. 40, caput da Lei nº 6.830/80, ficando a parte exequente, desde já,

cientificada conforme preceituado no 1º do mencionado dispositivo. 3 - Intime(m)-se.

 

0041924-64.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X PAULO EUGENIO MASCIGRANDE

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 28/29, julgo extinta

a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0042551-68.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

BEST PLUS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 75, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Assim,

este Magistrado solicitou o desbloqueio dos numerários da parte executada nas instituições financeiras noticiadas

às fls. 63/64, nos moldes do documento comprobatório juntado a seguirApós o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0058653-68.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X DANIEL

VILLAS BOAS FONTES DOS SANTOS - EPP

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 32, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0003903-82.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

NEDLLOYD DO BRASIL NAVEGACAO LTDA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 27, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0006394-62.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG NT LTDA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 12, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 
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0007629-64.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X LINA VICTORIA VASQUEZ DE OROZCO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 33, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Assim,

considerando que os valores bloqueados já foram transferidos para conta à disposição deste Juízo (fls.29/30),

providencie a secretaria a expedição de alvará de levantamento em nome da parte executada (relativo ao depósito

judicial de fls.32).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0012092-49.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

TORNEARIA AURI VERDE LTDA ME(SP126791 - CICERA LUISA ALVES)

1 - Trata-se de exceção de pré-executividade ofertada por TORNEARIA AURI VERDE LTDA - ME em face da

FAZENDA NACIONAL, tendo por objeto, em síntese, o reconhecimento da impossibilidade do prosseguimento

da presente execução fiscal, eis que a dívida cobrada encontra-se fulminada pela prescrição.Fundamento e

Decido.Rejeito o presente incidente pelos seguintes motivos.Primeiramente, é de se ressaltar que a defesa na

execução fiscal somente é possível através do oferecimento dos competentes embargos, após encontrar-se seguro

o Juízo, salvo casos inegavelmente teratológicos, absurdos, cuja prejudicialidade seja apreensível desde logo, o

que não é o caso. Com efeito, em que pese ser a exceção de pré-executividade construção jurisprudencial, não há

qualquer dispositivo na Lei 6830/80 ou no Código de Processo Civil que autorize o oferecimento desta peça.

Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE DILAÇÃO

PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPEDIMENTO PELA SÚMULA

7/STJ. REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO QUE JULGOU O RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.

OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE. 1. Os estreitos limites dos embargos de

declaração obstam a apreciação de questões que traduzem o mero inconformismo com o teor da decisão

embargada e revelam o objetivo de rediscutir matérias já decidas, sem, contudo, demonstrar a existência de

omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material conforme preceitua o art. 535 do CPC. 2. O julgador

não está obrigado a rebater todos os argumentos da parte recorrente, bastando, para tanto, que prolate decisão

devidamente fundamentada que aborde a questão controversa em sua inteireza, não resultando, por outro lado,

negativa de prestação jurisdicional. 3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser cabível a exceção de

pré-executividade para discutir matérias de ordem pública na execução fiscal, tais como os pressupostos

processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título executivo, referentes à certeza, liquidez e

exigibilidade, desde que verificáveis de plano pelo juiz. Todavia, não é permitida a sua interposição quando a

apreciação das questões necessárias à resolução da lide demande dilação probatória. Precedente regido pela

sistemática do art. 543-C, do CPC (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, Primeira Seção, DJe

04.05.2009). 4. Para afastar o entendimento da Corte de origem e a conclusão fático-probatória por ela definida,

faz-se mister reexaminar a prova apreciada pela instância ordinária, o que não se admite em sede de recurso

especial, notadamente à luz da Súmula 7/STJ. 5. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e,

concomitantemente, em não conhecer do mérito do recurso por ausência de prequestionamento, desde que o

acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 6. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, 2a Turma,

autos no 200900314522, DJE 27.10.2010, Relator Mauro Campbell Marques).Segundo o disposto no art. 174 do

Código de Processo Civil, à Fazenda Pública é facultado 5 (cinco) anos para ajuizar a respectiva execução,

contados da constituição definitiva do crédito tributário, após a decisão final de eventuais recursos

administrativos. No que se refere aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação (autolançamento), cujos

débitos são frutos de declaração exclusiva do próprio contribuinte (declaração de rendimentos, DCTF, GIA, CDF,

LDC, Termo de Confissão, etc.), sem que tenha havido qualquer procedimento administrativo de lançamento

prévio ou posterior à referida declaração, nem mesmo antecipação do pagamento por parte do sujeito passivo,

consolidou-se o entendimento jurisprudencial no sentido de que é prescindível a constituição formal do débito

pelo Fisco, já que com a entrega da declaração fica constituído o crédito tributário. Assim, em tais hipóteses, não

há que se falar em decadência.Sobre o tema, o STJ editou a Súmula 436:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Desse modo, estando em cena tributos afetos ao lançamento por homologação, o termo a quo do prazo

prescricional fixa-se no momento em que se pode exigir o débito declarado, a partir do vencimento da obrigação

ou da apresentação da declaração (o que for posterior). Neste sentido: STJ: 2ª Turma, autos nº 200901068630,

DJE 24.08.2010, Rel. Mauro Campbell Marques.A interrupção da prescrição somente pode ser reconhecida dentro

das hipóteses legais, com destaque para o arts. 151 e 174, ambos do CTN.A Lei Complementar nº 118/05 alterou

o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordena a citação o efeito interruptivo da prescrição, sendo

que, anteriormente, esse evento ocorria apenas com a citação válida do devedor.Mesmo que se considere ser a

norma aplicável apenas às execuções ajuizadas após a sua vigência, ou seja, 09/06/2005, como, aliás, chegou a
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entender este Magistrado, o STJ decidiu, inclusive dentro da sistemática do art. 543-C do CPC (recursos

repetitivos), como aplicável o preceituado no art. 219, 1º do CPC, independentemente da data de ajuizamento da

execução fiscal. Trata-se do REsp. 1.120.295 (Primeira Seção, DJ 21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque

para o seguinte trecho da ementa:(...) 13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de

ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação

segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito

tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a

citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à

data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar

118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a

citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo

prescricional.Ressalto que, em 10/04/2013, a 1ª Seção do STJ não conheceu dos embargos declaratórios que,

eventualmente, poderiam modificar o rumo do entendimento adotado pela Corte Superior.Portanto, a teor da

aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219, 1º do CPC, em qualquer hipótese, o marco interruptivo da

prescrição deve ser considerado como a data do ajuizamento da execução fiscal.Analisando os autos desta

execução fiscal, verifico que os tributos constantes das Certidões de Dívida Ativa foram constituídos por meio de

Débito Confessado em GFIP - DCG em 02.05.2010 (n.º 36.831.884-2) e 27.11.2010 (39.366.387-6).Assim,

considerando a data de constituição dos débitos das referidas CDAs, conclui-se que a prescrição iniciou seu curso

em 02.05.2010 e 27.11.2010.Noto que a presente execução fiscal foi ajuizada em 09.03.2012, portanto, é de se

concluir que a prescrição não computou seus efeitos.Isto posto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE de fls. 214/228.2 - Verifica-se que a parte executada, ainda que devidamente citada (fls. 27),

não pagou o débito nem ofereceu bens à penhora suficientes à garantia da execução. Portanto, com fulcro no art.

11, inc. I da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 655-A do Código de Processo Civil e em consonância com a jurisprudência

firmada no Superior Tribunal de Justiça, através do sistema BACENJUD, DETERMINO o bloqueio de eventual

numerário em nome da parte executada depositado em instituições financeiras, até o valor do débito executado

atualizado (fls. 56/57), nos moldes do relatório a ser confeccionado e juntado oportunamente.Caso as eventuais

quantias bloqueadas sejam superiores ao valor das custas devidas na presente execução, determino que, após o

transcurso do lapso de 30 (trina) dias, seja realizada a respectiva transferência para conta à disposição deste juízo

(via BACENJUD), ficando a indisponibilidade de recursos financeiros convertida em penhora, intimando-se a

parte executada da penhora realizada para fins do art. 16, inc. III da Lei nº 6.830/80. Decorrido o prazo do caput

do art. 16 da Lei 6.830/80, na hipótese do valor penhorado não se afigurar suficiente para garantir integralmente

na execução fiscal, abra-se vista à parte exequente para que requeira o que entender de direito.Porém, caso o

montante bloqueado venha a ser igual ou inferior ao devido à título de custas, fica determinada sua liberação ante

o disposto no art. 659, 2º do Código de Processo Civil, abrindo-se em seguida vista à parte exequente.Havendo

reiteração de pedido de bloqueio sem prova de alteração da situação fática ou mesmo de pleito que não

proporcione impulso efetivo ao feito, determino a suspensão da presente execução fiscal, devendo os autos serem

remetidos ao arquivo, nos termos do art. 40, caput da Lei nº 6.830/80, ficando a parte exequente, desde já,

cientificada conforme preceituado no 1º do mencionado dispositivo. 3 - Intime(m)-se.

 

0046897-28.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2414 - RENATO DA CAMARA PINHEIRO) X

AMVIKTOR INFORMATICA LTDA - ME.

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, noticiando o pagamento da inscrição do débito na Dívida

Ativa às fls. 91/98, julgo extinta a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil, com

relação à inscrição em dívida ativa n.º 80.2.09.004381-08 E 80.6.09.007581-10.As matérias atinentes às custas e

honorários advocatícios (se cabíveis) serão deliberadas quando da extinção total do feito, já que a presente

decisão, conquanto materialmente passível de ser considerada sentença, classifica-se como decisão interlocutória,

uma vez que não põe fim ao processo.Quanto à(s) certidão(ões) de dívida ativa remanescente(s), tendo em vista a

notícia de parcelamento do(s) débito(s) exequendo(s), suspendo o andamento do presente feito, conforme

requerido à fl. 91, verso. Aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.P.R.I.

 

0048201-62.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S.A(PR015471 - ARNALDO CONCEICAO

JUNIOR E PR015328 - MARCELO MARQUES MUNHOZ)

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 131, JULGO EXTINTO o

processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Custas ex lege.Ante acima decidido, julgo prejudicado,

a análise da exceção de pré-executividade de fls. 17/129.Após, com o trânsito em julgado, observando-se as

formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.
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Expediente Nº 1783

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0030929-26.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0046169-

65.2004.403.6182 (2004.61.82.046169-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2302 - MARIA LUIZA RENNO

RANGEL) X QBE BRASIL SEGUROS S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK)

Trata-se de embargos à execução ofertados pela FAZENDA NACIONAL em face de QBE BRASIL SEGUROS

S/A, atuados em apenso aos autos do executivo fiscal (autos nº 00461696520044036182). A exordial veio

acompanhada de documentos. A parte embargada não se opôs ao pedido feito na inicial, razão pela qual os autos

vieram conclusos para prolação da sentença, nos termos do art. 330, I, do CPC.É o relatório no essencial passo a

decidir. A parte embargante questionou os cálculos apresentados pela embargada quanto ao valor arbitrado a título

de condenação em honorários advocatícios, em razão do trânsito em julgado do v. acórdão de fls. 167/184 dos

autos do executivo fiscal apenso, de modo que a embargada não se opôs aos valores apontados na inicial.Assim,

verifico que a parte embargada ao aquiescer ao pedido da embargante, assumiu o risco quanto ao ônus de não

impugná-lo em sede própria, o que revela que houve o reconhecimento do pedido formulado pelo embargante em

sua petição.Diante do exposto, HOMOLOGO o pedido feito à fl. 18 para que produza seus jurídicos e legais

efeitos e, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 269, II, do

Código de Processo Civil. Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Condeno a parte embargada

em honorários advocatícios arbitrados em 10 % (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do

art. 20, 3º e 4º, ambos do CPC.Após, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as formalidades legais. P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0038481-52.2004.403.6182 (2004.61.82.038481-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0067443-22.2003.403.6182 (2003.61.82.067443-8)) ALCOA ALUMINIO S/A(SP021991 - ELIO ANTONIO

COLOMBO) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(Proc. 62 - CATIA STELLIO SASHIDA

BALDUINO)

Fls. 303 - Defiro. Intime-se a embargante para que, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil,

efetue o pagamento da verba honorária estipulada em sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. O silêncio importará

no acréscimo de 10% (dez por cento) de multa sobre o valor da condenação e eventual penhora. Publique-se. 

 

0008743-82.2005.403.6182 (2005.61.82.008743-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011072-04.2004.403.6182 (2004.61.82.011072-9)) DROG KUMAKI AOKI LTDA - ME(SP014853 - JOSE

FERRAZ DE ARRUDA NETTO E SP212457 - THIAGO FERRAZ DE ARRUDA) X CONSELHO REGIONAL

DE FARMACIA - CRF(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF - 3ª Região. Aguarde-se provocação, no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

 

0021457-40.2006.403.6182 (2006.61.82.021457-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0063089-17.2004.403.6182 (2004.61.82.063089-0)) INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X ROFER

INDUSTRIA DE CAIXAS E PAPELAO ONDULADO(SP221547 - ALEXANDRE MAGNO SANTANA

PEREIRA E SP059232 - JOAO CARLOS LIMA PEREIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF - 3ª Região. Aguarde-se provocação, no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

 

0003309-44.2007.403.6182 (2007.61.82.003309-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0020271-16.2005.403.6182 (2005.61.82.020271-9)) TINSLEY & FILHOS SA INDUSTRIA E

COMERCIO(SP059453 - JORGE TOSHIHIKO UWADA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE

ANGHER)

1) Ciência às partes da baixa dos autos do E.TRF-3ªRegião. 2) Aguarde-se provocação no prazo de 5(cinco) dias.

Int.

 

0011847-43.2009.403.6182 (2009.61.82.011847-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013748-80.2008.403.6182 (2008.61.82.013748-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249241 - IVAN

OZAWA OZAI) X PREFEITURA DA ESTANCIA HIDROMINERAL DE POA(SP054829 - JOEL DE

ALMEIDA PEREIRA)

Vistos, etc.Recebo os embargos de declaração de fls. 30/31, eis que tempestivos. Deixo de acolhê-los, no mérito,

nos seguintes termos.Não vislumbro a ocorrência de quaisquer das causas previstas no art. 535 do CPC. Conforme
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se verifica do requerimento formulado às fls. 42 dos autos da execução fiscal apensa a extinção da certidão de

dívida ativa n.º 10847/02 ocorreu em vista de pagamento realizado pela parte executada (art. 794, I do CPC).

Neste sentido, é cabível a pretendida fixação de verba sucumbencial em desfavor da parte embargante porque o

pagamento realizado possui efeito de reconhecimento do débito e ocorreu em data posterior à inscrição em dívida

ativa e após a formação da lide nos presente autos. Ressalta-se que foi a embargante/executada e não a embargada

que deu causa à extinção do feito executivo.Ademais, sendo este processo dependente daquele, não há mais

fundamento para o seu processamento, sua extinção é de rigor, em vista da ocorrência de falta de interesse de agir

superveniente. Assim, se pretende modificar o julgado, deve a parte embargada ofertar o remédio processual

legalmente adequado e não os embargos declaratórios, eis que a estes são vedados os efeitos infringentes.Isto

posto, REJEITO OS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.P. R. I.

 

0017154-41.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051851-

69.2002.403.6182 (2002.61.82.051851-5)) CARLOS OLAVO DE PAULA MACHADO NETTO(SP157506 -

RODRIGO DALL ACQUA LOPES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE CARDOSO

LORENTZIADIS)

1 - Manifeste-se a embargante sobre a impugnação no prazo de 10(dez) dias. 2 - Sem prejuízo, especifiquem as

partes, no mesmo prazo, as provas que pretendem produzir, justificando-as. 3 - Havendo alegação de prescrição

pela embargante deverá trazer aos autos comprovante de entrega da declaração relativa aos tributos em cobro no

executivo fiscal. 4 - Alegada compensação, determino à embargante que traga aos autos os documentos

necessários à sua comprovação, entre eles: DARFS do crédito utilizado na compensação, planilha demonstrativa,

comprovação do faturamento, ou outros documentos que entender pertinentes. 5 - Caso haja pretensão à realização

de prova pericial, formulem as partes, no mesmo prazo, os quesitos que desejam ver respondidos, indispensáveis

para aferição de sua necessidade ou não por este Juízo. 6 - No silêncio venham-me conclusos. 7 - Intimem-se. 

 

0031782-98.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017357-

42.2006.403.6182 (2006.61.82.017357-8)) LABORATORIO FARMAERVAS LTDA(SP115228 - WILSON

MARQUETI JUNIOR) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA(Proc. 1141 -

JULIANA DE ASSIS AIRES)

Trata-se de embargos à execução opostos por LABORATÓRIO FARMAERVAS LTDA em face da AGÊNCIA

NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, tendo por objeto o reconhecimento da inexistência do

débito tributário expresso e embasado em Certidão de Dívida Ativa, juntada na execução fiscal apensa a estes

embargos (autos n.º 2006.61.82.017357-8), tudo com base nos fatos e sob os fundamentos jurídicos narrados na

petição inicial. A exordial veio acompanhada de procuração e documentos. A parte embargada ofertou

impugnação, protestando pela respectiva improcedência. Não foi requerida a produção de outras provas. Vieram

os autos conclusos para prolação da sentença.É o relatório. Fundamento e decido. I - DAS PRELIMINARESNão

havendo questões preliminares (de cunho processual) a serem solucionadas, passa-se a analisar o mérito da

questão, nos termos abaixo.II - DO MÉRITOConforme é previsto no art. 204 do Código Tributário Nacional: A

dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituida. A

mesma regra é repetida pela Lei nº 6830/80, em seu art. 3o e respectivo parágrafo único. Nos termos da

esclarecedora lição de MARIA HELENA RAU DE SOUZA: Com efeito, sem embargo de já fixar o lançamento o

an e quantum debeatur, a lei faz defluir a presunção de certeza e liquidez do ato de inscrição, por quanto

pressupõe esta última, exatamente, como ato administrativo autônomo do lançamento, o controle específico e

suplementar da legalidade do ato de constituição do crédito, onde é precedida a verificação da certeza e liquidez

da dívida, bem como o transcurso do prazo para pagamento na esfera administrativa. Assim, a regularidade de

inscrição, a qual a norma em comento atribui o efeito de gerar a presunção em foco, diz não somente com

aspectos formais (requisitos extrínsecos do termo de inscrição), mas também com aspectos substanciais

concernentes à própria constituição do crédito. (Execução fiscal - doutrina e jurisprudência. 1a ed., São Paulo,

Saraiva, 1998, p. 78).Assim, cabe ao devedor provar o contrário. Com efeito, dentre incontáveis julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA

ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 1. A

Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, 5º,

da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. Uma vez que referida certidão goza da presunção

de liquidez e certeza, produzindo, inclusive, o efeito de prova pré-constituída; e não tendo a embargante

apresentado qualquer prova inequívoca de sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser afastadas suas alegações.

2. A ausência do processo administrativo não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º 6.830/80, em seu art. 41,

dispõe que o processo administrativo ficará na repartição competente, e dele poderão ser extraídas cópias ou

certidões a requerimento da parte ou do juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste sentido. Precedentes

desta Corte: 6ª Turma, AG n.º 2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.10.2002, DJU 25.11.2002,

p. 591; 3ª Turma, AC n.º 96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p.

244. 3. Não restou demonstrada a necessidade da realização da perícia contábil, tendo a parte se limitado a afirmar
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que apenas a perícia seria capaz de demonstrar a inexatidão dos cálculos, sem trazer qualquer elemento que

pudesse abalar a presunção de liquidez e certeza de que goza a Certidão da Dívida Ativa. 4. Apelação improvida.

(TRF-3ª Região, 6ª Turma, autos nº 00527601420024036182, TRF3 CJ1, 09.02.2012, Relatora Consuelo

Yoshida).II. 1 - Da taxa de registro de medicamento novoA parte embargante sustenta escorar a pretensão

executiva na suposta inadimplência da taxa de registro de medicamento novo. Afirma que a embargada entendeu

como ocorrida a hipótese de incidência tributária quando foi substituída determinada substância em fórmula já

comercializada pela Embargante.Historia que a referida substituição ocorreu em decorrência da publicação, em

08/04/2002, da resolução n.º 571/2002 da ANIVISA que tinha por objetivo a proibição do uso da substância

fenolftaleína em medicamentos.Argumenta que a partir da edição da resolução em questão, as empresa detentoras

de registros de medicamentos contendo a substância em tela, poderiam, a seu exclusivo critério, apresentar uma

petição requerendo a exclusão do registro ou o registro da substituição da substância da fórmula original, desde

que preenchidos todos os requisitos exigidos.A parte embargante noticia que comercializava e possuía registro do

produto Fucaccia desde 1985, bem como que tal produto possuía em sua composição a substância fenolftaleína.

Informa ter sido surpreendida em 12/05/2003 com missiva encaminhada pela ANVISA que noticiava o

inadimplemento da taxa de registro de medicamento novo, mesmo após ter protocolado e reiterado petição

requerendo a substituição da substância fenolftaleína por picossulfato de sódio em 31/05/2002 e 04/06/2002. Em

resposta afirmou não ter registrado nenhum medicamento novo, mas tão somente o registro da substituição de uma

substância por outra em medicamento já registrado.Por seu turno, a parte embargada, inicialmente, apresenta

longo arrazoado acerca de seu papel, suas atribuições e do arcabouço legislativo que a ampara. Em seguida, pugna

pela improcedência das alegações da executada ao argumento de que o registro de medicamento novo e/ou pedido

de renovação de registro de medicamento faz gerar o pagamento de taxa de fiscalização sanitária, afirmando que a

parte embargante apresentou pedido de renovação de medicamento e não efetuou o pagamento da taxa

correspondente gerando o presente débito.Sustenta ser infundado o argumento de que apenas houve a substituição

de substância componente na fórmula do medicamento, em atendimento a Resolução n.º 571/02, por entender que

a análise de alteração de ativo na formulação equivale a um registro novo, sendo necessária toda a comprovação

de segurança e qualidade de um novo produto.Ambas as partes invocam como fundamentação legal para a

cobrança da taxa de fiscalização de vigilância sanitária o artigo 23, caput, 1º e 3º, da Lei n.º 9.782/99 e seu

respectivo anexo II. Dispõe o mencionado dispositivo:Art. 23. Fica instituída a Taxa de Fiscalização de Vigilância

Sanitária. 1º Constitui fato gerador da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária a prática dos atos de

competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária constantes do Anexo II.(...) 3º A taxa será devida em

conformidade com o respectivo fato gerador, valor e prazo a que refere a tabela que constitui o Anexo II desta

Lei.O item 4.1 do anexo II prevê como fato gerador da referida taxa o registro, revalidação e renovação de registro

de medicamento. Não há assim, qualquer divergência quanto ao embasamento legal da taxa de fiscalização

sanitária, não merecendo maiores digressões. O ponto de conflito entre as partes é saber se a substituição da

substância fenolftaleína tida como proibida pela Resolução n.º 571/2002 e a respectiva apresentação de petição

comunicando tal substituição pode ou não ser entendida como registro de produto novo.A solução da controvérsia

passa necessariamente pela análise da resolução que proibiu o uso da substância fenolftaleína e possibilitou a

manutenção da marca comercial por empresas detentoras de registro de medicamentos que a continha.A

Resolução n.º 571/2002, consultada no site do Diário Oficial

(http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=243&data=08/04/2002), cuja juntada

neste ato determino, resolve, após apresentar seus considerandos:Art. 1 Suspender, como medida de segurança

sanitária, a fabricação, a distribuição, a comercialização/venda e a dispensação de medicamentos que contenham

em sua fórmula, isolada ou associada, a substância FENOLFTALEÍNA.Art. 2º Conceder o prazo de 30 (trinta)

dias, contado da data de publicação desta Resolução, para que os estabelecimentos de dispensação e do comércio

varejista atendam, na íntegra, o disposto no artigo anterior.O tema específico da controvérsia está tratado no artigo

3º que expressa:Art. 3º Informar às empresas detentoras de registro de medicamentos contendo

FENOLFTALEINA, que se desejarem manter a marca comercial, poderão fazê-lo, desde que apresentem a petição

de produto novo na ANVISA, com exclusão ou substituição da FENOLFTALEINA na fórmula original;

mantenham a mesma indicação terapêutica; e nos textos de bula e rotulagem seja gravado em destaque, os dizeres

NOVA FÓRMULA. (g.n.)Ao estabelecer a possibilidade de as empresas detentoras de registro de medicamentos

contendo fenolftaleína manterem a marca comercial, a Resolução facultou a adoção de tal medida, não havendo

que se falar em obrigação ou imposição. Caberia ao empresário avaliar a conveniência da manutenção da marca e,

caso assim entendesse, deveria observar os procedimentos estabelecidos para tanto e a eles se submeter. Vale

gizar que, quando o empresário, após uma avaliação criteriosa acerca dos benefícios e prejuízos com a

manutenção da marca, decide mantê-la, ele deve seguir todos os trâmites estabelecidos para esse fim e arcar com

todas as conseqüências de sua decisão, uma vez que essa decisão foi-lhe facultada e não imposta. Um dentre os

três requisitos estabelecidos para a manutenção da marca comercial é a apresentação de petição de produto novo

na ANVISA, com exclusão ou substituição da fenolftaleína na fórmula original. Este é o requisito sobre o qual se

deve debruçar para encontrar a solução aqui buscada.O requisito estabelece que o produto decorrente da exclusão

ou da substituição da substância fenolftaleína será tido como um produto novo. O único benefício é que se
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continuará com os privilégios de ser detentor da marca comercial, porém o produto será considerado novo. E será

considerado novo não apenas pelo fato de a alteração de uma substância criar um produto novo até então não

avaliado pela ANVISA, mas também por ter sido estabelecida tal condição na resolução que tratou do assunto

(Resolução n.º 571/02).O fato de o produto ser considerado novo faz com que sobre ele recaiam todas as

conseqüências disso, inclusive a cobrança da taxa de fiscalização sanitária amparada no anexo II da Lei n.º

9.782/99. Não pode ser outra a interpretação da resolução que expressamente diz que para se manter a marca é

condição indispensável a apresentação de petição de produto novo.Ao assim dispor a resolução deixa claro que o

produto que está a se apresentar é um produto novo, porém a empresa manterá seu direito de marca comercial,

pois era detentora de registro de medicamento contendo a substância fenolftaleína que foi excluída ou substituída

no novo produto.Portanto, não há que se falar em inexistência do débito tributário em cobro, motivo pelo qual o

mantenho hígido.III - DA CONCLUSÃOIsto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido nos presentes

embargos à execução, motivo pelo qual extingo o feito com resolução do mérito, forte no art. 269, I, do Código de

Processo Civil. Condeno a parte embargante na verba honorária que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor

da causa, com base nos 3º e 4º do art. 20 do CPC, bem como orientação jurisprudencial (STJ, 1ª Seção, AERESP

625.345, j. 28/02/2007, Rel. Min. Humberto Martins). Traslade-se cópia da sentença para os autos da execução

fiscal. Oficie-se ao Ilustríssimo Senhor Desembargador Federal Relator dos autos 0039888-73.2008.4.03.0000, da

4ª Turma, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região dando-lhe conhecimento acerca do conteúdo da presente

decisão. Após, com o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006728-96.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036368-

81.2011.403.6182) KAZUO KAMEI(SP129252 - PLINIO DE OLIVEIRA CAMPOS) X INSTITUTO

BRASILEIRO MEIO AMBIENTE RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS/IBAMA(Proc. 229 - DALVA

VIEIRA DAMASO MARUICHI)

Vistos, etc.Trata-se de embargos à execução fiscal, opostos por KAZUO KAMEI em face do INSTITUTO BRAS

DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS, distribuídos por dependência à execução fiscal autuada sob o

nº 0036368-81.2011.403.6182.Constato que os presentes embargos estão desprovidos de qualquer garantia, o que

contraria o preceituado no 1o do art. 16 da Lei 6830/80, cuja redação determina: 1o Não são admissíveis

embargos do executado antes de garantida a execução. Mesmo após a Lei 11.382/2006, o Superior Tribunal de

Justiça vem entendendo que o aludido 1º, por ser norma especial, prevalece sobre o regramento geral do Código

de Processo Civil. Como precedentes, destacam-se:Controvérsia que abrange a discussão sobre a aplicabilidade do

art. 739-A e 1º, do CPC, alterados pela Lei 11.382/06, às execuções fiscais. 2. A Lei 6.830/80 é norma especial

em relação ao Código de Processo Civil, de sorte que, em conformidade com as regras gerais de interpretação,

havendo qualquer conflito ou antinomia entre ambas, prevalece a norma especial. (...) 5. Ainda a evidenciar o

regime diferenciado da execução fiscal e o efeito suspensivo inerente aos embargos que se lhe opõem, está o 1º do

artigo 16 da Lei 6.830/80, segundo o qual não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a

execução, o que denota a incompatibilidade com as inovações do CPC quanto ao efeito suspensivo dos embargos

à execução.(1ª Turma, REsp 1.291.923, j. 01/12/2011, Rel. Min. Benedito Gonçalves).2. A efetivação da garantia

da execução configura pressuposto necessário ao processamento dos Embargos à Execução, em se tratando de

Execução Fiscal, objeto da Lei 6.830/1980. 3. Embora o art. 736 do Código de Processo Civil - que condicionava

a admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo - tenha sido revogado pela Lei

11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos fiscais, tendo em vista que, em

decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à geral. Precedente do STJ. 4. Recurso

Especial não provido.(2ª Turma, REsp 1.225.743, j. 22/02/2011, Rel. Min. Herman Benjamin).Encontrando-se os

presentes embargos desprovidos da necessária e indispensável garantia do Juízo, é de rigor a extinção do feito,

com base no art. 267, IV, do Código de Processo Civil, sendo certo que a parte embargante poderá reapresentar a

demanda caso venha a ser sanada a irregularidade sob comento.Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO

SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, IV, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, na medida em que não ocorreu formação de lide. Custas ex lege. Traslade-se cópia desta sentença

para os autos principais. Oportunamente, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0012191-53.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023211-

80.2007.403.6182 (2007.61.82.023211-3)) IZAIAS DE OLIVEIRA LIRA(SP049394 - WALKIRIA

KANAGUSKO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Fls. 48/49 - Defiro a devolução do prazo. Intime-se a embargante para que cumpra o despacho de fls. 41.

 

EXECUCAO FISCAL

0021882-43.2001.403.6182 (2001.61.82.021882-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA
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BALESTRIM CESTARE) X METALURGICA OSAN LTDA(SP185683 - OMAR AUGUSTO LEITE MELO) X

OSMAR RODRIGUES DA SILVA(SP185683 - OMAR AUGUSTO LEITE MELO E SP199803 - FABIANA

DE SOUZA ARAÚJO)

1 - Trata-se de exceções de pré-executividade ofertada pela METALÚRGICA OSAN LTDA (fls. 213/224) e

OSMAR RODRIGUES DA SILVA (fls. 226/241) em face da FAZENDA NACIONAL, tendo por objeto, em

síntese, o reconhecimento da impossibilidade do prosseguimento da presente execução fiscal em face dos

Requerentes, pois, segundo alegam, os créditos tributários encontram-se fulminados pela prescrição. Requereram,

ainda, a inaplicabilidade do encargo previsto no Decreto-lei n.º 1025/69. Por fim, o coexecutado sustenta que

houve redirecionamento ilegal do presente feito, em afronta ao art. 135, inc. III do CTN.Fundamento e

Decido.Primeiramente, julgo prejudicada a alegação acerca do encargo previsto no Decreto-lei n.º 1025/69, eis

que tal matéria já foi objeto de decisão nos autos dos embargos à execução n.º 2003.61.82.016837-5, conforme se

verifica às fls. 200/206.Quanto à prescrição, segundo o disposto no art. 174 do Código de Processo Civil, à

Fazenda Pública é facultado 5 (cinco) anos para ajuizar a respectiva execução, contados da constituição definitiva

do crédito tributário, após a decisão final de eventuais recursos administrativos. No que se refere aos tributos

sujeitos ao lançamento por homologação (autolançamento), cujos débitos são frutos de declaração exclusiva do

próprio contribuinte (declaração de rendimentos, DCTF, GIA, CDF, LDC, Termo de Confissão, etc.), sem que

tenha havido qualquer procedimento administrativo de lançamento prévio ou posterior à referida declaração, nem

mesmo antecipação do pagamento por parte do sujeito passivo, consolidou-se o entendimento jurisprudencial no

sentido de que é prescindível a constituição formal do débito pelo Fisco, já que com a entrega da declaração fica

constituído o crédito tributário. Assim, em tais hipóteses, não há que se falar em decadência.Sobre o tema, o STJ

editou a Súmula 436:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito

tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Desse modo, estando em cena tributos afetos

ao lançamento por homologação, o termo a quo do prazo prescricional fixa-se no momento em que se pode exigir

o débito declarado, a partir do vencimento da obrigação ou da apresentação da declaração (o que for posterior).

Neste sentido: STJ: 2ª Turma, autos nº 200901068630, DJE 24.08.2010, Rel. Mauro Campbell Marques.A

interrupção da prescrição somente pode ser reconhecida dentro das hipóteses legais, com destaque para o arts. 151

e 174, ambos do CTN.A Lei Complementar nº 118/05 alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz

que ordena a citação o efeito interruptivo da prescrição, sendo que, anteriormente, esse evento ocorria apenas com

a citação válida do devedor.Mesmo que se considere ser a norma aplicável apenas às execuções ajuizadas após a

sua vigência, ou seja, 09/06/2005, como, aliás, chegou a entender este Magistrado, o STJ decidiu, inclusive dentro

da sistemática do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), como aplicável o preceituado no art. 219, 1º do CPC,

independentemente da data de ajuizamento da execução fiscal. Trata-se do REsp. 1.120.295 (Primeira Seção, DJ

21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque para o seguinte trecho da ementa:(...) 13. Outrossim, o exercício do

direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do

credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se,

desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do

devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do

parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que a

interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as

alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo

atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito

executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.Ressalto que, em 10/04/2013, a 1ª Seção do STJ

não conheceu dos embargos declaratórios que, eventualmente, poderiam modificar o rumo do entendimento

adotado pela Corte Superior.Portanto, a teor da aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219, 1º do CPC, em

qualquer hipótese, o marco interruptivo da prescrição deve ser considerado como a data do ajuizamento da

execução fiscal.Analisando os autos desta execução fiscal, verifico que os tributos constantes da CDA nº

80.2.99.050371-05 foram constituídos por termo de confissão espontânea em 12.06.1998 (fls. 263).Assim,

considerando a data de constituição do débito da referida CDA, conclui-se que a prescrição iniciou seu curso em

12.06.1998.Nas hipóteses em que houver execução fiscal ajuizada, a adesão a parcelamentos fiscais, desde que

englobem a dívida exigida, implica na suspensão tanto do crédito quanto da respectiva ação (art. 151 ,VI, do

CTN). Quando o parcelamento for firmado antes do aforamento da respectiva execução, o lapso prescricional se

interrompe, a teor do no art. 174, IV, do CTN (STJ,1ª Seção, EResp. 1037426, DJe 01.06.2011, Rel. Min.

Humberto Martins).Por conseguinte, caso o devedor venha a ser desligado do parcelamento, das duas uma: ou a

execução antes ajuizada prossegue, ou o prazo quinquenal da prescrição, antes interrompido, tem novo início a

contar da data da exclusão que, com efeito, marca o renascimento da possibilidade do credor exigir

coercitivamente o seu direito. No presente caso, precedendo o parcelamento à execução, o indeferimento do

pedido da parte executada, ocorrida em 05.05.1999 (fls. 263), implicou no reinício do prazo prescricional.Noto

que a presente execução fiscal foi ajuizada em 30.11.2001, portanto, é de se concluir que a prescrição não

computou seus efeitos.Prosseguindo, o ordenamento jurídico pátrio permite que o patrimônio pessoal dos sócios

seja atingido por dívidas fiscais da pessoa jurídica, a teor dos arts. 135, inciso III, do CTN e 4º, inciso V e seu 2º,
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da Lei 6.830/80. Todavia, além de subsidiária, ou seja, entra em cena apenas nos casos em que a pessoa jurídica

não adimplir a obrigação, essa responsabilidade não atinge indiscriminadamente o patrimônio de todos os sócios,

mas apenas daqueles que ocupavam a condição de administradores, gerentes ou diretores da sociedade nos

momentos em que se materializaram os fatos geradores do débito.E, nas hipóteses em que os nomes dos supostos

responsáveis não constarem da Certidão de Dívida Ativa - CDA (aliás, como é o presente), caberá à parte

exequente demonstrar a presença de um dos requisitos constantes no art. 135 do CTN, sob pena de inviabilizar-se

o redirecionamento da cobrança. Neste sentido, há precedente do Superior Tribunal de Justiça - STJ submetido

inclusive à sistemática do 543-C do Código de Processo Civil (Primeira Seção, REsp. 1.104.900/ES, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ 01/04/2009). Com efeito, segundo preceitua o art. 135 do CTN, a responsabilidade do sócio

gerente, administrador ou diretor pode surgir quando restar configurada a prática de atos:(1) com excesso de

poderes ou em afronta ao contrato social ou estatutos da pessoa jurídica;(2) em infração à lei, isto é, tendentes a

burlarem a legislação tributária, não sendo suficiente para caracterizar essa circunstância, portanto, o mero

inadimplemento de dívidas fiscais.Contudo, caracteriza-se como infração à lei a dissolução irregular da pessoa

jurídica, notadamente quando a empresa deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos

competentes. Nessa linha, a Súmula 435 do STJ.Porém, apenas a competente certidão lavrada por oficial de

justiça demonstra a dissolução irregular da pessoa jurídica, não bastando, por conseguinte, o aviso de recebimento

negativo dos Correios. Nesse diapasão, precedentes do STJ: 2ª Turma, autos nº 201001009672, DJ 04/02/2011,

Rel. Min. Humberto Martins; 2ª Turma, autos nº 200801555309, DJ 02/12/2010, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques.Em adição, o redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade,

pressupõe a permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução (STJ, 1ª

Seção, autos 200901964154, DJ 01.02.2011).No caso dos autos, verifica-se o seguinte:(1) foi determinada a

citação por carta da empresa devedora no endereço constante da Certidão de Dívida Ativa, sendo o resultado

negativo (fls. 12 - em 12.12.2001). Em seguida, a parte exequente postulou a inclusão de sócios no pólo passivo

sem que tivesse sido tentada a citação por mandado a ser cumprido por oficial de justiça; (2) posteriormente a

empresa executada foi devidamente citada e teve seus bens penhorados (fls. 16/17), tendo inclusive interposto

embargos à execução que foram julgados improcedentes (fls. 200/206). Em seguida, a empresa executada

ingressou com exceção de pré-executividade (fls. 213/224).Assim, tenho que, por ora, não está caracterizada a

dissolução irregular da empresa de forma a ensejar o redirecionamento da execução.Isto posto, REJEITO A

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE de fls. 213/224, bem como ACOLHO A EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE de fls. 226/241para o fim de EXCLUIR o nome de OSMAR RODRIGUES DA SILVA do

pólo passivo da presente execução fiscal.Ao SEDI para as anotações de praxe.Condeno a parte exequente na verba

honorária que arbitro em 2% sobre o valor da causa, com base nos 3º e 4º do art. 20 do CPC, bem como orientação

jurisprudencial (STJ, 1ª Seção, AERESP 625.345, j. 28/02/2007, Rel. Min. Humberto Martins).2 - Analisando os

autos verifico que os bens penhorados às fls. 73 e respectiva retificação (fls. 151) foram avaliados em valor mais

que suficiente para garantia da presente execução fiscal, bem como sequer foram levados a leilão.Com efeito, no

presente caso, não se trata de hipótese de substituição ou reforço de penhora, pelo que não há que se falar, por ora,

em constrição dos ativos financeiros da parte executada. Não há provas nos autos de que tais bens são de difícil

arrematação.Assim, primeiramente, proceda a Secretaria à indicação das datas e horários para a realização do

primeiro e do segundo leilão, observando as cautelas de praxe.3 - Intime(m)-se.

 

0019561-98.2002.403.6182 (2002.61.82.019561-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X VALMON ENGENHARIA PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA X

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS MONTEIRO X VALMIR PERCEGONA(PR024742 - LUIZ RICARDO

BERLEZE E SP129644 - FLAVIO ARONSON PIMENTEL) X SERGIO ANTONIO DOS SANTOS

MONTEIRO(SP293947 - ALEXSANDER FERREIRA MONTEIRO)

Trata-se de exceção de pré-executividade ofertada por VALMIR PERCEGONA em face da FAZENDA

NACIONAL, tendo por objeto, em síntese, o reconhecimento da impossibilidade do prosseguimento da presente

execução fiscal em face do Requerente, pois, segundo alegam, haveria afronta ao art. 135, inciso III, do Código

Tributário Nacional - CTN.O ordenamento jurídico pátrio permite que o patrimônio pessoal dos sócios seja

atingido por dívidas fiscais da pessoa jurídica, a teor dos arts. 135, inciso III, do CTN e 4º, inciso V e seu 2º, da

Lei 6.830/80. Todavia, além de subsidiária, ou seja, entra em cena apenas nos casos em que a pessoa jurídica não

adimplir a obrigação, essa responsabilidade não atinge indiscriminadamente o patrimônio de todos os sócios, mas

apenas daqueles que ocupavam a condição de administradores, gerentes ou diretores da sociedade nos momentos

em que se materializaram os fatos geradores do débito.E, nas hipóteses em que os nomes dos supostos

responsáveis não constarem da Certidão de Dívida Ativa - CDA (aliás, como é o presente), caberá à parte

exequente demonstrar a presença de um dos requisitos constantes no art. 135 do CTN, sob pena de inviabilizar-se

o redirecionamento da cobrança. Neste sentido, há precedente do Superior Tribunal de Justiça - STJ submetido

inclusive à sistemática do 543-C do Código de Processo Civil (Primeira Seção, REsp. 1.104.900/ES, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ 01/04/2009). Com efeito, segundo preceitua o art. 135 do CTN, a responsabilidade do sócio

gerente, administrador ou diretor pode surgir quando restar configurada a prática de atos:(1) com excesso de
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poderes ou em afronta ao contrato social ou estatutos da pessoa jurídica;(2) em infração à lei, isto é, tendentes a

burlarem a legislação tributária, não sendo suficiente para caracterizar essa circunstância, portanto, o mero

inadimplemento de dívidas fiscais.Contudo, caracteriza-se como infração à lei a dissolução irregular da pessoa

jurídica, notadamente quando a empresa deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos

competentes. Nessa linha, a Súmula 435 do STJ.Porém, apenas a competente certidão lavrada por oficial de

justiça demonstra a dissolução irregular da pessoa jurídica, não bastando, por conseguinte, o aviso de recebimento

negativo dos Correios. Nesse diapasão, precedentes do STJ: 2ª Turma, autos nº 201001009672, DJ 04/02/2011,

Rel. Min. Humberto Martins; 2ª Turma, autos nº 200801555309, DJ 02/12/2010, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques.Em adição, o redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade,

pressupõe a permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução (STJ, 1ª

Seção, autos 200901964154, DJ 01.02.2011).No caso dos autos, verifica-se o seguinte:(1) foi determinada a

citação por carta da empresa devedora no endereço constante da Certidão de Dívida Ativa, sendo o resultado

negativo (fls. 09 - em 10/06/2002). Em seguida, a parte exequente postulou a inclusão de sócios no pólo passivo

sem que tivesse sido tentada a citação por mandado a ser cumprido por oficial de justiça; (2) conforme cópia da

ficha cadastral de fls. 32/36, o Requerente retirou-se da sociedade em 19/03/1999 (data de registro na JUCESP),

ou seja, muito antes da não localização da empresa pelos Correios ocorrida em 10/06/2002 (fl. 09).Assim, tenho

que, por ora, não foi caracterizada a dissolução irregular da empresa de forma a ensejar o redirecionamento da

execução fiscal, restando prejudicados os demais argumentos do Requerente. Em conclusão, ACOLHO A

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE em tela para o fim de EXCLUIR o nome de VALMIR PERCEGONA

do pólo passivo da presente execução fiscal.Ao SEDI para as anotações de praxe.Condeno a parte exequente na

verba honorária que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com base no art. 20, 1º e 4º, ambos do CPC. Custas

ex lege.Intimem-se.

 

0047102-09.2002.403.6182 (2002.61.82.047102-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JAVA COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA X JOSE

ALBERTO DUARTE DE OLIVEIRA X VIRGILIO AUGUSTO DUARTE DE OLIVEIRA(SP235276 -

WALTER CARVALHO DE BRITTO E SP236222 - TATIANE CECILIA GASPAR DE FARIA E SP236218 -

TALITA ROMEIKA CANETE)

Para a correta aferição acerca da decadência, intime-se a parte exequente para que traga aos autos a cópia integral

do processo administrativo n.º 10314.005597/00-36, a fim de se verificar eventual impossibilidade de se efetuar o

lançamento do crédito em cobro.Após, tornem os autos conclusos.Intime(m)-se.

 

0057593-75.2002.403.6182 (2002.61.82.057593-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X VIC S AUDITORIA E

CONTABILIDADE S/C LTDA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 43, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0060137-36.2002.403.6182 (2002.61.82.060137-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X MARIA ANGELA BERLOFFA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 15, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0053962-89.2003.403.6182 (2003.61.82.053962-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X UTINGAS ARMAZENADORA S A(SP166033B - PATRÍCIA HERMONT BARCELLOS GONÇALVES

MADEIRA E SP065973 - EVADREN ANTONIO FLAIBAM)

Ciência à parte executada da baixa dos autos do E.TRF-3ªRegião. Aguarde-se provocação, no prazo de 5(cinco)

dias. Silente, ao arquivo. Int.

 

0009910-37.2005.403.6182 (2005.61.82.009910-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X NELSON COSTA DOS

SANTOS(SP124182 - JOSE ROBERTO COSTA DOS SANTOS)

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 62, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais
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devidas.Ante o acima decidido, julgo prejudicada a análise da exceção de pré-executividade de fls. 55/59. Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0021686-34.2005.403.6182 (2005.61.82.021686-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X FORMA COMPUTADORES LTDA X JORGE FUMIO KUROSSU X JAIME TAKANO(SP081348B -

MORINOBU HIJO)

Ciência à parte executada da baixa dos autos do E.TRF-3ªRegião. Aguarde-se provocação, no prazo de 5(cinco)

dias. Silente, ao arquivo. Int.

 

0021810-17.2005.403.6182 (2005.61.82.021810-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X METALURGICA MIRASALA LTDA ME X PAULO RICARDO DOS SANTOS SALA X WANDA

MIRABILE(SP246459 - JUNO GUERREIRO DAVID)

1) Fls. 138 - A execução contra a fazenda pública possui rito próprio, distinto do requerido pela executada. Assim,

intime-se e executada a apresentar o pedido correto, sob pena de indeferimento. 2) Abra-se nova vista à exequente

para que apresente sua manifestação conclusiva acerca do prosseguimento do feito. 3) No silêncio, remetam-se os

autos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da lei 6.830/80.

 

0022672-85.2005.403.6182 (2005.61.82.022672-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SUPERLIGAS METAIS E LIGAS LTDA(SP028587 - JOAO LUIZ AGUION)

Trata-se de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL em face SUPERLIGAS METAIS E LIGAS

LTDA, cujo objeto é a cobrança de R$ 9.499.688,07 (à época da inscrição), com base na certidão de dívida ativa

que acompanha a exordial.Após terem sido esgotadas as tentativas de penhora de bens da executada, bem como

não tendo sido esta encontrada no seu domicílio fiscal (fls. 141), a exequente postulou o reconhecimento de grupo

econômico com as sociedades empresárias METALTUBOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA e

CARMAX COMERCIAL LTDA, bem como a desconsideração da personalidade jurídica destas para fins de

redirecionamento da execução às pessoas físicas dos sócios ROBERTO AIELLO, RUBENS MORRONE e

ARTUR SANTOS DA PAIXÃO. A exequente relata que todas as sociedades apresentam identidade de objeto

social, bem como identidade de sócios. Ademais, em certo período, tiverem administrador comum, além de

estarem sediadas em mesmos endereços. Fundamento e Decido.Inicialmente, é necessário esclarecer que o grupo

econômico de empresas se caracteriza, dentre outros sinais, pela ocorrência de atuação empresarial uniforme e

congruente sob o manto de várias pessoas jurídicas distintas. Em tais casos, é possível aplicar a responsabilidade

tributária solidária, nos moldes do art. 124, II do CTN e 30, IX da Lei 8.212/91. Conforme o julgado abaixo:(...) 2.

Comprovada a existência de grupo econômico, a dívida de uma das empresas participante pode ser exigida de

outra, tendo em vista a responsabilidade solidária por débitos previdenciários prevista no art. 30, IX, da Lei

8.212/91, forte no permissivo do art. 124, II, do CTN. (TRF - 4ª Região, 1ª Turma, autos nº 2004.72.05.001616-7,

j. 18.05.2005, DJ 22.06.2005, p. 706, Rel. Maria Lúcia Luz Leiria).Assim, diante do caso concreto, ao analisar os

documentos de fls. 170/185 e 207/289, verifica-se que as sociedades SUPERLIGAS METAIS E LIGAS LTDA. e

METALTUBOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA. estão sob comando comum, ressaltando-se

que a primeira é sócia majoritária da segunda. Como se não bastasse, estão sob administração da mesma pessoa

natural, a saber, ARTUR SANTOS DA PAIXÃO. Em adendo, nota-se que ambas encontram-se sediadas no

mesmo endereço, qual seja, Rua Arturia, nº 22, Jardim Santa Maria, São Paulo, além de comungarem do mesmo

objeto social. Referidas sociedades também possuem forte ligação com a sociedade empresária CARMAX

COMERCIAL LTDA., não apenas porque nesta já figurou como sócio a pessoa de ARTUR SANTOS DA

PAIXÃO, como também pelo fato do endereço de sua sede ser o mesmo anteriormente ocupado pela

METALTUBOS, qual seja, Rua Teodoro Beaurepaire, nº 34. Ressalte-se, ainda, que o objeto social desta é

comum aos das demais sociedades acima citadas. Desse modo, fatos como a coincidência de endereços, empresas

pertencentes a um mesmo grupo de pessoas, comando único, existência de confusão administrativa e patrimonial,

idêntico perfil de atividades, permitem concluir pela existência de um mesmo grupo econômico para os fins de

responsabilidade tributária.Em resumo, trata-se de um mesmo negócio operado por pessoas jurídicas

diversas.Nesse sentido, trago à colação o julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:EXECUÇÃO FISCAL - SOLIEDARIEDADE - ARTIGO 124, INCISO I, DO CTN - GRUPO

ECONÔMICO DE FATO -DEMOSTRAÇÃO DE INTERESSE COMUM.1. As empresas que possuem interesse

em relação à obrigação tributária estão solidariamente obrigadas.2. O fato das empresas apresentarem diversas

ligações demonstra pertencerem a grupo econômico de fato.3. Inteligência do artigo 124, inciso I, do Código

Tributário Nacional.4. Agravo de instrumento provido.(TRF3ª Região - AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

355261/SP; Rel. Des. Federal Fabio Prieto; Órgão Julgador: Quarta Turma; Data do Julgamento 08/10/2009 Data

da Publicação/Fonte DJF3 CJ1 DATA:24/11/2009 PÁGINA: 437)Então, com fulcro nos art. 124, I do CTN e 30,

IX da Lei 8.212/91, reconheço a existência do grupo econômico alegado pela parte exequente. Por consequência,

determino a incluisão no pólo passivo desta execução as seguintes empresas:METALTUBOS INDÚSTRIA E
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COMÉRCIO DE METAIS LTDA(CNPJ n.º 54.242.805/0001-70)CARMAX COMERCIAL LTDA(CNPJ n.º

05.504.647/0001-74)Ao SEDI para as devidas anotações de praxe.No que tange ao pedido de redirecionamento da

execução fiscal às pessoas de ROBERTO AIELLO, RUBENS MORRONE e ARTUR SANTOS DA PAIXÃO é

necessário tecer as seguintes considerações.Preceitua o art. 50, caput, do Código Civil (CC) que:Art. 50. Em caso

de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o

juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os

efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos

administradores ou sócios da pessoa jurídica. Por sua vez, o art. 135, III, do CTN, trás previsão de

responsabilização das pessoas naturais dos sócios, gerentes e administradores quanto ao adimplemento das

obrigações tributárias, a saber: Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a

obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou

estatutos:III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.Portanto, a partir dos

elementos probatórios colhidos nos autos, é possível afirmar que ROBERTO AIELLO, RUBENS MORRONE e

ARTUR SANTOS DA PAIXÃO agiam em conluio com as empresas pertencentes ao grupo econômico para a

prática das infrações legais tributárias, de modo a ensejar a sua coresponsabilidade quanto aos débitos em cobro

nos autos, principalmente em face da constatação de que eram os administradores das empresas pertencentes ao

grupo econômico acima reconhecido.Nessa banda, da análise dos documentos de fls.170/185 e 207/289,

vislumbra-se que ROBERTO AIELLO e RUBENS MORRONE pertenceram ao quadro societário da empresa

SUPERLIGAS e METALTUBOS.Quanto a ARTUR SANTOS DA PAIXÃO, é certo que pertenceu ao quadro

societário da empresa SUPERLIGAS E CARMAX, bem como atuou como administrador da empresa

METALTUBOS.Isto posto, com fulcro nos arts. 124, I, 135, III, ambos do CTN e, ainda, 50 do CC, reconheço e

declaro que ROBERTO AIELLO, RUBENS MORRONE e ARTUR SANTOS DA PAIXÃO são coresponsáveis,

em solidariedade, pelas dívidas fiscais do grupo econômico acima reconhecido.Remetam-se os autos ao SEDI

para inclusão dos nomes abaixo elencados no pólo passivo da presente execução fiscal:ROBERTO AIELLO(CPF

n.º 039.501.288-08)RUBENS MORRONE(CPF n.º 188.985.998-20)ARTUR SANTOS DA PAIXÃO(CPF n.º

162.492.538-31)Providencie a exequente a juntada aos autos das contrafés necessárias para a citação dos

executados acima indicados.Após, proceda-se à citação dos executados ora incluídos, nos termos do arts. 7º e 8º

da Lei n.º 6.830/80.Caso não haja pagamento do débito e/ ou oferecimento de bens à penhora suficientes à

garantia da execução, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0024648-93.2006.403.6182 (2006.61.82.024648-0) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X ASTECA INFORMACOES COMERCIAIS LTDA. X JOSE AUGUSTO DE REZENDE X MARIA

REGINA MACHADO REZENDE(SP155956 - DANIELA BACHUR)

Defiro vista do autos fora de cartório, pelo prazo improrrogável de 05 dias. Após, retornem os autos ao arquivo.

 

0049360-16.2007.403.6182 (2007.61.82.049360-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X SEBASTIAO PASCHOAL DO NASCIMENTO(SP186502 - SANDRO

NOTAROBERTO)

1. Fls. 106/117 - Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. 2. Fls. 118 - Indefiro, pois o valor

apontado pelo executado supera 90% do valor bloqueado, inviabilizando até mesmo a garantia do Juízo. Assim,

intime-se novamente a parte executada para que aponte os valores a serem levantados e respectivas contas, que

sobejem o montante da dívida (R$79.340,98 - fls. 96). Publique-se.

 

0003096-04.2008.403.6182 (2008.61.82.003096-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X ELISABETH MARQUES

GUSMAO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 45, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0019403-33.2008.403.6182 (2008.61.82.019403-7) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X SQUARE FITNESS EMPREENDIMENTOS LTDA.(SP236594 - LUIZ FELIPE

DE LIMA BUTORI E SP253964 - RAPHAEL LUNARDELLI BARRETO)

Trata-se de exceção de pré-executividade ofertada por SQUARE FITNESS EMPREENDIMENTOS LTDA. em

face da FAZENDA NACIONAL/CEF, tendo por objeto o reconhecimento da impossibilidade do prosseguimento

da presente execução fiscal, sob a alegação de pagamentoFundamento e Decido.Rejeito o presente incidente pelos

seguintes motivos.Primeiramente, é de se ressaltar que a defesa na execução fiscal somente é possível através do

oferecimento dos competentes embargos, após encontrar-se seguro o Juízo, salvo casos inegavelmente
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teratológicos, absurdos, cuja prejudicialidade seja apreensível desde logo, o que não é o caso. Com efeito, em que

pese ser a exceção de pré-executividade construção jurisprudencial, não há qualquer dispositivo na Lei 6830/80 ou

no Código de Processo Civil que autorize o oferecimento desta peça. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO.

IMPOSSIBILIDADE EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO EM

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPEDIMENTO PELA SÚMULA 7/STJ. REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO

QUE JULGOU O RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE

INCOMPATIBILIDADE. 1. Os estreitos limites dos embargos de declaração obstam a apreciação de questões que

traduzem o mero inconformismo com o teor da decisão embargada e revelam o objetivo de rediscutir matérias já

decidas, sem, contudo, demonstrar a existência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material

conforme preceitua o art. 535 do CPC. 2. O julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos da parte

recorrente, bastando, para tanto, que prolate decisão devidamente fundamentada que aborde a questão controversa

em sua inteireza, não resultando, por outro lado, negativa de prestação jurisdicional. 3. É firme a jurisprudência

desta Corte no sentido de ser cabível a exceção de pré-executividade para discutir matérias de ordem pública na

execução fiscal, tais como os pressupostos processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título

executivo, referentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que verificáveis de plano pelo juiz. Todavia, não é

permitida a sua interposição quando a apreciação das questões necessárias à resolução da lide demande dilação

probatória. Precedente regido pela sistemática do art. 543-C, do CPC (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino

Zavaski, Primeira Seção, DJe 04.05.2009). 4. Para afastar o entendimento da Corte de origem e a conclusão

fático-probatória por ela definida, faz-se mister reexaminar a prova apreciada pela instância ordinária, o que não

se admite em sede de recurso especial, notadamente à luz da Súmula 7/STJ. 5. Não há contradição em afastar a

violação do art. 535 do CPC e, concomitantemente, em não conhecer do mérito do recurso por ausência de

prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 6. Embargos de

declaração rejeitados.(STJ, 2a Turma, autos no 200900314522, DJE 27.10.2010, Relator Mauro Campbell

Marques).Com efeito, no caso concreto, verifica-se que os comprovantes de recolhimento trazidos à colação pela

parte executada foram objeto de análise pelo órgão administrativo do exequente (fl. 133), pelo que são

insuficientes para comprovar o teor de suas alegações.Ademais, não existe qualquer prova de que os cálculos

realizados para a apuração do débito estejam incorretos. Tratando-se de operações contábeis, seria de rigor uma

perícia contábil para tal constatação. No entanto, a demonstração de tais afirmações não pode ser realizada nesta

via estreita, circunscrita no âmbito das alegações de nulidade da CDA, ou ainda outras prejudiciais, desde que não

dependam de prova.Assim sendo, visto que a matéria, devido ao grau de complexidade, demanda dilação

probatória, a mesma deve ser analisada na quadra de embargos à execução.Isto posto, REJEITO A EXCEÇÃO

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE em tela.Abra-se nova vista á parte exequente para manifestação conclusiva.Após,

tornem conclusos.Intimem-se

 

0019456-14.2008.403.6182 (2008.61.82.019456-6) - AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES -

ANATEL(Proc. 229 - DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI) X WINSTAR DO BRASIL LTDA(SP192102 -

FLÁVIO DE HARO SANCHES)

Trata-se de exceção de pré-executividade ofertada por WINSTAR DO BRASIL LTDA em face da AGÊNCIA

NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, tendo por objeto o reconhecimento da impossibilidade do

prosseguimento da presente execução fiscal.Às fls. 26/68 a parte executada requereu a extinção da presente

execução fiscal, em razão dos créditos em cobro estarem fulminados pela prescrição. Alega, ainda, que jamais

exerceu suas atividades sociais, em especial, de Telecomunicações, por esta razão entende que a cobrança é

indevida.Fundamento e Decido.Rejeito o presente incidente pelos seguintes motivos.Primeiramente, é de se

ressaltar que a defesa na execução fiscal somente é possível através do oferecimento dos competentes embargos,

após encontrar-se seguro o Juízo, salvo casos inegavelmente teratológicos, absurdos, cuja prejudicialidade seja

apreensível desde logo, o que não é o caso. Com efeito, em que pese ser a exceção de pré-executividade

construção jurisprudencial, não há qualquer dispositivo na Lei 6830/80 ou no Código de Processo Civil que

autorize o oferecimento desta peça. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE EM RAZÃO DA

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.

IMPEDIMENTO PELA SÚMULA 7/STJ. REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO QUE JULGOU O RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE. 1. Os estreitos

limites dos embargos de declaração obstam a apreciação de questões que traduzem o mero inconformismo com o

teor da decisão embargada e revelam o objetivo de rediscutir matérias já decidas, sem, contudo, demonstrar a

existência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material conforme preceitua o art. 535 do CPC. 2.

O julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos da parte recorrente, bastando, para tanto, que prolate

decisão devidamente fundamentada que aborde a questão controversa em sua inteireza, não resultando, por outro
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lado, negativa de prestação jurisdicional. 3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser cabível a

exceção de pré-executividade para discutir matérias de ordem pública na execução fiscal, tais como os

pressupostos processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título executivo, referentes à certeza,

liquidez e exigibilidade, desde que verificáveis de plano pelo juiz. Todavia, não é permitida a sua interposição

quando a apreciação das questões necessárias à resolução da lide demande dilação probatória. Precedente regido

pela sistemática do art. 543-C, do CPC (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, Primeira Seção, DJe

04.05.2009). 4. Para afastar o entendimento da Corte de origem e a conclusão fático-probatória por ela definida,

faz-se mister reexaminar a prova apreciada pela instância ordinária, o que não se admite em sede de recurso

especial, notadamente à luz da Súmula 7/STJ. 5. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e,

concomitantemente, em não conhecer do mérito do recurso por ausência de prequestionamento, desde que o

acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 6. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, 2a Turma,

autos no 200900314522, DJE 27.10.2010, Relator Mauro Campbell Marques).A Certidão de Dívida Ativa

encontra-se formalmente em ordem, portanto apta a instruir os autos da execução fiscal, não havendo qualquer

nulidade a ser decretada como pretende a parte executada. Nesse sentido é de ser ressaltado que o referido

documento contém todos os requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º da Lei nº 6.830/80, ou seja: órgão emitente,

data da inscrição na dívida ativa, número do livro, número da folha, número da certidão da dívida ativa, série,

nome do devedor, endereço, valor originário da dívida, termo inicial, demais encargos, origem da dívida, multa e

seu fundamento legal, natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e data. Estão presentes, ainda, a forma

de atualização monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais que regulam a matéria, motivo pelo

qual não há que se falar em qualquer nulidade desse documento. Ademais, embora não exista exigência legal para

que o procedimento administrativo seja juntado aos autos, conforme disposto no 1º do art. 6º da Lei nº 6830/80:

petição inicial será instruída apenas com a Certidão da Dívida Ativa, que dela fará parte integrante, como se

estivesse transcrita, a parte exequente trouxe aos autos às fls. 86/145, mencionada documentação.Quanto à

prescrição, segundo o disposto no art. 174 do Código de Processo Civil, à Fazenda Pública é facultado 5 (cinco)

anos para ajuizar a respectiva execução, contados da constituição definitiva do crédito tributário, após a decisão

final de eventuais recursos administrativos. Nos precisos termos da Súmula 153 do extinto Tribunal Federal de

Recursos: Constituído, no qüinqüênio, através de auto de infração ou notificação de lançamento, o crédito

tributário, não há falar em decadência, fluindo a partir daí, em princípio, o prazo prescricional, que, todavia, fica

em suspenso, até que sejam decididos os recursos administrativos. Conforme elucidativos precedentes oriundos do

Supremo Tribunal Federal: Com a lavratura do auto de infração consuma-se o lançamento do crédito tributário

(art. 142 do CTN). Por outro lado, a decadência só é admissível no período anterior a essa lavratura; depois, entre

a ocorrência dela e até que flua o prazo para a interposição do recurso administrativo, ou enquanto não for

decidido o recurso dessa natureza de que se tenha valido o contribuinte, não mais corre prazo para decadência e

ainda não se iniciou a fluência do prazo de.prescrição; decorrido o prazo para a interposição do recurso

administrativo, sem que ela tenha ocorrido, ou decidido o recurso administrativo interposto pelo contribuinte, há a

constituição definitiva do crédito tributário, a que alude o artigo 174, começando a fluir, daí, o prazo de prescrição

da pretensão do Fisco.(Recurso Extraordinário nº 91.019, Relator Ministro Moreira Alves). CRÉDITO

TRIBUTÁRIO: CONSTITUIÇÃO. LANÇAMENTO FISCAL: EFEITOS. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. (...)

Com a lavratura do auto de infração consuma-se o lançamento fiscal o qual, ainda que provisório, impede a

decadência. A interposição de recurso administrativo tem o efeito, apenas, de suspender a exigibilidade do crédito,

obstando, outrossim o início do prazo da prescrição, o qual passa a fluir somente após o respectivo julgamento.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal (RE nº 88.967, 91.019 e 91.812)(Recurso Extraordinário nº 90.926,

Relator Ministro Thompson Flores). Ademais, nos termos do art. 160 do CTN, apenas 30 (trinta) dias após a

notificação de lançamento do tributo é que o contribuinte está em mora, pelo que de tal data começa a correr o

prazo prescricional para a cobrança. Neste sentido, a jurisprudência:TRIBUTÁRIO - DECADÊNCIA -

PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL E FINAL - ICMS - INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO TRIBUTÁRIA -

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1. A decadência do direito de lançar o crédito tributário, inexistindo

declaração tributária do contribuinte, inicia-se no primeiro dia seguinte ao que o lançamento poderia ser efetuado,

na forma do art. 173, I do CTN. 2. A prescrição da pretensão tributária tem por termo inicial a data do vencimento

da dívida, em regra 30 dias após a notificação, findo o prazo para pagamento voluntário do débito, na forma do

art. 160, parágrafo único, do CTN. 3. Hipótese em que a notificação operou-se em 20.12.2002 e a citação do

devedor deu-se em 27.10.2006, antes de findo o lustro prescricional. 4. Recurso especial provido.(STJ, autos n.º

200901590540, DJE 18.03.2010, Relatora Eliana Calmon)No que se refere à suspensão e interrupção do prazo

prescricional devem ser aplicados as dos arts. 151 e 174, ambos do CTN. A Lei Complementar nº 118/05 alterou o

art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordena a citação o efeito interruptivo da prescrição, sendo

que, anteriormente, esse evento ocorria apenas com a citação válida do devedor.Mesmo que se considere ser a

norma aplicável apenas às execuções ajuizadas após a sua vigência, ou seja, 09/06/2005, como, aliás, chegou a

entender este Magistrado, o STJ decidiu, inclusive dentro da sistemática do art. 543-C do CPC (recursos

repetitivos), como aplicável o preceituado no art. 219, 1º do CPC, independentemente da data de ajuizamento da

execução fiscal. Trata-se do REsp. 1.120.295 (Primeira Seção, DJ 21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque
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para o seguinte trecho da ementa:(...) 13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de

ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação

segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito

tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a

citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à

data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar

118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a

citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo

prescricional.Ressalto que, em 10/04/2013, a 1ª Seção do STJ não conheceu dos embargos declaratórios que,

eventualmente, poderiam modificar o rumo do entendimento adotado pela Corte Superior.Portanto, a teor da

aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219, 1º do CPC, em qualquer hipótese, o marco interruptivo da

prescrição deve ser considerado como a data do ajuizamento da execução fiscal.Analisando o presente caso,

verifico que o crédito tributário em cobro constante da CDA de fls. 04/05 decorreu de lançamento realizado pela

autoridade fiscal mediante a lavratura de auto de infração, cuja notificação mais antiga da parte executada se deu

em 10.09.2003 (fls. 86).Considerando-se o transcurso do prazo de 30 dias para pagamento (art. 160 do CTN),

contados da notificação ocorrida em 10.09.2003, iniciou-se em 10.10.2003.Noto que a presente execução fiscal foi

ajuizada em 25.07.2008, portanto, é de se concluir que a prescrição não computou seus efeitos.Não vislumbro a

possibilidade do exame das alegações expendidas pela requerente no que se refere à inexistência do fato gerador

da Taxa de Fiscalização, na medida em que não é possível aferir-se de plano se o montante da exação é devido ou

não, bem como a constatação de eventuais irregularidades que acarretariam a inexigibilidade da certidão de dívida

ativa que aparelha a presente execução fiscal.Com efeito, para que a parte executada se possa valer da referida

exceção, é preciso que não haja necessidade de dilação probatória, devendo suas alegações virem comprovadas de

plano.Não é o que ocorre in casu, onde há controvérsia sobre as alegações da executada (fls. 71/76). Assim sendo,

não há como reconhecer, nesta sede de cognição sumária, eventual irregularidade do débito exequendo, visto que

tal matéria demanda dilação probatória, somente cabível de discussão em sede de embargos.Isto posto, REJEITO

A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE em tela.Verifica-se que a parte executada, ainda que devidamente

citada (fls. 82), não pagou o débito nem ofereceu bens à penhora suficientes à garantia da execução. Portanto, com

fulcro no art. 11, inc. I da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 655-A do Código de Processo Civil e em consonância com a

jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, através do sistema BACENJUD, DETERMINO o

bloqueio de eventual numerário em nome da parte executada depositado em instituições financeiras, até o valor do

débito executado (fls. 04), nos moldes do relatório a ser confeccionado e juntado oportunamente.Caso as eventuais

quantias bloqueadas sejam superiores ao valor das custas devidas na presente execução, determino que, após o

transcurso do lapso de 30 (trina) dias, seja realizada a respectiva transferência para conta à disposição deste juízo

(via BACENJUD), ficando a indisponibilidade de recursos financeiros convertida em penhora, intimando-se a

parte executada da penhora realizada para fins do art. 16, inc. III da Lei nº 6.830/80. Decorrido o prazo do caput

do art. 16 da Lei 6.830/80, na hipótese do valor penhorado não se afigurar suficiente para garantir integralmente

na execução fiscal, abra-se vista à parte exequente para que requeira o que entender de direito.Porém, caso o

montante bloqueado venha a ser igual ou inferior ao devido à título de custas, fica determinada sua liberação ante

o disposto no art. 659, 2º do Código de Processo Civil, abrindo-se em seguida vista à parte exequente.Havendo

reiteração de pedido de bloqueio sem prova de alteração da situação fática ou mesmo de pleito que não

proporcione impulso efetivo ao feito, determino a suspensão da presente execução fiscal, devendo os autos serem

remetidos ao arquivo, nos termos do art. 40, caput da Lei nº 6.830/80, ficando a parte exequente, desde já,

cientificada conforme preceituado no 1º do mencionado dispositivo. Intime(m)-se.

 

0004864-28.2009.403.6182 (2009.61.82.004864-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X NUNO DOS SANTOS NEVES

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 47, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0013243-55.2009.403.6182 (2009.61.82.013243-7) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG SAO PAULO S/A(SP053457 -

LUIZ PERISSE DUARTE JUNIOR E SP053937 - JOSE ANTONIO DE SEIXAS PEREIRA NETO)

Fls. 48 - Diga a executada.

 

0019827-41.2009.403.6182 (2009.61.82.019827-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO
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MARTINS VIEIRA) X GRAAL FACTORING LTDA(SP204899 - CELSO MENEGUELO LOBO)

Vistos, etc.Recebo os embargos de declaração de fls. 58, eis que tempestivos. Acolho-os, no mérito, nos seguintes

termos.Efetivamente, a sentença embargada se mostra omissa no que diz respeito à condenação da verba honorária

nos embargos, em face da extinção da execução, aplicando-se o disposto no art. 535 do CPC.Conforme se verifica

do requerimento formulado à fl. 58, a extinção ocorreu em vista de pagamento realizado pela parte executada (art.

794, I do CPC) em 07.02.2013 (fl. 54).Ao efetuar tal pagamento a empresa executada reconheceu a existência e a

legitimidade do débito fiscal cobrado.Neste sentido, não é cabível a pretendida fixação de verba sucumbencial em

desfavor da Fazenda. A extinção da execução só gera condenação em honorários nos embargos nos casos de

desistência (art. 26 da Lei n.º 6.830/80), nos moldes da súmula 153 do STJ. Não é o caso dos autos. Aliás, seria

até mesmo o caso de condenar a própria parte executada nas verbas de sucumbência, justamente porque o

pagamento realizado possui efeito de reconhecimento do débito e ocorreu em data posterior a inscrição em dívida

ativa, sendo certo que foi a executada e não a Fazenda que deu causa à extinção do feito executivo. No entanto, a

mesma não é condenada quando da prolação da sentença, vez que ao pagar o débito, incluído no montante está

também o encargo decorrente do Decreto-Lei nº 1.025/69.Isto posto, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO, nos termos e para as finalidades acima colimadas.P. Retifique-se o registro da sentença,

anotando-se. Intimem-se.

 

0036295-80.2009.403.6182 (2009.61.82.036295-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MAURICIO RICARDO

JORGE

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 30, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0036947-97.2009.403.6182 (2009.61.82.036947-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JOAO ANTONIO

DOMINGUES FARIA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 35, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0039626-70.2009.403.6182 (2009.61.82.039626-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X WALTER DE JESUS ABILIO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 23, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0046338-76.2009.403.6182 (2009.61.82.046338-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X MARIA CECILIA LADEIRA DE ALMEIDA(SP073438 - SPENCER ALVES CATULE

DE ALMEIDA JUNIOR)

Fls. 135/137- A execução contra a Fazenda Pública segue rito próprio, diverso do apresentado.Intime-se a parte

executada para que apresente manifestação acerca do prosseguimento do feito.No silêncio ou caso reitere o pedido

formulado, fique ciente de que os autos serão remetidos ao arquivo.

 

0008180-15.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA PEREIRA DA SILVA ALEIXO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 46, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0020566-43.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

MULTISA COOPERATIVA DE TRABALHO EM SAUDE(SP166886 - LEANDRO DE ARANTES BASSO)

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 53, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da
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Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0029348-39.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LUIS RICARDO VELHO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 18, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0029694-87.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X HERBERT OTTO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 15, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0033190-27.2011.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 1748 - ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO) X UNILEVER BRASIL ALIMENTOS

LTDA(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO)

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 52, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Assim,

este Magistrado solicitou o desbloqueio dos numerários da parte executada nas instituições financeiras noticiadas

às fls. 13/14, nos moldes do documento comprobatório juntado a seguir.Ante o acima decidido, julgo prejudicada

a análise da exceção de pré-executividade de fls. 15/17.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as

cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0010813-28.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X ROSILENE FRANCISCA VITORINO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 29, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0011038-48.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X SHIRLEY STERNINI SILVESTRE

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 31, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0018366-29.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

MULTIPLO FOMENTO MERCANTIL LTDA.(SP237864 - MARCIO VALFREDO BESSA)

Fls. 185 - Concedo o prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de ser aplicado o parágrafo único do artigo 37 do

Código de Processo Civil.

 

0020932-48.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X GOEMA

CONSULTORIA,INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP196503 - LUIS HENRIQUE FAVRET)

Intime-se a parte executada para que regularize a sua representação processual, trazendo aos autos procuração

original e cópia autenticada do seu contrato social e eventuais alterações ocorridas. Cumprida a determinação

supra, abra-se vista à parte exequente acerca da petição de fls. 23/30. Int.

 

0037971-58.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP256822 -

ANDREA CASTILHO NAMI HADDAD) X LUCIA ANA ELIAS

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 33, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0058313-90.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X
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ST GASTRONOMIA E EVENTOS LTDA - EPP(SP185856 - ANDREA GIUGLIANI NEGRISOLO)

Intime-se a parte executada para que regularize a sua representação processual, trazendo aos autos procuração

original. Cumprida a determinação supra, abra-se vista à parte exequente acerca da exceção de preexecutividade

apresentada. Int.

 

0021573-02.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

LUIZ FRANCA FERREIRA(SP222546 - IGOR HENRY BICUDO)

Intime-se a parte executada para que regularize a sua representação processual, trazendo aos autos procuração

original. Cumprida a determinação supra, abra-se vista à parte exequente acerca da exceção de preexecutividade

de fls. 14/64. Int.

 

 

Expediente Nº 1792

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004831-82.2002.403.6182 (2002.61.82.004831-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0068432-33.2000.403.6182 (2000.61.82.068432-7)) CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA

LTDA(SP121220 - DIMAS LAZARINI SILVEIRA COSTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA

SCAFF VIANNA)

Intime-se a parte embargante para que traga aos autos as peças necessárias à instrução da citação requerida (cópias

da sentença, do acórdão e da certidão de trânsito em julgado e, por fim, cálculo atualizado de

liquidação).Cumprida a determinação supra, cite-se, nos termos do art. 730 do CPC.Após, não havendo oposição

de embargos, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV), nos termos da Resolução nº 168/11 do Conselho da

Justiça Federal.

 

0049081-30.2007.403.6182 (2007.61.82.049081-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0052057-44.2006.403.6182 (2006.61.82.052057-6)) IRMAOS GUIMARAES LTDA EM LIQUIDACAO

ORDINARIA(SP127035 - LUIZ CLAUDIO LOTUFO AGUIAR) X COMISSAO DE VALORES

MOBILIARIOS(Proc. 1366 - LUIS ALBERTO LICHTENSTEIN BALASSIANO)

Recebo a apelação de fls. 113/117 em ambos os efeitos.Dê-se vista ao apelado para oferecer contrarrazões no

prazo legal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0007559-52.2009.403.6182 (2009.61.82.007559-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024213-85.2007.403.6182 (2007.61.82.024213-1)) REAL TELECOMUNICACOES S/C LIMITADA(SP086962

- MONICA ANGELA MAFRA ZACCARINO E SP042950 - OLGA MARIA LOPES PEREIRA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Chamo o feito à ordem.Compulsando os autos, verifico que o deslinde da questão prejudicial de mérito relativa à

análise de eventual ocorrência da decadência ou prescrição quanto aos créditos tributários em cobro no executivo

fiscal apenso (autos nº 2007.61.82.024213-1) demanda a análise do conteúdo do processo administrativo fiscal nº

13802.000464/96-84.Cabe consignar que, a despeito de tais matérias serem cognoscíveis de ofício por parte do

órgão julgador, é conveniente a submissão do tema ao contraditório das partes, em respeito ao devido processo

legal substantivo (art. 5º, LV, da CF/88).Assim, providencie a parte embargada a juntada aos autos de cópia

integral dos autos aludidos.Após, dê-se vista às partes para manifestação conclusiva, no prazo de 5 (cinco)

dias.Em seguida, tornem conclusos.Intimem-se.

 

0010001-88.2009.403.6182 (2009.61.82.010001-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001764-02.2008.403.6182 (2008.61.82.001764-4)) AUTO POSTO FRANCISCO MORATO LTDA(SP263089 -

LETICIA MARADEI COLERATO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS(Proc. 1243 - THOMAS AUGUSTO FERREIRA DE ALMEIDA)

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por AUTO POSTO FRANCISCO MORATO LTDA em face da

AGÊNCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, distribuídos por

dependência à execução fiscal autuada sob o n.º 2008.61.82.001764-4.A parte embargante às fls. 63 requereu a

desistência dos presentes embargos, tendo em vista que realizou o parcelamento dos débitos

exequendos.Fundamento e Decido.Reza o artigo 267, inciso IV, do CPC que o processo será extinto sem

julgamento do mérito em estando ausente o interesse de agir/ processual. In casu, trata-se de ausência de interesse

processual em face da perda superveniente do objeto dos embargos, que se deu no momento em que a embargante

aderiu ao parcelamento.A inclusão do débito no referido programa de parcelamento, feito por adesão da parte

embargante, implica em confissão do débito, configurando sua discussão em Juízo ato incompatível com o
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questionamento do acerto ou não do ato imputado à parte embargante/executada, prejudicando o conhecimento do

mérito por este juízo da pretensão exposta na petição inicial. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. ACOLHIMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARCELAMENTO. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO

MÉRITO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL. 1.

Analisando detidamente a lide, percebe-se que a controvérsia restringe-se em saber se é possível a extinção do

feito sem julgamento de mérito, quando o contribuinte adere a parcelamento tributário, sem que haja o pedido

expresso de desistência e/ou renúncia ao direito sobre qual se funda a ação. 2. A jurisprudência desta Corte

entende que o juiz não está vinculado ao pedido da parte para extinguir a demanda. Assim, se o julgador verificar

a inexistência de qualquer das condições da ação, como no presente caso, a falta de interesse processual - que

ocorreu quando o contribuinte aderiu a parcelamento tributário - deverá extinguir o feito sem resolução do mérito,

nos termos do art. 267, VI, do CPC. Precedentes: REsp 950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda

Turma, DJe de 31.8.2009; REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de

17.8.2009. 3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para negar provimento ao recurso

especial.(STJ, 2ª Turma, autos n.º 200401086072, DJE 09.06.2010, Relator Mauro Campbell Marques).Isto posto,

JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, IV, do Código

de Processo Civil. Sem condenação em honorários, na medida em que não ocorreu formação de lide. Custas Iex

lege.Transitada em julgado esta decisão, observadas as cautelas legais, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.

 

0019578-90.2009.403.6182 (2009.61.82.019578-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0017513-59.2008.403.6182 (2008.61.82.017513-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249241 - IVAN

OZAWA OZAI) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Vistos, etc.Recebo os embargos de declaração de fls. 30/31, eis que tempestivos. Deixo de acolhê-los, no mérito,

nos seguintes termos.Não vislumbro a ocorrência de quaisquer das causas previstas no art. 535 do CPC. Conforme

se verifica do requerimento formulado às fls. 27 dos autos da execução fiscal apensa a extinção da certidão de

dívida ativa n.º 175.553-6/08-9 ocorreu em vista de pagamento realizado pela parte executada (art. 794, I do

CPC). Neste sentido, esgotada a atividade jurisdicional, na medida em que o pagamento realizado possui efeito de

reconhecimento do débito. Ressalta-se, ainda, que foi a embargante/executada e não a embargada que deu causa à

extinção do feito executivo, conforme se verifica do documento juntado à fl. 28 daqueles autos.Ademais, sendo

este processo dependente daquele, não há mais fundamento para o seu processamento, sua extinção é de rigor, em

vista da ocorrência de falta de interesse de agir superveniente. Assim, se pretende modificar o julgado, deve a

parte embargada ofertar o remédio processual legalmente adequado e não os embargos declaratórios, eis que a

estes são vedados os efeitos infringentes.Isto posto, REJEITO OS PRESENTES EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO.P. R. I.

 

0022476-42.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006522-

63.2004.403.6182 (2004.61.82.006522-0)) PROTON PARTICIPACOES LTDA(SP201113 - RENATO CÉSAR

VEIGA RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Tendo em vista o teor da certidão de fls. 275, nomeio como perito contador para a realização da perícia

determinada às fls. 269 a Sra. JOANA DARC RODRIGUES COSTA, com escritório na Rua Tabatinguera, nº

140, Conj. 702, Sé, CEP 01020-901, telefones: 3101-6698 e 97645-3701 e e-mail: darc@uol.com.br. Intimem-se

as partes para que, no prazo legal, formulem quesitos e indiquem assistente técnico. Após, intime-se o Sr. perito

nomeado para que inicie os trabalhos e apresente o laudo em 60 (sessenta) dias. No silêncio, venham os autos

conclusos para prolação da sentença.

 

0042640-28.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022500-

75.2007.403.6182 (2007.61.82.022500-5)) PEEQFLEX EMBALAGENS LTDA.(SP208025 - RODRIGO

CHININI MOJICA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Vistos, etc. Recebo os embargos de declaração de fls. 141/144, eis que tempestivos. Acolho-os, no mérito, nos

seguintes termos. A parte embargante alega a existência de contradição e omissão para justificar a interposição

dos presentes embargos de declaração, pelo fato de a decisão embargada ter recebido os presentes embargos à

discussão independentemente de garantia integral e suspenso a execução fiscal. Em casos semelhantes, este

Magistrado vem entendendo que a obrigatoriedade de se garantir o juízo para o processamento dos embargos à

execução, conforme definido no art. 16 da Lei nº 6.830/80, deve ser conjugada com o princípio constitucional que

garante a ampla defesa (CF, art. 5º, LV), admitindo-se a garantia parcial.A jurisprudência do Colendo Superior

Tribunal de Justiça já se posicionou no mesmo sentido, conforme se observa no aresto abaixo

colacionado.Acordão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Classe: RESP - RECURSO

ESPECIAL - 995706 Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 05/08/2008 Relator(a) ELIANA

CALMON Ementa EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA PARCIAL - INTERPRETAÇÃO DOS ARTS 40 E 16,
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1º, DA LEF - AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO PARA EMBARGAR - INCIDÊNCIA DA SÚM.

7/STJ.1. Ao interpretar o art. 16, 1º, da LEF, a jurisprudência evoluiu para entender que, se a penhora for parcial e

o juiz não determinar o reforço, ou, se determinado, a parte não dispuser de bens livres e de- sembaraçados,

aceita-se a defesa via embargos, para que não se tire do executado a única possibilidade de defe- sa.2. Hipótese

que se difere da ausência de ga- rantia do juízo. 3. Para se chegar à conclusão contrária a que chegou o Tribunal a

quo, de que inexiste garantia do juízo, faz-se necessário incursionar no contexto fáti- co-probatório da demanda, o

que é inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).4. Recurso especial não conhecido.Data Publicação

01/09/2008 Assim, deixo de reconhecer a contradição alegada. No tocante a omissão apontada, insta registrar a

ausência de garantia do Juízo suficiente, desautorizando a adoção do efeito suspensivo aos embargos, nos termos

do artigo 739-A do CPC, de forma que reconsidero o despacho de fls. 117 no que pertine a suspensão da execução

fiscal. Processe-se sem efeito suspensivo.Isto posto, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO para as finalidades acima colimadas. Fls. 146/179: dê-se vista à parte embargante.Especifiquem

as partes, no prazo de 10 (dez) dia, as provas que pretendem produzir, justificando-as.No silêncio, aplicar-se-ão os

termos do parágrafo único do artigo 17 da Lei n.º 6.830/80.Publique-se. Intime-se.

 

0048631-82.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035297-

78.2010.403.6182) DELOITTE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA(SP025323 - OSWALDO VIEIRA

GUIMARAES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de embargos à execução ofertados por DELOITTE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA em face da

FAZENDA NACIONAL, tendo por objeto o reconhecimento da inexistência do débito tributário expresso e

embasado em Certidão de Dívida Ativa, juntada na execução fiscal apensada a estes embargos (autos n.º

00352977820104036182), tudo com base nos fatos e sob os fundamentos jurídicos narrados na petição inicial.A

exordial veio acompanhada de documentos. A embargada ofertou impugnação, também acompanhada de

documentos, ocasião em que requereu a improcedência dos embargos. Não tendo sido requeridas a produção de

outras provas, determinei a vinda dos autos conclusos para prolação da sentença.É o relatório no essencial passo a

decidir. I - PRELIMINARESNa ausência de questões preliminares (de cunho processual) a serem solucionadas,

passa-se a analisar o mérito da questão, nos termos abaixo.II - DO MÉRITOConforme é previsto no art. 204 do

Código Tributário Nacional: A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito

de prova pré-constituida. A mesma regra é repetida pela Lei nº 6830/80, em seu art. 3o e respectivo parágrafo

único. Nos termos da esclarecedora lição de MARIA HELENA RAU DE SOUZA: Com efeito, sem embargo de

já fixar o lançamento o an e quantum debeatur, a lei faz defluir a presunção de certeza e liquidez do ato de

inscrição, porquanto pressupõe esta última, exatamente, como ato administrativo autônomo do lançamento, o

controle específico e suplementar da legalidade do ato de constituição do crédito, onde é precedida a verificação

da certeza e liquidez da dívida, bem como o transcurso do prazo para pagamento na esfera administrativa.Assim, a

regularidade de inscrição, a qual a norma em comento atribui o efeito de gerar a presunção em foco, diz não

somente com aspectos formais (requisitos extrínsecos do termo de inscrição), mas também com aspectos

substanciais concernentes à própria constituição do crédito (Execução fiscal - doutrina e jurisprudência. 1a ed.,

São Paulo, Saraiva, 1998, p. 78).Dessa forma, cabe ao devedor provar o contrário. Com efeito, dentre incontáveis

julgados: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA

DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

DESNECESSIDADE. 1. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos

obrigatórios previstos no art. 2º, 5º, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. Uma vez que

referida certidão goza da presunção de liquidez e certeza, produzindo, inclusive, o efeito de prova pré-constituída;

e não tendo a embargante apresentado qualquer prova inequívoca de sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser

afastadas suas alegações. 2. A ausência do processo administrativo não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º

6.830/80, em seu art. 41, dispõe que o processo administrativo ficará na repartição competente, e dele poderão ser

extraídas cópias ou certidões a requerimento da parte ou do juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste

sentido. Precedentes desta Corte: 6ª Turma, AG n.º 2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j.

30.10.2002, DJU 25.11.2002, p. 591; 3ª Turma, AC n.º 96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j.

06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 3. Não restou demonstrada a necessidade da realização da perícia contábil,

tendo a parte se limitado a afirmar que apenas a perícia seria capaz de demonstrar a inexatidão dos cálculos, sem

trazer qualquer elemento que pudesse abalar a presunção de liquidez e certeza de que goza a Certidão da Dívida

Ativa. 4. Apelação improvida. (TRF-3ª Região, 6ª Turma, autos nº 00527601420024036182, TRF3 CJ1,

09.02.2012, Relatora Consuelo Yoshida).II. 1 - Da regularidade formal da certidão de dívida ativaA Certidão de

Dívida Ativa encontra-se formalmente em ordem, portanto apta a instruir os autos da execução fiscal, não

havendo qualquer nulidade a ser decretada como pretende a parte embargante. Nesse sentido é de ser ressaltado

que o referido documento contém todos os requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º da Lei nº 6.830/80, ou seja:

órgão emitente, data da inscrição na dívida ativa, número do livro, número da folha, número da certidão da dívida

ativa, série, nome do devedor, endereço, valor originário da dívida, termo inicial, demais encargos, origem da

dívida, multa e seu fundamento legal, natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e data. Estão
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presentes, ainda, a forma de atualização monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais que

regulam a matéria, motivo pelo qual não há que se falar em qualquer nulidade desse documento. II. 2 - Da

alegação de prescrição quanto aos créditos tributários em cobro no executivo fiscal apensoSegundo o disposto no

art. 174 do Código de Processo Civil, à Fazenda Pública é facultado 5 (cinco) anos para ajuizar a respectiva

execução, contados da constituição definitiva do crédito tributário, após a decisão final de eventuais recursos

administrativos. Nos precisos termos da Súmula 153 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Constituído, no

qüinqüênio, através de auto de infração ou notificação de lançamento, o crédito tributário, não há falar em

decadência, fluindo a partir daí, em princípio, o prazo prescricional, que, todavia, fica em suspenso, até que sejam

decididos os recursos administrativos. Conforme elucidativos precedentes oriundos do Supremo Tribunal Federal:

Com a lavratura do auto de infração consuma-se o lançamento do crédito tributário (art. 142 do CTN). Por outro

lado, a decadência só é admissível no período anterior a essa lavratura; depois, entre a ocorrência dela e até que

flua o prazo para a interposição do recurso administrativo, ou enquanto não for decidido o recurso dessa natureza

de que se tenha valido o contribuinte, não mais corre prazo para decadência e ainda não se iniciou a fluência do

prazo de.prescrição; decorrido o prazo para a interposição do recurso administrativo, sem que ela tenha ocorrido,

ou decidido o recurso administrativo interposto pelo contribuinte, há a constituição definitiva do crédito tributário,

a que alude o artigo 174, começando a fluir, daí, o prazo de prescrição da pretensão do Fisco.(Recurso

Extraordinário nº 91.019, Relator Ministro Moreira Alves). CRÉDITO TRIBUTÁRIO: CONSTITUIÇÃO.

LANÇAMENTO FISCAL: EFEITOS. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. (...) Com a lavratura do auto de

infração consuma-se o lançamento fiscal o qual, ainda que provisório, impede a decadência. A interposição de

recurso administrativo tem o efeito, apenas, de suspender a exigibilidade do crédito, obstando, outrossim o início

do prazo da prescrição, o qual passa a fluir somente após o respectivo julgamento. Precedentes do Supremo

Tribunal Federal (RE nº 88.967, 91.019 e 91.812)(Recurso Extraordinário nº 90.926, Relator Ministro Thompson

Flores). Ademais, nos termos do art. 160 do CTN, apenas 30 (trinta) dias após a notificação de lançamento do

tributo é que o contribuinte está em mora, pelo que de tal data começa a correr o prazo prescricional para a

cobrança. Neste sentido, a jurisprudência:TRIBUTÁRIO - DECADÊNCIA - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL

E FINAL - ICMS - INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO TRIBUTÁRIA - NOTIFICAÇÃO DE

LANÇAMENTO. 1. A decadência do direito de lançar o crédito tributário, inexistindo declaração tributária do

contribuinte, inicia-se no primeiro dia seguinte ao que o lançamento poderia ser efetuado, na forma do art. 173, I

do CTN. 2. A prescrição da pretensão tributária tem por termo inicial a data do vencimento da dívida, em regra 30

dias após a notificação, findo o prazo para pagamento voluntário do débito, na forma do art. 160, parágrafo único,

do CTN. 3. Hipótese em que a notificação operou-se em 20.12.2002 e a citação do devedor deu-se em 27.10.2006,

antes de findo o lustro prescricional. 4. Recurso especial provido.(STJ, autos n.º 200901590540, DJE 18.03.2010,

Relatora Eliana Calmon)No que se refere à suspensão e interrupção do prazo prescricional devem ser aplicados as

dos arts. 151 e 174, ambos do CTN. A Lei Complementar nº 118/05 alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao

despacho do juiz que ordena a citação o efeito interruptivo da prescrição, sendo que, anteriormente, esse evento

ocorria apenas com a citação válida do devedor.Mesmo que se considere ser a norma aplicável apenas às

execuções ajuizadas após a sua vigência, ou seja, 09/06/2005, como, aliás, chegou a entender este Magistrado, o

STJ decidiu, inclusive dentro da sistemática do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), como aplicável o

preceituado no art. 219, 1º do CPC, independentemente da data de ajuizamento da execução fiscal. Trata-se do

REsp. 1.120.295 (Primeira Seção, DJ 21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque para o seguinte trecho da

ementa:(...) 13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução

fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do

prazo prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se

der o despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor,

consoante a anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex Processual, no

1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o

que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento

de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do

ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.Ressalto que, em 10/04/2013,

a 1ª Seção do STJ não conheceu dos embargos declaratórios que, eventualmente, poderiam modificar o rumo do

entendimento adotado pela Corte Superior.Portanto, a teor da aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219,

1º do CPC, em qualquer hipótese, o marco interruptivo da prescrição deve ser considerado como a data do

ajuizamento da execução fiscal.Analisando o presente caso, verifico que o crédito tributário em cobro constante da

CDA n.º 80.2.10.003416-88 decorreu de lançamento realizado pela autoridade fiscal mediante a lavratura de auto

de infração, cujas notificações à parte executada se deram, de forma respectiva, em 29.12.2005 e em 27.12.2006

(fls. 04/15 dos autos do executivo fiscal apenso).Assim, o início do prazo prescricional se deu, respectivamente,

em 29.12.2005 e em 27.12.2006.Noto que a execução fiscal foi ajuizada em 29.09.2010, portanto, é de se concluir

que a prescrição não computou seus efeitos.III - DA CONCLUSÃOIsto posto, JULGO IMPROCEDENTES os

presentes embargos à execução, pelo que JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO,

nos termos do art. 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte embargante na verba honorária em face do disposto
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no art. 1o do Decreto-lei 1025/69. Custas ex lege. Prossiga-se na execução.Traslade-se cópia da sentença para os

autos da execução fiscal. Após, com o trânsito em julgado, observando-se as formalidades legais, remetam-se os

autos ao arquivo. P.R.I.

 

0018489-61.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006893-

90.2005.403.6182 (2005.61.82.006893-6)) SALOMAO JOSE DA SILVA(SP217407 - ROSANGELA DA

SILVA SANTOS E SP113347 - EDUARDO DE CAMPOS MELO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 -

SIMONE ANGHER)

Trata-se de embargos à execução ofertados por SALOMÃO JOSÉ DA SILVA em face da FAZENDA

NACIONAL, tendo por objeto o reconhecimento da inexistência do débito tributário expresso e embasado em

Certidão de Dívida Ativa, juntada na execução fiscal apensada a estes embargos (autos n.º 200561820068936),

tudo com base nos fatos e sob os fundamentos jurídicos narrados na petição inicial.A exordial veio acompanhada

de documentos. A parte embargada ofertou impugnação, protestando pela respectiva improcedência. Não tendo

sido requeridas a produção de outras provas, os autos vieram conclusos para prolação da sentença.É o relatório no

essencial passo a decidir. I - DAS PRELIMINARESNão havendo questões preliminares (de cunho processual) a

serem solucionadas, passa-se a analisar o mérito da questão, nos termos abaixo.II - DO MÉRITOConforme é

previsto no art. 204 do Código Tributário Nacional: A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e

liquidez e tem o efeito de prova pré-constituida. A mesma regra é repetida pela Lei nº 6830/80, em seu art. 3o e

respectivo parágrafo único. Nos termos da esclarecedora lição de MARIA HELENA RAU DE SOUZA: Com

efeito, sem embargo de já fixar o lançamento o an e quantum debeatur, a lei faz defluir a presunção de certeza e

liquidez do ato de inscrição, por quanto pressupõe esta última, exatamente, como ato administrativo autônomo do

lançamento, o controle específico e suplementar da legalidade do ato de constituição do crédito, onde é precedida

a verificação da certeza e liquidez da dívida, bem como o transcurso do prazo para pagamento na esfera

administrativa. Assim, a regularidade de inscrição, a qual a norma em comento atribui o efeito de gerar a

presunção em foco, diz não somente com aspectos formais (requisitos extrínsecos do termo de inscrição), mas

também com aspectos substanciais concernentes à própria constituição do crédito (Execução fiscal - doutrina e

jurisprudência. 1a ed., São Paulo, Saraiva, 1998, p. 78).Dessa forma, cabe ao devedor provar o contrário. Com

efeito, dentre incontáveis julgados: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 1. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita,

apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, 5º, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código

Tributário Nacional. Uma vez que referida certidão goza da presunção de liquidez e certeza, produzindo,

inclusive, o efeito de prova pré-constituída; e não tendo a embargante apresentado qualquer prova inequívoca de

sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser afastadas suas alegações. 2. A ausência do processo administrativo

não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º 6.830/80, em seu art. 41, dispõe que o processo administrativo

ficará na repartição competente, e dele poderão ser extraídas cópias ou certidões a requerimento da parte ou do

juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste sentido. Precedentes desta Corte: 6ª Turma, AG n.º

2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.10.2002, DJU 25.11.2002, p. 591; 3ª Turma, AC n.º

96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 3. Não restou

demonstrada a necessidade da realização da perícia contábil, tendo a parte se limitado a afirmar que apenas a

perícia seria capaz de demonstrar a inexatidão dos cálculos, sem trazer qualquer elemento que pudesse abalar a

presunção de liquidez e certeza de que goza a Certidão da Dívida Ativa. 4. Apelação improvida. (TRF-3ª Região,

6ª Turma, autos nº 00527601420024036182, TRF3 CJ1, 09.02.2012, Relatora Consuelo Yoshida).II. 1 - Da

ilegitimidade passiva da parte embarganteA parte embargante alegou a ilegitimidade passiva para figurar nos

autos da execução fiscal em apenso (autos nº 200561820068936), em razão do redirecionamento ilegal da

execução fiscal em face dos sócios da empresa Mealhada Pães e Doces Ltda., somado ao fato do embargante ter se

retirado dos quadros societários da empresa aludida antes da constatação de sua dissolução irregular no presente

feito, conforme fl. 113.Instada a se manifestar, a parte embargada deixou de ofertar impugnação ao pedido feito

pelo embargante na inicial, momento em que não se opôs à tese de exclusão da parte do pólo passivo dos autos da

execução fiscal em apenso, nos termos da Portaria PGFN nº 713/2011 (fl. 112/113).Assim, verifico que a parte

embargada reconheceu, de forma inequívoca, o pedido feito pelo embargante em sua inicial.Diante do exposto,

HOMOLOGO o pedido feito pela parte embargada à fl. 113 e, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 269, II, do Código de Processo Civil, para o fim de determinar a

EXCLUSÃO de SALOMÃO JOSÉ DA SILVA do pólo passivo dos autos da execução fiscal em apenso (autos nº

200561820068936). Condeno a parte embargada em honorários advocatícios, arbitrados em 7% (sete por cento),

sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 20 4º, do CPC.Remetam-se os autos da execução fiscal em

apenso ao SEDI para as alterações cabíveis em relação a SALOMÃO JOSÉ DA SILVA.Custas ex lege. Traslade-

se cópia desta sentença para os autos principais.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo,

observando-se as 
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0036139-87.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025321-

23.2005.403.6182 (2005.61.82.025321-1)) MARCELO LOPES CARDOSO(SP174787 - RODRIGO ANTONIO

DIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Trata-se de embargos à execução ofertados por MARCELO LOPES CARDOSO em face da FAZENDA

NACIONAL, tendo por objeto o reconhecimento da inexistência do débito tributário expresso e embasado em

Certidão de Dívida Ativa, juntada na execução fiscal apensada a estes embargos (autos n.º

00253212320054036182), tudo com base nos fatos e sob os fundamentos jurídicos narrados na petição inicial.A

exordial veio acompanhada de documentos. A parte embargada ofertou impugnação, protestando pela respectiva

improcedência. Não tendo sido requeridas a produção de outras provas, vieram os autos conclusos para prolação

da sentença.É o relatório no essencial passo a decidir. I - DAS PRELIMINARESNão havendo questões

preliminares (de cunho processual) a serem solucionadas, passa-se a analisar o mérito da questão, nos termos

abaixo.II - DO MÉRITOConforme é previsto no art. 204 do Código Tributário Nacional: A dívida regularmente

inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituida. A mesma regra é repetida

pela Lei nº 6830/80, em seu art. 3o e respectivo parágrafo único. Nos termos da esclarecedora lição de MARIA

HELENA RAU DE SOUZA: Com efeito, sem embargo de já fixar o lançamento o an e quantum debeatur, a lei

faz defluir a presunção de certeza e liquidez do ato de inscrição, por quanto pressupõe esta última, exatamente,

como ato administrativo autônomo do lançamento, o controle específico e suplementar da legalidade do ato de

constituição do crédito, onde é precedida a verificação da certeza e liquidez da dívida, bem como o transcurso do

prazo para pagamento na esfera administrativa. Assim, a regularidade de inscrição, a qual a norma em comento

atribui o efeito de gerar a presunção em foco, diz não somente com aspectos formais (requisitos extrínsecos do

termo de inscrição), mas também com aspectos substanciais concernentes à própria constituição do crédito

(Execução fiscal - doutrina e jurisprudência. 1a ed., São Paulo, Saraiva, 1998, p. 78).Dessa forma, cabe ao

devedor provar o contrário. Com efeito, dentre incontáveis julgados: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 1. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente

inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, 5º, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do

Código Tributário Nacional. Uma vez que referida certidão goza da presunção de liquidez e certeza, produzindo,

inclusive, o efeito de prova pré-constituída; e não tendo a embargante apresentado qualquer prova inequívoca de

sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser afastadas suas alegações. 2. A ausência do processo administrativo

não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º 6.830/80, em seu art. 41, dispõe que o processo administrativo

ficará na repartição competente, e dele poderão ser extraídas cópias ou certidões a requerimento da parte ou do

juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste sentido. Precedentes desta Corte: 6ª Turma, AG n.º

2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.10.2002, DJU 25.11.2002, p. 591; 3ª Turma, AC n.º

96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 3. Não restou

demonstrada a necessidade da realização da perícia contábil, tendo a parte se limitado a afirmar que apenas a

perícia seria capaz de demonstrar a inexatidão dos cálculos, sem trazer qualquer elemento que pudesse abalar a

presunção de liquidez e certeza de que goza a Certidão da Dívida Ativa. 4. Apelação improvida. (TRF-3ª Região,

6ª Turma, autos nº 00527601420024036182, TRF3 CJ1, 09.02.2012, Relatora Consuelo Yoshida).II. 1 - Da

ilegitimidade passiva da parte embarganteA parte embargante alegou a ilegitimidade passiva para figurar nos

autos da execução fiscal em apenso (autos nº 00253212320054036182), em razão do redirecionamento ilegal da

execução fiscal em face dos sócios da empresa Bowling do Brasil S.A.., somado ao fato do embargante ter se

retirado dos quadros societário da empresa aludida, em 10.01.2001, conforme registro arquivado na ficha cadastral

de breve relato da JUCESP, juntada à fl. 100 dos autos.Instada a se manifestar, a parte embargada deixou de

ofertar impugnação ao pedido feito pelo embargante na inicial, momento em que não se opôs à tese de exclusão da

parte do pólo passivo dos autos da execução fiscal em apenso (fl. 112).Assim, verifico que a parte embargada

reconheceu, de forma inequívoca, o pedido feito pelo embargante em sua inicial.Diante do exposto, HOMOLOGO

o pedido feito pela parte embargada à fl. 112 e, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, com base no art. 269, II, do Código de Processo Civil, para o fim de determinar a EXCLUSÃO de

MARCELO LOPES CARDOSO do pólo passivo dos autos da execução fiscal em apenso (autos nº

00253212320054036182). Condeno a parte embargada em honorários advocatícios, arbitrados em R$ 2.000,00

(dois mil reais), nos termos do art. 20 4º, do CPC.Remetam-se os autos da execução fiscal em apenso ao SEDI

para as alterações cabíveis em relação a MARCELO LOPES CARDOSO.Custas ex lege. Traslade-se cópia desta

sentença para os autos principais.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as

formalidades legais. P.R.I.

 

0058744-27.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010031-

36.2003.403.6182 (2003.61.82.010031-8)) CLEIDE BASSANI DE BARROS(SP030276 - ABEL

CASTANHEIRA FILHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 189 - LENIRA RODRIGUES ZACARIAS)

Trata-se de embargos à execução ofertados por CLEIDE BASSANI DE BARROS em face do INSS -
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, tendo por objeto o reconhecimento da inexistência do débito

tributário expresso e embasado em Certidão de Dívida Ativa, juntada na execução fiscal apensada a estes

embargos (autos n.º 200361820100318), tudo com base nos fatos e sob os fundamentos jurídicos narrados na

petição inicial.A exordial veio acompanhada de documentos. A parte embargada ofertou impugnação, protestando

pela respectiva improcedência. Não tendo sido requeridas a produção de outras provas, os autos vieram conclusos

para prolação da sentença.É o relatório no essencial passo a decidir. I - DAS PRELIMINARESNão havendo

questões preliminares (de cunho processual) a serem solucionadas, passa-se a analisar o mérito da questão, nos

termos abaixo.II - DO MÉRITOConforme é previsto no art. 204 do Código Tributário Nacional: A dívida

regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituida. A mesma

regra é repetida pela Lei nº 6830/80, em seu art. 3o e respectivo parágrafo único. Nos termos da esclarecedora

lição de MARIA HELENA RAU DE SOUZA: Com efeito, sem embargo de já fixar o lançamento o an e quantum

debeatur, a lei faz defluir a presunção de certeza e liquidez do ato de inscrição, por quanto pressupõe esta última,

exatamente, como ato administrativo autônomo do lançamento, o controle específico e suplementar da legalidade

do ato de constituição do crédito, onde é precedida a verificação da certeza e liquidez da dívida, bem como o

transcurso do prazo para pagamento na esfera administrativa. Assim, a regularidade de inscrição, a qual a norma

em comento atribui o efeito de gerar a presunção em foco, diz não somente com aspectos formais (requisitos

extrínsecos do termo de inscrição), mas também com aspectos substanciais concernentes à própria constituição do

crédito (Execução fiscal - doutrina e jurisprudência. 1a ed., São Paulo, Saraiva, 1998, p. 78).Dessa forma, cabe ao

devedor provar o contrário. Com efeito, dentre incontáveis julgados: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 1. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente

inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, 5º, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do

Código Tributário Nacional. Uma vez que referida certidão goza da presunção de liquidez e certeza, produzindo,

inclusive, o efeito de prova pré-constituída; e não tendo a embargante apresentado qualquer prova inequívoca de

sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser afastadas suas alegações. 2. A ausência do processo administrativo

não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º 6.830/80, em seu art. 41, dispõe que o processo administrativo

ficará na repartição competente, e dele poderão ser extraídas cópias ou certidões a requerimento da parte ou do

juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste sentido. Precedentes desta Corte: 6ª Turma, AG n.º

2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.10.2002, DJU 25.11.2002, p. 591; 3ª Turma, AC n.º

96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 3. Não restou

demonstrada a necessidade da realização da perícia contábil, tendo a parte se limitado a afirmar que apenas a

perícia seria capaz de demonstrar a inexatidão dos cálculos, sem trazer qualquer elemento que pudesse abalar a

presunção de liquidez e certeza de que goza a Certidão da Dívida Ativa. 4. Apelação improvida. (TRF-3ª Região,

6ª Turma, autos nº 00527601420024036182, TRF3 CJ1, 09.02.2012, Relatora Consuelo Yoshida).II. 1 - Da

ilegitimidade passiva da parte embarganteA parte embargante alegou a ilegitimidade passiva para figurar nos

autos da execução fiscal em apenso (autos nº 200361820100318), em razão do redirecionamento ilegal da

execução fiscal em face dos sócios da empresa Drogaria Santa Bernadete Ltda. ME., somado ao fato da

embargante ter se retirado dos quadros societários da empresa aludida, em 1º.08.2001 (fls. 44/46), conforme

documentos juntados aos autos.Instada a se manifestar, a parte embargada deixou de ofertar impugnação ao

pedido feito pelo embargante na inicial, momento em que não se opôs à tese de exclusão da parte do pólo passivo

dos autos da execução fiscal em apenso, nos termos da Portaria PGFN nº 294/2010 (fl. 54).Assim, verifico que a

parte embargada reconheceu, de forma inequívoca, o pedido feito pelo embargante em sua inicial.Diante do

exposto, HOMOLOGO o pedido feito pela parte embargada à fl. 54 e, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 269, II, do Código de Processo Civil, para o fim de determinar a

EXCLUSÃO de CLEIDE BASSANI DE BARROS do pólo passivo dos autos da execução fiscal em apenso

(autos nº 200361820100318). Condeno a parte embargada em honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez

por cento), sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 20 3º e 4º, ambos do CPC.Remetam-se os autos

da execução fiscal em apenso ao SEDI para as alterações cabíveis em relação à CLEIDE BASSANI DE

BARROS.Custas ex lege. Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Após o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as formalidades legais. P.R.I.

 

0033240-82.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041151-

87.2009.403.6182 (2009.61.82.041151-0)) ADEMAR LINS DE ALBUQUERQUE(SP166020 - MARCOS DE

CARVALHO PAGLIARO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

1 - Proceda-se ao apensamento dos presentes autos à execução fiscal.2 - Emende a parte embargante a inicial, nos

termos do art. 284 do CPC, juntando aos autos procuração original e cópias do auto de penhora e laudo de

avaliação, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento (art. 284, parágrafo único, c/c art. 598, ambos do

CPC, e art. 1º, parte final, da Lei nº 6.830/80).3 - Publique-se.

 

EXECUCAO FISCAL
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0061683-29.2002.403.6182 (2002.61.82.061683-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X OHIMA CONFECCOES DE ROUPAS LTDA - EPP X NEMETALLAH BOUTROS EL KHOURY

X MIKHAIL JOSEPH BOVERI X PERI ALBERTO CURI X ANTONINO BOUTROS EL KHOURY X FELIPE

ASSAD RAFFOUL BAKHOS X RAFAEL DA GUIA DOS SANTOS(SP162867 - SIMONE CIRIACO

FEITOSA E SP147224 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO BITTENCOURT)

1) Ciência do desarquivamento do presente feito. 2) Aguarde-se provocação em secretaria, no prazo de 5(cinco)

dias. 3) Após retornem-se os autos ao arquivo.

 

0006776-36.2004.403.6182 (2004.61.82.006776-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X VEDIC HINDUS INDUSTRIA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO(SP213821 - WESLEY

DUARTE GONCALVES SALVADOR E SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES)

1) Ciência às partes do desarquivamento do presente feito. 2) Aguarde-se provocação no prazo de 5(cinco) dias. 3)

Silente, retornem-se os autos ao arquivo. Int.

 

0020887-88.2005.403.6182 (2005.61.82.020887-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PRESS CLEAN LAVANDERIA LTDA X CELSO GADELHA DE OLIVEIRA X ROSANGELA CHRISPIM

MATHEUS DE OLIVEIRA X EDNA PACHECO DA SILVA MANTOAN(SP128341 - NELSON WILIANS

FRATONI RODRIGUES)

1) Ciência do desarquivamento do presente feito. 2) Aguarde-se provocação em secretaria, no prazo de 5(cinco)

dias. 3) Após retornem-se os autos ao arquivo.

 

0022399-09.2005.403.6182 (2005.61.82.022399-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CAPACITRON ELETRONICA LTDA. X REINALDO GALVAO X KATIA SUELI BARTULIHE

GALVAO(SP071981 - REYNALDO BARBI FILHO E SP146969 - MAURICIO ROBERTO GIOSA)

Fls. 167/176 - Aguarde-se por 30 (trinta) dias eventual atribuição de efeito suspensivo. Após, tornem os autos

conclusos. 

 

0051693-09.2005.403.6182 (2005.61.82.051693-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PRESS CLEAN LAVANDERIA LTDA X CELSO GADELHA DE OLIVEIRA X ROSANGELA CHRISPIM

MATHEUS DE OLIVEIRA X EDNA PACHECO DA SILVA MANTOAN(SP128341 - NELSON WILIANS

FRATONI RODRIGUES)

1) Ciência do desarquivamento do presente feito. 2) Aguarde-se provocação em secretaria, no prazo de 5(cinco)

dias. 3) Após retornem-se os autos ao arquivo.

 

0019828-94.2007.403.6182 (2007.61.82.019828-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X FELIX LUIZ DA SILVA(SP296422 - EVANILDE DOS SANTOS CARVALHO)

Petição de fls. 117/118: defiro. Nesta linha, a seguradora deverá depositar em juízo a indenização em decorrência

do sinistro com o veículo bloqueado às fls. 39.Assim, oficie-se à seguradora Bradesco Seguros, no endereço

indicado às fls. 117, para que o pagamento da indenização relativo ao sinistro n.º 20.321.202.283.077 seja

depositada à ordem deste Juízo (PAB/ Execuções Fiscais - Agência 2527 - Caixa Econômica Federal).Após, abra-

se vista à parte exequente para que cumpra o determinado no item 3 às fls. 110.Com a reposta, tornem os autos

conclusos.Intime(m)-se.

 

0034817-37.2009.403.6182 (2009.61.82.034817-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X BOX 3 VIDEO PUBLICIDADE E PRODUCOES LTDA(SP141120 - DANIEL

HENRIQUE PAIVA TONON E SP204219 - VINICIUS DA ROSA LIMA E SP194949 - BRUNO PUERTO

CARLIN)

1) Ciência do desarquivamento do presente feito. 2) Aguarde-se provocação em secretaria, no prazo de 5(cinco)

dias. 3) Após retornem-se os autos ao arquivo.

 

0004221-65.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

DROGARIA IGNEZ LTDA ME(SP153883 - ALEXANDRE DELLA COLETTA)

Intime-se a parte executada para que, no prazo de 10 (dez) dias, promova a regularização da sua representação

processual, juntando aos autos procuração original, cópia autenticada do contrato social e eventual alteração

contratual que comprove que o signatário da petição possui poderes para representar a empresa.Após, intime-se a

exequente para que se manifeste acerca da petição de fls. 30/32 apresentada pela executada.

 

0022389-18.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X
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PLASMONT - ESTRUTURAS METALICAS E SERRALHERIA(SP196503 - LUIS HENRIQUE FAVRET)

Fls. 36/57: Noto que não restou comprovado nos autos, a quitação da dívida em cobro, alegada pela executada em

sua petição (fls. 59 e 59, verso, dos autos). Assim, não vislumbro a possibilidade do exame das alegações

expendidas pela executada, na medida em que não é possível aferir-se, de plano, se o montante da exação cobrado

é devido ou não, bem como constatar-se eventuais irregularidades que acarretariam a inexigibilidade da certidão

de dívida ativa que aparelha a presente execução fiscal.Desta forma, não há como reconhecer, nesta sede de

cognição sumária, eventual satisfação do débito exequendo, visto que tal matéria demandaria dilação probatória,

somente cabível de discussão em sede de embargos, razão pela qual o pedido deve ser rejeitado.No entanto, ao

analisar os documentos de fls. 60/62, verifico que os débitos exequendos foram parcelados. Assim, observo que a

exigibilidade dos créditos tributários encontra-se suspensa (art. 151, VI do CTN), motivo pelo qual suspendo o

andamento da presente execução fiscal.Fls. 59, 59, verso: Defiro o pedido formulado pela parte exequente,

conforme o prazo requerido.Aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.Intime(m)-se.

 

 

Expediente Nº 1801

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0017322-77.2009.403.6182 (2009.61.82.017322-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0025462-37.2008.403.6182 (2008.61.82.025462-9)) NS INDUSTRIA DE APARELHOS MEDICOS

LTDA(SP066449 - JOSE FERNANDES PEREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA)

Indefiro o pedido de fls. 83/89 no que se refere ao traslado de cópia do processo administrativo ou exibição pela

parte embargada, pois cabe à parte embargante demonstrar suas alegações.Assim, concedo o prazo improrrogável

de 30 (trinta) dias para que a parte embargante junte aos autos cópia integral do processo administrativo n.º

11610.020826/2002-01 que originou a cobrança dos débitos através da execução fiscal apensa.Intime(m)-se.

 

0047111-87.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000048-

37.2008.403.6182 (2008.61.82.000048-6)) AUTO POSTO MARROCOS LTDA(SP117536 - MARCOS

NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS(Proc. 1569 - MARCOS SOARES RAMOS)

Indefiro o requerido no item 5 às fls. 76 no que se refere ao traslado de cópia do processo administrativo pela

parte embargada, pois cabe à parte embargante demonstrar suas alegações.Assim, concedo o prazo improrrogável

de 30 (trinta) dias para que a parte embargante junte aos autos cópia integral do processo administrativo n.º

486200000910011 que originou a cobrança dos débitos através da execução fiscal apensa, bem como para que se

manifeste sobre a petição de fls. 114.Intime(m)-se.

 

0036125-06.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019568-

85.2005.403.6182 (2005.61.82.019568-5)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X SAP

BRASIL LTDA(SP104529 - MAURO BERENHOLC E SP138481 - TERCIO CHIAVASSA)

Vistos. Trata-se de embargos à execução ofertados pela FAZENDA NACIONAL em face de SAP BRASIL

LTDA, cujo objeto é alterar os cálculos apresentados em sede execução de verbas de sucumbência, a fim de que

seja adotado o valor que aponta como correto.A parte embargada foi intimada para apresentar impugnação. No

entanto, não se manifestou, conforme se verifica às fls. 10.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Analisando os autos verifico que a parte embargada não impugnou os cálculos apresentados pela parte

embargante, bem como não requereu perícia contábil para o deslinde da questão.Assim, o valor devido pela

embargante, devidamente atualizado para outubro de 2010, é de R$ 5.198,10 (fls. 04-v). Isto posto, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO DA EMBARGANTE com base no artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil,

para homologar os cálculos apresentados à fls. 004/06, o qual deverá ser corrigido nos termos da Resolução nº

134, de 21/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. Condeno a parte embargada, sucumbente nos presentes autos,

na verba honorária de R$ 50,00 (cinquenta reais), quantia a ser compensada com a verba devida pela

embargada.Custas ex lege.Expeça-se o necessário para requisitar o pagamento dos valores apurados na execução,

descontando-se a quantia de R$ 50,00 na forma acima descrita.Traslade-se cópia desta sentença para os autos

principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

0042436-44.1974.403.6182 (00.0042436-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

JOSE CARLOS HAUTRIVE

Vistos, etc. Em face do requerimento da parte exeqüente, consoante manifestação de fls. 14, extingo o processo
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com fundamento no artigo 1º do Decreto-lei n.º 1645/78.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0007860-77.2001.403.6182 (2001.61.82.007860-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP090980 - NILTON

CICERO DE VASCONCELOS) X FINANCRED ASSESSORIA DE CREDITO E FINANCIAMENTO S/C

LTDA X LUIZ CLAUDIO BERNARDINI X FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA X CLAUDIRENE MARCEL

DE ASSIS PEREIRA MAIA(SP043524 - ELIZETH APARECIDA ZIBORDI)

Trata-se de exceção de pré-executividade ofertada por FINANCRED ASSESSORIA DE CRÉDITO E

FINANCIAMENTO S/C LTDA E OUTROS em face da FAZENDA NACIONAL, tendo por objeto o

reconhecimento da impossibilidade do prosseguimento da presente execução fiscal.Às fls. 241/246 a parte

executada alega que efetuou o recolhimento do FGTS diretamente aos seus funcionários. Sustenta, ainda, que a

certidão de dívida ativa é nula, bem como a ocorrência de prescrição para a cobrança do crédito tributário. Por

fim, requereu a exclusão dos nomes dos sócios do pólo passivo da presente execução fiscal.Fundamento e

Decido.Rejeito o presente incidente pelos seguintes motivos.Primeiramente, é de se ressaltar que a defesa na

execução fiscal somente é possível através do oferecimento dos competentes embargos, após encontrar-se seguro

o Juízo, salvo casos inegavelmente teratológicos, absurdos, cuja prejudicialidade seja apreensível desde logo, o

que não é o caso. Com efeito, em que pese ser a exceção de pré-executividade construção jurisprudencial, não há

qualquer dispositivo na Lei 6830/80 ou no Código de Processo Civil que autorize o oferecimento desta peça.

Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE DILAÇÃO

PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPEDIMENTO PELA SÚMULA

7/STJ. REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO QUE JULGOU O RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.

OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE. 1. Os estreitos limites dos embargos de

declaração obstam a apreciação de questões que traduzem o mero inconformismo com o teor da decisão

embargada e revelam o objetivo de rediscutir matérias já decidas, sem, contudo, demonstrar a existência de

omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material conforme preceitua o art. 535 do CPC. 2. O julgador

não está obrigado a rebater todos os argumentos da parte recorrente, bastando, para tanto, que prolate decisão

devidamente fundamentada que aborde a questão controversa em sua inteireza, não resultando, por outro lado,

negativa de prestação jurisdicional. 3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser cabível a exceção de

pré-executividade para discutir matérias de ordem pública na execução fiscal, tais como os pressupostos

processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título executivo, referentes à certeza, liquidez e

exigibilidade, desde que verificáveis de plano pelo juiz. Todavia, não é permitida a sua interposição quando a

apreciação das questões necessárias à resolução da lide demande dilação probatória. Precedente regido pela

sistemática do art. 543-C, do CPC (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, Primeira Seção, DJe

04.05.2009). 4. Para afastar o entendimento da Corte de origem e a conclusão fático-probatória por ela definida,

faz-se mister reexaminar a prova apreciada pela instância ordinária, o que não se admite em sede de recurso

especial, notadamente à luz da Súmula 7/STJ. 5. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e,

concomitantemente, em não conhecer do mérito do recurso por ausência de prequestionamento, desde que o

acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 6. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, 2a Turma,

autos no 200900314522, DJE 27.10.2010, Relator Mauro Campbell Marques).A Certidão de Dívida Ativa

encontra-se formalmente em ordem, portanto apta a instruir os autos da execução fiscal, não havendo qualquer

nulidade a ser decretada como pretende a parte executada. Nesse sentido é de ser ressaltado que o referido

documento contém todos os requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º da Lei nº 6.830/80, ou seja: órgão emitente,

data da inscrição na dívida ativa, número do livro, número da folha, número da certidão da dívida ativa, série,

nome do devedor, endereço, valor originário da dívida, termo inicial, demais encargos, origem da dívida, multa e

seu fundamento legal, natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e data. Estão presentes, ainda, a forma

de atualização monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais que regulam a matéria, motivo pelo

qual não há que se falar em qualquer nulidade desse documento. Também não há que se falar em nulidade da

CDA, tendo em vista a ausência de lista nominal dos empregados, visto que tal dado não é requisito formal

exigido, conforme acima mencionado.A propósito, a seguinte ementa:EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

CONTRIBUIÇÃO FUNDIÁRIA. FGTS. CDA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA. REQUISITOS

FORMAIS DE VALIDADE ATENDIDOS. RELAÇÃO NOMINAL DOS EMPREGADOS. DISPENSÁVEL.

NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. REGULARIDADE. ENCARGO (ART. 2º, 4º DA LEI Nº 8.844/94) E MULTA

(ART. 22 DA LEI Nº 8.036/90). AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. MULTA MORATÓRIA.

CONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL. 1. A CDA que embasa a execução fiscal, ora embargada, contém todos os requisitos formais

previstos no art. 2º, 5º, da lei n.º 6.830/80, combinado com o art. 202 do Código Tributário Nacional. 2. Caberia à

contribuinte executada/embargante elidir a presunção gerada pela CDA, demonstrando pelos meios processuais

postos a sua disposição, sem dar margem a dúvidas, algum vício formal na constituição do título executivo, sendo
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ônus processual seu a prova de que o crédito declarado na CDA é indevido. Não demonstrada a inexistência da

obrigação tributária ou a incorreção dos cálculos, não há como afastar a certeza e liquidez do crédito tributário. 3.

Entre os requisitos do título executivo, elencados no art. 2º, 5º, da Lei nº 6.830/80, não consta a exigência de

relacionar os nomes dos empregados da executada, de modo que a sua ausência não pode configurar nulidade da

certidão. Ademais, compete à própria empresa/apelante, que é a responsável legal pelo recolhimento da

contribuição ao FGTS, nominar as pessoas beneficiadas pelos depósitos, até porque é ela que detém os

documentos relativos aos seus empregados. 4. A empresa, ora apelante, foi devidamente notificada pela

Fiscalização do Ministério do Trabalho, em 22/10/1997, a recolher os depósitos de seus funcionários referentes ao

FGTS dos meses de março a setembro de 1997, todavia, deixou transcorrer in albis a oportunidade recursal no

procedimento administrativo, conforme demonstra certidão de revelia à f. 47 dos autos. 5. Não há que se falar em

ocorrência de bis in idem na cobrança cumulativa da multa (artigo 22 da Lei nº 8.036/90) e do encargo de 10%

(artigo 2º, 4º da Lei nº 8.844/94), visto que têm finalidades diversas: a multa é a sanção pelo inadimplemento e o

encargo o ressarcimento pelos custos da cobrança. 6. Diante da natureza meramente social trabalhista, não

tributária, ao FGTS não se aplica a exigência de lei complementar prevista no artigo 146, III da Constituição

Federal, mas sim as regras próprias desta contribuição previstas na legislação específica, qual seja a Lei nº

8.036/90. 7. A CEF não tem, ordinariamente, legitimidade para a cobrança da contribuição do FGTS. Nesse

contexto, seu papel é de mero agente arrecadador. 8. A inscrição em dívida ativa, bem como a representação

judicial e extrajudicial do FGTS, para fins de cobrança da contribuição, multas e demais encargos, é da

competência da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que pode exercê-la diretamente ou mediante convênio

celebrado com a CEF, nos termos do artigo 2 da referida Lei n 8.844/94, na redação dada pela Lei n 9.467/97. 9.

Apelação desprovida.(TRF-3ª Região, autos n.º 200161260068232, DJF3 CJ1 20.05.2010, p. 228).Quanto ao

pagamento do débito exequendo, não vislumbro a possibilidade do exame desta questão na presente exceção de

pré-executividade, na medida em que não é possível aferir-se, de plano, se o montante da exação cobrado é devido

ou não, bem como a constatação de eventuais irregularidades que acarretariam a inexigibilidade da certidão de

dívida ativa que aparelha a presente execução fiscal.Com efeito, para que a parte executada se possa valer da

referida exceção, é preciso que não haja necessidade de dilação probatória, devendo suas alegações virem

comprovadas de plano.Não é o que ocorre in casu, onde há controvérsia sobre as alegações da executada (fls.

253/259). Assim sendo, não há como reconhecer, nesta sede de cognição sumária, eventual pagamento do débito

exequendo, visto que tal matéria demanda dilação probatória, somente cabível de discussão em sede de

embargos.Prosseguindo, no que se refere à prescrição, embora anteriormente este magistrado tenha defendido que

as contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS ostentariam natureza tributária, fato é

que o Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento em sentido contrário (v.g. 2ª Turma, AI 782236, j.

14/12/2010, Rel. Min. Ellen Gracie), no que foi seguido pela jurisprudência.Assim, as disposições do Código

Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. É o que

preceitua a Súmula 353 do Superior Tribunal de Justiça.Em consequência, o prazo de prescrição para a

competente ação de cobrança segue a legislação especial do FGTS, no caso 30 (trinta) anos, conforme

reconhecido e sedimentado pela Súmula nº 210 do Superior Tribunal de Justiça.No presente caso, o prazo

prescricional iniciou-se com a constituição do débito que ocorreu em 24.03.1998.Essa data reflete o instante em

que passou a vigorar a presunção juris tantum da violação do direito ora cobrado (art. 3º da Lei 6.830/80) e o

nascimento da possibilidade do credor ajuizar a cobrança (art. 198 do Código Civil).É necessário atentar que o

despacho que ordenou a citação (nesta execução, datado de 07.06.2001) interrompeu o curso do lapso

prescricional, em vista do previsto no art. 8º, 2º, da Lei 6.830/90. Nesse diapasão: TRF-3ª Região, 5ª Turma, autos

nº 05215113219954036182, DJ 26/07/2011, Rel. Ramza Tartuce; TRF-3ª Região, 2ª Turma, autos nº

198361825682515, DJ 02/06/2011, Rel. Peixoto Junior.É forçoso reconhecer, pois, que a prescrição não

computou seus efeitos, já que não houve o transcurso de tempo superior a 30 (trinta) anos entre a constituição

definitiva do débito (24.03.1998) e o despacho citatório (07.06.2001).Quanto à prescrição intercorrente, esta

figura jurídica diz respeito ao decurso do prazo prescricional quando já está em andamento o processo judicial, o

que não se aplica aos autos, tendo em vista que não houve suspensão pelo art. 40, da Lei n.º 6.830/80.Por fim,

julgo prejudicada a questão acerca da permanência dos sócios no pólo passivo da presente execução fiscal, eis que

tal questão já foi objeto de decisão, conforme se verifica às fls. 143/144 e 215/217.Isto posto, REJEITO A

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE de fls. 241/246.Intimem-se

 

0009427-46.2001.403.6182 (2001.61.82.009427-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP130534 - CESAR AKIO FURUKAWA) X PEDRO LIMA DA SILVA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 40, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0020090-20.2002.403.6182 (2002.61.82.020090-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE
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CARDOSO LORENTZIADIS) X 0800 CELULAR COMERCIO,PARTICIPACOES E SERVICOS LTDA X

GABRIEL CORTES GINES

Trata-se de execução fiscal proposta pela FAZENDA NACIONAL em face de 0800 CELULAR COMÉRCIO,

PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA E OUTRO.A devedora principal foi submetida ao processo de falência,

definitivamente encerrado sem a satisfação total da dívida (fls. 116).Fundamento e decido.O encerramento

definitivo do processo de falência, ainda que a dívida permaneça certa, líquida, exigível e não paga, retira

qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu objeto,

considerando que a parte exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida,

em vista de estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente. Sendo assim, impõe-se a

extinção do processo com relação à empresa executada, descabido cogitar na sua suspensão, sendo inaplicável a

norma do art. 40 da Lei n.º 6.830/80. A jurisprudência nesse sentido é uniforme (AGRESP 200901944706, 1ª

Turma, DJE 22.03.2010, Relator Luiz Fux e EDRESP 200602520013, 2ª Turma, DJE 22.09.2009, Relatora Eliana

Calmon).No que se refere à continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores da empresa falida,

inicialmente é necessário esclarecer que a decretação da falência, em razão do insucesso do empreendimento

comercial, não gera, por si só, a responsabilidade do sócio para fins de redirecionamento da execução fiscal. Em

qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas dívidas

sociais. Com a quebra, é a massa falida que responde pelas obrigações da sociedade até o encerramento da

falência, sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos sócios se ficar demonstrada a prática de ato ou fato eivado

de excesso de poderes ou de infração de lei, contrato social ou estatutos.Com efeito, a falência é forma regular de

dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de atribuição de

responsabilidade, seja tributária (art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional), seja civil (art. 10 do Decreto

n.º 3.708/19 e art. 106 da Lei n.º 6.404/76).Todavia, constato na certidão de objeto e pé às fls. 116, referente ao

processo de falência n.º 000.1998.923.772-6, que houve apresentação de Inquérito Judicial, no qual foi ofertada

denúncia pelo Ministério Público e que, posteriormente, foi instaurada ação penal (autos n.º 2001.329.572-

1).Assim, ante os indícios de falência irregular ou fraudulenta, entendo que a presente execução fiscal deve

prosseguir com relação a Gabriel Cortes Gines.Isto posto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO SEM A

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, VI, c/c art. 598, ambos do Código de Processo

Civil e art. 1º, parte final, da Lei n.º 6.830/80 em relação a empresa 0800 CELULAR COMÉRCIO,

PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, bem como DEFIRO a expedição de mandado, conforme requerido às

fls. 105.Intime(m)-se.

 

0063218-90.2002.403.6182 (2002.61.82.063218-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DRUGSTORE BIANCA

DROG LTDA ME X CELSO PRADO DE MELLO X JOSE ROBERTO FERNANDES PINTO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 100, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.À Secretaria para

que proceda ao desbloqueio dos veículos descrito às fls. 53/54, através do sistema RENAJUD.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0005872-50.2003.403.6182 (2003.61.82.005872-7) - BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP175528 - ANDRÉA

DOMINGUES RANGEL) X POLYLIGHT TECNOLOGIA E COM/ LTDA

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 117, JULGO EXTINTO o

processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Custas ex lege.Após, com o trânsito em julgado,

observando-se as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.

 

0054812-46.2003.403.6182 (2003.61.82.054812-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SUPERLIGAS METAIS E LIGAS LTDA(SP028587 - JOAO LUIZ AGUION)

Trata-se de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL em face SUPERLIGAS METAIS E LIGAS

LTDA, cujo objeto é a cobrança de R$ 368.588,80 (à época da inscrição), com base na certidão de dívida ativa

que acompanha a exordial.Após terem sido esgotadas as tentativas de penhora de bens da executada, bem como

não tendo sido esta encontrada no seu domicílio fiscal (fls. 112), a exequente postulou o reconhecimento de grupo

econômico com as sociedades empresárias METALTUBOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA e

CARMAX COMERCIAL LTDA, bem como a desconsideração da personalidade jurídica destas para fins de

redirecionamento da execução às pessoas físicas dos sócios ROBERTO AIELLO, RUBENS MORRONE e

ARTUR SANTOS DA PAIXÃO. A exequente relata que todas as sociedades apresentam identidade de objeto

social, bem como identidade de sócios. Ademais, em certo período, tiverem administrador comum, além de

estarem sediadas em mesmos endereços. Fundamento e Decido.Inicialmente, é necessário esclarecer que o grupo

econômico de empresas se caracteriza, dentre outros sinais, pela ocorrência de atuação empresarial uniforme e

congruente sob o manto de várias pessoas jurídicas distintas. Em tais casos, é possível aplicar a responsabilidade
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tributária solidária, nos moldes do art. 124, II do CTN e 30, IX da Lei 8.212/91. Conforme o julgado abaixo:(...) 2.

Comprovada a existência de grupo econômico, a dívida de uma das empresas participante pode ser exigida de

outra, tendo em vista a responsabilidade solidária por débitos previdenciários prevista no art. 30, IX, da Lei

8.212/91, forte no permissivo do art. 124, II, do CTN. (TRF - 4ª Região, 1ª Turma, autos nº 2004.72.05.001616-7,

j. 18.05.2005, DJ 22.06.2005, p. 706, Rel. Maria Lúcia Luz Leiria).Assim, diante do caso concreto, ao analisar os

documentos de fls. 131/161, verifica-se que as sociedades SUPERLIGAS METAIS E LIGAS LTDA. e

METALTUBOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA. estão sob comando comum, ressaltando-se

que a primeira é sócia majoritária da segunda. Como se não bastasse, estão sob administração da mesma pessoa

natural, a saber, ARTUR SANTOS DA PAIXÃO. Em adendo, nota-se que ambas encontram-se sediadas no

mesmo endereço, qual seja, Rua Arturia, nº 22, Jardim Santa Maria, São Paulo, além de comungarem do mesmo

objeto social. Referidas sociedades também possuem forte ligação com a sociedade empresária CARMAX

COMERCIAL LTDA., não apenas porque nesta já figurou como sócio a pessoa de ARTUR SANTOS DA

PAIXÃO, como também pelo fato do endereço de sua sede ser o mesmo anteriormente ocupado pela

METALTUBOS, qual seja, Rua Teodoro Beaurepaire, nº 34. Ressalte-se, ainda, que o objeto social desta é

comum aos das demais sociedades acima citadas. Desse modo, fatos como a coincidência de endereços, empresas

pertencentes a um mesmo grupo de pessoas, comando único, existência de confusão administrativa e patrimonial,

idêntico perfil de atividades, permitem concluir pela existência de um mesmo grupo econômico para os fins de

responsabilidade tributária.Em resumo, trata-se de um mesmo negócio operado por pessoas jurídicas

diversas.Nesse sentido, trago à colação o julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:EXECUÇÃO FISCAL - SOLIEDARIEDADE - ARTIGO 124, INCISO I, DO CTN - GRUPO

ECONÔMICO DE FATO -DEMOSTRAÇÃO DE INTERESSE COMUM.1. As empresas que possuem interesse

em relação à obrigação tributária estão solidariamente obrigadas.2. O fato das empresas apresentarem diversas

ligações demonstra pertencerem a grupo econômico de fato.3. Inteligência do artigo 124, inciso I, do Código

Tributário Nacional.4. Agravo de instrumento provido.(TRF3ª Região - AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

355261/SP; Rel. Des. Federal Fabio Prieto; Órgão Julgador: Quarta Turma; Data do Julgamento 08/10/2009 Data

da Publicação/Fonte DJF3 CJ1 DATA:24/11/2009 PÁGINA: 437)Então, com fulcro nos art. 124, I do CTN e 30,

IX da Lei 8.212/91, reconheço a existência do grupo econômico alegado pela parte exequente. Por consequência,

determino a incluisão no pólo passivo desta execução as seguintes empresas:METALTUBOS INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE METAIS LTDA(CNPJ n.º 54.242.805/0001-70)CARMAX COMERCIAL LTDA(CNPJ n.º

05.504.647/0001-74)Ao SEDI para as devidas anotações de praxe.No que tange ao pedido de redirecionamento da

execução fiscal às pessoas de ROBERTO AIELLO, RUBENS MORRONE e ARTUR SANTOS DA PAIXÃO é

necessário tecer as seguintes considerações.Preceitua o art. 50, caput, do Código Civil (CC) que:Art. 50. Em caso

de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o

juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os

efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos

administradores ou sócios da pessoa jurídica. Por sua vez, o art. 135, III, do CTN, trás previsão de

responsabilização das pessoas naturais dos sócios, gerentes e administradores quanto ao adimplemento das

obrigações tributárias, a saber: Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a

obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou

estatutos:III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.Portanto, a partir dos

elementos probatórios colhidos nos autos, é possível afirmar que ROBERTO AIELLO, RUBENS MORRONE e

ARTUR SANTOS DA PAIXÃO agiam em conluio com as empresas pertencentes ao grupo econômico para a

prática das infrações legais tributárias, de modo a ensejar a sua coresponsabilidade quanto aos débitos em cobro

nos autos, principalmente em face da constatação de que eram os administradores das empresas pertencentes ao

grupo econômico acima reconhecido.Nessa banda, da análise dos documentos de fls. 131/16, vislumbra-se que

ROBERTO AIELLO e RUBENS MORRONE pertenceram ao quadro societário da empresa SUPERLIGAS e

METALTUBOS.Quanto a ARTUR SANTOS DA PAIXÃO, é certo que pertenceu ao quadro societário da

empresa SUPERLIGAS E CARMAX, bem como atuou como administrador da empresa METALTUBOS.Isto

posto, com fulcro nos arts. 124, I, 135, III, ambos do CTN e, ainda, 50 do CC, reconheço e declaro que

ROBERTO AIELLO, RUBENS MORRONE e ARTUR SANTOS DA PAIXÃO são coresponsáveis, em

solidariedade, pelas dívidas fiscais do grupo econômico acima reconhecido.Remetam-se os autos ao SEDI para

inclusão dos nomes abaixo elencados no pólo passivo da presente execução fiscal:ROBERTO AIELLO(CPF n.º

039.501.288-08)RUBENS MORRONE(CPF n.º 188.985.998-20)ARTUR SANTOS DA PAIXÃO(CPF n.º

162.492.538-31)Providencie a exequente a juntada aos autos das contrafés necessárias para a citação dos

executados acima indicados.Após, proceda-se à citação dos executados ora incluídos, nos termos do arts. 7º e 8º

da Lei n.º 6.830/80.Caso não haja pagamento do débito e/ ou oferecimento de bens à penhora suficientes à

garantia da execução, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0075425-87.2003.403.6182 (2003.61.82.075425-2) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X ODETE BRAGA MARTINS
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Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 88/89, julgo extinta

a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0057268-32.2004.403.6182 (2004.61.82.057268-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BOOK STOP LIVRARIA E EDITORA LTDA

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, noticiando o pagamento da inscrição do débito na Dívida

Ativa às fls. 149, julgo extinta a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil, com

relação à inscrição em dívida ativa n.º 80.2.04.043347-90.As matérias atinentes às custas e honorários

advocatícios (se cabíveis) serão deliberadas quando da extinção total do feito, já que a presente decisão,

conquanto materialmente passível de ser considerada sentença, classifica-se como decisão interlocutória, uma vez

que não põe fim ao processo.Por fim, no que se refere à inscrição em dívida ativa remanescente, defiro o

arquivamento do feito, nos moldes requeridos às fls. 149. Aguardando-se provocação no arquivo sobrestado.P.R.I.

 

0004900-75.2006.403.6182 (2006.61.82.004900-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X NOBLESSTUR PASSAGENS E TURISMO LTDA

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, noticiando o pagamento da inscrição do débito na Dívida

Ativa às fls. 174, julgo extinta a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil, com

relação à inscrição em dívida ativa n.º 80.6.04.061054-37.As matérias atinentes às custas e honorários

advocatícios (se cabíveis) serão deliberadas quando da extinção total do feito, já que a presente decisão,

conquanto materialmente passível de ser considerada sentença, classifica-se como decisão interlocutória, uma vez

que não põe fim ao processo.Quanto à) certidão de dívida ativa n.º 80.2.04.041951-46, tendo em vista a notícia de

parcelamento do(s) débito(s) exequendo(s), suspendo o andamento do presente feito, conforme requerido às fls.

174. Aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.P.R.I.

 

0005284-38.2006.403.6182 (2006.61.82.005284-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ERES EMPREENDIMENTOS E COMERCIO LTDA(SP073121 - ANTONIO CARLOS ARIBONI) X ERIK

BLEM BIDSTRUP X ESTER BLEM BIDSTRUP X NINA BLEM BIDSTRUP

Vistos, etc.Em cumprimento a decisão proferida nos autos do agravo de instrumento n.º 2009.03.00.003841-7 (fls.

161/164), JULGO EXTINTO o processo com fundamento no artigo 269, IV do Código de Processo Civil.Custas

ex lege.Após, com o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo.

P.R.I.

 

0017530-32.2007.403.6182 (2007.61.82.017530-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CASA DO BEBE LTDA(SP056922 - OSWALDO PINHEIRO DA COSTA)

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 194, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Declaro

levantada a penhora de fls. 95. Ultime a Secretaria as comunicações necessárias, ficando o depositário desonerado

do seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0014198-23.2008.403.6182 (2008.61.82.014198-7) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X MARCOS BARBOSA DE

GODOY

Vistos, etc.Em face do requerimento de desistência do feito, pela parte exequente, às fls. 58, JULGO EXTINTO,

sem julgamento de mérito, a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 269, V do Código de Processo

Civil.Custas já recolhidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0021840-47.2008.403.6182 (2008.61.82.021840-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER

ZENTHOFER MULLER) X DELMAR FERREIRA DE ASSIS(SP237917 - THOMAS NICOLAS

CHRYSSOCHERIS) X DELMAR FERREIRA DE ASSIS

Analisando os documentos de fls. 153/154, verifico que foram bloqueadas as quantias de R$ 25.744,11 perante o

Banco Citibank S/A e R$ 25.744,11 junto ao Banco HSBC Brasil S/A, em contas de titularidade de Delmar

Ferreira de Assis.Às fls. 156 a parte executada noticia que a importância bloqueada perante o Banco Citibank S/A

seria suficiente para garantir a presente execução. Assim, requereu o desbloqueio dos demais valores.Com efeito,

conforme se verifica às fls. 159 o valor atualizado do débito exequendo é de R$ 26.212,76. Assim, mantenho a

quantia de R$ 468,65 bloqueada perante o Banco HSBC Brasil S/A, bem como solicito o desbloqueio dos demais
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numerários, nos moldes do documento comprobatório juntado a seguir, a fim de evitar excesso de execução.Por

fim, determino a transferência dos valores bloqueados perante o Banco Citibank S/A, no valor de R$ 25.744,11 e

diante do Banco HSBC Brasil S/A na quantia de R$ 468,65, para conta à disposição deste juízo (via

BACENJUD), ficando a indisponibilidade de recursos financeiros convertida em penhora. Intime-se a parte

executada da conversão em tela, para fins de eventual oposição de embargos.Intime(m)-se.

 

0032852-58.2008.403.6182 (2008.61.82.032852-2) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO ESTADO DE GOIAS - CRMV/GO(GO018736 - MAX WILSON FERREIRA BARBOSA)

X LUIZ CARLOS GUSTAVO DE SOUZA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 35, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0006812-05.2009.403.6182 (2009.61.82.006812-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X CELIO JOSE MODOLO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 48, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Providencie a secretaria a expedição de alvará de levantamento em nome da parte executada (relativo ao

depósito judicial de fls. 39 e 41).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0008650-80.2009.403.6182 (2009.61.82.008650-6) - AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES -

ANATEL(SP125850B - CHRISTIANE ROSA SANTOS) X NEY LUIZ FERREIRA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 37, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0033394-42.2009.403.6182 (2009.61.82.033394-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ATOS ORIGIN BRASIL LTDA.(SP156997 - LUIS HENRIQUE SOARES DA SILVA)

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 157, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º

9.289/96.Providencie a secretaria a expedição de alvará de levantamento em nome da parte executada (relativo ao

depósito judicial de fls. 142.Declaro levantada a penhora de fls. 93. Ultime a Secretaria as comunicações

necessárias, ficando o depositário desonerado do seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0024480-52.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

SACCHI SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP292153 - ANDREA HERNANDES DE OLIVEIRA)

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 138, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0024619-04.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

HAIPEK ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP216360 - FABIANA BETTAMIO VIVONE TRAUZOLA)

Fls. 256/258: conforme se verifica da decisão proferida à fl. 249, foi determinada a liberação dos valores

bloqueados em excesso, bem como a conversão em penhora do remanescente (fls. 253/254).Outrossim, no tocante

ao pedido de liberação dos valores indicados à fl. 256, entendo que a situação relatada não alterou o panorama do

decidido à fl. 228, razão pela qual compete à parte executada demonstrar por meio de documentos hábeis que o

comando de bloqueio-ordem judicial, constante de fls. 222/223 e 258, é proveniente de determinação oriunda

deste juízo. Intimem-se.

 

0037546-02.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X
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CLAIRE PUBLICIDADE E PROPAGANDA S/S LTDA.

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, noticiando o pagamento da inscrição do débito na Dívida

Ativa às fls. 55, julgo extinta a execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil, com

relação à inscrição em dívida ativa n.º 80.7.10.003880-60.As matérias atinentes às custas e honorários

advocatícios (se cabíveis) serão deliberadas quando da extinção total do feito, já que a presente decisão,

conquanto materialmente passível de ser considerada sentença, classifica-se como decisão interlocutória, uma vez

que não põe fim ao processo.Quanto à(s) certidão(ões) de dívida ativa remanescente(s), tendo em vista a notícia de

parcelamento do(s) débito(s) exequendo(s), suspendo o andamento do presente feito, conforme requerido às fls.

55. Aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.P.R.I.

 

0040478-60.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

TOMOGRAFIA METROPOLITANA LTDA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 20, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Em sendo devidas custas, intime-se a

parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0050126-64.2010.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2346 - MARCIA REGINA KAIRALLA RODRIGUES DE SA) X TERUMI MAEDA JUNIOR

Vistos, etc.HOMOLOGO, para que produza os devidos efeitos jurídicos, o pedido de desistência de fls. 16/17.

Como consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art.

267, VIII do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.P.R.I. 

 

0011068-20.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X MAURICIO NORMAND TOSTA PECANTET

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 23, JULGO EXTINTO o

processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Custas já recolhidas.Após, com o trânsito em julgado,

observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I. 

 

0021141-51.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X MARIA GORETE DE TOLEDO AOKI

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 20, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Solicite-se a CEUNI

a devolução do mandado expedido às fls. 19, independentemente de cumprimento.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0021434-21.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ARMANDO REGEL MADEIRA

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 21, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0026454-90.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ISAAC MANOEL BARROS ALBUQUERQUE

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 20, JULGO EXTINTO o

processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Custas já recolhidas.Após, com o trânsito em julgado,

observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I. 

 

0029798-79.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FRANCISCO DE ASSIS

Vistos, etc.Em face do requerimento de desistência do feito, pela parte exequente, às fls. 19, JULGO EXTINTO,

sem julgamento de mérito, a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 267, IV do Código de Processo

Civil.Custas já recolhidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0064828-78.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PIERRE ISIDORO LOEB(SP133290 - HAROUDO RABELO DE FREITAS E SP158773 - FABIANA FELIPE
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BELO E SP098747 - GILSON MARCOS DE LIMA)

Trata-se de exceção de pré-executividade ofertada por PIERRE ISIDORO LOEB em face da FAZENDA

NACIONAL, tendo por objeto o reconhecimento da impossibilidade do prosseguimento da presente execução

fiscal.A parte executada requereu o reconhecimento da nulidade da certidão de dívida ativa, eis que, segundo

alega, às áreas pertencentes à União, objeto dos processos administrativos que deram origem a presente execução

fiscal foram reduzidas.Fundamento e Decido.Rejeito o presente incidente pelos seguintes motivos.Primeiramente,

é de se ressaltar que a defesa na execução fiscal somente é possível através do oferecimento dos competentes

embargos, após encontrar-se seguro o Juízo, salvo casos inegavelmente teratológicos, absurdos, cuja

prejudicialidade seja apreensível desde logo, o que não é o caso. Com efeito, em que pese ser a exceção de pré-

executividade construção jurisprudencial, não há qualquer dispositivo na Lei 6830/80 ou no Código de Processo

Civil que autorize o oferecimento desta peça. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE EM RAZÃO

DA NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.

IMPEDIMENTO PELA SÚMULA 7/STJ. REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO QUE JULGOU O RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE. 1. Os estreitos

limites dos embargos de declaração obstam a apreciação de questões que traduzem o mero inconformismo com o

teor da decisão embargada e revelam o objetivo de rediscutir matérias já decidas, sem, contudo, demonstrar a

existência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material conforme preceitua o art. 535 do CPC. 2.

O julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos da parte recorrente, bastando, para tanto, que prolate

decisão devidamente fundamentada que aborde a questão controversa em sua inteireza, não resultando, por outro

lado, negativa de prestação jurisdicional. 3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser cabível a

exceção de pré-executividade para discutir matérias de ordem pública na execução fiscal, tais como os

pressupostos processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título executivo, referentes à certeza,

liquidez e exigibilidade, desde que verificáveis de plano pelo juiz. Todavia, não é permitida a sua interposição

quando a apreciação das questões necessárias à resolução da lide demande dilação probatória. Precedente regido

pela sistemática do art. 543-C, do CPC (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, Primeira Seção, DJe

04.05.2009). 4. Para afastar o entendimento da Corte de origem e a conclusão fático-probatória por ela definida,

faz-se mister reexaminar a prova apreciada pela instância ordinária, o que não se admite em sede de recurso

especial, notadamente à luz da Súmula 7/STJ. 5. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e,

concomitantemente, em não conhecer do mérito do recurso por ausência de prequestionamento, desde que o

acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 6. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, 2a Turma,

autos no 200900314522, DJE 27.10.2010, Relator Mauro Campbell Marques).Não vislumbro a possibilidade do

exame das alegações expendidas pela requerente na presente exceção de pré-executividade, na medida em que não

é possível aferir-se, de plano, se o montante da exação cobrado é devido ou não, bem como a constatação de

eventuais irregularidades que acarretariam a inexigibilidade da certidão de dívida ativa que aparelha a presente

execução fiscal.Com efeito, para que a parte executada se possa valer da referida exceção, é preciso que não haja

necessidade de dilação probatória, devendo suas alegações virem comprovadas de plano.Não é o que ocorre in

casu, onde há controvérsia sobre as alegações da executada (fls. 68/69). Assim sendo, não há como reconhecer,

nesta sede de cognição sumária, eventual nulidade da certidão de dívida ativa, visto que tal matéria demanda

dilação probatória, somente cabível de discussão em sede de embargos.Isto posto, REJEITO A EXCEÇÃO DE

PRÉ-EXECUTIVIDADE de fls. 54/62.Suspendo o andamento da presente execução fiscal, conforme requerido às

fls. 69. Após, o decurso do prazo, abra-se nova vista à parte exequente para manifestação conclusiva.Intimem-se.

 

0071543-39.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X AGOSTINHO HERMES DE MEDEIROS NETO

Vistos, etc.Ante a notícia de remissão dos débitos exeqüendos, conforme manifestação de fls. 34, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, II do Código de Processo Civil.Custas recolhidas às fls. 24.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0008014-12.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X PATRICIA SHIZUNO MESQUITA GIOTOKO

Vistos, etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 22, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0026754-18.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

JOSE CLAUDIO CASTELINI FERRER

Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 76, julgo extinta a execução
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com fundamento no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Em sendo devidas custas, intime-se a parte

executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda

Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0034844-15.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

EDITORA REFERENCIA LTDA(SP186504 - TIAGO ARMANDO MILANI FERRENTINI)

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 31 e 33, JULGO

EXTINTO o processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Custas ex lege.Após, com o trânsito em

julgado, observando-se as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.

 

0036264-55.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ENGETAL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 59, JULGO EXTINTO o

processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Custas ex lege.Após, com o trânsito em julgado,

observando-se as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.

 

0038526-75.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

SANTANNA & ALMEIDA - INTERMEDIACOES DE NEGOCIOS E SERVI(SP081747 - CECILIANO

FERREIRA DE SANTANA)

Trata-se de exceção de pré-executividade ofertada por SANTANA & ALMEIDA - INTERMEDIAÇÕES DE

NEGÓCIOS E SERVIÇOS LTDA face da FAZENDA NACIONAL, tendo por objeto o reconhecimento da

impossibilidade do prosseguimento da presente execução fiscal.Às fls. 326/352 a parte executada alega que a

dívida cobrada pela parte exequente está inserida de diversas irregularidades, tais como: nulidade da certidão de

dívida ativa, ausência de notificação e multa confiscatória.Fundamento e Decido.Rejeito o presente incidente

pelos seguintes motivos.Primeiramente, é de se ressaltar que a defesa na execução fiscal somente é possível

através do oferecimento dos competentes embargos, após encontrar-se seguro o Juízo, salvo casos inegavelmente

teratológicos, absurdos, cuja prejudicialidade seja apreensível desde logo, o que não é o caso. Com efeito, em que

pese ser a exceção de pré-executividade construção jurisprudencial, não há qualquer dispositivo na Lei 6830/80 ou

no Código de Processo Civil que autorize o oferecimento desta peça. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO.

IMPOSSIBILIDADE EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO EM

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPEDIMENTO PELA SÚMULA 7/STJ. REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO

QUE JULGOU O RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE

INCOMPATIBILIDADE. 1. Os estreitos limites dos embargos de declaração obstam a apreciação de questões que

traduzem o mero inconformismo com o teor da decisão embargada e revelam o objetivo de rediscutir matérias já

decidas, sem, contudo, demonstrar a existência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material

conforme preceitua o art. 535 do CPC. 2. O julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos da parte

recorrente, bastando, para tanto, que prolate decisão devidamente fundamentada que aborde a questão controversa

em sua inteireza, não resultando, por outro lado, negativa de prestação jurisdicional. 3. É firme a jurisprudência

desta Corte no sentido de ser cabível a exceção de pré-executividade para discutir matérias de ordem pública na

execução fiscal, tais como os pressupostos processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título

executivo, referentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que verificáveis de plano pelo juiz. Todavia, não é

permitida a sua interposição quando a apreciação das questões necessárias à resolução da lide demande dilação

probatória. Precedente regido pela sistemática do art. 543-C, do CPC (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino

Zavaski, Primeira Seção, DJe 04.05.2009). 4. Para afastar o entendimento da Corte de origem e a conclusão

fático-probatória por ela definida, faz-se mister reexaminar a prova apreciada pela instância ordinária, o que não

se admite em sede de recurso especial, notadamente à luz da Súmula 7/STJ. 5. Não há contradição em afastar a

violação do art. 535 do CPC e, concomitantemente, em não conhecer do mérito do recurso por ausência de

prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 6. Embargos de

declaração rejeitados.(STJ, 2a Turma, autos no 200900314522, DJE 27.10.2010, Relator Mauro Campbell

Marques).A Certidão de Dívida Ativa encontra-se formalmente em ordem, portanto apta a instruir os autos da

execução fiscal, não havendo qualquer nulidade a ser decretada como pretende a parte executada. Nesse sentido é

de ser ressaltado que o referido documento contém todos os requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º da Lei nº

6.830/80, ou seja: órgão emitente, data da inscrição na dívida ativa, número do livro, número da folha, número da

certidão da dívida ativa, série, nome do devedor, endereço, valor originário da dívida, termo inicial, demais

encargos, origem da dívida, multa e seu fundamento legal, natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e

data. Estão presentes, ainda, a forma de atualização monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais
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que regulam a matéria, motivo pelo qual não há que se falar em qualquer nulidade desse documento. Ademais, é

de se reconhecer que não existe nos autos qualquer indício de que os cálculos realizados com vistas a aferir o

valor devido se encontrem eivados de algum erro.Também, não assiste razão à parte executada no que concerne à

alegação de ausência de regular lançamento, com relação ao débito exequendo.Conforme se verifica das CDAs

(fls. 04/42, 43/77, 78/116, 117/219 e 220/322), a constituição dos créditos se deu por declaração, ou seja, ocorreu

o lançamento por homologação. Neste caso, o contribuinte tem o dever de antecipar o pagamento (através da

referida declaração) para posterior homologação por parte da autoridade administrativa (art. 150 do CTN).Assim,

sendo o contribuinte aquele que declarará seu débito tributário, não é crível venha posteriormente afirmar

desconhecimento da dívida tributária e, portanto, do fato gerador.Ademais, a DCTF constitui documento de

confissão de dívida e é instrumento hábil para a exigência do crédito nela declarado. O art. 5º, 1º do Decreto-lei nº

2.124/84 estabelece:Art 5º O Ministro da Fazenda poderá eliminar ou instituir obrigações acessórias relativas a

tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal. 1º O documento que formalizar o cumprimento

de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá confissão de dívida e

instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito.Nesta linha, precedentes do STJ (1ª Turma,

autos n.º 200800169650, DJE 10.05.2010, Relator Luiz Fux e 2ª Turma, autos n.º 200900228348, DJE

14.09.2009, Relator Castro Meira).Não há, pois, nulidade a ser reconhecida quanto à CDA, uma vez que o

documento contém todos os elementos necessários exigidos pelo art. 5º da Lei n.º 6.830/80, como também é

lastreada em confissão do próprio contribuinte, não havendo a necessidade de prévio processo administrativo.Por

fim, a parte executada sustenta que a multa aplicada possui caráter confiscatório. Com efeito, não obstante a multa

ter por finalidade desestimular o contribuinte da prática dos comportamentos ilícitos, a jurisprudência tem

entendido que a penalidade deve respeitar não apenas o princípio da legalidade, mas também o princípio da

proporcionalidade. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, em diversos julgados, tais como na ADIn 551-RJ,

Relator Ministro Ilmar Galvão, de 24/10/2002 e ADInMC 1.075-DF, Relator Ministro Celso de Mello, de

17/06/1998, fixou entendimento no sentido de que a multa moratória se submete ao princípio da

proporcionalidade e, por consequência, do não-confisco, não podendo ser fixada em patamar que retire a força

produtiva do contribuinte, sua liberdade, bem como fira seu direito de propriedade. Tem sido reconhecido também

que a aferição do caráter confiscatório da multa deve ocorrer a partir da análise do caso concreto, não sendo

possível aceitar uma tarifa ou percentual pré-determinado nessa seara.Ocorre que, in casu, não vislumbro nos

autos elementos a demonstrar que a multa aplicada poderia neutralizar ou colocar em risco o direito ao exercício

da atividade econômica da empresa executada. Sem tal prova, não é possível reconhecer o aludido caráter

confiscatório da multa.Isto posto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE de fls. 326/352.Verifica-

se que a parte executada, ainda que devidamente citada (fls. 325), não pagou o débito nem ofereceu bens à

penhora suficientes à garantia da execução. Portanto, com fulcro no art. 11, inc. I da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 655-

A do Código de Processo Civil e em consonância com a jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça,

através do sistema BACENJUD, DETERMINO o bloqueio de eventual numerário em nome da parte executada

depositado em instituições financeiras, até o valor do débito executado atualizado (fls. 1.674.934,06), nos moldes

do relatório a ser confeccionado e juntado oportunamente.Caso as eventuais quantias bloqueadas sejam superiores

ao valor das custas devidas na presente execução, determino que, após o transcurso do lapso de 30 (trina) dias,

seja realizada a respectiva transferência para conta à disposição deste juízo (via BACENJUD), ficando a

indisponibilidade de recursos financeiros convertida em penhora, intimando-se a parte executada da penhora

realizada para fins do art. 16, inc. III da Lei nº 6.830/80. Decorrido o prazo do caput do art. 16 da Lei 6.830/80, na

hipótese do valor penhorado não se afigurar suficiente para garantir integralmente na execução fiscal, abra-se vista

à parte exequente para que requeira o que entender de direito.Porém, caso o montante bloqueado venha a ser igual

ou inferior ao devido à título de custas, fica determinada sua liberação ante o disposto no art. 659, 2º do Código de

Processo Civil, abrindo-se em seguida vista à parte exequente.Havendo reiteração de pedido de bloqueio sem

prova de alteração da situação fática ou mesmo de pleito que não proporcione impulso efetivo ao feito, determino

a suspensão da presente execução fiscal, devendo os autos serem remetidos ao arquivo, nos termos do art. 40,

caput da Lei nº 6.830/80, ficando a parte exequente, desde já, cientificada conforme preceituado no 1º do

mencionado dispositivo. Intimem-se.

 

0039080-10.2012.403.6182 - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(SP171825 - ELAINE DE OLIVEIRA

LIBANEO) X DEUTSCHE BANK AG LONDON(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES

VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO)

Vistos, etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 71, JULGO EXTINTO o

processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Custas ex lege.Após, com o trânsito em julgado,

observando-se as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.

 

 

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 
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Expediente Nº 2226

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0027252-22.2009.403.6182 (2009.61.82.027252-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0046535-07.2004.403.6182 (2004.61.82.046535-0)) THYSSEN PARMAF TRADING SA(SP153509 - JOSÉ

MARIA ARRUDA DE ANDRADE E SP058079 - FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA E SP123946 -

ENIO ZAHA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

...Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado nos embargos, nos termos do disposto no art. 269,

I, do Código de Processo Civil brasileiro.Custas ex lege. Condeno a embargada, com fulcro no artigo 20 do

Código de Processo Civil, nos ônus da sucumbência relativa aos honorários periciais pagos pela embargante e ao

pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais).Sentença sujeita ao

reexame necessário.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal n.o 0046535-

07.2004.403.6182.P. R. I. C.

 

0046381-08.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015952-

29.2010.403.6182) R R H MAO DE OBRA ESPECIALIZADA LTDA.(SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

...Diante do exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Sem honorários, pois a embaragada não foi intimada para

apresentar impugnação.Desapensem-se os autos, trasladando-se cópia desta sentença. Transitada em julgado,

arquivem-se, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0048677-03.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025709-

18.2008.403.6182 (2008.61.82.025709-6)) MAXMED SEGURADORA SA(SP230024 - RUBIANA

APARECIDA BARBIERI E SP301432 - ALEX STOCHI VEIGA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 -

LEONARDO MARTINS VIEIRA)

...Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado nos embargos, nos termos do disposto no art. 269,

I, do Código de Processo Civil brasileiro, para declarar a nulidade da penhora realizada nos autos da execução

fiscal e determinar à embargada que, na execução fiscal, discrimine quais valores são cobrados a título de juros

vencidos após a decretação da liquidação extrajudicial. Após, o liquidante deve ser oficiado, para que tome

conhecimento da situação atual do crédito exequendo e sua composição.Condeno a embargada em honorários

advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00, na forma do disposto no art. 20, 4o, do Código de Processo Civil

brasileiro, e levando-se em consideração os critérios estabelecidos em tal dispositivo.Custas ex lege.Sentença

sujeita ao reexame necessário.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal n.o 0025709-

18.2008.403.6182.P. R. I. C.

 

0034486-16.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019501-

47.2010.403.6182) MARCIA VIRGINIA TAVOLARI(SP244530 - MARCIA VIRGINIA TAVOLARI

ARNOLD) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA

PAOLA NOVAES STINCHI)

...Posto isso, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267,

inciso IV, do Código de Processo Civil, c.c. artigo 16, parágrafo 1.º, da Lei n.º 6.830/80.Desapensem-se os autos e

prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se cópia desta sentença. Transitada em julgado, arquivem-se, dando-se

baixa na distribuição.P.R.I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0005171-40.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000879-

27.2004.403.6182 (2004.61.82.000879-0)) MARIA APARECIDA BENEDUCCI DE AQUINO X TATIANA

BENEDUCCI DE AQUINO SUBA X RENATO BENEDUCCI DE AQUINO X ROGERIO VIEIRA DE

AQUINO X WANDERLEY VIEIRA DE AQUINO JUNIOR X WANDERLY VIEIRA DE AQUINO DE

NIGRIS(SP217953 - DANIELLA MARIS PINTO FERREIRA E SP177852 - SÉRGIO SILVANO JÚNIOR) X

INSS/FAZENDA(Proc. ESTELA VILELA GONCALVES)

...Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS, com resolução do mérito, nos termos do
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disposto no art. 269, I, do Código de Processo Civil brasileiro.Custas ex lege. Condeno os embargantes em

honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00, na forma do disposto no art. 20, 4o, do Código de Processo

Civil brasileiro, e levando-se em consideração os critérios estabelecidos em tal dispositivo.Sentença não sujeita ao

reexame necessário.Traslade-se cópia desta sentença para os autos do processo n.o 0000879-27.2004.403.6182.P.

R. I. C.

 

EXECUCAO FISCAL

0069102-66.2003.403.6182 (2003.61.82.069102-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SOELBRA SOCIEDADE ELETROQUIMICA BRASILEIRA LTDA(SP122829 - LUIZ FERNANDO

ROMANO BELLUCI)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do CPC, c.c. art. 1º da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento da

penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.

Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se

oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012. P.R.I.

 

0057705-39.2005.403.6182 (2005.61.82.057705-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SIMA SEARA SERVICOS DE IMPRENSA RADIO E MARKETING LTDA X AFFONSO PAULO

MONTEIRO VIANNA X BERNADETE GONZALEZ MEGER(PR034734 - ANDRE LUIZ PENTEADO

BUENO E PR039313 - ANA RENATA MACHADO) X JOAO DE MEDEIROS CALMON X ADOLPHO

RIBEIRO MARQUES JUNIOR

Tendo em vista o cancelamento da inscrição do débito na Dívida Ativa, conforme noticiado a fls. , DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Lei nº. 6830/80.Proceda-se ao

levantamento de penhora e/ou expeça-se Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do

encargo.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0006430-75.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

CONSTRUTORA SHPAISMAN DICHY LTDA(SP109102 - LUCIANA LEUZZI LACAVA) X

CONSTRUTORA SHPAISMAN LTDA X CONSTRUTORA SAMIR DICHY LTDA

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do CPC, c.c. art. 1º da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento da

penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.

Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se

oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012. P.R.I.

 

0044513-63.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO(SP131441 - FLAVIO DE SA MUNHOZ E SP194504A -

DANIEL SOUZA SANTIAGO DA SILVA)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do CPC, c.c. art. 1º da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento da

penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.

Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se

oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012. P.R.I.

 

0021280-66.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

DOCARIA GARRONE LTDA.(SP146360 - CARLOS ROBERTO DENESZCZUK ANTONIO)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do CPC, c.c. art. 1º da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento da

penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.

Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se

oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012. P.R.I.

 

0023687-45.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

JOAO CARLOS BORDUQUI(SP209226 - MARIA DE BETÂNIA LACERDA FERREIRA E SP216121 - YURI

FERNANDES LIMA)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do CPC, c.c. art. 1º da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento da

penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.
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Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se

oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012. P.R.I.

 

0036991-14.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

SD COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA.(SP095113 - MONICA MOZETIC)

Tendo em vista o cancelamento da inscrição do débito na Dívida Ativa, conforme noticiado a fls. , DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Lei nº. 6830/80.Proceda-se ao

levantamento de penhora e/ou expeça-se Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do

encargo.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0041453-14.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

BUNGE FERTILIZANTES S/A(SP114303 - MARCOS FERRAZ DE PAIVA)

Tendo em vista o cancelamento da inscrição do débito na Dívida Ativa, conforme noticiado a fls., declaro extinta

a execução fiscal, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Lei 6830/80.Proceda-se ao levantamento de penhora

e/ou expeça-se Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo. Oportunamente,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

 

Expediente Nº 2233

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0019211-32.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0047548-

36.2007.403.6182 (2007.61.82.047548-4)) ADS CRIACOES E PROPAGANDA LTDA(SP146721 -

GABRIELLA FREGNI E SP233644B - MARIANA NADDEO LOPES DA CRUZ) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo a apelação interposta pela embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo da sentença recorrida (CPC, art.

520, caput).Intime-se a embargada, ora apelada, para que apresente contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias

(CPC, 508).Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, desapensando-os dos

autos da execução fiscal.

 

0002798-07.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000709-

55.2004.403.6182 (2004.61.82.000709-8)) NELSON MARQUES SCHREINER(SP230599 - FERNANDA

RIBEIRO SCHREINER) X INSS/FAZENDA(Proc. ESTELA VILELA GONCALVES)

Face ao reexame necessário da sentença proferida, subam estes autos ao E. Tribunal Regional da 3ª Região,

desapensando-os da execução fiscal.

 

0023222-70.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038791-

48.2010.403.6182) CAMACAM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP160320 - MARCIO

DUBOIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0048533-63.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0062701-

17.2004.403.6182 (2004.61.82.062701-5)) GENESIO DA SILVA PEREIRA(SP256645 - DALVA DE FATIMA

PEREIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1317 - NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO)

Recebo a apelação interposta pela embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo da sentença recorrida (CPC, art.

520, caput).Intime-se a embargada, ora apelada, para que apresente contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias

(CPC, 508).Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, desapensando-os dos

autos da execução fiscal.

 

0051017-51.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025334-

85.2006.403.6182 (2006.61.82.025334-3)) MODELACAO UNIDOS LTDA(SP187543 - GILBERTO

RODRIGUES PORTO E SP242310 - EDUARDO CORREA DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175

- LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Dê-se vista à embargante da petição e documentos de fls. 301/484.Prazo: 05 dias. Após, venham os autos
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conclusos para sentença.

 

0035225-23.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002825-

58.2009.403.6182 (2009.61.82.002825-7)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO

YOSHIHITO NAKAMOTO E SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA) X PREFEITURA DO

MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0046176-76.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004311-

78.2009.403.6182 (2009.61.82.004311-8)) JOSE ADOLFO PASCOWITC E OUTROS(SP234110 - RICARDO

CARRIEL AMARY) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo a apelação interposta pela parte embargante apenas no efeito devolutivo da sentença recorrida ( art. 520,

inciso V do Código de Processo Civil). Intime-se a parte embargada, ora apelada, para que apresente

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, 508). Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal

da Terceira Região, desapensando-os dos autos da execução fiscal. 

 

0058432-51.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0059228-

23.2004.403.6182 (2004.61.82.059228-1)) ROGERIO PRAGLIOLI(SP095535 - DJAIR DE SOUZA ROSA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0058848-19.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0480675-

71.1982.403.6182 (00.0480675-1)) WALTER FERRARI(SP048061 - JASIEL FERREIRA DE ARAUJO) X

IAPAS/BNH(Proc. 1863 - MANOEL DE SOUZA FERREIRA)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0059664-98.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021927-

47.2001.403.6182 (2001.61.82.021927-1)) MACOM INDUSTRIA DE PLACAS E ETIQUETAS

LIMITADA(SP049404 - JOSE RENA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM

CESTARE)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0004187-56.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032149-

88.2012.403.6182) CONARCOLOR PINTURAS TECNICAS LTDA.(SP128779 - MARIA RITA FERRAGUT)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0005658-10.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026433-

80.2012.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
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diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0005659-92.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026435-

50.2012.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0010566-13.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042487-

92.2010.403.6182) DISPRO SOFTWARE LTDA.(SP214949 - RODRIGO ROUX VALENTINI COELHO

CESAR E RJ089904 - CARLOS AUGUSTO BEHRENSDORF DERRAIK) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0011879-09.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024999-

61.2009.403.6182 (2009.61.82.024999-7)) AVANTE S/A EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES(SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI E SP224501 - EDGAR DE NICOLA

BECHARA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0015665-61.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0054613-

24.2003.403.6182 (2003.61.82.054613-8)) FRANCISCO ALVES CONSTRUCOES LTDA(SP132477 - PAULA

FISCHER DIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Face ao reexame necessário da sentença proferida, subam estes autos ao E. Tribunal Regional da 3ª Região,

desapensando-os da execução fiscal.

 

0019206-05.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038863-

98.2011.403.6182) EKE INDUSTRIA DE ROUPAS LTDA(SP180744 - SANDRO MERCÊS) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0027159-20.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048064-

85.2009.403.6182 (2009.61.82.048064-6)) JOAO AUADA JUNIOR X ALEXANDRE SCOLA(SP113694 -

RICARDO LACAZ MARTINS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0035602-57.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015325-

25.2010.403.6182) DIS BRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP242542 - CAMILA DE CAMARGO

BRAZAO VIEIRA E SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.
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0044244-19.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006808-

60.2012.403.6182) LOJAS BELIAN MODA LTDA(SP117183 - VALERIA ZOTELLI) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0044973-45.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0070886-

97.2011.403.6182) SOBLOCO SPE I EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA(SP113694 - RICARDO

LACAZ MARTINS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0022368-76.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000709-

55.2004.403.6182 (2004.61.82.000709-8)) VANICE APARECIDA MARCHIONI(SP183561 - GRAZIELA

BARRA DE SOUZA) X INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES)

Face ao reexame necessário da sentença proferida, subam estes autos ao E. Tribunal Regional da 3ª Região,

desapensando-os da execução fiscal.

 

EXECUCAO FISCAL

0019756-97.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

CAIO MARCELO MENDES AZEREDO(SP261909 - JAIME LEANDRO XIMENES RODRIGUES)

Dê-se vista À executada da petição de fls. 27.

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA 

JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 8467

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000301-22.2008.403.6183 (2008.61.83.000301-0) - MANOEL MOURA(SP233521 - LEILA CRISTINA PIRES

BENTO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem do beneficiário. 2. Oficie-se à AADJ

(Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação de fazer, sob pena de

crime de desobediência à ordem judicial. 3. Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.

4. Após, conclusos. Int.

 

0011011-67.2009.403.6183 (2009.61.83.011011-6) - DALINA DOS SANTOS DA SILVA(SP258016 -

ALESSANDRA CARLA DOS SANTOS GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS no pagamento à autora do

benefício assistencial desde a data do requerimento administrativo (26/08/2004 - fls. 16).Os juros moratórios são

fixados à razão de 1% ao mês, contados da citação, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN. Do

mesmo modo, a correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram

devidas, na forma do atual Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado
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conforme Resolução n.º 134/2012, expedida pelo Presidente do Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que a

parte decaiu de parte mínima dos pedidos, os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da

condenação atualizado.O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.Sentença sujeita ao duplo

grau, nos termos do art. 10, da Lei nº. 9.469/97.Presentes os requisitos, concedo a tutela prevista no art. 461 do

Código de Processo Civil para determinar a imediata implantação do benefício.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0004657-55.2011.403.6183 - CANDIDO BARBOSA X ROBERTO MARROCOS BARBOSA(SP137401B -

MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 

 

0003619-71.2012.403.6183 - EUFRASIO BARBOSA DA SILVA FILHO(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do

CPC), para determinar que o Réu reconheça como especiais os períodos de 01/12/1976 a 31/03/1987, de

14/04/2003 a 19/10/2004 e de 02/05/2005 a 01/12/2008, e proceda à conversão de todos os períodos de labor

comum exercidos até 28/04/1995 para tempo especial e, em consequência, transforme o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das

diferenças devidas desde a data de entrada do requerimento, corrigidas monetariamente pelos índices constantes

no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir

da citação, tendo em vista se tratar de verba alimentar. Afasto a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009,

considerando que o E. STF declarou a inconstitucionalidade do referido artigo, por arrastamento, quando do

julgamento da ADI 4357-DF. Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os

elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência da

conversão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a

conversão do benefício, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte

autora.Diante da sucumbência mínima do Autor, condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que

fixo em 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da

justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005956-33.2012.403.6183 - JOSE ROBERTO CARREIRA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu reconheça como especiais os períodos de 01/02/1987 a 31/12/1989 e de 03/12/1998 a

27/06/2011, bem como proceda à conversão de todos os períodos de labor comum exercidos até 28/04/1995 para

tempo especial, e, em consequência, conceda o benefício de aposentadoria especial. Condeno o réu, ainda, ao

pagamento dos valores devidos desde a data do requerimento administrativo, corrigidos monetariamente pelos

índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por

cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista se tratar de verba alimentar. Afasto a aplicação do artigo 5º da

Lei 11.960/2009, considerando que o E. STF declarou a inconstitucionalidade do referido artigo, por

arrastamento, quando do julgamento da ADI 4357-DF. Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade

e a urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com

fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo

que determino a concessão do benefício, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em

favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu

isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao

duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008821-29.2012.403.6183 - FRANCISCO FERREIRA DANTAS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu reconheça como especiais os períodos de 03/12/1998 a 23/10/2006 e de 10/04/2007 a

14/12/2007, e proceda à conversão de todos os períodos de labor comum exercidos até 28/04/1995 para tempo

especial e, em consequência, transforme o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria

especial. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das diferenças devidas desde a data de entrada do requerimento,
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corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista se tratar de verba alimentar. Afasto

a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, considerando que o E. STF declarou a inconstitucionalidade do

referido artigo, por arrastamento, quando do julgamento da ADI 4357-DF. Tendo em vista o tempo de tramitação

da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da

alegação, a necessidade e a urgência da conversão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de

antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada

pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a conversão do benefício, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de

aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que

fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da

justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011195-18.2012.403.6183 - JUAREZ GIGANTE(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu reconheça como especiais os períodos de 01/10/1981 a 31/12/1981, de 15/02/1982 a

31/01/1983, de 03/12/1998 a 19/07/2001, de 04/09/2001 a 20/01/2003 e de 08/05/2003 a 31/12/2008, e proceda à

conversão de todos os períodos de labor comum exercidos até 28/04/1995 para tempo especial e, em

consequência, transforme o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento das diferenças devidas desde a data de entrada do requerimento, corrigidas

monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de

mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista se tratar de verba alimentar. Afasto a

aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, considerando que o E. STF declarou a inconstitucionalidade do

referido artigo, por arrastamento, quando do julgamento da ADI 4357-DF. Tendo em vista o tempo de tramitação

da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da

alegação, a necessidade e a urgência da conversão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de

antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada

pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a conversão do benefício, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de

aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que

fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da

justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004505-36.2013.403.6183 - MANOEL INEZ DO NASCIMENTO(SP274311 - GENAINE DE CASSIA DA

CUNHA E SP214916 - CARINA BRAGA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela determinando que a Ré considere como especiais os

períodos de 11/01/1982 a 20/03/1984 e de 02/08/1994 a 29/12/2003, procedendo à devida averbação, devendo a ré

converter o benefício do autor de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, no prazo de

15 dias, caso haja tempo suficiente para tanto, bem como informar este Juízo tão logo seja cumprida esta

determinação, sob pena de incorrer em crime de desobediência.Defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita. Anote-se.Intime-se a parte autora a juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, os documentos

necessários à comprovação do período de 30/12/2003 a 28/06/2004.Cite-se e Intime-se.

 

0009931-29.2013.403.6183 - MARIA IZABEL DA SILVA(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY

RIFF OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para que o INSS promova à desaposentação do

autor, cancelando o benefício n.º 42/135.262.058-5 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de

início da propositura da ação (10/10/2013) e valor de R$ 2.989,95 (dois mil, novecentos e oitenta e nove reais e

noventa e cinco centavos - fls. 58 a 60), devidamente atualizado até a data de implantação. Deve, ainda, pagar

atrasados gerados entre a propositura da ação e a implantação do novo benefício.Os juros moratórios são fixados à

razão de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, contados da citação.A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010

do Presidente do Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, os

honorários devem ser arbitrados em 15% sobre o total da condenação. O INSS encontra-se legalmente isento do

pagamento de custas.Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei nº. 9.469/97. Presentes os

requisitos, concedo a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para determinar o cancelamento da

aposentadoria n.º 42/135.262.058-5 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de início da
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propositura da ação (10/10/2013) e valor de R$ 2.989,95 (dois mil, novecentos e oitenta e nove reais e noventa e

cinco centavos - fls. 58 a 60), devidamente atualizado até a data de implantação. Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0010748-93.2013.403.6183 - MARIA VILMA BRANDAO DE SOUZA COSTA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

... Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, determinando seja imediatamente

implantado o auxilio-doença. Expeça-se mandado de intimação ao INSS para o devido cumprimento. Defiro os

benefícios da justiça gratuita. Cite-se. Intimem-se. ...

 

 

Expediente Nº 8477

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0032748-75.1995.403.6100 (95.0032748-1) - WANDA RODRIGUES DIAS DA SILVA(SP014050 - ROSA

BONDARENKO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 540 - PAULO BANDEIRA DE

ALBUQUERQUE)

Ante o exposto, nos termos do artigo 795 do CPC, declaro, por sentença, a extinção do processo de

execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo, observando-se as

formalidades legais.P.R.I.

 

0051977-21.1995.403.6100 (95.0051977-1) - REINHOLD FELIPPE ORTLIEB(SP089107 - SUELI

BRAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA)

Ante o exposto, nos termos do artigo 795 do CPC, declaro, por sentença, a extinção do processo de

execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo, observando-se as

formalidades legais.P.R.I.

 

0005806-62.2006.403.6183 (2006.61.83.005806-3) - ZULEIKA MATHILDE GAMBERA DE BRITO(SP151699

- JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Ante o exposto, nos termos do artigo 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0058382-61.2009.403.6301 - ANTONIO BENEDITO ALVES(SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência e julgo extinto o processo sem a resolução do mérito,

nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.Sem incidência de custas e honorários advocatícios,

haja vista o requerimento de Justiça Gratuita, que ora fica deferido.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se

os autos ao arquivo.P. R. I. 

 

0010992-22.2013.403.6183 - GILBERTO DOS SANTOS VEIGA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos constantes da inicial.Sem custas e honorários em vista da

concessão da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0011014-80.2013.403.6183 - ANISIO DA SILVA FERNANDES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos constantes da inicial.Sem custas e honorários em vista da

concessão da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0011119-57.2013.403.6183 - DARCI DEMETRIO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos constantes da inicial.Sem custas e honorários em vista da
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concessão da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 8478

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003597-57.2005.403.6183 (2005.61.83.003597-6) - NOEMIA ROSSI(SP036429B - BERTO SAMMARCO

FILHO E SP110385 - ROBERTO DIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Intime-se a parte autora para que regularize os documentos necessários à habilitação apresentando a certidão do

INSS de existência/inexistência de habilitados à pensão por morte, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio, ao

arquivo. Int. 

 

0006552-56.2008.403.6183 (2008.61.83.006552-0) - GIOVANNA PROCCE(SP238893 - WIVIANE NUNES

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LEDA DE SOUZA PINHEIRO DA SILVA

1. Ao SEDI para inclusãoda corré LEDA DE SOUZA PINHEIRO DA SILVA (CPF - fls. 78), no pólo passivo da

demanda. 2. Cite-se a corré LEDA DE SOUZA PINHEIRO DA SILVA por edital, pelo prazo de 30 (trinta) dias,

tendo em vista que a parte autora desconhece seu paradeiro. 3. Após, decorrido o prazo de citação sem

manifestação da corré, oficie-se à Defensoria Pública da União para indicação de Defensor Público Federal, que

deverá atuar como curador especial, nos termos do artigo 9º, inciso II, do Código de Processo Civil. Int.

 

0012905-49.2008.403.6301 (2008.63.01.012905-8) - TATIANI CRISTINA SILVA DO CARMO - MENOR X

ROSALIA MARIA DA SILVA(SP141204 - CELIA FONSECA VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X NILTON CANDIDO DO CARMO

Intime-se a parte corré a cumprir o item 03 do despacho de fl. 408, no prazo de 10 (dez) dias,apresentando o rol de

testemunhas que pretende que sejam ouvidas. Após, tornem os autos conclusos para designação de audiência. Int.

 

0058443-53.2008.403.6301 (2008.63.01.058443-6) - CARLOS ALBERTO BORGES SILVA X DEFENSORIA

PUBLICA DA UNIAO(SP277820 - EDUARDO LEVIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

Remetam-se os presentes autos ao Ministério Público Federal. Int.

 

0012439-84.2009.403.6183 (2009.61.83.012439-5) - CLEUSA VERANICE DE MELO(SP162082 - SUEIDH

MORAES DINIZ VALDIVIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se os autores a esclarecerem, no prazo de 10 (dez) dias, a menção feita a Marcos Rodrigues Pinto como

sendo filho da autora, tendo em vista não constar seu nome na certidão de óbito de fl. 230, trazendo aos autos

documento hábil a comprovar a filiação.No mesmo prazo, apresentem os autores o nome completo do filho da

autora, mencionado nos autos como Leo, trazendo, ainda, documento que comprove a filiação.Int.

 

0034935-10.2010.403.6301 - ELEUZA BARBOSA(SP090947 - CRISTINA APARECIDA PIRES CORREA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de produção de prova testemunhal para corroborar o início de prova material, produzido

pela sentença trabalhista, quanto à existência do vínculo empregatício de 01/07/1997 a 08/12/2001, intime-se a

parte autora para ofertar o rol das testemunhas que pretende sejam ouvidas, com os respectivos endereços, no

prazo de 10 dias. Int.

 

0001072-92.2011.403.6183 - PEDRO HENRIQUE DE CARVALHO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência. 1. Intime-se a parte autora para que apresente Perfil Profissiográfico

Previdenciário ou outro documento hábil a comprovar o alegado exercício de atividade em condições especiais no

período de 01/11/1994 a 01/11/2010, laborado na empresa Polimold Industrial S/A, no prazo de 05 (cinco) dias. 2.

Após, dê-se vista ao INSS pelo prazo de 05 (cinco) dias. Int. 

 

0001588-15.2011.403.6183 - HELENA GALDINO SILVA(SP069488 - OITI GEREVINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Diante da informação de fls. 119, oficie-se à APS - Guarulhos para que
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esclareça o que motivou a cessação do NB 21/075.969.655-1, no prazo de 05 (cinco) dias. Int. 

 

0013607-53.2011.403.6183 - CLEIDE MARIA PESSOA(SP179207 - ADRIANA PIRES VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que, conforme certidão de óbito de fl. 13, o segurado falecido possuía dois filhos menores à época

do óbito, Júlio Cesar Pinto Soares e Fernanda Roberta Pinto Soares, e que a pretensão da autora reflete na esfera

jurídica de ambos, fica configurada hipótese de litisconsórcio passivo necessário. Portanto, velando pela

regularidade da formação e do desenvolvimento do processo, determino a inclusão dos mesmos no polo passivo

da presente lide, devendo a parte autora promover as respectivas citações, no prazo de 10 (dez) dias. Após, se em

termos, citem-se e remetam-se os autos ao SEDI.Int.

 

0046705-63.2011.403.6301 - MARIA TEREZINHA DOS SANTOS(SP067902 - PAULO PORTUGAL DE

MARCO E SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int. 

 

0056524-24.2011.403.6301 - MARCELIA DA SILVA PESSOA X NATASHA PAMELA DA SILVA

PESSOA(SP290941 - REINALDO GOMES CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.1. Diante do interesse de incapaz, remetam-se os autos ao Ministério Público

Federal. 2. Após, tornem os autos conclusos. 

 

0000567-67.2012.403.6183 - FRANCISCO BENICIO COELHO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de produção de prova testemunhal para corroborar eventual início de prova material e

demonstrar o labor rural,intime-se o autor para ofertar o rol, com os respectivos endereços, no prazo de 05 (cinco)

dias. Int.

 

0001268-28.2012.403.6183 - ANTONIO CARLOS MORALE(SP210122B - LUCIANO HILKNER

ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Expeça-se novo mandado de intimação ao chefe da APS - Osasco para que forneça cópia integral do

procedimento administrativo do NB 42/056.562.181-5, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de expedição de

mandado de busca e apreensão. 2. Após, abra vista ás partes pelo prazo de 05 (cinco) dias. 3. Decorrido o prazo de

manifestação das partes, tornem oa autos conclusos. Int.

 

0000003-54.2013.403.6183 - MARIA ISABEL DA SILVA(SP085749 - SANTO PRISTELLO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IVANDIR SALES DE OLIVEIRA

Intime-se o autor para que regularize sua petição inicial, apresentando mandato de procuração, cópias autenticadas

de seu R.G. e CPF, novo valor para a causa, bem como cópia da petição inicial, para a instrução da contrafé, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

0001754-76.2013.403.6183 - ANTONIO FERNANDES DOS RAMOS(SP286841A - FERNANDO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência. 1. Fls. 106/155: manifeste-se o INSS, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após,

tornem os autos conclusos. Int. 

 

0002562-81.2013.403.6183 - ANTONIO GONCALVES DE MELO(SP235864 - MARCELA CASTRO

MAGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro á parte autora o prazo de 10 (dez) dias. 2. Após, conclusos. Int.

 

0004797-21.2013.403.6183 - ELSA CABRERA(SP220347 - SHEYLA ROBERTA DE ARAUJO SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que traga todos os elementos necessários à apreciação do feito, como o càlculo da

renda mensal inicial de novo benefício, com a simulação disponível no site da Previdência Social (

www.previdencia.gov.br), bem como prova do valor atual do benefício e a relação de todos os salários-de-

contribuição, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.
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0004891-66.2013.403.6183 - ALBERTO DE CARVALHO(SP071927 - VERA LUCIA BORGES BRAGA E

SP239643 - MARIA APARECIDA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0005293-50.2013.403.6183 - CICERO HONORIO DA SILVA(SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA

FONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de produção de produção de prova testemunhal para corroborar eventual início de prova

material e demonstrar o labor rural, intime-se o autor para ofertar o rol, com os respectivos endereços, no prazo de

05 (cinco) dias. Int.

 

0006277-34.2013.403.6183 - LUIZ BEKCIVANYI(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que traga todos os elementos necessários à apreciação do feito, como o cálculo da

renda mensal inicial de novo benefício, com a simulação disponível no site da Previdência Social (

www.previdencia.gov.br), bem como prova do valor atual do benefício e a relação e a relação de todos os salários-

de-contribuição, no prazo de 05 (cinco)dias. Int.

 

0006642-88.2013.403.6183 - OSMUNDO LEAL DE MOURA(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.1. Expeça-se mandado de intimação ao chefe da APS - São Bernardo do

Campo para que forneça cópia integral do procedimento administrativo do NB 42/1577119905, no prazo de 5

(cinco) dias. 2. Após, vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias para cada, iniciando-se pela parte autora. 3.

Decorrido o prazo de manifestação das partes, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0006666-19.2013.403.6183 - PEDRO ALVES RODRIGUES(SP087176 - SIDNEI RODRIGUES DE OLIVEIRA

E SP330826 - PALOMA DO PRADO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.1. Expeça-se mandado de intimação ao chefe da APS - Guarulhos para que

forneça cópia integral do procedimento administrativo do NB 156.438.452-1, no prazo de 5 (cinco) dias. 2. Após,

vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias para cada, iniciando-se pela parte autora. 3. Decorrido o prazo de

manifestação das partes, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0006786-62.2013.403.6183 - MARINETE DE CARVALHO PEREIRA DE SOUZA(SP324069 - THOMAZ

JEFFERSON CARDOSO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a resposta à notificação retro, intime-se o INSS para que promova o devido cumprimento da tutela

antecipada, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0007977-45.2013.403.6183 - ZILDA ROSA MIRANDA(SP129303 - SILVANA DE SOUSA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int.

 

0009513-91.2013.403.6183 - GILSON COSTA SOUZA(SP276246 - SIRLEIDES SATIRA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Intime-se a parte autora para que cumpra devidamente o despacho retro quanto a simulação no site da

previdência, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, conclusos. Int.

 

0009571-94.2013.403.6183 - JADIR FERREIRA DA CUNHA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int.

 

0009714-83.2013.403.6183 - JOELSON SANTANA ARAUJO DA SILVA(SP123545A - VALTER

FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int.

 

0010052-57.2013.403.6183 - ROSANGELA DA SILVA CEARAMICOLI BARBOSA(SP235864 - MARCELA
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CASTRO MAGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Intime-se a parte autora para que complemente os dados do CNIS, apresentando todos os salários-de-

contribuição utilizados na simulação na nova renda mensal, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após, conclusos. Int.

 

0010611-14.2013.403.6183 - RUBENS BORGES DOS SANTOS(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1.Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0010615-51.2013.403.6183 - LEONIR DARIO BUZANELLO(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0010864-02.2013.403.6183 - DOMINGOS NILO RICARDO PAGOTTI JUNIOR(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores

esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a

conclusão da fase instrutória. 3. Cite-se Int.

 

0010873-61.2013.403.6183 - JOSE IZIDORO DA SILVA FILHO(SP198158 - EDSON MACHADO

FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Traga o autor cálculo da renda mensal inicial de novo benefício, com a simulação, por exemplo, disponível no

site da Previdência Social (www.previdencia.gov.br), bem como prova do valor atual do benefício e a relação de

todos os salários-de-contribuição, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após, conclusos. Int. 

 

0010893-52.2013.403.6183 - GISBERTO LUIZ MASO(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0010920-35.2013.403.6183 - AMARILIS APARECIDA DE TOLEDO RIMOLI(SP304035 - VINICIUS DE

MARCO FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Traga o autor cálculo da renda mensal inicial de novo benefício, com a simulação, por exemplo, disponível no

site da Previdência Social (www.previdencia.gov.br), bem como prova do valor atual do benefício e a relação de

todos os salários-de-contribuição, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após, conclusos. Int. 

 

0010926-42.2013.403.6183 - ANTONIO PINHEIRO DE ARAGAO(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Traga o autor cálculo da renda mensal inicial de novo benefício, com a simulação, por exemplo, disponível no

site da Previdência Social (www.previdencia.gov.br), bem como prova do valor atual do benefício e a relação de

todos os salários-de-contribuição, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após, conclusos. Int. 

 

0010951-55.2013.403.6183 - MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA LOPES DE SOUZA(SP324007 -

ANDRESSA MELLO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

0010954-10.2013.403.6183 - MARCIO DIAS(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0011157-69.2013.403.6183 - IVAN DE MARI(SP205434 - DAIANE TAÍS CASAGRANDE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora a juntar documento médico que ateste sua atual incapacidade laborativa, no prazo de 10

(dez) dias.No mesmo prazo, deverá a parte autora juntar aos autos os documentos que entender necessários para a

comprovação da manutenção da qualidade de segurado após a data do requerimento administrativo.Após, voltem

os autos conclusos para apreciação do pedido de concessão da antecipação da tutela. Int.
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0029190-44.2013.403.6301 - THIAGO DIEGO DA SILVA(SP328244 - MARIA CARDOSO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o autor para que regularize sua petição inicial, apresentando mandato de procuração, cópias autenticadas

de seu R.G. e CPF, novo valor para a causa, bem como cópia da petição inicial, para a instrução da contrafé, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

 

Expediente Nº 8479

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0040180-37.1988.403.6183 (88.0040180-5) - JOSE SERAFIM DO NASCIMENTO(SP038207 - CLAUDETE

FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 652 - MARA REGINA

BERTINI)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0015670-86.1990.403.6183 (90.0015670-0) - ROMEU FRANCISCO TONI(SP054513 - GILSON LUCIO

ANDRETTA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 711 - FABIO RUBEM

DAVID MUZEL)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0029137-64.1992.403.6183 (92.0029137-6) - AGENOR DO CARMO CABRAL X ALBINO ALVES DE

OLIVEIRA X AMERICO PANCIONE X ODETE PAUKOSKI PANCIONI X ANTONIO MONTES PEREZ X

JOSE ANTONIO HERRERA MONTES X ANTONIO SOUZA DE OLIVEIRA(SP089782 - DULCE RITA

ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS

SPAGNUOLO JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem do depósito efetuado à ordem do

beneficiário. 2. Requeira a parte autora o que de direito com relação aos coautores remanescentes Agenor do

Carmo Cabral e Antonio Souza de Oliveira, no prazo de 10 (dez) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0073117-61.1992.403.6183 (92.0073117-1) - AUGUSTO ELIZARIO DOS SANTOS(SP038798 - MARIA

CONCEICAO AMARAL BRUNIALTI E SP153269 - LUCIANA FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0081247-40.1992.403.6183 (92.0081247-3) - MARTIN TORRES PARDO X APARECIDO SILVA X EURIDES

CONCEICAO DIAS DOS SANTOS X HORLANDO CORDEIRO DOS SANTOS X LUIZ LEVOTO X MARIA

QUEIROZ X MANOEL DA SILVA FILHO X MOISES RODRIGUES DO PRADO X PEDRO ANAYA

ROCCA X TIAGO PEDRO ALEXANDRE(SP033792 - ANTONIO ROSELLA E SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1157 - JULIANO RICARDO

CASTELLO PEREIRA)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0038477-95.1993.403.6183 (93.0038477-5) - ANTONIO PEREIRA(SP047921 - VILMA RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 241 - LUCIA MARIA EMSEMHUBEM E Proc.

VILMA WESTMAMM ANDERLINI E Proc. RENATO DE S. RESENDE)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0040502-13.1995.403.6183 (95.0040502-4) - CELSO FERREIRA BUENO(SP085852 - MARCOS CARVALHO

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o
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que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0001032-62.2001.403.6183 (2001.61.83.001032-9) - MERCES MARIA DE LIMA(SP095701 - MARIA

CRISTINA DE SOUZA E SP089449 - DONIZETTI CARVALHO DE SOUZA FERREIRA LIGEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0004042-17.2001.403.6183 (2001.61.83.004042-5) - MANOEL GREGORIO PEREIRA(SP121952 - SERGIO

GONTARCZIK E SP152456 - MARCOS AURELIO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0004017-67.2002.403.6183 (2002.61.83.004017-0) - ADRIAN GARECA ROMERO X CAMARGO, FALCO

ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

1. Manifeste-se o INSS acerca das alegações do autor, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após, conclusos. Int.

 

0024941-54.2003.403.0399 (2003.03.99.024941-3) - MARIO DA SILVA X IVANILDA RODRIGUES DE

MIRANDA(SP085520 - FERNANDO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0002638-57.2003.403.6183 (2003.61.83.002638-3) - LUIZ ANTONIO SANCHES(SP117764 - CRISTIANE

GORET MACIEL SANCHEZ E SP153587 - DANIELA DE LOURDES RODRIGUES E SP181137 - EUNICE

MAGAMI CARDINALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE

ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0007408-93.2003.403.6183 (2003.61.83.007408-0) - TOMIO TERAOKA(SP198158 - EDSON MACHADO

FILGUEIRAS JUNIOR) X MACHADO FILGUEIRAS ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C - EPP X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0009931-78.2003.403.6183 (2003.61.83.009931-3) - BENEDICTO PASQUINI X IRANI GOMES DE LIMA

LANA X CHRISTEL URSULA MAGDALENE KRBAVAC X ALBERTO RODRIGUES BALDASSARI X

LUIZ JOSE CARLOS X JURACY DE SOUZA GODOY X GETULIO FERREIRA DE MATOS X DORALICE

JONAS ARAGAO X IVANI PIZZOLATTO(SP212583 - ROSE MARY GRAHL E SP210124A - OTHON

ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO E SP027706 - JOAQUIM CARLOS PAIXAO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem do beneficiário.2. Em cumprimento ao

disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho Nacional

de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs - comprovando sua regularidade junto à Receita

Federal e as datas de nascimento quanto aos honorários advocatícios de fls. 440/441, para fins de expedição de

ofício requisitório, no prazo de 05 dias.3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais

deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF n.º 168 de 05/12/2011, no prazo de

05 (cinco) dias.4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho Nacional de

Justiça.5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se.6. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0015657-33.2003.403.6183 (2003.61.83.015657-6) - ABDO GOMES DIAS(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

1. Manifeste-se o INSS acerca das alegações do autor, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após, conclusos. Int.
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0000017-53.2004.403.6183 (2004.61.83.000017-9) - CELIA CECILIA HERNANDES DE MELLO(SP061327 -

EDSON MACHADO FILGUEIRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 - PAULO

ROBERTO CACHEIRA)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0000268-71.2004.403.6183 (2004.61.83.000268-1) - EDUARDO BOLOGNESI(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 -

LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0003770-18.2004.403.6183 (2004.61.83.003770-1) - CELSO ATIENZA(SP067993 - SORAYA RUTH TAFNER

NOVELLI E SP067990 - RICARDO RAMOS NOVELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0004245-71.2004.403.6183 (2004.61.83.004245-9) - MARINA SAMA(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0004030-61.2005.403.6183 (2005.61.83.004030-3) - NATAN COSTA DE SOUZA X MARIA ALVES

COSTA(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0001169-68.2006.403.6183 (2006.61.83.001169-1) - SIGUERO SAKUDO - ESPOLIO X MARGARETE

YUKIE SAKUDA PANEQUE X CARLOS TOSHIO SAKUDA X VILMA MAKIE SAKUDA MIYAZATO X

ALBERTO TOSHIRO SAKUDA(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP120611 - MARCIA VILLAR

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA

JUNIOR)

1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) oficio(s) de fls. 159 a 162, no

prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0001948-23.2006.403.6183 (2006.61.83.001948-3) - MARIO GOMES DA SILVA(SP141309 - MARIA DA

CONCEICAO DE ANDRADE BORDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0000582-12.2007.403.6183 (2007.61.83.000582-8) - AURELITO ALVES DOS SANTOS(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0008369-92.2007.403.6183 (2007.61.83.008369-4) - JOAO BATISTA DE SOUZA(SP182618 - RAQUEL

DONISETE DE MELLO SANTOS E SP224930 - GERALDO BARBOSA MARTINS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0006853-03.2008.403.6183 (2008.61.83.006853-3) - LOURIVAL ALVES TAVARES(SP138058 - RICARDO

AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0011168-74.2008.403.6183 (2008.61.83.011168-2) - BENEDITO FERNANDES RIBAS(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0004577-62.2009.403.6183 (2009.61.83.004577-0) - ANTONIO FRANCISCO ROMEO(SP274346 - MARCELO

PENNA TORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0013585-63.2009.403.6183 (2009.61.83.013585-0) - GILDA MARTINEZ GARCIA(SP176717 - EDUARDO

CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 - LEANDRO DINIZ SOUTO SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0002232-89.2010.403.6183 - MARIA PEREIRA DA SILVA(SP104068 - EDSON DINIZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0002850-34.2010.403.6183 - IZABEL HEGEDUS LEME(SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0234655-71.1980.403.6183 (00.0234655-9) - ELENA RODRIGUES PAUFERRO(SP080586 - ELIEZER

ALCANTARA PAUFERRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL

AUGUSTO BORGES DA COSTA)

1. Ciência do desarquivamento, bem como do depósito efetuado à ordem beneficiário. 2. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 8480

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0048154-56.2011.403.6301 - IRENE MOREIRA NIZA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES

SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Isto posto, conheço dos presentes embargos, mas nego-lhes provimento.P.R.I.

 

0008489-28.2013.403.6183 - JEFERSON PASCHOALATO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o descumprimento do despacho de fls. 159, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC

extinguindo o processo sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo

Civil.Concedo a justiça gratuita neste ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários

advocatícios.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.

 

0010201-53.2013.403.6183 - ALICE KIMIKO TOKUZATO OSHIRO(SP248904 - NAIR TAEKO OTANI E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o descumprimento do despacho de fls. 32, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC

extinguindo o processo sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo
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Civil.Concedo a justiça gratuita neste ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários

advocatícios.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.

 

0010908-21.2013.403.6183 - EUGENIO LEITE DO AMARAL(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos constantes da inicial.Sem custas e honorários em vista da

concessão da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 8482

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006234-73.2008.403.6183 (2008.61.83.006234-8) - ANTONIO MATEUS SOARES(SP250660 - DANIEL

APARECIDO GONÇALVES E SP101799 - MARISTELA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência. Retornem os autos à Contadoria Judicial para que preste informações acerca

das alegações de fls. 148/152. Int.

 

0003134-37.2013.403.6183 - MILTON ROBERTO FURLAN(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para que prestem informações acerca das alegações da parte autora.

Int.

 

0005580-13.2013.403.6183 - NEUSA GALORO DOS SANTOS(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para que seja verificado se a parte faz jus ao recebimento de valores,

e o eventual montante, observada a decisão proferida pelo Excelso Supremo Tribunal Federal no Recurso

Extraordinário nº 564.354. Int.

 

0006676-63.2013.403.6183 - DIRCEU DE OLIVEIRA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para que seja verificado se a parte autora faz jus ao recebimento de

valores, e o eventual montante, observada a decisão proferida pelo Excelso Supremo Tribunal Federal no Recurso

Extraordinário nº 564.354. Int.

 

0008144-62.2013.403.6183 - GERALDO DURVAL LIMA(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E

SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para que seja verificado se a parte autora faz jus ao recebimento de

valores, e o eventual montante, observada a decisão proferida pelo Excelso Supremo Tribunal federal no recurso

Extraordinário nº 564.354. Int.

 

0008384-51.2013.403.6183 - NILTON DIVINO DADDIO(SP284783 - FERNANDA ANGELO AZZOLIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos á Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

 

Expediente Nº 8483

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012093-36.2009.403.6183 (2009.61.83.012093-6) - JONAS ALVES DA SILVA(SP087790 - EDSON DE

OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica designada a data de 01/04/2014, às 15:15 horas, para a audiência de oitiva das testemunhas arroladas pela

parte autora (fl. 250), conforme requerido. Expeçam-se os mandados. Int.
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0003110-43.2012.403.6183 - JOSE RUBENS CAZARINI(SP275433 - APOLONIO RIBEIRO PASSOS E

SP221587 - CLAUDIO DAMIÃO GULLICH DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1.Recebo o recurso adesivo do autor no efeito devolutivo. 2. Vista à parte contrária para contrarrazões. 3. Após,

cumpra-se o item 03 do despacho de fls. 764. Int.

 

0005919-06.2012.403.6183 - ELZA GUILHERME DE FARIAS(SP124009 - VALDELICE IZIDORIA

PEDREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica designada a data de 01/04/2014, às 16:15 horas, para a audiência de oitiva das testemunhas arroladas pela

parte autora (fl. 61), conforme requerido. Expeçam-se os mandados. Int.

 

0000564-78.2013.403.6183 - FRANCISCO EPITACIO PINHEIRO(SP230087 - JOSE EDNALDO DE ARAUJO

E SP229322 - VANESSA CRISTINA PAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência. 1. Defiro a produção de prova testemunhal para demonstração do periodo

laborado no campo. 2. Fica designada a data de 18/03/2014, às 16:15 horas, para a audiência de oitiva da(s)

testemunhas(s) arrolada(s) pelo autor às fls. 24, conforme requerido. 3. Expeçam-se os mandados. Int.

 

0003339-66.2013.403.6183 - JOSE PEREIRA CASTRO(SP095421 - ADEMIR GARCIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica designada a data de 01/04/2014, às 14:15 horas, para a audiência de oitiva das testemunhas arroladas pela

parte autora (fl. 12), conforme requerido. Expeçam-se os mandados. Int.

 

0004401-44.2013.403.6183 - LINDOMAR TELES BARBOSA X GABRIELLY TELES DOS

SANTOS(SP248802 - VERUSKA COSTENARO E SP284781 - ELIAS BRITO DE LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica designada a data de 08/04/2014, às 14:15 horas, para a audiência de oitiva das testemunhas arroladas pela

parte autora (fls. 81/82), conforme requerido. Expeçam-se os mandados. Int.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

 

 

Expediente Nº 8150

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004452-12.2000.403.6183 (2000.61.83.004452-9) - AUREA NAOMI KOHMOTO AMARAL(SP163734 -

LEANDRA YUKI KORIM ONODERA E SP225778 - LUZIA FUJIE KORIN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Fls. 583-599: ciência às partes do retorno da carta precatória.2. Concedo às partes o prazo de 10 dias para

apresentação de memoriais, cabendo, para efeito de retirada dos autos da Secretaria, os cinco primeiros dias à

autora.Int.

 

0000216-70.2007.403.6183 (2007.61.83.000216-5) - JOAO BOSCO ANTONIO SANTIAGO(SP059501 - JOSE

JACINTO MARCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

Converto o julgamento em diligência.Como no formulário de fl. 60 há menção de que o labor desempenhado, pelo

autor, de 18/10/1983 a 07/10/1987 foi, efetivamente, exercido junto à empresa FORD e ele deixou de juntar, aos

autos, possível formulário, laudo técnico ou PPP dessa empresa, concedo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias a fim de

que junte aos autos um dos aludidos documentos para comprovar a especialidade alegada quanto a esse período ou

para esclarecer essa questão, sendo certo que deverá constar, em relação ao ruído, a indicação do ruído

médio.Após o referido prazo, caso a parte autora junte novos documentos, deve ser dada ciência ao INSS acerca

deles.Posteriormente, voltem os autos conclusos para outras deliberações.Int.
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0018476-30.2010.403.6301 - HELENO LEAL PEREIRA(SP275614 - PAULO SANTOS GUILHERMINA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Como as funções exercidas pelo autor (mecânico de manutenção e líder de

manutenção) nas empresas Bernardini S/A Ind. e Comércio e Vicunha S/A (formulários de fls. 38-39 e 42) não

são enquadráveis como especiais pela categoria proporcional e, nos referidos documentos, há menção de que

ficava exposto a ruído, havendo notícia, ademais,de existência de laudo técnico, defiro o prazo de 60 (sessenta)

dias para que a parte autora apresente os respectivos laudos técnicos ou eventuais perfis profissiográficos para

comprovar a especialidade desses períodos.Após, o referido prazo, caso a parte autora junte novos documentos,

dê-se vista ao INSS dos mesmos e, posteriormente, voltem os autos conclusos para outras deliberações.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0009991-36.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009544-

82.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE LEAL MARTINS(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR)

Autos n.º 0009991-36.2012.403.6183Trata-se de exceção de incompetência oposta pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, aduzindo, em síntese, que o excepto reside na cidade de Poá/SP, e que, dessa forma, como

tal município pertence á subseção judiciária de Guarulhos, a ação deveria ter sido proposta perante aquele

juízo.Intimado, o excepto se manifestou à fl. 09.É o relatório. Decido.Entendo que a regra e competência prevista

no artigo 109, parágrafo 3º, do Estatuto Supremo, estabelecida em função do interesse particular do segurado, não

restringe a competência para o processamento das causas de natureza previdenciária unicamente ao juízo sediado

no seu domicílio, abrindo-lhe, em vez disso, nas comarcas em que não haja juízo federal, duas opções: ou ele

ingressa com a demanda na Justiça Estadual, na comarca em que reside, ou ele propõe perante uma das varas

federais da capital do respectivo Estado-membro.O segurado tem a faculdade de ajuizar a demanda previdenciária

perante a Justiça Estadual, caso a comarca não seja sede de vara federal, ficando restrita a opção, nesta última

hipótese, ao foro de seu domicílio. Cito, a título de ilustração, a decisão prolatada no conflito de competência n.º

3103631-3/95-SP, pela colenda 1ª Turma do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa se

encontra assim redigida:PROCESSO CIVIL E CONSTITUCIONAL - CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETENCIA - AÇÃO PREVIDENCIARIA - DECLINATÓRIA EX OFFICIO - COMPETENCIA

TERRITORIAL - IMPOSSIBILIDADE - CONFLITO PROCEDENTE.1 - O ARTIGO 109, PARAGRAFO 3,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL FACULTA AO SEGURADO DA PREVIDENCIA SOCIAL A ESCOLHA

DO FORO DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO, PODENDO RECAIR EM SEU DOMICILIO OU ATE MESMO

FORA DELE, CARACTERIZANDO-SE, PORTANTO, EM COMPETENCIA TERRITORIAL E, COMO TAL,

RELATIVA.2 - A INCOMPETENCIA RELATIVA NÃO PODE SER DECLARADA DE OFICIO. VERBETE

DA SUMULA N.33 DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTELIGENCIA DO ART. 112

DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL.3 - CONFLITO PROCEDENTE PARA DECLARAR COPETENTE O

JUIZO FEDERAL SUSCITADO. (Relator JUIZ SINVAL ANTUNES, DJ de 08-04-97, p. 021226).No caso em

tela, o excepto é domiciliado em comarca que não é sede de vara federal, de forma que nos termos do artigo 109,

parágrafo 3º, da atual Constituição da República, esta Vara Federal Previdenciária é competente para o

processamento e julgamento do pedido.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente exceção de

incompetência.Decorridos os prazos legais sem recursos, desapensem-se estes autos dos autos principais e os

arquivem, com baixa findo, observadas as formalidades legais. Traslade-se cópia desta decisão para os autos

principais que devem retomar seu curso devolvendo-se o prazo remanescente, se for o caso, para resposta do

réu.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 8151

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0003489-45.1989.403.6100 (89.0003489-8) - JOAO CAMACHO FILHO(SP043172 - REGINALDO DA SILVA

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

2ª VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIAAUTOS Nº. 0003489-45.1989.403.6100NATUREZA:

PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: JOÃO CAMACHO FILHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIALVistos em sentença.Inicialmente, dê-se ciência às partes sobre o desarquivamento do processo,

bem como da sua redistribuição a esta 2ª Vara Federal Previdenciária. A parte autora ajuizou a presente ação pelo

rito sumaríssimo em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Os autos foram,

inicialmente, distribuídos perante a 8ª Vara Federal. O INSS informou às fls. 135-136 que o benefício do autor

havia cessado em 13/07/1992, em razão de seu óbito.A parte foi instada a habilitar sucessores, mas não o fez, vez

que não mais se manifestou nos autos desde o despacho de fl 154 (17/02/1999). Dessa forma, o processo foi

arquivado (fl. 154 verso), sobrestados, aguardando a manifestação dos interessados. Os autos foram redistribuídos
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a esta Vara Federal em 10/10/2013 (fl. 155) e recebidos em 16/10/2013 (fl. 159).Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido.Verifico que os autos permaneceram no arquivo, sem provocação das partes, desde 29/04/1999

(fl. 154 verso).Assim, observo que se passaram mais de 05 (cinco) anos desde a data do óbito do autor, ocorrido

em 14/05/1992 (fl. 149), sem que seu patrono habilitasse eventuais sucessores processuais, caracterizando-se,

assim, a prescrição intercorrente, já que há mais de 15 anos não há sequer manifestação da parte autora.Diante do

exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO a teor do artigo 269, inciso IV, do CPC, combinado com o artigo 12,

da Lei 1.060/50, reconhecendo a ocorrência de prescrição intercorrente da pretensão executiva.Transitada em

julgado esta sentença, arquivem-se os autos como baixa findo.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 8152

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0744246-24.1985.403.6183 (00.0744246-7) - MASSAR INABA X JOAQUIM CARDOSO MACHADO

JUNIOR X CHARLES JOSE CARDOSO MACHADO X JOAQUIM CARDOSO MACHADO NETO X

BEATRIZ MARIA CARDOSO MACHADO X ANTONIO DE PADUA SAMAHA CARDOSO MACHADO X

DOMINGOS BARBOSA(SP036794 - ROBERTO REIS DE CASTRO E SP055039 - JOSE ROBERTO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0047222-69.1990.403.6183 (90.0047222-9) - EVANILDO JOSE PINHEIRO X TEREZA PINHEIRO X

MESSIAS CALVO RIOS X ITIBERE GODOES ROSA X ROMOLO VIEIRA MARINHO X ROQUE

WALDEMAR DE COME X MANOEL COLVALAN GOMES X ARMANDO COLISSE(SP047342 - MARIA

APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0011984-81.1993.403.6183 (93.0011984-2) - EURIDICE RODRIGUES RIBEIRO X CARLOS PAVESI NETTO

X YVONE LIPPI PAVESI X DJALMA HERMANO DE SOUZA X JOANNA LEILA PAVESI LEAL X JOAO

MONTRONI X ELAINE CRISTINA MONTRONI X JOSE CELIO DE MORAES X HERMINIA TRISTAN DE

MORAES X SEBASTIAO TOLEDO(SP072809 - DECIO RODRIGUES DE SOUSA E SP089782 - DULCE

RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA

PARENTE)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0060573-91.1995.403.6100 (95.0060573-2) - APARECIDA FERREIRA DA SILVA(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA E SP069025 - JOSE LUCIANO SILVA) X SANTOS SILVA SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 - FERNANDA GUELFI

PEREIRA FORNAZARI)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0090464-52.1999.403.0399 (1999.03.99.090464-1) - CELIA TEPERMAN(SP044787B - JOAO MARQUES DA

CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0019269-73.1999.403.6100 (1999.61.00.019269-4) - MANOEL JOSE PEDRO(SP037209 - IVANIR

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se
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segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0003179-61.2001.403.6183 (2001.61.83.003179-5) - WANDA MARTINES DE OLIVEIRA X DURVAL

ALVES DE OLIVEIRA(SP101934 - SORAYA ANDRADE LUCCHESI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0012477-09.2003.403.6183 (2003.61.83.012477-0) - NELSON TESSARINE(SP050266 - ELISABETH

MUNHOZ PEPE E SP130723 - MARCELO MEDEIROS GALLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0015144-65.2003.403.6183 (2003.61.83.015144-0) - FLAVIO YOSHIYUKI HITOMI(SP198158 - EDSON

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X MACHADO FILGUEIRAS ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0003668-93.2004.403.6183 (2004.61.83.003668-0) - ALMERINDO DIAS DOS SANTOS(SP154380 -

PATRICIA DA COSTA CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 -

GUILHERME PINATO SATO)

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0008469-76.2009.403.6183 (2009.61.83.008469-5) - IRINEU CUSTODIO DE MELO(SP183583 - MARCIO

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0988489-98.1987.403.6183 (00.0988489-0) - ANGEL FERNANDEZ RUIZ X ANTONIO MARCO MAS X

ARGUILDAS RAVINIS X AURORA NOVELLO GOLDSCHIMIDT X BENEDICTO MONTEIRO X ELZA

JOANNA DA ROCHA SOARES X FRANCESCO MURENA X JOSE LAERTE FURLANI X MARIA JOSE

GUIMARAES RIBEIRO X MARIO DE OLIVEIRA MARQUES X OCTAVIO AUGUSTO DE BARROS

FILHO X ORESTES SCHIAVINATO X JUSTINIANO TIEGHI FILHO X ANTONIO SANTORO X

FRANCISCO CASTILHOS X PLACIDINO DA SILVA X CINIRA FRANZON MONTAGNINI X WALTER

HERBERT AHRNS X ODENI MARIA DE SOUZA PIMENTEL X OSWALDO MALOSSO X PAULO

PRADO X PEDRO CREPALDI X RAULINO MILITAO MACIEL(SP122231 - CRISTIANE FURQUIM

MEYER KAHN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

X ANGEL FERNANDEZ RUIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO MARCO

MAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARGUILDAS RAVINIS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AURORA NOVELLO GOLDSCHIMIDT X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X BENEDICTO MONTEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ELZA JOANNA DA ROCHA SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCESCO

MURENA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE LAERTE FURLANI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE GUIMARAES RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X MARIO DE OLIVEIRA MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X OCTAVIO AUGUSTO DE BARROS FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X ORESTES SCHIAVINATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUSTINIANO TIEGHI

FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO SANTORO X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO CASTILHOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X PLACIDINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CINIRA

FRANZON MONTAGNINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALTER HERBERT

AHRNS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODENI MARIA DE SOUZA PIMENTEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSWALDO MALOSSO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X PAULO PRADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO

CREPALDI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAULINO MILITAO MACIEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0019977-54.1988.403.6183 (88.0019977-1) - EUGENIO ARGENTINO X CLELIA FACCO

ARGENTINO(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X CLELIA FACCO ARGENTINO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0002797-49.1993.403.6183 (93.0002797-2) - JOHN DAVID WALLIS DAVIES(SP062763 - TELMA

LAGONEGRO LONGANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 210 - TEREZA

MARLENE FRANCESCHI MEIRELLES E Proc. 205 - ARY DURVAL RAPANELLI) X JOHN DAVID

WALLIS DAVIES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0004419-22.2000.403.6183 (2000.61.83.004419-0) - DANIEL GROTI(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER E SP068834 - BENEDICTO NESTOR PENTEADO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X DANIEL GROTI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0002751-79.2001.403.6183 (2001.61.83.002751-2) - REINALDO CARDOSO DOS SANTOS X OSWALDO

PAULO CABOATAN X BENEDITO PINHEIRO(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO

GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN

DE CARVALHO) X REINALDO CARDOSO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X OSWALDO PAULO CABOATAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

BENEDITO PINHEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0003736-48.2001.403.6183 (2001.61.83.003736-0) - ANTONIO PEREIRA DIAS X AURORA MARTINHO X

CELISA ROSA DA SILVA X MAURINA MARTINHO X OSWALDO BUZANA(SP076928 - MARIA

APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424

- SONIA MARIA CREPALDI) X ANTONIO PEREIRA DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X AURORA MARTINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CELISA ROSA DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAURINA MARTINHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSWALDO BUZANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 
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0000003-40.2002.403.6183 (2002.61.83.000003-1) - MARIO SYLVESTRE FEDEL X CLOVIS TEIXEIRA

ROQUE X JOSE GASPARI X JOSE LUIZ FLORENCIO X LUIZ GONZAGA DE CARVALHO X MARIA

APPARECIDA BUENO DAOLIO X MILBURGES VICENTIN X NATALINO DE CAMARGO X WALDIR

GUARIZO X WALTER DIAS(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X MARIO SYLVESTRE

FEDEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLOVIS TEIXEIRA ROQUE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE GASPARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

LUIZ GONZAGA DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

APPARECIDA BUENO DAOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MILBURGES

VICENTIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NATALINO DE CAMARGO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALDIR GUARIZO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X WALTER DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0000458-68.2003.403.6183 (2003.61.83.000458-2) - ELIZABETH CONTRATEZI LINO X MIYOKO NAGASE

X JOAO HOHL X EDELI HOHL BERALDO X SUELI FATIMA HOHL X ANTONIO PELORCA X MARIA

DA CONSOLACAO FERREIRA(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS E SP191385A - ERALDO

LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X EDELI HOHL BERALDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0002537-20.2003.403.6183 (2003.61.83.002537-8) - JOAO ANTONIO RAULINO DEL RIO(SP298291A -

FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA

MARIA CREPALDI) X JOAO ANTONIO RAULINO DEL RIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0011328-75.2003.403.6183 (2003.61.83.011328-0) - LUIZ CONFORTI X DEOLINDO MANZUTTI X EGIDIO

GENARO X HELENA LUDWIG FERLE X ZINZEI NAKAMOTO X TERESA TERUKO DOI X NAIR

YAEKO IZU X NOEMIA NAKAMOTO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) X HELENA LUDWIG FERLE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ CONFORTI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X DEOLINDO MANZUTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

EGIDIO GENARO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TERESA TERUKO DOI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NAIR YAEKO IZU X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X NOEMIA NAKAMOTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0012854-77.2003.403.6183 (2003.61.83.012854-4) - SEBASTIAO FIRMIANO VIEIRA(PR020975 - ROMEU

MACEDO CRUZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X SEBASTIAO FIRMIANO VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0015082-25.2003.403.6183 (2003.61.83.015082-3) - JOSE IRANY STUGINSKI(SP097980 - MARTA MARIA

RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 707 - ARLETE GONCALVES MUNIZ) X JOSE IRANY

STUGINSKI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)
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ofícios(s).Int. 

 

0021309-83.2004.403.0399 (2004.03.99.021309-5) - JOSE NEZOR PINHEIRO(SP106308 - ARNALDO

DONIZETTI DANTAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR) X JOSE NEZOR PINHEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0001740-10.2004.403.6183 (2004.61.83.001740-4) - ANTONIO LEITAO FILHO(SP140741 - ALEXANDRE

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA

MARIA CREPALDI) X ANTONIO LEITAO FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0003197-43.2005.403.6183 (2005.61.83.003197-1) - EDINA SA DE SANTANA X MARIANA SANTANA DE

SOUZA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ E SP187618 - MARCIA REGINA DE OLIVEIRA

RADZEVICIUS SERRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2404 - JANAINA LUZ

CAMARGO) X EDINA SA DE SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIANA

SANTANA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0004069-53.2008.403.6183 (2008.61.83.004069-9) - LUPERCIO VIEIRA(SP078040 - LUIZ MARCHETTI

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUPERCIO VIEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0004483-51.2008.403.6183 (2008.61.83.004483-8) - ELIANA VIEIRA DOMINGOS MENDES X GUELLER,

PORTANOVA E VIDUTTO, SOCIEDADE DE ADVOGADOS- EPP(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIANA VIEIRA

DOMINGOS MENDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

0009935-71.2010.403.6183 - ADELINO SESTARIO(SP226348 - KELLY CRISTINA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADELINO SESTARIO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do(s) ofício(s) requisitório(s) transmitido(s), cuja(s) cópia(s) adiante se

segue(m).Após, SE EM TERMOS, sobrestem-se os autos, em Secretaria, até o pagamento do(s) respectivo(s)

ofícios(s).Int. 

 

 

Expediente Nº 8153

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011970-72.2008.403.6183 (2008.61.83.011970-0) - LOURIVALDO MARQUES DE ASSIS(SP099858 -

WILSON MIGUEL E SP252167 - VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA E SP250739 - DANIELA

VILLARES DE MAGALHÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, recebo a apelação do réu (fls. 259-266) nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s) autor(es) para

contrarrazões no prazo legal.Deixo de receber a apelação, relativa à parte autora, de fls. 234/257 (prot.

2013.61260026351-1 - 25/10/2013), em virtude de sua intempestividade (art. 508, CPC).Em razão disso,
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determino ao demandante que compareça em Secretaria, no prazo de 5 dias, para retirada, mediante recibo nos

autos, da peça em questão (fls. 234/257).Em termos, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as cautelas de praxe.Int. Cumpra-se. 

 

0004564-63.2009.403.6183 (2009.61.83.004564-1) - MARIA CRISTINA CONCCILLO CALIMAN(SP188308 -

MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA REALI ESPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença concernente à tutela.

Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos. À parte autora, para contrarrazões. Após, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe.Int. 

 

0006384-49.2011.403.6183 - GERALDO MANZARO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0007078-47.2013.403.6183 - NELSON VEGAS RIBERA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 87/88; 89/101; 102: Recebo as petições em tela como retificação do nome do apelante, considerando ter sido

grafado com incorreção.Diante da regularização supra, determino o prosseguimento do feito. .PA 1,10 Mantenho a

sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para

responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0008076-15.2013.403.6183 - FRANCISCO AUGUSTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a regularização da representação processual do recurso de fls. 71-83, determino o prosseguimento do feito.

Nesse passo, mantenho a sentença proferida. Outrossim, recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e

suspensivo. Cite-se o réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de

Processo Civil.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de

estilo. Int. 

 

0008884-20.2013.403.6183 - ANTONIO DE ALMEIDA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0009137-08.2013.403.6183 - JOSE MIGUEL MARTINEZ OLIVEROS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

 

Expediente Nº 8154

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010384-92.2011.403.6183 - KATIA GOES DOS SANTOS(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos n.º 0010384-92.2011.403.6183Diante da petição apresentada pela parte autora às fls. 191-194, requerendo o

esclarecimento do perito judicial quanto à data de início de sua incapacidade laborativa e conclusão sobre a

ausência de incapacidade atual, e tendo em vista o disposto no artigo 437 do Código de Processo Civil, passo a

analisar o pleito de complementação do laudo pericial já apresentado.No laudo pericial questionado, o perito

judicial concluiu não ser possível a avaliação da capacidade atual de trabalho, vez que a autora não trabalha há 04

anos, e constatou ter havido incapacidade total e provisória no período de 2001 a 2005, sem indicar com base em

quais relatórios, exames ou diagnósticos chegou à referida conclusão.Assim, tendo em vista que o artigo 437 do

Código de Processo Civil permite ao magistrado determinar a realização de nova perícia quando entender que não
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restou plenamente esclarecido algum ponto relevante, e considerando, ainda, que a indicação da data correta de

início de incapacidade laborativa e a avaliação da capacidade atual podem ter eventuais repercussões na

constatação da qualidade de segurada e/ou na data de início do benefício, defiro a realização de perícia

complementar.Tal diligência se mostra necessária, ademais, para que haja esclarecimentos a este juízo diante da

aparente divergência existente entre a conclusão do perito sobre a incapacidade total e provisória da autora no

período de 2001 a 2005 e a conclusão do laudo elaborado nos autos propostos perante a Justiça do Trabalho (fls.

45-52), que constatou que a patologia a que a parte autora estava acometida não impediam o desempenho das

atividades profissionais, resultando apenas, temporariamente, um maior esforço. Ressalta-se, por sua vez, que os

dois laudos referem-se aos mesmos sintomas salientados pela autora e nos mesmos períodos.Nesse quadro,

conveniente intimar o perito judicial, Dr. Lúcio Nakada, para que esclareça se seria possível fixar a data de início

e término da incapacidade da parte autora, ao menos em termos de meses, indicando, se for o caso, quais os

motivos que embasaram sua conclusão. Também deverá esclarecer como foi feita a análise sobre a capacidade

atual (como, por exemplo, em quais exames, clínicos ou laboratorias, se baseou; quais relatórios/premissas,

experiência profissional etc.), trazendo esclarecimentos, se for o caso, quanto à possível divergência com o laudo

trabalhista. Deverá a parte autora, no prazo de 10 dias, providenciar as cópias dos aludidos documentos e de

outros que entender necessários (como, por exemplo, exames, relatórios, receitas, internações etc) para

esclarecimento supramencionados.Após tais providências, deve a serventia proceder à intimação do Sr. Perito,

encaminhando-lhe as cópias supra-aludidas para que complemente o laudo já apresentado no prazo de 30 (trinta)

dias a contar de sua cientificação.Intimem-se.

 

0011639-85.2011.403.6183 - ADANILTON TEIXEIRA(SP303418 - FABIO GOMES DE OLIVEIRA E

SP112348 - LUCAS GOMES GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos n.º 0011639-85.2011.4.03.6183Vistos, em decisão.Trata-se de demanda, sob o procedimento ordinário,

com pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito, proposta por Adanilton Teixeira em face do Instituto

Nacional da Seguridade Social - INSS, objetivando, precipuamente, o restabelecimento de seu auxílio-doença ou

concessão de aposentadoria por invalidez. ou concessão de LOAS. Requereu, ainda, a condenação do INSS por

danos morais.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinada remessa dos autos à contadoria para

apuração do valor da causa (fls. 73-74).Parecer e cálculos da contadoria às fls. 78-83.Diante do aludido parecer,

foi determinado o prosseguimento do feito, deferida a prioridade processual, postergada a apreciação da tutela

antecipada para após a realização de perícia médica e determinada a citação do INSS (fl. 86).Devidamente citado,

o INSS apresentou contestação ás fls. 90-109.Foi dada oportunidade para réplica e para as partes especificarem

provas (fl. 110).Sobreveio réplica às fls. 114-121.A parte autora informou que não tinha mais provas a produzir

(fls. 122-123).Como a matéria tratada nestes autos demanda prova pericial foi determinado, por este juízo, que a

parte autora esclarecesse a respeito de seu interesse na produção de provas (fl. 124).A parte autora requereu a

produção de prova pericial e a concessão de tutela antecipada às fls. 125-127. Decido.Preceitua o artigo 273,

caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados

se a alegação do autor for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca, observado, ademais, o disposto nos

incisos I e II do mesmo dispositivo. A exigência de prova inequívoca significa que a mera aparência do bom

direito não basta e que a verossimilhança exigida pelo diploma processual é mais do que o fumus boni juris com o

qual se contenta o órgão jurisdicional ao conceder a tutela cautelar. Deve estar presente, assim, um certo grau de

probabilidade de que a decisão provisória será coincidente com a sentença. Posto isso, cumpre destacar que a

concessão do auxílio-doença depende, via de regra, da comprovação da qualidade de segurado, do cumprimento

da carência e da incapacidade total e temporária. No presente caso, conforme CNIS em anexo, verifica-se que o

último auxílio-doença concedido ao autor permaneceu até fevereiro de 2007.Fica afastado o perigo de dano

irreparável ou de difícil reparação, porquanto o autor veio a pleitear, judicialmente, o restabelecimento de seu

auxílio-doença somente em outubro de 2011. Verifica-se, com efeito, que o demandante ficou sem receber

qualquer benefício por mais de 3 anos, o que descaracteriza a urgência da medida pleiteada nos autos.Outrossim,

diante da distância temporal entre a cessação do auxílio-doença do autor e do ajuizamento desta demanda fica

difícil para este juízo verificar, neste momento procedimental, se eventual incapacidade estaria relacionada com a

mesma doença que determinou seu afastamento do trabalho anteriormente, com consequências jurídicas relevantes

para a configuração da qualidade de segurado.Logo, não restou evidenciada a verossimilhança das alegações da

parte autora, tampouco o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, não havendo, dessa forma, como ser

concedida a antecipação dos efeitos da tutela de mérito pleiteada nos autos.Diante do exposto, INDEFIRO a tutela

antecipada requerida nesta demanda.Defiro a produção de prova pericial. Faculto às partes a apresentação de

quesitos, caso ainda não tenham sido oferecidos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 05

(cinco) dias. Deverá a parte autora, ainda, no mesmo prazo, providenciar as cópias necessárias à intimação do

perito a ser designado, vale dizer, da petição inicial e de todos os documentos médicos que sejam correlatos à(s)

enfermidade(s) que lhe acomete(m). Ainda que nestes autos tenha havido a concessão de justiça gratuita, ressalto

que cópias poderão ser solicitadas na Secretaria da Vara e, após a extração pelo setor respectivo, deverão ser

retiradas pela parte autora e trazidas aos autos por meio de petição, a fim de comporem o mandado referido.
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Formulo, nesta oportunidade, os quesitos abaixo elencados: QUESITOS DO JUÍZO: 1. O periciando é portador de

doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para seu trabalho ou sua atividade

habitual? Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação, limitações e

possibilidades terapêuticas. 3. Constatada incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o periciando de

praticar sua atividade habitual? 4. Caso a incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve redução da

capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de

dificuldade e que limitações enfrenta. 5. A incapacidade impede totalmente o periciando de praticar outra

atividade que lhe garanta subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o periciando está apto a

exercer, indicando quais as limitações do periciando. 6. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou

reabilitação para o exercício de outra atividade que garanta subsistência ao periciando? 7. Constatada

incapacidade, esta é temporária ou permanente? 8. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é

a data limite para reavaliação do benefício por incapacidade temporária? 9. Se a incapacidade for permanente e

insusceptível de reabilitação para exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o

periciando necessita da assistência permanente de outra pessoa. 10. É possível determinar a data de início da

incapacidade? Informar ao juízo os critérios utilizados para a fixação desta data, esclarecendo quais exames foram

apresentados pelo autor quando examinado e em quais exames baseou-se para concluir pela incapacidade e as

razões pelas quais assim agiu. 11. Caso a incapacidade decorra de doença, é possível determinar a data de início

da doença? 12. Constatada a incapacidade, é possível determinar se esta decorreu de agravamento ou progressão

de doença ou lesão?13. Caso constatado o agravamento ou progressão da doença ou lesão, é possível determinar a

partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em que se baseou para fixar a data do

agravamento ou progressão. 14. Sendo o periciando portador de sequelas, informe o perito se estas decorrem de

doença ou consolidação de lesões e se implicam redução da capacidade do periciando para o trabalho que

habitualmente exercia. 15. Caso não seja constatada a incapacidade atual, informe se houver, em algum período,

incapacidade. 16. O periciando está acometido de: tuberculo se ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondilite

ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante ), síndrome de deficiência

imunológica adquirida-AIDS, contaminação por radiação, hepatopatia grave? 17. Após a realização do exame

pericial, entende o perito ser IMPRESCINDÍVEL a realização de novo exame pericial em alguma das

especialidades seguintes ara apurar eventual incapacidade? 1) Ortopedia; 2) Neurologia; 3) Psiquiatria; 4)

Oftalmologia. 18. É possível precisar se há nexo de causalidade entre a incapacidade constatada e a(s) atividade(s)

laborativa(s) desempenhada(s) pela parte autora? Decorrido o prazo concedido às partes, tornem conclusos para

designação de perito judicial e agendamento de data para realização de perícia. Int. 

 

0013837-95.2011.403.6183 - ZILDA RODRIGUES DA SILVA(SP273152 - LILIAN REGINA CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de demanda, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito,

proposta por Zilda Rodrigues da Silva em face do Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS, objetivando,

precipuamente, o restabelecimento de seu auxílio-doença ou concessão de aposentadoria por invalidez..Foi

determinada remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da causa (fls. 129-131).Parecer e cálculos da

contadoria às fls. 132-138.Decido.Preceitua o artigo 273, caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do

provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do autor for verossímil e estiver

fundada em prova inequívoca, observado, ademais, o disposto nos incisos I e II do mesmo dispositivo. A

exigência de prova inequívoca significa que a mera aparência do bom direito não basta e que a verossimilhança

exigida pelo diploma processual é mais do que o fumus boni juris com o qual se contenta o órgão jurisdicional ao

conceder a tutela cautelar. Deve estar presente, assim, um certo grau de probabilidade de que a decisão provisória

será coincidente com a sentença. Posto isso, cumpre destacar que a concessão do auxílio-doença depende, via de

regra, da comprovação da qualidade de segurado, do cumprimento da carência e da incapacidade total e

temporária. No presente caso, conforme CNIS de fls. 118, verifica-se que o último auxílio-doença concedido à

autora permaneceu até fevereiro de 2000.Fica afastado o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação,

porquanto o autor veio a pleitear, judicialmente, o restabelecimento de seu auxílio-doença somente em dezembro

de 2011. Verifica-se, com efeito, que ela ficou sem receber qualquer benefício por mais de 11 anos, o que

descaracteriza a urgência da medida pleiteada nos autos.Outrossim, diante da distância temporal entre a cessação

do auxílio-doença da autora e do ajuizamento desta demanda, fica inviável verificar se eventual incapacidade dela

estaria relacionada com a mesma doença que determinou seu afastamento do trabalho anteriormente para, assim,

com relevantes consequências jurídicas na configuração da qualidade de segurada.Logo, não restou evidenciada a

verossimilhança das alegações da parte autora, tampouco o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, não

havendo, dessa forma, como ser concedida a antecipação dos efeitos da tutela de mérito pleiteada nos autos.Diante

do exposto, INDEFIRO a tutela antecipada requerida nesta demanda.Ante o valor da causa verificado pela

contadoria, determino o prosseguimento do feito neste juízo.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o

INSS. Int. 
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0008543-91.2013.403.6183 - SUZANA VEIGA GROSSI CARREIRA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de demanda, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito,

proposta por Suzana Veiga Grossi Carreira em face do Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS,

objetivando, precipuamente, o restabelecimento de seu auxílio-doença ou concessão de aposentadoria por

invalidez.Decido.Preceitua o artigo 273, caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento

jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do autor for verossímil e estiver fundada em prova

inequívoca, observado, ademais, o disposto nos incisos I e II do mesmo dispositivo. A exigência de prova

inequívoca significa que a mera aparência do bom direito não basta e que a verossimilhança exigida pelo diploma

processual é mais do que o fumus boni juris com o qual se contenta o órgão jurisdicional ao conceder a tutela

cautelar. Deve estar presente, assim, um certo grau de probabilidade de que a decisão provisória será coincidente

com a sentença. Posto isso, cumpre destacar que a concessão do auxílio-doença depende, via de regra, da

comprovação da qualidade de segurado, do cumprimento da carência e da incapacidade total e temporária. No

presente caso, conforme CNIS em anexo, verifica-se que o último auxílio-doença concedido à autora permaneceu

até abril de 2011 e que, após essa data, ela voltou a trabalhar, já que seu vínculo empregatícios junto à empresa

Abril Comunicações S/A persiste até hoje.Fica afastado o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação,

porquanto a autora veio a pleitear, judicialmente, o restabelecimento de seu auxílio-doença somente em setembro

de 2013. Verifica-se, com efeito, que ela ficou sem receber qualquer benefício por mais de 2 anos, o que

descaracteriza a urgência da medida pleiteada nos autos.Ademais, os atestados médicos carreados às fls.50-53

somente informam que a autora encontra-se em tratamento de quimioterapia e são datados de 2010, não

mostrando, assim, a atualidade de seu quadro de saúde e se está incapacitada para desenvolver suas atividades

laborativas.Logo, não restou evidenciada a verossimilhança das alegações da parte autora, tampouco o perigo de

dano irreparável ou de difícil reparação, não havendo, dessa forma, como ser concedida a antecipação dos efeitos

da tutela de mérito pleiteada nos autos.Diante do exposto, INDEFIRO a tutela antecipada requerida nesta

demanda.Indefiro o pedido de fl. 16, item c, pois compete à parte autora comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, somente cabendo a este juízo intervir em caso de comprovada negativa do INSS de fornecer os

documentos solicitados pelo(a) interessado(a).Indefiro o pedido de produção antecipada de prova pericial já que

não comprovados os requisitos previstos nos artigo 848 e 849, ambos, do Código de Processo Civil. Defiro os

benefícios da justiça gratuita. Cite-se.Int.

 

 

Expediente Nº 8155

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003352-02.2012.403.6183 - MANOEL DE ALMEIDA SOUZA(SP303418 - FABIO GOMES DE OLIVEIRA E

SP112348 - LUCAS GOMES GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PRIMEIRA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIAProcesso n.º 0003352-02.2012.4.03.6183Autor(a):

MANOEL DE ALMEIDA SOUZARéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇATrata-se de ação ordinária movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em que

pretende a parte autora a revisão da RMI com o reconhecimento da especialidade de alguns períodos laborados,

bem como com a inclusão de alguns vínculos empregatícios no tempo de serviço apurado, quando da concessão

de sua aposentadoria, com a consequente modificação do respectivo coeficiente de cálculo de seu benefício.

Pugnou, ainda, o autor também a utilização da gratificação natalina de 1992 a 1996 no cálculo de seu benefício.É

o relato. Fundamento e decido.Primeiramente, cumpre analisar se houve ou não a ocorrência da decadência,

questão de ordem pública que deve ser apreciada de ofício pelo julgador (artigo 295, inciso IV, do Código de

Processo Civil, artigo 210, do Código Civil).A Lei nº 8.213/91, em sua redação original, definiu no artigo 103

apenas prazo prescricional das prestações não pagas. O mencionado dispositivo foi alterado pela Medida

Provisória 1.523-9 (DOU de 28/06/1997), convertida na Lei 9.528/97, e restou instituído prazo decadencial de 10

(dez) anos para a ação de revisão do benefício. Posteriormente, por força da Medida Provisória 1663-15/1998

(convertida na Lei 9.711/98), esse prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos. Atualmente, o prazo decadencial,

extintivo do direito à revisão do benefício, é de 10 (dez) anos em decorrência do disposto na Medida Provisória

138, de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei 10.839, de 5 de fevereiro de 2004. A jurisprudência se

orientava no sentido de que o prazo decadencial estipulado no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada

pela Lei nº 9.528/97, somente se aplicava aos atos de concessão de benefício emanados após sua vigência.No

entanto, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, adotando posição divergente, orientou-se no sentido de

que o prazo decadencial para a revisão do ato concessório, no que toca aos benefícios concedidos anteriormente

ao advento da referida Medida Provisória nº 1.523/97, tem como termo inicial a data de sua vigência, no caso,

28/06/1997, conforme julgado que segue :PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE
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BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS

9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min.

Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher,

DL 28/08/06).3. Recurso especial provido. (REsp nº 1.303.988/PE, Relator Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, DJE de 21/03/2012).Além disso, em novembro de 2012, em julgamento que se deu no rito dos

recursos repetitivos, estabelecido pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil, por maioria de cinco votos a

três, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento exatamente nos termos do

julgado acima transcrito. Assim, diante da posição consolidada no STJ, revejo posicionamento anteriormente

adotado, chegando às seguintes conclusões:a) os benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão

sujeitos a prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados da data em que entrou em vigor a norma, fixando o termo

decadencial decenal em 28/06/1997, cujo direito de pleitear a revisão expirou em 28/06/2007;b) os benefícios

concedidos a partir de 28/06/1997 estão submetidos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.No presente caso, o benefício foi

concedido em 02/07/1996 (fl. 88). A parte autora ajuizou a ação em 23/04/2012, quando já havia decorrido o

prazo de dez anos do início de vigência da MP 1.523-9/97 (28/06/1997), razão pela qual se impõe o

reconhecimento da decadência do direito de rever a RMI do benefício.Por todo o exposto, indefiro a petição

inicial (art. 295, IV, CPC), reconheço a ocorrência da decadência e julgo extinto o processo com resolução do

mérito, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a parte autora

ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, tendo em vista que não se formou a relação processual.

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003532-18.2012.403.6183 - ELIAS RUSSO(SP303418 - FABIO GOMES DE OLIVEIRA E SP112348 -

LUCAS GOMES GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PRIMEIRA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIAProcesso n.º 0003532-18.2012.4.03.6183Autor(a): ELIAS

RUSSORéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de ação ordinária

movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em que pretende a parte autora a revisão da RMI

com o reconhecimento da especialidade dos períodos laborados, convertendo sua atual aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em especial. Pugnou, ainda, a inclusão da gratificação natalina dos anos de 1988 a 1990

no cálculo de seu benefício.É o relato. Fundamento e decido.Primeiramente, cumpre analisar se houve ou não a

ocorrência da decadência, questão de ordem pública que deve ser apreciada de ofício pelo julgador (artigo 295,

inciso IV, do Código de Processo Civil, artigo 210, do Código Civil).A Lei nº 8.213/91, em sua redação original,

definiu no artigo 103 apenas prazo prescricional das prestações não pagas. O mencionado dispositivo foi alterado

pela Medida Provisória 1.523-9 (DOU de 28/06/1997), convertida na Lei 9.528/97, e restou instituído prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a ação de revisão do benefício. Posteriormente, por força da Medida Provisória

1663-15/1998 (convertida na Lei 9.711/98), esse prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos. Atualmente, o prazo

decadencial, extintivo do direito à revisão do benefício, é de 10 (dez) anos em decorrência do disposto na Medida

Provisória 138, de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei 10.839, de 5 de fevereiro de 2004. A jurisprudência

se orientava no sentido de que o prazo decadencial estipulado no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação

dada pela Lei nº 9.528/97, somente se aplicava aos atos de concessão de benefício emanados após sua vigência.No

entanto, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, adotando posição divergente, orientou-se no sentido de

que o prazo decadencial para a revisão do ato concessório, no que toca aos benefícios concedidos anteriormente

ao advento da referida Medida Provisória nº 1.523/97, tem como termo inicial a data de sua vigência, no caso,

28/06/1997, conforme julgado que segue :PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo
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de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS

9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min.

Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher,

DL 28/08/06).3. Recurso especial provido. (REsp nº 1.303.988/PE, Relator Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, DJE de 21/03/2012).Além disso, em novembro de 2012, em julgamento que se deu no rito dos

recursos repetitivos, estabelecido pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil, por maioria de cinco votos a

três, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento exatamente nos termos do

julgado acima transcrito. Assim, diante da posição consolidada no STJ, revejo posicionamento anteriormente

adotado, chegando às seguintes conclusões:a) os benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão

sujeitos a prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados da data em que entrou em vigor a norma, fixando o termo

decadencial decenal em 28/06/1997, cujo direito de pleitear a revisão expirou em 28/06/2007;b) os benefícios

concedidos a partir de 28/06/1997 estão submetidos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.No presente caso, o benefício foi

concedido em 09/11/1991 (fl. 35). A parte autora ajuizou a ação em 27/04/2012, quando já havia decorrido o

prazo de dez anos do início de vigência da MP 1.523-9/97 (28/06/1997), razão pela qual se impõe o

reconhecimento da decadência do direito de rever a RMI do benefício.Por todo o exposto, indefiro a petição

inicial (art. 295, IV, CPC), reconheço a ocorrência da decadência e julgo extinto o processo com resolução do

mérito, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a parte autora

ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, tendo em vista que não se formou a relação processual.

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0007008-30.2013.403.6183 - CUSTODIA DE MORAIS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0007008-30.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.42-46, diante da sentença de fls. 36-39, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,
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conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0008474-59.2013.403.6183 - VALDIR MORILLA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008474-59.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.49-53, diante da sentença de fls. 43-46, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0008475-44.2013.403.6183 - AMELIA KYOMOTO OSHIRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008475-44.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.125-129, diante da sentença de fls. 119-122, alegando omissão no

julgado. É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau,

a teor do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão
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adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0008621-85.2013.403.6183 - ANTONIO ALVES SABIDO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008621-85.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.49-53, diante da sentença de fls. 43-46, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0008650-38.2013.403.6183 - ZILDA APPARECIDA GRANUZZO PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008650-38.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.40-44, diante da sentença de fls. 34-37, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas
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decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0008897-19.2013.403.6183 - JOSE ANDRADE SANTOS FILHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008897-19.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.53-56, diante da sentença de fls. 47-50, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0008908-48.2013.403.6183 - ANTONIO DE PADUA CARVALHO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008908-48.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.40-44, diante da sentença de fls. 34-37, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0008929-24.2013.403.6183 - MILTON MORA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008929-24.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.77-82, diante da sentença de fls. 71-74, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     314/416



improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0008931-91.2013.403.6183 - GERALDO MACHADO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008931-91.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.54-58, diante da sentença de fls. 48-51, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0008932-76.2013.403.6183 - ANTONIO SALVADOR DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008932-76.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.51-54, diante da sentença de fls. 45-48, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento
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jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0009155-29.2013.403.6183 - VALDOMIRO ALVES DE ARAUJO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0009155-29.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls.43-48, diante da sentença de fls. 37-40, alegando omissão no julgado.

É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor

do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Não há que se falar em afronta às garantias

constitucionais, conforme apontado pela parte embargante, haja vista que a sentença foi proferida nos termos da

lei positivada e segundo o entendimento do magistrado prolator sobre a matéria.Constata-se que a sentença ora

embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido

formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que

os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas

decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL

- ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-

DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO

VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta

ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento

jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos

os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte,

principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese,

por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão

adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a

decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os

embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos

mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos

de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de

11/04/2005, pág. 220).Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à

declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-

se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0009277-42.2013.403.6183 - CARLOS ALBERTO FERRAZ DA SILVA(SP251190 - MURILO GURJÃO

SILVEIRA AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009277-42.2013.403.6183Vistos em

sentença.CARLOS ALBERTO FERRAZ DA SILVA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria mais

vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários advocatícios. Requereu, ainda, a
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condenação do INSS à reparação de danos morais.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao

ajuizamento da ação.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso,

destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas

nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009,

páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça

de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as

alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do

ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem,

remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em

regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do

próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a

revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a

parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão,

contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º
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9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.O pedido de indenização restou prejudicado, já que o pedido principal de concessão

de nova aposentadoria foi julgado improcedente.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários

advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0009294-78.2013.403.6183 - TIBURCIO BEZERRA DA COSTA(SP284430 - JANAINA MENDONÇA

BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009294-78.2013.403.6183Vistos

etc.TIBÚRCIO BEZERRA DA COSTA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por
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tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas e honorários advogatícios.

Requereu, ainda, de forma subsidiária, a concessão de aposentadoria por idade.A inicial veio instruída com os

documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente,

concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo

Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os

fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada

no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em

25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos

termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão

central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo

nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer

nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial

acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela

seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto

ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-
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somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Quanto ao pedido subsidiário de aposentadoria por idade, da mesma forma, revela-se

injustificado, uma vez que o tempo que a parte pretende que seja considerado é o transcorrido após a

jubilação.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da justiça gratuita,

fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico

da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição,

com baixa findo.P. R. I.

 

0009337-15.2013.403.6183 - LUIZ SIDNEY RIEDO(SP122451 - SONIA PEREIRA ALCKMIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009337-15.2013.403.6183Vistos etc.LUIZ
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SIDNEY RIEDO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação, cômputo de período

posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição mais

vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários advocatícios.A inicial veio instruída

com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão

de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em

17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º

2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-

417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao

presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a

indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime

previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão

de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O
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tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo.P. R. I.

 

0009366-65.2013.403.6183 - NELSON EDMUNDO DOS SANTOS(SP267973 - WAGNER DA SILVA

VALADAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009366-65.2013.403.6183Vistos
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etc.NELSON EDMUNDO DOS SANTOS, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção do presente feito com o

apontado à fl. 220, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme consulta ao sistema de acompanhamento

processual. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei

11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas

sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da

Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no

Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo

do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da

possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário

possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da

desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas

quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria

admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na

última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a

majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de

concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se

harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de

cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria

apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por

conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem,

não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou

voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação

decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do

empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a

trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as

aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro

normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou

por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção

de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a

reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forço

concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação,

nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício

por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a

inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do coeficiente

proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que
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permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53,

I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO.

Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico

Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE

REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART.

18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA

JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em

consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência

consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado

após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº

8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF,

não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. P. R. I.

 

0009383-04.2013.403.6183 - SARKIS PACHALIAN X SERGIO RAMOS(SP174292 - FABIANA MUSSATO

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009383-04.2013.403.6183Vistos etc.SARKIS

PACHALIAN e SÉRGIO RAMOS, com qualificação na inicial, propuseram a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao

ajuizamento da ação.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a prevenção do presente

feito com o apontado à fl. 58, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme consulta ao sistema de

acompanhamento processual. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil

(incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver

sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os

fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada

no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em

25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos

termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão

central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo

nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer

nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial

acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela

seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto

ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º
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da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da

lei.Deixo de condenar a parte autora em honorários advocatícios, tendo em vista que sequer foi formada a tríplice

relação processual, diante da ausência de citação do INSS.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito

em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa

findo.P. R. I.

 

0009384-86.2013.403.6183 - OBERDAN OMAR CONCEICAO(SP304035 - VINICIUS DE MARCO
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FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009384-86.2013.403.6183Vistos em

sentença.OBERDAN OMAR CONCEIÇÃO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria mais

vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários advocatícios. Requereu, ainda, de

forma subsidiária, que se computasse as contribuições vertidas após a aposentadoria no cálculo de seu benefício

ou a repetição de indébito, com a devolução das contribuições que efetuou após sua jubilação.A inicial veio

instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo

os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção do presente feito com o apontado à fl. 83, tendo em vista

tratar-se de ações distintas, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual.Posto isso, destaco o

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos

autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas

255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de

01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do Código de Processo Civil,

fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da

desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o

tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato

complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para

produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações

mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria

depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o

trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim

o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito,

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia

se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora,

decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo

para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a

obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de

nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado

almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do

benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional.

Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor

maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro

lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais

interessante na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais

adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao

contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar

sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais,

que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para

lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da

República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91

veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios

dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por

fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e

especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a

irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações

destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à

atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim,

apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à

aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para

contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de

cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova
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aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE -

AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91

1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao

Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa

atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser

computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz

respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de

serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º

163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Diante da argumentação acima de que as

contribuições feitas após a jubilação não geram direito a outro benefício, nem acarretam efeitos no benefício do

autor, revela-se, também, sob o mesmo enfoque, injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Diante do raciocínio acima

desenvolvido, no sentido de que as contribuições feitas após a jubilação não geram direito a outro benefício de

aposentadoria nem acarretam efeitos no benefício do autor, fica também afastado, por decorrência logicamente

necessária, o argumento de que tais contribuições poderiam ser consideradas no cálculo do benefício do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     328/416



autor.Quanto ao pedido subsidiário de repetição de indébito das contribuições pagas após a jubilação, trata-se, à

evidência, de matéria referente a custeio. Ora, tendo em vista que, por força do Provimento nº 186, de 28.10.1999,

do Conselho da Justiça Federal, esta Vara tem competência exclusiva para processos que versem sobre benefícios

previdenciários, considero-me incompetente para o julgamento desse pleito específico, que poderá ser veiculado,

eventualmente, pela via apropriada, perante alguma das Varas Federais Cíveis desta Subseção.Diante do exposto,

julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do

pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0009398-70.2013.403.6183 - MARIA INES FRANCO MEIRELLES(SP289712 - ELISA VASCONCELOS

BARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.MARIA INÊS FRANCO MEIRELLES, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao

ajuizamento da ação.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da

justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei

11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas

sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da

Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no

Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo

do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da

possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário

possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da

desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas

quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria

admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na

última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a

majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de

concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se

harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de

cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria

apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por

conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem,

não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou

voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação

decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do

empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a

trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as

aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro
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normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou

por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção

de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a

reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forço

concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação,

nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício

por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a

inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do coeficiente

proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53,

I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO.

Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico

Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE

REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART.

18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA

JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em

consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência

consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado

após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº

8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF,

não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se
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injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo.P. R. I.

 

0009406-47.2013.403.6183 - MARIA MERCEDES TERCIOTTI MALDONADO(SP263814 - CAMILA

TERCIOTTI DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009406-47.2013.403.6183Vistos etc.MARIA

MERCEDES TERCIOTTI MALDONADO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua

desaposentação, cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas.A inicial veio instruída

com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão

de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em

17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º

2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-

417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao

presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a

indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime

previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão

de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da
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aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se
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injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo.P. R. I.

 

0009423-83.2013.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO TRIDICO(SP198909 - ALESSANDRA MARIA

CAVALCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009423-83.2013.403.6183Vistos etc.MARIA

DA CONCEIÇÃO TRIDICO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação,

cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção do presente feito com o

apontado à fl. 59, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme consulta ao sistema de acompanhamento

processual. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei

11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas

sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da

Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no

Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo

do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da

possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário

possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da

desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas

quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria

admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na

última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a

majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de

concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se

harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de

cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria

apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por

conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem,

não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou

voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação

decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do

empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a

trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as
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aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro

normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou

por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção

de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a

reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forço

concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação,

nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício

por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a

inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do coeficiente

proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53,

I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO.

Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico

Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE

REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART.

18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA

JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em

consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência

consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado

após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº

8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF,

não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA

MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer
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base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. P. R. I.

 

0009450-66.2013.403.6183 - JOSE VALERIANO DA SILVA(SP222290 - FERNANDA MEDEIROS DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009450-66.2013.403.6183Vistos etc.JOSÉ

VALERIANO DA SILVA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação,

cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas e honorários advogatícios.A inicial

veio instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão

de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em

17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009, páginas 255-260, e nos autos n.º

2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 01/07/2010, páginas 413-

417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as alterações pertinentes ao

presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e

jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a

indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime

previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio

Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão

de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são
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irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     336/416



base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo.P. R. I.

 

0009523-38.2013.403.6183 - MARINA QUILICE(SP331401 - JAIRO AUGUSTO RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 0009523-38.2013.403.6183Vistos

etc.MARINA QUILICE, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação, cômputo de

período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição

mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de honorários advocatícios.A inicial veio

instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.Comprovação do recolhimento de custas à fl.

39. É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a prevenção do presente feito com o apontado à fl. 36, tendo em

vista tratar-se de ações distintas, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual. Posto isso,

destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos utilizados nas sentenças proferidas

nos autos n.º 2007.61.83.000878-7 (em 17/11/2009), publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 07/12/2009,

páginas 255-260, e nos autos n.º 2009.61.83.007478-1 (em 25/06/2010), publicada no Diário Eletrônico da Justiça

de 01/07/2010, páginas 413-417, passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as

alterações pertinentes ao presente caso.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do

ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem,

remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em

regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do

próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a

revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a

parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão,

contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo
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181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de
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benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da

lei.Deixo de condenar a parte autora em honorários advocatícios, tendo em vista que sequer foi formada a tríplice

relação processual, diante da ausência de citação do INSS.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito

em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

 

Expediente Nº 8156

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009063-27.2008.403.6183 (2008.61.83.009063-0) - BELMIRO PASSARELA(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo a audiência para oitiva da testemunha arrolada à fl. 132 para o dia 10/12/2013, às 17h00, a ser realizada

na sala de audiências deste Juízo, sito à Alameda Ministro Rocha Azevedo nº 25, 12º andar, Cerqueira César, São

Paulo, SP.Esclareço que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DA TESTEMUNHA POR MANDADO, devendo tal

comunicação ser feita a ela pela parte autora, que receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial.

Compromete-se, desta forma, a parte autora a levar a testemunha à audiência, conforme dispõe o art. 412, 1º do

CPC. Dê-se, ainda, vista dos autos ao INSS para ciência. Int. 

 

0004307-38.2009.403.6183 (2009.61.83.004307-3) - HELENO CORDEIRO DE LIMA X GUERINO LUIZ

ZANATA X HELIO VALENCA DE FREITAS X ALAIDE DOS SANTOS X ALCEU RICO

CAPARROZ(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista que o INSS não apresentou cópias dos processos administrativos referentes aos autores 1)

HELENO CORDEIRO DE LIMA (NB 46/081.094.788-9) e 2)ALAIDE DOS SANTOS (42/082.215.842-6),

notifique-se a AADJ para que apresente, no prazo de 30 dias, os referidos processos concessórios. Int.

 

0008715-33.2013.403.6183 - PAULO LEITE DOS SANTOS(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.Ante o valor da causa apontado na inicial, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para a análise e o julgamento da presente ação (Lei 10.259/2001, artigo 3º). Remetam-se os

autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0010367-85.2013.403.6183 - RENATO FERNANDES DE ALMEIDA(SP145730 - ELAINE APARECIDA

AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.Ante o valor da causa apontado na inicial, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para a análise e o julgamento da presente ação (Lei 10.259/2001, artigo 3º). Remetam-se os

autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 8157

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000617-69.2007.403.6183 (2007.61.83.000617-1) - WILMA DE MENDONCA ZANATTA(SP037209 -

IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 2007.61.83.000617-1Vistos

etc.WILMA DE MENDONÇA ZANATTA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de
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sua pensão por morte mediante o cômputo, no cálculo de sua RMI, do auxílio-acidente percebido pelo segurado

falecido, Sr. Venerando Zanatta percebia.A inicial veio instruída pelos documentos correlatos ao

pedido.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinado que a parte autora emendasse a inicial (fl.

16).Aditamento á inicial às fls. 24-26.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 35-42, argüindo,

preliminarmente, prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Foi dada oportunidade para

apresentação de réplica e para as partes especificarem provas (fl. 43).Sobreveio réplica (fls. 50-52).Remetidos os

autos à contadoria por três vezes, ao final, após a parte autora juntar cópia de seu processo administrativo, o

referido setor apresentou o parecer e cálculos de fls. 104-109, tendo sido dada ciência às partes dos

mesmos.Vieram os autos conclusos para a prolação de sentença.É o relatório. Passo a fundamentar e

decidir.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição

do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante,

reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.No entanto, como o benefício que a autora pretende que seja revisto foi concedido em 24/06/2005 e esta

ação foi proposta em, 01/02/2007, não há que se falar em prescrição.Dito isso, passo ao exame dos pedidos.O

auxílio-acidente apareceu pela primeira vez no ordenamento jurídico na Lei 5.316/67 (artigo 7), que o previa no

caso de redução permanente da capacidade para o trabalho, em porcentagem superior a 25%, sempre que

inexistente o direito a benefício por incapacidade ou após sua cessação, independentemente de qualquer

remuneração. O referido artigo dispunha que:Art. 7º A redução permanente da capacidade para o trabalho em

percentagem superior a 25% (vinte e cinco por cento) garantirá ao acidentado, quando não houver direito a

benefício por incapacidade ou após sua cessação, e independentemente de qualquer remuneração ou outro

rendimento, um auxílio-acidente mensal, reajustável na forma da legislação previdenciária, calculado sôbre o

valor estabelecido no item II do art. 6º e correspondente à redução verificada.Parágrafo único. Respeitado o limite

máximo estabelecido na legislação previdenciária, o auxílio de que trata êste artigo será adicionado ao salário de

contribuição, para o cálculo de qualquer outro benefício não resultante do acidente. (grifo meu).Conforme se

depreende do aludido dispositivo legal, seria possível, à época de sua vigência, a cumulação do auxílio-acidente e

o benefício de aposentadoria.Posteriormente, a Lei 6.367/76 disciplinou sobre a matéria em seu artigo 9,

acrescentando exigências anteriormente desconhecidas. Era devido o auxílio-acidente aos segurados que

apresentassem seqüelas definitivas, perdas anatômicas ou redução da capacidade funcional, desde que constantes

da relação previamente elaborada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, conforme se

observa no artigo a seguir transcrito:Art. 9º O acidentado do trabalho que, após a consolidação das lesões

resultantes do acidente, apresentar, como seqüelas definitivas, perdas anatômicas ou redução da capacidade

funcional, constantes de relação previamente elaborada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social

(MPAS), as quais, embora não impedindo o desempenho da mesma atividade, demandem, permanentemente,

maior esforço na realização do trabalho, fará jus, a partir da cessação do auxílio-doença, a um auxílio mensal que

corresponderá a 20% (vinte por cento) do valor de que trata o inciso II do Artigo 5º desta lei, observando o

disposto no 4º do mesmo artigo.Parágrafo único. Esse benefício cessará com a aposentadoria do acidentado e seu

valor não será incluído no cálculo de pensão.Com a alteração legal, o auxílio-acidente cessaria com a aposentação

do beneficiário.Ambos os diplomas legais supracitados preceituavam que o valor do referido benefício

corresponderia ao valor mensal igual ao do salário-de-contribuição vigente no dia do acidente, não podendo ser

inferior ao de seu salário-de-benefício. Com o advento da Lei 8.213/91, os requisitos do auxílio-acidente são os

preceituados em seu artigo 86, alterado pelas Leis n 9.032/95, 9.129/95 e 9.528/97, as quais ampliaram de maneira

significativa os fatos geradores do aludido benefício, vez que este não mais se aplica apenas aos acidentes

decorrentes do trabalho ou doença do trabalho e profissional, mas também aos acidentes de qualquer natureza

(acidente comum). Em sua redação original, o artigo 86 da Lei 8.213/91 versava:Art. 86. O auxílio-acidente será

concedido ao segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes do acidente do trabalho, resultar

seqüela que implique:I - redução da capacidade laborativa que exija maior esforço ou necessidade de adaptação

para exercer a mesma atividade, independentemente de reabilitação profissional;II - redução da capacidade

laborativa que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém, não o de

outra, do mesmo nível de complexidade, após reabilitação profissional; ouIII - redução da capacidade laborativa

que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém não o de outra, de nível

inferior de complexidade, após reabilitação profissional.(...) 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia

seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido

pelo acidentado.(...). (grifo meu).Contudo, tal artigo sofreu modificação pela Lei 9.528/97, quando passou a

dispor: Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das

lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade

para o trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)(...) 3º O recebimento de

salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 5º, não prejudicará a

continuidade do recebimento do auxílio-acidente. (grifo meu).Até então, o recebimento do auxílio-acidente era

compatível com o recebimento de qualquer benefício com exceção de outro auxílio-acidente. Contudo, com o
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advento da Lei 9.528/97, vedou-se a cumulação do aludido benefício com qualquer aposentadoria do regime

geral.Assim, passou-se a incluir os valores do auxílio-acidente aos salários-de-contribuição que compõem o

período básico de cálculo, aplicando-lhes os índices de correção, o fator previdenciário e coeficiente, limitando o

valor total ao teto.Uma vez que o auxílio-acidente está diluído no valor do salário-de-benefício da aposentadoria,

não haveria como cumular esses dois benefícios, sob pena de incorrer em bis in idem.Cumpre ressaltar que a

vedação à acumulação do auxílio-acidente com qualquer aposentadoria do regime geral não alcança os benefícios

concedidos anteriormente à vigência da Lei 9.528/97, uma vez que a eficácia das alterações tem efeito ex

nunc.Destarte, se o termo inicial do auxílio-acidente e da aposentadoria for anterior à vigência da nova lei, será

regulamentada a possibilidade de cumulação é regrada pela legislação pretérita.No caso dos autos, a aposentadoria

especial do segurado falecido foi concedida em 02/10/1984 (fl. 40) e seu auxílio-acidente foi deferido em

19/11/1993 (fl. 41), sendo regulamentada sua concessão pela Lei nº8.213/91, sem as alterações previstas na Lei nº

9.528/97 que permitia a acumulação desses dois benefícios.Assim, agiu corretamente o INSS em não considerar

os valores pagos ao segurado falecido, atinentes ao seu auxílio-acidente, no cálculo da pensão por morte da parte

autora.Afinal, uma vez que o auxílio-acidente do segurado falecido foi concedido em 1984 e sua aposentadoria em

1993, pôde ser cumulado com esta última. Caso fosse permitido que esse auxílio integrasse o cálculo da renda

mensal inicial, tanto da referida aposentadoria quanto da pensão por morte por ela originada, o de cujus e a autora

teriam recebido o mesmo valor duas vezes, motivo pelo qual não procede o pedido formulado neste feito.O

entendimento é corroborado pela decisão a seguir colacionada:PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE.

FATO GERADOR OCORRIDO ANTES DA LEI N.º 9.528/97. CARÁTER VITALÍCIO. IMPOSSIBILIDADE

DE INCLUSÃO DO BENEFÍCIO NO CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. OCORRÊNCIA DE

BIS IN IDEM. CARACTERIZAÇÃO DO DISSÍDIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.1. Cinge-se a

controvérsia dos autos sobre a possibilidade de inclusão do valor do auxílio-acidente aos salários-de-contribuição

que compõem o cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria, nos casos em que o referido benefício

acidentário seja cumulável com a aposentação.2. O auxílio-acidente, no período anterior à edição da Lei n.º

9.528/97, era vitalício, motivo pelo qual não poderia integrar o valor dos salários-de-contribuição utilizados para o

cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria, porquanto com ela acumulável, sob pena de bis in idem.3.

Recurso especial provido.Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA; Classe: RESP - RECURSO

ESPECIAL - 478231; Processo: 200201501054 UF: SP Órgão Julgador: SEXTA TURMA; Data da decisão:

17/05/2007; Documento: STJ000750630; Fonte DJ; DATA:04/06/2007; PÁGINA:432; Relator(a) MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA. Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo.P. R. I.

 

0000862-80.2007.403.6183 (2007.61.83.000862-3) - FUMIO MORIMOTO(SP211235 - JOSE ANTONIO

TARDELLI SIQUEIRA LAZZARINI E SP234281 - ERNESTO MASI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 2007.61.83.000862-3Vistos etc.FUMIO MORIMOTO,

com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição,

reconhecendo o seu direito a se aposentar segundo as regras vigentes antes do advento da Emenda Constitucional

20/98.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 19-77.Concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita e indeferido o pedido de antecipação de tutela (fls. 80-81).Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação, alegando, preliminarmente, prescrição, e, no mérito, pugnando pela improcedência do pedido (fls.

88-108).Sobreveio réplica (fls. 111-118).Foi dada oportunidade para especificação de provas à fl. 119.A parte

autora requereu a remessa dos autos à contadoria judicial (fls. 123-124).Foi deferida a prioridade processual e

determinado que a parte autora requereu o benefício pouco tempo de pois da vigência da Emenda Constitucional

nº 20/98 (fl. 125).Esclarecimentos do autor à fl. 126.Foi concedido prazo para a parte autora juntar aos autos cópia

do processo administrativo às fls. 128 e 133.A parte autora carreou aos autos cópia do processo administrativo às

fls. 136-412, tendo sido dada ciência de tal cópia ao INSS à fl. 414.Foi dada oportunidade para a parte autora

carrear aos autos outros documentos pertinentes (fl. 413).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Quanto à decadência e prescrição, cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a

tais institutos pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original,

que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem

reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A

Lei n.º 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de

benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de recebimento de prestações vencidas, restituições ou
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diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei n.º

9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida

Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04, num quadro de litigiosidade disseminada, alterou

novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo decadencial de dez anos. Traçada a evolução

legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de

número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos sob sua égide, não podendo retroagir

para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o legislador poderia fixar um prazo

decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes que se dão às coisas, com efeito,

há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por determinado diploma está de

acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da

prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incide nas ações onde se exige

uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de procedência da demanda, a uma

sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se visa à modificação de uma situação

jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também

na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva.Em sendo assim, seria o caso

de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto incompatível,

em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. De qualquer forma, fica

afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a

redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o benefício da parte recorrida,

quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória n.º 138, de 19 de novembro de 2003,

convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do fundo do direito, pois, em

se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das

parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.É admissível o

reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-se que, em se

tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito.No presente caso,

entretanto, não há que se falar em prescrição quinquenal parcelar já que o benefício que se pretende que seja

revisado foi concedido em 10/11/2005 (fl. 23) e esta ação foi ajuizada em 2007.Estabelecido isso, passo ao exame

do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em verificar se a parte autora tinha os requisitos para lhe

fosse deferida aposentadoria segundo os parâmetros existentes antes do advento da Emenda Constitucional nº

20/98.SITUAÇÃO DOS AUTOSCumpre destacar que, quando do deferimento administrativo do benefício, houve

o reconhecimento, pelo réu, de 34 anos, 01 mês e 10 dias de tempo de serviço/contribuição até a DER.Dessa

maneira, tenho por incontroversos os períodos constantes nos cálculos de fls. 26.Como o autor alega ter direito

adquirido à concessão de seu benefício segundo as regras vigentes antes do advento da Emenda Constitucional nº

20/98.Passo a fazer as seguintes considerações:Primeiramente cabe salientar que, antes da entrada em vigor da

aludida emenda, eram exigidos do segurado, para obtenção de aposentadoria por tempo de serviço, os requisitos

previstos no artigo 52 da Lei nº 8.213/91, a seguir transcrito:Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Assim, para a concessão da referida aposentadoria

somente era exigido que o segurado cumprisse um tempo mínimo de serviço de 25 anos (se mulher) ou 30 anos

(se homem).Com o advento da Emenda Constitucional nº 20/98, suas regras de transição passaram a exigir o

cumprimento de pedágio e idade mínima para obtenção de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição

proporcional para os segurados que já fossem filiados ao regime geral de previdência, como era o caso do

autor.Contudo, a referida emenda previa, em seu artigo 9º, que, caso o segurado tivesse atingido os requisitos para

aposentação, até o seu advento, poderia optar por obter tal benefício segundo os parâmetros fixados pela

legislação anterior. Confira-se: Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de

opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado

o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de

publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos: I - contar com cinqüenta e

três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e II - contar tempo de contribuição igual,

no mínimo, à soma de: a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e b) um período adicional de

contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir

o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o

disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores

proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições: I - contar tempo de

contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e b) um

período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta

Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior; II - o valor da aposentadoria

proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de

cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem
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por cento.Assim, quando do ato concessório do benefício em tela, o INSS deveria ter apurado o tempo de

serviço/contribuição do autor até o advento da referida emenda, com cálculo dessa aposentadoria pelas regras

anteriores, apurando, igualmente, o tempo de serviço até a DER, calculado o valor do benefício segundo os

critérios apontados no artigo 9º da Emenda Constitucional nº 20/98, a fim de verificar qual dos dois lhe restaria

mais benéfico.Ocorre que, pelo que consta na carta de concessão de fl. 23, o benefício do autor somente foi

apurado segundo as regras vigentes após o advento da Lei nº 9.876/99, a qual inseriu dispositivos mais rigorosos

para a apuração do valor da aposentadoria por tempo de serviço.Tal conduta não se mostra correta, porquanto

tornou inviável o exercício consciente, por parte do autor, da opção que lhe foi facultada por lei. Afinal, o artigo 6º

da Lei nº 9.876/99 dispôs que o segurado que possuísse os requisitos para se aposentar segundo os critérios legais

anteriores poderia optar pelo regime pretérito. In verbis::Art. 6o É garantido ao segurado que até o dia anterior à

data de publicação desta Lei tenha cumprido os requisitos para a concessão de benefício o cálculo segundo as

regras até então vigentes.Dessa forma, como o autor possui, até 16/12/1998, mais de 30 anos de tempo de serviço,

faz jus à concessão de sua aposentadoria por tempo de serviço/contribuição calculada pelas regras então vigentes,

devendo o INSS dar-lhe oportunidade de optar pela aposentadoria que já está recebendo ou pelo referido benefício

calculado segundo as regras anteriores à aludida emenda. Cabe mencionar, ainda, que o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço exige o cumprimento de período de carência, conforme artigo 25, inciso II, da

Lei n.º 8.213/91. No entanto, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24.07.91, data da

publicação da Lei n 8.213/91, deve-se observar o regramento disposto no artigo 142, que leva em consideração o

ano de implementação das condições necessárias para a obtenção do benefício. Tendo em vista a comprovação de

contribuições vertidas pela parte autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de carência. Assim,

preenchidos todos os requisitos, o autor faz jus à concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição

proporcional segundo os critérios que antecederam a Emenda Constitucional nº 20/98.Por fim, o termo inicial do

benefício deve ser mantido na data do requerimento administrativo.Não há como retroagir a data da DIB a

momentos anteriores à apresentação do requerimento administrativo, mesmo quando reunidos todos os requisitos

à obtenção do benefício antes do ingresso na via administrativa, até porque o INSS não está obrigado a investigar,

de tempos em tempos, se os segurados já preenchem todas as condições necessárias à concessão da aposentadoria

por tempo de serviço nem, eventualmente, à aposentadoria por idade.A DIB do benefício deve ser mantida,

contudo, na data do requerimento administrativo, ou seja, 10/11/2005 (fl. 23).O benefício em tela deve ser

calculado pelas regras existentes à época, em conformidade com o que dispunha o artigo 29 e seguintes da Lei nº

8.213/91.Quanto ao coeficiente de cálculo que deve ser empregado na apuração dessa aposentadoria deve ser o

percentual de 88%, em conformidade com o disposto no artigo 53 da Lei nº 8.213/91, a seguir transcrito:Art. 53.

A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33,

consistirá numa renda mensal de: I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo

de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço; II - para o homem: 70% (setenta

por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo

ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco)

anos de serviço.A parte autora poderá optar entre se aposentar com tempo proporcional de contribuição em

15/12/1998 ou aposentar-se com cálculo apurado até a DER (10/11/2005), com base na legislação superveniente,

conforme melhor lhe convier. Poderá optar, também, pelo benefício mais vantajoso, apurado nos termos do art. 6º,

da Lei 9.876/99 e do art. 188-B, do Decreto 3.048/99, se for o caso.Diante do exposto, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PROCEDENTE a demanda, para, reconhecendo que o autor alcançou

o tempo de serviço/contribuição de 33 anos, 1 mês e 28 dias até o advento da Emenda Constitucional nº 20/98,

determinar que o INSS recalcule a aposentadoria por tempo de serviço/contribuição NB 140.027.562-5, com DIB

em 10/11/2005, segundo os critérios fixados pelos artigos 29 e seguintes da Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, aplicando o coeficiente de cálculo de 88% sobre a média dos salários-de-contribuição apurada,

respeitando-se, assim, o disposto no artigo 53 da Lei nº 8.213/91. Após, a referida apuração. o INSS deverá

facultar, ao autor, optar entre o benefício de que é detentor e a aposentadoria calculada segundo os parâmetros

acima descritos.Indefiro o pedido de tutela antecipada. No caso, embora evidente a verossimilhança, até por conta

do decreto de procedência, não verifico a presença de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

alegado, mas não comprovado, como seria de rigor, até porque o autor já está recebendo benefício

previdenciário.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem

como da Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual

de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora devidos à razão de 6% (seis

por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da

vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste

diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho de 2009, incidirão,

uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização

monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos

do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em
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face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento

de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da

Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 475, inciso I, do

Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006:

Nº. do benefício: 140.027.562-5; Segurado: Fumio Morimoto; Benefício concedido: Aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição (42); Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS; DIB: 10/11/2005; RMI: a ser calculada

pelo INSS; P.R.I.

 

0002135-94.2007.403.6183 (2007.61.83.002135-4) - JOAO MARQUES MARIANO X ANGELINA DE

OLIVEIRA MARIANO(SP106771 - ZITA MINIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

2ª Vara Previdenciária de São PauloProcesso nº. 2007.61.83.002135-4Vistos em sentença.JOÃO MARQUES

MARIANO, sucedido por Angelina de Oliveira Mariano, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando, em

síntese, que seja paga a diferença atinente aos juros de mora e correção monetária devidos em decorrência do

adimplemento dos valores atrasados do período de 12/02/1992 a 02/1995 de seu benefício previdenciário. A

inicial veio instruída com os documentos de fls. 07-21.Deferidos os benefícios da justiça gratuita, foi afastada a

prevenção apontada nos autos e determinada a citação do INSS (fl. 24).Devidamente citado o INSS apresentou

contestação às fls. 32-37 alegando, preliminarmente, prescrição. No mérito pugnou pela improcedência do

pedido.Foi dada oportunidade para apresentação de réplica e para as partes especificarem provas (fl.

38).Sobreveio réplica às fls. 48-54.Foi requerida a habilitação da sucessora processual do autor original às fls. 41-

47.Foi deferida a habilitação em comento e determinada a remessa dos autos à contadoria para apurar se havia

diferenças concernente ao montante de atrasados (fl. 55).Parecer e cálculos da contadoria às fls. 59-62.Dada

ciências às partes sobre o aludido parecer, a parte autora concordou com o montante apurado (fl. 65) e o INSS

discordou dos critérios adotados para a apuração da correção monetária e informou que não cabe incidência de

juros de mora (fl. 66).Vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Decido. Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso

I, do Código de Processo Civil.Não há que se falar em prescrição, pois, conforme se pode verificar do documento

de fl. 11, o autor entrou com pedido administrativo pertinente às diferenças que entende devidas com relação ao

montante de atrasados de seu benefício, no dia 12/02/1995 e, até a presente data, não lhe foram pagos tais

valores.O que o polo ativo pretende é, em suma, o pagamento das diferenças oriundas de correção monetária e

juros de mora referentes ao crédito de valores atrasados de seu benefício previdenciário atinentes ao período de

02/1992 a 02/95.Analisando os documentos constantes dos autos, verifico que o autor pleiteou,

administrativamente, a concessão de seu benefício em 12/02/1992, tendo sido deferido seu pedido com fixação da

DIB nesta data (fl. 12).Ocorre que, conforme documento de fl. 10, verifica-se que o INSS, quando efetuou o

pagamento dos valores atrasados, atualizou-os tão somente a partir de 28/11/1994. A autarquia ré procedeu à

revisão desse entendimento, contudo, no parecer de fl. 13, por considerar que a demora na regularização da

documentação foi decorrência do atraso da análise administrativa. Desse modo, passou a considerar a DRD (data

da regularização da documentação) o dia 21/05/1992, por ter decorrido, entre a data da exigência e do

cumprimento pelo segurado, o prazo de 3 meses e 9 dias.Logo, quando o INSS foi efetuar a revisão

administrativa, requerida pelo autor quanto ao montante de atrasados, reconheceu que era devida a correção

monetária a partir de 21/05/1992.Como, por ocasião da entrada do requerimento administrativo, a parte autora não

havia apresentado, de plano, toda a documentação pertinente e, como, entre a data da exigência administrativa até

o seu cumprimento, decorreu o prazo de 3 meses e 9 dias deve ser considerado que a parte autora faz jus à

atualização dos atrasados a partir da data fixada pelo INSS no parecer acima aludido, ou seja,

21/05/1992.Determinada a remessa à contadoria para que apurasse o valor devido à parte autora a título de

atualização, foram apresentados os cálculos às fls. 59-62, no valor de R$ 17.317,19, superior ao montante pago

pelo INSS a título de correção monetária (fl. 61)Descabidos os juros moratórios sobre o valor pago na seara

administrativa, por ausência de previsão legal. Ademais, o próprio cálculo da contadoria acima salientado deixou

de considerar a aplicação de juros moratórios.No que toca à correção monetária, entendo que não pode o

beneficiário da Seguridade Social arcar com os ônus da morosidade administrativa, sem que para isso tivesse

concorrido, sob pena de se caracterizar o locupletamento ilícito do ente previdenciário, o que se afigura mais

grave, aliás, diante do caráter inegavelmente alimentar dessas prestações.Cabe ao Instituto Nacional do Seguro

Social, assim, arcar com a atualização monetária, a ser calculada a partir do vencimento de cada prestação do

benefício, de modo a se preservar o valor daquilo que era devido e não foi depositado na época oportuna.É essa,

aliás, a pacífica orientação da jurisprudência, como se pode verificar pelo teor da Súmula 08 do TRF3 e da

Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis, respectivamente:Em se tratando de matéria previdenciária,

incide a correção monetária a partir do vencimento de cada prestação do benefício, procedendo-se à atualização
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em consonância com os índices legalmente estabelecidos, tendo em vista o período compreendido entre o mês em

que deveria ter sido pago, e o mês do referido pagamento (Súmula n.º 08 TRF da 3ª Região)Os débitos relativos a

benefício previdenciário, vencidos e cobrados em juízo após a vigência da Lei n.º 6.899/81, devem ser corrigidos

monetariamente na forma prevista nesse diploma legal.(Súmula n.º 14 do STJ)Uma coisa, com efeito, é

reajustamento de benefícios; outra, bem diferente, é correção monetária das prestações depositadas após o período

em que deveriam ter sido colocadas à disposição do beneficiário. Na segunda hipótese, trata-se de mera

atualização daquilo que deveria ter sido pago, de acordo com o sistema normativo vigente, e não o foi no lapso

previsto, impondo-se a correção (...) como imperativo econômico, jurídico e ético, para coibir o enriquecimento

sem causa (RSTJ 23/307, 38/125, STJ-RT 673/178).Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO PAGO EM ATRASO - CORREÇÃO MONETÁRIA - TERMO

INICIAL - ART. 41, 6º DA LEI N.º 8.213/91 - VERBA HONORÁRIA - PERCENTUAL.Em face do caráter

alimentar do benefício previdenciário, a correção monetária deve incidir desde quando as parcelas em atraso

passaram a ser devidas, independentemente da aferição da responsabilidade do INSS no atraso do pagamento do

benefício, eis que se trata de mera recomposição do valor da moeda.(...).(Quinta Turma. RESP n.º 171017.

Processo n.º 199800256776/SP. Relator Ministro) EDSON VIDIGAL. Decisão de 03.12.98. DJ de 08/03/1999,

p.242) De rigor, portanto, a condenação do INSS ao pagamento da correção monetária devida com relação ao

montante de atrasados do benefício do autor do período de 21/05/1992 a 02/1995 (quando o benefício do autor

passou a ser pago). Deixo de acolher os cálculos da contadoria, pois nessa conta foi apurada diferença a ser paga

ao autor, a partir de fevereiro de 1992, quando o correto é maio de 1992 pelos motivos acima expostos.Diante do

exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO, para efeito de determinar à autarquia previdenciária que efetue o pagamento da

correção monetária devida para o período de 21/05/1992 a fevereiro de 1995 (quando passou a ser pago o

benefício da parte autora).A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação

previdenciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora incidirão,

a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo

161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem

custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com

os honorários advocatícios de seus respectivos patronos. Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese do

julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: João Marques Mariano; Sucessora

Processual do autor originário: Angelina de Oliveira Mariano; NB 047923427-2; Pagamento de diferenças de

PAB.P.R.I.C.

 

0002622-64.2007.403.6183 (2007.61.83.002622-4) - GERALDO APARECIDO ANGIELOTE(SP134417 -

VALERIA APARECIDA CAMPOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 2007.61.83.002622-4Vistos etc.GERALDO APARECIDO

ANGIELOTE, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição, com reconhecimento e conversão dos períodos trabalhados em condições

especiais. Os presentes autos foram inicialmente distribuídos ao Juizado Especial Federal, tendo o INSS

apresentado contestação às fls. 111-122. Ao final, em razão do valor da causa, o aludido juízo declinou da

competência para uma das varas federais previdenciárias.Redistribuídos os autos para este juízo, foi determinado

que a parte autora emendasse a inicial (fl. 160).Aditamento à inicial à fls. 163-170 e 171-194.Concedidos os

benefícios da justiça gratuita, recebidos os referidos aditamentos à inicial, foram determinados novos

esclarecimentos da parte autora (fl. 195).Novo aditamento à inicial às fls. 201-208.Recebida a última emenda à

inicial, foram ratificados os atos processuais já praticados e foi concedido prazo para réplica e para as partes

especificarem provas (fl. 209).A parte autora informou que não tinha mais provas a produzir às fls. 213-

214.Sobreveio réplica às fls. 217-225.Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo a

fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo

219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-

se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito.No

presente caso, entretanto, não há que se falar em prescrição quinquenal parcelar, haja vista que o pedido

administrativo foi feito em 13/06/2003 e a presente ação foi proposta, no Juizado Especial Federal, em

19/08/2005.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em

verificar se os períodos laborativos especificados pela parte autora na petição inicial podem ser considerados
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como trabalhados sob condições especiais para fins de concessão de aposentadoria.COMPROVAÇÃO DO

TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para os segurados que trabalham sob o efeito de

agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da

Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional,

considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e

83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o

reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente

exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa

linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é

devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa,

insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da

Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou

à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a

ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes

nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação

modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com

início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91,

estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva

exposição se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder

Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário,

na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto,

com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro

de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a

existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância

e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é

que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB

40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos

apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes,

editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número

357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração

normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na

época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do

sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido

posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se

reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas

que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil

Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento

da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a

apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003,

impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais

dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a

aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo

Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em

cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que

estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico

Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes

agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação

da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados

entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da
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publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações

ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do

RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem

como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004,

conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em

cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa

deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução

Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme

Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem

expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os

requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou

individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir

de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31

de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento

dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado

pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não

se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os

referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa,

com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta

não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da

empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo

documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,

combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de

06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde

que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para

períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade

especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo

representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as

medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa

claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos

laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação

das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até

31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e

laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS

FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições

agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos

interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial.

(Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de

exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza

especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a

29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve

retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da

empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do

labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de

apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e
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permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso

do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91

e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser

considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a

conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº
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9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando

a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou

expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial

para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada

mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela

ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no

sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez

senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998,

desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a

obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28,

vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28,

mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia

respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado

categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em

sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n

1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava

o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço

regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS AUTOSCumpre

destacar que, quando do indeferimento do benefício (fl. 92), houve o reconhecimento, pelo réu, de 25 anos, 08

meses e 2 dias de tempo de serviço/contribuição.Dessa maneira, tenho por incontroversos os períodos constantes

nos cálculos de fl. 91. Pois bem, a parte autora comprovou a efetiva exposição ao ruído em níveis superiores ao

permitido em lei, conforme se depreende dos documentos acostados aos autos, nos períodos de 01/10/1985 a
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31/08/1991 e de 01/09/1991 a 01/12/1995 (formulário(s) de fls. 57, 61, 190 e laudo(s) técnico(s) de fls. 58-59 e

62-63). Com efeito, nos referidos laudos houve a conclusão de que a parte autora esteve exposta, de forma

habitual e permanente, ao agente nocivo ruído, em nível superior ao estabelecido legalmente. Como a DER da

aposentadoria que o autor pleiteia nos autos é de 13/06/2003 (fls. 02 e 92), não há como este juízo apurar tempo

de serviço posterior a essa data. Assim, deixo de verificar a questão da especialidade do período que o autor

laborou na Plural Editora.De rigor, portanto, o reconhecimento, como especiais, dos períodos de 01/10/1985 a

31/08/1991 e de 01/09/1991 a 01/12/1995.Assim, convertido(s) o(s) período(s) acima, somando-se com os

períodos de tempo de serviço reconhecidos pelo INSS, concluo que o(a) segurado(a), até a data da entrada do

requerimento administrativo, em 13/06/2003 (fl. 92), soma 29 anos, 08 meses e 28 dias de tempo de serviço,

conforme tabela abaixo, tempo insuficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a demanda, apenas para reconhecer os períodos de 01/10/1985 a 31/08/1991 e de 01/09/1991 a

01/12/1995 como tempo de serviço especial, num total de 29 anos, 08 meses e 28 dias, extinguindo o processo

com apreciação do mérito. Indefiro a tutela antecipada. No caso, não verifico a presença de fundando receio de

dano irreparável ou de difícil reparação, alegado, mas não comprovado, como seria de rigor.Sem custas para a

autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita. Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários

advocatícios de seus respectivos patronos. A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista que o

INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos (artigo 475, 2º, do Código de Processo

Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: Geraldo

Aparecido Angielote; Reconhecimento de Tempo Especial: 01/10/1985 a 31/08/1991 e de 01/09/1991 a

01/12/1995.P.R.I.

 

0007106-25.2007.403.6183 (2007.61.83.007106-0) - JOAO BOSCO FREITAS(SP071432 - SERGIO

FRANCISCO COIMBRA MAGALHAES E SP108515 - SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 2007.61.83.007106-0 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 175-176, diante da sentença de fls. 167-173, alegando a existência de omissão do

julgado quando ao pedido formulado na segunda parte do item primeiro dos pleitos requeridos neste feito.É o

relatório. Decido.Assiste razão à parte embargante. De fato, houve omissão no decisum de primeiro grau, pois não

foi analisado o pedido de aplicação do artigo 52 e seguintes da Lei nº 8.213/91 e não a regra prevista ela Emenda

Constitucional nº 20/98.Como, no caso da aposentadoria do autor, foi apurado seu período básico de cálculo até

11/98, antes do advento da Emenda Constitucional nº 20/98, verifica-se que o regramento jurídico aplicável para

verificação do coeficiente de cálculo de seu benefício é o disposto no artigo 53 da Lei º 8.213/91. Ademais, pelas

razões acima, o tempo de serviço mínimo a ser considerado é o previsto no artigo 52 da Lei nº 8.213/91, ou seja,

30 anos de tempo de serviço para homem.Como foi reconhecida, na sentença embargada, a especialidade do

período laborado na TELESP de 01/07/1976 a 28/05/1998, haverá reflexo na apuração do coeficiente de cálculo

do benefício do autor, já que, este último leva em conta o tempo de serviço/contribuição do segurado, o qual

restou majorado pela situação acima narrada.Assim, deve a RMI do benefício do autor ser recalculada

computando-se a conversão do período especial em comum acima mencionada e, após ser apurado o seu novo

tempo de serviço, ser recalculado o coeficiente de cálculo a ser apurado em conformidade com o disposto no

artigo 53 da Lei nº 8.213/91.Desse modo, acolho os presentes embargos declaratórios para suprir a omissão

apontada considerando a fundamentação acima explicitada e, assim, modificar o dispositivo da sentença para

determinar que a o coeficiente de cálculo a ser empregado no cálculo do benefício do autor deve seguir o que

preceitua o artigo 53 da Lei nº 8.213/91.Por conseguinte, a sentença deve ser integralizada para suprir a omissão

declinada, segundo os parâmetros acima salientados.Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de

declaração, posto que tempestivos, e lhes DOU PROVIMENTO, para alterar parte da sentença, conforme acima

explicitado, retificando seu dispositivo, que passará a ostentar a seguinte redação:Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE a demanda, para, reconhecendo o período de 01/07/1976 a 28/05/1998 como tempo de serviço

especial, revisar a RMI da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição do autor, desde a data da entrada do

requerimento administrativo (14/06/1999), com o pagamento das parcelas desde então, observada a prescrição

quinquenal. Saliento que o coeficiente de cálculo desse benefício deve ser apurado em conformidade com o

disposto no artigo 53 da Lei nº 8.213/91..

 

0000424-20.2008.403.6183 (2008.61.83.000424-5) - APARECIDA GANDOLFI FRANCISCO(SP189626 -

MARIA ANGELICA HADJINLIAN SABEH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos n.º 2008.61.83.000424-5Vistos etc.APARECIDA GANDOLFI

FRANCISCO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a aplicação do disposto no artigo 41 da Lei nº

8.213/91 e, com isso, aplicação do INPC como índice de reajuste para, com isso, ser mantido o seu valor real.A
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inicial veio instruída pelos documentos de fls. 07-16.Aditamento à inicial às fls. 28-42.Concedidos os benefícios

da justiça gratuita, foi recebido o aludido aditamento e determinada a citação do INSS (fl. 43).Citado, o Instituto

Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação, alegando, preliminarmente, prescrição e decadência. No

mérito pugnou pela improcedência.Foi dada oportunidade para a apresentação de réplica e para a especificação de

provas (fl. 60).Sobreveio réplica às fls. 62-64.A parte autora carreou aos autos cópia do processo administrativo

do benefício que deu origem à sua pensão (fls. 66-71), tendo o INSS tomado ciência dessa cópia à fl. 72 verso.Por

fim, vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em

vista o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280,

de 16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do

fundo de direito.No presente caso, há que se falar em prescrição quinquenal parcelar das diferenças que

antecederam aos 05 anos do ajuizamento desta ação.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.Quanto aos

reajustes aplicados no benefício Rezava o parágrafo 2º do artigo 201 do Estatuto Supremo: É assegurado o

reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios

definidos em lei (grifo meu).Obedecendo ao aludido dispositivo constitucional, estabeleceu o artigo 41, inciso II,

da Lei nº 8.213/91, que os valores dos benefícios seriam reajustados com base na variação integral do INPC,

calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo fosse alterado, pelo índice da cesta básica ou

substituto eventual.Tal critério foi modificado pela Lei n.º 8.542/92, a partir de janeiro de 1993, como se observa

pelo disposto em seus artigos 9º e 10, quando o IRSM substituiu o INPC:Art. 9º. A partir de maio de 1993,

inclusive, os benefícios de prestação continuada da Previdência Social terão reajuste quadrimestral pela variação

acumulada do IRSM, sempre nos meses de janeiro, maio e setembro.Art. 10. A partir de 1º de março de 1993,

inclusive, serão concedidas aos benefícios de prestação continuada da Previdência Social, nos meses de março,

julho e novembro, antecipações a serem compensadas por ocasião do reajuste de que trata o artigo anterior.Ficou

garantido, destarte, o reajustamento quadrimestral dos benefícios previdenciários, com antecipações a serem

compensadas na época do reajuste.A Lei n.º 8.700/93 deu nova redação ao supracitado preceito legal, ficando os

reajustes disciplinados do seguinte modo:Art. 9º. Os benefícios de prestação continuada da Previdência Social

serão reajustados nos seguintes termos: I - no mês de setembro de 1993, pela variação acumulada do IRSM do

quadrimestre anterior, deduzindo as antecipações concedidas nos termos desta Lei.II - nos meses de janeiro, maio,

setembro, pela aplicação do FAS, a partir de janeiro de 1994, deduzidas as antecipações concedidas nos termos

desta Lei. 1º . São assegurados ainda aos benefícios de prestação continuada da previdência Social, a partir de

agosto de 1993, inclusive, antecipações em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que exceder a

10% (dez por cento) no mês anterior ao de sua concessão, nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho,

agosto, outubro, novembro e dezembro.2º. Para os benefícios com data de início nos meses de fevereiro, março,

abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro e dezembro, o primeiro reajuste subseqüente à data de início

corresponderá à variação acumulada entre o mês de início e o mês anterior ao reajuste, deduzidas as antecipações

de que trata o parágrafo anterior.3º. A partir da referência janeiro de 1993, o valor do IRSM substitui o INPC para

todos os fins previstos nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991.Conclui-se, pela leitura dos

preceitos acima, que não houve alteração, em primeiro lugar, na frequência dos reajustes, que continuou a ser

quadrimestral. Diminuiu, todavia, a periodicidade das antecipações, que passou de bimestral para mensal, em

percentual correspondente à parte da variação do IRSM que excedesse a 10% (dez por cento) no mês anterior ao

da sua concessão.Em outras palavras, prosseguir-se-iam os reajustes quadrimestrais pelo IRSM acumulado do

período - ficando assegurada, dessa forma, a reposição da perda verificada naquele lapso - instituindo-se, porém,

as antecipações mensais, em vez de bimestrais, calculadas segundo o apurado pelo IRSM do mês anterior

reduzido em 10%.Logo, não se sustenta o argumento de que teria havido redução do valor real do benefício, já

que não se estabeleceu uma limitação ao reajustamento, mas ao percentual de antecipação, vale dizer, ao

adiantamento desse reajuste.Relembro, por oportuno, que o Estatuto Supremo não impôs uma fórmula específica

de reajuste dos benefícios previdenciários. Ao contrário, deixou uma margem para a atuação discricionária do

órgão legislativo, que poderia optar legitimamente, portanto, pelos critérios que julgasse mais adequados para o

cumprimento do imperativo constitucional.Daí por que o legislador pode não só antecipar a parcela de reajuste

futuro - que não constitui o próprio reajuste, mas mero adiantamento - como também determinar a dedução do

valor previamente concedido do montante devido ao final dos quatro meses. Ao agir assim, não impõe expurgo

algum, apenas compensa a antecipação efetivada. Nesse diapasão, aliás, o Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:(...) A Lei nº 8.700/93 não alterou a política salarial implantada pela Lei nº 8.542/92, mas tão-somente

reduziu o prazo das antecipações, de bimestral para mensal, nada modificando no que diz respeito aos reajustes

pelo IRSM, de modo que não houve ofensa ao preceito insculpido no art. 201, 2º, da Constituição Federal de 1988

(...). (Apelação Cível nº 95.04.012109-8/RS, Rel. Juiz Nylson Paim de Abreu. DJ de 03.04.96, p. 21435).E, no

mesmo sentido, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim decide:Previdenciário. Reajuste de Benefício.

Cerceamento de Prova. Leis nº 8542/92, 8700/93 e 8880/94. Lei. Aplicação do critério legal. IRSM integral.

Incorporação. Novembro e Dezembro de 1993. Janeiro e Fevereiro de 1994. Pedido Improcedente. Verbas de
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Sucumbência. Matéria Preliminar Rejeitada. Apelação da Parte Autora Improvida.- Ausente o pretendido

cerceamento de prova. Desnecessidade de conversão do julgamento em diligência. A matéria versada na presente

ação é exclusivamente de direito, não comportando dilação probatória, presente a hipótese do art. 330, I do CPC.-

O reajuste quadrimestral dos benefícios previdenciários, por força da Lei 8700/93, com antecipações mensais, não

constitui afronta ao disposto no artigo 210, 2º da CF.- Deste modo, não há que se falar, também, em redução do

benefício quando da conversão dos valores em URV. Precedentes jurisprudenciais.- Não são devidas verbas de

sucumbência, uma vez que se trata de beneficiários da Justiça Gratuita.- Rejeitada matéria preliminar. Apelação

da parte autora improvida. (Sétima Turma. AC 651308, Relatora Juíza Eva Regina, v.u., DJU de 15/10/2003

página:284).Previdenciário. Reajuste de Benefício. Preliminar. Extra Petita. Leis nº 8.542/92, 8700/93 e 8880/94.

IRSM. Art. 201, parágrafo 2º da Constituição Federal. Conversão em URV. Incorporação de Índices do IPC.-

Omissis. - O valor real do benefício foi preservado, conforme o artigo 201, 2º da Constituição Federal, pela edição

das leis 8.542/92 e 8.700/93, que fixaram os reajustes quadrimestrais, bem como as antecipações bimestrais e

mensais, pela variação do IRSM.- Omissis.(Primeira Turma. AC 518815, Relator Juiz Rubens Calixto, v.u., DJU

de 11/02/2003 página: 113).Sobre a inexistência de prejuízo quando da conversão em URV, a propósito, decidiu o

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, como se verifica pelo julgado cuja ementa transcrevo abaixo:A limitação

do valor das antecipações não é expurgo, visto que, como o próprio termo refere, antecipar é adiantar, e não fixar

novo critério de reajustamento, o qual, segundo a Lei nº 8.542/93, é quadrimestral, de modo a preservar o valor

real dos benefícios previdenciários. Nesse sentido, não há falar em prejuízos quando da conversão dos valores,

mesmo que nominais, em URV, como determina o art. 20 da Lei nº 8.880/94. (Apelação Cível nº 95.04.015723-8-

RS, Rel. Juiz Amir José Finochiaro Sarti. DJ de 10.01.96, p. 1448).Na mesma orientação, as recentes decisões do

Superior Tribunal de Justiça:Agravo Regimental em Recurso Especial. Previdenciário. Benefício. Reajuste. Valor

Real. Conversão para URV. Lei nº 8.880/94. Impossibilidade. Precedentes. Verba Honorária. Aplicação da

Súmula 111/STJ.A conversão do benefício para Unidade Real de Valor somente significa mudança de unidade de

medida, não configurando reajuste, pelo que não se pode alegar redução do valor real do benefício. Assim,

apresenta-se impossível a incorporação dos resíduos de 10% do IRSM de janeiro e fevereiro de 1994, em face da

falta de condição temporal. Precedentes.Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, incidem apenas

sobre as prestações vencidas até a data da prolação da sentença, ut Súmula 111/STJ.Agravo regimental

improvido.(Sexta Turma. AGRESP 42970. Relator Ministro Fernando Gonçalves, v.u., DJ de 04/08/2003 página:

455).Previdenciário. Benefício em Manutenção. Conversão em URV. Incorporação. IRSM Integral. Novembro e

Dezembro de 1993. Janeiro e Fevereiro de 1994. Descabimento. Precedentes do STJ e STF. Recurso Provido.- O

critério estabelecido pelo art. 20 da Lei nº 8.880/94 para conversão dos benefícios previdenciários em manutenção

para URV não gerou ofensa a direito dos segurados.- As antecipações de 10% referentes a novembro e dezembro

de 1993 foram incorporadas aos valores dos benefícios reajustados em janeiro/94, ao final do quadrimestre, nos

exatos termos da Lei nº 8.700/93, e computados na média aritmética conforme o artigo supracitado.- Quanto aos

meses de janeiro e fevereiro, não tendo se completado o quadrimestre, o que somente ocorreria no mês de maio,

não há falar em direito adquirido, na medida em que, por ocasião da conversão dos benefícios em URV, o que

havia era mera expectativa de direito.- Entendimento pacificado no STJ e STF.- Recurso especial conhecido e

provido.(Quinta Turma. RESP 498457. Relatora Ministra Laurita Vaz, v.u., DJ de 28/04/2003 página: 264).Não se

diga, a propósito, que haveria algum fundamento para a incorporação do índice de 39,67%, referente a fevereiro

de 1994, no reajuste do valor mensal dos benefícios - pleito que não se confunde, é bom que se diga, com o

pedido de atualização monetária dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial.Com o

advento do chamado Plano Real, foram fixadas regras distintas para o reajuste das rendas mensais dos benefícios

previdenciários e para a correção monetária dos salários-de-contribuição, não havendo amparo jurídico para a

incidência do IRSM de 39,67% no primeiro caso, já tendo restado esclarecida a correção do procedimento do

INSS nessa hipótese.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REAJUSTE.

CONVERSÃO EM URV. IRSM DE FEVEREIRO (39,67%). LEI N.º 8.880/94.I - Encontra-se assente o

entendimento de que, no reajuste de benefício, não é devida a incorporação do resíduo referente ao mês de

fevereiro/94 (39,67%), ao passo que falta condição temporal.II - A Lei n.º 8.880/94 revogou a Lei n.º 8.700/93 e

instituiu a URV a partir de 01.03.94, impedindo assim a antecipação de março/94, que daria causa à incorporação

do IRSM de fevereiro/94 (39,67%).III - No que tange ao segurado JOSÉ SEBASTIÃO CORREIA, tenho que a

irresignação recursal não deve ser conhecida, pois o benefício do segurado tem data de início em 29.03.94.

Portanto, cuida-se de atualização dos salários-de-contribuição, e não de reajuste de benefício. Neste item,

encontra-se pacificado o entendimento de que é legítima a inclusão, mês a mês, dos índices utilizados para a

correção monetária, até mesmo com o cômputo do IRSM de fevereiro (39,67%), conforme preceito contido no art.

20, 5º, da Lei n.º 8.880/94.(STJ. RECURSO ESPECIAL n.º 275027-SC. Relator Ministro FELIX FISCHER.. DJ

de 13/11/2000, PG:00157) (destaquei).Com a Lei n.º 8.880/94, o índice de reajuste dos benefícios previdenciários

passou a ser o IPC-r, apurado pelo IBGE, como se constata pela leitura do caput e do parágrafo 3º de seu artigo

29:Art. 29. O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os valores expressos em cruzeiros

nas Leis n.ºs 8.212 e 8.213, ambas de 1991, serão reajustados a partir de 1996, inclusive, pela variação acumulada

do IPC-r nos doze meses imediatamente anteriores, nos meses de maio de cada ano.(...) 3º. O salário mínimo, os
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benefícios mantidos pela Previdência Social e os valores expressos em cruzeiros nas Leis n.ºs 8.212 e 8.213,

ambas de 1991, serão reajustados, obrigatoriamente no mês de maio de 1995, em percentual correspondente à

variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive, e o mês de abril de 1995.Os

benefícios mantidos pela Previdência Social foram reajustados, em maio de 1995, pelo IPC-r, tal como

preceituado pelo acima reproduzido artigo 29, parágrafo 3º, da Lei n.º 8.880/94. O IPC-r deixou de ser calculado e

divulgado pelo IBGE, contudo, a partir de 1º de julho de 1995, por expressa determinação do artigo 8º da Medida

Provisória n.º 1.205/95. Restou esvaziado, assim, o comando do artigo 29, caput, pois, embora houvesse previsão

de reajuste para o mês de maio de 1996, não existia índice a ser aplicado.Com a proximidade da data anual de

reajuste dos benefícios previdenciários, e diante da inexistência de índice para tal finalidade, foi editada a Medida

Provisória n.º 1.415, de 29 de abril de 1996, que determinou, em seu artigo 2º, que as prestações seriam corrigidas,

em 1º de maio de 1996, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI,

apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores.O preceito normativo

inicialmente agasalhado pelo artigo 2º da Medida Provisória n.º 1.415/96 foi finalmente convertido no artigo 7º da

Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, sendo tranqüila a jurisprudência acerca da regularidade desse

reajuste.No tocante aos reajustes a partir de 1997, pondero, inicialmente, que o parágrafo 4º do artigo 201 do

Estatuto Supremo preceitua que os critérios de reajustamento serão definidos em lei. Dispõe a Constituição,

portanto, que tal norma requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna

deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é

do Legislativo.Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento

eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela

inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de

Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o

arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do

direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a

aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se

ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Lembro,

por outro lado, que, no logos do Direito, é usual a presença da noção de razoável, (...) próximo do bom senso da

razão prática e do sentido de medida daquilo que é aceitável num determinado meio social e num dado momento

(Celso Lafer. A Reconstrução dos Direitos Humanos. São Paulo, Companhia das Letras, 1988, p. 74). Ora, seria

razoável, num país com gravíssimos problemas em todos os setores da vida nacional, pretender-se que o Judiciário

garanta o poder aquisitivo de todas as pessoas que a ele se socorrem, abstraindo-se da lei e da própria realidade

econômica?... Entendo que não. O Direito, afinal, não se coaduna com soluções inviáveis no mundo fenomênico,

sob pena de restar ineficaz, ou seja, sem condições de atuar, eis que inadequado em relação à realidade. Ainda que

não bastassem os argumentos jurídicos, existe um dado relevante, de ordem fática, a ser considerado: é a

inviabilidade econômica de se conceder a recomposição pleiteada, em face da ausência de recursos que pudessem

suportar tamanha despesa. Como reconheceu o Desembargador Federal Volkmer de Castilho, então no Egrégio

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em voto proferido na Apelação Cível n.º 900419452-5-PR: Não há

idealismo que possa suplantar essa dificuldade. Além disso, pode-se alegar que, em determinado ano, não foi

utilizado o maior índice existente, mas não se pode negar que os índices utilizados foram razoáveis e que

representaram, de alguma forma, a inflação do período, tendo gerado, inclusive, em alguns anos, um aumento real

do valor do benefício. Por outro lado, não há direito adquirido ao maior índice de reajustamento, sob a ótica do

segurado, porquanto se deve considerar, também, o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de proteção social.

A aplicação dos parâmetros normativos, por se tratar de imperativo legal, dispensa a discussão acerca dos

indicadores ideais. Não há fundamento jurídico, assim, para a incidência dos percentuais reclamados, já tendo o

Superior Tribunal de Justiça se manifestado, aliás, no sentido de que (...) não se consideram inconstitucionais os

índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 (7,76%), MP 1.663/98 (4,81%), MP 1.824/99

(4,61%), MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-13/2001 e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%),

visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder Executivo também já foram convertidas em lei

(Recurso Especial n.º 499.427-RS, Relator Ministro Paulo Luft). Por fim, observo que, aos 24 de setembro de

2003, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 376846, deu

provimento ao recurso interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social para (...) reafirmar a

constitucionalidade dos artigos 12 e 13, da Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, 4º, 2º e 3º, da Lei n.º 9.971,

de 18 de maio de 2000, e 1º, da Medida Provisória n.º 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n.º 3.826,

de 31 de maio de 2001 (Relator Ministro Carlos Velloso. DJ de 21 de outubro de 2003).Ante o exposto, com base

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o feito

com apreciação do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de

custas e de honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.
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0000958-61.2008.403.6183 (2008.61.83.000958-9) - MILTON MOREIRA(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal PrevidenciáriaAutos n.º 2008.61.83.000958-9Vistos etc.MILTON MOREIRA, com qualificação

nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, pleiteando a revisão do valor da renda mensal inicial e das prestações subsequentes,

considerando-se a variação do INPC como critério de correção monetária do menor valor-teto e alterando-se, com

isso, o paradigma na data de início do benefício. Requereu, ainda, a aplicação do artigo 144 da Lei nº 8.213/91 e

com isso o recálculo da RMI de seu benefício com a aplicação da ORTN. Propugnou, ainda, a readequação do

cálculo de seu benefício com a utilização dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e

41/2003.Com a inicial, vieram os documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação.Aditamento à inicial às fls.

41-76.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, acolhida emenda à inicial supra-aludida, foi determinada a

citação do INSS (fl. 77). Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu sua contestação alegando, em

preliminar, falta de interesse de agir quanto ao pleito de aplicação do disposto no artigo 144 da Lei nº 8.213/91,

prescrição e decadência e defendendo, em resumo, a legalidade de sua conduta. Foi dada oportunidade para

apresentação de réplica e especificação de provas (fl. 107).Sobreveio réplica às fls. 111-121.Encaminhados os

autos, por duas vezes à contadoria, este setor apresentou os pareceres e cálculos de fls. 123-124 e 132-134, tendo

sido dada ciência às partes dos mesmos.A parte autora requereu novos cálculos da contadoria às fls. 138-139.É a

síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em

audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Primeiramente afasto a necessidade de novo envio dos autos à contadoria judicial, porquanto a questão dos

reajustes a serem aplicados ao benefício do autor é matéria de direito, afigurando-se dispensável a remessa dos

autos ao setor de cálculos.A preliminar de falta de interesse de agir confunde-se, na verdade, com o mérito, e com

ele será apreciada. Quanto à decadência e prescrição, cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tais

institutos pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, que,

sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem

reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A

Lei n.º 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de

benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de recebimento de prestações vencidas, restituições ou

diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei n.º

9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida

Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04, num quadro de litigiosidade disseminada, alterou

novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo decadencial de dez anos. Traçada a evolução

legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de

número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos sob sua égide, não podendo retroagir

para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o legislador poderia fixar um prazo

decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes que se dão às coisas, com efeito,

há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por determinado diploma está de

acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da

prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incide nas ações onde se exige

uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de procedência da demanda, a uma

sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se visa à modificação de uma situação

jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também

na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva.Em sendo assim, seria o caso

de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto incompatível,

em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. De qualquer forma, fica

afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a

redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o benefício da parte recorrida,

quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória n.º 138, de 19 de novembro de 2003,

convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do fundo do direito, pois, em

se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das

parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Estabelecido isso, passo

ao exame do mérito.Quanto à aplicação da variação das ORTN/OTN/BTNComo se verifica pela documentação

acostada aos autos, o benefício da parte autora foi concedido depois da promulgação da Carta de 1988 (fl. 32).

Ocorre que a atualização monetária dos vinte e quatro salários-de-contribuição anteriores aos doze últimos deve

ser efetuada com base na variação da ORTN e índices subseqüentes somente é possível para benefícios

concedidos antes do advento a atual Constituição Federal. Confira-se, por exemplo, pelo teor da Súmula n.º 7, do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim redigida:Para a apuração da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição Federal de 1988, a correção dos 24 (vinte e quatro)

salários-de-contribuição, anteriores aos 12 (doze) últimos, deve ser feita em conformidade com o que prevê o

artigo 1º da Lei nº 6.423/77.Nessa mesma linha, decidiu, aliás, o Colendo Superior Tribunal de
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Justiça:Previdenciário. Revisão de Benefícios. Cálculo.- Os cálculos dos benefícios anteriores à Lei 8.213/91

devem ser processados pela variação da ORTN/OTN, excluídos os últimos doze meses de contribuições, o que

não ofende o parágrafo 1º, do art. 21, da CLPS, que consolidou o art. 3º, da Lei nº 5.890/73.- Precedentes do STJ.-

Agravo desprovido.(AgRAI nº 62.970-9/RS. Relator Ministro Cid Flaquer Scartezzini. DJU de 29.05.95, p.

15.545).Assim, a parte autora não faz jus à aplicação da ORTN para a correção dos salários-de-contribuição de

seu período de cálculo.Quanto à aplicação do disposto no artigo 144 da Lei nº 8.213/91No que concerne a esse

pleito de revisão, o INSS demonstrou pelo documento de fl. 103 que tal situação já foi sanada na esfera

administrativa, não havendo nos autos, ademais, indício algum de que o referido recálculo teria sido feito,

eventualmente, de forma equivocada.Quanto à aplicação do menor e maior valor teto na CLPSPreceituava o artigo

21, inciso III, parágrafo 4.º, do Decreto n.º 89.312/84 - CLPS:Art. 21. O benefício de prestação continuada,

inclusive o regido por normas especiais, tem seu valor calculado com base no salário-de-benefício, assim

entendido:(...)II - para as demais espécies de aposentadoria e para o abono de permanência em serviço, 1/36 (um

trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da

atividade ou da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a

48 (quarenta e oito) meses.(...) 4º O salário-de-benefício não pode ser inferior ao salário-mínimo da localidade de

trabalho do segurado nem superior ao maior valor-teto na data do início do benefício.Como se vê pelos preceitos

acima reproduzidos, se o valor do salário de benefício apurado fosse superior ao maior valor-teto, aplicava-se a

limitação estabelecida no parágrafo quarto.A seguir, era aplicada a regra contida no artigo 23, que dispunha: Art.

23. O valor do benefício de prestação continuada é calculado da forma seguinte:I - quando, o salário-de-benefício

é igual ou inferior ao menor valor-teto, são aplicados os coeficientes previstos nesta Consolidação;II - quando é

superior ao menor valor-teto, o salário-de-benefício é dividido em duas parcelas, a primeira igual ao menor valor-

teto e a segunda correspondente ao que excede o valor da primeira, aplicando-se:a) à primeira parcela os

coeficientes previstos nesta Consolidação;b) à segunda um coeficiente igual a tantos 1/30 (um trinta avos) quantos

forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima do menor valor-teto, respeitado o limite máximo de 80%

(oitenta por cento) do valor dessa parcela;III - na hipótese do item II o valor da renda mensal é a soma das

parcelas calculadas na forma das letras a e b, não podendo ultrapassar 90% (noventa por cento) do maior valor-

teto. 1º O valor mensal das aposentadorias do item II do artigo 21 não pode exceder 95% (noventa e cinco por

cento) do salário-de-benefício. 2º O valor do benefício de prestação continuada não pode ser inferior aos

percentuais seguintes do salário mínimo mensal de adulto da localidade de trabalho do segurado:a) 90% (noventa

por cento), para a aposentadoria;b) 75% (setenta e cinco por cento), para o auxílio-doença;c) 60% (sessenta por

cento), para a pensão.Nesse contexto, verifica-se que havia duas sistemáticas para apuração da renda mensal

inicial, a depender, somente, do valor do salário-de-benefício. Sendo o valor apurado inferior ao estabelecido no

menor valor-teto, bastava aplicar o coeficiente legal. Dificuldade surgia, entretanto, no tocante ao cálculo nos

termos dos incisos subsequentes. Com efeito, caso o segurado tivesse um salário-de-benefício superior ao menor

valor-teto, seria aplicada a regra dos incisos segundo e terceiro, como segue: primeiro, deduzia-se do montante

apurado a parcela do menor valor-teto e, sobre ela, aplicava-se o coeficiente do benefício (PARCELA A); depois,

verificava-se quantos grupos de doze contribuições o segurado contribuiu acima do menor valor e o excedente ao

menor valor-teto era dividido por trinta e multiplicado pela quantidade de grupos, observando-se, sempre, o limite

de 30/30 e a limitação estabelecida no inciso II do artigo 23 da CLPS, ou seja, não se poderia exceder a 80% do

menor valor teto (PARCELA B); por fim, somavam-se as duas parcelas, verificando se era caso de se aplicar a

limitação do artigo 23, inciso III (90% do maior valor teto).Em suma, ocorrendo as duas limitações, tanto dos 80%

como dos 90%, conclui-se que o limite para o percebimento de um benefício era sempre 90% do maior valor-teto,

limite esse chamado pela autarquia de teto de pagamento. Há fundamento jurídico para o afastamento dos dois

tetos, tanto o menor quanto o maior, do cálculo do salário de benefício do autor? Penso que não. Embora a Lei n.º

8.213/91, em seu artigo 136, tenha eliminado do sistema previdenciário os denominados menor e maior valor-teto,

tais limites, enquanto vigiam, eram harmônicos com o sistema.Afinal, não é desarrazoada a fixação de um teto

para o valor dos benefícios, se pensarmos na magnitude dos eventos que geram necessidade e no número

alarmante daqueles que precisam ser protegidos. Não vejo óbice, portanto, a que o legislador ordinário, buscando

compatibilizar a realidade orçamentária da previdência com a observância dos princípios constitucionais, limite o

quantum a ser pago a cada beneficiário, a fim de que a grande maioria possa vir a ser atendida em suas

necessidades básicas.Quanto à correção do menor valor-teto pelo INPCA partir da vigência da Lei n.º 6.708/79 -

que entrou em vigor no dia 1º de novembro de 1979 - a atualização monetária do menor valor-teto deveria ter sido

feita de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. É o que se verifica, de fato, pelo teor do

artigo 14 do referido diploma legal, que, alterando a regra da Lei n.º 6205/75, determinou, expressamente, a

utilização do aludido indicador econômico para a correção monetária do menor e do maior valor-teto. In

verbis:Art. 14 O 3º, do artigo 1º, da Lei n.º 6.205, de 29 de abril de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

3º Para os efeitos do disposto no artigo 5º da Lei n.º 5.890, de 8 de junho de 1973, os montantes atualmente

correspondentes a 10 (dez) e 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente serão corrigidos de acordo com o

Índice Nacional de Preços ao Consumidor.Para os benefícios que se iniciaram antes de novembro de 1979, não é

possível utilizar a variação do INPC para corrigir o menor valor teto, por ausência de previsão legal. Os benefícios
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iniciados entre novembro de 1979 e abril de 1982, por sua vez, fazem jus, em tese, ao recálculo de sua renda

mensal inicial mediante a atualização monetária do menor valor-teto pela variação semestral do INPC, nos termos

do 1º do artigo 3º da Lei n.º 6.708/79, com reflexos nos reajustes subseqüentes, inclusive na revisão de que trata o

artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A partir de maio de 1982, contudo, a autarquia

previdenciária corrigiu a distorção na atualização do menor e do maior valor-teto, afigurando-se patente a

inutilidade do provimento jurisdicional, nessa hipótese, visto que os segurados cujos benefícios começaram depois

dessa data já possuem o bem da vida desejado. Com a entrada em vigor do Decreto-lei n.º 2.284/86, que instituiu

o Plano Cruzado, sobreveio alteração substancial na política salarial do governo, com adoção do Índice de Preços

ao Consumidor - IPC para o reajuste dos salários, vencimentos, soldos, pensões, proventos de aposentadoria e

remunerações em geral, como se verifica pelo disposto em seus artigos 20 e 21. Modificada, assim, toda a

sistemática de correção dos valores devidos pela Previdência Social, inclusive com substituição do indicador

econômico, não há mais amparo legal para a correção do menor valor-teto pelo INPC, do que se conclui que não

procede o pedido de atualização desse patamar, com base no artigo 14 da Lei n.º 6.708/79, no caso de benefícios

iniciados a partir de março de 1986. No sentido do que foi dito:PREVIDENCIÁRIO. EXTENSÃO DOS

EFEITOS DA SENTENÇA A EVENTUAIS SUCESSORES PREVIDENCIÁRIOS. REVISÃO. CONVERSÃO

DOS BENEFÍCIOS EM URV. LEI N.º 8.880/94. IRREDUTIBILIDADE DOS PROVENTOS. REAJUSTE DOS

BENEFÍCIOS EM MAIO/1996, JUNHO/1997 E JUNHO/1999 A JUNHO/ 2003. INPC. IGP-DI.

ATUALIZAÇÃO DO MENOR E MAIOR VALOR TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. LEI N.º

6.708/79. ART. 58 DO ADCT.(...)8. A partir da edição da Lei n.º 6.708/79, a atualização do menor e maior valor

teto passa a ser realizada com base na variação do INPC.9. Considerando que a Lei n.º 6.708/79, de 30-10-1979,

entrou em vigor no dia 1º de novembro de 1979, e que não há qualquer previsão legal para a sua aplicação

retroativa, não é possível utilizar o valor de maio de 1979 para corrigir o menor valor teto pelo INPC.10. A

revisão da renda mensal inicial gera reflexos na aplicação do art. 58 do ADCT e reajustes subseqüentes.(...)15.

Apelação parcialmente provida.(TRF da 4ª Região. 5ª Turma. Apelação Cível n.º 2003.71.00.0612760/RS. Relator

Juiz Luiz Antonio Bonat. DJU de 30/11/2005, p. 868).PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO DO MENOR E

MAIOR VALOR-TETO. PORTARIA MPAS N.º 2.840/82.1. A partir de maio/1982 o INSS corrigiu a distorção

na atualização do menor e maior valor-teto dos salários-de-contribuição, nos termos da Portaria MPAS n.º

2.840/82.2. Apelação improvida..(Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 6ª Turma. Apelação Cível n.º

2003.71.000549635/RS. Relator Juiz Décio José da Silva. DJU de 20/07/2005, p. 691).A data de início do

benefício do autor é de 08/12/1990. Logo, conforme fundamentação acima, o demandante não faz jus à revisão de

sua aposentadoria pela correção do menor valor-teto pelo INPC.Quanto à aplicação dos novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.A parte autora pretende obter a readequação de seu benefício

previdenciário aos novos limites dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e n.º 41/2003.As

Emendas Constitucionais n.os 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de

remuneração dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite

máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição

Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda,

ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices

aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser

reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados

aos benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos

benefícios foi opção política do poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso

Nacional, a partir de considerações acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens

institucionais então eleitas como prioritárias. Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica

predefinida, mas uma escolha em matéria de políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se

manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos

artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5 da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles

benefícios previdenciários limitados aos valores máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo

que passassem a observar os novos tetos constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os

benefícios concedidos posteriormente à edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real

e consistente. Nossa Corte Maior apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário

nº 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal
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Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-

030, pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487)No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores

deveriam ser aplicados de imediato, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas

Constitucionais n.os 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado

ao teto. O excedente ao salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese,

com vistas ao recálculo da renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na

ocasião.Daí se deduz que também os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988

a 04/04/1991), contanto que tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem

ser readequados aos tetos em questão.No caso do autor, o seu benefício foi concedido dentro do período do buraco

negro, conforme se pode depreender do documento de fl. 32. Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem

efetuando tal revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu

site.Nesse contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas

limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Dessa

forma, o benefício do autor deve ser revisto segundo os novos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a

revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que todo e qualquer excedente do salário de

benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca aos tetos instituídos pela Emenda

Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional 41/2003, observada a prescrição quinquenal, pelo que

extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A

apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A correção monetária das parcelas

vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de dezembro de

2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os juros de mora

incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º

do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até

30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a

expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e

juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei

nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca cada parte deve arcar

com os respectivos honorários advocatícios.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada

em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico

síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 88.108.850-9

Segurado(a): Milton Moreira; Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS, nos termos do RE nº 564.354/SE.

P.R.I. 

 

0001000-13.2008.403.6183 (2008.61.83.001000-2) - PEDRO DE SOUZA NETO(SP092528 - HELIO

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 2008.61.83.001000-2Vistos etc.PEDRO DE SOUZA

NETO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição, desde 16/05/2005 ou outra data em que veio completar os requisitos para obtenção desse

benefício, mediante o reconhecimento da atividade especial exercida.A parte autora juntou aos autos copai de seu

processo administrativo às fls. 180-325.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, a referida petição foi

recebida como aditamento e, assim, foi determinada a citação do INSS (fl. 326).Devidamente citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 334-342, pugnando pela improcedência do pedido. Foi dada oportunidade para

apresentação de réplica e para especificação de provas, bem como foi concedido prazo para apresentação de

cópias dos autos apontados no termo de prevenção (fls. 343-344).A parte autora informou que não tinha mais

provas a produzir à fl. 349.Sobreveio réplica às fls. 350-361.A parte autora juntou aos autos novos documentos às

fls. 364-384.A parte autora carreou a este feito cópias dos autos apontados no termo de prevenção (fls. 403-

412).Finalmente, vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e
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decidir.Primeiramente afasto a prevenção apontada à fl. 327, pois, conforme se pode verificar nas cópias de fls.

404-411, o autor requereu, no mandado de segurança que tramitou perante a 1ª Vara Federal Previdenciária, a

concessão da aposentadoria que requereu em 2004, tendo sido extinto, aquele feito, sem resolução do mérito.

Assim, como, aqui, requer a concessão de aposentadoria ou a partir de 16/05/2005 ou outra data em que veio a

alcançar os requisitos para se aposentar, não há que se falar em distribuição por dependência, já que o pleito não é

igual ao desta demanda. Afasto também a prevenção deste feito em relação ao processo que está em trâmite

perante o Juizado Especial Federal (fl. 417), pois, conforme cópia da petição inicial em anexo, o autor, naquela

demanda, requereu a revisão da aposentadoria que lhe foi concedida em 30/04/2012.Julgo antecipadamente o

feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.É admissível o reconhecimento da

prescrição atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219, 5º do Código de Processo Civil, com

a redação dada pela Lei 11.280, de 16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação

continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito.No presente caso, não há que se falar na ocorrência da

prescrição quinquenal parcelar, uma vez que, a princípio o autor requer a concessão de benefício desde

16/05/2005 e a presente ação foi proposta em 14/02/2008.Estabelecido isso, passo ao exame do

mérito.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para os segurados que

trabalham sob o efeito de agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi

mantida pelos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com

a categoria profissional, considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de

número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos

anexos para o reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era

meramente exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não

listada. Nessa linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os

demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo

segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95,

modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou

biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da

atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do efetivo

labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento

necessário à eficácia plena da legislação modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996

(convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que,

alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida pelo Poder

Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-

se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo

anterior será definida pelo Poder Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior

deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do

agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A

empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de

trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com

o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,

quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição

da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as

informações constantes dos formulários SB 40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade

do laudo técnico, o rol de agentes nocivos apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram

definidos os quadros concernentes, editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e

revogando-se os Decretos de número 357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades

exercidas depois da alteração normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo

com a legislação vigente na época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período

anterior à modificação do sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício

tenha sido requerido posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo

especial, há que se reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito

menos daquelas que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência

do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o

enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se

necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até

31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites
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temporais dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que

requerida a aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício

previdenciário.Do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97,

posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo

68, parágrafo 2º). Em cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº

45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do

Perfil Profissiográfico Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob

exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial,

deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da

publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para

períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de

1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de

períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais

demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº

1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo

2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de

janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de

2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução

normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela

Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP,

conforme Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que

laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou

à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os

requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou

individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir

de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31

de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento

dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado

pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não

se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os

referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa,

com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta

não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da

empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo

documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,

combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de

06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde

que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para

períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade

especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo

representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as

medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa

claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos

laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação

das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até

31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e

laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS

FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições
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agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos

interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial.

(Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de

exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza

especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a

29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve

retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da

empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do

labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de

apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e

permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso

do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91

e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser
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considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a

conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº

9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando

a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou

expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial

para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada

mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela

ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no

sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez

senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998,

desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a

obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28,

vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28,

mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia

respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado

categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em

sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n

1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava

o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço

regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em
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lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS

AUTOSPrimeiramente, cabe ressaltar que o INSS, em sede administrativa, reconheceu que o autor possuía até a

DER em 09/01/2007 (fls. 166 e 172), 18 anos, 04 meses e 5 dias de tempo de serviço. Assim, os períodos ali

computados restaram incontroversos. Quanto aos períodos de 01/03/1973 a 13/08/1973, de 01/09/1973 a

05/03/1975, de 04/01/1977 a 06/05/1980, de 14/05/1980 a 01/05/1981, de 14/05/1981 a 24/09/1985 e de

02/01/1986 a 05/04/1991, conforme formulários de fls. 42-44, 54, 57, 66-67 e 214, deve haver o enquadramento

como especial pela categoria profissional a que o autor pertencia, pois exerceu atividades no setor de fundição e

de laminação nesses períodos, funções essas que estavam elencadas como especiais no Código 2.5.2 do quadro a

que se refere o artigo 2º do Decreto nº 53.831/64. No que concerne ao período de 03/04/1995 a 28/05/1998

(conforme requerido pelo autor à fl. 28), laborado pelo autor na empresa Managé, foram juntados o formulário de

fl. 110 e o laudo técnico de fls. 11-112, os quais informam a sua exposição a ruído de 91 dB, nível esse superior

ao permitido pela legislação previdenciária. Assim, esse período deve ser enquadrado como especial nos códigos

1.1.5, anexo I, do Decreto n. 83.080/7, 1.1.6 do quadro a que se refere o artigo 2 do Decreto nº 53.831/64 e 2.0.1 ,

anexo IV, do Decreto nº 3.048/99.De rigor, portanto o reconhecimento, como especiais, dos períodos de

01/03/1973 a 13/08/1973, de 01/09/1973 a 05/03/1975, de 04/01/1977 a 06/05/1980, de 14/05/1980 a 01/05/1981,

de 14/05/1981 a 24/09/1985, de 02/01/1986 a 05/04/1991 e de 03/04/1995 a 28/05/1998.Como o autor pleiteia a

concessão de sua aposentadoria ou com a mudança da DER para 16/05/2005 ou quando fez os requisitos para se

aposentar, foi elaborada a tabela abaixo para computar o período laborado até quando completou a idade mínima

de 53 anos.Assim, convertido(s) o(s) período(s) acima, somando-se com os períodos de tempo de serviço

constantes nos autos, concluo que o(a) segurado(a), até a data da entrada do requerimento administrativo, em

22/11/2005 (quando o autor completou 53 anos de idade - fls. 29 e 37), soma 34 anos, 10 meses e 13 dias de

tempo de serviço, conforme tabela abaixo. O autor havia alcançado 27 anos, 11 meses e 7 dias de tempo de

serviço até o advento da Emenda Constitucional 20/98, necessitando cumprir um pedágio de 2 anos, 10 meses e 9

dias, o qual restou devidamente cumprido, já que laborou, após 17/12/1998, por mais 7 anos e 5 meses e 24

dias.Além disso, o autor, em 22/11/2005, já tinha alcançado a idade mínima de 53 anos (fl. 13), prevista na

Emenda Constitucional nº 20/98. Cabe mencionar, ainda, que o benefício de aposentadoria por tempo de serviço

exige o cumprimento de período de carência, conforme artigo 25, inciso II, da Lei n.º 8.213/91. No entanto, para

os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24.07.91, data da publicação da Lei n 8.213/91, deve-se

observar o regramento disposto no artigo 142, que leva em consideração o ano de implementação das condições

necessárias para a obtenção do benefício.Tendo em vista a comprovação de contribuições vertidas pela parte

autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de carência. Quanto à qualidade de segurado, desde o

advento da Lei n.º 10.666, de 08/05/03, a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão

das aposentadorias por tempo de contribuição e especial (artigo 3º). Assim, preenchidos todos os requisitos, o

autor faz jus à concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição proporcional acima

especificada.Como o INSS somente tomou ciência do pleito formulado neste feito somente quando foi citado, a

DIB do benefício concedido, nestes autos, deve ser fixada em 08/11/2009 (fl. 332 verso) quando o réu foi

chamado a integrar a relação processual.Ante o exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda, para, reconhecendo os períodos de 01/03/1973 a

13/08/1973, de 01/09/1973 a 05/03/1975, de 04/01/1977 a 06/05/1980, de 14/05/1980 a 01/05/1981, de

14/05/1981 a 24/09/1985, de 02/01/1986 a 05/04/1991 e de 03/04/1995 a 28/05/1998 como tempo de serviço

especial, atingindo um tempo total de tempo de serviço/contribuição de 34 anos, 10 meses e 11 dias, conceder a

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição proporcional desde a data da citação do INSS, ou seja,

08/11/2009, com o pagamento das parcelas desde então.Indefiro o pedido de tutela antecipada. No caso, embora

evidente a verossimilhança, até por conta do decreto de procedência, não verifico a presença de fundando receio

de dano irreparável ou de difícil reparação, alegado, mas não comprovado, como seria de rigor, até porque o autor

já está recebendo benefício de aposentadoria com DIB posterior, conforme se pode verificar da petição inicial do

processo que propôs junto ao Juizado Especial Federal.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Diante da

sucumbência mínima do autor, condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º,

do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do

Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 475, inciso I, do Código de Processo
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Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: Pedro de

Sousa Neto; sem nº de benefício; Reconhecimento de Tempo Especial: de 01/03/1973 a 13/08/1973, de

01/09/1973 a 05/03/1975, de 04/01/1977 a 06/05/1980, de 14/05/1980 a 01/05/1981, de 14/05/1981 a 24/09/1985,

de 02/01/1986 a 05/04/1991 e de 03/04/1995 a 28/05/1998.

 

0011947-29.2008.403.6183 (2008.61.83.011947-4) - JOSE ROBERTO GONCALVES(SP081528 - MARIA

CRISTINA SERAFIM ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 2008.61.83.011947-4Vistos etc.JOSE ROBERTO

GONÇALVES, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria

especial, com reconhecimento dos períodos trabalhados em condições especiais. Os presentes autos foram

inicialmente distribuídos ao Juizado Especial Federal, tendo o INSS apresentado contestação às fls. 17-36. Ao

final, em razão do valor da causa, o aludido juízo declinou da competência para uma das varas federais

previdenciárias.Redistribuídos os autos para este juízo, foi determinado que a parte autora emendasse a inicial (fl.

70).Aditamento à inicial às fls. 73-83 e 88-117.Foi determinado que o autora carreasse aos autos cópia legível de

sua CTPS e da contagem de tempo de serviço realizada pelo INSS (fl. 118).A parte autora juntou aos autos os

aludidos documentos às fls. 120-135.Foi determinado que a parte autora esclarecesse os períodos que pretendia

que fosse reconhecida a especialidade (fl. 136).Esclarecimentos da parte autora às fls. 138-140.Ratificados os atos

processuais já praticados, foi dada oportunidade para apresentação de réplica e para as partes especificarem provas

(fls. 141-142).Sobreveio réplica às fls. 146-148.Foi dada oportunidade para parte autora juntar aos autos outras

provas pertinentes (fl. 149).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo a

fundamentar e decidir.Defiro os benefícios da justiça gratuita, diante da notória subsunção da situação concreta à

hipótese legal.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.É

admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219,

parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-se

que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito.No presente

caso, entretanto, não há que se falar em prescrição quinquenal parcelar, haja vista que o pedido administrativo foi

feito em 29/12/2004 (fl. 112) e a presente ação foi proposta, no Juizado Especial Federal, em

01/12/2006.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em

verificar se os períodos laborativos especificados pela parte autora na petição inicial podem ser considerados

como trabalhados sob condições especiais para fins de concessão de aposentadoria.APOSENTADORIA

ESPECIALA aposentadoria especial estava originariamente prevista no artigo 202, inciso II, da Carta de 1988,

nos seguintes termos:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a

média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a

regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as

seguintes condições: (...) II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo

inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas

em lei;(...).Com a alteração promovida pela Emenda Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º do artigo 201

da Lei Maior:1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos

beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi

introduzida pela Emenda Constitucional n.º 47/2005, conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a

adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral

de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em

lei complementar.Enquanto não sobrevier a lei complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo

que não for incompatível com o texto constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria

especial, em síntese, é modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude

das peculiares condições sob as quais o labor é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser

efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais sem prejuízo à saúde ou à integridade física do

segurado. Seu requisito específico é a sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por

idade e por tempo de serviço, o mesmo se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da

insalubridade, periculosidade e penosidade é que vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO

TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para os segurados que trabalham sob o efeito de

agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da

Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional,

considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e

83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o

reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente
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exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa

linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é

devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa,

insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da

Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou

à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a

ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes

nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação

modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com

início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91,

estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva

exposição se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder

Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário,

na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto,

com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro

de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a

existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância

e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é

que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB

40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos

apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes,

editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número

357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração

normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na

época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do

sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido

posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se

reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas

que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil

Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento

da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a

apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003,

impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais

dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a

aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo

Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em

cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que

estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico

Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes

agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação

da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados

entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da

publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações

ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do

RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem

como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004,

conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em
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cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa

deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução

Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme

Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem

expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os

requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou

individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir

de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31

de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento

dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado

pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não

se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os

referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa,

com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta

não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da

empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo

documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,

combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de

06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde

que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para

períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade

especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo

representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as

medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa

claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos

laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação

das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até

31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e

laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS

FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições

agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos

interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial.

(Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de

exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza

especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a

29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve

retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da

empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do

labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de

apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e

permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso

do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial
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depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91

e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser

considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.SITUAÇÃO DOS AUTOSNo tocante aos períodos de 08/10/1979 a 09/10/1979, de 10/02/1988 a

20/05/1991, de 23/07/1991 a 24/10/1992, de 04/02/1993 a 30/01/1995, de 16/08/1995 a 09/04/1996, 01/10/1996 a

30/08/1997, de 13/07/1998 a 20/10/2001, a parte autora somente juntou as anotações constantes em sua carteira de

trabalho (fls. 127-130), as quais informam que exerceu as funções de ajudante de manutenção e encanador nesses

períodos, atividades essas que não estavam arroladas, pela legislação previdenciária, como especiais, de forma que

não é possível o enquadramento pleiteado, nos autos, pelo autor, para tais lapsos temporais.Com relação ao

período de 20/04/1988 a 20/05/1991, laborado pelo autor na Cervejaria Reunidas Skol, conforme formulários de

fls. 96 e 111 e laudos técnicos de fls. 94-95 e 104-110 ele ficou exposto a nível de ruído de 90 dB. Assim, para tal

lapso temporal, deve haver o enquadramento como especial nos códigos 1.1.6 do quadro a que se refere o artigo 2º

do Decreto nº 53.831/64 e 1.1.5, anexo I, do Decreto nº 83.080/79.No que concerne ao período de 16/03/1987 a
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04/02/1988, laborado pelo autor, no setor de manutenção, na empresa Bann Química, conforme laudo técnico de

fls. 97-102, ele ficava exposto a ruído de 89,61 dB, devendo ser afastada a atenuação apontada à fl.101, pois não

há informação, nos autos, de que, efetivamente, era utilizado o equipamento de proteção ambiental indicado, nesse

documento, pelos funcionários. Tal fato se deve, pois à fl. 101 do aludido laudo, com efeito, somente há menção

de que a empresa dispõe de EPI para uso em locais de risco (não especificados nesse documento), não havendo

referência alguma de que havia fiscalização quanto ao uso desse equipamento. Dessa forma, deve ser considerado

o nível de ruído de 89,61 dB que existia nesse setor. Assim, deve tal período ser enquadrado como especial nos

códigos 1.1.6 do quadro a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 53.831/64 e 1.1.5, anexo I, do Decreto nº

83.080/79.Já o período laborado pelo autor na empresa Niplan desde 20/02/2002 até a DER, não pode ser

enquadrado como especial, pois os perfis profissiográficos de fls. 90 e 106-107 não especificam a que tipos de

fumos, gases, poeiras e radiações o autor ficava exposto e se tal exposição se dava de forma habitual e

permanente.De rigor, portanto, o reconhecimento, como especiais, dos períodos de 20/04/1988 a 20/05/1991 e de

16/03/1987 a 04/02/1988.Assim, convertido(s) o(s) período(s) acima, somando-se com os períodos de tempo de

serviço reconhecidos pelo INSS, concluo que o(a) segurado(a), até a data da entrada do requerimento

administrativo, em 29/12/2004 (fl. 112), soma 28 anos, 03 meses e 29 dias de tempo de serviço, conforme tabela

abaixo, tempo insuficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição. Ante o exposto,

com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a

demanda, apenas para reconhecer os períodos de 20/04/1988 a 20/05/1991 e de 16/03/1987 a 04/02/1988, como

tempo de serviço especial, num total de 28 anos, 03 meses e 29 dias, extinguindo o processo com apreciação do

mérito. Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte

autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das

partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos. A sentença não está sujeita ao reexame

necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos (artigo 475, 2º, do

Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006:

Segurado: Jose Roberto Gonçalves; Reconhecimento de Tempo Especial: 20/04/1988 a 20/05/1991 e de

16/03/1987 a 04/02/1988.P.R.I.

 

0000826-67.2009.403.6183 (2009.61.83.000826-7) - DORIVAL ZACARIAS PEDRO(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SEGUNDA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIAProcesso n.º 2009.61.83.000826-7Autor - DORIVAL

ZACARIAS PEDRORéu - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇAO Autor

ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a revisão da RMI com a

averbação de tempo de contribuição do período de março a julho de 1981 e de fevereiro de 1997 a outubro de

1998 com a consequente majoração do coeficiente de cálculo de seu benefício previdenciário.Concedidos os

benefícios da justiça gratuita, foi afastada a prevenção apontada à fl. 73 e determinada a citação do INSS (fl.

84).Em sua contestação, o INSS alegou, preliminarmente, prescrição. No mérito pugnou pela improcedência do

pedido (fls. 61-69).Sobreveio réplica às fls. 104-110.É o sucinto relatório. Fundamento e decido.Primeiramente,

cumpre analisar se houve ou não a ocorrência da decadência, questão de ordem pública que deve ser apreciada de

ofício pelo julgador (artigo 295, inciso IV, do Código de Processo Civil, artigo 210, do Código Civil).A Lei nº

8.213/91, em sua redação original, definiu no artigo 103 apenas prazo prescricional das prestações não pagas. O

mencionado dispositivo foi alterado pela Medida Provisória 1.523-9 (DOU de 28/06/1997), convertida na Lei

9.528/97, e restou instituído prazo decadencial de 10 (dez) anos para a ação de revisão do benefício.

Posteriormente, por força da Medida Provisória 1663-15/1998 (convertida na Lei 9.711/98), esse prazo foi

reduzido para 5 (cinco) anos. Atualmente, o prazo decadencial, extintivo do direito à revisão do benefício, é de 10

(dez) anos em decorrência do disposto na Medida Provisória 138, de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei

10.839, de 5 de fevereiro de 2004. A jurisprudência se orientava no sentido de que o prazo decadencial estipulado

no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, somente se aplicava aos atos de

concessão de benefício emanados após sua vigência.No entanto, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,

adotando posição divergente, orientou-se no sentido de que o prazo decadencial para a revisão do ato concessório,

no que toca aos benefícios concedidos anteriormente ao advento da referida Medida Provisória nº 1.523/97, tem

como termo inicial a data de sua vigência, no caso, 28/06/1997, conforme julgado que segue:PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para
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incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).3. Recurso especial provido. (REsp nº

1.303.988/PE, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE de 21/03/2012).Além disso, em novembro de

2012, em julgamento que se deu no rito dos recursos repetitivos, estabelecido pelo artigo 543-C do Código de

Processo Civil, por maioria de cinco votos a três, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o

entendimento exatamente nos termos do julgado acima transcrito. Assim, diante da posição consolidada no STJ,

revejo posicionamento anteriormente adotado, chegando às seguintes conclusões:a) os benefícios concedidos

antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados da data em que entrou

em vigor a norma, fixando o termo decadencial decenal em 28/06/1997, cujo direito de pleitear a revisão expirou

em 28/06/2007;b) os benefícios concedidos a partir de 28/06/1997 estão submetidos ao prazo decadencial de 10

(dez) anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.No presente

caso, o benefício começou a ser pago em 14/12/1998, quando existia comando normativo dispondo acerca do

instituto da decadência, estando sob a égide da Medida Provisória 1.523-9/97 (28/06/1997), convertida na Lei

9.528/97.Assim, considerando a data do primeiro pagamento do benefício previdenciário da parte autora ocorrida

em 14/12/1998 (HISCREWEB em anexo), restou consumado o prazo decadencial, já que o ajuizamento da ação

se deu em 22/01/2009 (fl. 02).Ante o exposto, reconheço a ocorrência da decadência e julgo extinto o processo,

com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Deixo de

condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, tendo em vista a concessão dos

benefícios da justiça gratuita (Lei 1060/50). P.R.I.

 

0014332-13.2009.403.6183 (2009.61.83.014332-8) - PEDRO ANGELO BOMFIM(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 2009.61.83.014332-8Vistos,

em sentença.PEDRO ANGELO BONFIM, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando,

precipuamente, a revisão de seu benefício previdenciário mediante a não aplicação do fator previdenciário no

cálculo da RMI. Alegou, ainda, que no cálculo do fator previdenciário relativo ao seu benefício foi utilizada tábua

de mortalidade de lavra do IBGE distinta da correta, causando redução do valor de seu benefício. Pugnou,

também, a alteração do coeficiente de cálculo de seu benefício para 88% em conformidade com o disposto no

artigo 53 da Lei 8.213/91 ou 85% de acordo com o que preceitua a Emenda Constitucional 20/98. Com a inicial,

vieram os documentos de fls. 12-41.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinada a citação do

INSS (fl. 26).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, alegando, preliminarmente, prescrição. Pugnou

pela improcedência do pedido (fls. 31-41).Foi dada a oportunidade para réplica e especificação de provas (fl.

42).Sobreveio réplica (fls. 43-52). A parte autora juntou, aos autos, copia do processo administrativo às fls. 54-

161.Foram encaminhados os autos à contadoria judicial, cujo parecer foi acostado às fls. 164-171.Dada ciência do

referido parecer às partes, a parte autora concordou com as informações da contadoria à fl. 174.Vieram os autos

conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito,

nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição,

atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com

a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação

continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito. Reconheço a prescrição, todavia, das parcelas não pagas

nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda, já que o autor pretende a revisão da RMI do

seu benefício que foi concedido em 18/08/2006 e esta ação foi proposta em 03/11/2008.Estabelecido isso, passo

ao exame do mérito.Cumpre observar, inicialmente, que o benefício da parte autora foi concedido em 18/08/2006

(fl. 18).Noto que o objeto da presente ação se resume à discussão acerca da legalidade da incidência do fator

previdenciário no cálculo da renda mensal inicial do benefício da parte autora, bem como na revisão do

coeficiente de cálculo de seu benefício.Mister esclarecer que, acerca da constitucionalidade do fator

previdenciário, a questão já foi enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de medida cautelar em ações

diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-DF), que concluíram pela constitucionalidade da Lei

nº 9876/99. Nesse sentido, confiram-se os acórdãos dos referidos julgamentos:DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR

POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E

67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº

9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO
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NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº

8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO

ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS

6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

MEDIDA CAUTELAR. 1. Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de

26.11.1999 (este último na parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da

Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator

previdenciário, cujo dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso

aqui. 3. E como a norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto

o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de

direitos adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de

parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99,

bem como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI 2110 MC / DF - DISTRITO FEDERAL, MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, Relator Min. SYDNEY SANCHES, pub. DJ 5/12/2003, p. 17,

Tribunal Pleno)DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO

DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI

Nº 9.876, DE 26.11.1999, (...)2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99,

na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame,

parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da

C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos

para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos

proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele

cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa

matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a

Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou

melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. (...)Afastada, assim, a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei nº 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação do referido

diploma legal.Desse modo, concluo que o INSS implantou de forma correta o benefício, não merecendo ser

acolhido o pedido da parte autora para que o mesmo seja revisado. Por consequência, não há que se falar em dupla

incidência da idade no cálculo de seu benefício, uma vez que o mesmo foi feito de acordo com a legislação

vigente.A parte autora também questiona a utilização da tabela correta de mortalidade elaborada pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, visto que é um dos componentes da fórmula para o cálculo do fator

previdenciário, que por sua vez interfere no cálculo da renda mensal inicial do benefício em questão.Sabe-se que a

legislação a ser aplicada é aquela vigente na data do início do benefício, que, no caso, é 18/08/2006. Neste

aspecto, a legislação deve ser entendida como todas as normas constitucionais, legais e infralegais

aplicáveis.Assim, em cumprimento ao disposto no art. 2º do Decreto Presidencial 3266, de 29 de novembro de

1999, o IBGE vem divulgando anualmente a Tábua Completa de Mortalidade, referente ao ano anterior, no

primeiro dia útil do mês de dezembro de cada ano. Desta forma, considerando o benefício da parte autora, tenho

que a tábua completa de mortalidade construída pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, considerando-

se a média nacional única para ambos os sexos ( 8.º, do art. 29, da Lei 8.213/91) a ser utilizada é aquela em vigor

na data do requerimento do benefício (art. 31, 13º do Decreto 3.048/1999).Outrossim, mister esclarecer que,

acerca da constitucionalidade do fator previdenciário, a questão já foi enfrentada pelo STF, em sede de medida

cautelar em ação direta de inconstitucionalidade (ADInMC 2111-DF), que concluiu pela constitucionalidade da

Lei 9876/99. Neste sentido, confira-se o acórdão do referido julgamento:DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, (...)2. Quanto à alegação

de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29,

caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência

da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de
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15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. (...)Afastada assim a discussão da constitucionalidade ou não da

Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do fator previdenciário no cálculo das

aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei 9.876/99. Desta feita, concluo que o

INSS efetuou de forma correta o cálculo do fator previdenciário, utilizando-se da Tábua de Mortalidade divulgada

pelo IBGE, nos termos do art. 32, 11, 12 e 13 do Decreto 3.048/99, não merecendo ser acolhido o pedido da

autora para que seja revisado seu benefício.Quanto ao pedido de aplicação do coeficiente de 0,88 (88%) ou de

0,85 (85%) no cálculo da RMI.A parte autora pugna, ainda, pela correta utilização do coeficiente de cálculo do

seu benefício, primeiramente, buscando o atendimento ao disposto no artigo 53 da Lei nº 8.213/91, o qual prevê

que:Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo,

especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de:I - (...)II - para o homem: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo

de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Ocorre que tal regra somente é válida para benefícios concedidos antes da vigência da Emenda

Constitucional 20/98 ou que tenham o tempo de contribuição apurado até o início da entrada em vigor dessa

legislação.No presente caso, o benefício do autor foi concedido em 18/08/2006 e teve seu tempo de contribuição

apurado até 08/2006 (fls. 149-152), conforme se pode verificar da carta de concessão carreada às fls. 18, não lhe

sendo aplicável, portanto o disposto no artigo 53 da Lei 8.213/91 acima transcrito.Com relação ao benefício do

autor é aplicável o que dispõe a Emenda 20/98 que já estava vigendo quando seu benefício foi implantadoAssim,

passo a citar o que dispõe o artigo 9º da referida emenda Constitucional:Art. 9º Observado o disposto no art. 4

desta Emenda e ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime

geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime

geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos

seguintes requisitos: I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se

mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta

anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da

publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º O segurado de que

trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4 desta

Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes

condições: I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco

anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data

da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior; II - o valor da

aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput,

acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o

limite de cem por cento.O autor não está questionando o tempo de serviço/contribuição apurado quando da

implantação de sua aposentadoria, mas pretende a majoração do coeficiente de cálculo de seu benefício com base

numa interpretação equivocada da legislação previdenciária.Do que se pode depreender do conteúdo do artigo 9º

da Emenda Constitucional nº 20/98 a majoração de 5% do coeficiente deve refletir para cada ano que exceda o

pedágio que o segurado deveria cumprir para atingir o tempo mínimo para se aposentar segundo a regra de

transição.Assim, como na carta de concessão de fl. 18-21 consta a informação de que o autor deveria completar de

pedágio (período adicional de contribuição - fl. 21) de 1 ano, 9 meses e 15 dias de tempo de serviço/contribuição,

além dos 30 anos que já tinha que cumprir pela legislação anterior e ele acabou por atingir um tempo total de 33

anos, verifica-se que o tempo que excedeu do pedágio que tinha que cumprir foi de 1 anos e alguns meses. Logo,

o autor faz jus ao acréscimo de somente 5% no coeficiente de cálculo, alcançando o percentual de 75%, o qual foi

utilizado na apuração da RMI de seu benefício.Saliento, ainda, que deve ser desconsiderado o parecer da

contadoria de fl. 164, pois efetuou cálculos quanto à revisão da RMI do autor que não têm relação com os pleitos

formulados nestes autos.Ante o exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o feito com apreciação do mérito.Em razão da concessão da justiça

gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme
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posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. P.R.I.

 

0017514-07.2009.403.6183 (2009.61.83.017514-7) - JOACIR GUEDES CARDOSO(SP089882 - MARIA

LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 2009.61.83.017514-7Vistos etc.

JOACIR GUEDES CARDOSO, qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, a princípio que seu benefício fosse

revisto, verificando-se as perdas advindas do Plano Collor. Depois, apresentou emenda à inicial modificando o

pedido requerendo que fosse recalculada, a sua aposentadoria, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas

Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e

honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 21-63. Aditamento à inicial com a

modificação do pedido formulado neste feito às fls. 49-63, recebida a referida emenda, foi determinada a citação

do INSS (fl. 64).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 70-80, alegando, preliminarmente, falta de interesse

processual e, no mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Foi dada a oportunidade para réplica e produção de

provas consideradas pertinentes (fl. 40).Sobreveio réplica (fls. 83-192).Vieram os autos conclusos para sentença.É

o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Afasto a preliminar de falta de interesse de agir, pois as alegações apresentadas pelo

INSS confundem-se com o próprio mérito da demanda e com ele serão apreciadas.Quanto à decadência, cumpre

fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo 103 da

Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco)

anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores

dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei n.º 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo prazo

decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de

recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e

ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei n.º 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para

cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04,

num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo

decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que

as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos

sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o

legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes

que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por

determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar

algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de

procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-

se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para

tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do

artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos

sobre o benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória n.º

138, de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em

prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre.

Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à

propositura da demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.A parte autora pretende obter a readequação

de seu benefício previdenciário ao novo limite do teto estabelecido pelas Emendas Constitucionais n.os 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003.As Emendas Constitucionais n.os 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003,

majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, ao disporem,

in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o

art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O

limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A fixação
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de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do poder constituinte derivado reformador, expresso

por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações acerca do momento econômico vivido pelo país e das

abordagens institucionais então eleitas como prioritárias. Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática

jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de políticas públicas atinentes aos benefícios

previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação imediata

dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5 da Emenda Constitucional nº 41/2003

inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores máximos estabelecidos antes da vigência

dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos constitucionais. Obviamente, tais mandamentos

também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse

aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao

Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE

564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487)No aludido

julgamento, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela readequação dos benefícios, com base nos novos tetos

previdenciários trazidos pelas Emendas Constitucionais n.os 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003. Em outras

palavras, considerou possível, para fins de cálculo da renda mensal inicial dos benefícios, fosse o antigo teto

limitador superado, adotando-se o novo teto previdenciário, obviamente maior. Houve, a bem dizer, com a decisão

da Suprema Corte, a readequação da renda mensal dos segurados atingidos pelos tetos outrora vigentes.À luz do

decidido no Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, também os benefícios concedidos entre 05 de outubro de 1988

e 05 de abril de 1991 (período conhecido como buraco negro), contanto que tenham sido limitados ao valor

máximo vigente na época de sua concessão, merecem ser readequados aos novos tetos. Nesses casos, o segurado

pode fazer jus à revisão de sua renda mensal, em tese, a fim de readequá-la às novas limitações estabelecidas pela

Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, haja vista que o INSS não tem

revisado tais benefícios na via administrativa, como noticiado, inclusive, em seu próprio site.Na situação dos

autos, o benefício da parte autora foi concedido após o advento das aludidas emendas constitucionais (fl. 25 - DIB

08/05/2006), não havendo que se falar em readequação de sua aposentadoria com os novos tetos, pois já vigente

nova limitação estabelecida pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Assim, não é aplicável, ao presente caso, a

revisão estabelecida pelo Excelso Pretório.Ademais, nestes autos, não restou evidenciado erro na apuração da

RMI do benefício da parte autora.Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução de mérito.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa

findo.P.R.I.

 

0015988-68.2010.403.6183 - ANTONIO BARAZA NETO(SP151056 - CLAUDELICE ALVES DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0015988-68.2010.4.03.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 268-269, diante da sentença de fls. 251-259, alegando a existência de erro material

e contradição no decisum embargado, pois foi reconhecida especialidade do período de 01/11/1995 a 05/03/1997,

no entanto, na parte dispositiva, tal situação não foi mencionada..É o relatório. Decido.Assiste razão à parte

embargante. De fato, houve contradição no decisum de primeiro grau, pois, na fundamentação deste último à fl.

258, foi reconhecida a especialidade do período de 01/11/1995 a 05/03/1997, contudo, tal situação não constou na

tabela de contagem de tempo de serviço de fl. 258-verso nem no dispositivo. Desse modo, acolho os presentes

embargos declaratórios para suprir a contradição apontada e, assim o fazendo, retificar a referida tabela e o
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dispositivo da sentença para conter a referida informação.Assim, considerando o período especial supra-aludido

com os demais já elencados na tabela constante à fl. 258-verso a contagem de tempo de serviço passa a ser a

seguinte: O autor havia alcançado 24 anos e 6 meses de tempo de serviço até o advento da Emenda Constitucional

20/98, necessitando cumprir um pedágio de 07 anos, 08 meses e 12 dias, o que restou devidamente cumprido, já

que laborou, após 17/12/1998, por mais 09 anos, 01 mês e 27 dias.No entanto, como o autor, na DER (13/02/2008

- fl. 113), ainda não tinha alcançado a idade mínima de 53 anos, prevista na Emenda Constitucional nº 20/98, não

há como lhe ser concedida a aposentadoria pleiteada nos autos. Por conseguinte, a sentença deve ser integralizada

para suprir a contradição declinada, modificando a tabela e a parte dispositiva, nessa toada, segundo os parâmetros

acima salientados.Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes

DOU PROVIMENTO, para alterar parte da sentença, conforme acima explicitado, retificando a tabela e a

explicação dos requisitos para a aposentação, conforme os critérios acima explanados, bem como para modificar a

parte dispositiva, que passará a ostentar a seguinte redação:Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a demanda, apenas para reconhecer o período de 29/04/1995 a 31/10/1995 e de 01/11/1995 a

05/07/1997 como especial, totalizando 33 anos, 7 meses e 27 dias de tempo de serviço, extinguindo o processo

com apreciação do mérito. Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a

presente sentença, por certidão, no registro da própria sentença embargada e no seu registro e intimem-se.

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR

0008794-51.2009.403.6183 (2009.61.83.008794-5) - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA(SP078890 - EVALDO

SALLES ADORNO E SP227638 - FERNANDO MARIN HERNANDEZ COSIALLS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária Autos da Ação Cautelar n.º 2009.61.83.008794-5Autora: ELAINE CRISTINA DE

OLIVEIRARéu :INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL SENTENÇAConsiderando a sentença

extintiva, com julgamento de mérito, prolatada nos autos da Ação Ordinária, processo n.º 2009.61.83.011459-6,

distribuída por dependência a estes autos, julgo EXTINTO o presente processo sem apreciação do mérito, nos

termos dos artigos 808, III e 267, VI, do CPC.Deixo de condenar em honorários advocatícios, tendo em vista que,

nos autos principais, foi celebrado acordo em que ficou estipulado que cada parte arcasse com os respectivos

honorários (cópia da sentença homologatória dessa transação - fl. 284), devendo, por isso, o processo acessório

cautelar seguir o que foi estabelecido no principal.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Transitada em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas legais.P.R.I.

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

ANDERSON FERNANDES VIEIRA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 1509

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0030518-83.1987.403.6183 (87.0030518-9) - COSMO FRANCISCO RAMOS X DARCI GOMES PEREIRA X

ERCILIA MARIA DE BARROS PEREIRA X ANDREIA DE BARROS PEREIRA X JOSE BISPO DOS

SANTOS X IRENE CIRINO DOS SANTOS X JOSE FAUSTINO DOS SANTOS X OSWALDO MARCELINO

DE ARAUJO X PEDRO ANDRADE DE JESUS X QUINTINO DE CARVALHO X PRAXEDES PINTO DA

LUZ X RAIMUNDO NONATO XAVIER X RODOLFO FRANCISCO BALTAZAR X SEBASTIAO

HENRIQUE DA SILVA X SEBASTIAO ROSA PIMENTEL X SELESTINO PINHEIRO X ULISSES PEREIRA

DA CRUZ X VERISSIMO JOSE DOS SANTOS X VICENTE ILDEFONSO OLIVEIRA X VERA MENESES

DE OLIVEIRA X VILMAR FRANCISCO SATURNINO SOUZA X VALDEVINO LEITE DO NASCIMENTO

X WALMOR JOAO SABINO X WALTENCIR DOS SANTOS X WALTER GONCALVES CHAVES X

EDSON SILVA(SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 557 - FABRICIO DE SOUZA COSTA)

Recebo os autos à conclusão nesta data. Considerando a anuência do INSS e os documentos juntados , defiro a

habilitação da víúva e da filha de Darci Gomes Pereira, Ercilia Maria de Barros Pereira e Andrea de Barros

Rodrigues; da viúva de Vicente Idelfonso de Oliveira, Vera Menezes de Oliveira e da viúva de Jose Bispo dos
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Santos, Irene Cirino dos Santos.Ao SEDI para anotações. Fls.656/657: Manifeste-se a parte autora. Proceda a

viúva de Pedro Andrade de Jesus à juntada da certidão de dependentes habilitados penso por morte. Intime-se

novamente o INSS a se manifestar acerca dos pedidos de habilitação dos sucessores de Walmor João Sabino,

Waldecir dos Santos e Ulisses Pereira da Cruz. Dê-se vista dos autos ao MPF.

 

0942211-39.1987.403.6183 (00.0942211-0) - ARIOVALDO DO NASCIMENTO X JOSE GERALDO

FERNANDES DA SILVA X JOAO RODRIGUES X OSWALDO DO NASCIMENTO X ANELIZA DOS

SANTOS X ROSEMARY DOS SANTOS X NEUSA MARIA DOS SANTOS X MIGUEL LUIZ DOS SANTOS

X GERALDO FELIX DE SOUZA X JOSE GALDINO PAULINO(SP012757 - CARLOS AUGUSTO SOARES

CORTE REAL E SP086064 - CARLOS AUGUSTO FREIXO CORTE REAL) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias conforme requerido.Int.

 

0021090-15.1999.403.6100 (1999.61.00.021090-8) - MIGUEL PARADISO X NEGLEVATER CRESPI X

EDITE DO CARMO ANTONIO CRESPI X NOEMI MONTE FORTE X NORDELIN DA CUNHA X PEDRO

APARECIDO MISSAGLIA X PEDRO GUIMARAES ALVES X PEDRO IUROVSCHI RAICEV X RAMIRO

NAVA X SEBASTIAO DA SILVA COSTA X SEBASTIAO BORDINI(SP104812 - RODRIGO CARAM

MARCOS GARCIA E SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

Considerando os documentos juntados e a anuência do INSS, defiro a habilitação de Edite do Carmo Antonio

Crespi, viúva do autor Neglevater Crespi.Ao SEDI para anotações. Após, cite-se o INSS nos termso do art.730 do

CPC, dos cálculos dos autores Neglevater Crespi e Noemi Monte Forte (fls.327/338).

 

0008775-55.2003.403.6183 (2003.61.83.008775-0) - OLESIA SEBASTIANA ROSA SPADAO(SP093418 -

DILVANIA DE ASSIS MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 - NELSON

DARINI JUNIOR)

Com razão o INSS, tendo em vista o agravo legal que deu provimento ao reexame necessário e ao apelo do INSS,

para julgar improcedente o pedido, proceda a secretaria o cancelamento da notificação eletrônica, com

urgência.Após, arquivem-se os autos com baixa findo.Intimem-se, sendo a AADJ por meio eletrônico e o INSS

pessoalmente.

 

0002361-07.2004.403.6183 (2004.61.83.002361-1) - MANOEL ALEXANDRE DE SOUSA(SP161238B -

CARLOS HENRIQUE LIMA GAC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO)

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS de fls. 383/405, nos termos do despacho de fl. 359.Int.

 

0004825-33.2006.403.6183 (2006.61.83.004825-2) - JOSE LAMAC(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA

BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE LAMAC X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte ré já cumpriu com a obrigação de averbar os períodos a que fora condenado.A certidão de Tempo de

Contribuição deverá ser requerida e retirada nas agencias do INSS.Int.

 

0006126-15.2006.403.6183 (2006.61.83.006126-8) - DURVAL GOMES DE SOUZA(RS021768 - RENATO

VON MUHLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS. 587/591 : Dê-se vista às partes, pelo prazo de 10(dez) dias. Int. 

 

0044439-45.2007.403.6301 - ALLAN RICHARD DE RUSSO SOUZA X BRUNO MARCO DE RUSSO

SOUZA X SIMARIA FERREIRA DA SILVA X LAURA FERREIRA DE SOUZA(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN E SP178434 - REGINA AKEMI FURUICHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.469/471 : Anote-se no sistema processual o nome do procurador constituído nos autos, ficando deferido os

benefícios da justiça gratuíta . FLS.477/478: Manifestem-se as partes, no prazo de 10(dez) dias. Dê-se vista ao

MPF. 

 

0010770-30.2008.403.6183 (2008.61.83.010770-8) - HELENA JULIETA WILLIG(SP157553 - MARCEL

GOMES BRAGANCA RETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora a declarar a autenticidade dos documentos juntados aos autos , através de seu advogado,

no prazo de 10(dez) dias.
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0004465-25.2011.403.6183 - PAULO AMBROSIO(SP034466 - CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cabe ao patrono da parte autora diligenciar no sentido de fornecer dados a instruírem os autos, no que tange a seus

representados, ou comprove a sua impossibilidade.Defiro o prazo de 60 dias para que a parte autora cumpra o

determinado à fl. 258.Int. 

 

0012316-18.2011.403.6183 - JOSE LAERT MIGLIORINI X VALMIRA JOB MIGLIORINI(SP299898 - IDELI

MENDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o poder instrutório do Juiz e sendo o destinatário da prova, somente a ele cumpre aferir a

necessidade ou não de sua realização.Verifico, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, pois os fatos

estão suficientemente caracterizados mediante toda a prova documental juntada.Assim, julgo desnecessária a

realização de prova pericial técnica nesta fase do processo.Em vista do exposto, bem como tudo o que dos autos

consta, venham-me conclusos para prolação da sentença.Int.

 

0012411-48.2011.403.6183 - VALDOBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 

Mantenho a decisão de fl. 144, por seus próprios fundamentos.Tornem os autos conclusos para sentença.PA 1,10

Int.

 

0013752-12.2011.403.6183 - ANDRE BENEDITO DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo de 30 dias para a parte autora trazer aos autos o processo administrativo.Int.

 

0013439-85.2011.403.6301 - JOSE MANOEL DE OLIVEIRA(SP283756 - JOSE OLIVAL DIVINO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.627/631 : Ciência à parte autora. Após, venham os autos conclusos para sentença.

 

0011027-16.2012.403.6183 - MARIA DAS DORES FERREIRA LIMA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias

 

0001088-75.2013.403.6183 - ARISTEU CELA(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls.226, como aditamento à inicial.Ao SEDI para anotações. Intime-se a parte autora a

declarar a autenticidade dos documentos, através de seu patrono, no prazo de 10(dez) dias. Cumprida a

determinação, cite-se o INSS.

 

0002376-58.2013.403.6183 - ALONS SERAFIM DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.72/78 : Ao SEDI para alteração do valor da causa. Intimem-se as partes para especificação de provas,

justificando-as.

 

0003161-20.2013.403.6183 - JOSE DE ALMEIDA FILHO(SP118642 - BENEDITO EZEQUIEL CAMPOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X UNIAO FEDERAL

Recebo a petição de fls. 37/39 como aditamento à inicial. Ao SEDI para retificar o valor da causa para R$

97.689,60 e substituição da FAZENDA NACIONAL pela UNIÃO FEDERAL.Postergo para a sentença o exame

da tutela antecipada, à míngua de receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que há benefício em

manutenção em favor da parte autora.

a parte autora o prazo de 10 (dez) dias para proceder a autenticação das cópias simples ou declarar sua

autenticidade, nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil, sob pena de extinção. Cumprido o

item anterior, cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0003584-77.2013.403.6183 - LUIS CARLOS SGOBI(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls. 105/109 como aditamento à inicial. Ao SEDI para retificar o valor da causa para R$

65.971,90.Após, cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0004898-58.2013.403.6183 - ZACARIAS ANTONIO NOVAES(SP101934 - SORAYA ANDRADE LUCCHESI

DE OLIVEIRA E SP315059 - LUCILENE SANTOS DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X UNIAO FEDERAL X CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM

Defiro à parte autora o prazo suplementar de 20 (vinte) dias. Int. 

 

0005159-23.2013.403.6183 - CARLI BORGES PEREIRA NONATO(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.98: Publique-se. Manifeste-se a parte autora acerca da contestação. Sem prejuízo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir.Int. DESPACHO DE FL. 98: O pedido de atecipação da tutela foi apreciado às

fls.67/68, ficando mantida a decisão agravada. Cite-se o INSS. 

 

0007689-97.2013.403.6183 - SANDRO ANTONIO DE SOUZA PINTO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.53:Defiro à parte autora o prazo suplementar de 20 (vinte) dias. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0057985-35.2001.403.0399 (2001.03.99.057985-4) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) X JOAO GARCEZ FILHO X JITSUO NAKAMURA X JOSE INACIO

PINTO(SP094278 - MIRIAM APARECIDA SERPENTINO E SP089851 - ELIANA TYTKO E SP078045 -

MARISA DE AZEVEDO SOUZA)

Defiro vista dos autos à parte embargada pelo prazo de 10(dez) dias. Após, retornem os autos ao arquivo.

 

0004781-48.2005.403.6183 (2005.61.83.004781-4) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X ANTONIO DUARTE DA CRUZ X ANTONIO

WAGNER FERREIRA DE FARIA X JOSE JARDIM DE SOUZA X IRENE BERNABE DE SOUZA(SP139741

- VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN)

FLS.499: Conforme determinado nos autos principais, exclua-se Delizia Bracalente de Barros dos presentes

embargos à execução. FLS.77/86: Ciência às partes. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para

sentença.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0765074-07.1986.403.6183 (00.0765074-4) - ERVIN PORTHUN X DIONISIO OLIVEIRA MENDES X JOSE

RIBEIRA X WILSON CARLOS DOS SANTOS X GETULIO CECILIANO X ARNALDO THOMAZELLI X

CARLOS FERREIRA DE OLIVEIRA X DURVAL DOMINGUES DOS SANTOS X OSCAR GOMES DOS

SANTOS X ARCILIO RAGNER X DELIO DE SOUZA X MARLENE CORREA DE SOUZA X PEDRO

TREVINE X RICARDO MONTI SOBRINHO X ESTHER MACHADO PEREIRA X VICENTE PRUSSAS X

MARIA COSTA VAZ X ANTENOR CIRINO DA SILVA X ALCIDES RIBEIRO X APARECIDA POLETTI X

JOSE PRADO X JOAO GIORDANO X ANACLETO BAUTISTA NAVARRO X WOLODYMIR

TSCHERKAS X ALCINDO BERNARDI X SERGIO BULDO X JOAO CHANERT X GLENEY LOLO X

DELLY JOSE DE SOUZA X VITO ARDITO X ANESIO RODRIGUES DA SILVA X SEVERINO MANOEL

DE ANDRADE X NOE SOARES DE ALMEIDA X LAURINDO ZANETI X ROBERTO FERREIRA X

FRANCISCO MASSA X VITORIO VIRCUNAS X JOSE BARBOSA X LUCAS KOTH X ANTONIO MARIA

AFONSO X ANESIO MEI X FRANCESCO MESSANO X JOSE MARIA OROZCO X HELENA POCA

MARIANO X ERCY BAPTISTA CIPULLA X LUIS RAMOS GONZALES X MANOEL RODRIGUES X

JOSE RAMOS MARTINEZ X HELIO GENARO X AMARO DANTAS DA SILVA X LEONARDO

COLAMONICO X JOSE RIBEIRO DA SILVA X HENRIQUE ZUANON X MANOEL FELIX NETO X JOSE

PAIXAO DOS SANTOS X JOSE MARIA CANDELLA SANCHEZ X JOSE MORAES DE ALMEIDA X

GERONCIO SOARES DO NASCIMENTO X WILMA ROCHA ROQUE X ALBERTINA MARIA BATISTA X

ANTONIO CEREDA X APARECIDA RONQUI CIBIEN X JOAO MANOEL DA SILVA X ANGELIM

FELIPE GOMES X OSWALDO PEDROSO X MOYSES MARINHO DA CRUZ X DEVALDO SABAINE X

FRANZ XAVER ZIMMERMANN X GERALDO SOARES DA SILVA X HERMINIO JESUINO PEDRONESI

X LUIZ DIAS X FRANCISCO MORENO PAES X JOAO ALVES BATISTA X CELINA DE OLIVEIRA

LEITE X ANTONIO SERRANO GONZALES X GENY CARDINALLI TASSINARI X JOSE ANTONIO

FRIZZO X PEDRO FORCHITO X DURVALINO FRANCISCO VIEIRA X LUCIA MARIM FRASSON X
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BRASIL CARDOSO X FRANCISCO PERES X IMRE GERCOV X JOAO FRANZIN X VENCESLAU

MARTINS DE SOUZA X EDUARDO VARONE X NEWTON GUERINO X FRANCISCO PRETEL X

OVIDIO PUIM X ANTONIO GHIROTTO X IVO MASCOLI X ALFREDO PAULO ZOZ X JOSE ROQUE

DRACHICH EVICH X LUIZ COSTA DE OLIVEIRA X HELIO VICENTE WOLTER X ANTON NAGEL X

JOSE INACIO DA SILVA X NICODEMOS DE LIMA X JOSE MARIA BULLA X FRANCISCO MONTEIRO

DOS SANTOS X THEREZINHA MENDONCA DOS SANTOS X SALVADOR RODRIGUES DE OLIVEIRA

X FRANCISCO DEGASPERI FILHO X FELIX DA CUNHA ROSA FILHO X GIOVANI CASELA X

ACHILLES BALBONI X FERNANDO MOLINA X PEDRO PEIXOTO SEPULVEDRA X JOSE PEREIRA

LIMA X ALFREDO ELISEU DOS SANTOS X MIGUEL MARTINEZ FILHO X LOURENCO DEL COMUNE

X JERONIMO FRANGIONE X ROBERT KULPAS X ROBERTO JOSE RAMOS X RUBENS GARUTTI X

RAYMUNDO LICINIO DA CUNHA X RAITO DOMENICO X ROMUALDO TOMAZI X RADAMES

BERGAMINI X ANGELO STENICO X WERNWR LEPSKI X VITORIO RODELLA X VICENZO MUSICCO

X VITOLDAS BARANAUSKAS X VICENTE CAPANO FILHO X PAULO DE BARROS X PEDRO AMATO

X PAULO BONON X MANOEL INACIO SOUZA X GERALDO SOUZA MORAES X PEDRO DE SOUZA X

HERMINIO PAVAN X RUBENS LACERDA PAVAN X TANIA LACERDA PAVAN X RAYMUNDO

ROSARIO PEREIRA X NORMANDO SOUZA OLIVEIRA X FRANCISCO DE LUCCA X ALCIDES DE

OLIVEIRA SANTOS X ALFREDO CASTANHA X ALEXANDRE CHIARAMONTE X WALDOMIRO B DE

OLIVEIRA X JOSE SANCHES X AMBROZIO LIMA DE SOUZA X ITAGYBA PRATES X PEDRO SIMONE

X PAULINO FAGUNDES X PEDRO FUKS X PEDRO MAGDALENA DOS SANTOS X PEDRO

RAYMUNDO LOPES X PEDRO DELACOSTA X LEANDRO MARCHESINI X LUCIANI PURO X RENATO

BONIZZI X ROSENDO GARCIA FERNANDES X MIGUEL UNDEROVICIUS X MICHELLI RUSSO X

NELSON FISCHER X ZEFERINO LOPES DE LIMA X PEDRO ALMEIDA DE BARROS X STEFANO

FEDOR X TEODORO DA SILVA X WALDIR PEREIRA X PRIMO MARIANI X PLINIO GONCALVES X

PEDRO SOARES DE MACEDO SOBRINHO X PAULO BORGES X PEDRO QUIESI X PEDRO JUSTI X

ALFREDO MOSTARDA X AMADEU CAMPANER X HERMINIO SMANIA X HAMILTON MAGRINI X

LAERCIO OLIVEIRA E SILVA X VITORINO SABINO DA SILVA X DURANDI FERRARI X PEDRO

VICENTE X BERNARDO CASTILHO MUNHOZ X BENEDITO CAMARGO BUENO X MANOEL

ROMERO MORINO X LUIZ VICTALINO FORNEL X ZULMIRO OLIVETTI X ESTHER MEIRA MARTINS

DA SILVA X PEDRO GALLO X FLORENCIO ANTONIO DE MORAES X ANTONIO BIANCHI X CARLOS

PINTO X MURCIO GOMES X JOSE JULIO BORELLI X MARIO AMERICO FIORAVANTI X AMADEU

BOSI X MANOEL CABRERA X MANOEL MARIA X MICHELLE PINCERNO X JOSE LEITE DE CAMPOS

X FRANCISCO MAR RIO X FRANCISCO METZ X EURIDES THEODORO DA SILVA X OTTO PAULO

DANTAS X JOAO FRANCISCO DE SOUZA X ANTONIO DOS SANTOS X JOAO FRANCISCO DE SOUZA

X VIRGILIO BIZARRO X BIANCO MARIA MONTEL(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS) X

ERVIN PORTHUN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em a vista a documentação acostada aos autos, bem como a concordância do INSS à fl. 2790, homologo a

habilitação de TANIA PAVAN DE OLIVEIRA e RUBENS LACERDA PAVAN como sucessores do autor

falecido HERMINIO PAVAN.Ao SEDI para retificação.Após, tornem os autos conclusos.

 

0974343-52.1987.403.6183 (00.0974343-0) - FERNANDO CERAVOLO X ALBERTO BITELLI(SP087292 -

MARCOS ALBERTO SANTANNA BITELLI) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL -

INPS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X FERNANDO CERAVOLO X INSTITUTO

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias conforme requerido.Expeça-se o requisitório para o autor ALBERTO

BITELLI. Int.

 

0058567-61.1992.403.6183 (92.0058567-1) - VALENTIM NERI DA SILVA X AGOSTINHO ESTEVIS X

JOSE PIRES DE SOUZA X JOAQUIM DE ALMEIDA X ABILIO RODRIGUES FAN X ERNESTO

SARDINHA BARBOSA X VITORIA GOMES FERREIRA X ESTHER DOS SANTOS GONCALVES

FARINHA X ELISA MILDNER(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X VALENTIM NERI DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLs.378/314:Preliminarmente, considerando que os documentos juntados referem-se a habilitação de parte dos

herdeiros de Agostinho Esteves, Elaine de Fatima Esteves Machiori, Sergio Esteves, Gilda Esteves Dias, Claudio

Luiz Esteves, Maria Aparecida Esteves, Cintia Esteves e Carlos Augusto Esteves, não havendo resposta quanto ao

interesse dos netos, filhos das falecidas Imaculada da Conceição Esteves Fernandes (fls.302) e Valdelice Esteves

Rodrigues (fls.297), necessária a intimação pessoal destes . Oportunamente, serão apreciados os pedidos de

habilitação e expedição de requisitório requerido pelo exeqüente, proporcionalmente ao crédito. Outrossim,diante

da notícia de óbito do autor Joaquim de Almeida , e da ausência de herdeiros habilitados nos autos, determino a
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expedição de edital com prazo de 15(quinze) dias, para manifestação de evntuais herdeiros no prazo de 30(trinta)

dias.A ausência de habilitados implica a extinção da execução para os mesmos.

 

0031194-21.1993.403.6183 (93.0031194-8) - BENEDITO PINTO X VICENTE RIBEIRO DO ROSARIO X

NELSON AMARAL X JOSE CANDIDO FILHO X JOAO CARVALHO NETO X MARILENE IVANI LUCCA

CARVALHO X ALBERTO PRUDENTE X ODIM BASTOS CARVALHO X JOSE PINTO SAMPAIO X

SINIRA DE ABREU PAES X ANTONIO ELIAS X RINALDO FANTI X SEBASTIAO PAULINO DUARTE X

HERMOGENES JOSE MARIA(SP069723 - ADIB TAUIL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 167 - JOSE CARLOS PEREIRA VIANA) X BENEDITO PINTO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos, baixando em diligência.1- Considerando os documentos acostados às fls. 491/492, observa-se a

inexistência de coisa julgada ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e o processo nº

2005.63.01.145890-5 que tramitou perante o Juizado Especial Federal.2- Abra-se vista ao INSS.3-

Oportunamente, retornem os autos à conclusão para análise do pedido da parte exequente referente à expedição de

ofício requisitório.Int.

 

0039628-28.1995.403.6183 (95.0039628-9) - ABIMAEL PEREIRA DE CARVALHO X ARNALDO

HENRIQUE DE SOUZA X BENEDITO ESTEVAM DA SILVA X GERALDO RIBEIRO DE ARANTES X

MARIA APPARECIDA DE MELLO GALLO X MARIA DE LURDES DE MELLO ARANTES X MARIA

UMBELINA DE MELO ARANTES X MARIANA MARQUES ARANTES X INDALECIO VIEIRA X JOSE

ANTUNES MACIEL X SEBASTIAO HENRIQUE DO NASCIMENTO X VICENTE RICARDO X VICENTE

TEIXEIRA DE MELLO(SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO E SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP145724 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO

JUNIOR E Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ABIMAEL PEREIRA DE CARVALHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARNALDO HENRIQUE DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITO ESTEVAM DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo os autos à conclusão nesta data. Considerando a anuência do INSS e os documentos juntados, defiro a

habilitação dos herdeiros de Geraldo Ribeiro de Arantes, Maria Apparecida deMello Gallo, Maria de Lurdes de

Mello Arantes, Maria Umbelina de Melo Arantes e Mariana Marques Arantes. Ao Sedi para anotações. Em face

do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios,

informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8o, incisos XVII

e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de meses e respetivos valores do

exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não, apresentando extrato

de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os requerentes, juntando a folha expedida

junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre os dados constantes da Receita Federal

(CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica ciente de que eventual falecimento deverá

ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos honorários advocatícios e juntada do respectivo

comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra; .Ainda, em que pese o disposto no artigo 9o da Res.

168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10o da

Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para

acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos. Por fim, expedido(s) o(s)

requisitório(s) provisório(s) de Sebastião Henrique so Nascimento, Vicente Teixeira de Mello e Geraldo Ribeiro

de Arantes(herdeiros), intimem-se as partes nos termos do artigo 10o da Resolução 168/2011, para posterior

transmissão.Outrossim, intime-se Geni Rodrigues de Souza Fiorani a juntar certidão de inexistência de

beneficiário ao benefício de Benedicto Estevam da Silva, comprovando ser a única beneficiária da pensão por

morte.

 

0045269-94.1995.403.6183 (95.0045269-3) - JOSUEL BENTO DE LIMA X JOSIAS BENTO DE LIMA X

JOSICLEIDE DE LIMA SANTANA X JOEL BENTO DE LIMA X JARES BENTO DE LIMA X JANAIR

BENTO DE LIMA X JOSINEIDE BENTO DE LIMA X MICHAEL ELVIS LOURENCO X RODRIGO DE

LIMA LOURENCO X IVAN DOUGLAS DE LIMA LOURENCO X DAVID DE LIMA

LOURENCO(SP071244 - MARIA DE LOURDES RIBEIRO) X INSS/FAZENDA(Proc. 711 - FABIO RUBEM

DAVID MUZEL) X JOSUEL BENTO DE LIMA X INSS/FAZENDA X JOSIAS BENTO DE LIMA X

INSS/FAZENDA X JOSICLEIDE DE LIMA SANTANA X INSS/FAZENDA

FLS. 224/232 : Com a juntada dos novos cálculos , intime-se novamente a parte autora a se manifestar nos termos

da decisão de fls.216. Int. 

 

0049040-80.1995.403.6183 (95.0049040-4) - DORA PANGELLA(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE
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E Proc. YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA ANTONIA

DE SOUZA(SP051963 - ROSELI PAGURA ORLANDO) X DORA PANGELLA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente,diante da notícia de óbito do autor e da ausência de herdeiros habilitados nos autos, determino a

expedição de edital com prazo de 15 (quinze) dias, observado o disposto nos artigos 231 e 232 do CPC, para

intimação de eventuais herdeiros do(a) falecido(a) nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, c. artigo 1055 do

CPC.Que fique consignado no edital que a ausência de habilitados implica a extinção da execução dos valores

devidos à parte autora.Oportunamente, apreciarei o pedido de prosseguimento da execução dos honorários.

 

0029862-14.1996.403.6183 (96.0029862-9) - ANDRE BORREGO X MARTA BORREGO VIEIRA X

ALBERTO BORREGO NETO(SP094018 - ELCIO PEDROSO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X ANDRE BORREGO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em a vista a documentação acostada aos autos, bem como a concordância do INSS à fl. 431, homologo a

habilitação de MARTA BORREGO VIEIRA e ALBERTO BORREGO NETO, como sucessores do autor falecido

ANDRÉ BORREGO.Ao SEDI para retificação.Após, manifeste-se a parte autora no prazo de 20 (vinte) dias sobre

os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS às fls.377/411;2 - Havendo a concordância com os cálculos

apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s)

requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos

moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da

expedição de ofício requisitório, se em termos.3 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela

autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que

reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do

Código de Processo Civil.4 - No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Int.

 

0048688-20.1998.403.6183 (98.0048688-7) - JEFERSON LUIZ DE PAULA X JOSE BENEDITO

ADOLFO(SP106763 - ELIZABETH RIBEIRO DA COSTA E SP106762 - EDIMARA LOURDES

BERGAMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X JEFERSON LUIZ DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

BENEDITO ADOLFO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a expedição de ofícios

requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: - beneficiário dos honorários advocatícios e juntada do

respectivo comprovante de regularidade do CPF; Por fim, expedido(s) o(s) requisitório(s) provisório(s), intimem-

se as partes nos termos do artigo 10o da Resolução 168/2011, para posterior transmissão.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo.Int.

 

0002707-26.2002.403.6183 (2002.61.83.002707-3) - LINEU LUIZ ROSIN X ARLINDO TONHI X GERALDO

DA CRUZ X ISAURA OLIVEIRA GALACCI X JOAO LEANDRO DA SILVA X LUIZ FLAVIO BUSATO X

NAIR DANELUTTI X NELSON IATALLESE X NELSON TUTUMI SHERAICHI X OLGA KRAVEZUK

TEIXEIRA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 -

LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X LINEU LUIZ ROSIN X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ARLINDO TONHI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERALDO

DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISAURA OLIVEIRA GALACCI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO LEANDRO DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ FLAVIO BUSATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X NAIR DANELUTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON IATALLESE

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON TUTUMI SHERAICHI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OLGA KRAVEZUK TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a expedição de ofícios

requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8o,

incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de meses e respetivos

valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não,

apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os requerentes,

juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre os dados

constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica ciente de que

eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos honorários

advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra; .Ainda, em que
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pese o disposto no artigo 9o da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do preceituado no

art. 100, parágrafos 9o e 10o da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da

ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos.

Por fim, expedido(s) o(s) requisitório(s) provisório(s), intimem-se as partes nos termos do artigo 10o da

Resolução 168/2011, para posterior transmissão.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0006194-33.2004.403.6183 (2004.61.83.006194-6) - MANOEL DE ARAUJO(SP194054 - PATRICIA DE

ASSIS FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL DE ARAUJO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora expressamente se opta pelo benefício recebido administrativamente ou judicialmente,

no prazo de 5 (cinco) dias.Fica ciente que se optar pelo benefício recebido administrativamente estará renunciando

as parcelas atrasadas do benefício concedido na esfera judicial.Int.

 

0006639-51.2004.403.6183 (2004.61.83.006639-7) - JOSE CLEMENTINO SOARES PACHECO(SP205425 -

ANDRÉA FERRIGATTI E SP205462 - MAURÍCIO DOMINGOS PINTO BRAHEMCHA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CLEMENTINO SOARES PACHECO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Concedo o prazo de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de

liquidação apresentados pelo INSS; b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.II -

Havendo concordância com os cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução

nº 168/2011 - CJF, apresentar comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a

data de nascimento do(s) requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a

citação da autarquia nos moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos

para determinação da expedição de ofício requisitório, se em termos. III- Havendo divergência em relação aos

cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de

liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da

citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil. IV- No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo,

sobrestado. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 1546

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0040593-35.1997.403.6183 (97.0040593-1) - VIRGINIO LOPES DOS SANTOS EVARISTO X ANA CELESTE

GONCALVES DE SOUSA(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0758228-08.1985.403.6183 (00.0758228-5) - ILDA TAGLIAVINI(SP022544 - GILSON JOSE LINS DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X ILDA TAGLIAVINI X

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0762492-34.1986.403.6183 (00.0762492-1) - ALCEBIADES ANGELO PINHEIRO X AMERICO GOMES

FILHO X AMERICO SITRINO X CLAUDIO SITRINO X SALVADOR SITRINI NETTO X ANGELINA

AGNHOLETTI X ANTONIA ITALIA NARCISA TOMEI X ANTONIO MARTINS FILHO X CARLOS

GASPARINI FILHO X CARLOS JOAQUIM NOVAES X EDMUNDO ORLANDIN X EDUARDO CUNHA X

EDUARDO VICTORINO X ELZA SAMPAIO X HELENA BURATO X HUGO DE ARAUJO X ILZA DE

SOUZA X ISRAEL BARBOSA X IZABEL DO CARMO LISA X JANUARIA DOMINGUES VIEIRA X JOAO

ARAUJO GUERRA X JOAO PENALVA X ANGELINA AGNHOLETTI X JUDITHE XAVIER X JULIO

JOSE DE FRANCA X LUIZ HENRIQUE DAVANZO X MARGARET ANN COTRIM X MARGARIDA DE

ABREU X MARIA JOSE PILAN X NAIR BARBETTA DE OLIVEIRA X NELSON PINHEIRO DOS SANTOS

X OLGA MATAVELLI X OLIDIO RODRIGUES X ORLANDO MACIEL DE MORAES X ORODITIO DA

SILVA X ORTENCIO PUGLIESE X PAULO DE ALMEIDA X ROSA ADISSI X YOLANDA GIUNTI X

ZOALDO PEREIRA X ZULEIDE GOMES DA SILVA X MARIA GONCALVES FERREIRA DA SILVA X

ALBERTO JORY X ALFREDO DE SOUZA X AMERICO AUGUSTO QUINTAES X AMERICO

SIMONETTO X ANTONIO BRASILEIRO FREIRE X ANTONIO FELIX X ANTONIO FERREIRA CAMPOS
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X ANTONIO FLORENTINO DA COSTA X ANTONIO JOSE DE SOUZA X ANTONIO MANUEL X

ARISTIDES DE JESUS X ARNALDO DOS SANTOS COSTA X BENEDITO PINTO X CARLO COLLONI X

DOMINGOS AMADEU VINCO X EDSON DE ASSIS CAMARGO X ELISIO FERNANDES LIMA X

ELPIDIA RODRIGUES GARBIN X EVANDETH MACHADO ALVES X FLORENTINO ALVARES

GONDIM X FRANCISCA JESUS DE SOUZA X FRITZ KARL GERHARD HERRMANN X GERALDO

LOPES X GUILHERME BECKOFF NETO X HAMILTON MARREIRO BISPO X HORACIO ALMEIDA

GOMES X IDUREINA DOS SANTOS X ILDEU NORONHA X INALDA STERING DE OLIVEIRA X

IRENDES PEREIRA MACENA X IVO RAFANINI X JOAO FELIX X JOAO GASPARINO X JOAO

MARTINS DE OLIVEIRA X JOAO TERCIANO X JOAQUIM F DE CAMARGO FILHO X JOAQUIM

DOMINGOS GREGO X JOAQUIM NOGUEIRA X JOSE BARBOSA FILHO X JOSE CATARIN TORENSIN

X JOSE CRUZ DO NASCIMENTO X JOSE DE SOUZA SOBRINHO X JOSE MARIA DE CAMPOS X JOSE

NERY NOGUEIRA X JOSE PEDRO DA SILVA X JOSE PEREIRA LIMA X JOSE TEIXEIRA CAJUHI X

JULIO MARIGATTI X LOURENCO JOSE GONCALVES X LUIZ FLORES JUNIOR X LUIZ LOPES X LUIZ

PEREIRA DA SILVA X LUIZ DE MEO BRUGNI X MANOEL POZZO X MARIA DA CONCEICAO

MORGADO X MARIA FERREIRA FURQUIM X MARIA SALVADOR X MIGUEL ALCARDI X NILSON

DO CARMO ATELLA X OSVALDO DAVI DOS SANTOS X OTAVIO MARQUES VIEIRA X PASCHOAL

GRAMINHOLI X RAFAEL MARTIN X RAFAEL SOARES COELHO X SALVIANO FERREIRA DA SILVA

X SANTINO DE PAULO X SERVOLO NICOLAU MEDEIROS X VALDOMIRO FRANCISCO DIAS X

YOLANDA MARIA PILAO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X ALCEBIADES ANGELO PINHEIRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMERICO GOMES FILHO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIO SITRINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0763524-74.1986.403.6183 (00.0763524-9) - LAZARO DOS SANTOS PLUMA X ROSILAY SANTOS

PLUMA X RUTE SANTOS PLUMA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) X LAZARO DOS SANTOS PLUMA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSILAY SANTOS PLUMA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X RUTE SANTOS PLUMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0083812-74.1992.403.6183 (92.0083812-0) - ODETE GATTI CINTRA X JOSE DOMINGOS DE SOUZA X

JOSEFA SEBASTIANA DE SOUSA X MILTON DA SILVA CHATAGNIER X ORLANDO ROSALINO X

THEREZINHA RODRIGUES CARRARA X DAISY APARECIDA CARRARA X ROSEMARY CARRARA

PALMA X CARLOS ALBERTO CARRARA X VASCO MANTOVANI(SP089782 - DULCE RITA

ORLANDO COSTA E SP056105 - RAPHAEL MARTINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X ODETE GATTI CINTRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0088320-63.1992.403.6183 (92.0088320-6) - ANTONIO REINALDO SANTOS TOSI(SP034684 - HUMBERTO

CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR) X ANTONIO REINALDO SANTOS TOSI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0038974-12.1993.403.6183 (93.0038974-2) - ANTONIO CARLOS BALBINO(SP022336 - AYLTON JOSE

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X

ANTONIO CARLOS BALBINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0030129-54.1994.403.6183 (94.0030129-4) - OLIMPIO BELARMINO DOS SANTOS X FLORACI

NASCIMENTO DOS SANTOS X MARLUCIO JOSE SOARES X CLOVIS DE CAMPOS X IRACY DE

CAMPOS(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

OLIMPIO BELARMINO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0048442-29.1995.403.6183 (95.0048442-0) - MARGARIDA RODRIGUES LIONCIO(SP044787B - JOAO
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MARQUES DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X MARGARIDA RODRIGUES LIONCIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0032194-51.1996.403.6183 (96.0032194-9) - SERAFINA MARIA BONIFACIO(SP096620 - ANTONIO

BENEDITO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU

DE CASTRO) X SERAFINA MARIA BONIFACIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0058252-57.1997.403.6183 (97.0058252-3) - SEIGIRO INAMINE(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA

JUNIOR E SP047921 - VILMA RIBEIRO) X SEIGIRO INAMINE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0053220-37.1998.403.6183 (98.0053220-0) - EDNA MEDINA X JOAO BATISTA MAGALHAES(SP106763 -

ELIZABETH RIBEIRO DA COSTA E SP106762 - EDIMARA LOURDES BERGAMASCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) X EDNA

MEDINA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0062586-55.1999.403.0399 (1999.03.99.062586-7) - EDNA MARIA DE SOUZA PINTO X NATALICIO

MORA FLORENTINO(SP096620 - ANTONIO BENEDITO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP090417 - SONIA MARIA CREPALDI) X NATALICIO MORA FLORENTINO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP090417 - SONIA MARIA CREPALDI)

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0018940-61.1999.403.6100 (1999.61.00.018940-3) - EDNA MEDINA X JOAO BATISTA

MAGALHAES(SP106763 - ELIZABETH RIBEIRO DA COSTA E SP106762 - EDIMARA LOURDES

BERGAMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS

SPAGNUOLO JUNIOR) X EDNA MEDINA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003064-74.2000.403.6183 (2000.61.83.003064-6) - JOSE ALVES RODRIGUES(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X

JOSE ALVES RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA)

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003789-63.2000.403.6183 (2000.61.83.003789-6) - RUBEM ALVES DA SILVA X ANTONIO MATHIAS X

EDMUNDO ARAUJO BRAGA X EURIPEDES TEOBALDO X GERALDO ANTONIO BONIFACIO X

GERALDO MENEGON X JOSE RAFFA X LAZARA BLUMER X SEBASTIAO CAMILO RODRIGUES X

SERGIO LUIZ JULIANO COIMBRA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN E SP204049 - HORLEY

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY) X RUBEM ALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0001874-42.2001.403.6183 (2001.61.83.001874-2) - JOSE LOPES(SP146546 - WASHINGTON LUIZ

MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 923 - ISABELA SA

FONSECA DOS SANTOS) X JOSE LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003027-13.2001.403.6183 (2001.61.83.003027-4) - JOSE VLADEMIR GORZINSKI(SP088831 - GERSON

JOSE CACIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 887 - ANDREA DE ANDRADE

PASSERINO) X JOSE VLADEMIR GORZINSKI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     382/416



Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003906-20.2001.403.6183 (2001.61.83.003906-0) - TARCISIO DE PAULA E SILVA(SP123226 - MARCOS

TAVARES DE ALMEIDA E SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X TARCISIO DE

PAULA E SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0005651-35.2001.403.6183 (2001.61.83.005651-2) - NAIR TAVARES DINIZ X MARIA DE LOURDES

MARTINS ALVES ABRUNHOSA X CRISTINA MARIA ALVES ABRUNHOSA X BENEDICTA CANDIDA

DOS SANTOS X GERALDA DAS GRACAS LUCIO DOS SANTOS X BENEDICTA LUCIA DOS SANTOS

BARBOSA X EDNA LUCIA DOS SANTOS SILVA X JOSE SEBASTIAO LUCIO DOS SANTOS X

ANTONIO LUCIO DOS SANTOS X MARIA FRANCISCA LUCIO DOS SANTOS TOLEDO X ANA LUCIA

DOS SANTOS SILVA X FRANCISCO CARLOS LUCIO DOS SANTOS X CARMELITA DE ALMEIDA

CAMPOS X MARIALVA BUONO GALVAO FREIRE X MARLI BATISTA PEREIRA DE SOUZA X MARCI

SUELI DE MELLO X NEICYR BARBARA DE MELLO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NAIR TAVARES DINIZ X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0000143-74.2002.403.6183 (2002.61.83.000143-6) - CLAUDIO DROSTEN X ANTONIO JOAQUIM

BEZERRA X JAIR BATISTA VIEIRA X JOAO ANTONIO DOS SANTOS X JACIARA MARIA DOS

SANTOS MARTINS RODRIGUES X JANAINA MARIA DO NASCIMENTO X JORGE LUCIO DIAS X

JOSE ALBERTO BARBOSA SIQUEIRA X LOURDES MARIA DE JESUS DE ALMEIDA X MAURICIO

CUSSOLIM X JANICE CONSELHO MUNIZ(SP018454 - ANIS SLEIMAN E SP121737 - LUCIANA

CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIO DROSTEN X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP018454 - ANIS SLEIMAN)

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0002103-65.2002.403.6183 (2002.61.83.002103-4) - NERCIDES ALTAIR POGI X JOAO MORLIN NETO X

JESUS APARECIDO DA SILVA NUNES X ROMEU BATISTA PEREIRA X APARECIDO DORACY

VENCI(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X NERCIDES ALTAIR POGI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0002724-62.2002.403.6183 (2002.61.83.002724-3) - SILVIA MARIA RAMOS DOS SANTOS(SP094121 -

MIRNA RODRIGUES DANIELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 920 - ANDRE

STUDART LEITÃO) X SILVIA MARIA RAMOS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0013651-42.2003.403.0399 (2003.03.99.013651-5) - ADEZINA VIEIRA SENA DOS SANTOS(SP090130 -

DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X ADEZINA VIEIRA SENA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0000402-35.2003.403.6183 (2003.61.83.000402-8) - JOSE ALBERTO FERREIRA DE LIMA(SP244440 -

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE

SOUZA CAMPOS MARINHO) X JOSE ALBERTO FERREIRA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento dos requisitórios expedidos.Int

 

0006864-08.2003.403.6183 (2003.61.83.006864-0) - MARCIA REGINA RUFF PETRACCO X MARCELO

RUFF(SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X MARCIA REGINA RUFF PETRACCO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES)
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Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0008265-42.2003.403.6183 (2003.61.83.008265-9) - ARMANDO PINTO DE FARIA(SP037209 - IVANIR

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X

ARMANDO PINTO DE FARIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0009481-38.2003.403.6183 (2003.61.83.009481-9) - JOSE VALDERINO BRAGIATTO(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO

QUEIROZ DE MORAES) X JOSE VALDERINO BRAGIATTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0009583-60.2003.403.6183 (2003.61.83.009583-6) - JOSEFA MARIA DE OLIVEIRA X ELIESER IVO DE

OLIVEIRA X MARIA LUCIA DE OLIVEIRA NASCIMENTO X GILDETE MARIA DE OLIVEIRA CARAU

X JOSE IVO DE OLIVEIRA X PAMELA CRISTINA SANTOS MOREIRA X ALLAN SANTOS DE

OLIVEIRA X MARIA CICERA VIEIRA DE MELO(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X JOSEFA

MARIA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIESER IVO DE OLIVEIRA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA LUCIA DE OLIVEIRA NASCIMENTO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0010614-18.2003.403.6183 (2003.61.83.010614-7) - ACENOR LUZ SANTOS(SP189675 - RODRIGO

CAMARGO FRIAS E SP090081 - NELSON PREVITALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) X ACENOR LUZ SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0010910-40.2003.403.6183 (2003.61.83.010910-0) - MOZART SILVEIRA DE ALMEIDA(SP189675 -

RODRIGO CAMARGO FRIAS E SP200612 - FERNANDO MELRO MENDONÇA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP294751 - JANAINA LUZ CAMARGO) X MOZART SILVEIRA DE

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0012609-66.2003.403.6183 (2003.61.83.012609-2) - URIALZO PRICEVICIUS(SP192067 - DIÓGENES PIRES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X

URIALZO PRICEVICIUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0015656-48.2003.403.6183 (2003.61.83.015656-4) - ALMIR SILVA LUZ(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA

COSTA) X ALMIR SILVA LUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento dos requisitórios expedidos.Int

 

0015989-97.2003.403.6183 (2003.61.83.015989-9) - JANDIRA DA SILVEIRA BARROS GIMENES(SP034964

- HERMES PAULO DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X JANDIRA DA SILVEIRA BARROS GIMENES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0000902-67.2004.403.6183 (2004.61.83.000902-0) - JOSE CARLOS DE AZEVEDO(SP154230 - CAROLINA

HERRERO MAGRIN E SP161109 - DANIELA AIRES FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X JOSE CARLOS DE AZEVEDO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.
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0001660-46.2004.403.6183 (2004.61.83.001660-6) - MARIO DO SOCORRO DE SOUZA(SP045683 - MARCIO

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO) X MARIO DO SOCORRO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento dos requisitórios expedidos.Int

 

0004312-36.2004.403.6183 (2004.61.83.004312-9) - TERESINHA PEREIRA LIMA X KALIANE PEREIRA

LIMA(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) X TERESINHA PEREIRA LIMA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0006852-57.2004.403.6183 (2004.61.83.006852-7) - JOSE JANUARIO DA SILVA(SP037209 - IVANIR

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR) X JOSE JANUARIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0001416-83.2005.403.6183 (2005.61.83.001416-0) - ALBERTINA ROSA DOS SANTOS(SP171399 - NEUSA

ANTONIA ALVES BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. SEM

PROCURADOR) X ALBERTINA ROSA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0002343-49.2005.403.6183 (2005.61.83.002343-3) - TAYSE DE CARVALHO(SP111358 - JOSE MONTEIRO

SOBRINHO E SP185780 - JOSÉ CARLOS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X TAYSE DE CARVALHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003526-55.2005.403.6183 (2005.61.83.003526-5) - DEVANIR MONTAGNER(SP210106 - SILVANA LESSA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DEVANIR MONTAGNER X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004670-64.2005.403.6183 (2005.61.83.004670-6) - LUIZ JOSE DOS SANTOS(SP229593 - RUBENS

GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ JOSE DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0005524-58.2005.403.6183 (2005.61.83.005524-0) - CLAUDIO MARTINS DE OLIVEIRA(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIO MARTINS DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0002297-26.2006.403.6183 (2006.61.83.002297-4) - CLAUDEMIR SANTIAGO(SP187326 - CARLA

ALMEIDA PEREIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDEMIR

SANTIAGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0002374-35.2006.403.6183 (2006.61.83.002374-7) - JOSE CARLOS DOS SANTOS ARAUJO - MENOR

IMPUBERE (ROSANGELA DOS SANTOS)(SP107875 - ANTONIO APARECIDO LEMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS DOS SANTOS ARAUJO - MENOR IMPUBERE

(ROSANGELA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003154-72.2006.403.6183 (2006.61.83.003154-9) - JOSE CARLOS RITA(SP166258 - ROSANGELA MIRIS

MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS RITA X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003807-74.2006.403.6183 (2006.61.83.003807-6) - MANOEL AFONSO(SP209798 - VALÉRIA CLÁUDIA

DA COSTA COPPOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL AFONSO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004064-02.2006.403.6183 (2006.61.83.004064-2) - JOSE CAMILO DE LIMA(SP189675 - RODRIGO

CAMARGO FRIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CAMILO DE LIMA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004271-98.2006.403.6183 (2006.61.83.004271-7) - HUMBERTO GAZZOTTI FILHO(SP106771 - ZITA

MINIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X

HUMBERTO GAZZOTTI FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo sobrestado o pagamento do ofício precatório.Int.

 

0006980-09.2006.403.6183 (2006.61.83.006980-2) - MARINALVA JULIA FARIAS SANTOS(SP113424 -

ROSANGELA JULIAN SZULC E SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARINALVA JULIA FARIAS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0001746-12.2007.403.6183 (2007.61.83.001746-6) - MARICO ONO(SP099365 - NEUSA RODELA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARICO ONO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento dos requisitórios expedidos.Int

 

0002224-20.2007.403.6183 (2007.61.83.002224-3) - DALVA DA SILVA CHRISOSTOMO(SP260316 -

VILMAR BRITO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DALVA DA SILVA

CHRISOSTOMO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0002704-95.2007.403.6183 (2007.61.83.002704-6) - JOSE LOURENCO DA SILVA(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE LOURENCO

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004396-32.2007.403.6183 (2007.61.83.004396-9) - MARIA TIBURCIO DA SILVA(SP113424 -

ROSANGELA JULIAN SZULC E SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA TIBURCIO DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004562-64.2007.403.6183 (2007.61.83.004562-0) - LUIZ HONORIO(SP092102 - ADILSON SANCHEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ HONORIO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004777-40.2007.403.6183 (2007.61.83.004777-0) - ADRIANO ALVINO MOREIRA DUARTE(SP244494 -

CAMILA ACARINE PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME

PINATO SATO) X ADRIANO ALVINO MOREIRA DUARTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN)

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0005476-31.2007.403.6183 (2007.61.83.005476-1) - LAURINDO DE FREITAS CANDELARIA(SP112209 -
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FRANCISCO DE SALLES DE OLIVEIRA CESAR NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X LAURINDO DE FREITAS CANDELARIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP235981 - CAROLINA SALGADO CESAR)

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0006425-55.2007.403.6183 (2007.61.83.006425-0) - ADAILTON FRANCISCO LOPES X TONY SPIONI

LOPES X ADAILTON SPIONI LOPES X PAULO SPIONI LOPES(SP054058 - OSWALDO JOSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TONY SPIONI LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ADAILTON SPIONI LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

PAULO SPIONI LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0006723-47.2007.403.6183 (2007.61.83.006723-8) - JOAO PEREIRA DOS SANTOS(SP114575 - JOSE

APARECIDO GOMES DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0000421-65.2008.403.6183 (2008.61.83.000421-0) - ANA PAULA SILVA DE ANDRADE (REPRESENTADA

POR MARCIA DA SILVA EGITO)(Proc. 1809 - VITOR DE LUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ANA PAULA SILVA DE ANDRADE (REPRESENTADA POR MARCIA DA SILVA

EGITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0001171-67.2008.403.6183 (2008.61.83.001171-7) - FRANCISCO CANINDE DE FARIAS(SP094038 - LUIZ

ANTONIO RODRIGUES SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO

CANINDE DE FARIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0001334-47.2008.403.6183 (2008.61.83.001334-9) - HERALDO LOPES MARTINEZ (REPRESENTADO POR

DIVA MARTINS LOPES)(SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES

E SP244285 - ANA PAULA PARRAVANO PUGLESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

HERALDO LOPES MARTINEZ (REPRESENTADO POR DIVA MARTINS LOPES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0001471-29.2008.403.6183 (2008.61.83.001471-8) - CID FERREIRA DA COSTA(SP104555 - WEBER DA

SILVA CHAGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CID FERREIRA DA COSTA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0002678-63.2008.403.6183 (2008.61.83.002678-2) - JOSE CARLOS IZIDORO(SP207814 - ELIANE DA

CONCEIÇÃO OLIVEIRA E SP207359 - SILMARA FEITOSA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS IZIDORO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003202-60.2008.403.6183 (2008.61.83.003202-2) - ANTONIO ALVES BALDRAIA(SP177326 - PATRICIA

EVANGELISTA DE OLIVEIRA E SP261202 - WELLINGTON DE JESUS SEIVANE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO ALVES BALDRAIA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004076-45.2008.403.6183 (2008.61.83.004076-6) - MARIA DALVA FERREIRA CAMARA(SP172189 -

MARIA MARGARIDA ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA DALVA FERREIRA CAMARA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP265168 -

SANDRA DE CARVALHO SILVA DOS SANTOS)

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.
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0004158-76.2008.403.6183 (2008.61.83.004158-8) - KAORI NAKADA(SP126574 - DEBORA CINTIA

CAMACHO TANGANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X KAORI NAKADA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004180-37.2008.403.6183 (2008.61.83.004180-1) - GILSON FERREIRA DOS SANTOS(SP067902 - PAULO

PORTUGAL DE MARCO E SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILSON FERREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0010870-82.2008.403.6183 (2008.61.83.010870-1) - JOAQUIM GARCIA DE ALMEIDA(SP141049 - ARIANE

BUENO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM GARCIA DE

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0012742-35.2008.403.6183 (2008.61.83.012742-2) - JESUINA PINTO COELHO(SP059744 - AIRTON

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JESUINA PINTO COELHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0001464-03.2009.403.6183 (2009.61.83.001464-4) - MILTON JOSE DA COSTA(SP138568 - ANTONIO LUIZ

TOZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MILTON JOSE DA COSTA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004544-72.2009.403.6183 (2009.61.83.004544-6) - MARIA APARECIDA PEREIRA BORGES X MARIANA

PEREIRA BORGES(SP081728 - ELDA ZULEMA BERTOIA DE DI PAOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA PEREIRA BORGES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0005252-88.2010.403.6183 - ANTONIO VILELA PLACIDO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO VILELA PLACIDO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0002557-93.2012.403.6183 - CECILIA DO CARMO DENOFRIO(SP200685 - MARIA APARECIDA LEITE

DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CECILIA DO CARMO

DENOFRIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

****-*

  

 

Expediente Nº 9562

 

CARTA PRECATORIA

0008381-96.2013.403.6183 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO BERNARDO CAMPO - SP

X ROSANGELA SAMIA FERREIRA DAMASCENO MOITINHO(SP273591 - KATIA CILENE PASTORE

GARCIA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALMIRA MARIA DE

OLIVEIRA(SP292693 - ANDREIA SOARES DE ALBUQUERQUE) X JUIZO DA 4 VARA FORUM

FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP

Para o ato deprecado designo o dia ___/___/___ às ___:___ horas, no qual será realizada oitiva da(s)
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testemunha(s) arrolada pela parte autora, que deverá(ão) ser intimada(s) a comparecer neste juízo, às ___:___

horas do dia acima indicado, sob pena de condução coercitiva. Comunique-se ao Juízo Deprecante. Int. 

 

 

Expediente Nº 9563

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000302-07.2008.403.6183 (2008.61.83.000302-2) - GIUSEPPE RONSINI(SP246919 - ALEX FABIANO

ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verificado no extrato de consulta processual de fls. 185/186, que os autos de Agravo de Instrumento 0031459-

20.2008.403.0000 estão pendentes de apreciação desde 22/10/2012, por ora, remetam-se estes autos ao

ARQUIVO SOBRESTADO, até o desfecho dos mesmos.Intime-se e cumpra-se.

 

0002947-39.2008.403.6301 (2008.63.01.002947-7) - JOAO PAULO EMILIANO DE SOUZA(SP152694 - JARI

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Cumpra-se o V.

Acórdão.Notifique-se a AADJ/SP, órgão responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para

que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência.

Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de

30 (trinta) dias. Cumpra-se e Intime-se.

 

 

Expediente Nº 9564

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011661-27.2003.403.6183 (2003.61.83.011661-0) - ARTUR MANOEL DE LIMA X TERESINHA BASTOS

DO NASCIMENTO X JOAO GADELHA SILVEIRA X ALEXANDRINA SANTINA DA SILVEIRA X JOSE

ROBERTO RAYMUNDO X OSMAR RAIMUNDO DA SILVA X ILHO BURIGATO X JOSE FRANCISCO

BOTAS X JOSE CRISTIANO DE SOUZA X VILMA LEITE DE SOUZA X JOSE PITA MARINHO X NEUZA

PITA MARINHO X CLEMENTE BARBOSA DOS SANTOS X APARECIDO BATISTA GOMES(SP212583 -

ROSE MARY GRAHL E SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO E SP235890 -

MOIZES NEVES DE LIMA E SP204177 - FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante às informações de fls. 605/606, o depósito noticiado à fl. 512 e a conversão à ordem deste Juízo,

considerando que o benefício da autora VILMA LEITE DE SOUZA, sucessora do autor falecido José Cristiano de

Souza encontra-se em situação ativa, e vez que a parte autora já informou em nome de qual advogado deve ser

expedido o Alvará, expeça-se Alvará de Levantamento em relação ao valor principal, devendo-se proceder à

dedução do Imposto de Renda, na forma da lei. Intime-se a parte autora para que providencie a retirada do Alvará

de Levantamento expedido, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo assinalado, sem manifestação, venham os

autos conclusos para sentença de extinção da execução.Fica a patrona da parte autora ciente de que, ante o

advento da Resolução nº 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, publicada em 09/07/2010 no D.O.U, o prazo

de validade dos Alvarás expedidos é de 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. Assim, em caso de

não retirada nesse prazo, o mesmo será cancelado por esta Secretaria e o valor será devolvido aos cofres do

INSS.Tendo em vista que o art 100, parágrafo 12 da Constituição Federal, determina a atualização dos valores

devidos até o efetivo pagamento, e conforme vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem

considerado o lapso temporal entre a data da elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios

no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região como integrante do período constitucional necessário aos

procedimentos de pagamento por essa forma, não configurando esse ínterim mora por parte da Autarquia, sendo

este o caso nos presentes autos para o valor principal de alguns autores.Considerando-se por fim, que o pagamento

do valor principal para a autora Alexandrina Santina da Silveira, sucessora do autor falecido João Gadelha Silveira

e verba honorária efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, após a juntada aos autos do Alvará de Levantamento

liquidado, venham os autos conclusos para sentença de extinção de execução em relação a todos os autores. Int.

 

 

Expediente Nº 9565
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013544-28.2011.403.6183 - MARILDA MANGINI(SP177848 - SANDRO ROBERTO GARCÊZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 218: Junte-se. Ciência às partes. Audiência designada no Juízo Deprecado para o dia 05/02/2014, às 14:00

horas. Int. 

 

0005654-04.2012.403.6183 - JOSE DE SOUZA COELHO(SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS

BARBOSA E SP185388E - YARA FILGUEIRAS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fl. 336: Junte-se. Ciência às partes. Audiência redesignada no Juízo Deprecado para o dia 19/11/2013, às 14:30

horas. Int. 

 

 

Expediente Nº 9566

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002771-31.2005.403.6183 (2005.61.83.002771-2) - BELMIRO CAMILLO DE SOUZA(SP101291 -

ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 284: Intime-se a PARTE AUTORA para, no prazo de 10 (dez) dias, providenciar a devida juntada da

PLANILHA contendo o tempo total de contribuição do segurado BELMIRO CAMILLO DE SOUZA, para o

posterior cumprimento do determinado no despacho de fl. 278.Int.

 

0001917-32.2008.403.6183 (2008.61.83.001917-0) - MARLENE CONTINI(SP225431 - EVANS MITH LEONI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 46/48: Concedo os benefício da Justiça Gratuita.No mais, defiro o prazo de 10 (dez) dias, para vista dos autos

fora de cartório.Após, devolvam-se os autos ao arquivo definitivo, observadas as cautelas de praxe.Intime-se e

cumpra-se.

 

0003863-68.2010.403.6183 - BEATRIZ PEREIRA NOLASCO - MENOR IMPUBERE X RAIMUNDA

PEREIRA DO NASCIMENTO(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA INABA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 282/288: Incabível o pedido do autor de remessa dos autos à Contadoria Judicial, eis que trata-se de ônus das

partes diligenciarem no sentido de dar prosseguimento à execução.Fls. 289/293: Ante a discordância da PARTE

AUTORA com os cálculos apresentados pelo INSS, apresente a mesma, no prazo de 10 (dez) dias, as peças para

citação nos termos do art. 730 do CPC. (CÁLCULOS, MANDADO DE CITAÇÃO INICIAL DEVIDAMENTE

CUMPRIDO, SENTENÇA, ACÓRDÃO E CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO). Após, se em termos,

cite-se o réu nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS, caso oponha embargos à execução apresentar seus

cálculos de acordo com a data dos cálculos de liquidação apresentados pela parte autora. Intime-se e cumpra-se. 

 

 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

TATIANA RUAS NOGUEIRA

Juiza Federal Titular

ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 7136

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004321-90.2007.403.6183 (2007.61.83.004321-0) - ALCI RIBEIRO DA COSTA(SP169254 - WILSON

BELARMINO TIMOTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 311/313 e 314: Este Juízo esgotou os meios disponíveis para o cumprimento da ordem judicial, com a

intimação da AADJ, que quedou-se inerte.Considerando o interesse maior de proteção social insculpido no

benefício social e as alegações dos procuradores autárquicos, em outros feitos, no sentido de que as obrigações de
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fazer são afetas às áreas administrativas do órgão.Considerando, ainda, o que dispõe o artigo 101 da Lei 10741/03

e o artigo 14 do Código de Processo Civil, em uma última tentativa de atender aos anseios da parte autora,

INTIME-SE PESSOALMENTE o(a) Superintendente Regional do INSS em São Paulo para que cumpra a

obrigação de fazer estabelecida no julgado, no prazo de 05 (cinco) dias, instruindo-se o mandado com as cópias

necessárias, com as advertências da responsabilidade pessoal do agente omisso, conforme estabelecido na

legislação retromencionada.Int.

 

0008876-19.2008.403.6183 (2008.61.83.008876-3) - ANTONELLA VERNA(SP214174 - STEFANO DE

ARAUJO COELHO E SP237297 - CAMILA PEREIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia médica no dia 10 de janeiro de 2014 às

13:00 horas, no consultório à Rua Ângelo Vitta, nº 54 - sala 211 - Guarulhos - SP.2. Diligencie o patrono da parte

interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e local indicados, munido dos eventuais

exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem como de outros documentos solicitados pelo

Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0000835-29.2009.403.6183 (2009.61.83.000835-8) - GERALDO COLACO DA SILVA(SP226868 - ADRIANO

ELIAS FARAH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 20 (vinte) dias para que a parte autora cumpra a determinação de fl. 131.Int.

 

0002295-51.2009.403.6183 (2009.61.83.002295-1) - BONIFACIO PEREIRA DE SOUZA(SP227619 -

EDIVALDO BRAMBILLA DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia médica no dia 14 de dezembro de 2013

às 13:45 horas, no consultório à Rua Vergueiro, 1353 - sala 1801 - Paraíso - São Paulo - SP.2. Diligencie o

patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e local indicados, munido

dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem como de outros documentos

solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0015819-81.2010.403.6183 - JESSICA GUIMARAES CUNHA(SP253947 - MIRIAM SOUZA DE OLIVEIRA

TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 140/160, a teor do artigo 398 do Código de

Processo Civil.2. Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0006399-18.2011.403.6183 - OTAVIO BONOLO FILHO(SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO E

SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0006449-44.2011.403.6183 - RISOLANDIO SIMOES DA SILVA(SP121980 - SUELI MATEUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Cumpra o patrono da parte autora a determinação de fl. 211, no prazo de 10 (dez) dias.2. Decorrido o prazo in

albis e considerando o teor da petição de fl. 208, intime-se pessoalmente a autora para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, constitua advogado para patrocinar o presente feito, se o caso, comparecendo à Defensoria Pública da União,

sito à Rua Fernando de Albuquerque, 151/157 - Consolação - São Paulo-SP.Int.

 

0006839-14.2011.403.6183 - MARIA DOS SANTOS PEREIRA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe a parte autora se o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 71/74 foi subscrito pelo profissional

responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho), requisito formal essencial a

sua validação a teor do artigo 68, 2º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto

n.º 4.032/2001, no prazo de 20 (vinte) dias.Concedo à parte autora o mesmo prazo para que traga aos autos o

laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a

comprovarem a especialidade do respectivo período.Int. 

 

0008231-86.2011.403.6183 - SONIA APARECIDA MOREIRA DE MELO X FERNANDO MOREIRA MELO -

MENOR(SP262365 - ELTON DE JESUS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 165/166: Indefiro o pedido de expedição de ofício para os hospitais, visto que tal providência compete à

parte, salvo comprovação da impossibilidade de realizá-la, à inteligência do disposto nos artigos 283 e 396 do

C.P.C.. Dessa forma, concedo a autora o prazo de 30 (trinta) dias para que traga aos autos os documentos que
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entender pertinentes. 2. Fl. 165: Defiro a produção de prova pericial indireta, assim faculto às partes a formulação

de quesitos, bem como a indicação de assistentes técnicos, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova

pericial deverá ser feita por perito do Juízo.3. Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o Agravo

Retido de fls. 168/172, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º, do CPC.Int. 

 

0011627-71.2011.403.6183 - PAULO CESAR DE ALMEIDA FONTES(SP208091 - ERON DA SILVA

PEREIRA E SP180712E - ERON DA SILVA PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Informe a parte autora se o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 34 foi subscrito pelo profissional

responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho), requisito formal essencial a

sua validação a teor do artigo 68, 2º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto

n.º 4.032/2001, no prazo de 20 (vinte) dias.Concedo à parte autora o mesmo prazo para que traga aos autos o

laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a

comprovarem a especialidade do respectivo período.Int.

 

0012050-31.2011.403.6183 - VIVIANE APARECIDA ARENZANO(SP165265 - EDUARDO AUGUSTO

FERRAZ DE ANDRADE E SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Fls. 73/74: Mantenho a de decisão de fls. 43 por seus próprios fundamentos. Ademais, diante da consulta

realizada por este Juízo ao sistema CNIS, que segue em anexo, verifico que a parte autora esta recebendo o

benefício de auxilio doença - NB 603.751.096-6, concedido administrativamente em 18/10/2013 e com previsão

de cessação em 02/04/2014, o que afasta por si o necessário periculum in mora. 2. Dê-se ciência ao INSS da

juntada do(s) documento(s) de fls. 75/76, a teor do artigo 398 do Código de Processo Civil.3. Fls. 72: Ciência às

partes da data designada para realização de perícia médica no dia 14 de dezembro de 2013 às 14:00 horas, no

consultório à Rua Vergueiro, 1353 - sala 1801 - Paraíso - São Paulo - SP. 4. Diligencie o patrono da parte

interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e local indicados, munido dos eventuais

exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem como de outros documentos solicitados pelo

Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int. 

 

0040768-72.2011.403.6301 - JOSE MILTON DE SANTANA(SP142503 - ILTON ISIDORO DE BRITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0001821-75.2012.403.6183 - INACIO GOMES(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA E SP273137 -

JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 120/124:Tendo em vista os documentos acostados da inicial e o laudo pericial juntado aos autos, não

vislumbro a necessidade de nova perícia na especialidade requerida pela parte autora.O laudo pericial de fls.

105/111, foi produzido com estrita observância ao devido processo legal e aos princípios constitucionais do

contraditório e da ampla defesa, constituindo-se documento legítimo e relevante ao deslinde da ação.Ademais, a

prova pericial foi elaborada por profissional gabaritado e de confiança do Juízo, que se ateve clara e objetivamente

a todos os aspectos intrínsecos ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva todas as peculiaridades

destacadas na petição inicial, não se justificando, portanto, a realização de nova prova pericial.Cumpre-me

ressaltar, entretanto, por oportuno, que a teor do artigo 436 do Código de Processo Civil, a convicção do Juízo não

está adstrita ao laudo pericial.2. Entretanto, ante a alegação de impugnação ao laudo pericial, faculto o prazo de 10

(dez) dias para que a parte autora apresente quesitos de esclarecimentos técnicos pertinentes.3. Fls. 119: Concedo

o prazo de 10 (dez) dias requerido pela parte autora. Int.

 

0009168-62.2012.403.6183 - JURANDIR CANDIDO MENDES MARTINS(SP308435A - BERNARDO

RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes sobre as informações e cálculos apresentados pela Contadoria Judicial (fls. 231/239).Após,

venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0009228-35.2012.403.6183 - JOAO DE FREITAS(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes sobre as informações e cálculos apresentados pela Contadoria Judicial (fls. 231/238).Após,

venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0011082-64.2012.403.6183 - JAIME RODRIGUES MONTEIRO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0011486-18.2012.403.6183 - GERCINO PEREIRA DA SILVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes sobre as informações e cálculos apresentados pela Contadoria Judicial (fls. 204/212).Após,

venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0800033-90.2012.403.6183 - JOAQUIM DE SOUSA MACEDO(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA

DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004157-86.2012.403.6301 - JOAO BARBOSA NETO(SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 25 não está devidamente

subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho),

deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do artigo 68, 2º, do Decreto n.º

3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 4.032/2001.Dessa forma, concedo à parte autora

o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização do referido documento ou traga aos autos outros

documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.Int. 

 

0019246-52.2012.403.6301 - ADEMIR LOURENCO(SP228226 - WENDELL ILTON DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Deixo de apreciar o termo de prevenção retro, tendo em vista tratar-se do mesmo feito, redistribuído.2. Ciência

à parte autora da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Previdenciária.3. Concedo à parte autora os benefícios da

justiça gratuita.4. Ratifico os atos praticados perante o Juizado Especial Federal.5. Atribuo à causa, de ofício, o

valor de R$ 73.298,81 (setenta e três mil, duzentos e noventa e oito reais e oitenta e um centavos), tendo em vista

os cálculos de fls. 55/85 e o teor da decisão de fl. 106.6. Verifico que à fl. 54 foi certificada a citação do INSS,

não sendo, entretanto, juntada aos autos a contestação e nem certificado o provável decurso de prazo em desfavor

da Autarquia. Assim, com vistas a prevenir eventual cerceamento de defesa, determino a citação do INSS, nos

termos do artigo 285, do Código de Processo Civil. Int.

 

0049586-76.2012.403.6301 - JOSE NASCIMENTO DE OLIVEIRA(SP034466 - CARMEN LUCIA PASSERI

VILLANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Deixo de apreciar o termo de prevenção retro, tendo em vista tratar-se do mesmo feito, redistribuído.2. Ciência

às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Previdenciária.3. Concedo à parte autora os benefícios da justiça

gratuita.4. Ratifico os atos praticados perante o Juizado Especial Federal, inclusive quanto à retificação do valor

da causa, conforme decisão de fls. 294/296.5. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação de fls. 275/293, no

prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0000796-90.2013.403.6183 - OLEMA DE FATIMA GOMES(SP099035 - CELSO MASCHIO RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003184-63.2013.403.6183 - JOSE CONTREIRA CELESTINO(SP235683 - RUANCELES SANTOS LISBOA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0005098-65.2013.403.6183 - SUELY NEVES MARQUES PEREIRA(SP070097 - ELVIRA RITA ROCHA

GIAMMURSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007818-05.2013.403.6183 - ANIBAL DA ASSUNCAO MARQUES(SP115573 - ANTONIO BARBOSA DE

LIMA SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0010310-67.2013.403.6183 - MARIA NOGUEIRA MORENO(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a informação do SEDI de fl. 50, apresente(m) o(s) autor(es), cópias das petições iniciais,

sentenças, acórdãos eventualmente proferidos e certidão de trânsito em julgado do(s) processo(s) indicado(s) na

referida informação, para fins de verificação de eventual prevenção, litispendência ou coisa julgada, sob pena de

indeferimento da inicial.Prazo: 30 (trinta) dias.Int.

 

0006810-27.2013.403.6301 - FRANCISCO DAS CHAGAS BIZARRIA(SP163240 - EUZA MARIA BARBOSA

DA SILVA DE FARIA E SP285724 - LUIZ ANTONIO BARBOSA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Deixo de apreciar o termo de prevenção retro, tendo em vista tratar-se do mesmo feito, redistribuído.2. Ciência

às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Previdenciária.3. Concedo à parte autora os benefícios da justiça

gratuita.4. Ratifico os atos praticados perante o Juizado Especial Federal.5. Atribuo à causa, de ofício, o valor de

R$ 95.238,30 (noventa e cinco mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta centavos), tendo em vista o teor da

decisão de fls. 95/96.6. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação de fls. 42/80, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0017723-74.1989.403.6183 (89.0017723-0) - FRANCISCO PLAZE X ELAINE PLAZE X ANTONIO PLAZE X

SONIA MARIA PLAZE X SIMONE ALICE PLAZE X CARLOS ALBERTO PLAZE(SP037906 - REGINA

CELIA HOHENEGGER E SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) X FRANCISCO PLAZE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 197/239, 261/267, 268/269 e 273: Consoante o disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91, o valor não

recebido em vida pelo segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua

ausência, aos seus sucessores na forma da lei civil independentemente de inventário ou arrolamento. Assim sendo,

DECLARO HABILITADO(A)(S), como sucessores de Francisco Plaze (fls. 219), os seus filhos ELAINE PLAZE

(fls. 263), ANTONIO PLAZE (fls. 264), SONIA MARIA PLAZE (fls. 266), SIMONE ALICE PLAZE (fls. 267)

e CARLOS ALBERTO PLAZE (fls. 265).2. Ao SEDI, para as anotações necessárias.3. Requeira a parte autora o

que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.3.1. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos

termos da Resolução n.º 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição,

precatório ou RPV e apresente comprovante(s) de regularidade do(s) CPF(s).3.2. No caso de requerimento de

ofício precatório, informe, também, a(s) data(s) de nascimento do(s) beneficiário(s), inclusive do(s) advogado(s),

para atender ao disposto no art. 8º inciso XIII da Resolução 168/2011 - CJF.3.3. Na eventual renúncia ao crédito

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, conforme parágrafo 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser

apresentado instrumento de mandato com poderes expressos para tanto (artigo 38 do C.P.C.).Int.

 

0045174-40.1990.403.6183 (90.0045174-4) - MARIA DELAMO CORREA CUSTODIO X MARIA

APARECIDA DOS SANTOS X ZACARIAS LUIZ FERNANDES X ENOQUE GOMES DA SILVA X

VALMIR CAMPOS GOMES DA SILVA X VITOR COSTA DA SILVA X ROSELI APARECIDA CAMPOS

DA COSTA X VERONICA CAMPOS DA SILVA X MANOEL MACARIO DAS NEVES(SP086083 -

SYRLEIA ALVES DE BRITO E SP086824 - EDVALDO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X MARIA DELAMO CORREA

CUSTODIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZACARIAS LUIZ FERNANDES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALMIR CAMPOS GOMES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X VITOR COSTA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ROSELI APARECIDA CAMPOS DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

VERONICA CAMPOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL

MACARIO DAS NEVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 307 e Informação retro: Preliminarmente, informe o patrono da parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, se

promoveu diligências junto aos endereços informados na Petição Inicial e referidos na Informação retro para

localização de eventuais sucessores.Ao M.P.F..Int. 

 

0708202-93.1991.403.6183 (91.0708202-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0664030-

66.1991.403.6183 (91.0664030-3)) FELISBERTO MOUTINHO RODRIGUES X MARIA APARECIDA DE

CAMARGO RODRIGUES X JOSE LUCIO DA COSTA JUNIOR X NELSON BOAVENTURA PACIFICO X

VALDO DE MORAES(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X MARIA APARECIDA DE CAMARGO

RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE LUCIO DA COSTA JUNIOR X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON BOAVENTURA PACIFICO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDO DE MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP287080 - JOÃO FELIPE MARTUCCI COSTA)

1. Fls. 427/428 e Informação retro: Anote-se o patrono constituído pela requerente na sucessão de JOSE LÚCIO

COSTA JUNIOR, para fins de intimação.2. Tendo em vista a ausência de intimação do advogado JOÃO FELIPE

MARTUCCI COSTA do despacho de fls. 434, devolvo o prazo para o cumprimento do item 2 do referido

despacho. 2.1. Retifico o despacho de fls. 434, para que onde constou fls. 825/833 leia-se fls. 427/433. 3. Fls.

436/446: Dê-se ciência à parte autora.4. Diante do informado pelo INSS (fls. 436/446), esclareçam o(a)(s)

requerente(s) na sucessão do coautor JOSE LÚCIO COSTA JUNIOR o interesse no prosseguimento do feito.5.

Tendo em vista o teor do item 1.1. do despacho de fls. 434, assino o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte

autora apresente memória de cálculo, nos termos do artigo 475-B do C.P.C.6. Na hipótese de desinteresse no

prosseguimento do feito pelos requerentes na sucessão de JOSE LÚCIO COSTA JUNIOR, em face do informado

pelo INSS às fsl. 436/446 (inexistência de vantagem), e na hipótese de não ser promovida a ação de execução

pelos demais autores, arquivem-se os autos.Int. 

 

0004044-21.2000.403.6183 (2000.61.83.004044-5) - AGRIPINO DUQUES DE SANTANA X DORACY

MOREIRA LIMA MACARI X EDUARDO BELLINI X FRANCISCO RODRIGUES MARTIN FILHO X JOAO

ANTONIO DE MIRANDA X LEONIDES HILARIO DA SILVA X MILTON EDEN PAGANUCI X NILTON

MORENO X SERAFINA MARIA BONIFACIO X THOMAZ DE AQUINO CASSANJES NETO(SP139741 -

VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 -

JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X AGRIPINO DUQUES DE SANTANA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DORACY MOREIRA LIMA MACARI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X EDUARDO BELLINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

FRANCISCO RODRIGUES MARTIN FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

ANTONIO DE MIRANDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LEONIDES HILARIO DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MILTON EDEN PAGANUCI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NILTON MORENO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X SERAFINA MARIA BONIFACIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

THOMAZ DE AQUINO CASSANJES NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 767/768 e 769/789: Ciência à parte autora do cumprimento da obrigação de fazer.2. Nada sendo requerido

pelas partes, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de execução.Int.

 

0000096-03.2002.403.6183 (2002.61.83.000096-1) - ORLANDO ZANATTA X ELIETE DE JESUS SALLES X

ARISTIDES CARLOS DE ALMEIDA X CARLOS LAVELLI X CLOVIS FORMIGARI X NAIR CAZOTTI

FORNER X FRANCISCO DE SOUZA GONCALVES X BENEDICTA DO PRADO GONCALVES X

GIUSEPPE ARMENTANO X JOSE GERALDO MACEDO X JOSE MORETTI X OSWALDO

RODRIGUES(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) X ELIETE DE JESUS SALLES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARISTIDES CARLOS DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X CARLOS LAVELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLOVIS

FORMIGARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NAIR CAZOTTI FORNER X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDICTA DO PRADO GONCALVES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GIUSEPPE ARMENTANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE GERALDO MACEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

MORETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSWALDO RODRIGUES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 595/604: Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido de habilitação do(a)(s)

sucessor(a)(es) de GIUSEPPE ARMENTANO (cert. óbito fls.597).Fls. 606/619: Ciência às partes do depósito

efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº

168/2011- CJF.Int.

 

 

Expediente Nº 7137

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009757-59.2009.403.6183 (2009.61.83.009757-4) - MARIA CRISTINA MARANGONI(SP241799 -

CRISTIAN COLONHESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 263/268: Tendo em vista os documentos acostados da inicial e o laudo pericial juntado aos autos, não

vislumbro a necessidade de nova perícia requerida pela parte autora.O laudo pericial de fls. 257/260, foi produzido
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com estrita observância ao devido processo legal e aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla

defesa, constituindo-se documento legítimo e relevante ao deslinde da ação.Ademais, a prova pericial foi

elaborada por profissional gabaritado e de confiança do Juízo, que se ateve clara e objetivamente a todos os

aspectos intrínsecos ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva todas as peculiaridades destacadas na

petição inicial, não se justificando, portanto, a realização de nova prova pericial.Cumpre-me ressaltar, entretanto,

por oportuno, que a teor do artigo 436 do Código de Processo Civil, a convicção do Juízo não está adstrita ao

laudo pericial.2. Entretanto, ante a alegação de impugnação ao laudo pericial, faculto o prazo de 10 (dez) dias para

que a parte autora apresente quesitos de esclarecimentos técnicos pertinentes.Int.

 

0001675-05.2010.403.6183 (2010.61.83.001675-8) - GERALDO VIEIRA SILVA(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 81: Concedo o prazo de 20 (vinte) dias a parte autora.Int.

 

0004723-69.2010.403.6183 - SEVERINO JOSE DA SILVA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0051021-56.2010.403.6301 - MARIA DE JESUS(SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA E SP203874 -

CLEBER MARTINS DA SILVA E SP265141 - MARCIO BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Preliminarmente traga a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a certidão de inexistência de dependentes

habilitados à pensão por morte.Cumprida a determinação abra-se vista ao I.N.S.S. para que se manifeste sobre

pedido de habilitação.Int.

 

0010287-92.2011.403.6183 - ZENAIDE NAZARIO(SP113755 - SUZI WERSON MAZZUCCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 74/76 não está

devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do

Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do artigo 68, 2º, do

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 4.032/2001.Dessa forma, concedo à

parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização do referido documento ou traga aos

autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros documentos

aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.2. Fls. 332/333: A pertinência a prova pericial será

verificada oportunamente. Int. 

 

0010457-64.2011.403.6183 - JOSE PEDRO TERRA(SP152361 - RENATA ZAMBELLO E SP085953 -

HAROLDO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 157: Anotem-se os dados do novo patrono do autor no sistema processual. Após, a publicação deste

despacho, exclua-se a patrona destituída (fls. 159/160).2. Diante do recolhimento das custas judicias às fls. 06,

reconsidero a parte do despacho de fls. 124 que deferiu os benefícios da justiça gratuita.3. Fls. 155/156: O pedido

de prioridade já foi apreciado às fls. 155/156.3. Concedo à parte autora o prazo de 20 (vinte) dias para que

promova a juntada aos autos de outros documentos que entender pertinentes, aptos a comprovarem o período de

01/11/1991 a 29/08/2008.Int.

 

0000283-59.2012.403.6183 - GERALDO CLEMENTINO DA SILVA FILHO(SP266711 - GILSON PEREIRA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Promova o patrono da parte autora a subscrição da petição de fls. 135, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0001263-06.2012.403.6183 - ANTONIO OLIVEIRA DA SILVA(SP067806 - ELI AGUADO PRADO E

SP255118 - ELIANA AGUADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 162: Defiro o pedido de prazo de 10 (dez) dias formulado pelo autor.Após, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0008201-17.2012.403.6183 - NILZA ROSIMAR DE SA ANTUNES(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 227/229 e 230: Este Juízo esgotou os meios disponíveis para o cumprimento da ordem judicial, com a

intimação da AADJ às fl. 226/226-verso que não cumpriram devidamente a tutela deferida na pelo Egrégio

Tribunal Federal 3ª Região (fls. 204/205).Considerando o interesse maior de proteção social insculpido no
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benefício social e as alegações dos procuradores autárquicos no sentido de que as obrigações são afetas às áreas

administrativas do órgão.Considerando, ainda, o que dispõe o artigo 14 do Código de Processo Civil, em uma

última tentativa de atender aos anseios da parte autora, INTIME-SE PESSOALMENTE o(a) Superintendente

Regional do INSS em São Paulo para que cumpra o estabelecido no julgado, no prazo de 05 (cinco) dias,

instruindo-se o mandado com as cópias necessárias, com as advertências da responsabilidade pessoal do agente

omisso, conforme estabelecido na legislação retromencionada.Promova a Secretaria a intimação do Sr. Perito

Judicial na forma da determinação de fls. 224/225.Int.

 

0011590-10.2012.403.6183 - LEONILDO GOMES(SP237193 - VIRGINIA MARIA DE LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro à parte autora o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido às fls. 73/75.Int. 

 

0033710-81.2012.403.6301 - ALMIR MASSA(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro à parte autora o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido à fl. 208, para cumprimento do despacho de

fl. 207.Int. 

 

0007628-42.2013.403.6183 - RICARDO BARROS DA SILVA(SP200868 - MARCIA BARBOSA DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora corretamente o item b do despacho de fl. 115, tendo em vista que o nome da coautora

Renata, declinado à fl. 116, difere do constante no instrumento de mandato de fl. 21 e nos documentos de fls. 22 e

23.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0008034-63.2013.403.6183 - JOAO DA LUZ FONSECA(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em face do teor da decisão exarada pelo E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, nos autos do Agravo de

Instrumento n.º 0023497-67.2013.4.03.0000 (fls. 75/80), prossiga-se.2. Defiro à parte autora os benefícios da

justiça gratuita.3. No que tange ao requerimento de prioridade na tramitação processual, atenda-se, observando-se

que, por imperativo do princípio da igualdade, a maioria dos feitos em trâmite nesta Vara encontra-se na mesma

condição do presente.4. Cite-se, nos termos do art. 285 do CPC.Int.

 

0010322-81.2013.403.6183 - CLAUDIA ASSUNCAO DE BARROS(SP269651 - MARCIA PEREIRA RAMOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o pedido de fls. 17, item f, junte a parte autora a declaração de hipossuficiência em conformidade

com o disposto no artigo 4º da Lei nº 1.060/50.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0010417-14.2013.403.6183 - ELIANA PRETE(SP275458 - ELISÂNGELA RODRIGUES LOPES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Traga a parte autora cópia integral da cédula de identidade, bem como do CPF ou de outro documento que

contenha seu número, a teor do artigo 118, parágrafo 1º do Provimento COGE nº 64, de 28/04/05.Tendo em vista

a informação do SEDI de fl. 60, apresente a autora, cópia da petição inicial, sentença, acórdão eventualmente

proferido e certidão de trânsito em julgado do processo indicado na referida informação, para fins de verificação

de eventual prevenção, litispendência ou coisa julgada.Prazo: 30 (trinta) dias, sob pena de indeferimento da

inicial.Int.

 

0010476-02.2013.403.6183 - GILENO DE SOUZA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularize a parte autora sua representação processual, juntando novo instrumento de mandato no qual conste a

data de sua outorga, bem como forneça nova declaração de hipossuficiência, com a data de sua assinatura. Prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005892-86.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002512-

02.2006.403.6183 (2006.61.83.002512-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CASSIO

ANDRE DA ROCHA FONSECA(SP240199 - SONIA REGINA BONATTO)

Chamo o feito à ordem.Verifico que o executado foi citado para opor embargos às fls. 272 dos autos principais

com base na conta de fls. 267/270 e que antes da citação o exequente havia peticionado pela modificação do
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pedido da execução, apresentando novos cálculos (fls. 273/277), contudo, por equívoco, essa segunda conta foi

juntados aos autos principais após a citação.Em que pese tal fato, com fundamento no princípio da economia

processual, esses embargos devem prevalecer, pois conforme cálculo de fls. 2/8, o embargante pugna por valor

significativamente menor que o valor apresentado pelo exequente no segundo cálculo.Portanto, determino que seja

considerado como conta da citação a conta de fls. 273/277 dos autos principais.Encaminhe-se o feito ao Contador

Judicial para verificação das alegações das partes, com observância das orientações contidas no despacho de fl.

11.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0910479-74.1986.403.6183 (00.0910479-8) - DEOCLECIANO DIAS RIBEIRO X MARIA DO CARMO DE

CASTRO X ALCIDES CASTRO FILHO X ELEUSA DE MORAES FERREIRA X MANOEL CAROLINO

DOS SANTOS X ARACELIA PERES LOURENCO X OLGA ROCHA RACHID X IDENIZE MARTINS X

IDINEA MARTINS MARTINS DE SOUZA X IDINEI MARTINS X MARIA APARECIDA DA SILVA

BODON X JOSE ELIO DA SILVA X BENEDITA ELIEGE SILVA DO NASCIMENTO X FLORIANO ALVES

DE MIRANDA X MARIA DOS ANJOS DE CARVALHO(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE

OLIVEIRA NETO E SP046715 - FLAVIO SANINO E SP190802 - TIAGO TOLEDO CAPPARELLI E

SP119930 - JAIR CAETANO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972

- BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) X DEOCLECIANO DIAS RIBEIRO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DO CARMO DE CASTRO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ALCIDES CASTRO FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ELEUSA DE MORAES FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL

CAROLINO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARACELIA PERES

LOURENCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OLGA ROCHA RACHID X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IDENIZE MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X IDINEA MARTINS MARTINS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

IDINEI MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA DA SILVA

BODON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ELIO DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITA ELIEGE SILVA DO NASCIMENTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FLORIANO ALVES DE MIRANDA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA DOS ANJOS DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Fls. 866vº e 870/873: Diante da constatação de que o exequente MANOEL CAROLINO DOS SANTOS

ajuizou ações idênticas, a presente ação e a ação que tramita na 1ª Vara Federal de Santos - SP, processo n.º

91.0204877-9, verifico que a fase de conhecimento do presente feito transitou em julgado em 03/05/1989,

conforme Certidão de fls. 145vº, e que o trânsito em julgado da fase de conhecimento do feito da Vara de Santos,

conforme documentos de fls. 856/860, ocorreu apenas no ano de 1995. Embora não se tenha juntado a estes autos

cópia da Certidão de trânsito em julgado do referido feito, os documentos de fls. 856/860 permitem concluir que o

transito em julgado daquele feito foi muito posterior.Além disso, também o pagamento foi efetuado por primeiro

neste feito, consoante se deduz do cotejo dos alvarás de fls. 486, expedido em 24/11/2003, e 872, expedido em 14

de outubro de 2005.Considerando, portanto, a intangibilidade da coisa julgada bem como o fato de que o

exequente MANOEL CAROLINO DOS SANTOS já levantou os valores para ele apurados nesta execução (fls.

486), e que somente após a esse fato se teve notícia de pleito idêntico em outro processo, eventual pleito de

valores pagos indevidamente deverá ser apresentado, se o caso, junto ao feito em que se processou a execução

indevida.2. Fls.513/523, 767/768 e 901/918: Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido de

habilitação do(a)(s) sucessor(a)(es) de MARIA DOS ANJOS DE CARVALHO (cert. óbito fls. 906) e

FLORIANO ALVES DE MIRANDA (cert. óbito fls. .517).Tendo em vista o pedido de habilitação dos sucessores

de FLORIANO ALVES DE MIRANDA se fundado em disposição testamentária (fls. 520/521), dê-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal, a teor do artigo 82, inciso II do Código de Processo Civil.3. Fls. 768 - item 3,

letra C: Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0695965-27.1991.403.6183 (91.0695965-2) - VENTURA ERUSTES X ANTONIA LOUVISON LONGO X

DALVA DE OLIVEIRA GARBELOTTI X JOSE LONGO X JOSE MANGILI X APPARECIDA PELLI

MANGILI X JOSE NELSON DA SILVA X OSCAR RIBEIRO RICHTER X AMERICO VALFRIDO

RICHTER X JOSE MAIDLINGER X JOSE OSCAR LANDGRAF X GUSTAVO LANDGRAF X SONIA

ROSALINA LANDGRAF BIANQUINI X EDUARDO ANTONIO LANDGRAF X JOSUE ANTONIO

CORREA X WAYNER VIEIRA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X VENTURA ERUSTES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIA LOUVISON LONGO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X DALVA DE OLIVEIRA GARBELOTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE LONGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MANGILI X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE NELSON DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X OSCAR RIBEIRO RICHTER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOSE MAIDLINGER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE OSCAR LANDGRAF X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSUE ANTONIO CORREA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X WAYNER VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. : Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias, arquive-se em Secretaria, sobrestado, até noticiado o

cumprimento do(s) ofício(s) requisitório(s).Int.

 

0088055-61.1992.403.6183 (92.0088055-0) - NELSON FELICIO BUCCI X GUILHERME MIGUEL FIX X

RAUL MEIJOME PRESAS X ISIDORO CORAINE X ALCIDES FERES MANSUR X JOSE LUIZ DOS

SANTOS X ANTONIO JACOB DOS SANTOS X JOAQUIM FERREIRA DE OLIVEIRA X FRANCISCO

NEVES DE BRITO X ERNESTO PERRONE JUNIOR(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE

CARVALHO) X NELSON FELICIO BUCCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

GUILHERME MIGUEL FIX X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAUL MEIJOME

PRESAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISIDORO CORAINE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALCIDES FERES MANSUR X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE LUIZ DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ANTONIO JACOB DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM

FERREIRA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO NEVES DE

BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERNESTO PERRONE JUNIOR X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 363/369: Dê-se ciência às partes.Após, ante o trânsito em julgado da sentença de extinção da execução (fls.

356), arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0093123-89.1992.403.6183 (92.0093123-5) - JOSE FERREIRA ARAUJO(PB017589 - RODRIGO AUGUSTO

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA

JUNIOR) X JOSE FERREIRA ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se, para fins de intimação pela imprensa oficial, o novo patrono constituído à fl. 99.Trata-se de execução de

sentença, promovida por JOSE FERREIRA ARAÚJO, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Compulsando os autos, verifico que a sentença exequenda transitou em julgado em 17.05.2007,

conforme certidão de fl. 89, e que o autor apresentou o pedido de execução em 04.04.2013 (fls. 107/111). É o

relatório.Decido.Entre o trânsito em julgado do processo de conhecimento, 17.05.2007 (fl. 89), e a apresentação

de cálculos de liquidação e requerimento de citação do INSS nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil, 04.04.2013 (fls. 107/111), transcorreram mais de 05 (cinco) anos sem que o exeqüente impulsionasse

adequadamente o feito.Considerando a inocorrência de qualquer causa de interrupção ou suspensão do prazo

prescricional da execução durante referido lapso temporal, torna-se imperioso o reconhecimento da prescrição

intercorrente no presente caso, nos termos do art. 219, 5º, do Código de Processo Civil.Nesse sentido:TRF -

TECEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 713318 Processo: 200103990346847 UF: SP Órgão

Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 12/5/2008 Documento: TRF300161705 Fonte DJF3 DATA:

04/6/2008 Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR

MORTE. RENDAS MENSAIS DEVIDAS DE 14.11.1977 A 30.09.1991. TERMO INICIAL A PARTIR DO

ÓBITO. INCAPACIDADE CIVIL DOS FILHOS À ÉPOCA DO ÓBITO. CAUSA IMPEDITIVA DO LAPSO

PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL DE 1916. FLUÊNCIA DO LAPSO A PARTIR DOS 16 ANOS. INÉRCIA.

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. IMPROCEDÊ3NCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO

IMPROVIDA. 1. Os autores ajuizaram a ação em 28.01.2000, pleiteando valores mensais de pensão por morte

desde a data do óbito do genitor, em 14.11.1977.2. Como nasceram em 12.07.71 e 22.11.72, eram menores

impúberes quando do falecimento do pai, incidindo a causa impeditiva da prescrição (artigo 169, I, do Código

Civil de 1916). 3. Completaram 16 (dezesseis) anos, respectivamente, em 12.07.1987 e 22.11.1988. A partir

dessas datas, passaram a ter contra si o transcurso do prazo de prescrição, que acabou por consumar-se para

ambos. Inteligência dos artigos 5º e 169, inc. I, do Código Civil de 1916.4. Manutenção da improcedência do

pedido. Pronunciamento da prescrição qüinqüenal em decorrência da aplicação dos artigos 1º e 2º do Decreto n.º

20.910, de 06/01/32.5. Apelação improvida. (grifei)Por tais razões, declaro prescrita a pretensão executiva do

autor JOSE FERREIRA ARAÚJO, adotando, quanto ao tema, o posicionamento do Supremo Tribunal Federal,

consubstanciado na Súmula 150, segundo a qual a execução prescreve no mesmo prazo de prescrição da ação.A

corroborar:TRF - PRIMEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 9601077235 Processo: 9601077235

UF: DF Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 23/4/1997 Documento: TRF100054751 Fonte DJ

DATA: 30/9/1997 PAGINA: 79677 Relator(a) JUIZ OLINDO MENEZES Data Publicação

30/09/1997PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO.1. A
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Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal estabelece que a execução prescreve no mesmo prazo da prescrição da

ação. Provado nos autos que a ação de execução foi ajuizada cinco anos após o trânsito em julgado do acórdão

exequendo, é inequívoca a prescrição da execução.2. Apelação e remessa providas. (grifei)TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 925626 Processo: 200261000063482 UF: SP Órgão

Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 18/10/2006 Documento: TRF300109045 Fonte DJU

DATA:29/11/2006 PÁGINA: 185 Relator(a) JUIZ MÁRCIO MORAES Data Publicação

29/11/2006PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ARTIGO 219, 5º, CPC.

PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. SÚMULA 150 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OCORRÊNCIA.

APELAÇÃO PREJUDICADA.1. Apreciação da prescrição da execução, de ofício, com fundamento no art. 219,

5º, CPC.2. O prazo prescricional para início da execução do julgado é o mesmo prazo para a ação de

conhecimento, dada a autonomia da ação de execução. Súmula n. 150 do E. Supremo Tribunal Federal.3.

Transcorridos mais de cinco anos entre o trânsito em julgado e a propositura da execução, está prescrito o direito

de ação executiva.4. Declarada, de ofício, a prescrição da execução, fica prejudicada a matéria relativa à correção

monetária.5. Devidos honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado dado à causa, em favor da

embargante.6. Precedentes.7. Declaração, de ofício, da prescrição da execução. Apelação da União que se julga

prejudicada. (grifei)Ressalto, por fim, que a imprescritibilidade do direito à revisão do benefício não se estende à

execução de decisão judicial que determine o pagamento de valores vencidos e não pagos, entendimento

corroborado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, in verbis:Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO

Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 156735 Processo: 200203000265452 UF: SP Órgão Julgador:

SÉTIMA TURMA Data da decisão: 05/12/2005 Documento: TRF300099974 DJU DATA:26/01/2006 PÁGINA:

310 Relator: JUIZ WALTER DO AMARAL.Data Publicação 26/01/2006PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PAGAMENTO DE PARCELAS VENCIDAS.

VINCULAÇÃO DO JUIZ AO PEDIDO.I. Não se pode confundir a revisão do benefício, que se trata de

imposição de obrigação de fazer referente às prestações vincendas, com os efeitos patrimoniais da determinação

de pagamento de atrasados.II. A revisão da renda mensal de benefício previdenciário submete-se ao tratamento

jurídico dado às execuções de obrigação de fazer, tal como preconiza o art. 632 e ss do CPC.III. A revisão que se

dá no ato do conhecimento da ordem pela autoridade previdenciária não se confunde com a execução dos valores

eventualmente vencidos e não pagos, devendo os mesmos seguirem o trâmite previsto para as Execuções por

Quantia Certa contra a Fazenda Pública, no qual estarão sujeitos a toda uma sorte de atos processuais, que

apreciará desde a liquidação dos valores até a ocorrência de prescrição intercorrente, culminando ou não no

pagamento de eventual precatório judicial.IV. Agravo a que se nega provimento. (grifei e negritei)Isto posto,

declaro a prescrição da pretensão executiva do autor JOSE FERREIRA DE ARAUJO, nos termos do artigo 103,

parágrafo único da Lei n.º 8.213/91 combinado com o artigo 219, parágrafos 1º, e artigo 269, inciso IV, ambos do

Código de Processo Civil.Int.

 

0000617-11.2003.403.6183 (2003.61.83.000617-7) - SIMPHORIANO MARTINEZ FILHO(SP145862 -

MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X

SIMPHORIANO MARTINEZ FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a Informação apresentada pela Contadoria

Judicial.Int. 

 

0003537-55.2003.403.6183 (2003.61.83.003537-2) - ODAIR DA SILVA(SP023909 - ANTONIO CACERES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL

DERGINT CONSULO) X ODAIR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de execução de sentença, promovida por ODAIR DA SILVA, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Compulsando os autos, verifico que o exequente, tendo

sido intimado a cumprir o despacho de fl. 101 em 20.04.2006, conforme Certidão de fl.101vº, veio a se

manifestar, nos termos do referido despacho, apenas em 24.05.2013, conforme petição de fl. 111. É o

relatório.Decido.Entre a publicação da determinação judicial de fl. 101 e o seu respectivo cumprimento

transcorreram mais de 05 (cinco) anos sem que o exequente impulsionasse adequadamente o feito.Considerando a

inocorrência de qualquer causa de interrupção ou suspensão do prazo prescricional da execução durante referido

lapso temporal, torna-se imperioso o reconhecimento da prescrição intercorrente no presente caso, nos termos do

art. 219, 5º, do Código de Processo Civil.Nesse sentido:TRF - TECEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO

CIVEL - 713318 Processo: 200103990346847 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão:

12/5/2008 Documento: TRF300161705 Fonte DJF3 DATA: 04/6/2008 Relator(a) DESEMBARGADORA

FEDERAL EVA REGINA PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RENDAS MENSAIS DEVIDAS DE

14.11.1977 A 30.09.1991. TERMO INICIAL A PARTIR DO ÓBITO. INCAPACIDADE CIVIL DOS FILHOS À

ÉPOCA DO ÓBITO. CAUSA IMPEDITIVA DO LAPSO PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL DE 1916.

FLUÊNCIA DO LAPSO A PARTIR DOS 16 ANOS. INÉRCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO
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20.910/32. IMPROCEDÊ3NCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Os autores ajuizaram a ação em

28.01.2000, pleiteando valores mensais de pensão por morte desde a data do óbito do genitor, em 14.11.1977.2.

Como nasceram em 12.07.71 e 22.11.72, eram menores impúberes quando do falecimento do pai, incidindo a

causa impeditiva da prescrição (artigo 169, I, do Código Civil de 1916). 3. Completaram 16 (dezesseis) anos,

respectivamente, em 12.07.1987 e 22.11.1988. A partir dessas datas, passaram a ter contra si o transcurso do prazo

de prescrição, que acabou por consumar-se para ambos. Inteligência dos artigos 5º e 169, inc. I, do Código Civil

de 1916.4. Manutenção da improcedência do pedido. Pronunciamento da prescrição qüinqüenal em decorrência da

aplicação dos artigos 1º e 2º do Decreto n.º 20.910, de 06/01/32.5. Apelação improvida. (grifei)Por tais razões,

declaro prescrita a pretensão executiva do autor ODAIR DA SILVA, adotando, quanto ao tema, o posicionamento

do Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula 150, segundo a qual a execução prescreve no mesmo

prazo de prescrição da ação.A corroborar:TRF - PRIMEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

9601077235 Processo: 9601077235 UF: DF Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 23/4/1997

Documento: TRF100054751 Fonte DJ DATA: 30/9/1997 PAGINA: 79677 Relator(a) JUIZ OLINDO MENEZES

Data Publicação 30/09/1997PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.

PRESCRIÇÃO.1. A Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal estabelece que a execução prescreve no mesmo

prazo da prescrição da ação. Provado nos autos que a ação de execução foi ajuizada cinco anos após o trânsito em

julgado do acórdão exequendo, é inequívoca a prescrição da execução.2. Apelação e remessa providas.

(grifei)TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 925626 Processo:

200261000063482 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 18/10/2006 Documento:

TRF300109045 Fonte DJU DATA:29/11/2006 PÁGINA: 185 Relator(a) JUIZ MÁRCIO MORAES Data

Publicação 29/11/2006PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ARTIGO 219, 5º,

CPC. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. SÚMULA 150 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

OCORRÊNCIA. APELAÇÃO PREJUDICADA.1. Apreciação da prescrição da execução, de ofício, com

fundamento no art. 219, 5º, CPC.2. O prazo prescricional para início da execução do julgado é o mesmo prazo

para a ação de conhecimento, dada a autonomia da ação de execução. Súmula n. 150 do E. Supremo Tribunal

Federal.3. Transcorridos mais de cinco anos entre o trânsito em julgado e a propositura da execução, está prescrito

o direito de ação executiva.4. Declarada, de ofício, a prescrição da execução, fica prejudicada a matéria relativa à

correção monetária.5. Devidos honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado dado à causa, em favor da

embargante.6. Precedentes.7. Declaração, de ofício, da prescrição da execução. Apelação da União que se julga

prejudicada. (grifei)Ressalto, por fim, que a imprescritibilidade do direito à revisão do benefício não se estende à

execução de decisão judicial que determine o pagamento de valores vencidos e não pagos, entendimento

corroborado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, in verbis:Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO

Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 156735 Processo: 200203000265452 UF: SP Órgão Julgador:

SÉTIMA TURMA Data da decisão: 05/12/2005 Documento: TRF300099974 DJU DATA:26/01/2006 PÁGINA:

310 Relator: JUIZ WALTER DO AMARAL.Data Publicação 26/01/2006PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PAGAMENTO DE PARCELAS VENCIDAS.

VINCULAÇÃO DO JUIZ AO PEDIDO.I. Não se pode confundir a revisão do benefício, que se trata de

imposição de obrigação de fazer referente às prestações vincendas, com os efeitos patrimoniais da determinação

de pagamento de atrasados.II. A revisão da renda mensal de benefício previdenciário submete-se ao tratamento

jurídico dado às execuções de obrigação de fazer, tal como preconiza o art. 632 e ss do CPC.III. A revisão que se

dá no ato do conhecimento da ordem pela autoridade previdenciária não se confunde com a execução dos valores

eventualmente vencidos e não pagos, devendo os mesmos seguirem o trâmite previsto para as Execuções por

Quantia Certa contra a Fazenda Pública, no qual estarão sujeitos a toda uma sorte de atos processuais, que

apreciará desde a liquidação dos valores até a ocorrência de prescrição intercorrente, culminando ou não no

pagamento de eventual precatório judicial.IV. Agravo a que se nega provimento. (grifei e negritei)]Isto posto,

declaro a prescrição da pretensão executiva do autor ODAIR DA SILVA, nos termos do artigo 103, parágrafo

único da Lei n.º 8.213/91 combinado com o artigo 219, parágrafos 1º, e artigo 269, inciso IV, ambos do Código de

Processo Civil.Int.

 

0010178-59.2003.403.6183 (2003.61.83.010178-2) - JOAO BOSCO CAMPOS BARBOSA(SP086083 -

SYRLEIA ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO

BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) X JOAO BOSCO CAMPOS BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 125/126: Mantenho o despacho de fls. 117, pelos seus próprios fundamentos.Determino o arquivamento dos

autos, sobrestados em Secretaria, até o julgamento do Agravo de Instrumento.Int.

 

0004976-62.2007.403.6183 (2007.61.83.004976-5) - HILDEBRANDO SILVA PINHEIRO(SP284127 - ELIANE

AMORIM DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HILDEBRANDO SILVA

PINHEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 175: Anote-se.2. Tendo em vista o teor do despacho de fls. 171, assino o prazo de 30 (trinta) dias para que

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2013     401/416



a parte autora requeira a citação do réu, instruindo o pedido com a respectiva memória de cálculo (artigo 475-B do

C.P.C.).Observo que é dispensável o fornecimento de peças para contrafé, uma vez que o réu fará carga dos autos,

por ocasião da citação.3. Dê-se ciência ao INSS do despacho de fls. 174 e da regularização da representação

processual às fls. 176.4. Após o cumprimento do item 2(dois) do presente despacho, se em termos, cite-se o INSS,

na forma do art. 730 do C.P.C..5. Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int. 

 

0005535-19.2007.403.6183 (2007.61.83.005535-2) - LUIZ MARIANO FRAZAO(SP189675 - RODRIGO

CAMARGO FRIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ MARIANO FRAZAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 255/258 e 259/261: Diante das informações prestadas pelo INSS relativas ao cumprimento da obrigação de

fazer, informe a autora se ratifica o pedido de citação de fls. 243/250 e, se o caso, apresente nova conta.Observo

que na eventual apresentação de nova conta, é dispensável o fornecimento de peças para contrafé, uma vez que o

réu fará carga dos autos, por ocasião da citação..3. Após, se em termos, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do

C.P.C..Int.

 

0000116-42.2012.403.6183 - LUIZ CARLOS DEMICIANO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ CARLOS DEMICIANO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 97: Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Fls. 94/96 e 98/100: Intime-se a Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio

eletrônico, para cumprir a obrigação de fazer ou comunicar a este Juízo eventual impossibilidade de fazê-lo, no

prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

 

6ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1054

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009540-74.2013.403.6183 - VANIA APARECIDA MENDES(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA)

X GERENCIA EXECUTIVA DO INSS EM COTIA

Vistos em decisão.Reconsidero o despacho de fl.88 e passo a análise da inicial e pedido liminar.VANIA

APARECIDA MENDES impetrou o presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra ato do

GERENTE DO INSS em COTIA alegando, em apertada síntese, ter interposto recurso uma vez que seu pedido

administrativo de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição foi indeferido, sendo certo que até a

presente data seu recurso não foi apreciado.Pede, assim, provimento jurisdicional liminar que obrigue a autoridade

impetrada a analisar o recurso apresentado, bem como proceder proceda a auditagem dos valores devidos desde a

DER.É o relatório.Não obstante os documentos juntados e os argumentos tecidos pelo impetrante em sua inicial,

antes de estabelecer qualquer juízo de valor, ainda que preliminar, vislumbro a necessidade prévia de confrontá-

los com o teor das informações a serem prestadas pela autoridade impetrada.Ante o exposto, POSTERGO A

APRECIAÇÃO DA LIMINAR.Consoante ao disposto nos incisos I e II do art. 7º da Lei nº 12.016/09, notifique-

se a autoridade impetrada para que preste suas informações, no prazo legal, e dê-se ciência do feito ao

representante judicial da pessoa jurídica interessada.Oportunamente, remetam-se os autos ao Ministério Público

Federal.Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se.

 

 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal Titular 

 

 

Expediente Nº 4154
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0760641-57.1986.403.6183 (00.0760641-9) - AFONSO GUTIERREZ X MARIA DE LOURDES DE ALMEIDA

SAMPAIO GUTIERREZ X OTAVIO SAMPAIO GUTIERRES X MARINA SAMPAIO GUTIERREZ X

EDUARDO SAMPAIO GUTIERREZ X PAULO SAMPAIO GUTIERREZ X ANIDIO ONDEI X ANNIBAL

HAMAN X ANTONIO DIAS PEREIRA X ANTONIO FERREIRA DA CUNHA X ANTONIO FERREIRA

DOS SANTOS X ANTONIO PINTO DE LIMA X ARDELIO ALEXANDRE VALSECCHI X ARMANDO

DIAS MARTINEZ X SUELY MARTINEZ JABALI X SIDNEY DIAS MARTINEZ X ARNALDO TORLEZI

ESPOLIO(SP054993 - MARIA HELENA PELICARIO) X RICARDO TORLEZI X AUGUSTO LOCCI X

ANGELINO BRUNO X BENEDITA DA SILVA VIEIRA X OSVALDO JACINTO X CARLOS FERNANDES

JACINTO X ANA MARIA JACINTO X CELINA ABUJARA X ADIB ABUJAMRA FERREIRA X MARIA

ABUJAMRA SOARES X ZILDA ABUJAMRA DAEIR X OLINDA ABUJAMRA X JOAO ABUJAMRA X

ANTONIO ABUJAMRA X SELMA ABUJAMRA CURY X JOSE TEOFILO ABUJAMRA X MARCIA

PRADO ABUJAMRA X FERNANDA PRADO ABUJAMRA X CLOVIS TEIXEIRA PIRES LOPES X CYRO

CHRISTIANO DE SOUZA X DEORESTE LUIZ DE SOUZA X DILCEU PIM X EDA LUCIA MARCHESE X

EDY CARVALHO DE CAMARGO X EDUARDO BARBERO SANCHES X FERNANDO PUPO NOGUEIRA

X FRANCISCO ROLANDO DE BIASI(Proc. NEUSA MARIA LORA FRANCO E Proc. GISELLE NORI) X

FRANCISCO SAMPAIO BORGES X GERHARDT GARKISCH X YORANDA TAGAWA X MARIA DE

LOURDES VIEIRA PADILHA X HERMA DE WALBERG X JAYME VELLOSO DE CASTRO FILHO X

JOAO JORGE ESCUDEIRO DA SILVA X JOSE CAMILO DE CAMPOS X LEDA SANTINI ANTONIETTO

X ENNY NUNES DE AMDRADE X JOSE LUIZ COBRA DE CASTILHO X JOSE LUIZ DOS SANTOS X

KLAUS OTTO ALFRED NEISSER X LALIB TUMA X LUCIA SAMPAIO MERCADANTE X NATALE

SIMIONATO X NICOLAU GIARDINO X ODETTE MARRA X ORLANDO FILOMENO X ORLANDO

STEFEEN X PAULO FERREIRA GARCIA X PAULO ROCCO X PEDRO GALLI X RUBENS BRECHT

FERNANDES X RUBENS ROCHA MOREL X SALIM CAFRUNI X WANDA LAITANO CAFRUNI X

DARCILA NATALINA BRAITE DE CASTILHO X SILVIA BRAITE DE CASTILHO X EDYNEA DE

CAMARGO CAMPOS(SP125416 - ANTONIO RIBEIRO E SP050869 - ROBERTO MASSAD ZORUB E

SP033686 - WILLIAM GENNARO ORSINI E SP058927 - ODAIR FILOMENO E SP028387 - WALDIR

FERREIRA PINTO E SP128358 - FABIO AUGUSTO BATAGLINI F PINTO E SP023682 - REGINA LUCIA

SMITH DE MORAES ARAUJO E SP110657 - YARA REGINA DE LIMA CORTECERO E SP166510 -

CLAUDIO NISHIHATA E SP174465 - WALKER ORLOVICIN CASSIANO TEIXEIRA E PR020812 -

CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E SP182750 - ANDREA GONCALVES SILVA E SP119856 -

ROBERTO HASIB KHOURI FILHO E SP170875 - PATRICIA ROCHA TEIXEIRA DE CARVALHO E

SP125416 - ANTONIO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE

SOUZA CAMPOS MARINHO)

Converto o julgamento em diligência. Abra-se vista ao INSS para que se manifeste sobre o pedido de habilitação

formulado às fls. 1816/1821 dos autos. Posteriormente, venham os autos conclusos para deliberação. Intimem-se. 

 

0043212-98.1998.403.6183 (98.0043212-4) - LIANE FAIOCK(SP121283 - VERA MARIA CORREA

QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta corrente,

em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal/Banco do Brasil, do(s) valor(es)

requisitado(s).Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção (artigo 794, I, do Código de

Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 1º e 4º da Constituição Federal, com relação

à execução dos créditos já disponibilizados.Intime-se.

 

0000507-12.2003.403.6183 (2003.61.83.000507-0) - GUIOMAR DA CONCEICAO CALDEIRA FERREIRA X

TATIANE FERREIRA LIMA(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Vistos, etc. Comprove documentalmente o INSS o cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 10 (dez) dias.

Int. 

 

0006384-93.2004.403.6183 (2004.61.83.006384-0) - MARLY SIMOES(SP107775 - CLAUDETE ALVES DO

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta corrente,

em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal/Banco do Brasil, do(s) valor(es)

requisitado(s).Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção (artigo 794, I, do Código de

Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 1º e 4º da Constituição Federal, com relação

à execução dos créditos já disponibilizados.Intime-se.
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0007407-27.2007.403.6100 (2007.61.00.007407-6) - PAULO SEGAMARCHI(SP061796 - SONIA

APARECIDA DE LIMA SANTIAGO FERREIRA DE MORAES) X UNIAO FEDERAL

DECISÃOVistos, em decisão. Trata-se de ação ordinária ajuizada por PAULO SEGAMARCHI, portador da

cédula de identidade RG 217.100, inscrito no CPF/MF sob o nº 148.410.538-91, em face da UNIÃO FEDERAL.

Pretendia o autor a condenação da ré no pagamento das diferenças salariais de complementação de proventos de

aposentadorias atrasadas desde quando a ré permitiu a opção pela Lei nº. 3.720/83, ou seja, 04-02-1986, entre o

cargo de técnico de manutenção e projetos II código de classe salarial 711, enquadrado erroneamente quando da

opção pela lei nº. 3.720/83 e o cargo corretamente reenquadrado em 01-03-1991, de supervisor técnico

operacional I código de classe salarial 714, ou seja, de 04-02-1986 até 01-03-1991. Converto o julgamento em

diligência. Em consulta eletrônica aos autos do Agravo de Instrumento nº. 0022947-43.2011.4.03.0000, interposto

pela União Federal face à decisão de fls. 1330, constato restar pendente de trânsito em julgado a decisão que

negou seguimento ao mesmo (fls. 1358/1360), conforme consta no extrato da consulta processual que junto a

seguir.Assim, em atendimento ao princípio da segurança jurídica, entendo necessário o sobrestamento do presente

feito até julgamento definitivo do agravo nº 0022947-43.2011.4.03.0000/SP, em trâmite no Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001802-45.2007.403.6183 (2007.61.83.001802-1) - SEVERINO ROSA DE AMORIM(SP194562 - MÁRCIO

ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito, a teor do que

dispõe o artigo 791, inciso I, do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0006048-84.2007.403.6183 (2007.61.83.006048-7) - VAGNER ALVES BARBOSA(SP116305 - SERGIO

RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes dos esclarecimentos do perito. Concedo às partes o prazo de dez (10) dias para manifestação nos

termos do art. 433, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Nada sendo requerido, venham os autos

conclusos para sentença. Int. 

 

0005393-78.2008.403.6183 (2008.61.83.005393-1) - CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA SILVA(SP246656 -

CLAUDIA SOUZA SILVA IMPIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta corrente,

em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal/Banco do Brasil, do(s) valor(es)

requisitado(s).Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção (artigo 794, I, do Código de

Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 1º e 4º da Constituição Federal, com relação

à execução dos créditos já disponibilizados.Intime-se.

 

0012105-84.2008.403.6183 (2008.61.83.012105-5) - MARIA IVONETE DIAS X MARIA GENILDA DE

ALMEIDA SANTOS(SP154712 - JURDECI SANTIAGO E SP141243 - ROSIMEIRE DE SOUZA BRANDAO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o despacho de fl. 134.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0012959-73.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013862-

89.2003.403.6183 (2003.61.83.013862-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 -

JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X OSVALDO GIRAO(SP102409 - JOSELI SILVA GIRON

BARBOSA)

FL. 84 - Dê-se ciência às partes.Após, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0008004-62.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006519-

71.2005.403.6183 (2005.61.83.006519-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLEMENCIA

GONCALVES PEGO(SP101492 - LUIZ ANTONIO BALBO PEREIRA)

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pelo autor-

embargado, sobre a informação do Contador Judicial, justificando a inversão, em razão de a intimação do

embargante ser pessoal.Após, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0010251-79.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002455-

52.2004.403.6183 (2004.61.83.002455-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIAS

CARLOS DOS SANTOS(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES)
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Recebo os presentes embargos e suspendo a execução.Vista à parte contrária para impugnação, no prazo

legal.Intime-se.

 

0010410-22.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001860-

24.2002.403.6183 (2002.61.83.001860-6)) RAIMUNDO SILVESTRE DE ALMEIDA(SP172114 - HERMES

ARRAIS ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo os presentes embargos e suspendo a execução.Vista à parte contrária para impugnação, no prazo

legal.Intime-se.

 

0010411-07.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000244-

77.2003.403.6183 (2003.61.83.000244-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS

ALBERTO DE OLIVEIRA(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 -

MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO)

Recebo os presentes embargos e suspendo a execução.Vista à parte contrária para impugnação, no prazo

legal.Intime-se.

 

0010413-74.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001072-

97.2008.403.6183 (2008.61.83.001072-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DA

PENHA MUNIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP313202B - JOSE FLORINALDO DOS

SANTOS)

Recebo os presentes embargos e suspendo a execução.Vista à parte contrária para impugnação, no prazo

legal.Intime-se.

 

0010591-23.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001802-

45.2007.403.6183 (2007.61.83.001802-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEVERINO

ROSA DE AMORIM(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO)

Recebo os presentes embargos e suspendo a execução.Vista à parte contrária para impugnação, no prazo

legal.Intime-se.

 

0010592-08.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007222-

65.2006.403.6183 (2006.61.83.007222-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO

STEFANHUK(SP115526 - IRACEMA MIYOKO KITAJIMA)

Recebo os presentes embargos e suspendo a execução.Vista à parte contrária para impugnação, no prazo

legal.Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000382-78.2002.403.6183 (2002.61.83.000382-2) - ABELARDO FERREIRA CAMPOS X ANTONIO

CELESTINO DE OLIVEIRA X APARECIDO BATISTA FERREIRA X FRANCISCO JOSE X JOSE PEREIRA

DANTAS X MARIA SCHMIDT X JOAO SCHMIDT X MATIAS SCHMIDT X MARIA LUISA SCHMIDT X

SORAYA SCHMIDT DIAS LANZILLOTTA X VIVIANE SCHMIDT DIAS X EMERSON SCHMIDT DIAS X

ANTONIO MATHEUS DIAS NETTO X JOSE BEZERRA DA SILVA X MILTON DIAS VIEIRA X

NICOLAU RODRIGUES X MARIA MOREIRA DIAS RODRIGUES X NIVALDO DIAS RODRIGUES X

NELSON DIAS RODRIGUES X NEUZA DIAS RODRIGUES X NEIDE DIAS RODRIGUES X PEDRO

INACIO DE SOUSA(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 881 - LESLIENNE FONSECA) X ABELARDO FERREIRA CAMPOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS. 425/439: Ciência à parte autora, requerendo o que entender de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias,

fornecendo o número do CPF e do RG do advogado responsável pela retirada de alvará de levantamento, se for o

caso. Após, tornem os autos conclusos para deliberações. Intime-se. 

 

0001694-89.2002.403.6183 (2002.61.83.001694-4) - ANTONIO MANOEL DE OLIVEIRA(SP092390 -

SANDRA MARIA MACEDO MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 -

LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X ANTONIO MANOEL DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP152456 - MARCOS AURELIO MARTINS)

Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta corrente,

em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal/Banco do Brasil, do(s) valor(es)

requisitado(s).Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção (artigo 794, I, do Código de

Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 1º e 4º da Constituição Federal, com relação
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à execução dos créditos já disponibilizados.Intime-se.

 

0000244-77.2003.403.6183 (2003.61.83.000244-5) - CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA(SP145862 -

MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito, a teor do que

dispõe o artigo 791, inciso I, do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0002455-52.2004.403.6183 (2004.61.83.002455-0) - ELIAS CARLOS DOS SANTOS(SP101291 -

ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 -

HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X ELIAS CARLOS DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito, a teor do que

dispõe o artigo 791, inciso I, do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0007222-65.2006.403.6183 (2006.61.83.007222-9) - MARIO STEFANHUK(SP115526 - IRACEMA MIYOKO

KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO STEFANHUK X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito, a teor do que

dispõe o artigo 791, inciso I, do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0001072-97.2008.403.6183 (2008.61.83.001072-5) - MARIA DA PENHA MUNIZ(SP313202B - JOSE

FLORINALDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DA PENHA

MUNIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito, a teor do que

dispõe o artigo 791, inciso I, do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0004146-62.2008.403.6183 (2008.61.83.004146-1) - SEBASTIAO MARTINS(SP214174 - STEFANO DE

ARAUJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO MARTINS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta corrente,

em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal/Banco do Brasil, do(s) valor(es)

requisitado(s).Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção (artigo 794, I, do Código de

Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 1º e 4º da Constituição Federal, com relação

à execução dos créditos já disponibilizados.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0005041-52.2010.403.6183 - SEVERINO ROSA DE AMORIM(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra-se, no que couber, o despacho de fl. 135.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0011018-93.2008.403.6183 (2008.61.83.011018-5) - UMBERTO JOSE IORIO(SP093510 - JOAO MARIA

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X UMBERTO JOSE IORIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta corrente,

em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal/Banco do Brasil, do(s) valor(es)

requisitado(s).Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção (artigo 794, I, do Código de

Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 1º e 4º da Constituição Federal, com relação

à execução dos créditos já disponibilizados.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 4155

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013911-23.2009.403.6183 (2009.61.83.013911-8) - VICENTE JOSE GIUZI(SP071334 - ERICSON
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CRIVELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que a representação processual do autor não foi regularizada, tornem os autos ao arquivo. Intime-se.

 

0003429-79.2010.403.6183 - VALNEI RODRIGUES DA SILVA(SP095421 - ADEMIR GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a manifestação final contida na petição de fls. 89, informe a parte autora, no prazo de 10 (dez)

dias, se expressamente renuncia ao excedente do valor limite para requisição de pequeno valor (RPV) - R$

40.630,96, para maio de 2013.No silêncio, expeça-se ofício precatório para requisição da integralidade dos

valores.Intime-se.

 

0011146-45.2010.403.6183 - AMARILDO BATISTA DO NASCIMENTO(SP286443 - ANA PAULA TERNES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃOVistos, em decisão.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de concessão de aposentadoria

especial, formulado por AMARILDO BATISTA DO NASCIMENTO, nascido em 28-09-1972, filho de Luiza

Alaíde do Nascimento e de Edgar Batista do Nascimento, portador da cédula de identidade RG nº 11.652.099-1

SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 039.623.948-00, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informou a parte ter apresentado requerimento de

aposentadoria especial em 04-06-2008 (DER) - NB 42/147.328.451-9.Insurgiu-se contra a ausência de

reconhecimento do tempo laborado na seguinte empresa:Telesp S/A, de 05-07-1989 15-10-1999;Defendeu o

direito ao reconhecimento do tempo especial, conforme previsão do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 -

código 1.1.8 e anexo IV do Decreto nº 2.172/97 - código 2.0.0.Requereu a declaração de procedência do pedido

com a averbação do tempo especial acima referido.Com a inicial, acostou documentos aos autos (fls. 09 e

seguintes).Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases

processuais:Fls. 40 - concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Postergação da apreciação do

pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito para o momento de prolação da sentença. Determinação de

citação da parte ré.Fls. 42/52 - contestação do instituto previdenciário. Preliminares de decadência e de prescrição,

nos termos do art. 103, da Lei Previdenciária. Indicação de que o benefício da parte autora remonta a período

anterior ao advento da Medida Provisória nº 1.523-9/1997. Citação ao enunciado nº 63, das Turmas Recursais do

Rio de Janeiro . Afirmação de que o tempo de serviço deve ser verificado conforme a legislação vigente quando

de sua prestação. Argumentação no sentido de que o uso do equipamento de proteção individual neutraliza os

efeitos de eventual insalubridade existente no ambiente de trabalho. Afirmação de que não é possível a conversão

do período especial em momento posterior a maio de 1998. Pedidos finais elaborados pela autarquia: a) fixação

dos honorários advocatícios em valores corrigidos até a data da prolação da sentença; b) aplicação da correção

monetária a partir do ajuizamento da ação, nos termos do verbete nº 148, do Superior Tribunal de Justiça; c)

reconhecimento de isenção do pagamento de custas judiciais pelo instituto previdenciário; d) pedido de incidência

dos juros de mora a partir da data da citação, conforme a súmula nº 204, do Superior Tribunal de Justiça; e)

prequestionamento da matéria para resguardar eventual interposição de recursos nos Tribunais Superiores.Fls. 53 -

abertura de vista dos autos à parte autora, para manifestar-se a respeito da contestação, ocasião em que se deu

oportunidade às partes para especificação de provas.Fls. 54/55 e 57/58 - juntada, pela parte autora, de instrumento

de substabelecimento.Fls. 59/61 - réplica da parte autora;Fls. 62 - certidão de remessa dos autos à autarquia e de

sua ciência do quanto foi processado.Fls. 63 - decisão de indeferimento da produção de prova pericial e

testemunhal.Fls. 65 - pedido de habilitação da viúva do autor, senhor Amarildo Batista do Nascimento.Vieram os

autos à conclusão.É o relatório. Passo a decidir.II - DECISÃOCuidam os autos de pedido de concessão de

aposentadoria especial.O compulsar dos autos demonstra que houve pedido de habilitação pela senhora Andréia

Andrade do Nascimento, nascida em 11-07-1974, filha de Maria das Virgens Andrade e de Pedro Andrade Filho,

portadora da cédula de identidade RG nº 23.331.913 SSP/SP, inscrita no cadastro de Pessoas Físicas do Ministério

da Fazenda sob o nº 187.273.698-03.Ad cautelam, dê-se vista dos autos ao instituto previdenciário, para que se

manifeste sobre o pedido de fls. 65.Posteriormente, volvam os autos à conclusão.Intimem-se.

 

0011408-92.2010.403.6183 - DORA MIGUEL PEDRO(SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularize a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a petição de fls. 85/94, eis que seu subscritor não está

constituído nos autos.Após, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se.

 

0002542-61.2011.403.6183 - NAIR ROSA DE OLIVEIRA(SP291243A - VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO

RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial. Concedo às partes o prazo de dez (10) dias para manifestação nos termos do

art. 433, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Requisite a Serventia os honorários periciais. Nada sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int. 
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0002688-05.2011.403.6183 - JOAO TEIXEIRA DE SOUZA(SP185110A - EVANDRO EMILIANO DUTRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pela parte

autora, sobre os cálculos do Contador Judicial.Após, cumpra-se a parte final da decisão de fl. 69. Intimem-se.

 

0002887-27.2011.403.6183 - PAULO HEKEL OLIVEIRA(SP239640 - DEISE MENDRONI DE MENEZES E

SP181629E - FLAVIO MENDRONI DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência. Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que, com base na carta de

concessão de fls. 19/23 e toda a documentação acostada aos autos, calcule a renda mensal inicial do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, bem como o valor correto da causa, nos termos do disposto no artigo

260, do Código de Processo Civil, considerando que diversas demandas que envolvem revisão de benefício, ainda

que acolhidas integralmente, redundam em valores inferiores ao limite de alçada dos Juizados Federais. Após,

tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

0004203-75.2011.403.6183 - THELMA CASSIA DE BONOSO(SP291698 - DEBORA PEREIRA FORESTO E

SP290445 - ROSELY RAPOSO MARQUES BAZZEGGIO E SP292123 - LUCIA DARAKDJIAN SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do laudo pericial. Concedo às partes o prazo de dez (10) dias para manifestação nos termos do

art. 433, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a manifestação de fls. 191 e afim de evitar

futuras alegações de nulidade, apresente o INSS no prazo de 10 dias seus quesitos que serão respondidos pelo Sr

perito Roberto Antônio Fiore.Requisite a Serventia os honorários periciais. Nada sendo requerido, venham os

autos conclusos para sentença. Int. 

 

0011591-29.2011.403.6183 - GERSON VICENTE BELMONTE ALOISE(SP303448A - FERNANDA

SILVEIRA DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0000177-97.2012.403.6183 - SUELY APARECIDA DOS SANTOS ESTEVAM(SP302823 - STEFANIE SALES

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes dos laudos periciais. Concedo às partes o prazo de dez (10) dias para manifestação nos termos do

art. 433, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Sendo o laudo positivo e havendo interesse do INSS na

realização de conciliação, concedo-lhe o prazo de 45 dias para vista dos autos, apresentando, desde logo a

PROPOSTA DE ACORDO. Requisite a Serventia os honorários periciais. Nada sendo requerido, venham os

autos conclusos para sentença. Int. 

 

0003492-36.2012.403.6183 - CREMILDA DE JESUS MAGALHAES X RAIMUNDO DE JESUS(SP024413 -

ANTONIO JOSE DE ARRUDA REBOUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 127/128: Defiro a realização das perícias médicas indiretas nas especialidades indicadas na decisão de fls.

118/119.Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias, documentos/exames pertinentes para a realização das

perícias. Int.

 

0004157-52.2012.403.6183 - JOSE GASPAR PEREIRA DE TOLEDO(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0007001-72.2012.403.6183 - JOSE DA SILVA SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Entendo que o laudo pericial apresentado encontra-se claro e completo , sendo que seus elementos possuem

relevância suficiente para a formação do convencimento deste Juízo, razão pela qual INDEFIRO o pedido de

realização de nova perícia.FLS. 120/123: Ciência ao INSS, pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, venham os autos

conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.

 

0009103-67.2012.403.6183 - JOAO DE CAMARGO DE JESUS(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS
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SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0009802-58.2012.403.6183 - HILDA LEME SOUTTO MAYOR(PR025068 - JOSE CARLOS NOSCHANG) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pela parte

autora, sobre os cálculos do Contador Judicial.Após, cumpra-se a parte final da decisão de fl. 74.Intimem-se.

 

0010283-21.2012.403.6183 - NELSON ROVERI PESTANA(SP179285 - MANOEL HUMBERTO LUIS

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades

legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0011261-95.2012.403.6183 - KASUO HONDA(SP227698 - MOACIR DE MATTOS TAVEIRA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a ausência na audiência designada.

 

0000211-38.2013.403.6183 - HIDESHICO AOKI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pela parte

autora, sobre os cálculos do Contador Judicial.Após, cumpra-se a parte final da decisão de fl. 225. Intimem-se.

 

0000737-05.2013.403.6183 - JOAO GALEGO MARIA(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E

SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pela parte

autora, sobre os cálculos do Contador Judicial.Após, cumpra-se a parte final da decisão de fl. 89. Intimem-se.

 

0005296-05.2013.403.6183 - VERONICA MARIA TONASSI DE QUEIROGA(SP229593 - RUBENS

GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0005296-05.2013.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: VERONICA

MARIA TONASSI DE QUEIROGAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSPEDIDO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTEJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão.I - RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por VERONICA MARIA

TONASSI DE QUEIROGA, portadora da cédula de identidade RG nº 12.764.343-6, inscrita no CPF sob o nº

292.896.058-98 em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visa a parte autora, com a

postulação, restabelecimento do benefício de pensão por morte, em razão do falecimento de seu cônjuge Joaquim

Fernandes Queiroga, ocorrido em 12-05-2001.Menciona que na seara administrativa, o pedido de benefício de

pensão por morte, nº 21/134.395.759-9, foi deferido. No entanto, o referido benefício foi cessado após dois anos

do seu deferimento, em virtude de irregularidade, sob o motivo de falta de qualidade de segurado.Requer a

antecipação dos efeitos da tutela de mérito e a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.É, em síntese, o

processado.II - DECISÃOInicialmente, verifico não haver identidade entre a presente demanda e a apontada no

termo indicativo de possibilidade de prevenção, capaz de configurar litispendência ou coisa julgada, pois na

presente ação requer o reconhecimento de direito de benefício por incapacidade ao falecido, para comprovar a

qualidade de segurado.Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento

expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo

4º da Lei federal nº 1.060/1950.Cuida-se de ação, com pedido de tutela antecipada, cujo escopo é a concessão de

pensão por morte. Nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, somente em situações excepcionais, nas

quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a

concessão da tutela de urgência.Ao examinar o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora,

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e

perícia judicial. Cumpre citar que, de acordo com o processo administrativo, não houve a comprovação da

qualidade de segurado.Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição

inicial, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros

moratórios, sendo certo ainda que, após a oitiva da parte contrária e perícia, poderá ser reapreciado o pedido de
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liminar. Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada.Cite-se o instituto

previdenciário.Registre-se e intime-se.

 

0005405-19.2013.403.6183 - APARECIDA MARTINS DOS REIS AVELINO(SP264067 - VAGNER

FERRAREZI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0005687-57.2013.403.6183 - MAURICIO APARECIDO ROMEU(SP251209 - WEVERTON MATHIAS

CARDOSO E SP284484 - RENATA DA COSTA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0006160-43.2013.403.6183 - JORGE GRACIANO DE SOUZA(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0006465-27.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013488-

73.2003.403.6183 (2003.61.83.013488-0)) ESTERINA RUSSO MARCUCCI(SP141372 - ELENICE JACOMO

VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 965 - WANESSA CARNEIRO

MOLINARO FERREIRA) X ESTERINA RUSSO MARCUCCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0006562-27.2013.403.6183 - MIGUEL CARVALHO DE AZEVEDO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pela parte

autora, sobre os cálculos do Contador Judicial.Intimem-se.

 

0006850-72.2013.403.6183 - JOYCE MORAES AMANCIO DE PAULA(SP157567 - SELMA MAIA PRADO

KAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0007007-45.2013.403.6183 - MARIA MADALENA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem
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manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0007139-05.2013.403.6183 - MARGOT MORAES MEDEIROS(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0007190-16.2013.403.6183 - ABELARDO GOMES DA SILVA(SP310319A - RODRIGO DE MORAIS

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0007419-73.2013.403.6183 - MANOEL APARECIDO MENDES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0007717-65.2013.403.6183 - LUCIO ANTONIO JULIANO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0007727-12.2013.403.6183 - RUBENS MARTHA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc. Providencie o autor, a juntada aos autos de cópia da sua cédula de identidade RG e cópia do seu CPF,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

 

0007740-11.2013.403.6183 - BERNARDINO LUIZ ANDREOZZI(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR E

SP282378 - PAULO ROGERIO SCORZA POLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0007873-53.2013.403.6183 - JOSE MARTINS DE PAULA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0007928-04.2013.403.6183 - LUIZ MANABO KIMURA(SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0007940-18.2013.403.6183 - LAZARO ONOFRE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0008581-06.2013.403.6183 - ANDRESSA LIMA DE OLIVEIRA(SP310687 - FRANCIVANIA ALVES DE

SANTANA PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nª 0008581-06.2013.4.03.6183PARTE AUTORA: ANDRESSA

LIMA DE OLIVEIRAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL

VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOTrata-se de ação proposta por ANDRESSA LIMA DE OLIVEIRA

nascida em 02-09-1992, portadora da cédula de identidade RG nº 48.746.202-6 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº
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348.391.908-28, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visa a parte autora, com a

postulação, a concessão de amparo social ao deficiente, com esteio no art. 203, da Carta Magna.Nega, em breve

síntese, que possa trabalhar, por apresentar epilepsia, outros transtornos mentais a lesão e disfunção

cerebral.Requer a antecipação dos efeitos da tutela de mérito.É, em síntese, o processado.Inicialmente, defiro os

benefícios da gratuidade da justiça, consoante pleiteado pela parte autora, nos termos do art. 4º, 1º e art. 5º da Lei

nº 1.060/50.Por sua vez, postergo a apreciação da tutela antecipada para depois da vinda, aos autos, do laudo

médico e da perícia socioeconômica.Este juízo não dispõe, no momento, de elementos fáticos e jurídicos hábeis à

decisão. Faz-se mister a produção de prova inequívoca, em consonância com o que preleciona o art. 273, do

Código de Processo Civil.Neste sentido:Não se afasta de plano a possibilidade de tutela antecipada, tornando-a

cabível a depender do caso concreto (RSTJ 166/366 e RT 816/172: 4ª Turma). No mesmo sentido: STJ-3ª Turma,

R. Esp. 555.027-MG, rel. Min. Menezes Direito, j. 27.04.04, não conheceram, v.u., DJU 7.6.04, p. 223; RT

740/329),(Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2005, 37a ed., nota 15a ao art. 273, p.

376).Com essas considerações, difiro a apreciação da antecipação dos efeitos da tutela de mérito para depois da

vinda, aos autos, do laudo médico e da perícia socioeconômica.Agende-se, imediatamente, as perícias acima

citadas.Cite-se o instituto previdenciário.Registre-se e intime-se.

 

0008645-16.2013.403.6183 - KATIA FERNANDEZ VAZQUEZ MAMEDE DINIZ X VICTORIA VAZQUEZ

MAMEDE DINIZ X GABRIEL VAZQUEZ MAMEDE DINIZ(SP158754 - ANA PAULA CARDOSO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0008645-16.2013.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: KATIA

FERNANDEZ VAZQUEZ MAMEDE DINIZ, VICTORIA VAZQUEZ MAMEDE DINIZ e GABRIEL

VAZQUZ MAMEDE DINIZPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPEDIDO DE

CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTEJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por KATIA FERNANDEZ

VAZQUEZ MAMEDE DINIZ, portadora da cédula de identidade RG nº 24.653.209-9, inscrita no CPF sob o nº

163.846.938-52, e seus filhos menores impúberes VICTORIA VAZQUEZ MAMEDE DINIZ e GABRIEL

VAZQUEZ MAMEDE DINIZ em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visam os

autores, com a postulação, a concessão do benefício de pensão por morte, em razão do falecimento de seu cônjuge

e pai Wilson Mamede Diniz, ocorrido em 03-09-2007.Menciona protocolo, na seara administrativa, de pedido de

benefício de pensão por morte, em 14-09-2007, que recebeu o nº 145.051.715-0. O referido benefício foi

indeferido sob o motivo falta de qualidade de segurado.Requer a antecipação dos efeitos da tutela de mérito e a

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.É, em síntese, o processado.DECISÃOInicialmente concedo o

benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição

inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº

1.060/1950.Cuida-se de ação, com pedido de tutela antecipada, cujo escopo é a concessão de pensão por morte.

Nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, somente em situações excepcionais, nas quais

efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da

tutela de urgência.Ao examinar o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se

acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise

documental. Cumpre citar que, de acordo com o processo administrativo, não houve a comprovação da atividade

exercida pelo de cujus como autônomo e, por isso, não há qualidade de segurado.Ressalto por fim que, acaso

venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as diferenças

pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios, sendo certo ainda que, após a oitiva da

parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Diante do exposto, indefiro, por ora, a

medida antecipatória postulada.Cite-se o instituto previdenciário.Após, vista dos autos ao Ministério Público

Federal.Registre-se e intime-se.

 

0008865-14.2013.403.6183 - CELIA BRAZ DA SILVA(SP284352 - ZAQUEU DA ROSA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0008865-14.2013.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: CELIA BRAZ

DA SILVAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPEDIDO DE CONCESSÃO

DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADEJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos,

em decisão.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por CELIA BRAZ DA SILVA, portadora da cédula de

identidade RG nº 23.684.732-6 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 143.516.168-81, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Consta dos autos pedido de tutela antecipada, cujo escopo é a

concessão do benefício de auxílio-doença ou, sucessivamente, de aposentadoria por invalidez.Aduz a parte autora

ser portadora males ortopédicos, estando totalmente incapacitada para o exercício de suas atividades

laborativas.Insurge-se contra o indeferimento dos requerimentos efetuados na via administriva.É, em síntese, o

processado.Inicialmente, defiro os benefícios da gratuidade da justiça, consoante pleiteado pela parte autora, com

base no art. 4º, 1º e art. 5º da Lei nº 1.060/50.Requer a parte a concessão de benefício por incapacidade.Nos
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termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente

exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de

urgência.Ao examinar o pedido de medida antecipatória formulado pela autora, verifico não se acharem presentes

os pressupostos necessários à sua concessão.Este juízo não dispõe, no momento, de elementos fáticos e jurídicos

hábeis à decisão. Faz-se mister a produção de prova inequívoca, em consonância com o que preleciona o art. 273,

do Código de Processo Civil.Isso porque, perscrutando a documentação médica juntada na petição inicial, não se

percebe alterações significativas no quadro clínico da parte a ponto de incapacitá-la para o labor, sendo necessária

a realização de perícia médica para solução do caso.Ademais, os pedidos administrativos foram indeferidos e, a

despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão

pela qual deve ser aguardado o contraditório.Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido

formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e

acrescidas de juros moratórios.Com essas considerações, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Atuo

com esteio no art. 273, do Código de Processo Civil.Agende-se, imediatamente, a perícia acima citada.Cite-se o

instituto previdenciário.Registre-se e intime-se.

 

0009157-96.2013.403.6183 - NILZA PENHA POLO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0009239-30.2013.403.6183 - ADEMAR GUIMARAES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0009262-73.2013.403.6183 - ELAINE CRISTINA PILEGGI NAGY(SP242801 - JOAO BOSCO DE

MESQUITA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0009262-73.2013.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: ELAINE

CRISTINA PILEGGI NAGYPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPEDIDO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADEJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ELAINE CRISTINA

PILEGGI NAGY, portadora da cédula de identidade RG nº 15.720.067 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº

075.902.578-38, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Consta dos autos pedido

de tutela antecipada, cujo escopo é a concessão do benefício de auxílio-doença ou, sucessivamente, de

aposentadoria por invalidez.Aduz a parte autora ser portadora males ortopédicos, psiquiátricos e de clinica geral

estando totalmente incapacitada para o exercício de suas atividades laborativas.Insurge-se contra o indeferimento

dos requerimentos efetuados na via administriva.É, em síntese, o processado.Inicialmente, defiro os benefícios da

gratuidade da justiça, consoante pleiteado pela parte autora, com base no art. 4º, 1º e art. 5º da Lei nº

1.060/50.Requer a parte a concessão de benefício por incapacidade.Nos termos do artigo 273 do Código de

Processo Civil, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência.Ao examinar o pedido de medida

antecipatória formulado pela autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua

concessão.Este juízo não dispõe, no momento, de elementos fáticos e jurídicos hábeis à decisão. Faz-se mister a

produção de prova inequívoca, em consonância com o que preleciona o art. 273, do Código de Processo Civil.Isso

porque, perscrutando a documentação médica juntada na petição inicial, não se percebe alterações significativas

no quadro clínico da parte a ponto de incapacitá-la para o labor, sendo necessária a realização de perícia médica

para solução do caso.Ademais, os pedidos administrativos foram indeferidos e, a despeito da possibilidade de

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o

contraditório.Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a

parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros

moratórios.Com essas considerações, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Atuo com esteio no art.

273, do Código de Processo Civil.Agende-se, imediatamente, a perícia acima citada.Cite-se o instituto

previdenciário.Registre-se e intime-se.

 

0009396-03.2013.403.6183 - MARIA DO CARMO PINTO GUERATTO(SP255450 - MAURICIO PALLOTTA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nª 0009396-03.2013.4.03.6183PARTE AUTORA: MARIA DO

CARMO PINTO GUEROTTO PARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA

FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em decisão.RELATÓRIOTrata-se de ação
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proposta por MARIA DO CARMO PINTO GUEROTTO, nascida em 18-04-1950, portadora da cédula de

identidade RG nº 5.219.611-2 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 728.369.388-20, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visa a parte autora, com a postulação, a concessão de benefício de

aposentadoria por idade.Defende, em suma, preencher com os requisitos exigidos ao benefício perseguido, quais

sejam idade mínima e carência.Insurge-se contra a ausência de reconhecimento do tempo em que laborou como

assistente de cobrança externa, no interregno compreendido entre 20-12-199 a 20-12-2011, na empresa ABE

Assessoria Brasileira de Empresas S/C LTDA, reconhecidas em acordo em reclamação trabalhista processo nº

00012371220125020020, que tramitou perante a 20ª Vara do Trabalho de São Paulo.Requer a antecipação dos

efeitos da tutela de mérito.Com a inicial, a parte juntou documentos (fls. 21/728).É, em síntese, o

processado.DECISÃODefiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei

nº 1060/50.Cuidam os autos de pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito cujo efeito prático é a

concessão de aposentadoria por idade.Para a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional é imprescindível a

demonstração de verossimilhança do direito material que a requerente afirma titularizar.No caso presente, este

requisito não pode ser verificado em juízo de cognição sumária. Conforme documentos constantes dos autos, a

parte autora não comprovou na petição inicial o cumprimento do período de carência necessário para a concessão

da aposentadoria por idade. Havendo divergência entre a contagem feita pela parte autora e pela parte ré, faz-se

necessária a produção de provas mais contundentes ao longo da instrução processual, bem como de audiência de

instrução para comprovar o vínculo reconhecido no acordo da reclamação trabalhista.Ademais, o pedido

administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de

presunção de legalidade. Nesta linha de raciocínio, entendo que deva ser aguardada concretização do princípio do

contraditório para exame do pedido formulado nos termos do art. 273, do Código de Processo Civil.Com essas

considerações, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada.Cite-se o instituto previdenciário.Registre-se e

intime-se.

 

0009510-39.2013.403.6183 - NILMA CARVALHO(SP320447 - LETICIA ROMUALDO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0009510-39.2013.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: NILMA

CARVALHOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPEDIDO DE CONCESSÃO

DE PENSÃO POR MORTEJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em decisão.I -

RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por NILMA CARVALHO, portadora da cédula de identidade RG nº

20.124.935-2, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visa a parte autora, com a

postulação, a concessão do benefício de pensão por morte, em razão do falecimento de seu filho Raul Carvalho

Rodrigues, ocorrido em 20-04-2000.Menciona protocolo, na seara administrativa, de pedido de benefício de

pensão por morte, em 03-08-2004, que recebeu o nº 134.476.538-3. O referido benefício foi indeferido sob o

motivo falta de qualidade.Requer a antecipação dos efeitos da tutela de mérito e a concessão dos benefícios da

Justiça Gratuita.É, em síntese, o processado.II - DECISÃOInicialmente concedo o benefício da assistência

judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo

5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950.Cuida-se de ação, com

pedido de tutela antecipada, cujo escopo é a concessão de pensão por morte. Nos termos do artigo 273 do Código

de Processo Civil, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano

irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência.E examinando o

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos

necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental. Ressalto por fim que,

acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as

diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios, sendo certo ainda que, após a

oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Diante do exposto, indefiro,

por ora, a medida antecipatória postulada.Registre-se e intime-se.

 

0009630-82.2013.403.6183 - EVANDRO CARLOS BORGES DO NASCIMENTO(SP337579 - DOMINICIO

JOSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0009630-82.2013.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: EVANDRO

CARLOS BORGES DO NASCIMENTOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSPEDIDO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADEJUÍZA FEDERAL VANESSA

VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em decisão.I - RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por EVANDRO

CARLOS BORGES DO NASCIMENTO, portador da cédula de identidade RG nº 24.733.685-3 SSP/SP, inscrito

no CPF sob o nº 269.368.875-20, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Consta

dos autos pedido de tutela antecipada, cujo escopo é a concessão do benefício de auxílio-doença ou,

sucessivamente, de aposentadoria por invalidez.Aduz a parte autora ser portador do vírus da AIDS, estando

totalmente incapacitado para o exercício de suas atividades laborativas.Insurge-se contra o indeferimento dos

requerimentos efetuados na via administrativa.É, em síntese, o processado.II - DECISÃOInicialmente, defiro os
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benefícios da gratuidade da justiça, consoante pleiteado pela parte autora, com base no art. 4º, 1º e art. 5º da Lei nº

1.060/50.Requer a parte a concessão de benefício por incapacidade.Nos termos do artigo 273 do Código de

Processo Civil, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência.Ao examinar o pedido de medida

antecipatória formulado pela autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua

concessão.Este juízo não dispõe, no momento, de elementos fáticos e jurídicos hábeis à decisão. Faz-se mister a

produção de prova inequívoca, em consonância com o que preleciona o art. 273, do Código de Processo Civil.Isso

porque, perscrutando a documentação médica juntada na petição inicial, não se percebe alterações significativas

no quadro clínico da parte a ponto de incapacitá-la para o labor, sendo necessária a realização de perícia médica

para solução do caso.Ademais, os pedidos administrativos foram indeferidos e, a despeito da possibilidade de

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o

contraditório.Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a

parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros

moratórios.Com essas considerações, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Atuo com esteio no art.

273, do Código de Processo Civil.Agende-se, imediatamente, a perícia nas especialidades de clinica geral e

psiquiatria.Cite-se o instituto previdenciário.Registre-se e intime-se.

 

0009721-75.2013.403.6183 - GONCALO ELIAS DO NASCIMENTO(SP187783 - KARLA REGINA DE

OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0009721-75.2013.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: GONÇALO

ELIAS DO NASCIMENTOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPEDIDO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADEJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por GONÇALO ELIAS DO

NASCIMENTO, portador da cédula de identidade RG nº 9.932.471-4 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº

938.658.808-00, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Consta dos autos pedido

de tutela antecipada, cujo escopo é a concessão do benefício de auxílio-doença ou, sucessivamente, de

aposentadoria por invalidez.Aduz a parte autora ser portador de males neurológicos e ortopédicos, estando

totalmente incapacitado para o exercício de suas atividades laborativas.Insurge-se contra o indeferimento dos

requerimentos efetuados na via administrativa.É, em síntese, o processado. Passo a

decidir.DECISÃOInicialmente, defiro os benefícios da gratuidade da justiça, consoante pleiteado pela parte

autora, com base no art. 4º, 1º e art. 5º da Lei nº 1.060/50.Requer a parte a concessão de benefício por

incapacidade.Nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, somente em situações excepcionais, nas

quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a

concessão da tutela de urgência.Ao examinar o pedido de medida antecipatória formulado pela autora, verifico

não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão.Este juízo não dispõe, no momento, de

elementos fáticos e jurídicos hábeis à decisão. Faz-se mister a produção de prova inequívoca, em consonância

com o que preleciona o art. 273, do Código de Processo Civil.Isso porque, perscrutando a documentação médica

juntada na petição inicial, não se percebe alterações significativas no quadro clínico da parte a ponto de

incapacitá-la para o labor, sendo necessária a realização de perícia médica para solução do caso.Ademais, os

pedidos administrativos foram indeferidos e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo,

goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.Ressalto por fim que,

acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as

diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios.Com essas considerações,

indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Atuo com esteio no art. 273, do Código de Processo

Civil.Agendem-se, imediatamente, as perícias acima citadas.Cite-se o instituto previdenciário.Registre-se e

intime-se.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0004699-07.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006740-

88.2004.403.6183 (2004.61.83.006740-7)) ANTONIO CARLOS DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP038399 - VERA LUCIA D AMATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 -

HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO)

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pelo

exeqüente, sobre a informação do Contador Judicial.Intimem-se.

 

 

8ª VARA PREVIDENCIARIA 
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Expediente Nº 706

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001687-24.2007.403.6183 (2007.61.83.001687-5) - GERALDO VENANCIO DE ANDRADE(SP104773 -

ELISETE APARECIDA PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 -

GUILHERME PINATO SATO)

Vistos, em despacho. Manifeste-se o Autor acerca da petição apresentada pelo INSS às fls. 215/227, no prazo de

10 (dez) dias. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010713-75.2009.403.6183 (2009.61.83.010713-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

TABAJARA ALVES DE OLIVEIRA X UBIRAJARA ALVES DE OLIVEIRA X KATIA CRISTINA DE

OLIVEIRA X VERA MARTINS(SP018997 - JOAO PAULO MAFFEI)

Vistos, em despacho. Intimem-se as partes para ciência dos ofícios de fls. 63/66; 76/85 e 86/171. Após, remetam-

se os autos ao Contador Judicial, conforme despacho de fls. 46.

 

0005332-52.2010.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc.

SEM PROCURADOR) X NAIR BARROZZI GERAB(SP099281 - MARIA DO CARMO GUARANHA REIS)

Vistos, em despacho. Intimem-se as partes para ciência dos ofícios de fls. 72/106 e 107/111. Oportunamente,

retornem ao Contador Judicial, conforme despacho de fls. 63.
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